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RESUMO 
Pedro Álvares Seco foi cronista da Ordem de Cristo no século XVI e teve a seu cargo 
a compilação de vários tombos e livros que resultaram na criação de uma história-
memória da Ordem de Cristo, desde a fixação dos Templários no nosso território até à 
morte do cronista, em 1581. Este trabalho está dividido em duas partes. Na primeira 
procuramos fazer uma breve resenha histórica da Ordem de Cristo, articulada com as 
narrativas do cronista. Na segunda parte, analisamos primeiro a época e os contextos 
de produção das suas obras, dando especial ênfase às reformas levadas a cabo no 
convento de Tomar, no século XVI, e promovidas pelo monarca que era o 
administrador da Ordem de Cristo. Um breve estudo biográfico do autor antecede as 
condições de produção documental da sua obra, domínio em que tivemos em conta os 
procedimentos de recolha da informação, a seleção de escrituras e a metodologia usada. 
O caráter metódico e organizado que imprimiu às suas realizações reflete as intenções 
subjacentes à produção das mesmas. Promovidas e financiadas pela monarquia, estas 
obras aqui analisadas evidenciam a retroprojeção da memória da Ordem de Cristo, pois 
o cronista fundamenta na Ordem do Templo os direitos e privilégios da Ordem de 
Cristo, com o intuito de prolongar no tempo uma imagem grandiosa da instituição. Ao 
mesmo tempo que enaltece e dignifica a imagem do rei-governador da Ordem. 
 
 
Palavras-chave: Pedro Álvares Seco, Ordem de Cristo, século XVI, memória 
histórica, produção documental. 
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ABSTRACT 
Pedro Álvares Seco was a chronicler of the Order of Christ in the 16th century and was 
responsible for the compilation of several books that resulted in the creation of a 
historical memory of the Order of Christ, from the settlement of the Templars in our 
territory until his death, in 1581. This work is divided in two parts. In the first one we 
tried to make a brief historical review of the Order of Christ, articulated with the 
chronicler's narratives. In the second part, we first analyzed the time and contexts of 
production of his works, with special emphasis on the reforms carried out in the convent 
of Tomar in the 16th century and promoted by the monarch who was the administrator 
of the Order of Christ. A brief biographical study of the author precedes the conditions 
of production of his work which takes in account the procedures of collecting 
information, the selection of scriptures and the methodology used. The methodical and 
organized character that he impressed to its accomplishments reflects the intentions 
underlying the production of these. Promoted and financed by the monarchy, these 
works show the rear projection of the memory of the Order of Christ, since the 
chronicler bases in the Order of the Temple the rights and privileges of the Order of 
Christ, with the intention of prolonging in time a greater image of the institution. At the 
same time those works exalt and dignify the image of the king-governor of the Order. 
 
Key-words: Pedro Álvares Seco, Order of Christ, 16th century, historical memory, 
documental production. 
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ESTADO DA ARTE 
 
“History matters. 
It matters not just because we can learn from the past, 
but because the present and the future are connected 
to the past by the continuity of a society's institutions. 
Today's and tomorrow's choices are shaped by the past. 
And the past can only be made intelligible as a story of institutional evolution” 3 
Douglass North 
 
Dois fatores são determinantes para compreender o nascimento das Ordens 
Militares no mundo ocidental nos inícios do século XII: a institucionalização da 
cavalaria e a cristalização da Guerra Santa na forma de Cruzada. Monacato e cavalaria 
são, pois, os dois elementos essencialmente constitutivos das Ordens Militares. Esta 
dualidade explica o facto de as Ordens Militares terem origem em dois modelos de 
gestação perfeitamente diferenciados: por um lado, um conjunto de cavaleiros 
organizados em confraria ou irmandade nobiliária que acaba por assumir a condição 
monástica, através da profissão religiosa (Ordens do Templo, Santiago e Avis); por 
outro, uma comunidade religiosa de perfil monástico que evolui para um compromisso 
ativo de defesa da fé, militarizando a sua própria estrutura conventual (Ordens do 
Hospital e Calatrava). Muito mais tarde, o desejo de criar uma Ordem Militar à imagem 
e semelhança da realeza deu lugar à criação da Ordem de Santa Maria de Montesa, em 
Castela (1317), e da Ordem de Cristo, em Portugal (1319)4. 
 O carisma das Ordens Militares, já o dizia Jacob de Vitry nos inícios do século 
XIII, residia no serviço armado à Igreja para garantir a sua defesa frente aos inimigos, 
os infiéis muçulmanos da Terra Santa e da Península Ibérica, os pagãos eslavos da 
Prússia, os cismáticos gregos, e os hereges disseminados por toda a Cristandade5. Nos 
espaços fronteiriços em que exerceram o seu domínio, os Templários e seus homólogos 
trabalharam afincadamente para defender e propagar a religião cristã. Nestas terras, 
frequentemente invadidas, a missão destes freires era essencialmente militar6. Embora 
                                                        
3 NORTH, 1990: VII. 
4 AYALA MARTÍNEZ, 2005: 13-14. 
5 AYALA MARTINEZ, 2012: 76. 
6 JOSSERAND, 2016: 211. 
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esta vertente tenha sido muito valorizada, a sua atuação não se esgotou neste plano e 
perdurou muito para além do tempo da definição da fronteira. 
 Em Portugal, as Ordens Militares desempenharam um importante papel. 
Sublinhe-se o que se passou no reinado de D. Dinis, cujo eixo se centrou na 
preocupação fronteiriça, consequência de um inequívoco projeto de soberania nacional, 
adequando estas Ordens aos seus objetivos, no sentido de alcançar a nacionalização 
das mesmas7. Relativamente à Ordem do Templo, e segundo Carlos Ayala Martinez, 
D. Dinis orientou a sua atuação em três direções: a definitiva “lusitanização” do Mestre 
provincial, a obtenção de um definitivo filtro governativo para as nomeações mestrais 
procedentes do Ultramar e a identificação dos freires da Ordem com os naturais do 
reino8. 
Embora a historiografia sobre a Ordem Militar de Cristo tenha conhecido 
ultimamente notáveis desenvolvimentos9, na senda de uma já longa tradição de 
estudos10, até ao momento não existe nenhuma investigação que sistematize e interprete 
o significado da obra de Pedro Álvares Seco. A abordagem geral à história da Ordem 
de Cristo, bem como a identificação do seu corpus documental11, constituiu o ponto de 
partida para empreendermos esta análise. Outro plano determinante para a 
concretização dos nossos objetivos centra-se na observação de outros fundos 
documentais publicados relativos à mesma Ordem12, de forma a perceber o verdadeiro 
sentido do exercício seletivo feito por Álvares Seco.  
                                                        
7 AYALA MARTINEZ, 1998: 1291. 
8 AYALA MARTINEZ, 1998: 1293. Recorde-se que, em 1314, D. Dinis mandara tirar uma inquirição 
sobre os usos, costumes e jurisdições dos Templários, e um dos inquiridos referira que, em Portugal, só 
se faziam freires em respeito pela vontade do rei e que essa escolha recaía apenas sobre homens de 
origem portuguesa (COSTA; LENCART, 2018. Inquirição publ. em GOMES, 2011: 100-116). 
9 OLIVEIRA; FONSECA; PIMENTA; COSTA, 2011: 440-457. 
10 LOMAX, 1975: 711-724; LOMAX, 1976: 9-109; AYALA MARTÍNEZ, 1993: 87-144; ÁVILA 
GIJÓN, 2002: 349-428; COSTA, Summer 2004. As obras de Derek Lomax, publicadas em 1975/76, 
foram um contributo precioso para compreender a evolução no estudo desta matéria. Segundo Carlos 
Ayala Martínez, entre 1976 e 1992 publicaram-se mais de cem títulos, tendência que se pode confirmar 
nos mais recentes levantamentos bibliográficos. Em Portugal, os estudos publicados, sobre Ordens 
Militares na época medieval, são maioritariamente do século XV. E os mais representativos são aqueles 
que se dedicam às relações entre as Ordens e a Coroa. Também têm sido publicados estudos sobre as 
Ordens e o poder municipal. De destacar ainda os estudos relativos às famílias e redes sociais que 
envolvem comendadores e freires das Ordens; o envolvimento destas instituições na expansão; e muito 
particularmente as dezenas de estudos sobre comendas, a vários níveis: localização rural e urbana, áreas 
privilegiadas de exercício de poder e nível artístico (ver OLIVEIRA; FONSECA; PIMENTA; COSTA, 
2011: 425-457). 
11 SILVA, 1997: 11; SILVA, 2002: 11-16.  
12 Tombos da Ordem de Cristo, 8 vols., 2002-2017. 
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O quadro de mudanças manifesto no séc. XVI teve reflexos na Ordem de Cristo, 
visíveis nos seus esforços de adaptação normativa13. Tendo em conta as outras fontes 
documentais compiladas para o caso das demais Ordens Militares, e em particular da 
Ordem de Santiago14, encontramos elementos que reforçam a nossa convicção na 
utilidade do estudo a que nos propomos. 
Esta época foi marcada por um tipo de registo escrito, de cunho mais discursivo 
e historiográfico, que concorre para os mesmos fins15. O primeiro historiador das 
Ordens Militares em Portugal foi Jerónimo Román, autor de uma história das Ordens 
Militares de Cristo, Avis e Santiago16. A Monarquia Lusitana, publicada entre 1597 e 
1690, por Bernardo de Brito, António Brandão, Francisco Brandão, Rafael de Jesus e 
Manuel dos Santos, sucessivamente, e em oito partes, contém também importantes 
informações acerca das Ordens Militares em Portugal17. Em 1735, Alexandre Ferreira 
publica uma significativa obra para a história da Ordem do Templo e da Ordem de 
Cristo, em dois volumes18, mas que terá ficado incompleta em virtude de ter sido 
suspensa pelas autoridades19. Em finais do século XVIII, Frei Bernardo da Costa 
publica a sua história da Ordem de Cristo20, divulgando um número consistente de 
fontes arquivísticas. Também Viterbo, no Elucidário21, publica escrituras relativas aos 
Templários, indicando com precisão a proveniência da maioria dos documentos22. As 
publicações entre meados do século XIX e meados do século XX são sobretudo de 
caráter geral, e consistem nas histórias monumentais de Portugal que incluem a 
temática dos Templários e da Ordem de Cristo23. Atualmente, estas Ordens têm sido 
objeto de estudos monográficos por diversos autores, coligidos num artigo de Kristjan 
Toomaspoeg, de 201224. 
                                                        
13 VASCONCELOS, 1998: 5-92; FERREIRA, 2 vols., 2004. 
14 Livro dos Copos, ed. 2006. 
15 FONSECA; PIMENTA, 2005: 21-33. 
16 ROMÁN, ed. 2008. 
17 Monarquia Lusitana, 8 partes, ed. 1973-1988. 
18 FERREIRA, 1735. 
19 TOOMASPOEG, 2012: 174. 
20 COSTA, 1771. 
21 Elucidário, 1798-1799. 
22 TOOMASPOEG, 2012: 177. 
23 TOOMASPOEG, 2012: 178-183. Este autor enumera numa lista bibliográfica estas obras de história 
geral de Portugal. Em particular para a Ordem do Templo, o autor destaca o Cartulaire Général de 
l’Ordre do Temple, do Marquis d’Albon (1913), e Papsturkunden in Portugal de Carl Erdmann (1927). 
24 TOOMASPOEG, 2012: 183-189. 
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A investigação em torno das Ordens Militares25 tem sublinhado a importância 
do desenvolvimento deste tipo de abordagens. Como exemplo, podemos aduzir o facto 
de os encontros internacionais sobre Ordens Militares realizados em Palmela, bem 
como as suas respetivas atas26, incluírem uma secção destinada a intervenções sobre 
memória e historiografia no âmbito destas instituições, o que dá conta da importância 
que a comunidade científica internacional confere a esta temática. 
 A par deste tipo de estudos, mais recentemente deve ressaltar-se o interesse na 
investigação sobre a matriz das Ordens Militares, enquanto Ordens Religiosas. A 
espiritualidade militar não traduz apenas a tradição monástica e, portanto, não é própria 
de Cister ou de Santo Agostinho, mas de uma conceção teocrática do poder pontifício 
capaz de sacralizar a violência destinada à defesa da própria Igreja, e, 
consequentemente, santificar os meios para a obter27. Sobre o estado da investigação 
da espiritualidade das Ordens Militares, o texto de Kristjan Toomaspoeg, publicado em 
2015, aporta importantes contribuições sobre a sistematização do que tem sido 
recentemente trabalhado28. 
Com base em todos estes contributos documentais e reflexivos, a interpretação 
do espólio documental de Pedro Álvares Seco terá em consideração as diversas 
coletâneas documentais já enunciadas à luz das orientações mais recentes da 
historiografia29 e da teoria da história, domínio em que há uma clara recuperação da 
figura humana, até numa perspetiva biográfica, e da história institucional, com base na 
interpretação dos documentos, o que contribuirá para reforçar o caráter inovador deste 
projeto. 
 
  
                                                        
25 Prier et Combattre – Dictionnaire Européen des Ordres Militaires au Moyen Âge, 2009. Para a 
historiografia moderna ver OLIVAL, 1997a: 97-108 e OLIVAL, 1997b. 
26 Realizados sete Encontros sobre Ordens Militares em Palmela, com atas publicadas: As Ordens 
Militares em Portugal, 1991; As Ordens Militares em Portugal e no sul da Europa, 1997; Ordens 
Militares: guerra, religião, poder e cultura, 1999; As Ordens Militares e de Cavalaria na construção do 
mundo ocidental, 2005; As Ordens Militares e as Ordens de Cavalaria entre o Ocidente e o Oriente, 
2009; As Ordens Militares – freires, guerreiros, cavaleiros, 2012; Entre Deus e o Rei. O mundo das 
Ordens Militares, 2018. 
27 AYALA MARTINEZ, 2012: 76. 
28 TOOMASPOEG, 2015. 
29 TOOMASPOEG, 2012: 171-191; COSTA, Summer 2004; OLIVEIRA, 2006: 453-502; Órdenes 
Militares y construcción de la sociedad occidental (siglos XII-XIV), 2016. 
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INTRODUÇÃO 
“em os vestibulos brevemente 
se relata o que se comtem no livro” 30 
Pedro Álvares Seco 
 
Nas palavras de Pedro Álvares Seco, a introdução, o prefácio, a prefação, ou mesmo 
o proemio, incitam “os animos dos studiosos a com milhor vontade ler e ouvir, e no 
progresso da materia proposta [dá] mais claro e evidente entendimento”31. É ainda no 
“Proemio em que se comprende quem foy o autor deste livro e a materia de que trata 
e seu titulo ou nome e o modo de proceder e o proveito que delle se segue que são as 
cousas que no principio de qualquer livro se desejão porque alumião os entendimentos 
na lição, incitão os spiritos a atenção e ajudão a memoria a reteenção”32. À 
semelhança da orientação seguida pelo autor estudado, nesta introdução esclareceremos 
de que trata o nosso trabalho. 
“Pedro Álvares Seco: A retroprojeção da memória da Ordem de Cristo no século 
XVI” é o título atribuído à nossa tese de doutoramento que visa analisar a obra da 
chancela do cronista da Ordem e a forma como a projetou para além da sua época e a 
imagem desta poderosa instituição, recorrendo a documentação que recua à presença 
Templária no nosso território, e de que a Ordem de Cristo foi herdeira patrimonial. 
Recorremos à expressão retroprojeção, da autoria de Luís Adão da Fonseca33, pois 
resume o exercício feito por Pedro Álvares no século XVI: fixar uma memória, 
apelando ao passado histórico para impelir para o futuro a imagem do que pretende 
projetar. É uma memória histórica, que é, simultaneamente, uma memória do poder. 
Poder do rei, que é, paralelamente, o administrador da Ordem de Cristo, no século XVI. 
E, como tal, o promotor e patrocinador do ambicioso projeto levado a cabo por Pedro 
Álvares Seco, numa cronologia que se revela de charneira. 
Este estudo encontra-se dividido em duas partes. O objetivo da primeira parte não 
é fazer uma súmula de aspetos já abordados em outras obras sobre Ordens Militares (a 
este nível, veja-se o que escrevemos sobre o Estado da Arte), mas sim estruturar e 
apresentar o conhecimento que já temos em função da sua pertinência para a 
compreensão da obra de Pedro Álvares Seco, objeto de estudo na segunda parte. Neste 
                                                        
30 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 2r. 
31 TT, Ordem de Cristo/Convento de Tomar (OC/CT), liv. 235, 3ª parte, fl. 1r. 
32 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 2v. 
33 FONSECA, 1991: 15. 
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sentido, este enquadramento histórico reveste-se de um caráter introdutório, que visa 
sistematizar os aspetos mais caraterísticos da Ordem de Cristo e que vão ser marcantes 
para as opções tomadas por Pedro Álvares. 
A cronologia em estudo, porque no intervalo de uma Idade Média tardia e uma 
Modernidade a instalar-se, tem sido pouco explorada de forma criteriosa. Como salienta 
Armando Luís Carvalho Homem, os medievistas têm-se visto “ultimamente tentados a 
‘invadir’ o século XV terminal e o primeiro quartel do século XVI […], o século XVI 
pré-1580 foi durante muito tempo um território quase deixado ermo pelos nossos 
medievistas”34. Este aspeto, em particular, deveria merecer especial atenção no quadro 
do estudo de uma instituição religiosa, como é a Ordem de Cristo, tanto mais que se 
trata de uma cronologia crucial para a reformulação destas organizações fruto da 
anexação à Coroa e do Concílio de Trento, o que constitui outro elemento inovador 
nesta abordagem. 
A segunda parte do nosso trabalho parte versa a época, a vida e a obra de Pedro 
Álvares Seco. Assim, começaremos por caracterizar a época e os contextos de produção 
das suas obras escritas, inalienáveis da relação entre o papado e a monarquia, no séc. 
XVI, e da reforma da Ordem de Cristo efetuada por Frei António de Lisboa, a partir de 
1529. Tentamos esclarecer o percurso biográfico do autor, ao longo do séc. XVI, a 
partir de elementos novos e de outros já conhecidos. Procuramos percecionar as 
condições de produção das suas obras: como foi feito o levantamento e a identificação 
dos bens da Ordem, como foi feita a recolha e a seleção das escrituras a transcrever e 
qual a metodologia usada; quais os livros de suporte a esta produção documental; quem 
foram os escrivães, os iluminadores e os encadernadores que colaboraram com ele; os 
materiais usados, como pergaminho, papel, tintas, os utensílios de escrita; o local ou 
locais onde se escreveram as obras... Desde 1517, Pedro Álvares Seco desempenhou 
diversas funções no convento de Tomar: foi professor de cânones, bacharel, juiz das 
causas do convento e, mais tarde, doutor em direito civil; foi procurador da Ordem, 
contador do mestrado e desembargador da Casa da Suplicação; foi cavaleiro e 
comendador da milícia e terá sido provedor da Misericórdia de Tomar. Pela diversidade 
de cargos e funções que desempenhou ao longo da vida, não só no convento, mas 
também na corte, terá sido um homem de grande prestígio no seu tempo. Razões mais 
do que suficientes e que justificaram a confiança que os monarcas nele depositaram 
                                                        
34 HOMEM, 2017: 370. 
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para conceber e concretizar o projeto de elaborar uma história da Ordem de Cristo, 
desde as origens até ao século XVI. 
A fim de localizarmos e identificarmos as obras deste autor, consultámos dezenas 
de catálogos e inventários tanto de bibliotecas e arquivos nacionais como estrangeiros, 
concluindo estarem no arquivo nacional da Torre do Tombo, na Biblioteca Nacional de 
Portugal, no Arquivo da Misericórdia de Tomar, no Arquivo Distrital de Santarém e 
ainda na Biblioteca Nacional de Espanha. Deste modo, identificámos e analisámos o 
espólio documental elaborado por Pedro Álvares Seco entre 1530 e 1581, num total de 
15 obras: Começo e preâmbulo do tombo dos bens, rendas, direitos e escrituras do 
Convento de Tomar35; o Tombo dos bens, rendas, direitos e escrituras do Convento de 
Tomar36; o Tombo dos bens, rendas e direitos que a Mesa Mestral da Ordem de Cristo 
tem nas vilas de Tomar e Pias e seus termos37; o Tombo da igreja de Santa Maria dos 
Olivais38; o Tombo dos bens e propriedades das capelas e aniversários que se 
cantavam no Convento de Tomar39; o Tombo dos bens da Gafaria da Misericórdia de 
Tomar40; o Livro das Escrituras do Hospital de Santa Maria da Graça de Tomar41; o 
Compêndio das Comendas da Ordem de Cristo42; o Livro das Comendas da Ordem de 
Cristo43; o Livro de bulas e letras apostólicas concedidas à Ordem de Cristo44; o Livro 
das Escrituras da Ordem de Cristo45; a Suma do que se contém no Livro das Igrejas, 
padroados e direitos eclesiásticos da Ordem de Cristo46; o Livro das igrejas, 
padroados e direitos eclesiásticos da Ordem de Cristo47; o Livro dos Sumários das 
Escrituras da Ordem de Cristo48; e o Livro da Regra e Definições da Ordem de Cristo, 
com privilégios, indulgências e graças atribuídos pelos pontífices e reis49. Pedro 
Álvares Seco foi um produtor de memória, em particular, da memória da Ordem de 
Cristo. 
                                                        
35 TT, Manuscritos da Livraria, nº 1050.  
36 TT, OC/CT, liv. 232. 
37 TT, OC/CT, liv. 2. 
38 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1. 
39 TT, OC/CT, liv. 3. 
40 AMT, liv. 74, fls. 119r-126r. 
41 AMT, liv. 83. 
42 TT, OC/CT, liv. 240 (19A). 
43 BNP, Fundo Geral, nº 226. 
44 TT, OC/CT, liv. 15. 
45 TT, OC/CT, liv. 234 e liv. 235 e com cópia em BNP, Fundo Geral, nº 735, nº 736, nº 737 e nº 738. 
Livro que é considerado o cartulário da Ordem de Cristo. 
46 TT, OC/CT, mç. 52, nº 1485. 
47 TT, OC/CT, liv. 1, com cópia em TT, OC/CT, liv. 11 e BNP, Fundo Geral, nº 739.  
48 TT, OC/CT, liv. 14. 
49 BNE, mss. 406.  
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De uma maneira geral, são obras que, a par de uma redação e contextualização 
histórica do assunto que cada uma delas versa, transcrevem perto de duas mil escrituras 
respeitantes às Ordens do Templo e de Cristo, e que revelam não só a formação 
eclesiástica e jurídica destas instituições, mas também o pensamento do autor. Foi feita 
uma avaliação acerca do conteúdo dessas escrituras, indexando-as à normativa da 
Ordem, à organização eclesiástica ou à organização administrativa; contabilizaram-se, 
ainda, quantas são eclesiásticas, régias e particulares.  
Sabemos que a fixação da memória depende daquilo que o sujeito que recorda 
pretende projetar para o futuro. Importa, por isso, determinar os critérios de seleção 
definidos por Álvares Seco: se por um lado, interessa conhecer os textos copiados, por 
outro, e não menos importante, interessa saber quais foram os preteridos50. A seleção 
do autor implicou, obrigatoriamente, esquecimento, conduzindo-nos, de forma 
inevitável, e na assertiva expressão de Vitorino Magalhães Godinho, ao “naufrágio da 
memória”51. 
Definidas as balizas cronológicas do espólio documental recolhido por Álvares 
Seco, desde a instalação da Ordem do Templo em Portugal até 1581, ano da morte do 
nosso protagonista, foram analisadas outras fontes, de forma a clarificar a seleção 
documental deste autor. Entre elas destacam-se as chancelarias régias, a documentação 
de As Gavetas da Torre do Tombo52, Monumenta Henricina53, Monumenta Portugaliae 
Vaticana54, Corpo Diplomatico Portuguez55, bulas e privilégios, entre muitos outros 
exemplos, igualmente pertinentes e devidamente assinalados no capítulo 
correspondente. 
Procurou-se compreender a ligação institucional da Ordem de Cristo, herdeira 
patrimonial da Ordem do Templo em Portugal, com a Monarquia, passível de 
transparecer na intencionalidade do discurso de Álvares Seco. Para compreender o 
contraste existente entre os fundos documentais da Ordem de Cristo e os das demais 
Ordens Militares ensaiamos a análise comparada com outros cartulários conhecidos 
para as Ordens Militares, tendo em conta o próprio discurso historiográfico produzido 
no século XVI por Frei Jerónimo Román, cronista destas organizações. A obra de Frei 
                                                        
50 FONSECA, 1991: 15-17. 
51 GODINHO, 1991: 15-28. 
52 Gavetas da Torre do Tombo (As), 12 vols., 1960-1975. 
53 Monumenta Henricina, 15 vols., 1960-1974. 
54 Monumenta Portugaliae Vaticana, 4 vols., 1968-1982. 
55 Corpo Diplomatico Portuguez, 15 vols., 1862-1936. 
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Jerónimo Román, conhecida por História das Ínclitas Cavalarias de Cristo, Santiago 
e Avis56, constitui um case study para o estudo das três principais Ordens Militares 
portuguesas e da Ordem de Cristo, em particular. Para além de ser utilizada como fonte 
de informação sobre aspetos concretos da história das três Ordens - Cristo, Santiago e 
Avis -, é também fonte esclarecedora da memória construída pelo poder real, ou por ele 
validada, na segunda metade do século XVI57. 
Paralelamente, procurámos ainda inserir a referida produção documental no 
contexto da história de Portugal e das relações peninsulares, em função das articulações 
sugeridas pela historiografia, neste período de charneira entre os finais da época 
medieval e o início da Idade Moderna. De salientar que a realização desta 
documentação esteve intimamente ligada não só com as reformulações destas 
organizações fruto do Concílio de Trento, como com a incorporação definitiva dos 
mestrados na Coroa. A este nível saliente-se a importância atribuída a determinadas 
retóricas ligadas ao poder, as quais estão profundamente dependentes da criação de 
memórias escritas de cunho documental e probatório58. 
Após o estudo sobre a monumental obra do cronista da Ordem de Cristo, 
procuramos fazer um balanço entre o “registado e o esquecido”, ou seja, entre os 
documentos registados por Pedro Álvares e os não copiados e localizados noutras fontes 
documentais, tentando averiguar a intencionalidade, ou o mero lapso, que podemos 
atribuir ao cronista. 
Por fim, tentamos esclarecer a dispersão das obras de Pedro Álvares, desde o 
convento de Tomar até aos arquivos e bibliotecas onde se encontram atualmente, a 
saber, a Torre do Tombo, a Biblioteca Nacional de Portugal, o Arquivo Distrital de 
Santarém, o Arquivo da Misericórdia de Tomar e ainda a Biblioteca Nacional de 
Madrid. 
 
Em anexo, incluem-se as transcrições de alguns documentos, em função da sua 
pertinência relativamente à obra do cronista e à história da Ordem de Cristo. De alguns 
livros da autoria de Pedro Álvares foram reproduzidas algumas imagens, dada a sua 
beleza e caráter simbólico que ilustra um programa de comunicação e de prestígio 
subjacente a toda a produção documental de que foi mentor.  
                                                        
56 ROMÁN, ed. 2008. 
57 FONSECA; PIMENTA, 2008: 17. 
58 FONSECA, 1991: 15-22. 
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A ORDEM DE CRISTO DESDE A SUA FUNDAÇÃO ATÉ 1581 
“a extinção da Ordem do Templo de Hyerusalem  
causou a geração desta nova Ordem de Christo” 59 
Pedro Álvares Seco 
 
1. A evolução da Ordem de Cristo em três fases distintas 
A Ordem de Cristo foi criada, em 1319, obedecendo, na opinião de Luís Adão 
da Fonseca, a três vetores fundamentais, e todos ligados entre si: os laços estreitos com 
a monarquia, a autonomia dos seus bens (transferidos da Ordem do Templo) e a 
finalidade cruzadística associada à guerra marítima contra os muçulmanos60. 
Na realidade, não podemos ficar indiferentes à conjuntura adversa do século XIV e 
início do século XV, verificada em Portugal: as vicissitudes económicas, os surtos 
epidémicos, as condições climatéricas e as guerras com Castela61... Refira-se ainda o 
Cisma do Ocidente62, que dividiu a Igreja entre o papa Urbano VI e o antipapa Clemente 
VII, fazendo os Estados europeus oscilar nos apoios conforme os seus interesses63. 
Associado a este clima de crise de valores e de ausência de unidade na hierarquia da 
Igreja, assiste-se à degradação da vida comunitária nas instituições religiosas, incluindo 
nas Ordens Militares64.  
“O século XVI pré-1580 foi durante muito tempo um território quase deixado ermo 
pelos nossos medievistas”65. O século XVI afigura-se, assim, como um período de 
charneira como o demonstram várias circunstâncias. A título de exemplo, refira-se a 
reforma dos forais e dos registos de chancelaria e ainda um novo código normativo 
manuelino em 1521; as alterações na simbologia do poder régio; a escrita e iluminação 
dos códices da Leitura Nova e do convento de Tomar como manifestação do ‘poder-
espetáculo’; uma certa ‘ruptura’ no modo de funcionamento do quadro de ofícios e 
                                                        
59 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 5r. 
60 FONSECA, 2016: 682-683. 
61 Sobre a crise do século XIV em Portugal ver Portugal na crise dos séculos XIV e XV, 1987; e História 
de Portugal, 1993: vols. 2 e 3. 
62 Sobre o Cisma do Ocidente ver ÁLVAREZ PALENZUELA, 1982. 
63 VASCONCELOS, 1998: 23-25. De 1309 a 1377, o Papa residiu em Avinhão. Neste ano, Gregório XI 
abandona a cidade francesa e vai instalar-se em Roma, morrendo no ano seguinte. Em 1378 foi eleito 
Urbano VI, mas não foi reconhecido por todos os cardeais, e alguns decidiram eleger Clemente VII, que 
foi residir em Avinhão. Tem início o Grande Cisma do Ocidente, que só terminou em 1417, no Concílio 
de Constança, onde se elegeu Martinho V. 
64 As condições climatéricas, os surtos de peste, os episódios de guerra, contribuíram também para o 
depauperamento das comendas. Já no final do século XIV o Mestre de Cristo queixava-se dos roubos 
feitos nas comendas, na sequência da morte dos titulares (COSTA, 2004: 150-151). 
65 HOMEM, 2017: 340. 
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oficiais a partir de 1525; o numeramento da população de 1527-1532; a dilatação das 
seis comarcas medievais em 36, em 1536; e a reforma da administração eclesiástica 
com vista à criação de 13 dioceses, iniciada na década de 40 de Quinhentos66. 
Nesta primeira parte, faremos uma reflexão sobre a história da Ordem de Cristo, 
desde a sua criação, em 1319, até 1581, ano da morte de Pedro Álvares Seco, e de início 
de um novo período na história portuguesa. Não é nosso objetivo redigir a história desta 
instituição67, mas apenas fornecer alguns elementos factuais essenciais para o 
enquadramento histórico e institucional que ajudará a contextualizar a obra de Álvares 
Seco. Para tal, e sempre que for oportuno, indicaremos em nota de rodapé obras do 
cronista, ou citações das suas obras, que fundamentem ou apoiem as informações e 
acontecimentos relatados. 
A repartição em três fases foi por nós estabelecida, tendo em conta momentos 
chave da história da Ordem de Cristo, que passamos a esclarecer. 
 
1.1. De 1319 a 1420  
Esta primeira fase subordina-se ao período que decorre entre a criação da Ordem 
de Cristo e a nomeação do infante D. Henrique como seu administrador. Neste primeiro 
período a instituição é regida por Mestres que são, efetivamente, freires cavaleiros da 
Ordem. 
Pelas bulas Ad ea ex quibus, de 14 de março de 131968, e Desiderantes ab intimis, 
de 15 de março de 131969, o papa João XXII instituiu formalmente a Ordem de 
Cavalaria de Nosso Senhor Jesus Cristo70 e nomeou D. Gil Martins, homem de caráter 
forte71, e proposto por D. Dinis, como o primeiro Mestre desta Ordem72 (dispensando-
                                                        
66 HOMEM, 2017: 338-342. 
67 Ver capítulo sobre Estado da Arte. 
68 Publ. Monumenta Henricina, vol. I, doc. 61, pp. 97-110, doc. 62, pp. 110-119 (português), doc. 69, 
pp. 131-133. 
69 Publ. Monumenta Henricina, vol. I, doc. 63, pp. 119-120, doc. 64, pp. 121-122. 
70 A 11 de maio de 1320, D. Francisco Domingues, prior de Santa Maria da Álcaçova de Santarém, 
perante Domingos Eanes, público tabelião, e diversas testemunhas, dá a conhecer as duas bulas de 
instituição da Ordem de Cristo, que foram transcritas em português “porque alguns leygos e a moor 
parte dos freyres da dicta Ordem non entemdem latim” (Monumenta Henricina, vol. I, doc. 69, pp. 131-
133). Este apontamento regista-se aqui pela curiosidade de, já no início do século XIV, grande parte dos 
freires desconhecerem a língua em que se redigiam os documentos eclesiásticos, e ser também revelador 
da preocupação de alguns em tornar intelegíveis a todos os referidos documentos. 
71 Homem de “vida limpha que fazia e de religion que gardava, de boons costumes, de nobreza de sa 
pessoa e de conprimento de fee e doutros muy boons costumes de que he louvado” (Monumenta 
Henricina, vol. I, doc. 62, p.113); “homem de nobre e claro sangue que de sua mocidade foy criado no 
exercicio militar” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 22r). 
72 Nas palavras de Pedro Álvares “Dom Gil Martins, e sendo cavalleiro professo da Ordem de Calatrava 
por sua virtuosa vida e claros feitos nas armas por defensão e exaltação da fee catholica foy feito 
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o do mesmo cargo que exercia na Ordem de Avis), confirmando ainda a sede da Ordem 
em Castro Marim73. Segundo a bula de fundação74, a nova instituição herda o 
património da extinta Ordem do Templo, mas não todos os privilégios, graças e 
isenções de que gozava esta última. Neste domínio, apenas usufruiria das benesses 
concedidas pelos pontífices à Ordem de Calatrava75. 
Decretam-se, então, várias medidas que contribuem para a consolidação da Ordem. 
Destaca-se, neste âmbito, a bula Venientes ad praesenciam76, de 16 de março de 1319, 
em que o papa João XXII comunica ao rei D. Dinis haver recebido a credencial que 
este lhe enviara através de seus embaixadores Pedro Pires, cónego de Coimbra, e João 
Lourenço; em maio desse ano, a confirmação da bula da fundação da Ordem de Cristo, 
por D. Dinis77 e a oficialização da fundação da Ordem e o juramento do seu Mestre, 
realizados a 18 de novembro de 131978. Já a 24 de junho desse mesmo ano, D. Dinis 
restituíra à nova milícia as terras de Redinha, Soure, Pombal, Ega, Idanha-a-Nova, 
Idanha-a-Velha, Salvaterra, Segura, Proença e Rosmaninhal79. E a 28 de outubro, 
ordena que sejam restituídos a D. Gil Martins, Mestre da Ordem de Cristo, todos os 
                                                        
Meestre do Mestrado d’Avis que he da mesma Ordem de Calatrava e por sua sciencia e experiencia assy 
no exercicio militar como na vida regular e religiosa foy apresentado por el rey Dom Denis ao papa 
Joam XXII pera Meestre desta Ordem de Christo e foy pello mesmo Papa absoluto da obriguação do 
mestrado que tinha da dicta Ordem de Calatrava em Avis” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 22r). 
73 ALMEIDA, 1967: 155-156; SILVA, 1997: 24-25; SILVA, 2002: 43-45; FERREIRA, 2004, vol. 1: 17. 
A escolha de Castro Marim para sede da Ordem de Cristo estaria associada ao argumento usado pelos 
procuradores de D. Dinis, João Lourenço de Monsaraz e Pedro Peres, junto da Santa Sé, invocando o 
espírito de cruzada e da luta contra o infiel, que ameaçava o reino de Granada. Castro Marim tinha uma 
importante posição estratégico-militar na prossecução desta luta. Todavia, é provável que a sede da 
Ordem de Cristo nunca tenha sido verdadeiramente instalada em Castro Marim (BARROCA, 2009: 200), 
pois a primeira reunião plenária da milícia (1319) terá tido lugar em Santarém e não no Algarve 
(LENCART, 2016: 126). A opção por Castro Marim responderia, segundo Paula Pinto Costa, ao objetivo 
de projetar a fronteira portuguesa para o espaço marítimo, representando, posteriormente, um ponto de 
apoio para configurar um outro território, além-mar (COSTA, 2016: 438). Em relação à distribuição 
patrimonial da Ordem de Cristo, Castro Marim tinha uma posição completamente deslocada, tanto que 
a primeira e segunda ordenações da milícia, de 1319 e de 1321, estabeleciam como residência do Mestre 
a localidade de Castelo Branco (LENCART, 2016: 122; Monumenta Henricina, vol. 1, p. 144), 
determinação reiterada na quarta ordenação da Ordem, de 1326 (Monumenta Henricina, vol. 1, p. 152).  
74 Pedro Álvares redige uma longa reflexão sobre os diplomas de instituição da Ordem de Cristo (TT, 
OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 31r-36r). 
75 “Posto que a esta Ordem de Nosso Senhor Jesu Christo não forão concedidos os privilegios da Ordem 
do Templo senão somente os de que gozava a Ordem de Calatrava como se mostra pola instituição della 
que fiqua na primeira parte” (TT, OC/CT, liv. 235, 4ª parte, fl. 13r). 
76 Publ. Monumenta Henricina, vol. I, doc. 65, pp. 122-123. 
77 Publ. Monumenta Henricina, vol. I, doc. 66, pp. 124-126. 
78 Publ. Monumenta Henricina, vol. I, doc. 67, pp. 126-128. Também em BNP, ALC. 73, fl. 314r. 
79 TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 136r-136v. SILVA, 1997: 26; FERREIRA, 2004, vol. 1: 17-18. Na 
sequência da extinção da Ordem do Templo, estas terras tinham sido anexadas pelo rei com a intenção 
de evitar abusos por parte de senhorios leigos e eclesiásticos (ver COSTA; LENCART, 2018). 
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bens que foram da Ordem do Templo80. Finalmente, a 20 de novembro, D. Gil Martins 
toma posse dos referidos bens81, confirmada por carta de D. Dinis de 26 de novembro 
de 131982. 
O contexto em que se insere a formação desta nova Ordem Militar é por de mais 
conhecido, tendo sido objeto de diversos estudos83. Nas palavras de Pedro Álvares, a 
supressão da Ordem do Templo, por Clemente V, resultou das más ações de alguns 
freires, mas, não obstante o comportamento de alguns, a Ordem continuou a manifestar 
o seu esplendor: “Não escurecem nem tirão o resplandor dos claros e gloriosos feitos, 
religiosa e santa vida dos passados desta Ordem que foy do Templo, os males dos 
graves crimes e excessos que cometeram e erros em que cairão aqueles que tinhão 
nome de religiosos e filhos dela por cujas nefandas culpas suas pessoas forão digna e 
justamente punidas e seu nome e Ordem pera sempre extinctos pollo papa Clemente 
quinto e Sancta See Apostolica no concilio Vienense, porque a maldade dos filhos não 
prejudica aa bondade e virtude dos paes”84; e, um pouco mais à frente, sentencia que 
“o dito papa Clemente 5º extinguio a dita Ordem e condenou o Mestre e religiosos 
della mal e endividamente por fazer a vontade a el rey de França”85. 
É, no entanto, de destacar a ação do rei D. Dinis neste processo86. Prevendo a 
iminente ruína da Ordem do Templo87, D. Dinis tomou várias medidas para impedir a 
saída dos bens da Ordem e proceder à sua recuperação88. Em síntese, a nível interno, 
                                                        
80 TT, OC/CT, mç. 1, nº 16 (publ. anexo 2). O monarca dirige-se a certas autoridades civis: “almoxarifes 
e escrivaes e a todolos outros que ouvestes de veer e de procurar e recadar os beens da Ordem que foi 
do Temple”, e dado que, segundo as palavras do próprio rei, D. Gil Martins “non sabe tambem hu esse 
beens son”, ordena que o informem sobre a identificação dos mesmos, incluindo as “couzas alheadas, 
ou sonegadas”, sobre a sua localização, rendimentos que proporcionavam e dívidas associadas, chegando 
ao ponto de dizer “que se lhe non possa encobrir nada” (COSTA; LENCART, 2018). 
81 Monumenta Henricina, vol. I, doc. 68, pp. 129-131. 
82 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 39r-39v. SILVA, 1997: 26. 
83 SILVA, 1997: 5-126; SILVA, 2002; FERREIRA, 2004; PESTANA, 1998: 5-92; PESTANA, 2012. 
84 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 6r. 
85 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 6r. 
86 Veja-se, sobre o reinado de D. Dinis, PIZARRO, 2008. Assinale-se, também, que, em 1319, D. Dinis 
teve uma ação preponderante na eleição de D. Pedro Escacho, terceiro mestre da Ordem de Santiago, em 
Portugal (ROMÁN, ed. 2008: 204). Entre 1318 e 1319, D. Dinis enviara ao papa João XXII os seus 
embaixadores Manuel Pessanha e Vicente Eanes para apresentarem as razões pelas quais se deveria 
separar a Ordem de Santiago de Portugal da de Castela; entre 1288 e 1327, a atenção dos mestres 
portugueses de Santiago estaria mais centrada na questão do reconhecimento do ramo português por 
parte da Santa Sé, do que na organização interna (FERNANDES, 2002: 60 e 63). 
87 Logo em finais de 1307, D. Vasco, bispo da Guarda, aproveita-se do desenrolar dos acontecimentos 
em França contra os Templários, elaborando um documento onde prova que Idanha-a-Velha e Salvaterra 
dos Bispos pertenciam à sua Sé. No ano seguinte, também o mosteiro de Santa Cruz de Coimbra inicia 
um processo contra os comendadores de Pombal e Soure sobre certas herdades no termo do Louriçal 
(VALENTE, 2012, 359).  
88 Em 1309, as vilas de Ega, Pombal, Redinha e Soure foram anexadas à Coroa. No ano seguinte, uma 
inquirição régia determina que Idanha-a-Velha e Salvaterra, e terras adjacentes, não pertenciam nem aos 
 35 
em 1314, o monarca ordenou que se fizesse uma inquirição sobre os bens dos 
Templários em Tomar, Soure, Castelo Branco, Montalvão e outras localidades89, ordem 
renovada em 131790. Em 1318, o rei insiste na legitimidade da recuperação dos bens 
dos Templários por parte da Coroa, alegando que as concessões feitas à Ordem 
obrigavam à prestação de serviços ao reino91.  
A nível externo92, D. Dinis fez um pacto com o seu genro, Fernando IV de Castela, 
o designado Pacto de Aliança, em 21 de janeiro de 131093, em que se obrigavam, 
mutuamente, a defender e a conservar os bens da Ordem do Templo. A este acordo 
associou-se o rei Jaime II de Aragão, em 1311. Esta união acabou por ter resultados 
positivos, pois conseguiram do Papa a isenção da entrega dos bens da Ordem do 
Templo à Ordem do Hospital, no caso da Península Ibérica94. 
Ultrapassada esta fase, muito protagonizada por D. Dinis, a 26 de novembro de 
1319, D. Gil Martins, recém-nomeado Mestre da milícia de Cristo, juntamente com o 
convento, aprova a primeira ordenação da Ordem, promulgada pelo referido monarca, 
no próprio dia95. Cerca de um ano e meio mais tarde, a 11 de junho de 1321, o mesmo 
Mestre, D. Gil Martins, dispondo já de algumas certezas quanto ao património da 
                                                        
Templários nem ao bispo da Guarda, mas ao rei (TT, Gaveta 13, mç. 4, nº 7; VALENTE, 2012, 360). 
Pedro Álvares refere que D. Dinis colocou à sua guarda os bens dos Templários após a extinção da 
Ordem “Sendo a Ordem do Templo extinta antes de ser instituida esta de Nosso Senhor Jesu Christo a 
que seus beens foram dados e estando os beens della postos sob guarda d’el rey Dom Dinis” (TT, 
OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 2r). 
89 Inquirição publ. GOMES, 2011: 100-116. SILVA, 1997: 23. 
90 TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 2r-3v (publ. GOMES 2015: 18-29). SILVA, 1997: 23. Pedro Álvares 
sugere que D. Dinis ordenou esta inquirição por causa da doação de Tomar, ao cardeal Bertrando, em 
1317 “a causa porque se mandou tirar esta inquirição parece que foy a fama que avia de o Papa ter 
dada esta terra a hum cardeal” (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 4r); e “O dito senhor rey Dom Dinis 
ou movido por esta causa ou por outras mandou tirar ynquirição a esta villa [Tomar] sobre quem a 
fundara e povoara”, mas na opinião do cronista as respostas terão sido, de certo modo, fantasiadas “se 
mostra os sonhos dos testemunhos das pesoas que na dita inquirição forão perguntadas de que ainda 
anda openião no povo” (1317.12.27/31, Tomar – TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 2r), impossibilitando, 
ao monarca, averiguar o que pretendia “A verdade do que por esta ynquirição el rey Dom Dinis quisera 
saber e nom soube” (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 3r). 
91 SILVA, 1997: 23; ALMEIDA, 1967: 155. 
92 Refira-se que já a 4 de dezembro de 1307, o rei Eduardo II de Inglaterra, numa carta dirigida aos reis 
de Portugal, Castela, Sicília e Aragão, pede expressamente ao rei de Portugal que não deixe fazer mal 
aos Templários, vítimas de “calumnias dos preversos que erão propagadas pela cubiça e pela inveja” 
até que fossem formalmente condenados pelas leis canónicas (Quadro Elementar, tomo XIV, pp. 21-23). 
93 Publ. Gavetas (As), vol. XII, pp. 461-462. 
94 SILVA, 1997: 23-24; ALMEIDA, 1967: 155; MATOS, 1985: 236; História de Portugal, 1993, vol. 2: 
155; VALENTE, 2012: 361. Segundo Viterbo, D. Dinis terá invocado o “Direito reversivo” para evitar 
que o papa Clemente V dispusesse, a seu livre arbítrio, dos bens dos Templários em Portugal (VITERBO, 
1799: 346). 
95 TT, OC/CT, Documentos Particulares, mç. 2, nº 2. Veja-se o estudo e publicação do manuscrito em 
LENCART, 2016: 99-132. 
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milícia, vê promulgada a segunda ordenação da Ordem de Cristo96. Estas ordenações 
regulamentavam, não apenas aspetos da organização interna, como o número de freires, 
as suas funções, direitos e deveres, mas também aspetos de caráter administrativo e 
financeiro, como os bens aplicados à mesa mestral e ao convento, o número de 
comendas, bem como os seus rendimentos e colheitas devidas ao rei97. 
D. Gil Martins morre a 13 de novembro de 132198, sucedendo-lhe D. João 
Lourenço, seu sobrinho99. No início do seu mestrado, D. João Lourenço100, também 
proposto para o cargo por D. Dinis, deu continuidade ao processo de transferência e 
confirmação de bens, direitos e jurisdições, iniciado pelo seu antecessor101. A 1 de 
fevereiro de 1323, D. João Lourenço, segundo mestre da Ordem de Cristo, ordena nova 
constituição102, revogada por outra, promulgada a 16 de agosto de 1326103. Estas 
constituições regulam também aspetos de organização interna, administrativos e 
financeiros. As alterações relativamente às constituições de 1319 e de 1321 prendem-
se, sobretudo, com a variação do número de freires e com os bens aplicados à mesa 
mestral e ao convento, e seus rendimentos, e com o número de comendas104. Assinale-
se aqui que, em 1327, são promulgados Definições e Estatutos para as Ordens de Avis 
(em janeiro) e de Santiago (em maio). Torna-se claro que a reorganização destas 
instituições religioso-militares fazia parte de um programa concertado da Coroa, que 
                                                        
96 Publ. Monumenta Henricina, 1960, vol. I, doc. 73, pp. 142-150. 
97 SILVA, 1997: 27 e 161; FERREIRA, 2004, vol. 1: 60. 
98 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 22r. “faleceo este primeiro meestre a XIII dias de novembro como se 
mostra pollo letreiro de sua sepultura que esta sobre a cova omde jaz na egreija de Santa Maria do 
Olival da villa de Thomar na capella mayor aa parte do evangelho junto da parede e jaz raso no chão e 
em huuma pedra da parede esta o letreiro que diz: Aqui jaz Dom Gil Martins o primeiro meestre que foy 
da Ordem de Jesu Christo que foi freirado na Ordem d’Avis e Meestre da Cavallaria dessa Ordem e foi 
do [sic] linhagem do Outeiro que passou em sexta feyra treze dias de novembro era de mil e trezentos e 
cincoenta e nove annos, a qual alma Deus leve para a gloria do paraisso. Amen. E quem mais quiser 
saber cate as outras eras.” (TT, OC/CT, liv. 232, fl. 4r); e “Este mestre Dom Gil Martinz faleceo o 
mesmo anno em que fez esta constituição e nom viveo mais depois que a fez que cinco meses e dous dias 
porque faleceo aos treze dias de novembro da dita era e anno de Nosso Senhor Jesu Christo, segundo 
se mostra polo epitaphio de sua sepultura que esta na egreija de Santa Maria do Olival da villa de 
Tomar em huma parede da capella moor da banda do evangelho onde seu corpo jaz.” (TT, OC/CT, liv. 
234, 1ª parte, fl. 42r). A inscrição da lápide tumular foi publ. por BARROCA, 2000, vol. 2, tomo 2, nº 
548, pp. 1456-1463. 
99 “pelo meestre Dom Gil Martinz nosso tyo” (publ. LENCART, 2016: 127). 
100 Sobre este Mestre ver a dissertação de mestrado de BAETA, 2011. Segundo José Pires Gonçalves, 
este segundo Mestre da Ordem de Cristo seria o próprio João Lourenço de Monsaraz, cavaleiro 
Templário e acreditado por D. Dinis como embaixador régio (juntamente com Pedro Peres, cónego de 
Coimbra) na corte papal de Avignon, no processo de conversão da extinta Ordem do Templo na nova 
Ordem de Cristo (GONÇALVES, 1979: 32). 
101 SILVA, 1997: 27. 
102 Publ. LENCART, 2016: 127-132. 
103 Monumenta Henricina, 1960, vol. I, doc. 74, pp. 150-160. 
104 Ver a exposição sobre as quatro ordenações da Ordem de Cristo, de 1319, 1321, 1323 e 1326 em 
LENCART, 2016: 99-132. 
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pretendia controlar estas instituições, iniciado no reinado de D. Dinis e terminado nos 
primeiros anos do de D. Afonso IV105. 
A subida ao trono de D. Afonso IV abriu um plano de tensão entre o rei e o Mestre 
da milícia, cujas raízes remontavam ao período da guerra entre o então infante e o seu 
pai, o rei D. Dinis. Tendo conhecimento da situação, o papa João XXII ordenou a D. 
Afonso IV que protegesse todas as Ordens Militares, e em especial a Ordem de 
Cristo106, embora esta advertência não tenha surtido efeito. Em 1325, D. João Lourenço 
impede que a Ordem seja prejudicada pelo monarca, numa suposta queixa do concelho 
de Tomar, protagonizada pelo seu juiz, sobre agravos feitos pela Ordem e seu Mestre107. 
A 6 de junho de 1326, numa reunião do cabido, D. João Lourenço, permite que os 
freires possam continuar a receber os seus direitos e rendas, mesmo estando em litígio 
com algum poderoso108. 
Neste contexto, insere-se a elaboração da quarta ordenação da Ordem de Cristo, de 
16 de agosto de 1326109, que vigorou até 1503. O ambiente permanecia polémico e D. 
João Lourenço renunciou ao cargo110. Após a sua morte, foi sepultado na igreja de Santa 
Maria dos Olivais de Tomar111. 
O seu sucessor, D. Martim Gonçalves Leitão, foi provavelmente apresentado pelo 
monarca aos freires da Ordem para que o elegessem para Mestre112. Sucedeu-lhe o seu 
irmão D. Estevão Gonçalves Leitão. Foi um aguerrido cavaleiro que, por diversas 
vezes, defendeu o território, tanto da ameaça muçulmana113 como das investidas 
                                                        
105 OLIVEIRA, 2012b: 372. 
106 Pela bula Quanto devotius, de março de 1325, nem dois meses depois de D. Afonso IV ter subido ao 
trono, e pela bula Ad audientiam nostram, de julho do mesmo ano, o pontífice adverte o monarca sobre 
as alienações de bens da Ordem de Cristo (SILVA, 1997: 28, nt. 43). 
107 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 23v. SILVA,1997: 28. 
108 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 50v. SILVA,1997: 28. 
109 Publ. Monumenta Henricina, vol. I, doc. 74, pp. 150-160.  
110 “Este Meestre Dom Johão Lourenço deixou de ser Meestre em sua vida se foy por sua voluntaria 
renunciação ou por ser privado ou deposto da dinidade não achei memoria disso por escripto” (TT, 
OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 22v). O último documento em que intervém D. João Lourenço data de 15 
de abril de 1327 (TT, Leitura Nova, Livro dos Mestrados, fls. 44r-45r), e o primeiro documento assinado 
por D. Martim Gonçalves, seu sucessor, data de 10 de setembro desse mesmo ano (TT, OC/CT, liv. 234, 
2ª parte, fls. 14r-17v). 
111 “tendo digna sepultura na capela-mor da igreja de Santa Maria dos Olivais” e mais tarde levado para 
a parede do lado do evangelho, onde está um epitáfio (GUIMARÃES, 1936: 78). Sobre a igreja de Santa 
Maria dos Olivais ver o trabalho de DUARTE, 1988. 
112 “Este Dom Martim Gonçalvez foy muy estremado valido e nomeado cavaleiro nestes reinos e muyto 
privado de el rey Dom Affonsso o quarto que o fez Meestre” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 24r). 
113 Nas palavras do cronista da Ordem: “foy muy esforçado cavalleiro continuou a guerra com seus 
religiosos em seu tempo contra os mouros de Grada e Belamaim” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 26r). 
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castelhanas114, e que lhe permitiu enriquecer o património da Ordem através de várias 
doações e privilégios115. Esteve com D. Afonso IV na batalha do Salado, em 1340116. 
O seu sucessor, D. Rodrigo Eanes, evidencia um bom relacionamento com D. 
Afonso IV. A proximidade entre a Ordem de Cristo e a Coroa está também evidente no 
facto de este Mestre ter acompanhado, em 1347, a infanta D. Leonor, filha mais nova 
do referido monarca, ao reino de Aragão, onde viria a casar com Pedro IV117. A sua 
intervenção na orgânica da Ordem está documentada a partir de junho de 1345118. 
O bom relacionamento do Mestre da Ordem com o monarca já não se verificou com 
o rei D. Pedro, por questões políticas que envolveram o episódio “Inês de Castro”, 
contexto em que se viu obrigado a renunciar ao cargo de Mestre da Ordem de Cristo, a 
7 de novembro de 1357119. 
Este ano foi também o ano da transferência da sede da Ordem de Cristo de Castro 
Marim para Tomar120, onde logo se reuniu capítulo geral, a 9 de novembro, na presença 
do abade de Alcobaça121, visitador da Ordem. 
                                                        
114 Investidas de Afonso XI em 1336-1339 (SILVA, 2002: 48).  
115 SILVA, 1997: 34-35. 
116 SILVA, 1997: 34. 
117 SILVA, 1997: 36. Acontecimento atestado também por Pedro Álvares “foy homem estimado e valido 
no reyno e por tal o mandou el rey que fosse com a iffante Dona Lianor ao reino d’Aragão que então 
casara com Dom Pedro rey do dito reino” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 26r). 
118 Documento de junho de 1345, segundo o qual D. Rodrigo Eanes, Mestre da Ordem de Cristo, e Frei 
Lourenço Peres, comendador-mor da Ordem, em casa de Afonso Sanches, informam os freires que, por 
motivos que beneficiam a instituição, irão fazer um escambo com a rainha, dando-lhe os bens da Ordem 
em Sintra e recebendo os lugares de Ega e Torre da Murta (TT, Leitura Nova, Livro dos Mestrados, fls. 
103v-104r). 
119 BNP, Colecção Pombalina, nº 501, fls. 20r-25r. SILVA, 1997: 36-37. Segundo relata Pedro Álvares 
Seco, este Mestre “renunciou o mestrado por hum falcão” (TT, OC/CT, liv. 232, fl. 4r; TT, OC/CT, liv. 
234, 1ª parte, fl. 26r).  
120 Pedro Álvares Seco relata que esta transferência da sede da Ordem de Cristo para Tomar implicou o 
abandono da vila de Castro Marim: “depois que dahi se passou o convento pera esta vila [Tomar] se 
despovoou a dita villa e castello de Castro Marim em tanta maneira que cayão os edificios assi do 
castello como outros por non aver quem os morasse e visse e repairasse” (TT, OC/CT, liv. 232, fl. 4v). 
Sobre este acontecimento existe também um “relato histórico” no primeiro capítulo dos estatutos de 1449 
(publ. Monumenta Henricina, vol. X, doc. 84, pp. 125-137), cit. por VASCONCELOS, 1998: 34. 
Também Frei Jerónimo Román refere esse abandono e acrescenta que a fortaleza foi dada ao rei D. 
Fernando “quedo el dicho Castro Marin despoblado desde agora aun que el tinia algunas casas y a la 
iglesia le pertenecia pero como no tuviesse otras encomiendas ni otro interes detremino la religion de 
dar a los reies la fortaleça” (ROMÁN, ed. 2008: 62). Já em julho de 1347, Frei João Peres, quando toma 
posse da alcaidaria do castelo de Castro Marim, dá conta de várias casas que precisam de obras (TT, 
OC/CT, Documentos Particulares, mç. 2, nº 26). 
121 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 26v-27r; TT, OC/CT, liv. 232, fl. 3v. SILVA, 1997: 37. A 9 de 
novembro de 1357 é reunido capítulo em Tomar, presidido por D. Vicente Geraldes, abade do mosteiro 
de Alcobaça, com o objetivo de eleger novo Mestre para a Ordem de Cristo, e todos os freires aí reunido 
“em concordia e sem contradizimento nenhhum elegerom por seu Meestre […] Dom Frey Nuno 
Rodrigez” (BNP, ALC. 218, fl. 146v; também registado em BNP, ALC. 73, fl. 325r). É ainda referida a 
presença, no dito capítulo, de D. Rodrigo Eanes, anterior Mestre da milícia, logo a seguir ao abade de 
Alcobaça “fazendo cabidoo o honrrado religioso Dom Frey Vicente Giraldez abbade do mosteiro 
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De assinalar que no início do mestrado seguinte, o Mestre D. Nuno Rodrigues 
envolveu-se em vários processos litigiosos122. Entre 1359 e 1363 esteve ausente, 
prestando auxílio militar a Pedro I de Castela, incorporando as forças portuguesas. Em 
1363 retoma a governação da Ordem123. Após a morte de D. Pedro, em 1367, e nos 
primórdios do reinado de D. Fernando, este Mestre da Ordem de Cristo, D. Nuno 
Rodrigues124 continua a prestar apoio ao novo monarca, mas a situação alterar-se-ia em 
1373, ano em que lhe terá sucedido D. Lopo Dias de Sousa125. 
A 1 de maio de 1374, no convento de Tomar, na igreja de S. Tomás, D. Lopo Dias 
de Sousa era feito procurador da Ordem e do convento126, sendo-lhe assim delegados 
extensos poderes, confirmados pelo rei D. Fernando a 8 de julho do mesmo ano127. 
Trata-se de um dos mestrados melhor conhecidos por força da dissertação de Isabel 
Morgado Silva128. Foi, com efeito, apresentado pelo rei D. Fernando e nomeado para o 
mestrado apenas com doze anos129, com todos os plenos poderes associados ao cargo. 
Ficaria como tutora sua mãe, D. Maria Teles, irmã da rainha, até ser confirmado pelo 
Papa, ao completar 25 anos de idade130. 
                                                        
d’Alcobaça da Ordem de Cistel. E seendo hy no dicto cabido outrosy presentes Dom Frey 
Rodrigu’Eannes e Frei Vaasquo Martinz comendador moor da dicta Ordem” (BNP, ALC. 218, fl. 146r). 
122 TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 53v-55r e fls. 65r-66r; BNP, Colecção Pombalina, nº 501, fl. 235. 
SILVA, 1997: 38. 
123 SILVA, 1997: 38. 
124 O cronista da Ordem presta rasgados elogios a este Mestre “Foy de nobre geração e de mais nobres 
virtudes e mui excellente cavalleiro e de grandes feitos no exercitio militar, e alem de guerrear contra 
os infieis como seus antecessores fez tambem muitos serviços a estes reinos em os ajudar a deffender 
nas guerras que em tempo d’el rey Dom Fernando ouve entre elle e el rey de Castella per que mereceo 
antre outras merces que recebeo do dicto rey Dom Fernando fazer lhe de seu proprio motu perpetua 
doaçam a elle e a esta Ordem de Nosso Senhor Jesu Christo de toda a jurdição civel e crime mero e 
mixto imperio de todolos lugares da dicta Ordem” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 26v). 
125 Que, nas palavras de Pedro Álvares, “foy nomeado por Mestre por el rey Dom Fernando por 
falecimento de Dom Nuno Rodriguez seu immediato antecessor” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 27r). 
126 SILVA, 1997: 48, nt. 54; VASCONCELOS, 1998: 32. Este documento, de maio de 1374, está inserto 
num emprazamento de janeiro de 1401 (TT, OC/CT, Documentos Particulares, mç. 3, nº 36). Na mesma 
data, 1 de maio de 1374, encontrámos igual procuração, também de caráter geral, concedida a D. Lopo 
Dias de Sousa. Este ato está inserto também num emprazamento de maio de 1382 (TT, OC/CT, 
Documentos Particulares, mç. 3, nº 27). Pedro Álvares copia uma outra procuração de plenos poderes 
concedida a D. Lopo, mas datada de 25 de maio de 1390 (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 140v-141r, 
inserto em documento de 1411). 
127 TT, Chancelaria de D. Fernando, liv. 1, fl. 154. SILVA, 1997: 71-72; SILVA, 2002: 62. 
128 SILVA, 1997: 5-126. D. Lopo Dias de Sousa era ainda neto de D. Afonso III por linha bastarda, filho 
de Afonso Dinis (MENDONÇA, 2012: 631). 
129 Sobre esta nomeação: TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 27r-27v; TT, OC/CT, liv. 232, fls. 4v-5r, 
entre outros. 
130 SILVA, 1997: 70-71. O papa Urbano VI, pela bula “Cum a nobis petitur”, concede proteção ao 
Mestre, cavaleiros, e convento da Ordem de Cristo, e confirma todos os privilégios e liberdades 
concedidos à milícia pelos pontífices seus antecessores, reis e particulares (TT, OC/CT, liv. 235, 4ª parte, 
fl. 57v). Está assim implícita a confirmação de D. Lopo Dias de Sousa como Mestre da Ordem de Cristo, 
na altura em que atingira 25 anos de idade. Pedro Álvares também confirma que o papa Bonifácio IX 
apenas proveu D. Lopo Dias de Sousa no mestrado da Ordem de Cristo ao completar 25 anos: “E porem 
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Após a morte de D. Fernando, a 22 de outubro de 1383, e as guerras que se lhe 
seguiram, D. Lopo Dias de Sousa terá assumido uma posição imposta pela legalidade, 
ficando inicialmente do lado da rainha. Porém, pouco depois, é já partidário do Mestre 
de Avis. Nas Cortes de Coimbra, de abril de 1385, fez-se representar por D. Martim 
Gil, comendador-mor da Ordem, em virtude de estar preso pelos castelhanos131. O 
“espírito de Cruzada”, que presidiu à fundação das Ordens Militares, continuou a 
orientar a Ordem de Cristo num projeto que se desenha para além do território 
português, e se manifesta primeiro em Marrocos. Assim se contextualiza a participação 
do Mestre da Ordem de Cristo na tomada de Ceuta132. 
D. João I irá privilegiar a Ordem de Cristo até à morte do seu Mestre, D. Lopo Dias 
de Sousa. Quando este morre, em 1417133, D. João I terá avisado o comendador-mor 
para suspender a eleição de novo Mestre, pois tinha tomado outras providências. Na 
verdade, o monarca tinha outras intenções, que envolviam os infantes seus filhos. Em 
1418, nomeia o infante D. João administrador da Ordem de Santiago134, em 1420, 
escolhe o infante D. Henrique para governador da Ordem de Cristo135 e em 1434, indica 
                                                        
não quis prover de Mestre atee Dom Lopo Diaz aver idade perfeita de vinte e cinquo annos e o mesmo 
papa Bonifacio [IX] que ainda presidia o criou e fez Mestre de novo” (TT, OC/CT, liv. 232, fl. 4v). 
131 SILVA, 1997: 75. Sobre a prisão de D. Lopo ver VIEGAS, 1987: 250-252. Este autor publica duas 
cartas de D. João, Mestre de Avis, e regente do Reino, dirigidas, uma a Martim Vasques Vilela, ouvidor 
do Mestre da Ordem de Cristo, e outra ao concelho de Tomar, e ambas procuravam resolver a situação 
do convento da Ordem de Cristo perante a prisão de D. Lopo Dias de Sousa pelos castelhanos (VIEGAS, 
1987: 247-254). 
132 SILVA, 1997: 76. D. Lopo Dias de Sousa, Mestre da Ordem de Cristo, e os seus cavaleiros 
acompanharam o rei D. João I na conquista de Ceuta, proeza relatada pelo cronista (TT, OC/CT, liv. 232, 
fl. 5r). 
133 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 27r-27v; TT, OC/CT, liv. 232, fls. 4v-5r. D. Lopo Dias de Sousa 
foi Mestre da Ordem de Cristo durante 46 anos, e o único enterrado no convento ao tempo de Pedro 
Álvares Seco “foy trazido a este convento e lançado em huma honrrada sepultura metida na parede da 
parte do evangelho junto da porta que soya de ser da sancristia, donde foy depois passado a mais 
honrrado lugar em tempo d’el rey nosso senhor [D. João III] aa capellinha de Nossa Senhora, onde ora 
estaa e nenhum outro Mestre foy sepultado neste convento atee oje senão elle” (TT, OC/CT, liv. 232, fl. 
5r). Em 1435, o infante D. Henrique ordenara a construção de um túmulo para este último Mestre da 
Ordem de Cristo, numa das faces norte do deambulatório da charola, não restando nada da primitiva 
sepultura (BENTO, 2013: 78). 
134 Pela bula “In apostolice dignitiatis specula”, de 8 de outubro de 1418, o papa Martinho V, a pedido 
do rei D. João I, nomeia o seu filho, infante D. João, administrador da Ordem Militar de Santiago (publ. 
Monumenta Henricina, vol. II, doc. 148, pp. 303-305). Do mesmo dia data a súplica que D. João I enviara 
ao Papa, pedindo a administração do dito mestrado, para o seu filho D. João, alegando a má administração 
dos Mestres e a necessidade de a Ordem se dedicar, conforme sua instituição, à guerra contra os 
sarracenos, sobretudo depois da conquista de Ceuta (publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. III, 
tomo II, nº 181, p. 121 e Monumenta Henricina, vol. II, doc. 147, pp. 301-302). 
135 O papa Martinho V, pela bula “In apostolice dignitatis specula”, de 25 de maio de 1420, dirigida ao 
infante D. Henrique, e a pedido do rei D. João I, nomeia o seu filho administrador geral da Ordem de 
Cristo, por morte de D. Lopo Dias de Sousa (publ. Monumenta Henricina, vol. II, doc. 180, pp. 368-
369). Da mesma data é a súplica de D. João ao Papa, pedindo a administração do mestrado da Ordem de 
Cristo para o seu filho D. Henrique, na sequência da morte do Mestre D. Lopo Dias de Sousa (publ. 
Monumenta Henricina, vol. II, doc. 179, pp. 366-367). 
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o infante D. Fernando para governador da Ordem de Avis136. Como consequência, a 
partir de 1420, os Mestres da Ordem de Cristo são membros da Casa Real137, 
circunstância que se refletiria na sua evolução histórica e no espólio documental que se 
ia produzindo a seu respeito. 
 
1.2. De 1420 a 1529 
Esta segunda fase é balizada pela assunção da administração da Ordem de Cristo 
por parte do infante D. Henrique e a nomeação de Frei António de Lisboa, como 
reformador desta instituição, pelo rei D. João III, em junho de 1529. É a fase da 
afirmação clara da tutela régia sobre a Ordem de Cristo. 
Recuando um pouco, o ano de 1411 parece ter tido um significado muito particular 
para a Ordem de Cristo, por dois motivos: primeiro, a bula de João XXIII, de 20 de 
março, que autorizava as Ordens Militares a cooperarem com o rei em toda a guerra 
contra o infiel138, e que se materializaria na invasão de Ceuta, em 1415; segundo, a 17 
de abril, a dotação por parte de D. João I da casa do infante D. Henrique139 com um 
património que geograficamente se situava na mesma área, ou em áreas contíguas, que 
o da Ordem de Cristo140, o que perspetivava já a entrega desta instituição a esse seu 
filho, o que sucedeu em maio de 1420141. 
Depois de vencer mais um violento ataque a Ceuta, em 1419, o infante D. Henrique 
regressa a Portugal, em março de 1420, e é nomeado, por indicação de D. João I, para 
                                                        
136 O papa Eugénio IV, pela bula “Sincere devotionis”, de 9 de setembro de 1434, dirigida ao infante D. 
Fernando, filho de D. João I, concede-lhe o mestrado da Ordem de Avis, vago por morte de D. Fernão 
Rodrigues de Sequeira (publ. Monumenta Henricina, vol. V, doc. 30, pp. 70-72). De referir também que 
D. João I ao casar o seu filho bastardo, o infante D. Afonso com D. Beatriz, filha de D. Nuno Álvares 
Pereira, em 1401, concretiza o desejo de controlar o extenso património com que beneficiara o 
Condestável; ao infante D. Pedro atribui o ducado de Coimbra (CUNHA, 1998b: 41-42). 
137 “Deste principe por diante não deceo mais a governança deste mestrado e Ordem de sangue real” 
(TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 28v). Luís Adão da Fonseca sistematiza numa tabela os elementos da 
família real responsáveis pelo governo das três Ordens Militares na segunda dinastia (FONSECA, 2004: 
325). 
138 Publ. Monumenta Henricina, vol. II, doc. 147, pp. 336-337. 
139 Sobre o infante D. Henrique, ver RUSSELL, 2000 e COSTA, 2009. 
140 Carta de dotação de património publ. Monumenta Henricina, vol. II, doc. 150, pp. 343-348. 
141 SILVA 2002: 59-64. A casa senhorial do Infante era composta por: governo e regedoria da Ordem de 
Cristo; ducado de Viseu; senhorio da Covilhã; cabo de Trasfalmenar (1443); vila de Gouveia (1447); 
senhorio, jurisdição e tributos de Lagos e Alvor, Berlengas e Balear, junto de Atouguia (1449); exclusivo 
da pesca do atum nas costas do Algarve; monopólio do fabrico e venda de sabão; isenção do quinto das 
presas devidas à Coroa (1433); monopólio da navegação para as Canárias (recebendo o quinto das 
viagens autorizadas); monopólio da pesca do coral entre os cabos de S. Vicente e Esparte (1450); quinto 
das enxávegas e corvinas no arquipélago da Madeira e dos Açores; monopólio do comércio com a costa 
africana do cabo Cantim para sul ou o quinto do que com a sua autorização outros traficassem (1443 e 
1449), além do assentamento do Infante (16 contos anuais) e das rendas das feiras francas, como a de 
Tomar (BENTO, 2013: 50-51). 
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administrador da Ordem de Cristo, nomeação confirmada por Martinho V a 25 de maio 
de 1420142. Meses mais tarde, a 24 de novembro desse ano, o mesmo Martinho V, pela 
bula “Exime devocionis affectus” confirma o infante D. Henrique como administrador 
perpétuo da Ordem143. No ano seguinte, e a pedido do infante, D. João I confirma-lhe 
todos os privilégios que tinham sido concedidos a esta instituição e aos seus Mestres144. 
Com o objetivo de adequar a Ordem de Cristo à realidade da época, o infante D. 
Henrique suplicou ao Papa que autorizasse a revisão das ordenações e estatutos da 
Ordem145. Assim, a 22 de novembro de 1434, Eugénio IV, pela bula “Super gregem 
dominicum”, encarregava D. João Vicente, bispo de Lamego, de proceder à reforma da 
instituição146. No entanto, devido à forte oposição do abade de Alcobaça e do Mestre 
geral de Calatrava, a quem a Ordem tinha vínculos jurídicos, esta reforma só ficaria 
pronta 15 anos mais tarde, em 1449147. Entretanto, o Papa autorizara o infante D. 
Henrique a receber o hábito e a fazer profissão na Ordem de Cristo, sem ter de 
prescindir do seu património senhorial, que continuaria a administrar, podendo-o deixar 
aos seus herdeiros148. A 11 de janeiro de 1443, pela bula “Cum a nobis”, o papa Eugénio 
IV confirma ao Mestre e freires da Ordem de Cristo todas as graças, privilégios, 
isenções e liberdades que haviam recebido até então149. Esta reforma de 1449 permitia 
que a Ordem de Cristo ficasse isenta, de certa forma, da tutela de Calatrava e, em certa 
medida, da sujeição aos abades de Alcobaça. Permitia ainda que o infante D. Henrique, 
como seu administrador e governador, agisse de sua própria vontade150. Nestas 
                                                        
142 VASCONCELOS, 1998: 26; FERREIRA, 2004, vol. 1: 23, nt. 71. 
143 Bula publ. Monumenta Henricina, vol. II, doc. 194, pp. 388-389. Assume a dignidade de Mestre da 
Ordem de Cristo na qualidade de regedor e administrador da Ordem, pois não era freire professo nem 
fora eleito em capítulo geral (SILVA, 1997: 48; VASCONCELOS, 1998: 33). 
144 SILVA, 2002: 65. Esta carta de 18 de fevereiro de 1421 foi registada pelo cronista da Ordem no Livro 
das Escrituras da Ordem de Cristo (TT, OC/CT, liv. 235, 4ª parte, fls. 10v-11r; publ. Monumenta 
Henricina, vol. III, doc. 2, pp. 2-3). 
145 Súplicas ao papa Eugénio IV, datadas 1 de abril de 1434 (publ. Monumenta Henricina, vol. IV, doc. 
141, pp. 358-359 e ss. e enumeradas em FERREIRA, 2004, vol. 1: 200-201). 
146 Bula registada por Pedro Álvares em três livros diferentes: TT, OC/CT, liv. 15, fls. 42r-43v; TT, 
OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 53r-53v e BNE, mss. 406, fls. 6v-7v (publ. Monumenta Henricina, vol. V, 
doc. 49, pp. 113-115). A escolha de D. João Vicente para executor da súplica do infante D. Henrique, 
para a reforma dos estatutos da Ordem de Cristo, terá sido da exclusiva responsabilidade do pontífice 
(VENTURA, 1999: 281). 
147 A 2 de outubro de 1449, em Tomar, D. João Vicente procede à reforma da Ordem de Cristo (TT, 
OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 52v-56v; TT, OC/CT, liv. 15, fls. 41v-50r; BNE, mss. 406, fls. 6r-21v; 
publ. Monumenta Henricina, vol. X, doc. 84, pp. 125-137 e VASCONCELOS, 1998, pp. 63-70). 
VASCONCELOS, 1998: 26; SILVA, 2002: 119; FERREIRA, 2004, vol. 1: 202. 
148 Bula “Etsi suscepti”, de 9 de janeiro de 1443 (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 8v-9r; publ. 
Monumenta Henricina, vol. VIII, doc. 1, pp. 1-4). 
149 Registada no Livro das Escrituras da Ordem de Cristo (TT, OC/CT, liv. 235, 4ª parte, fl. 59v, publ. 
em Monumenta Henricina, vol. VIII, doc. 2, pp. 4-5). 
150 VASCONCELOS, 1998: 27. 
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circunstâncias, é reforçada a autonomização da instituição e o fortalecimento da sua 
ligação à Coroa. 
Durante a guerra que opôs o infante D. Pedro, seu irmão, e o rei D. Afonso V, seu 
sobrinho, o infante D. Henrique tentou conciliar as partes e, não conseguindo, tomou 
partido pelo rei, seu sobrinho, obrigado a tal como membro da Casa Real e como 
administrador da Ordem de Cristo151. O desfecho, na batalha de Alfarrobeira a 19 de 
maio de 1449, é bem conhecido152. 
A vertente cruzadística desta Ordem emerge no ano de 1456, altura em que o papa 
Calisto III153, confirmando uma bula de Nicolau V154, entregava à Ordem de Cristo o 
domínio e jurisdição espiritual sobre todas as terras descobertas e a descobrir, desde os 
cabos Bojador e Não155 ao longo da costa africana até à Guiné. 
Neste sentido, também se tem evocado o empenho com que o infante D. Henrique 
se dedicou aos descobrimentos portugueses156 até à sua morte, em novembro de 1460. 
Empenho esse financiado pelas rendas do mestrado da Ordem de Cristo, da qual era 
administrador, segundo as palavras do próprio Álvares Seco: “o santissimo zello do 
infante D. Henrique de eterna memoria dino que com comissão de el rey D. João o 
primeiro deste nome seu pay começou esta conquista aa custa e despeza dos bens e 
rendas desta Ordem, cujo administrador ja hera, e das mais rendas que tinha do 
reino”157. 
                                                        
151 SILVA, 2002: 75. 
152 Veja-se MORENO, 1973. 
153 Bula “Inter cætera que nobis”, de 13 de março de 1456 (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 13r-16v; 
TT, OC/CT, liv. 232, fls. 92r-97r; publ. Monumenta Henricina, vol. XII, doc. 137, pp. 286-287). Do 
mesmo dia data a bula “Divina supereminens”, do mesmo pontífice, Calisto III, autorizando o infante D. 
Fernando, irmão de D. Afonso V e filho adotivo do infante D. Henrique, a receber o governo de uma 
outra Ordem Militar, além da de Santiago, que ele já detinha, fazendo menção expressa à Ordem de 
Cristo (publ. Monumenta Henricina, vol. XII, doc. 138, pp. 289-291). Sobre esta bula veja-se o estudo 
de DE WITTE, 1956: 834-835, que destaca o caráter pouco realista deste decreto e a severidade das 
sanções impostas em caso de não observância das mesmas. 
154 Bula “Romanus pontifex” de Nicolau V, de 8 de janeiro de 1455 (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 
13v-15v; TT, OC/CT, liv. 232, fls. 92r-96r; publ. Monumenta Henricina, vol. XII, doc. 36, pp. 71-79). 
155 VASCONCELOS, 1998: 28; FERREIRA, 2004, vol. 1: 19. 
156 Nas palavras de Luis Miguel Duarte, “A tomada de Ceuta foi o princípio de tudo para D. Henrique” 
(DUARTE, 2015: 37), príncipe enfatizado pelo cronista da Ordem “do qual se pode dinamente dizer que 
foy anjo precursor per graça de Deus emviado aos reis destes reynos pera lhes abrir e mostrar os 
caminhos da navegação dantes nom usada nem sabida pollo mar oceano” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, 
fl. 27v). 
157 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 176v-177r. Pedro Álvares tece rasgados elogios à atuação do infante D. 
Henrique como governador da Ordem de Cristo: “O qual alem da piadoza obra que fes em dotar para 
sempre a cadeira de theologia da universidade desta cidade, que em seus tempos florecia dos marcos de 
prata que para a ajuda da sustentação dos lentes della apropriou, e applicou, e da doação que fes das 
suas cazas que na dita cidade tinha pera em ellas se fazerem as escolas da dita universidade, accendido 
do zello da caza de Deos, e da salvação das almas fundou e edeficou huma legoa pequena desta cidade 
onde se chamava antigamente Restello huma igreja a que pos nome Nossa Senhora de Bellem, a qual 
 44 
Após a morte do infante, em 1460, o mestrado da Ordem de Cristo foi entregue 
por D. Afonso V158 ao seu irmão, o infante D. Fernando, duque de Beja e senhor de 
Moura, como vontade testamentária de D. Henrique. D. Fernando acumulava, assim, 
os mestrados de Cristo e de Santiago159, situação que, no futuro, viria a ser normal. O 
infante dá continuidade às lutas contra o infiel em Marrocos, muitas vezes com pesados 
custos a nível humano e material. Morre a 18 de setembro de 1470160. Nas palavras de 
João Paulo Oliveira e Costa, D. Fernando fora o principal fidalgo do reino161. 
Sucede-lhe o seu filho D. Diogo, duque de Viseu162. O mestrado foi-lhe 
outorgado vitaliciamente, e a pedido de D. Afonso V, pelo papa Paulo II em fevereiro 
                                                        
dotou de bens e heranças que ahi comprou da qual igreja fes doação a esta Ordem” (TT, OC/CT, liv. 
11, fls. 36r-36v); e como impulsionador e patrocinador do processo dos Descobrimentos “este principe 
o qual cometendo e proseguindo esta navegação e conquista a custa e despesa de suas proprias rendas 
e das da Ordem” (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fl. 2v), “todo o descobrimento e conquista que o iffante 
fez destas terras, mares e ilhas, foy a custa das rendas da Ordem e suas, e que alguma ajuda que os reis 
seu irmão e tio lhe derão, erão dos direitos das terras e ilhas que elle descubria e acquiria” (TT, OC/CT, 
liv. 235, 3ª parte, fl. 16v); e que culminou numa vasta extensão territorial da Ordem de Cristo, no século 
XVI “Cuja longura passa de quatro mil leguoas e a largura se estende a meter em si parte de cada huma 
das tres partes do mundo Europa, Affrica e Asia, da Europa nestes reynos e senhorios de Portugal, da 
Asia nas partes da India, de Africa alem da primeira doação que nella fez e procurou ser confirmada 
polla See Apostolica o mesmo iffante Dom Anrrique da egreja de Sancta Maria d’Africa com suas 
annexas, e da costa de Guine e ilhas a ella adjacentes que descubrio com todo o que ao diante se 
descubrisse acrecentou mais el rey Dom Manoel” (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fl. 4v). 
158 A 25 de janeiro de 1461, o papa Pio II, pela letra “Dum tua”, dirigida a D. Afonso V, concede-lhe a 
administração da Ordem de Cristo (publ. Monumenta Henricina, vol. XIV, doc. 42, pp. 126-129) até à 
entrega da mesma ao infante D. Fernando. A 11 julho de 1461, através das letras pontifícias “Repetentes 
animo” de Pio II, o infante D. Fernando recebe o governo da Ordem de Cristo (publ. Monumenta 
Henricina, vol. XIV, doc. 57, pp. 158-162). 
159 D. Fernando foi provido na administração da Ordem Militar de Santiago de Espada pela bula “Suscepti 
regiminis”, de Eugénio IV, de 23 de maio de 1444 (BARBOSA, 1998: 120, nt. 42; bula publ. Monumenta 
Henricina, vol. VIII, doc. 107, pp. 165-168). 
160 SILVA, 2002: 83-85. Segundo Pedro Álvares “Teve este senhor iffante Dom Fernando a 
administração deste mestrado e Ordem dez annos, foy casado com a iffante Dona Briatiz de que ouve os 
dous filhos que hum apos outro successivamente forão administradores deste mestrado e Ordem dos 
quais o mayor foy o duque Dom Diogo” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 28v-29r). Logo a 10 de 
outubro de 1470, D. Afonso V concede à sua cunhada D. Beatriz, a tutoria e governo da casa de seus 
filhos (MORENO, 1997: 340). 
161 COSTA, 2005: 29. 
162 O filho mais velho do infante D. Fernando era D. João de Viseu, que sucedeu a seu pai, em 1470, e 
foi, teoricamente, governador da Ordem de Cristo e da Ordem de Santiago, tendo recebido a cidade de 
Anafé do rei D. Afonso V, em 1472, ano em que morreu (SERRÃO, 1985: 378). Jerónimo Román 
também contabiliza D. João como herdeiro da administração da Ordem de Cristo, porém como morreu 
pouco depois de seu pai, em 1472, não é considerado entre os Mestres da Ordem de Cristo “no se cuenta 
entre los maestres de Cristo por ser coasy nada el tiempo que lo administro” (ROMÁN, ed. 2008: 126). 
Charles De Witte assinala que, a 1 de fevereiro de 1471, o papa Paulo II, pelas bulas “Dum regalis”, 
concedia a administração da Ordem de Santiago e da Ordem de Cristo aos filhos do infante D. Fernando, 
João e Diogo, que teriam dez e oito anos, respetivamente (DE WITTE, 1958: 15-16). Segundo Luís Adão 
da Fonseca, após a morte de D. Fernando, o rei D. Afonso V solicitara ao Papa a entrega da administração 
da Ordem de Santiago ao primogénito D. joão, duque de Beja e Viseu, o que lhe é concedido pela bula 
“Dum regalis” de inícios de 1471; a Ordem de Cristo é entregue a seu irmão D. Diogo, que a recebe por 
uma bula com o mesmo nome e da mesma data. Extrai, este autor, duas observações: a cirscunstância de 
o primogénito receber a Ordem de Santiago e não a de Cristo, revelando qual das duas tinha a primazia 
para a Casa de Viseu; e segundo vê-se que o rei não quer entregar duas milícias à mesma pessoa, embora 
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de 1471, tendo apenas oito anos de idade163. Assim, e para regerem o mestrado, foram 
nomeados Frei Pedro de Abreu164, vigário de Tomar e das ilhas e capelão de D. Diogo, 
e Frei Antão Gonçalves, alcaide-mor e comendador da vila de Tomar, bem 
conhecedores da orgânica da milícia165. Porém, certos documentos da Ordem referem 
que, a sua mãe, infanta D. Beatriz, era tutora de seus filhos166, nomeadamente de D. 
Diogo, administrador do mestrado de Cristo167, bem como uma bula de Sisto IV, de 
1475, pela qual é concedido o regimento e governo do mestrado de Cristo nas coisas 
temporais à infanta D. Beatriz168. 
Os acontecimentos políticos, que envolveram D. Diogo e o rei D. João II, 
culminaram na morte do primeiro em 23 de agosto de 1484169, assassinado pelo próprio 
monarca170, como é bem sabido. 
                                                        
tenha aceitado colocá-las na mão de dois irmãos (FONSECA, 2006: 167). Porém, quando D. João de 
Viseu morre, em 1472, D. Afonso V decide separar a herança que entregara à referida Casa de Viseu. A 
administração do mestrado de Santiago é entregue ao seu filho, futuro D. João II, já detentor da Ordem 
de Avis. Quebrou-se a associação de Cristo a Santiago e criou-se o bloco Avis-Santiago associado à Casa 
Real, que aponta questões políticas internas e externas para a separação do bloco Cristo-Santiago 
(FONSECA, 2006: 205). 
163 Letras “Dum regalis” do papa Paulo II, de 1 de fevereiro de 1471 (publ. Monumenta Henricina, vol. 
XV, doc. 6, pp. 7-9). 
164 O infante D. Diogo, governador da Ordem de Cristo, através dos seus tutores, apresenta Frei Pedro 
de Abreu como vigário de Tomar (TT, OC/CT, liv. 52, fls. 9v-10r). Seguem-se várias escrituras de 
confirmação e apresentação à Ordem do novo vigário Frei Pedro de Abreu, bem como a sua tomada de 
posse, em outubro de 1465 (TT, OC/CT, liv. 52, fls. 12v-13r). 
165 SILVA, 2002: 86-87. D. Beatriz, como tutora de seus filho D. João e D. Diogo, nomeados 
administradores da Ordem de Santiago e de Cristo, respetivamente, em 1471, manda Frei Pedro de 
Abreu, vigário da Ordem de Cristo, a Badajoz, a solicitar uma cópia das disposições normativas da 
Ordem de Santiago, o que demonstra uma preocupação de D. Beatriz relativamente à necessidade de se 
informar acerca das diretrizes da Ordem de Santiago (PIMENTA, 2001: 57-58). 
166 Num documento de 12 de fevereiro de 1471 lê-se, na intitulação, “Eu a iffante dona Briatiz tutor e 
curador dos senhores meus filhos” (TT, OC/CT, liv. 52, fl. 21v). No documento seguinte do mesmo 
livro, datado de 1473, lê-se “dona Briatiz tutor e curador do senhor duque meu filho” (TT, OC/CT, liv. 
52, fl. 21v). 
167 TT, OC/CT, liv. 235, 4ª parte, fls. 2v-3v. Também na primeira parte do Livro das Escrituras, Pedro 
Álvares o refere “por ser menor de idade regeo e governou por elle a dicta senhora a iffante Dona Briatiz 
sua may por autoridade apostolica e consentimento do dicto senhor rey Dom Affonsso tio do dicto duque, 
a qual senhora administrou prudente e verilmente” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 29r). 
168 TT, OC/CT, liv. 7, p. 105; TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 30, fl. 118v. D. Beatriz ainda assina 
um documento pelo seu filho, em dezembro de 1482 (doação da capitania da ilha do Pico, publ. 
Descobrimentos Portugueses, vol. 3, pp. 253-254). Em fevereiro de 1483, D. Diogo, duque de Viseu, 
profere uma sentença como donatário da ilha da Madeira (publ. Descobrimentos Portugueses, vol. 3, pp. 
254-257). Assinale-se que D. Beatriz, após a morte de D. Afonso V, em 1481, solicita ao rei D. João II, 
o mestrado de Avis para o seu filho D. Manuel, o qual se recusou a entregar não apontando quaisquer 
razões esclarecedoras para tal atitude, mas o rei terá visto esse pedido como uma ameaça da casa de 
Viseu-Beja (FONSECA, 2006: 204). 
169 “ElRey D. Joaõ o II. o achou culpado, do que ElRey se mostrou taõ magoado, que preoccupado do 
ardor da vingança, e esquecido da Magestade, o matou elle mesmo a punhaladas no Paço da villa de 
Setuval a 23 de Agosto de 1484” (História Genealógica da Casa Real Portuguesa, tomo II, p. 290). 
170 SILVA, 2002: 90. Ainda nesta linha de controlo patrimonial, refira-se que D. João II também 
acometeu contra os Bragança: apontam-se ‘razões de Estado’, que obrigaram o rei a cercear os poderes 
excessivos que o seu pai havia distribuído à nobreza; e ‘razões pessoais’, animosidades entre o rei e o 
 46 
 Logo após a morte de D. Diogo, em agosto de 1484, o seu irmão D. Manuel 
recebeu de D. João II a doação de todos os bens que lhe haviam pertencido171. D. 
Manuel, duque de Beja, já no início do ano seguinte, isto é, em janeiro de 1485, assina 
cartas como regedor e governador da milícia de Cristo172. Segundo Charles De Witte, 
a tomada de posse da administração da Ordem por D. Manuel, em 1484, fora imediata 
e anticanónica173, pois segundo as Definições de Calatrava de 1468, no capítulo 64, o 
mestre deveria ter 20 anos para poder exercer o cargo “ho senhor meestre nenhuma 
cousa podera fazer em qualquer negocio da dicta cavalleria atee tanto que chegue aa 
hydade de XX annos” 174. Assim, D. Manuel, em 1484, tinha 15 anos, tendo assumido 
a dignidade de administrador da Ordem antes da idade prevista pelos referidos estatutos 
de Calatrava175. O papa Inocêncio VIII esperou por 1487, quando D. Manuel atingiu 18 
anos, para o confirmar na administração da Ordem de Cristo, sublinhando ainda as suas 
                                                        
duque de Bragança, com acusações mútuas culminando no assassinato do duque por ordem do rei em 
1484 e na confiscação dos bens da Casa. Foram confiscados todos os bens da Casa de Bragança, mesmo 
aos membros a que não haviam sido imputadas culpas, como é o caso de D. Álvaro, o que demonstra 
uma clara intenção de eliminar os Bragança. Esta ideia confirma-se no teor do seu testamento, em que 
recomenda ao herdeiro que nunca autorize o regresso dos descendentes dos sentenciados. O património 
expropriado foi incorporado na Coroa e posteriormente doado pelo rei. Aquando da entrega dos bens ao 
4º duque de Bragança, D. Jaime, este teve que aguardar a morte de alguns donatários para reaver as terras 
(CUNHA, 1998b: 119-125). 
171 Assim o afirma Damião de Góis na sua Crónica do Felicissimo Rey D. Manuel “[D. Manuel] que 
soccedeo no estado do Duque de Viseu, Dom Dioguo seu irmão que el rei Dom João mattou em Setuval 
por erros que contra elle tinha cometido quomo se em sua chronica contem, ho qual no mesmo dia que 
este triste caso aconteceo elle mandou chamar & lhe fez merce & doaçam de todolos bens do Duque seu 
irmão, reservando Serpa & Moura […]. Isto foi a hum sabbado XX[III] dias do mes d’aguosto de mil e 
quatrocentos & oitenta & quatro annos” (GÓIS, ed. 1926, parte 1, p. 13). Também Garcia de Resende, 
na Crónica de D. João II, afirma “E logo sem delongas nem esperar que algum lhe falasse el rey mandou 
chamar o senhor Dom Manoel […] lhe fazia merce e pura doação pera sempre” (RESENDE, ed. 1973: 
81). Facto confirmado pelo cronista da Ordem de Cristo, Frei Pedro Álvares Seco: “Dom Dioguo foi 
morto no anno de 1484, per cuja morte, assy do mestrado como do ducado e de tudo o mais que o dito 
duque tinha fez liberal concessao o magnanimo rey Dom Joham o segundo que entao reinava ao senhor 
Dom Manoel irmaao do dicto duque” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 29r). Pedro Álvares, no Livro 
das Escrituras, não tece mais comentários acerca dos primeiros oito anos de governação de D. Manuel, 
deslizando para 1492, ano do primeiro capítulo geral reunido por D. Manuel, ainda como duque de Beja. 
Por que razão D. João II, após matar D. Diogo, não chamou a si a administração da Ordem de Cristo, em 
virtude de já ser governador de Avis e Santiago? Em 1482 já havia delegado a administração de Avis em 
três tutores (FONSECA, 2006: 207). A intenção de D. João II seria colocar as Ordens de Avis e Santiago 
na órbita da monarquia, daí os novos textos normativos (que as aproximam de cavaleiros seculares) e a 
construção de uma nova memória das Ordens através de cartulários, como é o caso do Livro dos Copos 
(FONSECA, 2006: 212). 
172 SILVA, 2002: 91. Em janeiro de 1485, D. Manuel, governador da Ordem de Cristo, doa a Rodrigo 
Afonso, conselheiro régio e vedor da fazenda da infanta D. Beatriz, a capitania da metade setentrional 
da ilha de Santiago de Cabo Verde (Publ. Descobrimentos Portugueses, vol. 3, nº 188, pp. 281-283). 
173 DE WITTE, 1958: 45. 
174 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 72r-72v (publ. DIAS, 2006: 136-137). 
175 Os estatutos de 1449, no cap. IX – acerca da eleição do novo Mestre – apenas indicam que se faça 
“segundo as constituiçoões da Ordem” (publ. em VASCONCELOS, 1998: 67). 
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qualidades e o seu mérito176, e que o fazia por intercessão de D. João II, “qui pro te 
nobis super hoc humiliter supplicavit”177. No texto da bula, o pontífice valida quaisquer 
atos que D. Manuel tenha feito como governador da Ordem de Cristo, antes desta 
confirmação canónica, “ac gesta per te et illos, alias rite comprobantes; et perinde ac 
si a vero eiusdem Militie magistro gesta forent, valere et effectum sortiri posse et 
debere”178. Inocêncio VIII, em momento algum do diploma, alude à morte trágica do 
duque D. Diogo. Apenas refere que fora o anterior detentor do cargo de governador da 
Ordem de Cristo, e que por ter morrido, o mestrado estava vago, e que por intercessão 
do rei D. João II, o seu irmão D. Manuel, fora o escolhido para lhe suceder, 
“commendamus; teque administratorem et gubernatorem perpetuum Militie et 
Magistratus huismodi eadem autoritate facimus, constituimus et deputamus illius 
curam, regimen et administrationem tibi, in spiritualibus”179. A novidade reside no 
facto de o pontífice considerar a maioridade aos 18 anos180 permitindo que D. Manuel 
assumisse o cargo de administrador do mestrado de Cristo, antes da idade dos 20 anos 
prevista pelos estatutos de Calatrava. 
De 1485 conhecem-se três documentos em que D. Manuel se apresenta como 
governador da Ordem de Cristo, todos relacionados com a administração ultramarina 
dos bens da instituição181. Já em 1487, após a confirmação pontifícia e na qualidade de 
administrador do mestrado, D. Manuel solicita ao papa Inocêncio VIII que autorize a 
construção de uma igreja paroquial no Funchal, e junto dela um mosteiro de monjas182. 
Afastado do processo da expansão e descobrimentos, assumido definitivamente 
pela Coroa, o Mestre da Ordem de Cristo centra a sua atuação nas ilhas atlânticas – 
Madeira, Açores e Cabo Verde. A postura discreta de D. Manuel agradou ao monarca 
que o agraciou com diversas doações e privilégios183. Este afastamento não o impediu 
                                                        
176 No texto da bula “Romanus pontifex”, de 3 de maio de 1487 (publ. anexo 3) podemos ler: “pariter et 
sperantes quod tu, qui in decimo octavo tue etatis anno constitutus et de laudabilibus et circunspectis 
probitatis et virtutum meritis” (“e, de igual forma, esperando nós que tu, que estás com a idade de 18 
anos, e que, por testemunho de pessoas fidedignas, és junto da nossa cúria, em razão dos gabados e 
circunspectos méritos de probidade e de superioridade, mais confiável”, na tradução do Professor Doutor 
Manuel Ramos).  
177 AV., Reg. Vat. 682, fl. 550r (publ. anexo 3) 
178 AV., Reg. Vat. 682, fl. 550v (publ. anexo 3). 
179 AV., Reg. Vat. 682, fl. 551r (publ. anexo 3). 
180 Pedro Álvares também invoca a maioridade de D. Manuel para legitimar a sua nomeação como 
administrador do Mestrado de Cristo “e sua maioridade lhe derão lugar pera na dita administração 
entender” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 3r; TT, OC/CT, liv. 14, 1ª parte, fl. 2v). 
181 Publ. Descobrimentos Portugueses, vol. 3, pp. 281-285. 
182 TT, OC/CT, liv. 233, fls. 246r-247v. 
183 Como por exemplo a doação dos resgates e senhorios da Guiné (publ. Gavetas (As), vol. IV, pp. 186-
188); e das ilhas da Madeira (publ. Gavetas (As), vol. III, pp. 788-789). 
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de zelar pelos direitos da Ordem184. Em 1488, D. Manuel promulgou um Regimento de 
visitação das igrejas, comendas, pessoas e bens da Ordem de Cristo185, de forma a ter 
conhecimento do património da Ordem. Em fevereiro de 1491, o papa Inocêncio VIII, 
pela bula conservatória, “Militanti ecclesie”, concede ao Mestre e religiosos da Ordem, 
através dos seus juízes, que estes os defendam de todas as ofensas e lhes sejam 
restituídos todos os bens que indevidamente lhes foram usurpados; concede-lhe ainda 
o direito de ter conservatória, para registo de todos os atos de foro jurisdicional186. 
Após a trágica morte do príncipe herdeiro, infante D. Afonso, em julho de 1491, 
o rei D. João II suplica ao papa Inocêncio VIII a entrega dos mestrados de Avis e 
Santiago ao seu filho ilegítimo D. Jorge, a que o pontífice acedeu. D. João II, quando 
elaborou o seu testamento, entre as muitas disposições que beneficiavam esse seu filho, 
pedia a D. Manuel, seu primo e único herdeiro legítimo, que entregasse também a D. 
Jorge o mestrado da Ordem de Cristo187, como fizera com Avis e Santiago188, situação 
que nunca viria a acontecer. 
Logo no início de 1492, D. Manuel faz uma generosa doação ao convento de 
Tomar, e a outras igrejas da Ordem de Cristo, de joias, vestimentas e ornamentos189. É, 
precisamente, a partir deste ano que se começa a intensificar a atividade governativa de 
D. Manuel como administrador do mestrado. 
 Em 1492, reúne capítulo geral em Tomar190 onde foram tomadas importantes 
deliberações sobre a vida interna da Ordem de Cristo191: reafirmação dos votos de 
pobreza e castidade192; necessidade de autorização do Mestre e capítulo para legar bens 
                                                        
184 SILVA, 2002: 94-96. 
185 TT, OC/CT, mç. 13, nº 1, fls. 2r-6v (publ. BRANCO, 1997: 422-427, sem indicar a fonte). 
186 TT, OC/CT, liv. 235, 4ª parte, fls. 60v-62r. SILVA, 2002: 96. 
187 SILVA, 2002: 96-97. 
188 PIMENTA, 2001: 14. 
189 TT, Gaveta 7, mç. 18, nº 1. Sobre este livro ver LIMA, 1942-1944 e FERRO, 1971. 
190 “No primeiro capitulo geral que fez no anno de 1492, neste convento de Tomar” (TT, OC/CT, liv. 
234, 1ª parte, fl. 29r); “en el capitulo que selebro el rey Don Manuel el añno de 1492” (ROMÁN, ed. 
2008: 51). 
191 Segundo Frei Bernardo da Costa, “Não ficarao noticias algumas das disposiçoens que se fizerao no 
tal capitulo geral celebrado no anno sobredito de 1492 nem taobem ficarao ellas de outros mais que se 
celebrarao athe o de 1503” (BNP, Colecção Pombalina, nº 501, p. 131). Na realidade, não foi bem 
assim, pois algumas das disposições de 1492 foram reunidas por Pedro Álvares no Livro da Regra e 
Definições dos Cavaleiros da Ordem de Cristo (BNE, mss. 406, fls. 17r-19v). 
192 D. Manuel “proveo primeiro sobre o voto de castidade assentando com todo o capitulo que ouvessem 
como ouverão dispensação do santo padre pera os comendadores e cavalleiros da Ordem poderem 
casar. E que dahi po<r> diante se nom prometesse simplesmente voto de castidade senão de castidade 
conjugal […]. Sobre o voto da pobreza, sobre que era mui necessario prover se porque tudo o que os 
professos tinhão e possuião assi em particular como em comum e o que qualquer delles licitamente 
acquiria era da Ordem e não das pesoas e não o podião appropriar assi nem dar a outrem sem expresso 
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da Ordem193; decisão de elaboração de um livro que compilasse as escrituras mais 
importantes da milícia194 (só concretizado no reinado de D. Sebastião); imposição de 
os freires clérigos e conventuais viverem no convento195; ordenação da construção dos 
grandes pátios na entrada da igreja do convento196, entre outras obras197. Pedro Álvares, 
no seu Livro da Regra e Definições da Ordem de Cristo, afirma que no capítulo de 1492 
foram definidos novos estatutos, aprovados pelo papa Alexandre VI, em abril de 
1495198. No Livro das Escrituras o cronista esclarece que o papa Alexandre VI emite 
várias letras no sentido de os freires da Ordem de Cristo poderem dispor dos seus bens 
em vida e por sua morte em testamento pagando os três quartos de suas rendas e 
tenças199, letras essas que incluem a bula “Romani pontífice”, também de abril desse 
                                                        
consentimento e licença do Mestre e capitulo” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 29r). O voto de pobreza 
era substituído pelo pagamento do imposto dos três quartos (OLIVAL, 2013: 67). 
193 Segundo Pedro Álvares, esta deliberação, aprovada no capítulo geral de 1492, de os freires poderem 
fazer testamento, foi confirmada pelo papa Alexandre VI em 1495 (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 
57r). Também num manuscrito depositado na Biblioteca Nacional de Espanha, intitulado Documentos 
relativos a la Orden de Cristo de Portugal, é comentada esta deliberação, tomada no referido capítulo 
geral, após a transcrição do diploma de Alexandre VI (BNE, mss. 938, fl. 15r-19r). 
194 Facto atestado por Pedro Álvares, “no primeiro capitulo que fez no convento de Thomar cabeça da 
dita Ordem no anno do nacimento de Nosso Redemptor mil e quoatrocentos e noventa e dous e octavo 
de sua administração do dito mestrado e o primeiro em que os trabalhosos tempos dos annos passados 
e sua maioridade lhe derão lugar pera na dita administração entender confirmada ja a esperança de 
succeder na Coroa dos ditos reynos com a morte do principe Dom Afonsso que o anno passado 
acontecera querendo prover aa guarda e concervação das escripturas da dita Ordem por que se 
danificavão e algumas se perdião ou sobneguavão sendo tiradas do cartorio e levadas fora onde e 
quantas vezes compria e tãobem porque se podesem mais facilmente achar estando todas escriptas em 
hum volume por ordem de suas materias e tempos ordenou e mandou fazer hum livro em que se 
trasladarão e porque as originaes se não tirasem do cartorio quando fosse necessario usar dellas” (TT, 
OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 3r). Sobre este livro ver a nossa exposição “O Livro das Escrituras da Ordem 
de Cristo”, no capítulo intitulado “Pedro Álvares Seco: ciclos de produção documental”. 
195 “Reformou este senhor [D. Manuel] o modo de viver dos freires clerigos e conventuaes os quais 
depois de mudado o convento a villa de Thomar vivião em todo como clerigos seculares e delles moravão 
na cerca da villa outros na villa em baixo onde queriam e avião seus mantimentos das mãos dos 
almoxarifes da Ordem em dinheiro e cousas necessarias a suas mantenças. E a reformação que lhe fez 
foy que todos se recolhessem e vivessem na cerca que lhes deu por clausura e fez lançar della os 
moradores leigos que nella vivião pagando lhe suas casas pera ficarem por apousentamentos dos 
freires” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 29v). 
196 “Mandou fazer os grandes pateos e taboleiros que estão na entrada da igreja do convento e adornou 
a igreja das ricas obras e graciosas pinturas que tem que a todos os que as veem fazem admiração. 
Mandou fazer o coro pera os religiosos na forma e perfeição em que esta” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª 
parte, fl. 29v). 
197 FERREIRA, 2004, vol. 1: 29, 96 e 224; GUIMARÃES, 1936: 132. 
198 “novos estatutos que se fizerão no Capitulo Geral que se celebrou no convento de Thomar no anno 
de mil quatrocentos noventa e dous sendo administrador perpetuo da Ordem o duque Dom Manoel que 
depois foi rey destes reinos” (BNE, mss. 406, fl. 17r; estatutos nos fls. 17r-19v). Estes estatutos 
aprovados pelo pontífice reportam-se à possibilidade de os freires poderem fazer testamento. Pedro 
Álvares redige uma pormenorizada descrição destes estatutos no Livro das Escrituras da Ordem de 
Cristo (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 57r). 
199 Na Ordem de Cristo, o voto de pobreza foi convertido no pagamento de um imposto: o dos três 
quartos, que correspondia a 75% do rendimento do primeiro ano de todas as tenças, pensões, comendas 
e benefícios que se recebesse da milícia, só era pago uma vez e sempre que se alcançava um bem 
(OLIVAL, 2013: 67). 
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ano, pela qual o pontífice confirmava a resolução tomada em capítulo pelos freires, a 
fim de estes poderem fazer testamento200. Logo no início do ano seguinte, em janeiro, 
D. Manuel é estabelecido procurador da Ordem, em reunião capitular201. 
 D. João II morre a 25 de outubro de 1495. As disposições testamentárias em 
favor de D. Jorge, seu filho ilegítimo, são cumpridas na sua maioria e, apesar do bom 
relacionamento entre o rei D. Manuel e o duque de Coimbra, o rei reserva para si o 
mestrado da Ordem de Cristo202, dignidade que já exercia desde 1484, e segundo as 
palavras do seu testamento “o Mestrado de Christo nunca sahira da Coroa e do rey”203, 
palavras emblemáticas e que traduzem a associação do mestrado à Coroa. 
 D. Manuel I podia, assim, dispor e distribuir rendimentos eclesiásticos a quem 
entendia, criando comendas novas e anexando igrejas do padroado régio para 
constituição de mais comendas, sem esquecer a guerra contra o infiel204. Durante o seu 
reinado, a associação entre a Ordem de Cristo e os descobrimentos é muito forte, 
embora a evidência documental seja bastante limitada a este respeito. O papa Alexandre 
VI, em 1499, concede à Ordem o padroado de todas as igrejas que se estabelecessem 
em África, e no ano seguinte, louva o zelo de D. Manuel na defesa da fé cristã205. A 
Ordem de Cristo apresentou-se como a instituição adequada para possibilitar e, 
simultaneamente, legitimar o processo de expansão promovido pela monarquia: era 
legalmente uma instituição eclesiástica, socialmente hierarquizada, e maioritariamente 
composta por leigos, o primeiro dos quais era o próprio rei206. 
                                                        
200 “Estabelecerão e ordenarão em capitulo que qualquer dos comendadores e freires desta Ordem da 
Cavalaria de Jesu Christo que pagar as tres quartas partes dos frutos rendas e proventos dhum anno do 
rendimento das comendas, beneficios porções, ou tenças que polo tempo tiverem ou ouverem” (TT, 
OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 56v). No Livro dos Sumários do Livro das Escrituras o autor elucida, com 
um título, o assunto que se vai tratar “Da dispensação dos tres quartos” (TT, OC/CT, liv. 14, 1ª parte, 
fl. 40r). 
201 SILVA, 2005: 334. Procuração copiada por Pedro Álvares em TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 97r-
98r e publ. ROSA, 1965, vol. 1, p. 103. 
202 SILVA, 2002: 98-99. 
203 Cit. por SILVA, 2002: 109. Nas palavras de Pedro Álvares, D. Manuel terá aconselhado o seu filho e 
herdeiro a concentrar em si a administração de todas as Ordens Militares: “segundo o conselho do dito 
senhor rey seu pay que lhe deyxou emcomendado que ouvesse a administração assy desta Ordem como 
das outras Militares que vagassem e non consentisse que ouvesse mais mestres dellas” (TT, OC/CT, liv. 
234, 1ª parte, fl. 30r). 
204 TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 38r-38v. 
205 Breves de Alexandre VI, de agosto de 1499 “Cum sicut nobis nuper” (publ. Descobrimentos 
Portugueses, vol. III, doc. 340, p. 548) e de fevereiro de 1500 “Posquam ad letteras tue majestatii” (cfr. 
FERREIRA, 2004, vol. 1: 19, 259, nt. 408). 
206 FONSECA, 2016: 695. 
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Na segunda reunião capitular do mestrado da Ordem de Cristo, em 1503207, foi 
aprovada a elaboração de uma nova normativa da Ordem que respondia às necessidades 
de modernização da mesma, acentuando a importância da vivência interna e da prática 
religiosa e espiritual dos seus membros208. O rigor da informação patente em muitos 
projetos régios (como, por exemplo, na Leitura Nova209, nas Ordenações Manuelinas 
ou na reforma dos forais210) está também presente na Ordem de Cristo quando é 
encomendada a Frei Pedro Álvares Seco a coordenação, a compilação e o registo em 
livro de tudo o que dissesse respeito à instituição em causa211. Neste segundo capítulo 
geral que reuniu no convento de Tomar, em 1503, D. Manuel revelara, novamente, uma 
inquietude pela necessidade da preservação documental, ao ordenar ao prior que 
mandasse fazer a cópia das escrituras existentes no cartório do convento de Tomar, 
“por nom hyrem cada vez abrir o cartorio que eram necessareos. E assy por mais 
segurança das ditas scripturas”212. 
                                                        
207 D. Manuel tinha previsto reunir o segundo capítulo geral em 1500, mas ficou adiado para 1503, de 
modo a ter tempo de mandar traduzir para português as Definições de Calatrava (de 1468), que mandara 
trazer do referido convento “e o dito senhor rey determinado celebrar o dito 2º capitulo no anno de mil 
e quinhentos as mandou tornar em lingoagem no mes de mayo do dito anno no qual tempo determinava 
celebrar o dito capitulo, e o nom celebrou senão depois no anno de 1503 no qual capitulo se virão as 
ditas diffinções” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 60v); “el rey Dom Manoel administrador desta Ordem 
no segundo capitulo geral que fez no convento no anno de 1503” (TT, OC/CT, liv. 235, 4ª parte, fl. 13v). 
Nas palavras de Damião de Góis “No fim dest’anno de MDIII ordenou el rei capitulo no convento de 
Tomar pera entender em algumas desordens que havia nos comendadores & freires da Ordem de Nosso 
Senhor Jesu Christo. No qual capitulo sendo juntos todolos comendadores que se ahi poderam achar se 
fezerão muitas & boas constituições per que se aho presente rege & governa aquella Ordem” (Crónica 
do felicissimo rei D. Manuel, parte 1, fl. 163). 
208 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 75r-86v. Estudo e publicação da normativa de 1503 em 
VASCONCELOS, 1998: 5-92. 
209 “E como quer que nossos antecessores como muy prudentes ordenassem esta Ordem e gramde 
provimento, nom leixou o tempo e antiguidade fazer nisso como faz em tudo, gramde mudança, nom 
soomente nas escripturas se hirem chegamdo a poderem em breve fallecer e caducar mas aimda por 
seerem huumas sobre outras com grande confusam […] de maneira que sem gramde incertidam e 
dificuldade se nom podiam saber nem achar quando era necessario. Pollo quall querendo nos a esto 
prover desejamdo que tam louvada obra de nossos antecessores […] nom pereça e seja conservada e 
reduzida aaquelle primeiro fim pera que foy instituida, e pera com mayor certeza e menos trabalho se 
acharem as cousas necessareas aos que as ouverem mester mandamos com muita diligencia proveer o 
dito tombo e escripturas delle e depois de bem providas e concertadas mandamos de novo treladar e 
escrepver verdadeiramente aquellas que pareceo que em alguum tempo podiam seer necessarias” (TT, 
Leitura Nova, Álem-Douro, liv. 1, fl. 2r). 
210 Reforma atestada por Pedro Álvares, no Livro das Escrituras da Ordem de Cristo, ao aludir ao foral 
novo de Tomar: “E no anno de mil e quinhentos e dez no qual el rey Dom Manuel da gloriosa memoria 
mandou inovar e fazer forais geralmente em todalas cidades villas e lugares de seus reynos e senhorios 
deu foral por escrito a esta villa de Thomar encadernado em livro escrito em pergaminho asinado pello 
dito senhor no fim e asellado com o sello de suas armas em chumbo em pendente” (TT, OC/CT, liv. 234, 
2ª parte, fl. 28v). 
211 SILVA, 2002: 98-100. 
212 TT, OC/CT, liv. 35, fl. 1r. 
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A Ordem de Cristo constituiu, para D. Manuel, um instrumento para o recrutamento 
de lealdades ajustado às atividades ultramarinas. O rei, e governador da milícia, 
conseguiu que o pontífice autorizasse a transferência de cavaleiros de outras Ordens 
para a de Cristo, pela bula “Sincere devotionis affectus”213 (1506), o que significava 
que o rei, e governador, podia utilizar a instituição como uma via de recrutamento 
político e militar, fundamental para o desenvolvimento dos projetos políticos da própria 
Coroa214. 
Nesta linha de atuação, o reinado de D. Manuel ficou ainda marcado pelo processo 
de criação das comendas novas215. O papa Leão X, pela bula “Redemptor Noster 
Dominus Jesus Christo”, de 29 de abril de 1514216, autoriza o rei D. Manuel a criar 
comendas enquanto administrador da Ordem de Cristo217. Para dote das ditas 
comendas, o rei foi autorizado a desmembrar mosteiros de várias dioceses, perfazendo 
uma quantia de vinte mil cruzados anuais. Dava ainda poder ao bispo de Ceuta, e 
ministro da Trindade, para dar posse aos nomeados das ditas comendas. No início da 
administração de D. Manuel, as comendas da Ordem de Cristo eram cerca de 70, no 
final somavam mais de 450218, já embora as chamadas comendas novas não tivessem 
uma base patrimonial de pendor territorial. 
D. João III, enquanto administrador da Ordem de Cristo, teve o seu governo 
marcado não só pela política de centralização do aparelho de Estado, mas também pelo 
                                                        
213 Pedro Álvares Seco copiou este documento para o Livro das Escrituras da Ordem de Cristo (TT, 
OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 39v-40r; publ. Corpo Diplomatico Portuguez, vol. 1, pp. 88-89). 
214 FONSECA, 2016: 696-697. 
215 Este processo, de transferência de rendimentos eclesiásticos para a Ordem de Cristo, transformando 
os direitos de apresentação em comendas, traduziu-se no visível aumento da riqueza da milícia, além de 
que permitiu a D. Manuel, rei e Mestre, distribuí-las generosamente àqueles cavaleiros que tivessem 
servido dois anos em África, às suas próprias custas. O processo da criação das comendas novas, na 
segunda década do século XVI, foi objeto de amplos estudos por parte de Isabel Morgado Silva (SILVA, 
2002; SILVA, 2009; SILVA, 2012). Ver ainda a nossa exposição sobre o “Livro das Comendas da Ordem 
de Cristo” no capítulo intitulado “Pedro Álvares Seco: ciclos de produção documental” e o nosso trabalho 
sobre o referido manuscrito, LENCART, 2015. Ver também o anexo 1 onde se sistematizou, numa tabela, 
as comendas e os comendadores da Ordem de Cristo, segundo o Livro das Comendas. 
216 Este documento foi profusamente copiado: TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 41v-44v e fls. 45r-47v; 
BNP, Fundo Geral, nº 737, fls. 75v-81r e 87r-87v; TT, OC/CT, liv. 15, fls. 70r-77r e 79r-85v; BNP, 
Fundo Geral, nº 226, fls. 103v-109r e 110v-116v; TT, Gaveta 7, mç. 1, nº 3; TT, Gaveta 7, mç. 2, nº 10; 
TT, Gaveta 7, mç. 2, nº 11; TT, Gaveta 7, mç. 4, nº 10; TT, Gaveta 7, mç. 6, nº 16; TT, Gaveta 7, mç. 7, 
nº 26; TT, Gaveta 7, mç. 8, nº 3; TT, Gaveta 7, mç. 16, nº 1; TT, Gaveta 7, mç. 16, nº 3; TT, Bulas, mç. 
29, nº 20. E publ. em Gavetas (As), vol. II, pp. 449-459 e Gavetas (As), vol. II, pp. 472-478. 
217 Já na bula de confirmação de D. Manuel como governador da Ordem de Cristo (“Romanus Pontifex”, 
de maio de 1487), o papa Inocêncio VIII, entre outras concessões, autoriza D. Manuel a criar comendas 
na referida Ordem e a entregá-las a pessoas idóneas, como freires e cavaleiros, “possis tamen, cum tibi 
videbitur et placebit de bonis huismodi, tot quot tibi videbitur, preceptorias dicte Militie pro illius 
incremento perpetuas vel temporales erigere et de illis quae sint per te erigi continget personis ydoneis 
dicte Milite, fratribus et militibus” (AV, Reg. Vat. 682, fl. 551r – publ. anexo 3). 
218 LENCART, 2015: 39. 
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Concílio de Trento219. Regra geral, sempre que se iniciava uma nova administração, ou 
sempre que a Ordem tinha necessidade, era solicitada ao monarca a confirmação dos 
privilégios de que a instituição era detentora, o que veio a acontecer em 1523220. 
Em março de 1523, Adriano VI, pela bula “Eximiae devotionis affectus”221, entrega 
a D. João III, de forma vitalícia, o governo temporal e espiritual da Ordem de Cristo, 
mantendo uma tradição de ligação à Coroa que recua aos tempos anteriores. Nesse 
mesmo ano, em julho, o rei encontra-se em Tomar222 para assumir o governo do 
mestrado, aí permanecendo dois meses223, e para se informar do estado da instituição, 
tendo decidido reformá-la, para a adaptar às novas exigências, o que aconteceu em 
junho de 1529 com Frei António de Lisboa224. Esta reforma foi confirmada por 
Clemente VII, em junho de 1531, pela bula “Exposcit debitum pastoralis”225 e pretendia 
pôr cobro à política de mercês e benesses do reinado anterior, indo de encontro aos 
propósitos reformadores da Europa de então226. 
Em outubro de 1528, D. João III envia uma carta à sua irmã D. Isabel, mulher 
do imperador Carlos V, pedindo-lhe que o prior do convento de Calatrava, receba Jorge 
Rodrigues, ministro do rei de Portugal. O rei pretendia que este seu representante 
copiasse os textos normativos da Ordem castelhana, os quais serviriam de modelo à 
reforma da milícia de Tomar227. Não se trata de uma situação nova nem única, no 
                                                        
219 Ver capítulo “Pedro Álvares Seco: A época e os contextos de produção”. 
220 SILVA, 2002: 112-114. 
221 TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 103v-104v; publ. Corpo Diplomatico Portuguez, vol. 2, pp. 134-
138. 
222 D. João III reuniu capítulo geral a 23 de julho de 1523. Esta cerimónia encontra-se descrita em TT, 
OC/CT, liv. 15, fls. 167r-168r (publ. anexo 4) e também em ROMÁN, ed. 2008: 146-150. Seis dias mais 
tarde, a 29 de julho, o prior e restantes freires do convento nomeiam D. João III procurador da Ordem de 
Cristo (TT, Corpo Cronológico, Parte I, mç. 29, nº 102). Durante esta permanência no convento de 
Tomar, o monarca e a corte ainda assistiram, no paço do infante D. Henrique, à representação da farsa 
“Inês Pereira”, de Gil Vicente. O monarca também teve intenção, em 1525, de celebrar aí as primeiras 
Cortes do seu reinado, mas a peste obrigou-o a transferir a sua realização para Torres Novas. Aplicou 
também um novo programa arquitetónico no convento, com as transformações já bem conhecidas, mas 
de destacar a intenção de fazer da ermida de Nossa Senhora da Conceição, erguida por João de Castilho, 
em 1547, junto do convento, o lugar da sua sepultura (BUESCU, 2005: 197). 
223 TT, OC/CT, liv. 232, fl. 117v. Segundo Pedro Álvares Seco, a reforma das instituições religiosas 
ordenada por D. João III, no capítulo de 1523, só teve início em 1529, tendo começado pelo mosteiro de 
Santa Cruz de Coimbra, por ter sido instituído pelo primeiro rei de Portugal (“E este seu movimento não 
pos em obra atee o anno de mil e quinhentos e vinte nove porque quis que seu santo proposito de 
reformar casas de religiam começasse no mosteiro de Santa Cruz de Coimbra movido com justa rezam, 
porque como aquele mosteiro foi fundado pelo primeiro rey deste regno de Portugal que foi el rey Dom 
Afonso Anrriquez“, TT, OC/CT, liv. 232, fl. 115v). 
224 Documento publ. SANTOS, 1996, doc. 23, pp. 297-298. 
225 Publ. SANTOS, 1996, doc. 24, pp. 299-301. 
226 SILVA, 2002: 306-307 e nt. 1528. 
227 Documentos publ. Gavetas (As), vol. II, pp. 78-241; 242-372. FERREIRA, 2004, vol. 1: 31, 91, 409. 
Pedro Álvares Seco, refere-se a esta deslocação nos seguintes termos: “previlegios e difinções e statutos 
de Calatrava el rey Dom João IIIº que reyne em gloria mandou trazer do cartorio de Calatrava per 
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contexto da Ordem de Cristo, como foi analisado por Cristina Pimenta e Paula Pinto 
Costa para outras Ordens Militares228. 
Em junho de 1529, e após uma estadia no convento de Tomar, o rei decidiu, 
então, reformar a Ordem de Cristo229, o que aconteceu com Frei António de Lisboa, 
indo de encontro aos propósitos reformadores da época. Deste modo, emerge uma 
instituição renovada e que reagirá aos desafios posteriores de maneira um pouco 
distinta, levando-nos a considerar a existência de uma terceira fase de 1529 a 1581. 
 
1.3. De 1529 a 1581 
Esta fase coincide com a reforma da Ordem de Cristo ordenada por D. João III 
e levada a cabo por Frei António de Lisboa. É também o período de produção das obras 
de Pedro Álvares Seco, até à sua morte, em 1581. 
Na qualidade de governador da Ordem de Cristo, e na sequência de os freires 
não viverem na observância de Calatrava230, D. João III encarrega, em 1529, Frei 
António de Lisboa, monge jerónimo, de os reformar231. 
Em 1532, D. João III cria o Tribunal da Mesa da Consciência (sendo 
acrescentado mais tarde, e Ordens) com fins essencialmente políticos232. O primeiro 
regimento deste tribunal previa um dia por semana para avaliar os aspetos normativos 
                                                        
Jorge Rodriguez escrivão de sua camara antes de mandar reformar o convento de Thomar cabeça desta 
Ordem.” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 59r); e “os privilegios da Ordem de Calatrava que el rey 
Dom Johão o 3º que santa gloria aja mandou trazer do convento da dita Ordem antes de mandar 
reformar o convento de Thomar” (BNE, mss. 406, fl. 64v). 
228 PIMENTA, 2009: 189-204, que faz uma interpretação política da questão; e COSTA, 2012: 415-437, 
que faz uma interpretação mais canónica e religiosa desta mesma questão. 
229 D. João III “residiu por algum tempo na cerca do dito convento em seus passos. No qual tempo pollo 
que vio e informação que ouve entendeo ser necessario reformar se o modo de viver dos religiosos 
cleriguos conventuaes que no dicto convento vivião” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 30r). Pedro 
Álvares reitera este facto num outro livro: “No qual anno [1523] residio dentro da cerca dele nos seus 
paços reaes dous meses e nesse tempo se informou e moveo ao mandar reformar por ver que o modo de 
viver dos freires não era conforme a instituiçam da Ordem nem conveniente a onestidade de religiam” 
(TT, OC/CT, liv. 232, fl. 115v). 
230 Em carta de D. João III ao prior do convento de Tomar, de 14 de junho de 1529, é firmado: “faço 
saber a vos dom prior e freires do convento de Thomar que vendo eu como pela bula do sancto padre o 
papa Joane XXII de gloriosa memoria a dita Ordem foi criada e fundada debaixo da regra e 
observancias regulares da Ordem de Calatrava a qual atee agora assi per vossos antecessores como 
per vos nu[n]ca no dito convento foi guardada” (TT, OC/CT, liv. 232, fl. 116r). 
231 Sobre as reformas de Frei António de Lisboa, ver capítulo “Pedro Álvares Seco: A época e os 
contextos de produção”. 
232 A Mesa da Consciência e Ordens (que funcionou até 1833) foi criada para resolver matérias ligadas 
à consciência, a processos de nomeação dos comendadores, provimento de igrejas, entre outros. Era o 
órgão que superintendia em tudo o que dizia respeito aos hospitais, albergarias, colégios e Universidade 
de Coimbra, até 1772 (FARINHA; JARA, 1997: VIII-X). 
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das três Ordens Militares, orientar as visitas, confirmar prazos das comendas, entre 
outros233. 
Depois de vários pedidos de D. João III, o papa Paulo III institui, em maio de 
1536, a Inquisição em Portugal, importante instrumento político de consolidação da 
autoridade régia234. O mesmo Paulo III autoriza o monarca a dispor de onze comendas 
da Ordem de Cristo para recompensa daqueles que se distinguissem no campo de 
batalha contra o infiel235. 
Como corolário de toda a evolução das Ordens Militares, e, em particular, da 
Ordem de Cristo, pela bula “Præclara charissimi in Christo”236, de dezembro de 1551, 
o papa Júlio III confirma ao monarca português a anexação perpétua dos mestrados de 
Avis e Santiago à Coroa237, em resultado da morte de D. Jorge, juntamente com o de 
Cristo que já possuía. Logo no ano seguinte, em agosto de 1552, D. João III recebe 
solenemente o mestrado da Ordem de Cristo, no convento de Tomar238. 
Pela anexação dos mestrados à Coroa, os monarcas pretendiam evitar a 
conflitualidade interna, controlar a nobreza e mobilizá-la para o combate contra o infiel, 
argumentos estes aduzidos em Roma a favor da incorporação das Ordens Militares na 
Coroa239. Na verdade, restava apenas a opção do controlo sobre estas poderosas 
instituições, sob pena de elas constituírem sérios entraves à ação governativa do rei. 
Como consequência do Concílio de Trento, a evangelização dos territórios 
ultramarinos passara a ser feita de forma sistemática e programada, sobretudo pelas 
Ordens Mendicantes240 e pelos Jesuítas241. Assim, os comendadores da Ordem de 
Cristo, em vez da tarefa evangelizadora, terão particular responsabilidade na defesa do 
                                                        
233 FERREIRA, 2004, vol. 1: 32-33. 
234 FERREIRA, 2004, vol. 1: 327. 
235 Bula de 2 de dezembro de 1540, “Ex parte serenitatis tuæ” (publ. Corpo Diplomatico Portuguez, vol. 
4, pp. 361-362), cfr. FERREIRA, 2004, vol. 1: 434. 
236 TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 120r-123v (publ. Gavetas (As), vol. II, pp. 391-399). Já em agosto 
de 1550, o papa Júlio III, pela bula “Regimini universalis ecclesie” havia concedido a D. João III a 
administração dos mestrados de Santiago e de Avis, por morte de D. Jorge de Lencastre, juntamente com 
o de Cristo, de que o rei já era governador (publ. Gavetas (As), vol. II, pp. 382-391 e 402-407). 
237 Após a morte de D. Jorge, administrador das duas Ordens, em 1550. 
238 “pollo corpo da ygreja, o qual estava armado de rica tapaçaria e com bandeiras […] na cadeira 
mestral a qual estava concertada com hum dossel de velludo carmesim com suas almofadas do mesmo 
velludo e alcatifas lançadas aos pés da dita cadeira” (TT, Gaveta 7, mç. 11, nº 9). 
239 OLIVAL, 2001: 43. 
240 VASCONCELOS, 1998: 28. 
241 GONÇALVES, 2001: 22, 24-25. 
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território descoberto, sendo muitas vezes nomeados para cargos de grande 
responsabilidade, como os de vice-rei e governador da Índia242. 
Após a morte de D. João III, a 11 de junho de 1557243, a regência é entregue a D. 
Catarina (1557-1562) e ao cardeal D. Henrique (1562-1568), durante a menoridade de 
D. Sebastião244. Como administrador das milícias, D. Sebastião vê os seus poderes 
reforçados por vários diplomas papais. Com efeito, em 1559, a bula “Ad personam”245, 
de Pio IV, permite-lhe celebrar capítulo no lugar que melhor entender; em abril de 
1561246, outro diploma do mesmo pontífice confere-lhe o direito de visita sobre casas e 
membros de Ordens Militares, entre outras prerrogativas assinaláveis247. 
Em 1572, D. Sebastião promulga um importante documento dirigido às três Ordens 
Militares: o Regimento e Estatuto sobre a Reformação das Três Ordens Militares248, 
onde propõe um regresso às origens, tentando simultaneamente disciplinar a atribuição 
de comendas e benefícios249. 
A 21 de setembro de 1573, armou-se a si próprio cavaleiro, no mosteirinho do cabo 
de S. Vicente250. Logo depois, mandou convocar por cartas e provisões os cavaleiros e 
comendadores da Ordem de Cristo, reunindo capítulo geral em Santarém251, em 
dezembro, com muitas cerimónias e grandes solenidades, e com a presença de mais de 
                                                        
242 Lopo Soares de Albergaria – 2º Governador; D. Vasco da Gama – 2º Vice-Rei; D. Henrique de 
Meneses – 5º Governador; Lopo Vaz de Sampaio – 6º Governador; Nuno da Cunha – 7º Governador 
(cfr. VASCONCELOS, 1998: 29 e 62). 
243 BNP, COD. 13282, fl. 7r. 
244 “Governarão por elle [D. Sebastião] seus reinos e senhorios e o mestrado desta Ordem e os das 
outras Militares que tambem forão unidas primeiro a rainha Dona Caterina sua avoo nosa senhora, e 
depois o cardeal iffante Dom Anrrique seu tio” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 30v). Em 1562, D. 
Catarina decide convocar Cortes, renunciando em D. Henrique, mas permanecendo tutora e curadora de 
D. Sebastião (CRUZ, 2006: 96-98). D. Catarina terá sido afastada da regência por ser demasiado alinhada 
com Castela (CRUZ, 2006: 67). 
245 Documento de novembro de 1559 (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 151r-151v, publ. Corpo 
Diplomatico Portuguez, vol. 8, pp. 242-243). 
246 Breve “Praeclaris celsitudinis” de abril de 1561 (publ. Corpo Diplomatico Portuguez, vol. 9, pp. 221-
222). 
247 FERREIRA, 2004, vol. 1: 32-33. 
248 Publ. FERREIRA, 2004, vol. 2: 271-281. 
249 FERREIRA, 2004, vol. 1: 92, 433. Segundo esta autora, um pormenor reflete a ascendência da Ordem 
de Cristo como sendo a Ordem da Coroa: enquanto Santiago e Avis ficam com as cópias do documento, 
o cartório do Tomar fica com os originais (p. 442, nt. 467). 
250 CRUZ, 2006: 222. 
251 “Do capitulo que el rey fez em Santarem da Ordem de Cristo” (BnF, mss. Portugais 8, fls. 127v-128 
IN MOREL-FATIO, 1892: notice 15, p. 254). O manuscrito BnF, mss. Portugais 23, fl. 79 inclui uma 
carta de D. Sebastião, rei e governador da Ordem de Cristo sobre as aprovações do capítulo geral de 1573 
(MOREL-FATIO, 1892: notice 16, p. 257). Sobre o capítulo de 1573 ver a documentação publicada por 
Veríssimo Serrão em “Documentos inéditos para a história do reinado de D. Sebastião”, Boletim da 
Universidade de Coimbra (vol. XXII). Coimbra, 1960, pp. 139-272 (segundo CRUZ, 2006: 304). 
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duzentos comendadores, entre os quais “fray Pedro Alvres doctor”, como assinala Frei 
Jerónimo Román252. 
Na sequência da tragédia de Alcácer Quibir, em 1578, D. Henrique vê-se obrigado 
a assumir a governação do reino, num período particularmente conturbado da história 
de Portugal, tendo o seu curto reinado, de 17 meses, sido centrado em duas questões: o 
resgate de milhares de cativos aprisionados na sequência da fatídica batalha e o 
problema da sucessão ao reino, a par de uma intensa crise económica interna da qual 
emerge a falta de metais preciosos e a carência de cereais253. Não obstante estas 
circunstâncias, tenhamos presente o percurso anterior do cardeal do qual se destaca a 
sua formação humanista, decorrente dos seus mestres – Pedro Nunes, André de Resende 
e Clenardo – que presidiu, por exemplo, à fundação de uma nova universidade em 
Évora e nos estatutos que lhe atribuiu254. Procurou sempre promover a moral e a ordem 
através da empatia, apoiando a Companhia de Jesus e atuando como inquisidor. Os 
domínios da fé sobrepunham-se ao valor intelectual e prestígio cultural de um autor255. 
Deste curto reinado de D. Henrique data ainda o alvará que ordenou a Pedro Álvares 
Seco a realização do Livro da Regra e Definições da Ordem de Cristo256, terminado 
provavelmente em 1580, ano da morte do cardeal. 
Entre 1530 e 1581, Pedro Álvares Seco tem a seu cargo a realização de diversas 
obras que irão registar a memória, ou melhor dizendo, uma certa memória, da Ordem 
de Cristo. O cronista da Ordem morre aos 89 anos, a 18 de agosto de 1581257, tendo 
sido sepultado na igreja de Santa Maria dos Olivais, em Tomar. 
É nesta terceira fase que a Ordem de Cristo sofre importantes transformações em 
consequência da sua evolução histórica: pela reforma de Frei António de Lisboa é-lhe 
impresso um caráter monacal; é definitivamente anexada à Coroa, em 1551; e propõe-
se um regresso às origens. É ainda nesta fase que há uma preocupação manifesta em 
registar a história da instituição em diversos volumes, tarefa levada a cabo, 
precisamente, por Frei Pedro Álvares Seco e, à qual, não serão alheios dois fatores: por 
um lado, porque surge na sequência da supressão da Ordem do Templo, incorporando 
os seus territórios; por outro lado, porque tinha conhecido uma singular e intensa 
                                                        
252 ROMÁN, ed. 2008: 155. 
253 POLÓNIA, 2005: 194 e 202. 
254 POLÓNIA, 2005: 68-69. 
255 POLÓNIA, 2005: 120. 
256 BNE, mss. 406. 
257 BRANCO, 1982: 45. 
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intervenção régia, que teria contribuído para a grande agitação do seu espólio escrito. 
Estas duas circunstâncias são mais do que evidentes na obra feita por Álvares Seco. 
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2. A organização da Ordem de Cristo 
2.1. A organização eclesiástica 
 As Ordens Militares, se bem que tenham constituído um elemento de conexão 
entre o mundo laico e o meio eclesiástico, foram, antes de mais, congregações 
religiosas258, mas com uma dupla finalidade: religiosa e guerreira259. 
Justifica-se a inserção desta temática nesta tese em virtude da obra coligida por 
Pedro Álvares Seco estar orientada em ambos estes sentidos: a dimensão histórico-
institucional, que reflete a organização eclesiástica das congregações, e a dimensão 
patrimonial e económica, onde está plasmada a organização administrativa das Ordens 
Militares. Se no Livro das Escrituras260, Pedro Álvares conta uma história transversal 
da Ordem de Cristo, coligindo mais de 1200 escrituras relativas a ambas as dimensões, 
tanto no Tombo da Mesa Mestral261 como no Tombo dos bens do Convento262 a sua 
preocupação é iminentemente justificativa da dimensão patrimonial e económica, e no 
Livro da Regra e Definições da Ordem de Cristo263, o seu zelo vai no sentido de 
sumariar documentação relativa ao modus vivendi da milícia. Sem pretender fazer uma 
reflexão exaustiva, fazemos uma síntese dos principais aspetos da organização da 
Ordem com a intenção de melhor contextualizar a obra de Pedro Álvares Seco. 
 
Modus vivendi da Ordem de Cristo 
A Ordem de Cristo, desde a sua fundação, orienta-se pelos princípios 
Cistercienses e pelos estatutos da Ordem de Calatrava264, e assim se manterá até meados 
do século XV. Grandes influências são ainda identificadas até inícios do XVI. Dos três 
                                                        
258 TOOMASPOEG, 2015: 23. 
259 GARCÍA-GUIJARO, 1995: 70-74. Este autor expõe as relações entre o Papado, as Cruzadas e as 
Ordens Militares, entre os séculos XI e XIII, com destaque para as Ordens do Templo e do Hospital, 
apresentando o ponto da situação relativamente à questão do aparecimento destas instituições religiosas 
e militares. 
260 TT, OC/CT, liv. 234 e liv. 235 e BNP, Fundo Geral, nº 735, nº 736, nº 737 e nº 738. 
261 TT, OC/CT, liv. 2. 
262 TT, OC/CT, liv. 232. 
263 BNE, mss. 406. 
264 “Posto que a esta Ordem de Nosso Senhor Jesu Christo não forão concedidos os privilegios da Ordem 
do Templo senão somente os de que gozava a Ordem de Calatrava” (TT, OC/CT, liv. 235, 4ª parte, fl. 
13r). 
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estatutos de Calatrava265, aprovados pelos pontífices em 1164266, 1186267 e 1199268, 
foram os de 1186 aplicados à Ordem de Cristo, pois os de 1199 são uma cópia desses, 
tendo apenas como objetivo avivar a memória dos freires quanto às suas obrigações269. 
A normativa da Ordem de Cristo tem como limites cronológicos a ordenação de 
1319 e a regra e definições de 1503. A Ordem de Cristo foi instituída em março de 
1319270 e data de novembro desse ano a primeira ordenação da milícia271, da autoria do 
primeiro Mestre D. Gil Martins, também autor da segunda, de 1321272; a terceira 
ordenação, de 1323273, e a quarta, de 1326274, são do segundo Mestre da Ordem, D. 
João Lourenço. De 1426, data a constituição feita em reunião do capítulo geral em 
Tomar275, com o objetivo de regulamentar a posse dos bens dos freires, dando a estes a 
possibilidade de fazerem testamento276. Por sua vez, data de 1449 a aprovação da 
reforma da regra e do modo de viver da Ordem de Cristo, consubstanciados nos 
estatutos elaborados por D. João Vicente, bispo de Viseu, por súplica do infante D. 
Henrique ao Papa, em 1434277. Estatutos estes que, conjuntamente, com as definições 
                                                        
265 Sobre a Ordem e normativa de Calatrava ver FERNÁNDEZ IZQUIERDO, 1992; PIMENTA, 2009; 
CARREIRAS, 2012; OLIVEIRA, 2015. Calatrava fora a primeira Ordem Militar com uma regra 
aprovada no capítulo geral de Cister, de 1164, e confirmada pelo Papa no mesmo ano (OLIVAL, 2013: 
62). 
266 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 37v-38r (publ. Bullarium Ordinis Militiae de Calatrava, pp. 5-6). 
A bula de aprovação destes estatutos “permitia aos cavaleiros fazer uma verdadeira profissão religiosa 
confirmando assim a natureza religiosa militar da Ordem de Calatrava e a sua associação à Ordem de 
Cister” (CARREIRAS, 2012: 26). 
267 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 36v-37r (publ. Bullarium Ordinis Militiae de Calatrava, pp. 20-
21). Por estes estatutos, a Ordem de Calatrava torna-se Ordem Religiosa e Militar na sua plenitude e 
cisterciense de pleno direito (CARREIRAS, 2012: 27). 
268 TT, OC/CT, liv. 235, 4ª parte, fls. 50r-50r(bis) (publ. Bulário Português, nº 41, pp. 55-59). O papa 
Inocêncio III, por uma bula com o mesmo nome, “Quotiens a nobis petitur”, de maio de 1214, dirigida 
ao mestre e freires da Ordem de Calatrava, volta a confirmar a instituição da milícia, a sua regra, 
privilégios e bens (publ. Bulário Português, nº 201, pp. 357-358). 
269 FERREIRA, 2004, vol. 1: 9. 
270 Pela bula “Ad ea ex quibus”, do papa João XXII (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 32r-32v; publ. 
Monumenta Henricina, vol. I, doc. 61, pp. 97-110). 
271 TT, OC/CT, Documentos Particulares, mç. 2, nº 2 (publ. LENCART, 2016: 121-126). 
272 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 39v-42r (publ. Monumenta Henricina, vol. I, doc. 73, pp. 142-150). 
273 TT, OC/CT, Documentos Particulares, mç. 2, nº 5 (publ. LENCART, 2016: 127-132). 
274 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 43r-46v (publ. Monumenta Henricina, vol. I, doc. 74, pp. 150-160). 
Sobre as ordenações de 1321 e 1326 ver SILVA, 1997: 26-33; e FERREIRA, 2004, vol. 1: 60-61. Ver 
ainda o estudo comparativo entre as quatro ordenações em LENCART, 2016: 99-132. 
275 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 51v-52v (publ. Monumenta Henricina, vol. III, doc. 60, pp. 112-
115). No sumário que antecede a transcrição do documento, o cronista esclarece “Constituição per que 
se premite aos religiosos desta Ordem que possão testar sua vontade da ametade de todolos moveis que 
acquirirão por respeito da Ordem assy dos que ja tiverem acqueridos como dos que ouverão de vencer 
das comendas beneficios ou tenças que tem da Ordem o anno em que falecerem” (TT, OC/CT, liv. 234, 
1ª parte, fl. 51v). 
276 FERREIRA, 2004, vol. 1: 63. 
277 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 52v-56v (publ. VASCONCELOS, 1998: 63-70). Sobre os estatutos 
de D. João Vicente, de 1434, veja-se VENTURA, 1999: 273-287. 
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de D. Manuel, de 1503278, foram confirmados por Júlio II, na bula “Militans Ecclesia” 
de julho de 1505279. Porém, só em 1542 é que o papa Paulo III revogou o direito de 
visitação que os abades de Alcobaça tinham sobre a instituição, conferido pela bula de 
fundação da milícia280. As definições de 1503 eram de tal forma importantes, no sentido 
de recordar aos membros da comunidade o cumprimento da sua vida militar e 
monástica, que foram o primeiro texto impresso da Ordem de Cristo281, facto atestado 
pelo próprio Pedro Álvares282. 
 As Ordens Militares tinham uma jurisdição própria, privilegiada, pois 
estavam apenas dependentes da Santa Sé e, consequentemente, isentas da jurisdição 
episcopal, situação que, desde os seus primórdios, deu lugar a grandes conflitos. Na 
Ordem de Cristo, esta prerrogativa está na base da prelazia nullius diocesis283 de Tomar, 
                                                        
278 Elaboradas com base nas Definições de 1468 do abade de Morimond, D. Guilherme II (TT, OC/CT, 
liv. 234, 1ª parte, fls. 61r-74v; publ. DIAS, 2006, pp. 111-142), pedidas por D. Manuel, como afirma 
Pedro Álvares (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 60v). Definições feitas em capítulo geral da Ordem de 
Cristo, em dezembro de 1503 (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 75r-86v; publ. VASCONCELOS, 1998: 
70-92). A abadia de Morimond continua a fazer visita às casas cistercienses portuguesas no séc. XVI, 
nomeadamente em 1532-1533, porém, em Tomar, assinalaram que o convento já não era administrado 
por uma pessoa regular da Ordem; também em 1493, o visitador não entrara em Tomar nem em Avis 
(OLIVAL, 2013: 65). 
279 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 37r e 87-91 (publ. Monumenta Henricina, vol. XV, doc. 94, pp. 
137-149). SILVA, 1997: 42; SILVA, 2002: 119; FERREIRA, 2004, vol. 1: 52, 63 e 202. 
280 Bula “Præclara devotionis”, de junho de 1542 (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 115v-117v). 
FERREIRA, 2004, vol. 1: 202. 
281 Há dois exemplares impressos da edição de 1504, na Biblioteca Nacional: BNP, Reservados 126 V. 
e BNP, Reservados 127 V.; e dois exemplares da reimpressão de 1520: BNP, Reservados 125 V. e BNP, 
Reservados 124 V.. Lembrem-se as palavras de Frei Bernardo da Costa, “Em este capitulo [1503] forao 
feitas as Deffiniçoens que em forma bem regulada se concervão de quantas se fizerao em o decurso de 
184 annos excepto as que fes pella occasiao da reforma o bispo de Viseu D. João no anno de 1449, com 
as quais se governou a Ordem os 50 annos athe o tal capitulo geral” (BNP, Colecção Pombalina, nº 
501, p. 131) “ellas sao impreças de letra gothica e em tudo provao sao das proprias que o tal capitulo 
geral mandou imprimir” (BNP, Colecção Pombalina, nº 501, p. 132). 
282 “Ordenou e mandou no mesmo capitulo [1503] que se fizessem e imprimissem como imprimirão 
muitos livros da dicta reformação e das diffinições que no capitulo se fizerão e que cada huum dos 
comendadores, cavaleiros e pessoas da Ordem tivesse seu pera saberem suas obrigações e as 
cumprirem” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 29r-29v). 
283 Pedro Álvares justifica a atribuição de nullius diocesis ao facto de Tomar confinar com três dioceses 
e não pertencer a nenhuma: “Digo que se cria aaquelle tempo que esta terra era da diocese de Lixboa 
porque não se tinha certeza nem sabedoria certa disso porque com a perdiçom d’Espanha que durou 
tantos annos em maos de infieis se perderão as scripturas per que se podia saber os lemites dos bispados 
como se perderão todalas outras de tantas e mais importancia. E porque o bispo e cabido de Lixboa 
tinham duvida emtrar esta terra em sua diocese porque não tinhão por onde o saber na carta que fizerão 
da dita doação se acautelarão dizendo expresamente que a fazião se de direito esta terra era de seu 
bispado e diocese e lhe pertencia e doutra maneira que nem elles ficassem obrigados por la doação nem 
os da Ordem do Templo a lhes pagar os soldos que lhe avião de pagar cada anno. E nam sem grande 
causa haa duvida a que diocese e bispado podia pertencer esta terra porque nella confinão tres bispados, 
convem a saber, o de Lixboa […], o bispado da Guarda […] e bispado de Coimbra […] e por assy ficar 
cercada das ditas dioceses e não aver certeza de a qual pertence se chama esta terra nullius diocesis 
com muita rezão” (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 2r); e ainda: “E pois nom há da dioceze de Lisboa 
de que mais o parecia ser que de nenhuma outra fica claro que esta terra de Thomar, Cera e Pias polas 
limitações das cartas de doação e concordia que fes el rey Dom Afonso Anrriques primeiro rey deste 
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que permite ao clérigo responsável por esta prelatura exercer a jurisdição como 
qualquer bispo284. A origem deste atributo remonta à Ordem do Templo285 e foi fixado 
nas quatro ordenações, produzidas entre 1319 e 1326, que estipulavam a entrega da 
jurisdição espiritual de Tomar a um vigário. Esta jurisdição contemplava não só os 
direitos eclesiásticos inerentes, mas também a construção de edifícios religiosos onde 
a Ordem era responsável pelo culto e a respetiva colocação de clérigos286. Inicialmente, 
as competências do vigário limitavam-se a Tomar e incluíam a igreja de Santiago de 
Santarém. No entanto, foram-se alargando a outras zonas do senhorio da Ordem de 
Cristo, chegando a abranger as terras de além-mar287. Em junho de 1514288, o papa Leão 
X privilegiou a Ordem de Cristo, concedendo-lhe os direitos de jurisdição eclesiástica 
e espiritual sobre todas as igrejas criadas em África, num espaço de dois anos, as quais 
ficavam na dependência do vigário de Tomar, sendo os seus rendimentos aplicados às 
despesas da Ordem289. 
 
Os freires e a admissão à Ordem de Cristo 
A designação de freires, aplicada aos membros que ingressam na organização, 
é específica das Ordens Militares. Os freires dividem-se em freires cavaleiros e freires 
clérigos290. Aos primeiros são atribuídas funções militares específicas e de gestão 
patrimonial, na medida em que alguns deles recebem uma comenda. Os clérigos 
professavam ordens sacras e estavam isentos do serviço militar, dedicando-se em 
exclusivo à vida religiosa291, embora, em caso de necessidade, se deslocassem ao 
campo de batalha. 
                                                        
reino, e o bispo, e conegos de Lisboa por sua carta hé e se deve chamar nullius diocesis quanto a huma 
e outra accepção deste nome” (TT, OC/CT, liv. 11, fl. 5v). 
284 Sobre a questão dos fundamentos da prelazia nullius diocesis de Tomar veja-se DINS, 1971: 236-270; 
DINS, 1972: 5-93 (cfr. FERREIRA, 2004, vol. 1: 409). 
285 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 13-18. 
286 SILVA, 2002: 232-234. Como diz Pedro Álvares Seco, “polo papa Niculau quinto, que podessem 
edificar igrejas e as prover de reitores e curas que ministrassem os sacramentos, e celebrassem os 
officios divinos, e que podessem fazer todo o mais que ao officio de cura e reitoria pertence” (TT, 
OC/CT, liv. 11, fls. 186v-187r). 
287 SILVA, 2002: 232-233. 
288 Pela bula “Dum fidei constantiam eximiaeque devotionis”, de junho de 1514 (BNP, Fundo Geral, nº 
737, fls. 179v-181v; publ. Corpo Diplomatico Portuguez, vol. 1, pp. 254-257). 
289 SILVA, 2002: 236. 
290 Sobre as atribuições iniciais dos freires clérigos na Ordem do Templo ver GARCÍA-GUIJARO, 1995: 
100-106. 
291 SILVA, 1997: 43; VASCONCELOS, 1998: 45-46; 49. Os freires clérigos dividem-se ainda em dois 
grupos: os que podem celebrar missa e os que são apenas freires (VASCONCELOS, 1998: 56). 
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A tomada de hábito apresentava ligeiras variações, quer se tratasse de um freire 
cavaleiro ou de um clérigo. O ato era geralmente presidido pelo Mestre e em reunião 
do capítulo292. O freire cavaleiro ficava diretamente ligado ao Mestre e o freire clérigo 
ao prior293. 
A obtenção do hábito de Cristo, por um cavaleiro, revestia-se de grande 
significado, não só pessoal, mas também social294. São exemplo disso as inúmeras 
cartas pelas quais os monarcas atribuem tenças com o hábito da Ordem295 e as que os 
reis recebem com pedidos para concessão de hábito296. É ainda exemplo o breve do 
papa Leão X, “Si tua animi”, elogiando Diogo Pacheco e pedindo ao rei D. Manuel que 
lhe atribuísse uma comenda da Ordem de Cristo297. Vejam-se ainda, a título ilustrativo, 
as cartas que os reis de França enviam ao rei de Portugal com pedidos de atribuição do 
hábito de Cristo298 a algumas figuras oriundas desse reino. Situação análoga verificava-
se, pelo menos, na Ordem de Santiago299, como demonstra a documentação que se 
conhece. 
 
Organização hierárquica dos freires 
Entre as dignidades dos freires cavaleiros, o Mestre representava e exercia a 
máxima autoridade sobre todos os membros da Ordem, tanto a nível espiritual 
(coadjuvado pelo prior-mor) como a nível temporal (auxiliado pelo comendador-mor). 
Em teoria, o processo para a obtenção do cargo passava por uma eleição, embora para 
                                                        
292 SILVA, 1997: 45; SILVA, 2002: 121; VASCONCELOS, 1998: 45. 
293 SILVA, 2002: 121; VASCONCELOS, 1998: 50. 
294 O hábito, na Época Moderna, sobretudo a partir de 1570, obtinha-se graças a serviços feitos à realeza 
e indicava que uma pessoa era nobre e de limpo sangue (OLIVAL: 2013: 69). 
295 A título de exemplo: D. João III concede a Filipe Guilhem um padrão de 15 mil reais de tença com o 
hábito da Ordem de Cristo (1528 – TT, Gaveta 15, mç. 19, nº 44); concessão de carta de um padrão de 
trinta e oito mil reais de tença anual com o hábito de Cristo a D. Luís da Cunha (1695 – TT, Gaveta 16, 
mç. 5, nº 10 (nº5)). 
296 D. Pedro de Mascarenha pede a D. João III que conceda a mestre Pedro, ferreiro, o hábito da Ordem 
de Cristo, pela sua inteligência e competência (1554 – publ. Gavetas (As), vol. XI, pp. 214-215). Situação 
paralela acontecia, pelo menos, na Ordem de Santiago (PIMENTA, 2001: 229-240). 
297 Documento de maio de 1514, Roma (publ. Corpo Diplomatico Portuguez, vol. 1, pp. 250-252). 
298 Uma carta que o rei de França, Carlos IX envia ao rei de Portugal solicitando a atribuição do hábito 
da Ordem de Cristo a um cidadão francês (1564 – publ. Gavetas (As), vol. V, p. 15). Outra carta de 
recomendação pela qual a rainha de França, D. Catarina, solicita ao rei de Portugal a condecoração da 
Ordem de Cristo para Camille Ferre (1563 – publ. Gavetas(As), vol. XI, pp. 185-186). Ainda outra carta 
de recomendação da mesma rainha D. Catarina pedindo à regente de Portugal que honrasse Luís Motio 
com a Ordem de Cristo (1559 – publ. Gavetas(As), vol. XI, pp. 191-192). 
299 PIMENTA, 2015: 4-32. 
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a Ordem de Cristo não haja, praticamente, notícias sobre as eleições para o mestrado300. 
Apenas se sabe que havia “indicação régia” para a dignidade, o que prova a 
interferência do poder real nesta instituição301. Na realidade, a Coroa sempre tentou 
alcançar um controlo efetivo sobre os recursos das Ordens Militares, instituições já bem 
consolidadas e extraordinariamente poderosas nos séculos XIV e XV302. Exemplo disso 
é, precisamente, essa “indicação” do nome dos mestres, quando as constituições das 
milícias pressupunham a sua eleição em capítulo geral303. Ou ainda, a ingerência entre 
os nomeados para cargos régios e cargos monástico-militares304. De referir também o 
afastamento dos Mestres das Ordens Militares por parte dos monarcas quando aqueles 
não eram do seu agrado, obrigando-os a renunciar ao cargo305 ou chegando mesmo a 
mandar executá-los, como aconteceu não só em Castela306, mas também em Portugal307. 
O prior é a dignidade mais importante a seguir ao Mestre, no que diz respeito 
às questões espirituais308. Por sua vez, o comendador-mor é a dignidade imediatamente 
a seguir ao Mestre, no que concerne as questões de gestão patrimonial309. 
                                                        
300 A exceção recai na eleição de D. Nuno Rodrigues, em capítulo geral, perante o visitador da Ordem 
de Cristo, o abade de Alcobaça, num documento deste cartório datado de novembro de 1357 (BNP, ALC. 
218, fl. 146r). 
301 SILVA, 1997: 46. Pedro Álvares, na primeira parte do Livro das Escrituras da Ordem de Cristo, 
redige uma biografia dos Mestres da Ordem de Cristo, e aponta para a nomeação régia destes: D. Gil 
Martins, “foy apresentado por el rey Dom Denis ao papa Joam XXII” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 
22r); D. João Lourenço “escolhido pollo dito senhor rey Dom Dinis” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 
22v); D. Martim Gonçalves “el rey Dom Affonsso o quarto que o fez Meestre” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª 
parte, fl. 24r); D. Estevão Gonçalves, irmão do anterior, “Dom Affonsso o 4 que o fez Mestre” (TT, 
OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 26r); D. Rodrigo Eanes “Mestre pollo dito rey Dom Affonsso” (TT, OC/CT, 
liv. 234, 1ª parte, fl. 26r); D. Nuno Rodrigues “foy feyto Mestre por el rey Dom Pedro” (TT, OC/CT, liv. 
234, 1ª parte, fl. 26v); e D. Lopo Dias de Sousa “foy nomeado por Mestre por el rey Dom Fernando” 
(TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 27r). 
302 AYALA MARTINEZ, 1997: 260. 
303 Veja-se o caso dos Mestres da Ordem de Cristo e da Ordem de Avis, e, em particular, os eleitos ainda 
menores de idade, como foi o caso de D. Lopo Dias de Sousa, com 12 anos (SILVA, 1997: 70). Também 
no caso das outras Ordens ibéricas esta situação se comprova (AYALA MARTINEZ, 1997: 263). 
304 D. Nuno Rodrigues Freire de Andrade, Mestre da Ordem de Cristo (1357-1373) também 
desempenhou as funções de fronteiro em 1369 e as de chanceler-mor entre 1372 e 1373; D. Lopo Dias 
de Sousa, Mestre da Ordem de Cristo (1373-1417) foi também mordomo-mor da rainha D. Filipa de 
Lencastre (SILVA, 2002: 50 e 55); Fernão Lopes de Azevedo, comendador-mor da Ordem de Cristo, 
também comendador de Casével, conselheiro régio e conselheiro do infante D. Henrique e ainda 
embaixador em Roma (SILVA, 2002: 68, nt. 198); veja-se ainda o próprio Frei Pedro Álvares Seco, 
desembargador de D. João III e juiz das causas do convento de Tomar (TT, OC/CT, liv. 232, fl. 1v). Ver 
também o quadro dos comendadores referidos como conselheiros régios de D. João I a D. Manuel e, 
VASCONCELOS, 2012: 604-606). 
305 Como terá sido o caso dos Mestres da Ordem de Cristo, D. João Lourenço e D. Rodrigo Eanes, 
supostamente afastados pelos monarcas (SILVA, 1997: 28 e 34, 36-37; BAETA, 2011: 65). 
306 AYALA MARTINEZ, 1997: 263, nt. 23. 
307 D. João II apunhalou D. Diogo, duque de Viseu e governador da Ordem de Cristo, por suspeita de 
conspiração, cfr. SILVA, 2002: 90. 
308 Nas palavras do próprio Pedro Álvares “porque principal oficio e dignidade de nossa Hordem depois 
do Mestre he dom prior do convento dela” (TT, OC/CT, liv. 232, fl. 46r). 
309 SILVA, 1997: 48-49. 
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Os comendadores são freires cavaleiros com poderes administrativos sobre uma 
comenda, que lhes era concedida pelo Mestre, geralmente como recompensa pelos 
serviços prestados e com caráter vitalício310. Ao receber o benefício, o comendador 
tinha que elaborar um inventário do estado da comenda que remeteria ao Mestre311, 
disposição constante das definições de 1503312.  
Quanto às dignidades dos freires clérigos313, o prior-mor do convento possuía 
jurisdição espiritual sobre esse escalão de religiosos e sobre todos os membros da 
Ordem. Apesar de não se encontrarem referências quanto à sua nomeação, pensa-se que 
tal competência estaria atribuída ao abade de Alcobaça, embora seja admissível que 
também o próprio monarca interviesse nesta nomeação314.  
 
Órgãos de governo e controlo  
O capítulo geral é uma reunião que, sob a presidência do Mestre e na presença 
dos membros da Ordem, na teoria, trata dos assuntos que dizem respeito ao governo, 
justiça, legislação, observância religiosa e disciplina da Ordem315. Teria caráter 
anual316, ou pelo menos trianual, como sugere Pedro Álvares317, era de assistência 
obrigatória e obedecia ainda a um cerimonial que se iniciava pelo envio de uma 
convocatória a todos os participantes318. Reunia-se na igreja de S. Tomás do convento 
de Tomar, como se depreende das palavras do Mestre D. Lopo Dias de Sousa, aquando 
da sua nomeação como procurador da Ordem de Cristo319. 
                                                        
310 Já previsto na ordenação de 1326 (Monumenta Henricina, vol. 1, doc. 74, p. 158). 
311 VASCONCELOS, 1998: 82-83. Sobre a situação dos comendadores da Ordem de Santiago veja-se 
BARBOSA, 1998: 182-184. 
312 Capítulo 48 “Dos tombos que os comendadores ham de teer” (publ. VASCONCELOS, 1998: 84). 
Pedro Álvares também o reitera “Proveo se tambem no mesmo capitulo [1503] que se fizessem tombos 
de todolos bens e direitos da Ordem como se logo fizerão por cujo defeito dantes muitos bens e 
propriedades da Ordem iam perdidos assy por illicitas alienações como por descuidos e negligencia dos 
comendadores e pessoas da Ordem” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 30r). 
313 Sobre os freires clérigos, sobretudo nas Ordens de Avis e Santiago, ver PIMENTA, 2015, 195-223. 
314 SILVA, 1997: 52-53. 
315 SILVA, 1997: 59. 
316 Estipulado nas definições de Calatrava de 1468, no cap. 34 “Que o meestre faça capitollo geeral no 
convento ao menos huuma vez no anno” (publ. DIAS, 2006: 125); e confirmado nas definições de 1503, 
no cap. 36 “em cada anno se faça capitolo geeral” (publ. VASCONCELOS, 1998: 81). 
317 “capitulo geral da Ordem que segundo disposição de dereito ao menos de tres em tres annos se devia 
fazer” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 30v). 
318 SILVA, 1997: 59-61; FERREIRA, 2004, vol. 1: 224. 
319 “em Thomar dentro no convento dentro na egreja de Sam Thomas honde he custume de se fazer 
caviido da cavalaria da Ordem de Christo” (1374 – TT, OC/CT, Documentos Particulares, mç. 3, nº 
36), ou ainda “no convento na igreja de São Thomas hu he custume de se fazer cabiido da Ordem” (1390 
– TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 140v). Leia-se ainda a descrição do capítulo geral convocado pelo 
infante D. Henrique, e reunido a 19 de maio de 1426, na igreja de S. Tomás “dentro no convento e igreja 
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As visitações também são uma forma de governo e controlo utilizada pela 
Ordem para avaliar periodicamente o cumprimento, ou não, das diretrizes definidas 
pela normativa da instituição. O objetivo imediato destes inquéritos era identificar bens 
patrimoniais e hábitos comportamentais, no sentido de corrigir procedimentos e gerir 
bens e direitos de forma mais eficiente320. 
Os visitadores, segundo as definições de 1503, eram eleitos em capítulo geral, 
de três em três anos, podendo também ser nomeados pelo Mestre321. Para exercerem 
convenientemente as suas funções recebiam os regimentos de visitação322, com 
orientações precisas sobre a forma de efetuar a visita323. O mais antigo deste conjunto 
de normas da Ordem de Cristo data de 4 de novembro de 1488324, porém terão existido 
anteriores, em virtude das visitações ordenadas, em meados do século XIV, pelo Mestre 
D. Rodrigo Eanes325, e no início do século XV, em 1408326, pelo Mestre D. Lopo Dias 
de Sousa327. Encontramos ainda vários excertos de uma visitação, de 1462, feita por 
                                                        
de Sam Thomas” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 51v-52v; publ. Monumenta Henricina, vol. III, doc. 
60, pp. 112-115). 
320 COSTA, 2012: 407 (contém extensa bibliografia sobre visitações nas Ordens Militares, pp. 407-428). 
A origem das visitações remonta ao século V, consistindo então na visita anual dos bispos às igrejas das 
suas dioceses, com intenção de avaliar o clero, os edifícios e a instrução dada aos fiéis (COSTA, 2015: 
157). 
321 Capítulo 37 “Que se façam visitadores e o modo em que se faram” (publ. VASCONCELOS, 1998: 
82). Pedro Álvares, no Livro das Escrituras da Ordem de Cristo, refere que D. Manuel ordenou 
visitadores no capítulo geral que reuniu em 1503 “por os visitadores que forom feytos no capitollo geeral 
que se celebrou na villa de Tomar per el rey Dom Manoel administrador desta Ordem que aja gloria, o 
anno de mill e quinhentos e tres” (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 80v). 
322 A título de exemplo, e para a Ordem de Cristo, vejam-se os regimentos de visitação de novembro de 
1488 (TT, OC/CT, mç. 13, nº 1, fls. 2r-6v; publ. BRANCO, 1997: 422-427); de junho de 1517 (TT, 
Gaveta 7, mç. 15, nº 2); de fevereiro de 1530 (TT, OC/CT, liv. 232, fls. 182r-184v); de novembro de 
1532 (TT, OC/CT, liv. 232, fls. 179r-181v); e de maio de 1536 (TT, OC/CT, liv. 268, fls. 1r-5r). Para a 
Ordem de Santiago são conhecidos dois regimentos de visitação, um de 1478 e outro de 1509 
(FONSECA, 2000: 343). No caso da Ordem de Avis, destacam-se as Definições da Ordem de Avis 
(1503), a Regra e Estatutos da Ordem de Avis (1516) e o Regimento do Convento de Avis (1546) que 
reiteram diretrizes relativas ao modo das visitações; diversos processos de visita constituem as chamadas 
visitações, que na Ordem de Cristo foram feitas entre 1507 e 1510, na sequência do capítulo geral de 
1503, e na Ordem de Avis ocorreram entre1515 e 1516 (COSTA, 2015: 159). 
323 SILVA, 2002: 248-249. 
324 TT, OC/CT mç. 13, nº 1, fls. 2r-6v (publ. BRANCO, 1997: 422-427, sem indicar a fonte). 
325 Rui Guilherme, comendador de Dornes, manda registar em livro os bens e rendas da comenda de 
Dornes, a partir de um outro já existente, o que demonstra que a comenda já fora alvo de uma visitação 
(1347 – TT, OC/CT, Documentos Particulares, mç. 2, nº 24A). 
326 O documento TT, OC/CT, mç. 66, nº 1 é composto por um caderno que poderá tratar-se da visitação 
ordenada por D. Lopo Dias de Sousa, neste caso, a Castelo Branco. A carta de D. Lopo Dias de Sousa, 
Mestre da Ordem de Cristo, está datada de 15 de outubro de 1407 (Tomar), é dirigida a todos os 
almoxarifes do reino, e o visitador, Martim Vasques de Vilela, cavaleiro da Ordem, acompanhado de 
João Esteves, criado do Mestre, chegou a Castelo Branco na sexta-feira, 9 de março do ano seguinte, 
com a ordem de ambos verem “todallas terras e possysoes que aa dicta Ordem pertenescem em 
quaesquer lugares que seja”. O Mestre ordena ainda que se faça “lyvro de tonbo p[er]a se poer em no 
nosso convento”. O regimento ordenado por D. Lopo Dias de Sousa está publ. em BRANCO, 1997: 418 
(não indica a fonte). 
327 SILVA, 2002: 249, nt. 1204. 
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Frei Diogo da Cunha328. Em 1489, D. Manuel ordenou uma visitação decorrente do 
regimento de 1488329. Manuel Castelo Branco regista ainda, para a Ordem de Cristo, 
visitações em 1492-1495, por Frei Pedro de Sousa, ordenadas por D. Manuel ainda 
duque de Beja, no capítulo geral de 1492330; em 1503-1510, por Frei D. João Pereira e 
Frei Diogo do Rego, determinadas por D. Manuel na sequência do capítulo geral de 
                                                        
328 Isabel Morgado Silva sugere a possibilidade desta visitação se ter realizado entre 1462 e 1466, por 
Frei Diogo da Cunha, comendador de Casével e visitador da Ordem pelo infante D. Fernando (SILVA, 
2002: 158, que remete para a cota arquivística TT, OC/CT, mç. 13, nº 2). O documento TT, OC/CT, mç. 
44, s./nº tem anexa uma folha de papel, em letra do século XIX, com a indicação “1462 – Tombo da 
comenda da Sabacheira feito pello vezitador da Ordem Frei Diogo da Cunha no tempo do senhor Infante 
Dom Fernando, do qual foi escrivam Frei Pedro Afonso”. O referido documento, com quatro folhas em 
papel, não refere expressamente o ano de 1462: [fl. 1r] “Titulo da comenda da Savascheira termo da 
villa de Tomar de que Frey Jorge Rodriguez he comendador. Item sesta feira XXIII dias do mes de julho 
[em 1462 foi realmente numa sexta-feira] da era sobredicta em a dicta villa de Tomar stando hy Frey 
Diogo da Cunha comendador de Casavall e visitador da dicta hordem pello Iffante Dom Fernando nosso 
senhor regedor e governador della presente mym Frey Pedro scripvam visitou a dicta comenda com 
todalas cousas a ella enexas […]”; este documento inclui ainda descrição dos ornamentos da igreja de 
Santa Maria da Savacheira (fls. 3r-v) e o que se deve corrigir nesta comenda (fl. 4r). O documento TT, 
OC/CT, mç. 56, s./nº, inclui dois excertos que parecem ser da mesma visitação de 1462. O primeiro, com 
10 folhas: “Titulo do lugar de Ferreira que he camara da Hordem que ora tem em merce Gomes 
Ferreira. Item primeiramente sabado XXVI dias do mes de junho [em 1462 foi um sábado] da era 
sobredicta em o dicto lugar de Ferreyra stando hy Frey Diogo da Cunha comendador de Casavell e 
visitador da dicta hordem de Christus pello Iffante Dom Fernando nosso senhor presente mym 
sobredicto scripvam visitou o dicto lugar […]”. Inclui títulos dos ornamentos e do que deve ser corrigido. 
A lápis, no final tem escrito “Publicado em parte no meu estudo sobre a villa e concelho de Ferreira do 
Zezere. A.B.”, referindo-se ao trabalho de BAIÃO, António – A vila e concelho de Ferreira do Zêzere – 
Apontamentos para a sua história documentada, Imprensa Nacional de Lisboa, 1918 (2ª reimpres. da 2ª 
ed., Câmara Municipal de Ferreira do Zêzere, 2008). O segundo excerto, com 42 folhas, e escrito a várias 
mãos, indica expressamente o ano de 1462, na primeira folha; refere-se principlmente a aforamentos; 
esta visitação decorre entre os meses de julho e outubro: [fl. 1r] “Dornes. Item a XXX dias de julho 1462 
em as Pias aldea de Tomar o vistador deu de foro em testemunhas […]”; [fl. 34r] “A quintaam do Feall. 
Saibham quantos esta carta d’emprazamento virem que aos V dias de setembro de 1462 em a quintaam 
de Feall stando hi Frey Diogo da Cunha visitador da Ordem de Christus em presença de mim puprico 
notairo e testemunhas […]” (no final, esta carta, inclui assinatura de Frei Diogo da Cunha). O documento 
TT, OC/CT, mç. 13, nº 2, doc. 2 (14 folhas), parece ser uma outra parte desta visitação (em 1462, o dia 
29 de maio foi realmente um sábado): “Titullo da prata que o […] Dom Frey Fernando tem recebida de 
Santa Maria do Olivall. Item sabado XXIX dias de mayo da era sobredicta em a dicta igreja de Santa 
Maria igreja principall da villa de Tomar stando hy Frey Diogo da Cunha cavaleiro da dicta Hordem 
comendador de Casavell e visitador della dicta Hordem pllo Iffante Dom Fernando nosso senhor 
presente mym Frey Pedro Afonso scripvam […]”. Além das pratas inclui a descrição de outros 
ornamentos como cálices, vestimentas, frontais, cortinas, toalhas, livros (missais, epistolários, saltérios, 
“hum livro das calendas”, decretais, flos sanctorum, livro de Santo Agostinho, homiliários, “livro dos 
cinquo oficios”); a descrição dos ornamentos em S. João da Praça, em Santa Iria, em Santa Maria do 
Castelo, em Santa Maria do Monte, Santa Maria das Pias. No final tem ainda o “Titulo das cousas que 
necessarias som serem corregidas em a dicta vigairia”. O documento TT, OC/CT, liv. 261, parece ser 
também um outro excerto desta mesma visitação, trata-se de um caderno com dez folhas, escrito a várias 
mãos; não está datado nem tem referências ao visitador Diogo da Cunha, a data de 1462 foi atribuída 
posteriormente, mas as grafias coincidem com as dos documentos anteriores: [fl. 1r] “Titulo dos beens e 
coussas que a Ordem tem na villa de Tomar que a propria messa mestrall pertence. Item Diogo Afonso 
morador na dita villa de Tomar testemunha huma cassa […]”; [fl. 6r] “Estas sam as cousas que a 
Hordem ha em as Pias assy herdades como olivaees e chousos e pumares e casas e outras pussissões”. 
329 Visitação de 1489 feita por Frei Henrique de Almeida, comendador de Casével e alcaide-mor de Nisa, 
e por Frei Nuno Gonçalves, clérigo de missa (referido em TT, OC/CT, liv. 11, fl. 102r).  
330 BRANCO, 1997: 413. 
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1503331; em 1517, por Frei Estevão da Costa332; e em 1536-38, por Frei António de 
Lisboa, ordenadas por D. João III333. Em 1550 e 1551 foram registados, nos livros de 
notas do convento de Tomar, pagamentos a visitadores, ordenados por Frei António de 
Lisboa334. Em 1554, a igreja de Santa Maria das Areias de Pias terá sido alvo de uma 
visitação feita por Cristovão Teixeira335. O Tombo da igreja de Santa Maria dos Olivais 
menciona ainda uma visitação, já nos inícios do século XVII, à igreja de Santa Maria 
dos Olivais feita pelos visitadores apostólicos, o doutor Frei Diogo Monteiro de 
Carvalho, desembargador da Casa da Suplicação, e Frei Jerónimo de Quintanilha, a 17 
de junho de 1605, e assinada por ambos336. 
 
Adaptação aos compromissos régios: sinais de uma espiritualidade leiga 
Uma das obrigações dos freires era a submissão aos votos de pobreza, 
obediência e castidade. De uma maneira geral, pela regra de S. Bento, os freires estavam 
obrigados à oração e ao trabalho, ora et labora. Também de acordo com a dita regra 
estavam sujeitos a um estrito regime alimentar, que estabelecia os dias em que podiam 
comer carne e em que deviam jejuar337. O sistema disciplinar cisterciense entre os 
membros das Ordens Militares de sua obediência revestiu inevitáveis características de 
atenuação: a observância dos três votos não era especialmente seguida, assim como 
também o não era o estrito cumprimento do ofício divino e da liturgia das horas, bem 
                                                        
331BRANCO, 1997: 413-416. Os tombos decorrentes destas visitações foram publicados em Tombos da 
Ordem de Cristo, 2002-2017, 8 vols.. 
332 BRANCO, 1997: 416-417. D. Manuel, pelo regimento de visitação de junho de 1517 (BNP, Fundo 
Geral, nº 739, fls. 206r-212v; TT, Gaveta 7, mç. 15, nº 2), regula todas as comendas e igrejas que a 
Ordem de Cristo tinha, as obrigações dos comendadores, vigários, curas e seus capelães, e os ordenados 
que cada um deveria receber anualmente, quer do comendador quer do «pé-de-altar» (Ver o estudo sobre 
este documento em SILVA, 2009b: 809-826). Pode entender-se este regimento não apenas como 
decorrente das visitações realizadas por Frei Diogo do Rego e Frei João Pereira, entre 1507 e 1510 (publ. 
por DIAS, 1979: 1-192), às comendas e locais de culto da Ordem de Cristo, mas também como 
consequência do processo de criação das comendas novas, iniciado em 1514. E ainda da necessidade de 
renovação dos clérigos, pela reforma disciplinar e moral, da sua preparação para o exercício pastoral e 
da vivência religiosa e moral dos cristãos que anunciam a transformação concretizada no Concílio de 
Trento (SILVA, 2009b: 812). 
333 BRANCO, 1997: 417-418. Regimento e visitação registados no livro TT, OC/CT, liv. 268. 
334 Em 1550, o recebedor Frei Gaspar, por ordem do prior Frei António de Lisboa, pagou a Frei Manuel 
Homem 4000 reais para ir fazer algumas visitações e 8 mil reais para fazer a visitação do mestrado (TT, 
OC/CT, liv. 101, fls. 39r-39v); em 1551, pagou-lhe 12 mil reais por ter visitado Castelo Branco (TT, 
OC/CT, liv. 101, fl. s/nº). 
335 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 482v-483v. 
336 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fls. 252r-255r. 
337 Quanto ao sacramento da comunhão, os freires clérigos eram obrigados a cumpri-lo, pelo menos, seis 
vezes por ano, e os freires cavaleiros duas vezes por ano (VASCONCELOS, 1998: 53). Sobre o jejum e 
a alimentação dos membros do convento, ver SILVA, 2002: 64-65, 138, 153-155 e VASCONCELOS, 
1998: 52-53. 
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como havia relaxamento relativo à disciplina alimentar e ao jejum e à prática 
sacramental338, como atestam as memórias escritas resultantes das visitações. 
Ao longo do tempo as adaptações necessárias face aos compromissos régios 
foram ganhando forma. A espiritualidade leiga versus uma espiritualidade mais 
confessional orientaram a vida de quantos ingressaram nesta organização. 
Contornando o voto de pobreza, exigido pela regra, D. Nuno Rodrigues, Mestre 
da Ordem de Cristo, delibera no sentido de os membros da milícia poderem dispor de 
parte dos bens móveis adquiridos em vida339, o que evidencia que o voto de pobreza 
não seria totalmente praticado. Prerrogativa reiterada ao longo do século XV, não só 
em capítulos, mas também por disposições papais. Este voto foi “perdendo a sua 
actualidade, acabando por ser reduzido ao que se poderia denominar de pobreza de 
espírito”, nas palavras de António Pestana de Vasconcelos340. 
O voto de castidade nem sempre era observado, como podemos ver pelas cartas 
de legitimação341 que os reis concediam a filhos de membros das Ordens. Pela bula de 
20 de fevereiro de 1440, o papa Eugénio IV permite aos cavaleiros da milícia de 
Calatrava, que tinham as ordens menores, contraírem matrimónio342. Em junho de 
1496, pela bula “Romani pontificis sacri apostolatus”, Alexandre VI concedia esta 
dispensa aos comendadores e cavaleiros das Ordens de Avis e Cristo343. Se, por um 
lado, facilitava o ingresso nas Ordens a um maior número de cavaleiros, por outro, 
legalizava uma situação já existente344. Como aponta a bibliografia, esta medida está 
no cerne de uma necessária adaptação da Ordem às exigências de captação de pessoas 
ligadas à Coroa e aos seus compromissos além-fronteira345. 
Por uma disposição papal de maio de 1495346, era permitido aos comendadores 
e cavaleiros da Ordem rezar as Horas de Nossa Senhora ou as orações do Pai Nosso e 
Avé Maria, a qualquer hora e no lugar que entendessem; por um privilégio papal de 
1514, os membros da milícia podiam eleger confessor e comungar, sem licença do 
                                                        
338 AYALA MARTINEZ, 2012: 83. 
339 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 51r-51v (doc. de junho de 1372). 
340 VASCONCELOS, 1998: 51. 
341 Desde D. Dinis existia já um formulário próprio para as legitimações (cfr. SILVA, 2002: 129, nt. 
547). 
342 SILVA, 1997: 63 e nt. 154. Bula “Romanus pontifex” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 59r-59v; 
publ. Bullarium Ordinis Militiae de Calatrava, pp. 248-249). 
343 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 60r-60v; publ. Provas da História Genealógica da Casa Real 
Portuguesa, tomo II, parte I, pp. 326-328. 
344 VASCONCELOS, 1998: 52. 
345 VASCONCELOS, 2012: 149-156. 
346 Diploma “Cum sicut nobis exponi fecistis” de Alexandre VI (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 58v). 
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prior, em qualquer lugar em que se encontrassem347; pelas definições de D. João 
Vicente, a observância do jejum ficou reduzida à sexta-feira, e em tempo de guerra 
ficava ao critério do Mestre348. Estas disposições apenas se dirigiam aos freires 
cavaleiros e não aos religiosos, que deviam cumprir exatamente a regra monacal. Este 
conjunto de medidas demonstra bem a adaptação da Ordem aos compromissos régios. 
 Nos inícios do século XVI, a Ordem de Cristo gozava de imenso prestígio, 
sendo bastante significativa a apologia dos milites de Cristo mortos no Ultramar. No 
Auto da Barca do Inferno, de Gil Vicente, apenas entram na barca que conduz ao 
Paraíso, além de “Joane, o parvo”, os quatro cavaleiros da milícia de Cristo349.  
 
2.2. A organização patrimonial e administrativa 
Na Península Ibérica, as Ordens Militares surgiram não só para serem 
instrumentos da Igreja, mas também para serem braços armados das monarquias que 
contribuíram para a sua criação, cumprindo uma série de funções: militar, eclesiástica, 
espiritual, humanitária, económica e política. É, sobretudo, a função militar que as 
diferencia das outras Ordens Religiosas. A função económica materializa-se na 
colonização de importantes territórios. A nível político, as Ordens Militares 
contribuíram para a fixação de fronteiras e para a integração desses espaços fronteiriços 
na estrutura política do reino, reforçando o domínio territorial dos monarcas sobre as 
terras mais afastadas350. 
Na sua missão de povoamento, fortificação e integração dos novos espaços, as 
Ordens Militares obtiveram resultados notáveis, desenvolvendo uma colonização 
eficaz, organizando os territórios e estabilizando uma população que lhes permitia 
perpetuar o controlo das fronteiras351. Neste âmbito, teve particular relevância a 
capacidade de organização de estruturas administrativas e fiscais (mediante os 
aforamentos e emprazamentos), económicas (pela administração de bens de uma 
                                                        
347 Privilégio de Leão X, de março de 1514, “Ex debito ministerii” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 
91r-92r; TT, Gaveta 7, mç. 12, nº 19). 
348 “Item. Ordenamos que jejuuem hos ditos cavalleiros e freires hum dia na somana, a saber, ha sesta 
feira e mais hos dias ordenados pella Sancta Ygreja. […] E andando hos dictos cavalleyros na guerra, 
acerqua do jejuum façam como lhes ho meestre mandar” (publ. VASCONCELOS, 1998: 66). SILVA, 
2002: 138. 
349 VICENTE, ed. 1979: 120-121. Esta questão da cruzada tardia é bem complexa e remete-nos para 
reflexões de outra índole (ver COSTA, 2014: 207-218) 
350 RODRIGUEZ-PICAVEA MATILLA, 2005: 101-102. 
351 JOSSERAND, 2016: 214. 
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determinada comenda) e religiosas (pela institucionalização de espaços de culto), 
associadas ao povoamento352. 
À semelhança de todas as outras, a Ordem de Cristo também assumiu estes 
desafios. Em termos administrativos, as quatro ordenações da Ordem de Cristo, entre 
1319 e 1326, consideram a dualidade governativa: mesa mestral e comendas.  
A mesa mestral é constituída por um conjunto de bens, incluindo terras que já 
tinham tido o estatuto de comendas. Estes bens tinham por objetivo manter a casa do 
Mestre e satisfazer as suas obrigações. Pode remontar-se a origem da mesa mestral aos 
finais do século XII, época em que também se formaram as mesas episcopais, abaciais 
e priorais353. O processo de transferência de propriedade da tutela direta do Mestre para 
os comendadores foi acompanhado pela desvinculação de certos bens do convento em 
favor, também, da gestão comendatária. Este processo de distribuição de propriedades 
por comendadores pode constituir uma das bases de recrutamento e de reconhecimento 
de fidelidades à Coroa e à Ordem. Esta dinâmica de oscilação territorial entre 1319 e 
1326354 foi registada nos mapas 1 a 5, bem como na tabela “Enquadramento dos bens 
da Ordem de Cristo de acordo com as ordenações de 1319, 1321, 1323 e 1326”, 
entretanto publicada355. 
                                                        
352 COSTA, 2016: 433. 
353 MARQUES, 1981; SILVA, 1997: 161; FERREIRA, 2004, vol. 1: 261. 
354 LENCART, 2016: 102-110. 
355 Publ. LENCART, 2016: 111-112. 
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Mapa 1 – A base patrimonial da Ordem de Cristo em Portugal, segundo a Ordenação de 1319 
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Mapa 2 – A base patrimonial da Ordem de Cristo em Portugal, dinâmicas territoriais entre as 
Ordenações de 1319 e de 1321 
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Mapa 3 – A base patrimonial da Ordem de Cristo em Portugal, dinâmicas territoriais entre as 
Ordenações de 1321 e de 1323 
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Mapa 4 – A base patrimonial da Ordem de Cristo em Portugal, dinâmicas territoriais entre as 
Ordenações de 1323 e de 1326 
 
Como pudemos contatar, pela observação dos mapas, o número de comendas 
foi variando ao longo dos tempos, ou porque se uniam, ou se extinguiam ou porque 
novas eram criadas. A ordenação de 1319 institui 44 comendas, a de 1321 cria 41 
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comendas, a de 1323 retrai o número para 30 comendas e a ordenação de 1326 assenta 
36356. 
 
Mapa 5 – A base patrimonial da Ordem de Cristo em Portugal, segundo as Ordenações de 1319, 
1321, 1323 e 1326 
 
                                                        
356 LENCART, 2016: 106. 
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 A base patrimonial da Ordem de Cristo foi sendo, assim, ajustada entre 1319 e 
1326, como constatamos nos mapas acima, ficando definida na ordenação de 1326, o 
que é sinal das dificuldades sentidas à época e refletidas na produção documental. 
Relembre-se aqui a carta de D. Dinis, de outubro de 1319, dirigida aos almoxarifes do 
reino, ordenando-lhe que dêem conhecimento dos bens que pertenceram à Ordem do 
Templo, e foram transferidos para a recém-criada Ordem de Cristo, a D. Gil Martins, 
Mestre desta Ordem, “por qu’el non sabe tambem hu esses beens som”357. 
 Entre os finais do século XV e os inícios do XVI, sob a administração de D. 
Manuel, processam-se importantes mudanças a nível dos bens patrimoniais da mesa 
mestral, pois este governador vai aplicar bens de caráter fundiário a comendas 
concedidas aos seus súbditos mais fiéis358. Também na Ordem de Santiago e na Ordem 
de Avis há muitas oscilações de bens entre a mesa mestral e as comendas359. Talvez a 
explicação deste facto assente na necessidade de gerir territórios que necessitassem de 
guarda permanente, de gratificar fidelidades, ou ainda de distribuir melhor os 
rendimentos, não excluindo a própria história e organização da Ordem de Cristo, 
sempre condicionada pelo poder real. 
 Tal como a mesa mestral, também a existência de comendas está contemplada 
desde a fundação da Ordem de Cristo, herdeira patrimonial dos Templários, onde esta 
realidade também já existia360. Pedro Álvares, no Tombo dos bens da Ordem de Cristo, 
inclui um capítulo intitulado “De como os templarios vierão a ordenar comendas neste 
reino de Portugal e de como os procuradores do Grão Mestre se vierão chamar 
Mestres da Ordem do Templo nelle”361. 
Segundo Isabel Morgado Silva, a comenda, “correspondia a um espaço 
territorial delimitado, dentro do qual os freires cavaleiros atuavam como autoridade 
senhorial, em nome do Mestre, e de acordo com o poder que lhes fora delegado, 
usufruindo dos seus bens e rendimentos. Organizadas como um senhorio, podendo ser 
definidas como órgãos de gestão agrária, juntavam aos réditos provenientes da terra um 
                                                        
357 TT, OC/CT, mç. 1, nº 16 (publ. anexo 2). 
358 SILVA, 2002: 164. Ver mapas das comendas novas no próximo capítulo. 
359 PIMENTA, 2001: 148. 
360 FERNANDES, 2009: 113-115 (lista de comendas) e 155-159 (lista de comendadores). 
361 TT, OC/CT, liv. 2, fl. 13r, onde se lê “se ordenarão casas em cada cidade villa ou lugar onde hos 
ditos bens tinhão a que chamavão casas da Ordem do Templo da nomeação daquelle lugar em que 
estavão, nomeando se casas de Tomar, casas de Lixboa, casas d’Evora etc. Em cada huma das quaes 
tinhão seu comendador que chamavão comendador daquella casa a que era deputado” (TT, OC/CT, liv. 
2, fl. 13v). 
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amplo conjunto de direitos territoriais e jurisdicionais”362. Fernanda Olival acrescenta 
que o quadro abarcado por cada comenda variava consideravelmente: nem sempre a 
comenda implicava a jurisdição sobre a vila; as comendas raramente envolviam a 
totalidade da área geográfica de um concelho363. 
 Segundo a ordenação de 1326, a comenda tinha caráter vitalício e era atribuída 
como recompensa pelos serviços prestados364. A sua atribuição obedecia a normas 
rígidas. Entregue aos freires cavaleiros mais antigos na Ordem, devia ser preenchida no 
prazo de nove dias, e não ser atribuída mais do que uma ao mesmo comendador365. 
 As definições de 1503 obrigavam os comendadores a residirem nas suas 
comendas, de forma a realizarem uma gestão efetiva das mesmas e a registar em 
tombo366 todas as benfeitorias efetuadas, podendo ser dispensados desta obrigação, pelo 
Mestre, em situação de guerra367. No entanto, as visitações do século XVI dão conta, 
não raras vezes, da ausência dos comendadores. Se bem que não haja uma razão única 
que possa explicar este tipo de absentismo, o facto de alguns deles terem compromissos 
com o projeto expansionista português pode ajudar a compreender este fenómeno368. 
Para o mesmo tipo de situação também concorreria o facto de o mesmo comendador 
ser titular de mais do que uma comenda369. 
Também nestes estatutos de 1503, é mencionada a obrigatoriedade de se 
fazerem inventários, “porque as cousas da Ordem nom sejam dissipadas e 
emalheadas”370, do que continham não só as comendas da Ordem de Cristo, como 
também as vigararias e benefícios da instituição. Assim, os visitadores averiguavam 
não só a atuação do comendador (a legalidade da posse do hábito e da comenda, a sua 
                                                        
362 SILVA, 2002: 188; ver também FERREIRA, 2004, vol. 1: 275. Sobre a temática das comendas das 
Ordens Militares ver FONSECA, 2009. 
363 OLIVAL, 1997b: 27. 
364 Monumenta Henricina, vol. I, doc. 74, p. 158. As ordenações anteriores nada referem acerca desta 
prerrogativa. 
365 SILVA, 2002: 190. Nalguns casos o mesmo comendador tinha mais do que uma comenda. As razões 
para tal facto podem ser várias, como explica Isabel Morgado Silva (cfr. SILVA, 2002: 189-190). Álvares 
Seco, na segunda metade do século XVI, regista oitenta e duas comendas antigas, incluindo as 
posteriores a 1326 e anteriores a 1514 (BNP, Fundo Geral, nº 226); também as definições de 1503 
pressupõem normas para a atribuição de uma comenda (cfr. VASCONCELOS, 1998: 54). 
366 Segundo as definições de 1503, cap. XLVIII: “Todo comendador sera obrigado de teer tombo de 
todas as rendas direitos e posissõoes herdamentos e propriedades da sua comenda” (publ. 
VASCONCELOS, 1998: 84). 
367 O facto de haver comendadores que também exerciam funções na corte, impedia-os de residir 
permanentemente nas suas terras (SILVA, 2002: 190-191; VASCONCELOS, 1998: 54-55). 
368 COSTA, 2012: 407-428. 
369 Ver tabela 3 no anexo 1 “Comendas e comendadores da Ordem de Cristo segundo o Livro das 
Comendas”. 
370 Definições de 1503, cap. XLII, publ. VASCONCELOS, 1998: 83. 
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presença ou ausência do núcleo patrimonial), como também o estado dos bens que lhe 
eram atribuídos371. 
A Ordem de Cristo tinha ainda diferentes jurisdições sobre as igrejas da Ordem. 
Segundo Pedro Álvares Seco, as igrejas da Ordem de Cristo eram de três tipos372: as de 
pleno iure (onde a Ordem detém a posse dos frutos e rendas e o direito de apresentação 
e nomeação de clérigos); as que lhe pertencem quanto à apresentação dos reitores; e 
aquelas em que apenas detém o título e a porção atribuída à reitoria373. 
 As igrejas da Ordem de Cristo dispersavam-se por todas as dioceses medievais 
portuguesas: Braga, Porto, Lamego, Viseu, Guarda, Coimbra, Lisboa, Évora e Silves, 
estando obrigadas a partilhar direitos eclesiásticos como os dízimos, a terça pontifical 
e a visitação, criando frequentemente conflitos, resolvidos através da intervenção régia 
ou de cedências mútuas374. 
 
O processo de criação das comendas novas 
O processo da criação das comendas novas, na segunda década do século XVI, 
foi objeto de amplos estudos por parte de Isabel Morgado Silva375. Assim, interessa 
aqui apenas fazer uma sistematização376 deste processo de forma a compreender a 
intenção que levou D. Manuel à criação destas comendas, dado que este processo, de 
transferência de rendimentos eclesiásticos para a Ordem de Cristo, transformando-os 
em comendas, traduziu-se no visível aumento da riqueza da milícia, além de que 
permitiu a D. Manuel, rei e governador, distribuí-las generosamente àqueles cavaleiros 
que tivessem servido dois anos em África, às suas próprias custas377, servindo também 
para gratificar lealdades.  
O bom relacionamento entre a monarquia portuguesa e o papado, levou D. 
Manuel, rei de Portugal e administrador da Ordem de Cristo, a obter do papa Leão X, 
                                                        
371 COSTA, 2012: 407. 
372 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 9r-12v. 
373 SILVA, 2002: 266-267. 
374 SILVA, 2002: 286-287. 
375 SILVA, 2002. SILVA, 2009. SILVA, 2012. 
376 O texto aqui reproduzido, e ligeiramente alterado, foi publicado em LENCART, 2015. 
377 SILVA, 2009: 112. Em outubro de 1514, D. Manuel, enquanto administrador da Ordem de Cristo, 
informa que foi autorizado pelo pontífice a criar comendas a partir das rendas de igrejas e mosteiros (TT, 
Leitura Nova, Livro dos Mestrados, fls. 158r-158v), declarando o modo pelo qual Leão X o autorizava 
a fazer (TT, Gaveta 7, mç. 14, nº 13). 
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em abril de 1514, a bula Redemptor noster378, que autorizava a criação de novas 
comendas nesta instituição. Não se tratavam de comendas tradicionais. Eram baseadas 
em bens fundiários pertencentes às igrejas, pelo que a sua instituição exigia a 
disponibilização de mais meios para a Ordem. Assim, esta bula de 1514 previa que 
rendas eclesiásticas no valor global de 20 000 cruzados anuais fossem transferidas para 
a Ordem de Cristo379, aumentado os seus rendimentos380, bem como a sua capacidade 
de atrair membros. 
Em janeiro de 1517, pela bula de Leão X, “Honestis votis tuis”381, D. Manuel 
foi autorizado a retirar 50 igrejas do padroado real – as denominadas das cinquenta do 
padroado – transformando-as em outras tantas comendas da Ordem de Cristo. Algumas 
destas comendas novas ficavam reservadas aos cavaleiros que tivessem combatido em 
Marrocos, e às suas próprias custas. Embora não conseguisse instalar a milícia em 
África, D. Manuel usava-a como isco para aumentar o número dos que se dispunham a 
servir a Coroa nessas paragens382. 
D. Jaime, 4º duque de Bragança, em meados da segunda década de 1500, 
solicitou ao rei D. Manuel e ao papa Leão X, que os bens e rendas de 15 igrejas do seu 
padroado fossem convertidas em comendas da Ordem de Cristo383, alegando a 
necessidade de pagar serviços aos criados da Casa de Bragança, sobretudo depois da 
participação na conquista de Azamor, recaindo a escolha dessas igrejas no próprio 
duque384. Após 1561, já detinha 41 comendas da apresentação da Casa de Bragança385. 
Apesar de serem de nomeação ducal, os candidatos deviam ser confirmados pelo 
                                                        
378 Pedro Álvares copiou este documento múltiplas vezes, e mais do que uma vez no mesmo livro (TT, 
OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 41v-44v e fls. 45r-47v; TT, OC/CT, liv. 15, fls. 70r-77r e 79r-85v; BNP, 
Fundo Geral, nº 226, fls. 103v-109r e 110v-116v; também publ. Gavetas (As), vol. II, pp. 449-459). 
379 BUESCU, 2005: 197. SILVA, 2002: 287. SILVA, 2012: 9. 
380 Entre maio e junho de 1515 foram elaborados diversos cadernos onde se registaram os autos de posse 
dos rendimentos de mosteiros e igrejas convertidos em comendas da Ordem de Cristo, em diversas 
comarcas do país: Entre Douro e Minho (TT, Gaveta 7, mç. 16, nº 3; TT, Gaveta 7, mç. 17, nº 4); 
Estremadura (TT, Gaveta 7, mç. 17, nº 3); Beira (TT, Gaveta 6, mç. 1, nº 15); e Trás-os-Montes (TT, 
Gaveta 7, mç. 17, nº 2). 
381 TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 65v-66v; publ. Gavetas (As), vol. II, pp. 423-425. D. Manuel, em 
carta dirigida ao prior do convento de Tomar, D. Diogo da Gama, manda tresladar no livro dos privilégios 
do cartório do convento esta bula e processo relativo à anexação das cinquenta igrejas do padroado régio 
à Ordem de Cristo. Ordena ainda ao dito prior que mande fazer armários ou arcas para guardar as 
escrituras, forrados por dentro e com fechaduras (1517.11.13, in TT, Corpo Cronológico, Parte I, mç. 
22, nº 116). 
382 BUESCU, 2005: 197. 
383 Documento de janeiro de 1518 (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 79v-81v, publ. Provas da História 
Genealógica da Casa Real Portuguesa, tomo IV, pp. 50-54). 
384 CUNHA, 2000: 312 (Veja-se, desta obra, o capítulo Hábitos e comendas da Ordem de Cristo: a 
institucionalização de recursos distribuíveis, pp. 312-332). 
385 CUNHA, 2000: 318. Ver mapas das comendas novas nas páginas seguintes. 
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monarca, na qualidade de governador e administrador da Ordem de Cristo, depois da 
incorporação dos mestrados na Coroa, em 1551386. 
Pedro Álvares redigiu um livro inteiramente dedicado às comendas da Ordem 
de Cristo387, o que justifica, acima de tudo, a inserção aqui desta temática. A listagem 
de todos os bens e comendas referidas no dito Livro das Comendas da Ordem de Cristo 
resultou na representação cartográfica dos mapas seguintes e na tabela “Comendas e 
comendadores da Ordem de Cristo segundo o Livro das Comendas”, registada no anexo 
1 deste trabalho. 
                                                        
386 CUNHA, 2000: 319-320. 
387 BNP, Fundo Geral, nº 226. 
 82 
 
Mapa 6 - A base patrimonial da Ordem de Cristo no século XVI 
 
 Neste mapa estão representados os bens (com hábito e sem hábito) e a as 
comendas (antigas e novas) que Pedro Álvares Seco elencou no Livro das Comendas 
da Ordem de Cristo, e que foi possível identificar, num total de perto de cinco centenas 
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de topónimos. É claramente evidente a predominância da base patrimonial em toda a 
área a norte do rio Tejo e, de forma especial, à volta de Braga. 
 
 
Mapa 7 – As comendas da Ordem de Cristo no século XVI 
 
 Neste mapa, em duas tonalidades de vermelho, foram assinaladas as comendas 
antigas, nomeadamente as fixadas na ordenação de 1326 e as criadas posteriormente. 
A verde foram marcadas três outras categorias, a saber, as comendas novas, criadas 
após 1514, e que se dividiam entre as 50 do padroado, as dos 20 mil cruzados e as da 
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apresentação do duque de Bragança, como referido acima. Constata-se, assim, que as 
comendas novas concentravam-se, sobretudo, a norte de Coimbra. 
 
 
Mapa 8 – A base patrimonial da Ordem de Cristo em meados do século XVI, segundo a divisão 
eclesiástica 
 
Pela observação do gráfico constatamos que era na arquidiocese de Braga que 
se concentrava a maior parte dos bens e comendas da Ordem de Cristo, no século XVI, 
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onde foram cartografados 174 núcleos administrativos. A grande distância segue-se a 
diocese de Viseu com 56 comendas antigas e novas. 
 
 
Mapa 9 – Avaliação patrimonial da Ordem de Cristo em Portugal, no século XVI 
 
 Por sua vez, neste mapa estão cartografadas as comendas conforme a avaliação 
do respetivo rendimento, registada pelo cronista no Livro das Comendas. As comendas 
com valores mais elevados são sobretudo as antigas: Longroiva (794 445 reais), Pombal 
(600 mil reais), Redinha (560 mil reais) e Ega (500 mil reais). Santa Maria de Moreiras 
 86 
(arcebispado de Braga) da apresentação do duque de Bragança é a comenda nova com 
valor mais elevado, 750 mil reais. As comendas novas de Santa Maria de Mascarenhas 
(arcebispado de Braga, 20 mil cruzados) e Santa Maria de Povos (arcebispado de 
Lisboa, 50 do padroado) foram ambas avaliadas em 500 mil reais. 
 Esta representação cartográfica também nos permite concluir que as comendas 
mais lucrativas se localizavam no nordeste transmontano e na zona de implantação 
tradicional da Ordem de Cristo, junto de Soure. 
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PEDRO ÁLVARES SECO: A ÉPOCA, A VIDA E A OBRA 
“Como é grande esta potência da memória, tão grande, meu Deus”388 
Santo Agostinho 
 
1. Pedro Álvares Seco: a época e os contextos de produção 
1.1. O papado e a monarquia 
Podemos balizar a atividade de Pedro Álvares Seco no convento de Tomar entre 
os anos 20 e os anos 80 do século XVI, correspondendo, o início, grosso modo, à sua 
nomeação como professor de cânones do convento, em 1521389, e o final, à sua morte, 
em 1581390. Coincidentemente, 1521 foi também o ano da excomunhão de Martinho 
Lutero, que marcou a cisão religiosa da cristandade391, e da morte do rei D. Manuel, em 
dezembro. Em 1581, já se tinha concretizado a união ibérica, efetivada com a 
aclamação de Filipe II de Espanha, nas Cortes de Tomar. Factos simbólicos e que 
marcaram a época em que Pedro Álvares produziu a obra em análise.  
A conjuntura nacional e internacional em que se insere a vida e obra de Pedro 
Álvares está sobejamente estudada392, não sendo nossa intenção fazer um estudo dessa 
época. Há, porém, acontecimentos e momentos, em particular do contexto 
internacional, que importam destacar em virtude da sua estreita relação com o tema em 
estudo, concretamente a relação entre o papado e a monarquia portuguesa. Referimo-
nos ao Concílio de Trento e às reformas da Igreja. 
Ao longo do período que decorreu entre 1495 e 1580, Portugal gozou de grande 
prestígio em Roma, pela conjugação de inúmeros fatores que forjaram uma conjuntura 
propícia aos interesses da monarquia portuguesa, e que se materializou na troca de 
favores múltiplos entre ambas as partes, a qual foi aproveitada pelos monarcas para 
dotar com rendas e lugares da Igreja, a sua clientela393. Desde 1514, o papa Leão X 
concedeu a D. Manuel o direito de padroado régio sobre todas as igrejas do império 
                                                        
388 Santo Agostinho, Conf. X 8, 15, cfr. MIRANDA, 2001: 225. 
389 TT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 96, nº 218 (1521.06.26). Em agosto de 1517, na casa do cabido 
do convento de Tomar, o prior Frei Diogo da Gama já estabelecera como procurador da Ordem o bacharel 
Pedro Álvares (BRANCO, 1982: 33). 
390 BRANCO, 1982: 42. 
391 Em janeiro, o papa Leão X, pela bula “Decet Romanum Pontificem” excomunga e expulsa 
definitivamente Martinho Lutero e os seus partidários da Igreja (BUESCU, 2005: 86 e 91). 
392 Para os estudos de história nacional do século XVI destaque-se DIAS, 1998; para a história europeia 
deste período cite-se DELUMEAU, 1984; EUAN (ed.), 1999. 
393 PAIVA, 2000: 147-148. 
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ultramarino394; em 1516, o rei alcança o padroado das igrejas das três Ordens Militares, 
Cristo, Avis e Santiago395; e, finalmente, D. João III, em 1551, é nomeado 
administrador perpétuo das três Ordens396; em 1559, é concedida ao rei D. Sebastião a 
faculdade de celebrar capítulo de qualquer das três Ordens, no lugar que entender397; 
em 1561, o papa Pio IV confere ao monarca o direito de visita sobre as casas e membros 
das três Ordens398; e, em 1570, é atribuída ao rei e seus sucessores a faculdade de 
legislar a favor das Ordens, na qualidade de administrador das mesmas399. Todos estes 
factos são de grande relevância e refletem-se na obra que estudamos, embora nos 
dispensemos de os apresentar com detalhe. 
Porém, também se registaram inúmeros episódios de dissensões que criaram 
atritos entre o papado e a monarquia portuguesa, vários deles relativos à Inquisição400, 
sobretudo no reinado de D. João III, revelando um elevado índice de conflitualidade 
entre os dois poderes. A concessão da púrpura cardinalícia a D. Miguel da Silva, em 
1541, contra a vontade do rei abriu um contencioso de grandes proporções; o papa 
Paulo III, em 1544, suspende o tribunal da Inquisição, e em reação, D. João III veta a 
entrada do novo núncio em Portugal401. 
Foi no reinado de D. João III que se ordenou a reforma do convento de Tomar, 
pelo punho férreo de Frei António de Lisboa, que se estabeleceu a Inquisição em 
Portugal, e que teve início o Concílio de Trento (1545-1563). Ao longo do seu reinado, 
D. João III procedeu a reformas administrativas, civis e eclesiásticas, estabelecendo, 
inclusive, uma delimitação precisa das fronteiras. Em 1527 ordena a primeira contagem 
de população do reino, o numeramento, que se prolongaria até 1532402, cujo objetivo 
era ter conhecimento global do território, para com mais eficácia exercer os seus 
poderes. Foi um grande dinamizador cultural403, no início do seu reinado, acolhendo na 
                                                        
394 Bula “Redemptor noster Dominus Jesus Christo”, de abril de 1514 (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 
41v-44v e fls. 45r-47v; publ. Gavetas (As), vol. II, pp. 449-459). 
395 Bula “Constanti Fide”, de junho de 1516 (publ. Corpo Diplomatico Portuguez, vol. 1, pp. 375-378). 
396 Bula “Præclara charissimi”, de dezembro de 1551 (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 120r-123v; 
publ. Gavetas (As), vol. 2, pp. 60-68). 
397 Bula “Ad personam”, de novembro de 1559 (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 151r-151v; publ. 
Corpo Diplomatico Portuguez, vol. 8, pp. 242-243). 
398 Breve “Praeclaris celsitudinis”, de abril de 1561 (publ. Corpo Diplomatico Portuguez, vol. 9, pp. 
221-222). 
399 FONSECA, 2000: 336. 
400 PAIVA, 2000: 149-150. 
401 BARBOSA, 2000a: 158-159; BUESCU, 2005: 194. 
402 Este numeramento mostrou a existência de 282 708 fogos, ou seja, entre 1 000 000 e 1 500 000 almas 
(DIAS, 1998: 13). 
403 Em 1527, D. João III instituiu cerca de cinquenta bolsas de estudo para a formação universitária, 
nomeadamente de teologia, para estudantes portugueses em Paris (BUESCU, 2005: 198). Sobre a 
 89 
corte homens marcados pela renovação cultural europeia, como João de Barros, 
Damião de Góis ou André de Resende. Em 1537, D. João III conclui a transferência da 
universidade de Lisboa para Coimbra, tendo tido especial cuidado na escolha dos 
mestres que chamou, tanto portugueses como estrangeiros404. Porém, diversos 
acontecimentos contribuíram para estrangular a renovação cultural e pedagógica do 
reino, em particular a Contra-Reforma e a Companhia de Jesus, como também o 
temperamento do monarca, encerrado numa religiosidade intensa, após assistir à morte 
de quase todos os seus irmãos e de todos os seus filhos, levando mesmo a afastar-se da 
governação nos últimos cinco anos do seu reinado405.  
O estabelecimento da Inquisição em Portugal resultou de um processo longo de 
negociações, com elevadas contrapartidas financeiras, entre os monarcas portugueses e 
a Santa Sé, e teve início em 1515; em 1536, o tribunal do Santo Ofício começa a exercer 
atividade regular em Portugal, mas só em 1547 é que foi reconhecida a jurisdição 
privativa deste tribunal406. A Inquisição vigiava não só condutas, mas também círculos 
espirituais e figuras destacadas do panorama intelectual da época, como Diogo de 
Teive, João da Costa, Marcial de Gouveia e Damião de Góis, pelas suas ideias 
conotadas com o erasmismo407 e pelas leituras espirituais de obras consideradas 
“perigosas”408. Assinale-se que, Damião de Góis foi, precisamente, um dos guarda-
mores da Torre do Tombo409 a quem a regente D. Catarina ordenou que entregasse a 
Pedro Álvares os treslados relativos a bulas e letras apostólicas, respeitantes à Ordem 
de Cristo, e que o cronista necessitava para redigir o Livro das Escrituras da Ordem de 
Cristo410. 
D. João III começou a preparar a reforma da Ordem de Cristo a partir de 1528, 
quando mandou Jorge Rodrigues, escrivão da câmara e notário apostólico, ao convento 
                                                        
atividade cultural do reinado de D. João III ver também o capítulo Cultura e Corte, em BUESCU, 2005: 
245-270. 
404 BUESCU, 2005: 199-200. 
405 DIAS, 1998: 725-733, 738-740; BUESCU, 2005: 161, 186-193. 
406 BETHENCOURT, 2000a: 95-96. Veja-se ainda o artigo “Inquisição”, do mesmo autor no Dicionário 
de História Religiosa de Portugal, 2000, vol. 2: 447-453. Também sobre a instauração da Inquisição em 
Portugal veja-se BUESCU, 2005: 194-197. 
407Nos anos 30 do séc. XVI, falar de Erasmo era falar de alguém com prestígio único na Europa culta, 
era invocar a figura de um humanista brilhante na recuperação e no culto das letras latinas. Porém, a 
reação ortodoxa que triunfaria em Trento retinha apenas a mensagem imediata e explícita do ‘Elogio da 
Loucura’ e a denúncia dos abusos da hierarquia (BUESCU, 2005: 254). 
408 FERNANDES, 2000a: 24; BUESCU, 2005: 257. 
409 Em 1545 assume as funções de guarda-mor da Torre do Tombo e nesse mesmo ano é denunciado à 
Inquisição (POLÓNIA, 2005: 276). 
410 Da ordem régia dada a Damião de Góis resultou o Livro de cópia de bulas, doações e privilégios e 
outras escrituras concedidos à Ordem do Templo e de Cristo (TT, OC/CT, liv. 7). 
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de Calatrava para copiar o regimento do dito convento411 e obter também a cópia do 
capítulo geral de 8 de março de 1511412; em 1529, nomeia o frade jerónimo Frei 
António de Lisboa para submeter os freires de Tomar à clausura conventual e à 
observância da regra de Calatrava e a um tipo de espiritualidade mais interior e 
contemplativa413. A esse tempo, também já o rei e o cardeal infante D. Afonso, na 
qualidade de visitador, haviam ordenado uma inquirição aos membros da Ordem de 
Cristo, levada a cabo pelo beneditino Frei António de Sá414. 
A partir da década de 1540, D. João III promulgou os alvarás régios que 
ordenaram a Pedro Álvares Seco a execução de várias obras que preconizaram o 
levantamento da propriedade e bens da Ordem de Cristo, nomeadamente os que 
promoveram a realização do Tombo do Convento de Tomar415, o Tombo da Mesa 
Mestral416, o Tombo dos bens e propriedades das Capelas do Convento de Tomar417 e 
ainda o Tombo da igreja de Santa Maria dos Olivais418, todos terminados na década de 
1560. 
No início da década de quarenta começa a tornar-se patente o abatimento de D. 
João419 e o ascendente cada vez mais notório de D. Catarina sobre o rei420, que após a 
sua morte em 1557, assumiu a regência na menoridade de D. Sebastião, entre 1557 e 
1562, associando D. Henrique ao governo do reino421. A sua atuação orientou-se no 
sentido de promover a reorganização eclesiástica do ultramar e o aumento de poderes 
da Inquisição e da Companhia de Jesus422. Durante a regência de D. Catarina é atribuído 
                                                        
411 Documento de 25 de março de 1525 (publ. Gavetas (As), vol. 2, pp. 78-241). Pedro Álvares atesta 
também esta deslocação de Jorge Rodrigues a Calatrava “Dos quaes privilegios el rey Dom Johão o 3 
que santa gloria aja perpetuo administrador que foi desta Ordem, mandou trazer o treslado em forma 
autentica do cartorio do convento de Calatrava per Jorge Rodriguez seu escrivão da camara que a isso 
mandou laa no anno de 1528. E os trouxe em hum livrinho encadernado concertado e subscrito per Frey 
Francisco Rodriguez cantor do dito convento e notairo deputado pera todalas cousas delle e pello dito 
Jorge Rodriguez escrivão da camara do dito senhor e notairo apostolico, que se lançou no cartorio do 
convento desta Ordem de Christo” (BNE, mss. 406, fl. 60v). 
412 Publ. Gavetas (As), vol. 2, pp. 242-372. 
413 BUESCU, 2005: 197. 
414 “sendo ja feita a esse tempo [1529] diligente inquisiçam nele assi sobre a cabeça como sobre os 
membros pelo padre frei Antonio de Saa da Ordem de Sam Bento per mandado e comissam dos ditos 
senhores rey e cardeal iffante” (TT, OC/CT, liv. 232, fl. 116r). 
415 TT, OC/CT, liv. 232. 
416 TT, OC/CT, liv. 2. 
417 TT, OC/CT, liv. 3. 
418 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1. 
419 Em 1540, dos nove filhos que tivera, sete tinham morrido; dos 12 irmãos, nove morreram até esse 
ano; nenhum filho lhe sobreviveu, apenas o neto Sebastião (BUESCU, 2005: 293-294). 
420 BUESCU, 2005: 272. 
421 BNP, COD. 13282, fls. 7r-8v. 
422 DIAS, 1998: 742-743. Sobre a regência de D. Catarina veja-se POLÓNIA, 2005: 139-156 e CRUZ, 
2006: 58-67, 89-99.  
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regimento à Mesa da Consciência e Ordens423 (1558), procurando, com essa medida, 
delimitar os poderes de intervenção da mesma, e são prosseguidas as reformas 
conventuais. Mesmo depois de transferido o governo do reino para D. Henrique, e 
mesmo ao longo do reinado de D. Sebastião, D. Catarina continuará a intervir nas 
matérias da governação, tal como o próprio D. Henrique continuará a apoiar, e a vigiar, 
D. Sebastião424. 
Desta fase, da regência de D. Catarina, datam os alvarás régios que ordenam a 
realização do Livro das Escrituras da Ordem de Cristo425 e do Livro das Comendas da 
Ordem de Cristo426. O Livro das Escrituras foi um projeto preconizado por D. Manuel, 
no primeiro capítulo que realizara em Tomar, em 1492427, e que D. João III também 
acalentou, mas que se revelara de difícil concretização por diversos fatores, que 
avaliaremos à frente, sendo apenas terminado na década de 1570. 
O cardeal D. Henrique, irmão de D. João III, foi acumulando cargos notáveis 
ao longo da sua vida: foi nomeado prior-comendatário do mosteiro de Santa Cruz em 
1523, inquisidor-geral desde 1539, arcebispo de Évora em 1540, administrador do 
mosteiro de Alcobaça em 1542428, cardeal em 1545429, legado apostólico em 1553 e 
arcebispo de Lisboa em 1564, e, ainda, abade geral da Ordem de Cister (1570-1580), 
sem esquecer que exerceu as funções de regente entre 1562 e 1568, tendo ainda sido 
rei entre 1578 e 1580430. 
O mesmo cardeal D. Henrique demonstrou grande empenho na divulgação de 
instrumentos de base canónica e normativa visando a reforma do clero, mesmo antes 
                                                        
423 Sobre o estudo deste regimento, e sua publicação, veja-se DE WITTE, 1961. Ficou estabelecido, no 
Regimento deste Tribunal, que o provimento dos benefícios eclesiásticos das Ordens Militares se fazia 
através da Mesa da Consciência e Ordens (OLIVAL, 1999: 188). 
424 POLÓNIA, 2005: 142, 146; CRUZ, 2006: 105, 139. 
425 TT, OC/CT, liv. 234 e liv. 235. 
426 BNP, Fundo Geral, nº 226. 
427 “no primeiro capitulo que fez no convento de Tomar […] ordenou e mandou fazer hum livro em que 
se trasladarão [as escrituras]” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 3r). 
428 D. Manuel entregara a administração do mosteiro de Alcobaça a seu filho D. Afonso, em 1519. Porém, 
devido à sua menoridade, o rei, através do administrador Vasco de Pina, orientava os assuntos da abadia. 
Em 1531, D. Afonso toma conta da administração do mosteiro até 1540, ano da sua morte. Durante a sua 
intendência, mas sobretudo da do seu irmão, D. Henrique, foram instituídas importantes reformas 
religiosas e um vasto conjunto de trabalhos que contribuíram para a modernização do edifício 
(PENTEADO, 2000: 36). 
429 Paulo III, pelo breve “Quod semper optavimus”, de dezembro de 1545, comunica a D. João III ter 
nomeado o seu irmão, D. Henrique, cardeal da Igreja de Roma (TT, Bulas, mç. 25, nº 31, cfr. Quadro 
Elementar, tomo XII, p. 130). 
430 BETHENCOURT, 2000b: 102; PAIVA, 2000: 144; DIAS, 1998: 753-754. Sobre D. Henrique veja-
se POLÓNIA, 2005. Sobre a regência de D. Henrique veja-se ainda CRUZ, 2006: 100-103. D. Henrique 
teve uma esmerada formação, tendo tido por mestres Pedro Nunes, André de Resende e Clenardo 
(POLÓNIA, 2005: 50-51). 
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de terminar o Concílio de Trento431, como demonstram As Constituições do 
Arcebispado de Braga, publicadas em 1538432, os Capitulos que per ordenança do 
Cardeal D. Henrique foram dados aos prelados, de Évora, em 1553; a edição da 
tradução castelhana da Suma Caietana, de Tomás de Vio em 1557; ou a edição da 
Cartilha do padre Marcos Jorge433. O próprio cardeal-infante foi autor de três obras de 
cariz espiritual: Meditações sobre a Oração do Pater Noster (impressas em 1557); 
Meditações e Homilias sobre alguns mysterios da vida de Nosso Redemptor & sobre 
algus lugares do Sancto Evangelho (primeira edição anterior a 1564); Misericordiam 
et Judicium cantabi tibi Domine (manuscrito sem data)434. Como reformador interveio 
na restauração das Ordens de Cristo e de Avis, nomeadamente no que toca aos freires 
residentes nos conventos, na reforma das estruturas monásticas das Ordens de S. 
Bernardo, S. Bento, Santo Agostinho, S. Jerónimo e S. Domingos, por vezes com 
críticas à sua atuação; empenhou-se, igualmente, no favorecimento da Companhia de 
Jesus435. 
D. Sebastião assumiu, pessoalmente, mas não individualmente, o poder em 
1568, ao completar 14 anos de idade. As medidas promulgadas entre 1569 e 1572 
tinham como objetivo dotar o reino de instituições que fomentassem a melhoria da 
administração, do comércio e da justiça, e ainda a sua reorganização militar436. É neste 
contexto que se insere também o Regimento das Três Ordens Militares437, de 1572, 
destinado à reforma dessas instituições, pondo a tónica na valorização do serviço das 
armas, sobretudo no Norte de África438. Se, até então, os cavaleiros serviam as milícias 
porque tinham uma insígnia, um hábito ou uma comenda, a partir da década de 1570 
                                                        
431 Sobre a atuação da delegação de Portugal no Concílio de Trento, e, em particular, a de Frei Bartolomeu 
dos Mártires, veja-se CASTRO, 1946: 241-262; MARQUES, 1992: 23-29; MARQUES, 1994: 451-459. 
432 ABREU, 2000: 136. Segundo este autor, estas constituições de 1537, publicadas no ano seguinte, 
ordenam, entre outras determinações, que se pese a prata que houver em cada igreja; que haja um livro 
de tombo, também em cada igreja, e onde se registem os bens dela; e que cada igreja tenha uma arca para 
guardar as escrituras e o dito livro. 
433 FERNANDES, 2000a: 21-22. 
434 POLÓNIA, 2005: 59; FERNANDES, 2000b: 189. 
435 POLÓNIA, 2005: 91-92. 
436 DIAS, 1998: 747; CRUZ, 2006: 166. 
437 Regimento & Statutos sobre a reformação das tres Ordens Militares (publ. FERREIRA, 2004, vol. 
2: 271-281). 
438 CRUZ, 2006: 206. Pelo diploma “Circunspecta romani”, de junho de 1568 (publ. Corpo Diplomatico 
Portuguez, vol. 10, pp. 311-313), era vedada a atribuição de hábitos ou comendas de qualquer das três 
Ordens a quem não tivesse servido três anos seguidos em Marrocos ou na Índia; foi também vedado o 
acesso às Ordens Militares de cristãos-novos e trabalhores manuais, estando lançadas as bases do sistema 
de limpeza de sangue e de exclusão social que, no século XVII, se estenderia a outros ofícios (CRUZ, 
2006: 206). 
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assistimos ao inverter da situação: quem dispunha de serviços remuneráveis pela Coroa, 
poderia receber um hábito, ou quiçá, ver-lhe atribuída uma comenda439. 
Do reinado de D. Sebastião, concretamente de 1571, data o alvará que ordena a 
Pedro Álvares a redação do Livro das Igrejas e Padroados da Ordem de Cristo440. A 
título de curiosidade, em março de 1572 é dada à impressão uma das obras lapidares da 
poesia portuguesa: Os Lusíadas, e que representa a consumação da conceção imperial 
dos feitos portugueses441. 
Após a morte de D. Sebastião, a 4 de agosto de 1578, o cardeal D. Henrique foi 
novamente chamado à governação, sendo aclamado rei a 22 desse mês. No seu curto 
reinado foi obrigado a enfrentar diversos problemas, revogando e adotando medidas 
contrárias às promulgadas no governo de D. Sebastião442. Do seu reinado, em particular 
de 1579, data a concretização da última obra de Pedro Álvares Seco, o Livro da Regra 
e Definições da Ordem de Cristo, com privilégios, indulgências e graças atribuídos 
pelos pontífices e reis443, redigido no seguimento de uma súplica que o prior do 
convento de Tomar dirigira a D. Henrique, para que se fizesse um compendio por onde 
cavaleiros e comendadores tivessem conhecimento das suas obrigações e as 
cumprissem. 
O movimento da Reforma pré-tridentina faz recuar à segunda metade de 
Quatrocentos o mergulhar das raízes da nova orientação espiritual, devocional e 
pastoral que envolveu todo o clero444. Os chamados “concílios reformadores” de Pisa, 
Constança e Basileia tinham por objetivo resolver o Cisma, o castigo das heresias e a 
reforma da Igreja, mas quanto a esta última as resoluções foram parcas445. No início do 
século XVI, mais precisamente em 1517, D. Manuel ordenara um regimento de 
visitação às igrejas e comendas da Ordem de Cristo446, pretendendo regular todas as 
comendas e igrejas da Ordem, as obrigações dos comendadores, vigários, curas e seus 
capelães, e os ordenados que cada um deveria receber anualmente. Pode entender-se 
este regimento não apenas como decorrente das visitações realizadas entre 1507 e 1510, 
mas também como consequência do processo de criação das comendas novas, iniciado 
                                                        
439 OLIVEIRA; OLIVAL, 2010: 568. 
440 TT, OC/CT, liv. 1. 
441 CRUZ, 2006: 205; BUESCU, 2005: 252. 
442 DIAS, 1998: 754. POLÓNIA, 2005: 194-203. 
443 BNE, mss. 406. Este documento foi objeto de um estudo e edição (LENCART, no prelo). 
444 MARQUES, 2000: 10. 
445 VENTURA, 1999: 275. 
446 TT, Gaveta 7, mç. 15, nº 2. Ver o estudo sobre este regimento em SILVA, 2009b: 809-826. 
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em 1514. E ainda da necessidade de renovação dos clérigos, pela reforma disciplinar e 
moral, da sua preparação para o exercício pastoral e da vivência religiosa e moral dos 
cristãos que anunciam a transformação concretizada no Concílio de Trento447. 
A renovação da Igreja no século XVI não decorreu exclusivamente do Concílio 
de Trento. Correntes de espiritualidade e de sentimento religioso que incentivam a 
publicação e a leitura de obras de espiritualidade, como a releitura e reinterpretação de 
obras e doutrina dos Padres e Doutores da Igreja, obras de místicos medievais e ainda 
obras da devotio moderna, com destaque para a Imitação de Cristo, de Tomás de 
Kempis448, foram-se afirmando ao longo desse século, culminando na almejada reforma 
tridentina. Em consequência das decisões e orientações de Trento, foi-se alargando e 
consolidando a intervenção eclesiástica a nível da formação do clero, com a criação de 
seminários e com a valorização da sua formação teológica449. Há um antes e um após o 
Concílio de Trento. Após o concílio nada ficou imune: rituais, imaginário, 
linguagem…450. 
Ao longo de quase todas as vinte e cinco sessões do Concílio de Trento foi 
debatida a reforma do clero, não apenas como mera medida disciplinar, mas enquanto 
meio eficaz de asseverar a essência da vida cristã através da cura das almas. Em 
Portugal, a receção da bula “Benedictus Deus”, de 1564, que confirma os decretos 
conciliares, foi imediata e entusiasta, tendo, nesse mesmo ano, o cardeal D. Henrique451 
proclamado solenemente os De Reformatione, assim chamados os decretos 
conciliares452. Também a rápida divulgação e publicação dos decretos tridentinos se 
ficou a dever ao arcebispo de Braga, Frei Bartolomeu dos Mártires, que participara na 
                                                        
447 SILVA, 2009b: 812. Pedro Álvares Seco, no Tombo de Santa Maria dos Olivais, refere-se ao Concílio 
de Trento, relativamente à disposição que pretendia uniformizar o culto nas igrejas, substituindo os 
costumes antigos pelo breviário novo “nos tempos passados fizerão algumas egrejas e Ordens que 
rezamdo o custume romão acrescentavão diminuião ou mudavam tantas cousas do dito custume por 
suas proprias autoridades que não se conhecia se era romão se proprio e causavão mais confusão que 
devoção que foi a causa porque no Comcilio Tridentino antre outras cousas se ordenou que se renovase 
e reformase o dito oficio comforme ao antiguo custume dado polos santos padres e que esse se rezase 
uniformemente em todas as egrejas e Ordens que dantes custumavão rezar segundo custume romão, com 
as exceições que <se> fazem na dita bula e as penas aos que não rezarem comforme ao breviario novo 
que dantes acustumavam rezar o oficio romão” (ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos 
Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 3r). 
448 FERNANDES, 2000a: 23. 
449 FERNANDES, 2000a: 27. 
450 MARQUES, 2000: 10. Sobre os concílio ecuménicos ver BARBOSA, 2000b: 405-413 (em particular, 
o de Trento, pp. 409-411). 
451 Neste ano ainda era regente do reino, na menoridade de D. Sebastião. 
452 ENES, 2000: 361. 
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reunião conciliar, e que também ordenou traduções e edições desses decretos453. Foi 
fundamentalmente graças ao episcopado e à Coroa que a reforma de Trento vingou em 
Portugal, pois fora o primeiro, cardeal D. Henrique, o grande responsável pela melhor 
preparação e moralização de costumes e o segundo, Frei Bartolomeu dos Mártires, o 
principal impulsionador da iniciativa reformadora454. Acrescente-se ainda que Portugal 
foi o único país católico a não contestar nenhum dos decretos tridentinos455. 
Em consequência do fenómeno dos impérios ibéricos, a evangelização e o 
anúncio da fé católica ad gentes, assumiram uma escala quase planetária456. 
 
1.2. A reforma da Ordem de Cristo por Frei António de Lisboa 
A Ordem dos Jerónimos, no reinado de D. Manuel, conheceu uma grande expansão 
na sequência da especial proteção outorgada pelo monarca, que ordenara a construção 
de doze mosteiros457, tendo-se realizado três no seu reinado458, entre eles o mosteiro de 
Santa Maria de Belém, mais conhecido por mosteiro dos Jerónimos. 
As reformas dos mosteiros e conventos contaram com a resistência de muitos, pois 
frequentemente colidiam com interesses pessoais. As dificuldades com que os 
reformadores tinham que lutar não vinham apenas de freires e comendatários, mas 
também das estruturas de poder. Não só as riquezas, como o sistema das comendas e 
mesmo as guerras contribuíram para o relaxamento da disciplina459, o que tornava a 
reforma necessária. 
Em finais do século XV começava em Espanha a reforma dos mosteiros. Em 
Portugal, em 1501, D. Manuel obtém o consentimento da Santa Sé para a reforma geral 
das ordens monásticas; em 1517, o mesmo monarca, em carta a D. Miguel da Silva, seu 
embaixador em Roma, reitera a necessidade da reforma de certas Ordens, entre elas a 
Ordem de Cristo460, ficando esta adiada para o reinado de seu filho. 
                                                        
453 FERNANDES, 2000a: 25. Sobre Frei Bartolomeu dos Mártires ver MARQUES, 1992 e MARQUES, 
1994. O vol. 42 da revista Bracara Augusta é especialmente dedicado a este arcebispo bracarense e 
publica numerosa documentação (Bracara Augusta, Braga, 42, 93 (106), 1990). 
454 DIAS, 1998, 432. 
455 DIAS, 1998, 739. 
456 MARQUES, 2000: 10. 
457 Alexandre VI, pela bula “Cum alias”, de outubro de 1501, autoriza as pessoas, nomeadas por D. 
Manuel, a levarem a cabo a edificação de doze casas da Ordem de S. Jerónimo (publ. Corpo Diplomatico 
Portuguez, vol. 1, pp. 14-15). 
458 OLIVEIRA, 2000: 18. 
459 SANTOS, 1996: 235. 
460 SANTOS, 1996: 238. 
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D. João III, na qualidade de governador da Ordem de Cristo461, e visto os freires 
não viverem na observância de Calatrava462, encarrega Frei António de Lisboa, monge 
jerónimo463, de os reformar. Segundo Charles Martial De Witte, este frade jerónimo era 
um homem desprovido de formação intelectual superior, mas de grande perspicácia e 
dotado para questões pragmáticas464.  
Na carta de notificação, comissão e poder passada pelo monarca e dirigida ao prior 
e freires da Ordem de Cristo, em junho de 1529, vão apontadas as razões da reforma, 
que se fará sobre os usos e modos de viver da Ordem de Calatrava465. Frei António ia 
ainda habilitado com cartas do núncio D. Martinho de Portugal466 e do cardeal infante 
D. Afonso de Portugal467, irmão do rei, bispo de Évora, arcebispo de Lisboa, e ainda 
abade de Alcobaça, a quem cabia a visitação à Ordem de Cristo, pelas quais era pedido 
a todos os freires que bem recebessem o reformador, advertindo-os de eventuais penas 
por incumprimento468, o que avizinhava já resistências. Em 1531, Clemente VII, pela 
bula “Exposcit debitum pastoralis”469, e por súplica de D. João III, confirma todas as 
decisões de Frei António de Lisboa, enquanto reformador do convento de Tomar, 
corrobora as reformas efetuadas no convento, concedia-lhe a jurisdição sobre freires e 
cavaleiros e, ainda, autorizava-o a redigir novos estatutos470. 
                                                        
461 Adrianao VI, pela bula “Eximiae devotionis”, de março de 1523, confirma D. João III como 
administrador da Ordem de Cristo (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 103v-104v; publ. Corpo 
Diplomatico Portuguez, vol. 2, pp. 134-138). Pedro Álvares salienta que D. João III “ouve do Papa e 
See Apostolica a administração deste mestrado e Ordem segundo o conselho do dito senhor rey seu pay 
que lhe deyxou emcomendado que ouvesse a administração assy desta Ordem como da<s> outras 
Militares que vagassem e non consentisse que ouvesse mais Mestres dellas” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª 
parte, fl. 30r). 
462 Nas palavras de D. João III: “vendo eu como pela bula do sancto padre o papa Joane XXII de gloriosa 
memoria a dita Ordem foi criada e fundada debaixo da regra e observancias regulares da Ordem de 
Calatrava a qual atee agora assi per vosso antecessores como per vos nu[n]ca no dito convento foi 
guardada” (TT, OC/CT, liv. 232, fls. 116r-117r). 
463 Frei António de Lisboa aparece, em 1526, como prior de Belém e Provincial da Ordem dos Jerónimos; 
é nomeado inquisidor de Tomar em 1541, realizando dois autos-de-fé nessa cidade (SANTOS, 1996: 
239, 244). 
464 DE WITTE, 1988: 318. 
465 Carta de 14 de junho de 1529 (TT, OC/CT, liv. 232, fls. 116r-117r; publ. SANTOS, 1996: doc. 23: 
297-298). 
466 Carta de15 de junho de 1529 (publ. SANTOS, 1996: doc. 24: 298). 
467 Carta de 13 de junho de 1529 (TT, OC/CT, liv. 232, fls. 117r-118r; publ. SANTOS, 1996: doc. 22: 
296-297). 
468 SANTOS, 1996: 239. 
469 Diploma de junho de 1531, copiada por Pedro Álvares no Livro das Escrituras da Ordem de Cristo 
(TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 107v-109r; publ. SANTOS, 1996: doc. 25: 299-301). 
470 TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fl. 107v. 
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Frei António não foi bem recebido em Tomar, apesar de as palavras de Pedro 
Álvares sugerirem o contrário, quando usa a expressão “a contentamento de todos”471, 
mas sabemos que não foi verdade472. Pelas suas reformas, o frade jerónimo fez com que 
a Ordem de Cristo passasse de clerical a monacal473, encabeçou a reforma arquitetónica 
do convento de Tomar e procedeu a outras reformas de mosteiros e conventos no 
reino474. Em 1546 passou a integrar o Conselho do rei475. A confiança absoluta de D. 
João III no frade jerónimo foi ao ponto de, segundo Ana Isabel Buescu, lhe ter entregue 
cartas assinadas em branco para efetuar reformas na Ordem de Cristo476. 
Luís Filipe Oliveira e Fernanda Olival aventuram que um dos motivos pelos quais 
a reforma de Frei António de Lisboa foi mal recebida pelos conventuais de Tomar, 
deve-se ao facto de estes ficarem impedidos de concorrer ao vasto padroado da Ordem 
de Cristo, e que teria sido mesmo essa a intenção de D. João III, ao mandar efetuar essa 
reforma, pois nesse tempo tinha a tutela vitalícia dessa milícia477, estatuto reforçado em 
1551 quando recebeu a anexação perpétua das três Ordens478. 
Frei António de Lisboa também compôs uns estatutos para a Ordem de Cristo, 
provavelmente em 1541, selecionando da Regra de S. Bento o que lhe pareceu ser mais 
necessário479. Segundo Cândido dos Santos, existiria uma edição de 1544, atualmente 
                                                        
471 TT, OC/CT, liv. 232, fl. 118r. Frei Jerónimo Román, também ele frade jerónimo, elogia bastante a 
reforma de Frei António de Lisboa, em Tomar (ROMÁN, ed. 2008: 69-71). 
472 BUESCU, 2005: 197. A 22 de junho de 1529, D. João III, em carta dirigida a Gaspar Vieira, ouvidor 
do mestrado da Ordem de Cristo e ao juiz de fora de Tomar ordena que “prendam os freires que 
repugnarem a reforma e ajudem ao dito padre Frei Antonio em tudo o que lhe mandar” (TT, OC/CT, 
mç. 50, s./nº; publ. JANA, 1997: 435-474). 
473 Ao longo do período moderno, tanto na Ordem de Cristo como na de Avis, apenas os freires 
conventuais residiam no convento. O próprio capítulo geral, com a presença de conventuais, freires 
clérigos e cavaleiros deixou de ser convocado, tendo sido o último em 1619, o que implicou que também 
as dignidades conventuais, como o comendador-mor, claveiro e alferes, caíssem no esquecimento 
(OLIVAL, 2013: 70). Em 1619, aquando da visita de Filipe III a Portugal, realizaram-se capítulos gerais 
nas três Ordens Militares portuguesas, com a presença do ‘Mestre’: primeiro Avis a 2 de outubro, na 
igreja de Santa Maria da Graça, em Setúbal; depois Santiago a 4 de outubro, em Palmela; e por fim o de 
Cristo, que começou em Tomar a 16 de outubro. Em todos os capítulos foram eleitos definidores que 
depois se reuniram em Lisboa (OLIVAL, 2013: 65). 
474 Reforma da Ordem da Santíssima Trindade e reforma de Alcobaça (SANTOS, 1996: 246-251). Frei 
António preocupou-se com a preparação literária e doutrinal dos seus monges, dotando a livraria do 
mosteiro de manuais escolares e contratando mestres de Teologia (SANTOS, 1996: 244). Umas casas 
que houvera comprado a leste do mosteiro de Santa Iria e junto da ponte foram adaptadas, no ano seguinte 
à sua morte, em 1552, para acolher os Órfãos de Jesus, e aí se instalaria a “escola de gramatica e assi da 
musica e de leer e escrever que tudo se paga a custa de Sua Alteza” (TT, OC/CT, liv. 232, fl. 140v).  
475 Alvará de 11 de dezembro de 1546 (publ. SANTOS, 1996: 302). 
476 BUESCU, 2005: 198. 
477 OLIVEIRA; OLIVAL, 2010: 567. 
478 Bula “Præclara charissimi” (publ. Gavetas (As), vol. 2, pp. 60-68). 
479 SANTOS, 1996: 242. 
 98 
perdida480. Hoje temos conhecimento deste documento através de um manuscrito 
datado de 1554, que insere a referida regra481. Constatamos que Frei Afonso de 
Coimbra, provincial dos jerónimos, faz publicar a Regra dos Freires da Ordem de 
Cristo482, onde inclui letra apostólica do papa Paulo III, de 8 de junho de 1541, pela 
qual confirma à Ordem de Cristo a Regra de S. Bento, a isenção da superioridade do 
abade de Alcobaça e os mesmos privilégios de que gozavam a Ordem de S. Bento e a 
Ordem de S. Jerónimo483. A Regra trasladada inclui um prólogo e 36 capítulos, e nesse 
texto podemos ler que a dita Regra foi escrita por Frei António de Lisboa: “hum 
quaderno em que estava escrita a regra que ho padre frey Antonio de Lisboa que aja 
gloria primeyro dom prior que foy do dito convento depois da reformação fez e tirou 
da Regra do bem aventurado São Bento, com conselho de prudentes religiosos e 
consentimento dos freyres reformados cujo treslado outrosi de verbo ad verbum he o 
seguinte”484. Pedro Álvares, no Livro das Escrituras da Ordem de Cristo refere-se a 
esta Regra de Frei António de Lisboa, transcrevendo a bula de confirmação da 
                                                        
480 SANTOS, 1996: 260, nt. 33. Frei Jerónimo Román publica a “Regla de los freires de la Inclita 
Cavallaria de la Orden de Jesu Christo sacada de la del glorioso padre Sant Benito”, no final do 
primeiro livro da sua história da Ordem de Cristo, com a data de 6 de agosto de 1544 (ROMÁN, ed. 
2008: 92-106). 
481 TT, OC/CT, liv. 8. 
482 Em 1553, um dos tesoureiros do convento pagara 880 reais a Pedro Luís Ortega, notário apostólico, 
escrivão e notário público do convento de Tomar, por trasladar a Regra de S. Bento, a mando de Frei 
Salvador, quando era subprior do convento (TT, OC/CT, liv. 246, fl. 125r). 
483 Importa transcrever aqui as palavras de Jerónimo Román acerca desta nova regra de Frei António de 
Lisboa: “Y porque en lo que tocava a la su nueva manera de vevir era necessario hacer algunas 
constituiciones acomodadas a la proficion militar y monastica diosse un medio i fue que de la regla del 
padre San Benito que ellos todos profeçavan se tomace todo i lo mas substancial della y que en cada 
capitulo della se añnadiesse algo que tocasse a los tiempos y orden de vivir que se comensava y para 
sto (sic) se uvo un breve que se passo por la penitenciaria en el octavo añno del pontificado de Clemente 
setimo y señna lo el breve tres personas que ordenacen la nueva regla que fueron fray Alonço de 
Coimbra provincial de la Orden de San Jeronimo y fray Juan Suarez fraile de la Orden de San Agustin 
y fray Migel de Valencia que tanbien era Jeronimo. Estos con su reformador fray Antonio tomaron 
aquellos que les comonico mas a proposito y ajuntaron la a la regla de Sant Benito y de la dicha regla 
quitaron lo que no venia tan aquento y assy hisieron regla particular que se intitula assy Regla de los 
frailes de la Orden de Nuestro Señnor Jesu Cristo sacada de la del glorioso San Benito. Esta regla aunque 
se ordeno no uvo lugar para publicarsse en su tiempo porque se llevo a Roma y se examino y despues 
se aprovo y confirmo como regla de Orden aprovada y assy fue despachado el breve en el añno de 1541 
en el setimo añno del pontificado de Paulo tercio mas aunque se tuvo por regla i recevio la Orden por 
tal numca se publico se se recevio que fue añno de 1554 tres añnos despues de muerto el dicho 
reformador. Entonces vino el padre fray Alonço de Coimbra provincial de la Orden de San Jeronimo a 
poner execucion el qual breve de Su Santidad mandava en lo tocante acetar los relegiosos a la dicha 
regla y fue aceptada la qual regla estava en el archivo de Thomar original con sus pendientes sellos” 
(ROMÁN, ed. 2008: 71). 
484 TT, OC/CT, liv. 8. 
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mesma485, mas não a Regra propriamente dita. Apenas enuncia os pontos principais 
dessa reforma, referidos na bula486. 
A 22 de junho de 1551 morre Frei António de Lisboa487. Em abril de 1561, o papa 
Pio IV, pelo breve “Praeclaris celsitudinis”488, além de conceder ao rei poder para 
visitar, corrigir e castigar as pessoas e casas das Ordens de Avis, Cristo e Santiago, 
confirma ainda a reforma, estatutos e ordenações feitas por Frei António de Lisboa, 
prior de Tomar, por comissão de D. João III, para a Ordem de Cristo. 
A primeira tentativa de abolição da reforma de Frei António de Lisboa foi levada a 
cabo pelo cardeal infante D. Henrique489, a 29 de maio de 1566, obtendo do papa Pio 
V autorização para efetuar novas reformas no convento490. Porém, este breve provocou 
acesas reações no convento e até ao final do pontificado de Pio V a questão de Tomar 
não ficou resolvida, sempre sob acusações dos freires do convento estarem mais 
interessados em viver das rendas do que em praticar a religião491. O breve 
“Quemadmodum providus”, assinado por Gregório XIII a 11 de dezembro de 1576492, 
tenta pôr um ponto final no assunto: a sentença era desfavorável aos freires de Tomar, 
e, se bem que de forma velada, punha em evidência a velha tese da Coroa portuguesa, 
pela qual estes freires deveriam servir os ministérios da Igreja do Ultramar. Gregório 
XIII transformava o convento num seminário para o serviço de missões e benefícios da 
                                                        
485 Diploma de 11 de maio de 1542 (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 112v-114r). 
486 “Por esta bulla expedida polo officio da pænitentiaria confirma o sancto padre e sancta see apostolica 
a regra dada aos religiosos do convento de Thomar por frei Antonio de Lixboa cometendo ao bispo de 
Coimbra e a frei Johão Soares e ao provincial de São Jeronimo e a frei Miguel de Valença e a cada hum 
delles que com o dito frei Antonio e de seu parecer possa emendar ajuntar ou tirar capitollos tirados da 
regra de São Bento como dos que novamente fizerão. E todo o por elles ou cada hum delles com o dito 
padre feito e ordenado, comtanto que non seja contra direito ha por firme e valioso, e quer que tenha 
força d’aprovação e confirmação apostolica. Item tira a superioridade do abade d’Alcobaça sobre o 
dito convento e sobre qualquer outro que da mesma Ordem se fizer por serem a elle e a sancta see 
apostolica immediatamente subjeitos. Item quer que o dito moesteiro e moesteiros da mesma Ordem que 
se depois fizerem gozem de todos os privilegios e graças concedidas aa Ordem de Cister e de São Bento 
e de São Jeronimo assi neste reino como em todos os outros. Item que possa o prior benzer vestimenta 
e todos ornamentos necessarios ao convento e suas egrejas. Item que possa fazer notarios dos religiosos 
do convento” (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fl. 112v). Já Frei Jerónimo Román publica a Regra (ver 
notas acima). 
487 ROMÁN, ed. 2008: 72. Foi sepultado na igreja de Santa Maria dos Olivais, segundo inscrição tumular 
transcrita por DUARTE, 1988: 152. 
488 Publ. Corpo Diplomatico Portuguez, vol. 9, pp. 221-222. 
489 Frei Jerónimo Román é bastante explícito quanto às intenções do cardeal D. Henrique para abolir as 
reformas de Frei António de Lisboa: “infante Don Henrique qardenal […] pidio que comvenia hacer 
mudança en las cosas del convento de Thomar […] y que se fundace un seminario donde se criacen 
clerigos doctos e sabios” (ROMÁN, ed. 2008: 73). 
490 O papa Pio V, pelo breve “Altitudo divinae”, ordena ao cardeal infante D. Henrique que restitua ao 
seu antigo estado a Ordem de Cristo, e a reforme, se assim o entender (publ. Corpo Diplomatico 
Portuguez, vol. 10, pp. 214-219). 
491 DE WITTE, 1988: 327-334. 
492 TT, Colecção Especial, cx. 16, nº 50(1). 
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Ordem de Cristo; o programa de estudos retomava o de 1566; a designação do prior, só 
pela primeira vez seria feita pelo rei, mesmo fora da Ordem, por três anos, após os 
quais, os freires indicariam quatro candidatos ao rei que escolheria um, por três anos, 
para prior, outro para superior do convento de Nossa Senhora da Luz e os outros dois 
para visitadores da Ordem. Com a morte do cardeal, em janeiro de 1580, não mais se 
ouviu falar do seminário em Tomar. O principal protagonista de toda esta questão foi o 
cardeal infante D. Henrique que nutria uma animosidade contra Frei António de Lisboa 
por questões comendatárias, que também não gostou de ser afastado do assunto de 
Tomar em 1567, e ainda a ameaça de extinção, por parte de Gregório XIII, do legado 
permanente em Portugal493.  
Ainda segundo De Witte, a reforma de Frei António de Lisboa não formou apenas 
bons religiosos como também bons sacerdotes, e ainda bons homens. Os esforços do 
cardeal infante D. Henrique e dos seus colaboradores para suprimir a obra de Frei 
António de Lisboa, e mesmo para a substituir por um seminário para o Ultramar, devem 
ser considerados, no fim de contas, como uma tentativa arbitrária, uma violência moral 
contra a liberdade humana de se escolher um estado de vida, e contra essa liberdade 
carismática que é a busca sem cessar da perfeição evangélica494. 
 
1.3. Pedro Álvares Seco e Frei António de Lisboa: atuações conjuntas 
Pedro Álvares presenciou as reformas de Frei António de Lisboa no convento de 
Tomar. O cronista já frequentava o convento quando, em 1529, por ordem de D. João 
III, o frade jerónimo aí chegou com o intuito de reformar os freires da Ordem de Cristo. 
As relações entre ambos parecem ter sido cordiais, ou pelo menos, Pedro Álvares 
terá sabido manter uma posição que lhe permitia desempenhar as suas funções em 
conformidade com o que lhe era solicitado pelo prior reformador, tirando também 
dividendos dessa relação. Também terá sido por intervenção de Frei António de Lisboa 
que se terá concretizado o casamento de Pedro Álvares. A rainha D. Catarina, numa 
carta escrita em Almeirim, em 1541, dirigida a Frei António de Lisboa, refere-se-lhe 
dizendo “Pero Alvares he ja casado com minha criada. E porque he por certo que 
                                                        
493 DE WITTE, 1988: 348-351; 357-358. 
494 DE WITTE, 1988: 369. Frei António Ferreira da Silva, em 1770, redigiu a “Demostração historica e 
juridica da reforma que na Militar Ordem de Christo fes o Pe. Fr. Antonio de Lixboa” (TT, OC/CT, mç. 
34, nº 723), pela qual se pedia a abolição da dita reforma na Ordem de Cristo. 
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haveis de folgar muito, vo-lo faço saber e agradeço-vos muito o que neste casamento 
por vossa parte fizestes”495. 
São conhecidos três documentos, relativos a aforamentos de bens, um de 1544496 e 
dois de 1546497, que confirmam o bom relacionamento entre os dois. É, no entanto, 
curioso verificar que nenhum destes documentos foi registado pelo cronista na sua obra. 
Terá havido intencionalidade por parte do cronista, que não queria que tal fosse 
interpretado como forma de beneficiação? Ou seriam considerados documentos de 
âmbito mais privado ou não relevantes para a memória da Ordem de Cristo? 
Pedro Álvares sugere que Frei António de Lisboa foi bem recebido no convento de 
Tomar, “a contentamento de todos”498, porém, logo a 22 de junho de 1529, D. João III, 
em carta dirigida a Gaspar Vieira, ouvidor do mestrado da Ordem de Cristo, e ao juiz 
de fora de Tomar, ordena que “prendam os freires que repugnarem a reforma e ajudem 
ao dito padre Frei Antonio em tudo o que lhe mandar”499. Nestas palavras lêem-se, pelo 
menos, precauções na eventualidade de a reforma não ter bom acolhimento. 
Já em carta de 13 de junho de 1529, o cardeal infante D. Afonso de Portugal500, 
abade de Alcobaça, e a quem cabia a visitação à Ordem de Cristo, ordenara a todos os 
freires que bem recebessem o reformador, advertindo-os sobre eventuais penas por 
incumprimento501. Segundo Pedro Álvares, o frade jerónimo entra no convento a 28 de 
junho de 1529502. 
Sabe-se que Frei Diogo do Rego, que a esse tempo era prior do convento de Tomar, 
opôs-se à reforma de Frei António de Lisboa, tendo sido afastado do cargo503 e provido 
numa igreja da Ordem. O mesmo aconteceu com os freires que não quiseram sujeitar-
se à clausura, providência confirmada por D. João III, em alvará de 24 de junho de 
                                                        
495 VASCONCELOS, 1930: 32. 
496 Pedro Afonso, com autorização de Frei António de Lisboa, trespassa aforamento em três vidas de 
umas casas na Rua da Periguilha, em Tomar, a favor de Pedro Álvares e sua mulher, Beatriz Lopes 
(1544.01.11, Tomar – TT, OC/CT, liv. 52, fls. 103v-104v). 
497 Frei António de Lisboa afora a Pedro Álvares e a sua mulher, Beatriz Lopes, vários bens na vila de 
Tomar e seu termo (1546.07.05, Tomar – TT, OC/CT, liv. 52, fls. 91r-103r); Frei António de Lisboa 
confirma que Pedro Afonso trespassara aforamento em três vidas de umas casas na Rua da Periguilha, 
em Tomar, a favor de Pedro Álvares e sua mulher, Beatriz Lopes, dando-lhe para sempre essas casas 
(1546.07.06, Tomar – TT, OC/CT, liv. 52, fls. 104v-105v). 
498 TT, OC/CT, liv. 232, fl. 118r. 
499 TT, OC/CT, mç. 50, s./nº (publ. JANA, 1997: 435-474). 
500 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 117r-118r (publ. em SANTOS, 1996: doc. 22: 296-297). 
501 SANTOS, 1996: 239. 
502 “veo o dito padre a este convento huma quarta feira bespora de Sam Pedro e Sam Paulo vinte oito 
dias do mes de junho do ano do Senhor de mil e quinhentos e vinte nove” (TT, OC/CT, liv. 232, fl. 116r). 
503 “amovido da dignidade prioral frei Diogo do Rego que a esse tempo era prior dele” (TT, OC/CT, liv. 
232, fl. 116r). 
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1529504. Afastados alguns impedimentos, o frade jerónimo tinha caminho aberto para a 
sua reforma. 
Esta reforma levada a cabo por Frei António de Lisboa, no convento de Tomar foi, 
no mínimo, polémica. Por exemplo, Frei Bernardo da Costa, cronista da Ordem de 
Cristo foi muito crítico em relação à mesma, acusando-o mesmo de destruir os livros 
das definições ordenadas por D. Manuel no capítulo geral de 1503505. 
Pedro Álvares, cuja obra ultrapassou em algumas décadas a morte de Frei António 
de Lisboa (em 1551), refere-se a este reformador de forma distinta, antes e após a sua 
morte. O Tombo dos bens, rendas, direitos e escrituras do Convento de Tomar terá sido 
redigido ainda durante a vida do reformador, pois Pedro Álvares é apologético da sua 
pessoa, bem como da sua atuação: “Na reformaçam da qual usou do conselho, industria 
e ordenação do padre Frei Antonio de Lixboa da Ordem do bem aventurado Sam 
Geronimo provintial dela a esse tempo homem de nobre sangue e de mais nobres 
costumes e vida provido no spiritual e no temporal solicito e em hum e outro prudente 
e circunspecto. E não o meteo na execuçam da obra506 por o guardar pera a deste 
convento [de Tomar] que era de mais dificultoso negocio e nam se podia achar pessoa 
                                                        
504 SANTOS, 1977: 298. 
505 “Não se pode negar que o padre frei António de Lisboa era hum sugeito muito digno de respeito. 
Porque elle por nascimento era illustre. Elle tinha occupado na sua religiao as dignidades de prelazias, 
elle tinha sido prior do Real Convento de Belem e provincial da sua provincia […]. De ciencia e letras 
não temos noticias. Com estes grandes e tantos predicados elle era muito habil para ser hum dignissimo 
reformador de algumas das provincias da sua religiao e ainda para a criar de novo. Para reformador 
da Militar Ordem de Christo a experiencia mostrou nao tinha aptidao. Nos vemos que elle nao a 
reformou, mas criou huma nova Ordem, so com o nome de Militar, e com o signal exterior da Cruz desta 
Milicia, e tudo o mais como foy nos habitos, criaçao, serimonias, uzos, costumes e tudo o mais huma 
mesma com a sua Ordem e religiao eremitica e de tudo da Militar de Christo couza alguma […]. E da 
de Christo? Nada quis saber nem de concelho nem por informaçao porque de algum de que podera 
instruirce nada quis, pois os expulçou todos do convento, e lhe prohibio totalmente a comonicaçao e do 
que concervavão escripto fes dezaparecer tudo taobem.” (BNP, Colecção Pombalina, nº 501, pp. 195-
196). José António dos Santos critica o “fanatismo religioso” de D. João III, “monarcha cujo espirito 
naturalmente pouco esclarecido”, e que “pensou fazer um acto meritorio perante Deus, convertendo em 
frades, os cavalleiros de Christo” (SANTOS, 1879: 103-104). 
506 Reforma do mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, entregue a Frei Brás de Barros, também jerónimo 
“E por seu conselho cometeo a do dito mosteiro de Santa Cruz ao padre frey Bras da mesma Ordem de 
Sam Geronimo homem religiosissimo e muy instructo e docto nas cousa<s> da religiam, o qual mediante 
a ajuda divina assi o reformou no modo de viver e observancia regular que em toda a christindade nam 
se achara outra de sua Ordem que lhe leve a ventagem” (TT, OC/CT, liv. 232, fl. 115v). Saúl Gomes 
refere-se à reforma de Frei Brás de Barros, frade jerónimo, prestigiado teólogo e erudito, e conhecedor 
dos novos horizontes filosóficos e humanísticos europeus de raíz erasmiano, como tendo revitalizado os 
princípios da pureza da vida apostólica, da disciplina claustral e do progresso intelectual (GOMES, 2000: 
435). Maria de Lurdes Correia Fernandes acrescenta que Frei Brás de Barros traduziu e editou o Espelho 
da Perfeição (Coimbra, 1553) do franciscano Henrique Herp (FERNANDES, 2000b: 189). É também 
autor do Livro das Constituições e Costumes que se guardam em Santa Cruz, feitas e publicadas em 
1532, na sequência da reforma espiritual dos cónegos crúzios (SANTOS, 1996: 251-252). 
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pera ele tão apta”507. Já no Livro das Escrituras da Ordem de Cristo, redigido na 
década de 1570, descrevendo a ação governativa de D. João III, como administrador da 
Ordem de Cristo, relata a reforma de 1529, mas sem sequer nomear o frade jerónimo: 
“E no anno de 1529, tendo primeiro mandadas fazer as diligentias necessarias de 
visitação do dito prior e religioso<s> e amovido do officio e dignidade prioral o dom 
prior, que então era frey Dioguo do Reguo por causas justas que pera isso avia, fez 
esta reformação, e pera ella aver effeito, e se poder sustentar e durar a louvor do 
Senhor Deus e bem dos reformados dotou e aplicou a nova communidade em que os 
religiosos avião de viver os bens rendas e direitos que os nom reformados antes tinham 
de sua mesa mestral e muitos outros dando lhe inteira e livre administração de todos 
como a tinham os antiguos antes da reformação. E loguo mandou fazer como com 
effeito se fizerão as obras508 necessarias pera a vida reformada, a saber, dormitorio, 
refeitorio, claustras e todalas outras offecinas que cumpriam as quai<s> todas são tão 
sumptuosas e grandes e tão bem e em tanta perfeição acabadas que nenhumas outras 
lhe fazem emveja”509. Nesta década de 1570 já se faziam várias diligências, junto do 
papado, para que fosse extinta a reforma de Frei António de Lisboa, sobretudo 
promovidas pelo cardeal infante D. Henrique, que, por motivos enumerados 
anteriormente, nutria uma animosidade contra o frade jerónimo510. 
Pedro Álvares também terá beneficiado da “caridade” do prior do convento de 
Tomar. Com efeito, em 1535, um livro de receitas e despesas do convento de Tomar 
assenta 3 mil reais “de que mandey fazer caridade ao bacharel Pedr’Allvarez pello 
trabalho que leva nos negoceos desta casa”511, e em 1536, 10 mil reais “de que os 
reformados e eu em capitolo fizemos caridade ao bacharell Pedr’Allvarez”512. 
As diferentes atitudes de Pedro Álvares perante as reformas de Frei António de 
Lisboa são claramente reveladoras da influência de poderes a que estava sujeito, com 
impacto diferente no seu discurso.  
Já Frei Jerónimo Román, também frade jerónimo, elogia a reforma de “fray Antonio 
Monis de Silva […] fraile de grandes pençamientos de un ingenio prespicaz”513. 
                                                        
507 TT, OC/CT, liv. 232, fl. 115v. 
508 Estão publicadas as cartas entre D. João III e Frei António de Lisboa sobre as obras do convento de 
Tomar (ver BRANCO, 1991: 125-141). 
509 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 30r. 
510 DE WITTE, 1988: 348. 
511 TT, OC/CT, liv. 118, fl. 119r. 
512 TT, OC/CT, liv. 118, fl. 132r. 
513 ROMÁN, ed. 2008: 69. Román elogia as reformas de Frei António de Lisboa em três capítulos da sua 
obra (liv. primeiro, caps. 19, 20 e 21, pp. 68-75). 
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Consensual é que Frei António de Lisboa, já na época, e depois, não deixou 
ninguém indiferente. 
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2. Pedro Álvares Seco: elementos sobre um percurso biográfico 
“Guia me Senhor nesta senda ou  
semideiro que por minha vontade quis e escolhi”514 
Pedro Álvares Seco 
 
A biografia de Pedro Álvares Seco, entre autores nacionais e alguns 
estrangeiros, está longe de gerar consenso. Frei Francisco Brandão refere-se a Pedro 
Álvares Seco como sendo da família dos Siccos, ou Secos do Estado de Milão donde 
vieram para Portugal, e cuja família tem por armas, em campo de prata, um leão 
vermelho com uma espada na mão direita e atravessado o escudo com uma faixa ou 
banda azul, e nele três rolas brancas515. Este autor elogia também o trabalho do cronista 
“Tudo dispos Pedro Alvares Seco com notável clareza e trabalho incansável”516, 
enaltecimento citado também por Anselmo Braancamp Freire517. Diogo Barbosa de 
Machado refere-se a Pedro Álvares Seco como “celebre Professor de Jurisprudencia 
Cesaria, em cuja Faculdade recebeo o gráo de Doutor na Universidade de Pariz, 
donde restituido a Portugal foy do Conselho delRey D. João III e Dezembargador na 
Casa da Suplicaçaõ. Conhecendo este Principe o talento de que era ornado lhe 
ordenou no anno de 1552 compuzesse a obra seguinte, cuja ordem executou com igual 
promptidaõ que disvelo”518 e reporta-se ao seu irmão Fernando como “Mathematico 
insigne e famoso geografo”519. Segundo Frazão de Vasconcelos, Pedro Álvares Seco 
seria irmão de Fernando Álvares Seco, geógrafo e ambos netos de um italiano. Netos 
de italiano porque já desde o começo do século XVI havia fidalgos portugueses com 
este apelido520. Ainda segundo este autor, a rainha D. Catarina, por intervenção de Frei 
António de Lisboa, terá aceitado casar uma das senhoras de sua casa com Pedro 
Álvares521. Amorim Rosa, na sua História de Tomar, refere-se a Pedro Álvares Seco 
como Pedro Álvares Seco de Freitas, neto de Baltasar de Freitas e filho de Belchior de 
                                                        
514 BNE, mss. 406, fl. 3v. 
515 BRANDÃO, ed. 1980: 282. Ver fotografia da pedra tumular de Pedro Álvares no final deste capítulo. 
516 BRANDÃO, ed. 1980: 281. 
517 FREIRE, 1973, vol. 1: 280. 
518 MACHADO, ed. 1966, tomo III: 557. Este autor identifica ainda com o apelido Seco “Fr. Thomaz 
Seco” como sendo religioso da Ordem de Cristo, tendo professado no Convento de Tomar a 4 de maio 
de 1573; excelente latino e perito nas cerimónias eclesiásticas, tendo morrido em 1636; compôs a Vida 
de Santa Helena 4. M.S. (MACHADO, ed. 1966, tomo III: 749). 
519 MACHADO, ed. 1966, tomo II: 18. 
520 VASCONCELOS, 1930: 31. 
521 VASCONCELOS, 1930: 32. 
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Freitas522. Vieira Guimarães distinguira Pedro Álvares de Freitas, como administrador 
de Tomar, e com epitáfio cujo mausoléu foi feito em 1599, e Pedro Álvares Seco, autor 
de obras diversas523. António Machado de Faria cita dois cavaleiros com o nome de 
Pedro Álvares, um tendo tomado o hábito a 10 de abril de 1529 e outro em 8 de 
dezembro de 1533524. Segundo Charles Martial De Witte, desconhece-se o local e a 
data do nascimento de Pedro Álvares Seco; terá estudado em Paris, mas o seu grau de 
direito romano não se prova por nenhum documento525. Assinala também que João 
Pedro Ribeiro denunciou os “innumeraveis erros” das transcrições de Pedro Álvares, 
em Observações históricas e críticas para servirem de memorias ao sistema de 
diplomatica portuguesa, e faz reservas quanto à competência teológica e canónica do 
cronista, mas que não deverá impedir que se reconheçam os méritos deste trabalhador 
incansável526. Já Pedro d’Azevedo e António Baião, citando também João Pedro 
Ribeiro, reiteram que “as cópias dos documentos do convento de Tomar são cópias 
inexatas e cheias de erros grosseiros, tiradas sem nenhuma exactidão pelo seu 
desembargador Pedro Alvares Secco”527. Frei Francisco Brandão informa ainda que 
Jorge Seco solicitou em 1584, em Milão, um instrumento que prova a nobreza do 
apelido em Portugal “que em Milão & Cremona teve muitas pessoas illustres em letras 
& armas”528. 
Segundo Manuel Castelo Branco529, Pedro Álvares terá nascido em 1492, em 
Tomar, filho de Álvaro Seco, meirinho de Beja e criado do infante D. Fernando, duque 
                                                        
522 ROSA, 1965, vol. 1: 131. 
523 GUIMARÃES, 1936: 263-264 e 305. 
524 FARIA, 1955: 64-65. 
525 DE WITTE, 1988: 399, e cita L. de Matos, Les Portugais à l’Université de Paris entre 1500 et 1550, 
Coimbra, 1950, p. 103, nt. 1. 
526 DE WITTE, 1988: 399-400, nt. 312. 
527 AZEVEDO; BAIÃO, 1905: 104. Os erros grosseiros a que os autores aludem reportam-se, por 
exemplo, ao facto de Pedro Álvares desconhecer o valor do X aspado (com valor de 40) na datação de 
certos documentos, comprometendo muitas das suas afirmações. 
528 BRANDÃO, ed. 1980: 282. 
529 Primeiro autor a fazer um estudo dedicado à pessoa de Pedro Álvares Seco. BRANCO, 1982. 
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de Beja530. Bacharelou-se em Leis e Cânones, provavelmente numa universidade 
estrangeira531, pois não existe nenhum registo no Estudo Geral, relativo a Portugal532.  
A 18 de agosto de 1517, na casa do cabido do convento de Tomar, o prior Frei 
Diogo da Gama estabelece como procurador da Ordem o bacharel Pedro Álvares533, o 
qual era professor de Cânones em 1521, como o prova um documento de junho desse 
ano, pelo qual Pedro Álvares, lente de cânones no Convento de Tomar, recebe 7500 
reais de ordenado, de Diogo Álvares, recebedor das sisas da vila534. Seis meses depois, 
recebe mais 3700 reais do mesmo recebedor das sisas, referentes ao resto da tença que 
tinha pelo ensino da dita disciplina535. 
Pedro Álvares também estaria presente na tomada de posse do mestrado da 
Ordem de Cristo, por D. João III, em julho de 1523536. O cargo de procurador da Ordem 
é confirmado pelo sucessor de D. Diogo da Gama, o prior Frei Diogo do Rego, a 13 de 
novembro de 1524537. 
A 10 de abril de 1529 recebe o hábito da Ordem de Cristo, no convento de 
Tomar, e D. João III concede-lhe o grau de cavaleiro538. 
                                                        
530 BRANCO, 1982: 32. “Dom Joam etc. a quantos esta nossa carta virem fazemos saber que nos 
querendo fazer graça e merce a Alvaro Seco criado do ifante Dom Fernando meu tio que Deus aja temos 
por bem e nos praz que daquy em diante seja meirinho da villa de Beja e seu termo asy e […] que elle 
aja de mantimento cada anno cinquo mill e quatrocentos reais brancos.” (1486.04.11, Santarém – TT, 
Chancelaria D. João II, liv. 1, fl. 11v). 
531 Diogo Barbosa de Machado sugere que terá sido na Universidade de Paris (MACHADO, ed. 1966, 
tomo III: 557). 
532 BRANCO, 1982: 32-33. Na coletânea Chartularium Universitatis Portugalensis, não foi encontrada 
nenhuma referência ao apelido Seco. No Auctarium Chartularii Universitatis Portugalensis, vol. I (1506-
1516), encontramos dois documentos relativos ao nome Pedro Álvares: Doc. CCXCIV: 1512.06.12 – 
Conselho onde Pedro Álvares pediu licença para tomar o grau de bacharel em Leis e comprovação dos 
cursos ouvidos (pp. 208-209); Doc. CCCLIII: 1513.03.17 – Termo da tomada do grau de bacharel em 
Leis de Pedro Álvares, (p. 258). Segundo o editor, no doc. CCCLIII, poderá tratar-se de Pedro Álvares 
de Almeida (referido no Chartularium, vol. XI, p. 351). 
533 BRANCO, 1982: 33. Desconhece-se a carta que o estabelece como procurador da Ordem. Pedro 
Álvares aparece designado como bacharel e juiz das causas do convento, em 1529 (“o bacharel 
Pedr’Alverez juiz das cousas do convento”, TT, OC/CT, liv. 232, fl. 128r); e em 1530 (“bacharel Pero 
Alvarez juiz da Ordem”, TT, OC/CT, liv. 232, fls. 153r-153v). 
534 TT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 96, nº 218 (1521.06.26). 
535 TT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 99, nº 59 (1522.01.04). No convento também havia mestre de 
gramática: em 1501 seria Frei Vasco de Vilhena, a quem foram entregues sete livros para os moços do 
convento aprenderem gramática (TT, Contos do Reino e Casa, Núcleo Antigo 553, fl. 8v); em 1514 era 
Frei Gonçalo (TT, Gaveta 7, mç. 18, nº 5, fl. 5v; SILVA, 2002: 384); em 1550, Domingos Tomé, que 
recebeu 14 mil reais pelo cargo de mestre de gramática do convento de Tomar (TT, OC/CT, liv. 246, fl. 
32r); em 1560, o mestre de gramática do convento seria Fernão Gomes, tendo recebido 40 mil reais (TT, 
OC/CT, liv. 247, fl. 211r). 
536 Entre os religiosos do convento, presentes na cerimónia, Jerónimo Román cita “Fray Pedro maestre 
del estudio” (ROMÁN, ed. 2008: 150). 
537 TT, OC/CT, liv. 53, fls. 120r-120v. BRANCO, 1982: 33. 
538 FARIA, 1955: 64; BRANCO, 1982: 33; DUTRA, 2006: V 230. 
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Num livro de receita e despesa do convento de Tomar foram registados vários 
pagamentos a Pedro Álvares que, de algum modo, dão conta do seu trabalho: em 1535, 
3 mil reais “de que mandey fazer caridade ao bacharel Pedr’Allvarez pello trabalho 
que leva nos negoceos desta casa”539; em 1536, 10 mil reais “de que os reformados e 
eu em capitolo fizemos caridade ao bacharell Pedr’Allvarez”540; em 1538, 48750 reais 
“que mandey pagar ao doutor Pedr’Allvarez da tença que tem deste convento e taobem 
de seis annos atras que acabarão por São Johão de 1539 a dez mill reais por ano e os 
11 250 reais lhe dey em hum escravo chamado Jorge que a casa comprou pelo mesmo 
preço”541; e em 1539, 10 mil reais “que mandey pagar ao doutor Pedr’Allvarez de seu 
ordenado deste anno que acabara por dia de São Johão Bautista de 1540”542. 
Por diploma de 22 de novembro de 1540, D. João III concede o grau de doutor 
em Direito Civil ao bacharel Pedro Álvares543 e quatro anos mais tarde, a 25 de maio 
de 1544, o rei nomeia-o desembargador da Casa da Suplicação544.  
A 6 de maio de 1543, “o Dr. Pedr’Álvares como cavaleiro professo da Ordem”, 
preside juntamente com Frei António de Lisboa, e outros freires, a um auto de fé, na 
praça S. João, de Tomar, junto ao “novo pelourinho”545. 
Um dos livros de notas do convento de Tomar546 copia três documentos 
relativos a aforamentos em que Pedro Álvares é interveniente. Insere uma longa “Carta 
d’aforamento ao doutor Pero Alvarez dos beens que a vigayria tem nesta vylla e seu 
termo”547; uma carta de trespasse de aforamento em três vidas de umas casas de Pedro 
Afonso, na Rua da Periguilha a favor de Pedro Álvares548; e termina com uma carta de 
Frei António de Lisboa pela qual declara que confirma o aforamento anterior549. No 
final do primeiro contrato de aforamento, o tabelião indica que o “licenciado Jorge 
                                                        
539 TT, OC/CT, liv. 118, fl. 119r. 
540 TT, OC/CT, liv. 118, fl. 132r. 
541 TT, OC/CT, liv. 118, fl. 168v. Poderemos inferir das palavras do escrivão, “taobem de seis annos 
atras”, que haveria pagamentos em atraso? 
542 TT, OC/CT, liv. 118, fl. 186r. 
543 TT, Chancelaria de D. João III, liv. 50, fl. 223v. Num documento de 1542, D. João III dirige-se-lhe 
assim: “doutor Pero Alvarez do meu desembargo e juiz das causas do convento desta villa de Tomar” 
(TT, OC/CT, liv. 232, fl. 1v). 
544 TT, Chancelaria de D. João III, liv. 5, fl. 67r. BRANCO, 1982: 34. Num documento de 1551, Pedro 
Álvares intitula-se “O doutor Pedr’Alvarez do desembargo d’el rey nosso senhor, e juiz da Ordem de 
Nosso Senhor Jesu Christo, e das cousas do convento e vigairia della em esta villa de Thomar” (TT, 
OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 181r-182r). 
545 ROSA, 1971: 284. 
546 TT, OC/CT, liv. 52. 
547 Documento de 5 de julho de 1546 (TT, OC/CT, liv. 52, fls. 91r-103r). 
548 Documento de 11 de janeiro de 1544 (TT, OC/CT, liv. 52, fls. 103v-104v). 
549 Documento de 6 de julho de 1546 (TT, OC/CT, liv. 52, fls. 104v-105v). 
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Sequo filho della Brytez Lopez que asynou per sy e per a dita sua may e sobescrepveo 
a seu rogo por ella”550. Assim sendo, Pedro Álvares seria casado com Beatriz Lopes551, 
como se lê nos contratos referidos, que parece ter servido a rainha D. Catarina, como 
se depreende de uma sua carta, dirigida a Frei António de Lisboa, e citada por Frazão 
de Vasconcelos: “Pero Alvares he ja casado com minha criada. E porque he por certo 
que haveis de folgar muito, vo-lo faço saber e agradeço-vos muito o que neste 
casamento por vossa parte fizestes”552. Seus filhos poderão ter sido Jorge Seco553, como 
se lê na citação acima, e Luís Álvares, prior de Alvaiázere554. 
Por alvará de 28 de novembro de 1549, D. João III confirma-o na contadoria do 
mestrado da Ordem de Cristo555. Nesse mesmo ano de 1549, e por ordem do rei, 
organiza ainda o tombo da fazenda do Hospital de Santa Maria da Graça556 e da Gafaria 
da Misericórdia de Tomar557, de que terá sido provedor em 1567558. O facto de o infante 
D. Henrique ter reunido todos os hospitais em torno do da Graça559 constitui uma mais 
valia para o protagonismo que a Ordem de Cristo teria mais tarde sobre estas 
instituições. Por outro lado, o envolvimento de Pedro Álvares nestas tarefas é um bom 
indicador do seu prestígio e da proeminência que teria na própria vila de Tomar e não 
apenas no convento. 
                                                        
550 TT, OC/CT, liv. 52, fl. 103r. 
551 “o dito doutor Pedro Alvarez e Britez Lopez sua molher” (1544.01.11 – TT, OC/CT, liv. 52, fl. 103v). 
552 VASCONCELOS, 1930: 31-32. Foram consultados diversos livros de matrícula dos moradores da 
casa da rainha D. Catarina, entre 1543 e 1567, mas não se encontrou nenhuma referência a esta senhora 
Beatriz Lopes. 
553 Jerónimo Román aponta, em 1590, o doutor Jorge Seco como detentor da comenda de Gontijas, cujo 
rendimento era de 50 mil maravedis (ROMÁN, ed. 2008: 174). 
554 A meio de uma carta de aforamento de bens a Pedro Álvares, foi inserida uma anotação de mão 
posterior, na margem inferior do fólio, onde se lê: “Hoje 6 de julho de 1617 faz 32 annos que o prior 
d’Alvaiazere Luis Alvares arrendou este casal em huma vida a Pedro Fernandez e a sua molher Lianor 
Rodriguez como consta da escritura d’arendamento que esta nas notas de Bras Gomes tabaliam em 
Tomar lib 8 fol 81 feita a 25 d’abril de 1585” (TT, OC/CT, liv. 52, fl. 97v). Poderá depreender-se tratar-
se do filho de Pedro Álvares, em virtude de ter o mesmo apelido, e visto ter na sua posse o dito casal, 
que fora de Pedro Álvares? Acrescente-se que a data deste arrendamento (1585) é pouco posterior à 
morte de Pedro Álvares (1581). 
555 “polla confiança que tenho do doctor Pedr’Allvarez desembargador da Casa da Suplicação que nas 
cousas de que o encarregar me servira com aquele recado firedade e diligencia que cumpre a meu 
serviço como ate qui fez e por lhe fazerem ey por bem e me praz que elle syrva daqui em diante o oficio 
de contador do dito mestrado que ora vagou” (TT, OC/CT, liv. 102, fls. 205v-206r). Em 1552, na tomada 
de posse do mestrado de Cristo por D. João III, “sendo hy presente o doutor Pero Alvares contador do 
dito mestrado” (TT, Gaveta 7, mç. 11, nº 9). Em 1554, “doctor Pero Alvarez do desembargo d’el rey 
nosso senhor e contador do mestrado da Ordem de Nosso Senhor Jesu Christo juiz dos dereitos rendas 
e propriedades do convento da dita Ordem” (TT, OC/CT, liv. 2, fl. 421r). 
556 AMT, liv. 83. O hospital foi mandado construir pelo infante D. Henrique e reunia num só espaço 
todos os hospitais e hospícios da vila de Tomar (BENTO, 2013: 60). 
557 AMT, liv. 74. 
558 BRANCO, 1982: 36. 
559 AMT, liv. 74, fls. 121v-123r. 
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Em novembro de 1550 houve uma grande cheia em Tomar, tendo as casas de 
Pedro Álvares sido bastante afetadas: “Aos XXVI dias do mes de novembro de 1550 
anos a huma quinta feira creceo o rio tanto desta vila de Thomar […] Ao doutor Pedro 
Alvarez cairão sete casas amtre sobradadas e tereas e huma parede doutra casa e duas 
paredes de seu quintal que tem a par do rio, avaliado em sesenta mil reais”560. O 
próprio Pedro Álvares refere-se a esta cheia no Tombo dos bens do Convento de Tomar, 
recorrendo a estas palavras “a chea que foy do rio desta villa a XXV dias de novembro 
do anno de mil e Vc e L”561. 
Frei Gaspar, recebedor dos três quartos do convento de Tomar, regista, num dos 
seus livros de receitas e despesas, em 1550, que pagou a Pedro Álvares 29600 reais, 
concretamente 20 mil reais em dinheiro e 9600 reais em trigo562. 
Em 1552, no mesmo ano em que toma posse do mestrado da Ordem de Cristo, 
através do seu procurador doutor João Monteiro563, o monarca confia-lhe a compilação 
das escrituras da Ordem564. Contudo, este trabalho não terá realização imediata, tendo 
ficado adiado para o reinado de D. Sebastião565. Não podemos deixar de assinalar aqui 
a estreita relação entre a tomada de posse do mestrado por D. João III e a ordem dada 
ao cronista para realizar o Livro das Escrituras da Ordem de Cristo, numa clara 
intenção de enaltecer a instituição, de que o rei acabara de tomar posse, e, 
paralelamente, de criar uma memória póstuma que firmasse todos os direitos e 
privilégios da dita Ordem. 
Em 1556, D. João III ordena a Pedro Álvares, desembargador régio e contador 
do mestrado da Ordem de Cristo, que dê a posse do ofício de escrivão a João 
Henriques566. 
Os livros de notas do convento de Tomar registam novos pagamentos ao 
cronista da Ordem, recebendo, em 1557, pelo serviço da arrecadação dos três quartos, 
                                                        
560 TT, OC/CT, liv. 50. Também em TEIXEIRA, 1947: 157-159. 
561 TT, OC/CT, liv. 232, fl. 138r. 
562 TT, OC/CT, liv. 101, fl s/nº. 
563 “e o dito superior entregou ao dito doutor o dito estoque e bandeira dizendo que pollo dito estoque e 
bandeira dava posse da governança exercicio e mando militar do dito mestrado e cavallaria delle a el 
rey nosso senhor […]. E polla entrega das ditas chaves lhe avia por dada a posse da governança e 
administraçam das rendas do dito mestrado” (TT, Gaveta 7, mç. 11, nº 9). 
564 “me mandou que o ordenasse e fizesse escrever nelle todas as escripturas da dita Ordem […] semdo 
me ysto mandado pello dito senhor rey no anno de mill e quinhentos e cincoenta e dous” (TT, OC/CT, 
liv. 234, 1ª parte, fl. 4r). 
565 TT, OC/CT, mç. 74, nº 11, § 156, referência ao alvará de D. Sebastião para “o doutor Pedr’Alves do 
dezembargo do dito senhor, fazer os Livros das Escripturas da Ordem”.  
566 TT, OC/CT, liv. 102, fl. 209r. 
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39200 reais567, e pela ocupação e despesa com a avaliação das comendas, e com a 
mesma arrecadação dos três quartos, 30800 reais, em 1558568. 
Em 1559, tendo sido chamado à corte para integrar uma junta de juristas, dá 
conta à rainha D. Catarina (regente na menoridade de D. Sebastião) da necessidade de 
recolher determinados diplomas para proceder à compilação das escrituras da Ordem 
de Cristo. Entre 1559 e 1560, a rainha subscreve vários alvarás necessários à 
concretização do projeto569. E para se poder dedicar à concretização do mesmo, a rainha 
escusa-o do exercício do cargo de contador do mestrado, através de uma carta de 7 de 
março de 1561570. 
Pedro Álvares poderá ter sido ainda comendador de S. Lourenço de Taveiro 
(uma das comendas dos 20 mil cruzados, criada com as rendas da igreja de S. Lourenço 
de Taveiro, Penela, diocese de Coimbra), como se pode ler no Livro das Comendas da 
Ordem de Cristo, da autoria do próprio cronista, redigido em 1563571. Em 1573, “fray 
                                                        
567 “Recebeo o doutor Pedro Allvarez do dito recebedor Antonio Tavares trinta e nove mil e duzentos 
reais de dous moios de tryguo a cento e 5enta o alqueire dezanove mil e duzentos reais e vynte mil reais 
em dinheiro que fazem a dita soma dos XXXIX mil IIc reais os quais lhe pagou per vertude de huma 
provisam de Sua Alteza que esta registada as duzentas e cinco folhas deste livro em que Sua Allteza ha 
por bem que sirva o oficyo de contador do mestrado asy e da maneira que ho servia Payo Rudriguez e 
ouvese no dito recebedor os ditos vynte mil reais e dous moyos de trigo asy como os tinha o dito Payo 
Rudriguez por o trabalho que tinha em fazer arrecadar os tres quartos. Por verdade que ho dito doutor 
Pedro Allvarez contador do mestrado de Christos recebeo os dytos trinta e nove mil e duzentos reais 
asynou aqui comigo escryvão e são deste anno de mil e quinhentos e cyncoenta e sete. [ASSINATURA] 
PETRUS” (TT, OC/CT, liv. 102, fl. 214v). 
568 “Recebeo o doutor Pedro Allvarez do dito recebedor Antonio Tavares trynta mil e oytocentos reais 
de dous moyos de tryguo a noventa reais o allqueire e vynte mil reais em dinheiro que faz a dita soma 
dos XXX mil VIIIc reais os quais lhe pagou per vertude da provysam que esta registada as duzentas e 
cynquo folhas que foy concedida a Payo Rudriguez contador antes delle pollo trabalho ocupaçam e 
despesa que tynha n’avalyaçam das comendas e arrecadaçam dos tres quartos dellas que se pagam ao 
convento desta vylla de Tomar. E por Sua Alteza a ver pobre per outra concedida ao dito doutor que 
serve de contador do mestrado asy e da maneira que servya o dito Payo Rodriguez e por verdade que 
ho dito doutor Pedro Allvarez contador recebeo os ditos trinta mil e oytocentos reais do dito recebedor 
Antonio Tavares asynou aquy comiguo João Anrriquez escriyvão de seu carreguo e são deste anno de 
mil e quynhentos e cyncoenta e oyto” [ASSINATURA] PETRUS” (TT, OC/CT, liv. 102, fl. 215r). 
569 O alvará de 25 de junho de 1559 para Damião de Góis entregar a Pedro Álvares Seco a cópia das 
escrituras indicadas por este e existentes na Torre do Tombo (de que resultou o TT, OC/CT, liv. 7); da 
mesma data, um outro alvará para Pero de Álcaçova Carneiro e outros darem os seus traslados de bulas 
e escrituras relativas à Ordem de Cristo (trata-se de TT, OC/CT, liv. 15); o alvará de 16 de dezembro de 
1560 para Álvares Seco proceder à elaboração do Livro das Escrituras da Ordem de Cristo (TT, OC/CT, 
liv. 234 e liv. 235); e o alvará da mesma data para que Pedro Álvares Seco elabore o Livro das Comendas 
da Ordem de Cristo (BNP, Fundo Geral, nº 226). BRANCO, 1982: 39-41; GUIMARÃES, 1936: 263-
264. 
570 BRANCO, 1982: 41. 
571 “A comenda de São Lourenço de Taveiro que he do dito processo do nuncio per que forão apartados 
XXIIIIº mil reais pera o rector. Comendador frey Pedr’Alvarez. Avaliada em corenta mil reais” (BNP, 
Fundo Geral, nº 226, fl. 70v). 
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Pedro Alvres doctor” está presente entre os comendadores que atenderam ao capítulo 
geral que D. Sebastião mandou celebrar no convento de Tomar572. 
Sobretudo entre 1560 e 1579, Pedro Álvares Seco tem a seu cargo a realização 
de diversas obras que irão registar a memória patrimonial e histórica da Ordem de 
Cristo. 
O doutor Pedro Álvares Seco 
morre aos 89 anos, a 18 de agosto de 
1581, tendo sido sepultado na igreja de 
Santa Maria dos Olivais, em Tomar573. 
No epitáfio da sua sepultura térrea, na 
primeira capela virada a sul do lado 
direito da entrada da igreja, podemos ler: 
“AQVI JA[Z] O CORPO DO / 
DOVCTOR Pº ALVAREZ / DO 
COMSELHO D’EL R/ EI NOSSO 
SENHOR”. 
 Chegaram até nós vários 
testemunhos da existência de Pedro 
Álvares Seco. Pelo que demonstrámos 
acima, sabemos que foi casado com Beatriz Lopes, teve filhos e foi sepultado na igreja 
de Santa Maria dos Olivais, em Tomar, cujo epitáfio transcrevemos acima. 
 Os alvarás régios que ordenaram a realização das obras que teve a seu cargo, 
enunciam expressamente o seu nome, como por exemplo: “Eu el rey faço saber a vos 
doutor Pero Alvarez do meu desembargo e juiz das causas do convento desta villa de 
Tomar”574; “ao doctor Pedr’Alvarez do meu desembargo”575; “faço saber a vos douctor 
Pedr’Alvarez do meu desembargo”576. 
 Há uma dúzia de livros que, comprovadamente, são da autoria de Pedro Álvares. 
Nestas obras encontramos constantes referências à sua pessoa como autor, e veja-se a 
título de exemplo: “que eu o doutor Pedr’Alvarez autor do tombo desta egreja”577; “que 
                                                        
572 ROMÁN, ed. 2008: 155. 
573 BRANCO, 1982: 42. 
574 TT, OC/CT, liv. 232, fl. 1v. 
575 TT, OC/CT, liv. 15, fl. 1v. 
576 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 1r. 
577 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 1r. 
 
Ilustração 1 - Sepultura térrea de Pedro 
Álvares Seco (igreja de Santa Maria dos 
Olivais, Tomar) 
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mandou a mim o doctor Pero Alvarez que fizesse este livro” 578; “Livro das escripturas 
d’aforamento dos beens do hospital desta vila de Tomar, o qual mandou fazer ao doctor 
Pedr’Alvarez do desembargo d’el rey”579; “Este livro que Vossa Alteza me manda que 
faça”580; “este livro de todas as comendas desta Ordem de Nosso Senhor Jhesu Christo 
que el rey nosso senhor mandou fazer pelo doutor Pedr’Alvarez”581; “emcarregou a my 
o doutor Pedr’Alvarez […] e me mandou que o ordenasse e fizesse escrever nelle todas 
as escripturas”582. Destes livros, há apenas três assinados pelo próprio, nomeadamente, 
O Tombo dos Bens do Convento de Tomar que, além de estar assinado pelo autor, tem 
também uma subscrição feita pela sua mão583; o Tombo de Santa Maria dos Olivais584; 
e o Livro de bulas e letras apostólicas concedidos à Ordem de Cristo 585. 
 Além destas obras da sua autoria, encontrámos também documentos assinados 
por Pedro Álvares, elementos que nos ajudam a construir a sua vivência. Assim, 
registámos contratos relativos ao seu ofício586, correspondência entre ele e D. João III587 
e a rainha, regente, D. Catarina588 e, ainda, a confirmação da sua presença no capítulo 
                                                        
578 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 2r. 
579 AMT, liv. 83, fl. 1r. 
580 BNE, mss. 406, fl. 5r. 
581 BNP, Fundo Geral, nº 226, fl. 217v. 
582 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 4r. 
583 “Afirmo eu ho doctor Pedro Alvarez que Pedro Luis Ortega screveo este livro por minha ordenança 
e concertou comigo as prefações continuações declarações narrações e anotações per mim fectas in elle 
scriptas como daa fee em este seu testimunho em cuja corroboração sobscrevi e asinei aqui 
[ASSINATURA] PETRUS” (TT, OC/CT, liv. 2, fl. 489r). 
584 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1. Estudo sobre a obra 
em NUNES, 2007. 
585 TT, OC/CT, liv. 15. 
586 Documento pelo qual Pedro Álvares, lente de cânones no Convento de Tomar, recebe 7500 reais de 
ordenado, de Diogo Álvares, recebedor das sisas da vila de Tomar: “o bacharel Pero Alvarez lente dos 
canones no convento desta vila de Tomar confirmo ser verdade que eu receby” (1521.06.26 – TT, Corpo 
Cronológico, Parte II, mç. 96, nº 218). Documento pelo qual o bacharel Pedro Álvares, lente de cânones 
no convento de Tomar, declara que recebeu de Diogo Álvares, recebedor das sisas da vila, 3750 reais de 
mantimento: “o bacharel Pero Alvarez lente dos canones em o convento da dita vila” (1521.09.11 – TT, 
Corpo Cronológico, Parte II, mç. 97, nº 149). Documento em que Pedro Álvares, lente de cânones no 
convento de Tomar, confirma que recebeu 3700 reais de Diogo Álvares, recebedor das sisas da vila, 
referentes ao resto da tença que tinha pelo ensino da referida disciplina: “de que Pedro Alvares lente de 
coanones em o convento desta villa de Tomar […] tres mill e setencentos reais […] por ensinar a dita 
ciencia”, (1522.01.04 – TT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 99, nº 59). 
587 Carta de Pedro Álvares dando conhecimento a D. João III de que tinha sido concedida a confirmação 
da regra da Ordem de Cristo, e que após tresladar a bula e a regra tudo enviará ao rei (1554.08.25 – TT, 
Corpo Cronológico, Parte I, mç. 93, nº 81). 
588 Carta de Pedro Álvares para a rainha em que lhe diz vira a bula que lhe mandava mostrar e do que lhe 
parecera que convinha que fosse feito: “Vi a bula que Vossa Alteza me mandou mostrar per Manuel 
Teyxeira e do que me pareceo que convem fazer se lhe dey duas minutas” (1566.03.16 – TT, Corpo 
Cronológico, Parte I, mç. 107, nº 113). 
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geral, realizado em Tomar, em 1552, onde D. João III tomou posse do mestrado da 
Ordem de Cristo589. 
 A forma como assinou os documentos acima referidos foi variando ao longo da 
sua vida. No início da sua vida profissional, Pedro Álvares Seco assina com o apelido 
completo: 
  
Ilustração 2 - 1521.06.26 (TT, Corpo 
Cronológico, Parte II, mç. 96, nº 218). 
Imagem cedida pelo ANTT. 
Ilustração 3 - 1521.09.11 (TT, Corpo 
Cronológico, Parte II, mç. 97, nº 149). 
Imagem cedida pelo ANTT. 
 
 
Ilustração 4 - 1522.01.04 (TT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 99, nº 59). Imagem cedida pelo 
ANTT. 
 
 Nos anos 50 e 60 assina os documentos de duas maneiras: “o doctor Pedro 
Allvarez” ou simplesmente “Petrus”. Saliente-se que desde 1540 é doutor em Direito 
Civil, e desembargador régio desde 1544, a que adicionou o cargo de contador do 
mestrado da Ordem de Cristo, desde 1549, dados que nos permitem salientar a 
diversidade da carreira deste indivíduo. 
 
                                                        
589 D. João III, em reunião do capítulo do convento de Tomar, a 13 de agosto de 1552, recebe, através do 
seu procurador Dr. João Monteiro, a concessão perpétua do mestrado da Ordem de Cristo. O autor 
descreve ainda a cerimónia e o ambiente da tomada de posse, bem como nomeia todos os freires aí 
presentes (TT, Gaveta 7, mç. 11, nº 9). 
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Ilustração 5 - 1554.08.25 (TT, Corpo Cronológico, Parte I, mç. 93, nº 81). Imagem cedida pelo 
ANTT. 
 
 
 
Ilustração 6 - 1552.08.13 (TT, Gaveta 7, mç. 14, nº 4). Imagem cedida pelo ANTT. 
 
 Em fevereiro de 1556, no convento, confirma um aforamento e assina 
juntamente com os foreiros: “oje segunda feyra 17 dias de fevereyro de 1556 anos 
vierão perante mim o doctor Pedro Alvarez contador e juiz das cousas do convento 
Joham Dias morador em Villa Verde termo das Pias e sua molher Catarina Gonçalvez 
e diserão ambos elles tomavão e aceytavão este aforamento […]. [ASSINATURAS E 
SINAIS] PETRUS”590. No tombo dos bens e propriedades da Ordem em Lisboa, datado 
de 1505, tem uma anotação marginal posterior, que remete para “o contador o doutor 
Pero Alvarez”, e no fim firmada pelo próprio “PETRUS”591. 
 
                                                        
590 TT, OC/CT, liv. 22, fl. 95r. 
591 TT, OC/CT, liv. 302, fl. 3r (publ. Tombos da Ordem de Cristo. Propriedades em Lisboa, Alenquer e 
Sintra, 2017: 5). 
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 Para a década de 70 do século XVI encontramos apenas um exemplo da sua 
assinatura. Trata-se do Tombo dos Bens da Mesa Mestral, onde além da sua assinatura 
apôs ainda uma subscrição: 
 
 
 
Ilustração 7 - 1560.05.31 (TT, OC/CT, liv. 
15, fl. 29r). Imagem cedida pelo ANTT. 
Ilustração 8 - 1560.11.04 (ADSTR, 
Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos 
Olivais de Tomar, liv. 1fl. 8v). Imagem 
cedida pelo ADSTR. 
Ilustração 9 - 1566.03.16 (TT, Corpo Cronológico, Parte I, mç. 107, nº 113). 
Imagem cedida pelo ANTT. 
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 Esta última assinatura já denuncia a idade avançada do seu autor, pelo traço 
tremido com que é feita, perto dos 80 anos. 
Frei Jerónimo Román, em finais do século XVI, regista que o autor dos grandes 
livros de pergaminho existentes no cartório do convento de Tomar é “el doctor 
Pedr’Alves Seco desenbargador del Rey hombre de ecelente ingenio y deligencia i que 
gasto mucho tiempo en esta obra”592, descrevendo esses mesmos livros. 
 
  
                                                        
592 ROMÁN, ed. 2008: 91-92. 
Ilustração 10 - 1571 (TT, OC/CT, liv. 2, fl. 489r). Imagem cedida pelo ANTT. 
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3. Pedro Álvares Seco: condições de produção documental 
“e deste negocio emcarregou a my o doutor Pedr’Alvarez”593 
Pedro Álvares Seco 
 
Neste capítulo ensaiaremos uma abordagem ao modus operandi de Pedro Álvares 
Seco: como é que o cronista procedeu à recolha da informação, quem o acompanhou 
nas suas deslocações, por quem foi auxiliado na redação dos livros, o processo de 
supervisionamento da iluminação dos códices assumido por si próprio ou por terceiros, 
quem estaria com o cronista no arquivo, como seria o scriptorium do convento, que 
materiais de escrita e que obras teria o cronista em cima da sua secretária, como seria 
feita a seleção dos manuscritos e escrituras antigas, onde estariam guardados no arquivo 
do convento e com que critérios estariam organizados, como era feito o transporte das 
escrituras e dos livros, o eventual acompanhamento in loco, ou à distância, por parte do 
rei, e governador da Ordem, da confeção das obras... Tentaremos responder a estas e 
outras questões, sabendo de antemão que será impossível esclarecer todas elas de igual 
modo, como gostaríamos. 
 
3.1. Recolha, seleção e metodologia 
O principal problema que se colocou para a concretização deste trabalho foi, numa 
primeira fase, a identificação das obras da autoria de Pedro Álvares Seco e, na 
sequência desta, a sua localização em arquivos e bibliotecas. Outra questão com que 
também nos deparamos foi o acesso às obras, pois devido ao mau estado de conservação 
de algumas delas, o acesso às mesmas foi interditado, aguardando-se o seu restauro por 
parte das instituições competentes, razão que nos impediu de consultar uma delas594. 
Um desafio ainda mais intricado de assumir, do que a localização e o acesso às fontes, 
é a sua difícil interpretação e, nalguns casos, a aferição da sua fiabilidade, quanto à sua 
autoria. 
Foi na sequência de diversos alvarás régios que Pedro Álvares Seco procedeu à 
elaboração de um vasto conjunto documental cujo objetivo era construir uma história 
da Ordem de Cristo, cujo governador e administrador era, no século XVI, o próprio 
monarca, circunstância que acentua a importância do projeto. 
                                                        
593 TT, OC/CT, liv. 14, 1ª parte, fl. 3r. 
594 Concretamente, o códice TT, OC/CT, liv. 1, comprovadamente da autoria de Pedro Álvares Seco. 
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 A recolha da informação passou por várias fases conforme o livro que tinha de 
organizar. Por exemplo, para realizar os tombos dos bens do convento de Tomar e da 
mesa mestral deslocou-se, pessoalmente, aos diferentes locais para proceder à 
demarcação e inventário dos bens e propriedades que pertenciam ao convento, à mesa 
mestral e às igrejas de Tomar e seu termo595, tendo sido auxiliado por diversos 
escrivães. Para elaborar o Livro das Escrituras da Ordem de Cristo precisou dos 
traslados, devidamente autenticados, de diversos documentos pontifícios, régios, e 
outros existentes não só no cartório do convento de Tomar596, mas também trazidos da 
Torre do Tombo597 (como o Livro de bulas e letras apostólicas concedidos à Ordem de 
Cristo598, redigido por Pero de Alcáçova Carneiro, e o Livro de cópia de bulas, doações 
e privilégios e outras escrituras concedidos à Ordem do Templo e de Cristo599, feito 
por Damião de Góis) e ainda da Secretaria de Estado e da Mesa da Consciência e 
Ordens600. Como se depreende, terá sido uma tarefa morosa e que envolveu diversas 
pessoas, e que muito contribuiu para imprimir distintas lógicas à documentação. 
Para elaborar este conjunto monumental, Pedro Álvares Seco baseou-se em 
diversos testemunhos601. Além dos trabalhos de demarcação e inventário a que 
procedeu quando era procurador e juiz da Ordem de Cristo602, e da inquirição de 
testemunhas603, consultou também os cadernos e tombos resultantes de visitações 
                                                        
595 “segundo a informação que ho doctor Pero Alvarez tomou quando fez veadoria deste assento e 
descripçam e medição delle de que mandou fazer auto” (TT, OC/CT, liv. 2, fl. 72r). 
596 Por exemplo: “instromento que se achou em publica forma em huum rolo de purgaminho no cartorio 
da ordem” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 24r); “muita diligencia que eu ho doctor Pedr’Alvarez 
sobre isso pus assi em buscar ho cartorio do convento desta villa” (TT, OC/CT, liv. 2, fl. 381r). 
597 Como o próprio cronista diz “cujo treslado eu trouxe da Torre do Tombo da cidade de Lixboa que 
me foy dado juntamente com outros treslados de scripturas” (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 2r); “pus 
assi em buscar […] na Torre do Tombo da cidade de Lixboa” (TT, OC/CT, liv. 2, fl. 381r). Já em 1405 
se atesta, por um documento régio, que havia um armário na torre do castelo de Lisboa com escrituras 
das Ordens do Templo e de Cristo (TT, OC/CT, Documentos Particulares, mç. 5, nº 6). 
598 TT, OC/CT, liv. 15. 
599 TT, OC/CT, liv. 7. 
600 BRANCO, 1982: 49. 
601 Também recorria a testemunhos de pessoas mais velhas “achei por informação d’amtiguos que se 
lembravão do tempo em que nestes reinos avia judeus e mouros” (ADSTR, Diocesanos, Colegiada de 
Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 4v). 
602 “A qual ho doctor Pero Alvarez fez medir e demarcar aho tempo que fez veedoria das propriedades 
da mesa pera fazer este tombo e a mandou nella lançar” (TT, OC/CT, liv. 2, fl. 121v). 
603 Cite-se: “por inquirição que sobre isso tirey em esta villa de Tomar per pessoas mais antigas e 
discretas della” (TT, OC/CT, liv. 2, fl. 381r); “como per inquirição de testemunhas que ho dito doctor 
sobre isso tirou” (TT, OC/CT, liv. 2, fl. 367r). 
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antigas604, diversos códices e documentos avulsos do cartório do convento de Tomar605 
e os traslados que, por mandado de D. João III, Jorge Rodrigues trouxera do convento 
de Calatrava, em Castela, em 1528606, bem como a documentação depositada na Torre 
do Tombo, em Lisboa. 
O cronista procurava sempre localizar as escrituras originais dos documentos 
que copiava nos diferentes livros, mas, não o conseguindo, fazia uso de outras 
disponíveis para validar as suas afirmações607, o que demonstra a pretensão de anunciar 
que se trata de um trabalho feito com rigor. Tendo a escritura, transcrevia-a e colocava-
a no Livro, mesmo fora da ordem por si estabelecida, mas acrescentando no índice do 
livro que elaborava608. Ele próprio conferia muitos dos documentos trasladados609. 
 Com tanta informação disponível, Pedro Álvares selecionava a documentação a 
incluir em cada livro, conforme o assunto que o mesmo versava. O processo era 
complexo. Temos por isso documentos repetidos em vários livros, como é o caso de 
                                                        
604 Pedro Álvares Seco refere-se a um dos visitadores no Livro das Igrejas: “Vizitando depois no anno 
de 1510 esta igreja e suas cappelas o bacharel Diogo do Rego hum dos vezitadores eleitos na capitulo 
geral que se celebrou no anno de 1503” (TT, OC/CT, liv. 11, fl. 21v). Sobre a visitação de Frei João 
Pereira e Frei Diogo do Rego, entre 1507 e 1510 (publ. DIAS, 1979: 1-194) ver também SARAIVA, 
1944. Sobre a visitação das igrejas do mestrado da Ordem de Cristo, por Frei António de Lisboa, em 
1536, ver o livro TT, OC/CT, liv. 268. Sobre esta questão das visitações na Ordem de Cristo ver também, 
neste trabalho, o capítulo “A organização eclesiástica”, em particular, o título “Órgãos de governo e 
controlo da Ordem”. 
605 “Esta carta estaa no cartorio do convento honde foi tirada e outra tal estaa no cartorio do concelho 
da dita villa de Tomar” (TT, OC/CT, liv. 2, fl. 91v). 
606 Publ. Gavetas (As), vol. II, pp. 68-372. “Dos quaes privilegios el rey Dom Johão o 3 que santa gloria 
aja perpetuo administrador que foi desta Ordem, mandou trazer o treslado em forma autentica do 
cartorio do convento de Calatrava per Jorge Rodriguez seu escrivão da camara que a isso mandou laa 
no anno de 1528. E os trouxe em hum livrinho encadernado concertado e subscrito per frey Francisco 
Rodriguez cantor do dito convento e notairo deputado pera todalas cousas delle e pello dito Jorge 
Rodriguez escrivão da camara do dito senhor e notairo apostolico, que se lançou no cartorio do 
convento desta Ordem de Christo.” (BNE, mss. 406, fl. 60v). 
607 “As cartas das doações desta terra nom se acharão no cartorio nem na Torre do Tombo mas fazem 
menção dellas as bullas dos papas” (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 130r), ou ainda “E não se achou 
escritura nem titulo per que viesse a Ordem, senão esta escritura de doação que el rey fez” (TT, OC/CT, 
liv. 234, 2ª parte, fl. 146v). 
608 “Esta sentença ouvera d’ir na segunda parte do primeiro volume deste livro no titolo da diocese de 
Lixboa, mas não se achou ao tempo que se escreveo porque foi tirada do cartorio […] e por isso se 
lançou no fim desta terceira parte do dito livro e primeira deste segundo volume. Far se ha lembrança 
na tavoada da segunda parte do I volume que ja he encadernado em poder d’el rey nosso senhor” (TT, 
OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fl. 157r). 
609 “Foy tresladada da propria que estaa no cartorio desta egreja de Sam Joam e com ella concertada 
por ho doutor Pero Alvares” (TT, OC/CT, liv. 2, fl. 347r). 
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várias bulas610, de alguns forais611 e de escrituras diversas612. Em contrapartida, 
conhecemos diversos documentos relativos à história da Ordem de Cristo que Álvares 
Seco não incluiu na sua seleção documental. As razões que terão estado na origem deste 
facto serão adiante ponderadas613. 
A organização dos tombos de bens e dos vários livros deixa transparecer um 
espírito metódico e organizado, e que reflete um trabalho preparatório bem coordenado. 
Demonstra ainda ter um conhecimento aprofundado de tudo o que está relacionado com 
a Ordem de Cristo614. Em contrapartida, no traslado de muitos documentos revela 
desconhecimento do X aspado (XL com valor de 40), transcrevendo erradamente a data 
de muitas escrituras (com menos 30 anos), e fazendo dissertações incorretas com base 
nesse pressuposto615. Sublinhe-se que este desconhecimento era frequente no século 
XVI, pois o copista do Livro dos Mestrados ignorou sistematicamente esta forma de 
datação nos documentos copiados616. O cronista deixa transparecer alguma confusão 
na datação de diplomas pontifícios, como é o caso da bula de Bento XIII, “Devotionis 
vestre sinceritas”, de 26 de junho de 1397617 (segundo a qual os cavaleiros de Calatrava 
deixam de usar o capelo e o substituem pela cruz de cor vermelha), que Álvares Seco 
                                                        
610 Refira-se, como exemplo, a bula “Redemptor noster Dominus Jesus Christo”, de abril de 1514, do 
papa Leão X, que autorizava o rei D. Manuel a criar comendas enquanto administrador da Ordem de 
Cristo, copiada duas vezes nos livros: TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 41v-44v e fls. 45r-47v; BNP, 
Fundo Geral, nº 737, fls. 75v-81r e fls. 87r-87v; TT, OC/CT, liv. 15, fls. 70r-77r e fls. 79r-85v; BNP, 
Fundo Geral, nº 226, fls. 103v-109r e fls. 110v-116v. 
611 Por exemplo os forais de Tomar. O foral original, de novembro de 1162, na versão portuguesa, foi 
copiado para quatro livros (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 18v; BNP, Fundo Geral, nº 736, fls. 32v-
33v; TT, OC/CT, liv. 232, fls. 14v-15r; TT, OC/CT, liv. 2, fls. 19r-20r), bem como o foral viciado de 
junho de 1174, na versão latina (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 27v-28v; BNP, Fundo Geral, nº 736, 
fls. 50r-52r; TT, OC/CT, liv. 232, fls. 16v-17v; TT, OC/CT, liv. 2, fls. 22v-24v). 
612 O documento de fevereiro de 1159, segundo o qual D. Afonso Henriques doa à Ordem do Templo o 
castelo e terra de Cera (Tomar), em compensação do eclesiástico de Santarém, está copiado em vários 
livros de Pedro Álvares, e no Livro das Escrituras vai copiado quatro vezes (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª 
parte, fls. 9r-9v e fls. 19v-20r; BNP, Fundo Geral, nº 736, fls. 16r-17r e 35v-36r; TT, OC/CT, liv. 232, 
fls. 12v-13r; TT, OC/CT, liv. 2, fl. 7v e ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de 
Tomar, liv. 1, fl. 20r). Ou ainda a bula do papa Inocêncio III, de maio de 1216, pela qual sentencia a 
isenção das igrejas de Ceras e Tomar em favor da Ordem do Templo, contra o bispo de Lisboa, copiada 
também em vários livros de Álvares Seco (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 11v; BNP, Fundo Geral, nº 
736, fls. 20r-20v; TT, OC/CT, liv. 2, fls. 133r-134r; TT, OC/CT, liv. 232, fls. 14r-14v e ADSTR, 
Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fls. 26r-26v). 
613 Este assunto será objeto de estudo no capítulo “A documentação não selecionada: intencionalidade 
ou lapso”. 
614 BRANCO, 1982: 46. 
615 Como exemplo, Pedro Álvares aponta o dia 1 de março da era de 1168 (MCLXVIII), para a fundação 
do castelo de Tomar (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 1r). Na realidade, o castelo foi fundado em 1160, 
era 1198 (MCLXLVIII). 
616 Veja-se o capítulo “Pedro Álvares Seco: ciclos de produção documental”. 
617 Publ. Bullarium Ordinis Militiae de Calatrava, pp. 227-228. 
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atribui a Bento XII, em 1337618; ou de um diploma do papa Alexandre III que Pedro 
Álvares data de 1162619. Podemos, de igual modo, destacar o documento de 21 de 
janeiro de 1310620 (acordo feito entre D. Fernando IV de Castela e D. Dinis não 
autorizando que o Papa dispusesse dos bens da extinta Ordem do Templo nos reinos 
peninsulares), que o copista data de 1302, quando nesta data ainda não se previa a 
supressão dos Templários, e que terá resultado de um lapso do copista621. De Pedro 
Álvares registamos, ainda, uma incongruência quando se refere, no Tombo dos bens da 
Mesa Mestral, a D. Lourenço Martins como último Mestre Templário, que morreu em 
1308, ano em que se iniciou o processo de supressão da Ordem do Templo622, quando, 
na realidade, o último Mestre da Ordem do Templo em Portugal foi D. Vasco 
Fernandes623. 
                                                        
618 Nas palavras do próprio Pedro Álvares “a dita insignia da cruz foy dada a Ordem de Calatrava a 
supplicação do mestre e cavaleiros dela polo papa Benedicto 12 por suas letras abaixo seguintes, e 
forão impetradas o anno terceiro de seu pontificado que era o anno do nacimento de Nosso Senhor Jesu 
Christo 1337” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 47r). Como se sabe, os diplomas pontifícios apenas 
enunciam o nome do pontífice “Benedictus episcopus servus servorum Dei […]. Datum Avionioni VI 
kalendas julii. Pontificatus nostri anno tertio” e a confusão poderá ter advindo desta situação. Bento XII 
(eleito em 1334) era um Papa de origem francesa, fora monge cisterciense, e residira em Avignon; Bento 
XIII (eleito em 1394), ou Pedro de Luna, de origem aragonesa, foi um dos Papas cismáticos de Avignon. 
Pedro Álvares teria conhecimento dos Papas cismáticos, pois transcreve, também no Livro das 
Escrituras, um diploma do antipapa João XXIII (“bulla do papa Joane 23”, TT, OC/CT, liv. 235, 4ª 
parte, fl. 58r). O Bullarium Ordinis Militiae de Calatrava (1761, pp. 227-228) atribui o documento a 
Bento XIII, bem como o Indice de los documentos de la Orden Militar de Calatrava existentes en el 
Archivo Historico Nacional (1899, p. 80). Também Francisco de Rades y Andrada atribuíra esta doação 
a Bento XIII “hasta que en el año del Señor de mill e trezientos y noventa e siete el Papa Benedicto 13 
[…] dispenso que pudiessen dexar la Capilleta, y en su lugar traer una Cruz colorada de paño” 
(Chronica de las tres ordenes y cavallerias de Sanctiago Calatrava y Alcantara, Chronica de Calatrava, 
cap. Mudança del habito desta orden, 1572, p. 7). Na coleção Monumenta Henricina, vol. 1, doc. 83, pp. 
176-177, este mesmo documento é atribuído a Bento XII e datado de 1337 (a fonte utilizada é o Livro 
das Escrituras de Pedro Álvares). 
619 “o papa Alexandre terceiro que a aprovou e confirmou no quarto anno de seu pontificado e do 
nascimento do Senhor mil e cento e sesenta e dous” (TT, OC/CT, liv. 235, 4ª parte, fls. 15r). Trata-se do 
documento de 7 de janeiro de 1163, segundo o qual o papa Alexandre III, pela bula “Omne datum 
optimum”, aprova e confirma as novas linhas orientadoras da milícia do Templo, constituindo, esta bula, 
uma nova versão da regra primitiva (data estabelecida por ERDMANN, 1927: 60).  
620 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 10v-11r. 
621 Tratar-se-á, muito provavelmente, de um erro de cópia “veynte e huum dias de henero era de mil e 
trezentos e quarenta [e oito] annos […]” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 11r). A reconstituição foi 
feita com base no texto original (TT, Gaveta 7, mç. 4, nº 9). 
622 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 14r e 131r. 
623 FERNANDES, 2009: 147 e 154. Segundo esta autora, Vasco Fernandes terá sido mestre desde 1295 
até 1306 (FERNANDES, 2009: 154). 
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A maioria dos seus livros está organizada segundo determinados parâmetros. 
Geralmente, um longo título624 inicia as suas obras. O alvará régio625 que preconizava 
a execução da obra; depois o modo de proceder do autor626 e uma dedicatória ao rei627; 
em seguida o prólogo às partes que compõem a obra628; títulos e sumários escritos a 
vermelho629, em caracteres mais destacados, ou simplesmente com maior espaçamento 
entre o texto630; o índice das matérias631, no início ou no fim; e, por último, o termo de 
encerramento feito pelo escrivão, onde por vezes intervém o próprio autor632. São 
precisamente os sumários, e os textos mais ou menos longos, que antecedem a 
transcrição das escrituras, ou a explicitação dos capítulos, que refletem o pensamento, 
os conhecimentos, e consequentemente, as intenções de Pedro Álvares Seco, 
subjacentes à sua produção histórica. 
                                                        
624 Nos códices: TT, OC/CT, liv. 2; TT, OC/CT, liv. 3; TT, OC/CT, liv. 11; TT, OC/CT, liv. 14; TT, 
OC/CT, liv. 232; TT, OC/CT, liv. 234; TT, OC/CT, liv. 240; ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa 
Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1; BNP, Fundo Geral, nº 226; TT, Manuscritos da Livraria, nº 1050; 
AMT, liv. 83; BNE, mss. 406. 
625 Presente nos livros TT, OC/CT, liv. 2; TT, OC/CT, liv. 3; TT, OC/CT, liv. 11; TT, OC/CT, liv. 14; 
TT, OC/CT, liv. 15; TT, OC/CT, liv. 232; TT, OC/CT, liv. 234 e liv. 235; ADSTR, Diocesanos, 
Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1; BNP, Fundo Geral, nº 226; TT, Manuscritos da 
Livraria, nº 1050; BNE, mss. 406. 
626 Nos livros TT, OC/CT, liv. 2; TT, OC/CT, liv. 11; TT, OC/CT, liv. 234 e liv. 235; BNP, Fundo Geral, 
nº 226; TT, Manuscritos da Livraria, nº 1050; AMT, liv. 74; BNE, mss. 406. 
627 Nos livros TT, OC/CT, liv. 11; TT, OC/CT, liv. 234 e liv. 235; BNP, Fundo Geral, nº 226; BNE, mss. 
406. 
628 Nos livros TT, OC/CT, liv. 2; TT, OC/CT, liv. 11; TT, OC/CT, liv. 232; TT, OC/CT, liv. 234 e liv. 
235; BNP, Fundo Geral, nº 226; ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, 
liv. 1; BNE, mss. 406. 
629 No livro TT, OC/CT, liv. 232. 
630 Nos livros TT, OC/CT, liv. 2; TT, OC/CT, liv. 3; TT, OC/CT, liv. 11; TT, OC/CT, liv. 15; TT, OC/CT, 
liv. 19; TT, OC/CT, liv. 234 e liv. 235; BNP, Fundo Geral, nº 226; ADSTR, Diocesanos, Colegiada de 
Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1; BNE, mss. 406. 
631 Nos livros TT, OC/CT, liv. 2; TT, OC/CT, liv. 11; TT, OC/CT, liv. 14; TT, OC/CT, liv. 232; TT, 
OC/CT, liv. 234 e liv. 235; ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 
1; BNP, Fundo Geral, nº 226. 
632 Nos livros TT, OC/CT, liv. 2; TT, OC/CT, liv. 15; BNP, Fundo Geral, nº 226; ADSTR, Diocesanos, 
Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1; BNE, mss. 406. 
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 As suas obras estão impregnadas de citações bíblicas e recursos à Sagrada 
Escritura633, referências a autores de direito civil634 e canónico635, citações de escritores 
e poetas636, filósofos gregos637, teólogos638 e pontífices639, ainda de vidas de santos640, 
                                                        
633 Por exemplo o versículo “Sagitae tuae acutae populi sub te cadent in corda inimicorum regis” 
[“Aguçadas são as vossas flechas; a vós se submetem os povos; os inimigos do rei perdem o ânimo”] 
(Salmo 44 (45), 6), reproduzido no duplo enquadramento da iluminura do fólio inicial dos dois volumes 
do Livro das Escrituras (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte e TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte); “Se filhos de 
Abrahão soes fazei as obras de Abrahão”, Jo 8: 34 (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 6r); “Deduc me in 
semita mandatorum tuorum, quia ipsam volui”, [“Conduzi-me pelas sendas das vossas leis, porque nelas 
estão as minhas delícias”] Salmo 119 (118), 35 (BNE, mss. 406, fl. 3v); “Deus propitius esto michi 
pecatori” [“Ó Deus, tem piedade de mim que sou pecador”] Lc 18: 13 (ADSTR, Diocesanos, Colegiada 
de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 1v); “elle disse buscais me, não porque vistes signais e 
milagres e crestes, mas porque comestes dos paes e vos fartastes” Jo 6: 26 (TT, OC/CT, liv. 11, fl. 4v); 
“Ensinado este senhor iffante por aquella doctrina e pregação de Christo Nosso Deos que escreve S. 
Mattheus no VI capitulo do seu evangelho [Mt 6: 33] que primeiro que nos empliquemos nos negocios 
que pertencem a esta vida transitoria, busquemos o reyno de Deos e todas estas cousas necessarias aa 
vida temporal se someterão” (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fl. 2r); “Le se no capitulo 12 do Exodo […] 
se lee no Testamento Novo” (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fl. 4r); “como se lee nos psalmos 67 e 149, e 
em outras muitas partes da Scriptura Santa do Testamento Velho” (TT, OC/CT, liv. 11, fl. 3v); “diz o 
mesmo profeta no psalmo 35 aos homens e aos jumentos salvaras Senhor […] como diz o profeta no 
psalmo 110 dizendo o começo da sabedoria hé o temor do Senhor” (TT, OC/CT, liv. 11, fl. 5v); “diz o 
apostolo e evangelista S. João em seu Apocalipse […] depois destas couzas vi grande companhia que 
ninguem podia contar de todalas gerações e gentes [Apoc. 7, 9]” (TT, OC/CT, liv. 11, fl. 6r). 
634 “imperador Justiniano da gloriosa memoria que reduzio a difusão e confusão das leis antiguas em 
os volumes do dereito civil que ora temos” (TT, OC/CT, liv. 2, fls. 122v-123r); Constituição dos 
imperadores Valentiniano, Teodósio e Arcádio (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 14r); Imperador 
Constantino (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 14r); Imperador Frederico II (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª 
parte, fl. 14r). 
635 Bonifácio VIII (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 15v; BNE, mss. 406, fls. 11r-11v); Clementinas 
(TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 15v); Decretais (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 179v; BNE, mss. 
406, fls. 11r-11v). 
636 Virgílio (TT, OC/CT, liv. 2, fl. 484v; ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de 
Tomar, liv. 1, fl. 3v; TT, OC/CT, liv. 232, fl. 5r, aqui citado apenas como “o poeta”); refere-se a um 
epigrama de Marcial (ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 
3v); Diogo de Valera (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 13v); João Vaseu (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, 
fl. 13v); Rafael Volaterra (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 13v); António de Nebrixa (TT, OC/CT, liv. 
234, 1ª parte, fl. 13v); Chrysoloras (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 27v); Guarino, Victorino, Philelpho, 
Ambrosio monacho, Lionardo, Aretino (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 27v). 
637 Sócrates (BNP, Fundo Geral, nº 226, fl. 8v; TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 2r); Platão (TT, OC/CT, 
liv. 234, 1ª parte, fl. 5r). 
638 Orígenes (TT, OC/CT, liv. 2, fl. 4v); S. Tomás de Aquino (“De perfectione vitae spiritualis” in BNE, 
mss. 406, fl. 11v; e também TT, OC/CT, liv. 2, fl. 4v); S. Jerónimo (“De viris illustribus” in TT, OC/CT, 
liv. 2, fl. 123r; e prefação “Ad Domini, et rogatia no comentário ao Paralipomenon” in TT, OC/CT, liv. 
2, fl. 484v); Santo Isidoro de Sevillha (TT, OC/CT, liv. 2, fl. 123v); S. Basílio (“Oratio ad adolescentes”, 
in ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 1v); Flávio Josefo 
(“Antiguidades Judaicas” in TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 19r; 19v; 20r; 21r). 
639 Papa Eusébio e papa Nicolau I (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 6r); papa Caio e papa Marcelo (TT, 
OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 14r). 
640 Vida de Santa Iria (TT, OC/CT, liv. 2, fls. 122r-122v; 124v-125r). Vida do papa Dâmaso, de Platina 
(TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 21v). O primeiro mosteiro teria sido criado por Santa Marta, irmã de 
Lázaro, em Marselha “Ho primeiro moesteiro que se fez depois de sua maravilhosa ascensão aos Coeos 
foy criado instituido e feito pola bem aventurada sua hospeda Santa Marta depois que milagrosamente 
por vontade delle mesmo Deos ella e seu irmão Lazaro e sua irmãa Santa Maria Magdalena e Marcella 
sua criada e Maximino huum dos discipulos de Nosso Senhor Jesu Christo com muitos outros 
christão<s> que polos judoeus na persecução dos christãos forão metidos todos em huum navio sem 
vella sem remos e sem guovernalho pera que todos perecessem no mar, vieram aportar a Marcillia 
nestas nossas partes occidentaes […] acabou seus dias recolhida em huum moesteiro que ella edificou 
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revelando também conhecimentos históricos641, geográficos642, científicos643 e 
empíricos644. Cita provérbios645, escreve vocábulos em grego para explicar a origem 
etimológica de certas palavras646, demonstra conhecimento de ofícios artesanais647, 
emite considerações de caráter pessoal648, deixando entrever também o cansaço de uma 
                                                        
com muitas outras virtuosas e santas molheres vivendo todas relegiosa e santamente” (TT, OC/CT, liv. 
234, 1ª parte, fl. 13r). S. Basílio, como instituídor da primeira Ordem Religiosa no Oriente “a mais 
antigua segundo opinião de muitos he a que instituio o bem aventurado São Basilio […] o qual santo 
foy o primeiro que se diz que ordenou mosteiros per os relegiosos viverem em communidade. […] Ho 
segundo foy o do dito São Basilio na egreija oriental” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 13r). 
641 História da fundação dos Templários; história de Jerusalém; fundação da Ordem de Calatrava; Filipe 
da Macedónia; história das Ordens Religiosas e Militares (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 5r-6v); as 
três destruições do Templo de Jerusalém (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 18v-22r). Referências à 
Grécia, a Virgílio, Tróia, Eneias, Rio Tibre, Judeia (TT, OC/CT, liv. 2, fl. 484v). Descrição da vida e 
martírio de S. Tomás da Cantuária durante o governo de Henrique II de Inglaterra (TT, OC/CT, liv. 232, 
fls. 2r-3v); as guerras cartagineses “na ilha de Cizilia se lhe levantou e naceo aquela grande e perigoza 
e perlongada guerra primeira que lhe moverão os cartagineses que tinhão a esse tempo o poder de toda 
a Africa” (TT, OC/CT, liv. 11, fl. 6v). 
642 “Como milhor entenderão as historias dos gregos hos que teverem visto Athenas e o terceiro livro de 
Virgilio os que teverem navegado da terra onde foi a Troia pollos lugares por onde navegarão Eneas e 
os troyanos a Sicilia e de Sicilia aas portas de foz do rio Tibre e hos que teverão visto Judea e suas 
cidades e lugares entenderão mais claramente as Santas Scripturas” (TT, OC/CT, liv. 2, fl. 484v). “rey 
Anrique deixada a guerra de Hybernia em que aquelle tempo andava os veo honorificamente receber a 
Normania” (TT, OC/CT, liv. 232, fl. 3v). 
643 “quatro são os elementos de que são compostos todos os corpos subjectos a alteração e corrupção. 
Quatro são os humores correspondentes a estes quatro elementos os quais posto que antre si são diversos 
e adversos, concorrem e concordão divinamente na composição e conservação dos corpos viventes” 
(TT, OC/CT, liv. 235, 4ª parte, fl. 1r). 
644 “Quatro são os tempos do anno necessarios pera a terra conceber, parir e criar e trazer a perfeição 
os fruitos com que todos os animaes se mantem e sustentão” (TT, OC/CT, liv. 235, 4ª parte, fl. 1r). 
645 “proverbio que diz, o jugador de cartas e dados e outros jogos reprovados quanto em sua arte he 
milhor, tanto he pior” (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 51r; TT, OC/CT, liv. 14, 2ª parte, fl. 14v). 
646 Por exemplo, as palavras diocese e paróquia (TT, OC/CT, liv. 2, fls. 86r e 89r); e pároco (TT, OC/CT, 
liv. 11, fl. 16v), recorrendo à grafia grega. 
647 Como do ofício de correeiro: “dizem que a ceda com que cozem os officiaes de couro (a qual não hé 
apta pera ajuntar e cozer hum couro com o outro) entroduz o fio mole que coze á junta hum couro com 
outro” (TT, OC/CT, liv. 11, fl. 5r); “assi nas artes a que chamamos liberaes como nas servis e 
mechanicas” (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 179r). 
648 “a maldade dos filhos não prejudica aa bondade e virtude dos paes“ (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, 
fl. 6r); “E como a natureza humana seja mais incrinada ahos proprios interesses que a comprir o por 
outrem instituido e ordenado” (TT, OC/CT, liv. 2, fl. 381r); “Os mais [erros] que se acharem assi em 
este volume como em quaesquer outras obras minhas atribua se a nossa fraqueza e imbecillidade 
hereditaria e não a incuria nem falta de diligencia quanto a mym foy posivel” (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª 
parte, fl. 179v); “se alevantou esta maldita e pestifera heresia luctherana (que no reino de Ingraterra 
muito mais que em outras partes emvalesceo) […] os maos e peçonhentos luctheranos hereges em odio 
da religião verdadeira christaã” (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fl. 1v); segundo Pedro Álvares, o facto 
da sede da Ordem de Cristo estar em Castro Marim terá sido fundamental para afastar os muçulmanos 
do território português: “ja a esse tempo [do infante D. Henrique] esses reinos de Portugal e suas 
frontarias daquem maar erão desocupadas e livres da subjeição dos barbaros infieis seguidores da torpe 
secta de Mafamede (pera o qual effecto se conseguir fora instituido e asentado o convento e cabeça 
desta Ordem em Castromarim frontaria das terras ainda por os ditos infieis occupadas)” (TT, OC/CT, 
liv. 235, 3ª parte, fl. 2r); “De direito natural certo e sem duvida he que aquelle que recebe beneficio 
doutro lhe fiqua naturalmente obrigado a lhe fazer outra boa obra” (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fl. 
4r); “Quem dictou e escreveo este litreiro parece que tinha tam pouca parte de aresmetico como de 
orador, mas nom he maravilha naquelles tempo aver falta destas duas cousas porque os homens se 
empregavão mais no exercicio das armas” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 27v); “da ignorancia mai 
de todos os erros, e de cobiça raiz de todos os males” (ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria 
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vida de trabalho649. Procura sempre fundamentar as suas afirmações, recorrendo às 
escrituras e documentos de que dispõe, aos seus conhecimentos de latim e grego, aos 
depoimentos de pessoas antigas e às bibliotecas e cartórios das igrejas e convento da 
Ordem. O cronista demonstra ainda ter o cuidado de rever as suas obras para evitar 
erros e corrigi-los antes de se tornarem públicas650. 
Para conhecer e citar tamanha diversidade de autores, Pedro Álvares terá tido 
acesso a essas obras, quer fosse na biblioteca e cartório do convento quer nas igrejas da 
Ordem de Cristo. Sabemos que a igreja de Santa Maria dos Olivais, em Tomar, tinha 
34 livros, entre obras de caráter litúrgico, de espiritualidade e de direito canónico, como 
um missal flamengo oferecido por D. Manuel, o Flos Sanctorum, o Manipulus 
curatorum e as Decretais651. Também no coro do convento existiria uma rica biblioteca 
para uso dos freires cantores, composta, nomeadamente, por 40 livros em cantochão, 
de pergaminho, segundo Jerónimo Román652. Alguns desses livros foram também 
registados no inventário do convento de Tomar, feito na sequência da extinção das 
Ordens Religiosas, em 1834653. 
É no cartório de Tomar que Pedro Álvares Seco irá coordenar a tarefa de 
perpetuar uma memória seletiva da Ordem de Cristo, assumindo a autoridade de 
conceber e de validar um trabalho em que participavam vários escrivães.  
Este cartório é-nos descrito por Frei Jerónimo Román, em finais do século XVI, 
de uma forma bastante clara, quase visual: “el archivo de Thomar esta en la claustra 
de la portaria interior en lo alto no es grande la pieça mas es fuerte i sigura. Tiene sete 
                                                        
dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 4v); “negligencia e não deligencia se pode chamar” (TT, OC/CT, liv. 2, 
fl. 42r); “porque parece contra direito e constituições canonicas” (TT, OC/CT, liv. 240 (19A), fl. Ir. 
649 Tinha 87 anos quando escreveu estas linhas: “Guia me Senhor nesta senda ou semideiro que por 
minha vontade quis e escolhi” (BNE, mss. 406, fl. 3v). 
650 “Soem os pintores que estimão honrra e nome em sua arte mais que proveito ante que acabem suas 
obras tira las dante hos olhos e po las a parte e por intervallo de tempo has tornar a ver pera que ho 
novo e quieto juizo lhe descubra alguuns erros ou faltas que a continuação e desejo de as acabar lhe 
podião encobrir, e as enmendem ante que venhão em pubrico” (TT, OC/CT, liv. 2, fl. 2r). 
651 MARQUES, 1999: 26. Sobre os livros existentes nas igrejas da Ordem de Cristo, no início do século 
XVI, veja-se DIAS, 1979: VII-LXXIII. 
652 “para el servicio del coro ay todo lo necessario por que tiene una libreria de punto llano que llega a 
passado de dies mil ducados aunque se cree que costo al rey Don Juan mas de desiceis mil […] tenian 
otra libreria de solo letra para los dias feriales […] que tambien costo otra gran suma de dineros […] 
la libreria del canto llano son quoarenta tomos de la maior grandeça que puede aver de purgaminos y 
rica i fuertemente enquadernados teniendo hierros y cantoneras y lo demas las armas reales y esphera 
divisa o empresa de los reies de Portugal y la crus de Cristo todo con tanto primor vaciado que no ay 
mas que pedir ni desear. […] Tambien ay rica libreria y mui costosa de canto de organo porque todas 
las estas solenes se hace el ocio con mucha musica” (ROMÁN, ed. 2008: 79). 
653 “quatro livros de cantar a Paixão por musica. Hum dito por Cantuxão. Dois artes de Cantuxão de 
Mafra em quatro tomos” (TT, Ministério das Finanças, Convento de Cristo de Tomar, cx. 2255, fl. s./nº). 
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caxones y un grande armario adonde estan todos los previlegios originales de la Orden 
del Temple y de Cristo”654. 
Esta dependência do convento parece ter sido objeto de constantes 
remodelações e melhoramentos, pelo menos durante a governação de D. Manuel. Num 
livro de despesas do convento de Tomar estão assentes vários pagamentos relativos a 
estruturas para o cartório do convento de Tomar. Em junho de 1502, pagam-se 100 reais 
(transporte incluído) por “cinquo tirantes pera o escriptorio que se faz nas casas do 
convento em que frey Francisquo escripvam pousa pera o dicto escripvam escrepver a 
livraria do dicto convento”655; no mês seguinte, registam-se mais pagamentos a 
carpinteiros por trabalhos para o escritório de Frei Francisco gastos “em lavramento da 
madeira como em tavoado e fazimento de todo do dicto escriptorio”656 e a Duarte 
Henriques, ferreiro, por “cem penteaços”657. No ano seguinte, é comprada uma cadeira 
de estudo, com assento e espalda em couro, também para o convento658. 
Román acrescenta ainda que “tiene el harchivo sus armarios adonde en sacos 
destintos estan con mucha destincion todos los originales antiguos de quanto contienen 
todos los tomos que emos numerado y otros los quales son por todos trece 
principalmente y para las cozas de solo convento assy temporales como 
espirituales”659. Além dos “sacos” guardados nos armários, e descritos por Román, é 
o próprio cronista que nos dá indicações do tipo de documentos que poderíamos 
encontrar no cartório do convento: “huum rolo grande de pergaminhos a que chamão 
faxa”660; “deu foral […] encadernado em livro escrito em pergaminho […] e asellado 
com o sello de suas armas em chumbo em pendente”661. Porém, este cronista também 
critica a organização e a conservação de certas escrituras, no cartório do convento 
“havia “papeles […] que de no se aver guardado con deligencia estan maltratados”662. 
O cuidado com a preservação dos livros está patente num livro de despesas do 
convento, datado de 1505, mas com assentamentos de anos anteriores. Assim, é 
                                                        
654 ROMÁN, ed. 2008: 91. 
655 TT, Contos do Reino e Casa, Núcleo Antigo 553, fl. 10r. 
656 TT, Contos do Reino e Casa, Núcleo Antigo 553, fl. 10v. 
657 TT, Contos do Reino e Casa, Núcleo Antigo 553, fl. 10v. “Penteaço – tabuão ou tronco, que se serra 
em vários fios, não chegando a serração até ao fim do tabuão, mas ficando ainda ligadas por um pequeno 
espaço tôdas as tábuas ou ripas que se serraram” FIGUEIREDO, 1925: 591). 
658 TT, Contos do Reino e Casa, Núcleo Antigo 553, fl. 16r. 
659 ROMÁN, ed. 2008: 92. 
660 TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 28v. 
661 TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 28v. 
662 ROMÁN, ed. 2008: 91. 
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comprado pano de estopa para cobrir livros, no valor de 240 reais663; ao sapateiro João 
Lopes, em 1502, foi comprada uma pele preta para cobrir três livros de gramática “por 
onde aprendem os freires do dito convento”664; no ano seguinte pagam-se 80 reais por 
uma pele vermelha para cobrir um epistolário e um missal665 e pano tinto para cobrir 
livros666. 
Pedro Álvares, para executar esta grandiosa tarefa da edificação da história da 
Ordem de Cristo, foi auxiliado por diversos tabeliães, escrivães e iluminadores. Os 
escrivães do convento destacados para a realização da empresa foram João de Penafiel, 
Bartolomeu de Almeida, Gaspar Garro, Pedro Luís Ortega e Frei Álvaro da Cunha667, 
este três últimos também escrivães apostólicos. Outros notários poderão também ter 
auxiliado na tarefa de copiar escrituras. Os livros de despesas do convento de Tomar, 
do século XVI, assentam pagamentos a João de Presença668, Nicolau de Rosa, Silvestre 
Rodrigues, Jorge Rodrigues, João Henrique, Frei Duarte, Frei Francisco, Jerónimo 
Ribeiro, Jusarte Rodrigues, António Jorge, Gomes Dias669, entre outros. Dada a 
natureza deste tipo de registos, não é possível apurar com rigor a distinção entre os 
titutalres da fides publica e os meros escrivães da documentação. 
Alguns dos iluminadores conhecidos, neste período, foram Duarte Fernandes670, 
Jorge Vieira, António Vaz Bugalho e António de Holanda. António Baião refere-se a 
António Vaz Bugalho como “calígrafo, iluminador e organista; iluminador e calígrafo 
durante onze anos dos códices do Convento de Cristo e um dos derradeiros 
colaboradores dos cartulários de Pedro Álvares; tangedor de órgão na igreja de S. João 
em Tomar. Recebia anualmente, até 1593, dez mil reais de ordenado e daí em diante 12 
mil”671. 
Conhecem-se os contratos de iluminação de livros com Duarte Fernandes: “Aos 
oyto dias do mes d’outubro de 1535 annos se comcertou o padre frey Antonio 
                                                        
663 TT, Contos do Reino e Casa, Núcleo Antigo 553, fl. 7r. 
664 TT, Contos do Reino e Casa, Núcleo Antigo 553, fl. 14r. 
665 TT, Contos do Reino e Casa, Núcleo Antigo 553, fl. 20v. 
666 TT, Contos do Reino e Casa, Núcleo Antigo 553, fl. 23r. 
667 Escrivão apostólico do Tombo dos bens, rendas e direitos que a Mesa Mestral da Ordem de Cristo 
tem nas vilas de Tomar, Pias e seus termos (TT, OC/CT, liv. 2, fl. 489r). 
668 No Tombo da igreja de Santa Maria dos Olivais vai atestado que João de Presença, tabelião das notas 
de Tomar, conferiu as escrituras aí trasladadas com o doutor Pedro Álvares, tendo também aposto a sua 
assinatura (ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 250v). 
669 No Tombo da igreja de Santa Maria dos Olivais vai atestado que Gomes Dias, tabelião das notas de 
Tomar, conferiu as escrituras aí trasladadas com o doutor Pedro Álvares, tendo também aposto a sua 
assinatura (ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 250v). 
670 “Duarte Fernandes, iluminador dos códices do Convento de Cristo em 1535” (BAIÃO, 1943: 246). 
671 BAIÃO, 1943: 246. 
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governador com Duarte Fernandez yluminador de lhe yluminar os livros deste 
convento”672, de outubro de 1535 a agosto de 1537; e com Jorge Vieira: “Aos X dias de 
dezembro de Vc XXXVII annos entregou Jorge Vieira tres vinhetas a IIIIc cada 
huma”673, “Aos XXI dias de fevereiro de Vc XXXVIII annos entregou o dicto Jorge 
Vieira hum principio de dous mil reais e outro de mil e trezentos e huma vinheta de 
hum cruzado” 674 entre dezembro de 1537 até abril de 1540. 
No mesmo livro de notas, mais à frente, é anotado que o prior Frei António de 
Lisboa “entregou sete principios pera os livros grandes675 que recebeo em Lixboa 
d’Antonio d’Olanda que os fez nos quaes se monta a rezam de VI mil reais cada hum 
RII mil dos quaes tinha ja dados o dicto recebedor a António d’Olanda per duas vezes 
[…] que o dicto Antonio d’Olanda os receber em Lixboa per mandado d’el rey nosso 
senhor de Christovão Vaz […]. Item. Pagou o dicto recebedor a Joham de Rojas 
livreiro dous mil e Ic L reais de tres livros grande que encadernou e de hum livro 
[…]”676.  
Em 1540, o rei manda entregar três mil reais a Duarte Fernandes por ter 
iluminado os livros de matrícula dos comendadores e cavaleiros da Ordem677. A 26 de 
outubro de 1559, a rainha D. Catarina, regente na menoridade de D. Sebastião, manda 
que os ordenados do organista, do pintor, do mestre de obras e do notário do convento 
de Tomar (o qual tinha o encargo de escrever os tombos e escrituras da Ordem), sejam 
pagos à custa dos rendimentos dos três quartos678. 
Em 1540, o escrivão do livro de receitas de Frei Gaspar, regista diversos 
pagamentos ao iluminador Jorge Vieira: 9 600 reais “de oyto estoreas a tres cruzados 
a estoria”; 2 000 reais “de hum principio mais rico”; 4 000 reais de dez vinhetas; 1 000 
reais de 5 vinhetas; 25 600 reais de 320 letras (a 80 reais cada); 4 080 reais de 102 letras 
(a 40 reais cada); 3 720 reais de 186 letras (a 20 reais cada); 20 740 reais de 2 074 letras 
(10 reais cada); 3 585 reais de 1 195 letras (a três reais cada) e 544 reais de 272 “pioens” 
                                                        
672 TT, OC/CT, liv. 23, fl. s./nº. 
673 TT, OC/CT, liv. 23, fl. s./nº. De acrescentar que o título corrente na margem superior da folha, lado 
frente, indica Yluminaçam de Jorge Vieira (TT, OC/CT, liv. 23 s./nº). 
674 TT, OC/CT, liv. 23, fl. s./nº. 
675 O iluminador António de Holanda poderá ter sido o autor de algumas das belas ilustrações do Tombo 
dos bens do convento de Tomar e do Livro das Escrituras, em virtude de ter trabalhado nos livros do 
coro do convento de Tomar e dos Jerónimos (DIAS, 1998: 597). Sobre Francisco de Holanda ver a obra 
de Teresa Lousa, Do Pintor como génio na obra de Francisco de Holanda (Lisboa, Ed. Ex-libris, 2014). 
676 TT, OC/CT, liv. 23, fl. s./nº. 
677 TT, OC/CT, mç. 50, s./nº, documento de 26 de julho de 1540, Lisboa. 
678 TT, MCO, liv. 300, p. 45-46. 
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a 2 reais cada679. Neste livro vão ainda registados pagamentos a livreiros, 
nomeadamente a João de Rojas, em 1540, e concretamente, 8 000 reais pela 
encadernação de oito livros grandes do ofício divino e 7 200 reais por encadernações, 
papel e açafrão para livros680; e a Gonçalo Fernandes, em 1544, de 2 310 reais de 6 
“liçoeiros” e 30 livros681. 
No livro de notas de Frei Gaspar, foi assente pelo escrivão Frei Duarte, no ano 
de 1551, a despesa com o iluminador António Fernandes, “autor de alguns dos mais 
caprichosos frontispícios da Leitura Nova”682, a quem se pagou uma elevada quantia683. 
O mesmo escrivão, no ano anterior, registou o pagamento de 35 reais de açafrão para 
livros684. Frei Gaspar faz assentar no seu livro o pagamento de quase 6 mil reais a 
livreiros, entre os quais Gonçalo Fernandes, pelas encadernações de dezenas de livros, 
e ainda pela compra de três confessionários, no ano de 1550685; e no ano seguinte, foram 
pagos aos ditos livreiros perto de três mil reais, por cadernos que fizeram e por 
encadernações de livros e cadernos686. 
João Gago, tesoureiro da Casa da Mina, foi encarregue pelo monarca de entregar 
pergaminhos da Flandres a Frei Francisco, freire e escrivão do convento de Tomar, para 
escrever os livros do tombo do mestrado de Cristo687. Em 1532, haviam sido 
despendidos, no convento de Tomar, 336 reais “de huma duzia de folhas de Frandes de 
marqua mayor”688, e no ano seguinte pagaram-se 800 reais por “oito lyvros brancos 
                                                        
679 TT, OC/CT, liv. 263, fls. 31r-31v. 
680 TT, OC/CT, liv. 263, fl. 31v. 
681 TT, OC/CT, liv. 263, fl. 136v. 
682 SERRÃO, 2011: 116. 
683 “14000 reais de quatro principios que fez nos livros de coro a 3000 [sic] reais cada hum; 200 reais 
de duas historias pequenas debuxadas; 2500 reais de 125 letras que fez a XX reais cada huma nos 
procesionarios; pagou mais 4000 reais de 50 letras maiores a LXXX reais cada huma, que mais fez nos 
ditos livros; mais 520 reais de 104 letras que mais fez a cinco reais cada huma; mais 2000 reais de huma 
pedra que vendeo para o escrivão moer tintas” (TT, OC/CT, liv. 101, fl. s./nº). 
684 TT, OC/CT, liv. 101, fl. 17r. 
685 TT, OC/CT, liv. 101, fls. 38r-38v. 
686 TT, OC/CT, liv. 101, fl. s./nº. 
687 TT, Colecção de Cartas, Núcleo Antigo 880, mç. 3, nº 410 – s./data. Conhecem-se também cartas de 
D. João III relativas a encadernações e acondicionamento de livros, nomeadamente, uma que ordena ao 
seu tesoureiro que mande fazer vinte e seis cantos, dois escudos de armas, cinco esferas e brochas para 
cinco livros de crónicas que andavam na sua guarda roupa (TT, Colecção de Cartas, Núcleo Antigo 878, 
mç. 1, nº 275 – 1534). E outra que ordena a Manuel Velho, seu tesoureiro, que mande fazer uma arca 
encoirada para livros, com repartimentos, e que sirva para uma carga, forrada por fora de carneira preta, 
e por dentro de carneira vermelha (TT, Colecção de Cartas, Núcleo Antigo 880, mç. 3, nº 254 – 1535). 
688 TT, OC/CT, liv. 118, fl. 65r. 
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encadernados em purgaminho” 689. Em 1529, já haviam sido comprados seis livros de 
papel branco690.  
Todos estes elementos, lidos na sua individualidade pouco acrescentam, mas no 
seu conjunto constituem importantes indícios que complementam a imagem que 
formulamos sobre a obra de Pedro Álvares Seco. 
 
3.2. Livros de suporte à produção documental 
 Como já foi referido anteriormente, Pedro Álvares Seco recorreu a diversos 
livros existentes não só no cartório do convento de Tomar, como também na Torre do 
Tombo, para elaborar a sua profícua produção documental. Importa aqui destacar 
alguns pelo elevado contributo que deram a esse seu trabalho de recolha de informação. 
O método que seguiremos é o mesmo que iremos utilizar para apresentar a produção 
escrita de Álvares Seco. Assim, destacando cada um dos exemplares, salientaremos os 
aspetos mais determinantes relativos a cada um. Neste sentido, foram selecionados os 
livros cuja informação é, de algum modo, relativa ao cronista ou foi usada, por si, na 
redação das suas obras. 
 
3.2.1. Regimento da igreja de Santa Maria dos Olivais de Tomar 
O Regimento da igreja de Santa Maria dos Olivais de Tomar691 é um 
documento em pergaminho com 9 fólios e incompleto (começa no fl. 2). De frisar 
algumas das anotações no fólio de capa: “Regimento da igreja de Sancta Maria do 
Olival o qual ja vai no tombo e concertado”; “Tombo da Meza Mestral 1ª parte, fl. 
139”. “Armario 2º Gaveta 5º Nº 6”.  
Inicia com o alvará régio692, de 4 de fevereiro de 1530, pelo qual D. João III 
informa que ordenara a visitação da igreja de Santa Maria dos Olivais, e de outras 
igrejas da vila de Tomar, por Frei Diogo da Silva, seu confessor, e especifica o 
regimento de visitação das mesmas; ordena ainda ao governador do convento, Frei 
António de Lisboa, que faça cumprir esse mesmo regimento. Logo após o alvará, o 
autor enumera os itens do regimento, recorrendo a algarismos sequenciais, até ao nº 34 
(fl. 9r). 
                                                        
689 TT, OC/CT, liv. 118, fl. 80v. 
690 TT, OC/CT, liv. 118, fl. 14r. 
691 TT, OC/CT, liv. 17.  
692 Incompleto, pois falta o fl. 1. 
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 Este documento original foi depois copiado, por Pedro Álvares, para o Tombo 
da Mesa Mestral693, para o Tombo de Santa Maria dos Olivais694 e para o Tombo dos 
bens do Convento de Tomar695. 
 
3.2.2. Livro de cópia de bulas, doações e privilégios e outras escrituras concedidos à 
Ordem do Templo e de Cristo 
Com vista à realização do Livro das Escrituras da Ordem de Cristo, Pedro Álvares 
solicitou à rainha D. Catarina, que lhe fossem dadas determinadas cópias de 
documentos régios e pontifícios, respeitantes à Ordem de Cristo, e existentes no arquivo 
da Torre do Tombo. Neste sentido, a regente, por dois alvarás, datados ambos de 25 de 
junho de 1559, ordenou a Pero de Alcáçovas Carneiro696 e a Damião de Góis697 que 
dessem ao dito doutor os treslados relativos a bulas e letras apostólicas e outras 
escrituras, respeitantes à Ordem de Cristo, e de que ele necessitava para a elaboração 
do dito Livro. Para este efeito, Pedro Álvares daria conhecimento prévio dos 
documentos de cuja cópia necessitava698 para elaborar o referido Livro das Escrituras. 
Da ordem régia dada a Damião de Góis resultou o Livro de cópia de bulas, doações 
e privilégios e outras escrituras concedidos à Ordem do Templo e de Cristo699, com 
cópias extraídas do Livro dos Mestrados700, e cuja redação terminou a 3 de março de 
1561. 
Trata-se de um códice em pergaminho, com 59 fólios escritos, numerados de 1 a 
118, no lado reto e verso. Quanto à ornamentação tem uma inicial ornada e várias 
iniciais filigranadas. A inicial do fl. 106 não tem ornamentação e falta a inicial no fl. 
107. Foram rasgados vários fólios no final do documento, cujos vestígios ainda são 
percetíveis junto da costura dos cadernos. 
                                                        
693 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 139r-148r. 
694 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fls. 31r-34v. 
695 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 174r-178v. 
696 TT, OC/CT, liv. 15, fls. 1r-1v. 
697 “Eu el rei mando a vos Damião de Goes que hora tendes carrego de guarda moor da Torre do Tombo 
que deis ao doctor Pero Alvarez do meu desembargo contador do mestrado e Ordem de Nosso Senhor 
Jhesu Christo a que el rei meu senhor e avo que sancta gloria haja encomendou ho provimento do 
cartorio do convento de Tomar da dita Ordem hos traslados en forma autentica das scripturas que 
steverem na dita torre” (TT, OC/CT, liv. 7, p. 2). 
698 “os trellados em forma autentica das que o dicto doctor vos der em apontamento pera as elle lançar 
no dito cartorio” (TT, OC/CT, liv. 15, fl. 1v); “e vos per elle forem dadas em apontamento que aa dita 
Ordem per qualquer via pertencem” (TT, OC/CT, liv. 7, p. 2). 
699 TT, OC/CT, liv. 7. Livro consultado em reprodução digital. 
700 “Has quaes [escrituras] se acharom em hum livro que se intitula dos Mestrados” (TT, OC/CT, liv. 7, 
p. 2). Livro dos Mestrados em TT, Leitura Nova, Livro dos Mestrados (liv. 53). 
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Relativamente ao modo de proceder na redação deste livro, há sempre um 
sumário em português que antecede o traslado do documento. A partir do terceiro 
sumário, o escrivão dá indicação do fólio do Livro dos Mestrados, onde o mesmo 
documento se encontra. Assinalam-se comentários marginais junto de alguns sumários, 
por exemplo “passada ao livro novo”, reportando-se, o seu autor, ao Livro das 
Escrituras da Ordem de Cristo, ou ainda “achada in huum almario na Torre do 
Tombo”, remetendo para a localização701.  
Há dois comentários, de época, que importa aqui registar, em virtude de se 
referirem ao antigo livro de escrituras que D. Manuel mandara fazer, em 1492702. No 
primeiro703 lê-se “está nos livros velhos a fol CXXXVII704 de lá se ha de lançar no livro 
novo e nom tem lá este instromento de transunto705. Lançar se ha como la está706”. No 
segundo707 o autor escreveu “Esta estaa no livro velho das escrituras Villa Franca”708.  
Depois de transcrever o diploma, Christovão de Benavente assinala eventuais 
erros de transcrição, finalizando de diversas formas: “E vay na verdade per mim 
Christovão de Benavente scrivão da Torre do Tombo” (no primeiro documento); 
noutros apenas “vay na verdade todo”, ou “que se fes todo na verdade”. 
 Após o traslado do alvará régio, Damião de Góis informa que o mesmo ficou 
em seu poder e que “Christovão de Benavente mestre em artes scrivão da dita torre 
buscou has scripturas que pollo dicto doctor Pedr’Alvarez forom apontadas. Has quaes 
se acharom em hum livro que se intitula dos Mestrados”709. O escrivão Cristóvão de 
Benavente copiou do Livro dos Mestrados as escrituras que Álvares Seco solicitara. 
 No total, o escrivão copiou 65 documentos, cronologicamente situados entre 
1142 e 1502, quatro dos quais Pedro Álvares não incluiu no Livro das Escrituras. 
                                                        
701 TT, OC/CT, liv. 7, p. 108. 
702 “Dom Manuel naquele tempo duque de Beja […] no primeiro capitulo que fez no convento de Thomar 
[…] mil e quoatrocentos e noventa e dous […] ordenou e mandou fazer hum livro em que se trasladarão” 
(TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 3r). 
703 Sob o sumário que antecede o documento de setembro de 1208, segundo o qual D. Sancho I doa a D. 
Martim Fernandes e a D. Estevainha, sua mulher, a albergaria de Maçãs de Caminho (concelho de 
Alvaiázere), entre Murta e Penela (TT, OC/CT, liv. 7, pp. 40-42). 
704 TT, OC/CT, liv. 233, fls. 137r-137v. 
705 Refere-se a uma das duas pública-formas de 30 de setembro de 1318, copiados no Livro dos 
Mestrados, que registam várias dezenas de escrituras relativas à Ordem do Templo (TT, Leitura Nova, 
Livro dos Mestrados, fls. 51v-77v). 
706 No novo Livro das Escrituras, este documento não está inserto em nenhuma pública-forma (TT, 
OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 146v-147r). 
707 Sob o sumário que antecede o documento de abril de 1206, segundo o qual D. Sancho I doa a D. 
Froila Ermiges uma herdade em Vila Franca de Xira (TT, OC/CT, liv. 7, p. 43). 
708 TT, OC/CT, liv. 7, p. 42. Não se conseguiu localizar este documento no livro velho, em virtude de o 
mesmo estar em muito mau estado (TT, OC/CT, liv. 233). 
709 TT, OC/CT, liv. 7, p. 2. 
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Assim, o documento de agosto de 1207710 não foi copiado para o Livro das Escrituras 
com essa data, mas surge neste livro com a data de agosto de 1177711. É importante 
transcrever aqui o comentário marginal (truncado porque o suporte foi aparado) que 
acompanha o documento de agosto de 1207, no Livro de cópia de bulas: “Achou se no 
cartorio do convento a mesma doação por outras palavras e na era diferente em que 
parece que foi erro”. Refira-se ainda que no Livro dos Mestrados este documento está 
datado de agosto de 1177, da seguinte forma: “Facta hec carta mense augusti. Era M. 
CC. Xª. Vª”712. O documento de 25 de setembro de 1316713, pelo qual Lourenço Eanes, 
tabelião público em Lisboa, perante D. Estevão, bispo de Lisboa, dá conhecimento de 
uma carta de D. Sancho II, de maio de 1223 (cuja carta foi registada no Livro das 
Escrituras714). O diploma de 19 de junho de 1475715, pelo qual o papa Sisto IV, a pedido 
do rei D. Afonso V, concede à infanta D. Beatriz o governo do mestrado de Cristo 
durante a menoridade de seu filho D. Diogo, duque de Viseu e Beja. E ainda o 
documento de 27 de abril de 1306716, pelo qual D. Martinho, arcebispo de Braga, 
elabora os termos da concórdia entre D. Vasco Fernandes, Mestre da Ordem do Templo, 
e D. João, bispo de Lisboa, acerca das dízimas e direitos das igrejas de Tomar e termo 
da vila. Porém, neste caso, o autor das notas marginais elucida por que este documento 
não foi copiado para o Livro das Escrituras: “Esta carta de amigavel composição feita 
pelo arcebispo de Braga a prazimento do bispo de Lisboa e Mestre da Ordem do 
Templo nom serve aa Ordem nem se ha de tresladar no livro novo porque foi temporal 
em vida do mestre G. então era somente e que depois de sua morte ficase o direito 
resguardado a ambas as partes sobre suas demandas”717. Também neste caso, o 
escrivão esclarece que não estava no Livro dos Mestrados, mas antes “Achada in hum 
almario na dita torre [do Tombo]”718. Quanto aos outros, é difícil aferir com clareza 
uma justificação, pois, se as cópias foram feitas a pedido de Pedro Álvares, por que 
motivo não as inseriu o copista no Livro das Escrituras da Ordem de Cristo? Não 
                                                        
710 D. Pedro Guterres doa ao Mestre e Ordem do Templo a herdade de Vide, termo de Covilhã, e uma 
igreja de outra herdade dentro da Covilhã (TT, OC/CT, liv. 7, p. 28). 
711 TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 109r-109v. Terá sido erro do escrivão pois a data seria MCCXLV, 
mas como desconheceria o X aspado, copiou MCCXV, o que tirando 38 anos dá 1177. 
712 TT, Leitura Nova, Livro dos Mestrados, fl. 21r. A data correta do documento é agosto de 1207, como 
se comprova pela leitura do documento TT, Gaveta 7, mç. 3, nº 31, sobre o mesmo assunto. 
713 TT, OC/CT, liv. 7, pp. 52-53. 
714 TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 123v. 
715 TT, OC/CT, liv. 7, p. 105. 
716 TT, OC/CT, liv. 7, pp. 109-111. 
717 TT, OC/CT, liv. 7, p. 109. 
718 TT, OC/CT, liv. 7, p. 109. 
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inteligíveis para a lógica seguida pelo autor, falta de autenticidade, lapso ou 
esquecimento? Todas elas configuram hipóteses impossíveis de comprovar. 
 No final, depois de afiançar que as cópias dos documentos seguem fielmente os 
textos copiados, Damião de Góis assina o livro, de modo a validá-lo719. 
 
3.2.3. Tombo dos bens, contratos e doações e outras escrituras 
 O Tombo dos bens, contratos e doações e outras escrituras720 é um documento 
em pergaminho, em muito mau estado de conservação, encontrando-se incompleto, 
truncado, no início e no fim, e mutilado. Começa no fl. 134 e termina no fl. 260; faltam, 
ou estão mutilados vários fólios721. No final tem um fólio solto com a numeração: RVI 
(46). 
Documento escrito a três mãos: a) fls. 134r-244v; b) fls. 244v-246v; c) 247r-
260v. Da primeira mão o documento mais recente é de 10 de janeiro de 1493. A segunda 
mão regista apenas diplomas pontifícios, outorgados entre 1487 e 1496. À terceira mão 
corresponde um novo título: tractado dos foraes722, cujo escrivão copia oito cartas de 
foral balizadas entre 1111 (Soure) e 1222 (Ferreira). A ornamentação também varia 
conforme a mão a que corresponde, o que parece evidenciar a existência de vários 
iluminadores no cartório, ao serviço de diferentes escrivães. No texto da primeira mão 
surgem iniciais filigranadas e caligráficas; na segunda apenas iniciais filigranadas e na 
terceira foram desenhadas iniciais historiadas fitomórficas e zoomórficas, iniciais 
filigranadas e caligráficas. Até ao fl. 148 os fólios estão assinados, lado reto e verso, 
com os sinais de dois notários apostólicos (um deles Ioanes da Costa); a partir do fl. 
163r acresce, em todos os fólios, o sinal de um escrivão. Comentários marginais723 
ligeiramente posteriores, assinalando que os respetivos documentos já teriam sido 
                                                        
719 “As quaes cartas escripturas assi achadas na dita Torre do Tombo quomo no titulo de cada huma 
dellas atras fas menção foi pedido ao guarda mor della que per virtude da minha provisão que no introitu 
desta leitura vai trasladada fizesse dar ho traslado dellas na forma acustumada. E em comprimento 
della elle has fez trasladar em esta forma pollo scrivão de seu carrego abaixo nomeado. As quaes cartas 
e a cada huma dellas daram tanta e tam comprida fee quomo as propias [sic] que na dita torre fiquam 
porquanto forom todas concertadas. Dada em esta muito nobre e sempre leal cidade de Lixboa aos tres 
dias do mes de março. El rei ho mandou per Damião de Goes fidalgo de sua casa que per seu special 
mandado tem carrego de guardar moor da Torre do Tombo. Christovão de Benavente mestre em artes 
scrivão della ha fez. Anno do nascimento de Noso Senhor Jesu Christo de mil e quinhentos e sesenta e 
hum annos. [ASSINATURA] DAMIAM DE GOES”, (TT, OC/CT, liv. 7, p. 118). 
720 TT, OC/CT, liv. 233. Consultado através de reprodução digital. 
721 A saber os fls. 144; 149-161; 165-166; 172-177; 179; 193-202; 205-210; 219-222; 225-229; 235; 249-
251. 
722 “Em nome de Nosso Senhor Jesu Christo começa se ho tractado dos foraes. E primeiro do foral de 
Soure”, TT, OC/CT, liv. 233, fl. 247r. 
723 De difícil leitura devido ao mau estado geral do documento. 
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registados no novo Livro das Escrituras, podendo ler-se a certa altura “passada já a 
livro na 2ª parte no titulo do bispado da Guarda”724. 
A inserção da documentação começa por ordem cronológica desde 1152725 até 
29 de novembro de 1460726, mas depois esta sequência é quebrada. O documento mais 
antigo data de junho de 1111727 e o mais recente é de 20 de junho de 1496728. A 
anteceder cada uma das escrituras, o escrivão incluiu um título que sumaria o conteúdo 
da mesma. Pedro Álvares também se pronunciou acerca do modo de redação deste 
tombo, dizendo: “os sumarios que o sobredito escrivão pos aas escripturas”729. 
Dos cerca de 120 documentos passíveis de identificar neste códice, seis não 
foram copiados para o Livro das Escrituras, nem para outros livros da chancela de 
Pedro Álvares: o documento de 21 de outubro de 1264730, que insere um de 9 de julho 
de 1255731, cujo conteúdo diz respeito apenas a Castela; uma doação patrimonial de 
agosto de 1155732; a bula do papa Paulo VI, “Romane decet pontifice”, de outubro de 
1493733, e dirigida a juízes deputados, que depois de avaliarem o livro, asseverariam 
                                                        
724 Reporta-se ao documento de maio de 1221, pelo qual o concelho da Guarda doa à Ordem do Templo 
o lugar de Cabeça de Touro (TT, OC/CT, liv. 233, fls. 176r), e que está registado na segunda parte do 
Livro das Escrituras (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 113v-114r). 
725 Segundo o qual D. Afonso Henriques, com sua mulher D. Mafalda, doa a D. Gualdim Pais, Mestre da 
Ordem do Templo, umas casas e herdades que tinha em Sintra (TT, OC/CT, liv. 233, fl. 134r; publ. 
Documentos Medievais Portugueses. Documentos Régios, vol. I, tomo I, nº 257, pp. 318-319). 
726 Segundo o qual Frei Fernando, vigário geral da vila de Tomar dá a conhecer ao rei D. Afonso V o 
testamento de seu tio o infante D. Henrique (TT, OC/CT, liv. 233, fls. 168v-ss; publ. Monumenta 
Henricina, vol. XIV, doc. 30, pp. 101-103). 
727 Segundo o qual o conde D. Henrique e sua mulher, D. Teresa, doam foral aos moradores de Soure 
(TT, OC/CT, liv. 233, fls. 247r-247v; publ. PMH. Leges, vol. I, pp. 357-359). 
728 Segundo a qual o papa Alexandre VI, pela bula “Romani pontificis sacri”, concede dispensa apostólica 
para que os freires da Ordem de Cristo e da Ordem de Avis possam contraír matrimónio, fazendo voto 
de “castidade conjugal” (TT, OC/CT, liv. 233, fls. 245r-245v; publ. Provas da História Genealógica da 
Casa Real Portuguesa, tomo II, parte I, pp. 326-328). 
729 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 3v. 
730 D. Paio Gomes, D. Martim Rodrigues, D. Aires Eanes e D. Pedro Eanes confirmam a doação de D. 
Paio Gomes à Ordem do Templo de seis aldeias em Castela, a 9 de julho de 1255 (TT, OC/CT, liv. 233, 
fl. 183r). 
731 D. Paio Gomes, freire da Ordem do Templo doa à Ordem seis aldeias em Castela (TT, OC/CT, liv. 
233, fls. 182v-183r). 
732 Egas Soares doa a D. Hugo de Martónio, Mestre da Ordem do Templo, e aos freires da Ordem uma 
herdade em Lourosa (TT, OC/CT, liv. 233, fl. 191r). 
733 O pontífice assevera autoridade apostólica às escrituras copiadas no livro que D. Manuel mandou 
fazer no primeiro capítulo que reuniu em Tomar, em 1492 (TT, OC/CT, liv. 233, fls. 245v-246r). 
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autoridade apostólica às escrituras aí copiadas734; o documento de 9 de junho de 1487735 
e o documento, possivelmente, de Gregório IX, “Non absque dolore cordis”, que 
autoriza os membros de outras Ordens Militares a possuírem bens da Ordem de Avis736, 
tendo sido acrescentado na margem “esta se pode escusar posto que a Ordem de 
Christo […]”. Os motivos pelos quais não foram incluídos parecem prender-se com o 
facto de já não servirem à Ordem ou de não dizerem respeito à mesma. 
Este códice, que agora analisamos, poderá tratar-se do livro que D. Manuel 
mandara fazer no capítulo geral de 1492, como declara Pedro Álvares737. Podemos 
inferir tratar-se dessa mesma obra pois o cronista da Ordem afirma, no Livro das 
Escrituras, que o livro mandado fazer por D. Manuel obtivera provisão apostólica para 
as escrituras aí insertas738, e essa provisão está transcrita neste Tombo dos bens739.  
Pedro Álvares terá também usado este tombo na elaboração da sua vasta 
produção documental, e ao qual se referiria como “livro velho”740. No Livro das 
Escrituras refere-se ao livro mandado fazer por D. Manuel, que continha uma escritura 
que não dizia respeito à Ordem de Cristo, mas ao mosteiro de Pedrouços, mas por estar 
nesse livro mandado fazer pelo monarca, também se teria copiado para o dito Livro das 
                                                        
734 “porque as originaes se não tirasem do cartorio quando fosse necessario usar dellas impetrou 
rescripto do papa Alexandre sexto que aaquele tempo presidia a universal Egreija dirigido a certos 
juizes segundo estylo da corte romãa per que lhes cometeo e mandou a cada hum deles que visto o dito 
livro e feitas as deligentias que segundo direito e theor do dito rescripto se requerião julgasem e por seu 
decreto mandasem que aas escripturas naquele livro tresladadas e a seus transumptos se desse tanta fee 
como aas originaes.”, (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 3r). 
735 O papa Inocêncio VI, a pedido de D. Manuel, duque de Beja, autoriza que se faça uma igreja paroquial 
no Funchal, e junto dela um mosteiro de monjas (TT, OC/CT, liv. 233, fls. 246r-247v). 
736 TT, OC/CT, liv. 233, fl. 246v. 
737 “Dom Manuel naquele tempo duque de Beja e por autoridade appostolica administrador do mestrado 
desta Ordem de Nosso Senhor Jesu Christo e depois por legitima sucessão rey destes reynos de Portugal 
e dos Alguarves no primeiro capitulo que fez no convento de Thomar cabeça da dita Ordem no anno do 
nacimento de Nosso Redemptor mil e quoatrocentos e noventa e dous e octavo de sua administração do 
dito mestrado e o primeiro em que os trabalhosos tempos dos annos passados e sua maioridade lhe 
derão lugar pera na dita administração entender confirmada ja a esperança de succeder na coroa dos 
ditos reynos com a morte do principe Dom Afonsso que o anno passado acontecera querendo prover aa 
guarda e concervação das escripturas da dita Ordem por que se danificavão e algumas se perdião ou 
sobneguavão sendo tiradas do cartorio e levadas fora onde e quantas vezes compria e tãobem porque 
se podesem mais facilmente achar estando todas escriptas em hum volume por ordem de suas materias 
e tempos ordenou e mandou fazer hum livro em que se trasladarão” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 
3r). 
738 “Ordenou mais no dito capitulo d’acordo e conselho de todo o convento que se fizesse este tão 
necessario livro em que se escrevessem todala<s> escrituras desta Ordem […] e ouve provisão 
apostolica pera se aas escripturas do mesmo livro dar tanta fee e aos traslados que por autoridade 
publica se dellas tirassem como se daria aas originaes” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 29r-29v). 
739 A provisão apostólica “Romane decet pontifice”, datada de outubro de 1493, a que Pedro Álvares se 
refere, e apenas encontrada neste tombo (TT, OC/CT, liv. 233, fls. 245v-246r). 
740 Por exemplo, no verso do documento TT, Colecção Especial, cx. 5, nº 3, pode ler-se: “Vai no livro 
velho a fol LX. Ja non serve.” Não é possível verificar o documento no Tombo dos bens em virtude de 
apenas começar no fl. 134. 
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Escrituras741. Também no Livro de cópia de bulas, doações e privilégios, em anotações 
marginais, é mencionado o livro velho, como já referimos atrás, e que concluímos 
tratar-se deste Tombo dos bens, contratos e doações, em virtude de a paginação para 
onde o escrivão remete ser coincidente742. 
Porém, como o escrivão escolhido para redigir este tombo, Frei Francisco743, o 
fez sem dar conhecimento do decreto pontifício aos juízes nomeados, o livro ficou sem 
a autoridade apostólica necessária para garantir a sua validade. Daí ter sido necessário 
fazer um novo, o chamado Livro das Escrituras da Ordem de Cristo744, ordenado por 
D. João III, em 1552, mas cuja redação apenas começou no reinado de D. Sebastião745, 
como veremos mais à frente. 
 
3.2.4. Livros de notas, despesas e receitas do cartório do convento de Tomar  
 Sabemos que Pedro Álvares consultou vários livros do cartório do convento de 
Tomar, como o próprio afirma746. Atualmente, podemos consultar alguns desses livros, 
no arquivo da Torre do Tombo, mas outros houve aos quais nos foi vedado o acesso, 
devido ao mau estado dos mesmos747. 
 Os livros analisados neste título, e sobre os quais iremos fazer algumas 
reflexões, foram aqui colocados em virtude de, ou pelo seu conteúdo, ou pela 
cronologia, reportarem-se à obra e à permanência de Pedro Álvares Seco no convento 
de Tomar. 
                                                        
741 “Esta carta se lança neste livro e titulo posto que esta doação non seja feita a Ordem do Templo nem 
a esta de nosso Senhor Jesu Christo por se achar no cartorio da dita Ordem e trasladada tambem no 
livro das escrituras della que el rey Dom Manoel mandou fazer” (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 156v). 
Documento de 1 de setembro de 1204 (TT, OC/CT, liv. 233, fls. 175r-175v; TT, OC/CT, liv. 234, 2ª 
parte, fls. 156v-157r). 
742 TT, OC/CT, liv. 7, pp. 42-43. 
743 “Frey Francisco da Ordem dos Pregadores Professos do moesteiro de São Dominguos de Lixboa por 
elle o mandou escrever e pera isso o fez criar notario por autoridade appostolica e pela mesma 
autoridade foy despoi<s> passado a esta Ordem de Christus e foy escrivão do cartorio dela emquanto 
vive<o> o qual sem esperar por regimento que lhe ouvera de ser dado feito e ordenado por leterad<o> 
jurista docto experto e emgenhoso pera a obra responder aa intenção do dito senhor se meteo a tresladar 
as escripturas como se lhe oferecia tira las do cartorio e a por lhes sumarios segundo seu entender” 
(TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 3r). Frei Francisco recebeu pagamentos por ter escritos os tombos do 
mestrado (TT, Colecção de Cartas, Núcleo Antigo 880, mç. 3, nº 410). 
744 TT, OC/CT, liv. 234 e liv. 235. 
745 “E semdo me ysto mandado pello dito senhor rey no anno de mill e quinhentos e cincoenta e dous 
não pude em vida do dito senhor começar esta obra porque era necessario ver prymeiro todas as 
escripturas da Ordem” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 4r). 
746 “muita diligencia que eu ho doctor Pedr’Alvarez sobre isso pus assi em buscar ho cartorio do 
convento desta villa” (TT, OC/CT, liv. 2, fl. 381r). 
747 Foi-nos negada a permissão de consulta dos seguintes livros de notas e de receitas e despesas do 
convento de Tomar, relativos ao século XVI: TT, OC/CT, liv. 54 (1552-1562); TT, OC/CT, liv. 55 (1563-
1590); TT, OC/CT, liv. 103 (1564-1566); TT, OC/CT, mç. 66, nº 5 (1539). 
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 Dos livros de notas do convento de Tomar748, começaremos por analisar o livro 
52, que se trata, na realidade, de um livro notarial de escrituras da vigararia de Tomar749. 
Álvares Seco menciona este livro da vigararia várias vezes no seu livro Summa do que 
se contem no Livro das Igrejas, descrevendo, inclusive, o seu conteúdo750.  
Este livro da vigararia começa com uma petição do vigário de Tomar, Frei Pedro 
de Abreu, de 20 de novembro de 1474, para que lhe seja dada em pública forma cópia 
de diversas escrituras respeitantes à vigariaria de Tomar, de forma a serem guardadas 
convenientemente, e “has possese juntamente em hum livro emcadernado”751. Principia 
com escrituras relativas ao mestrado do infante D. Fernando, nomeadamente, a que 
nomeia Frei Pedro de Abreu vigário de Tomar752. A infanta D. Beatriz assina as cartas 
enquanto tutora de seus filhos, em particular de D. Diogo, governador do mestrado da 
Ordem de Cristo753. Copia diversas escrituras desde 1465 até 1546, escrituras essas que 
confirmam e inserem, frequentemente, documentação anterior, relativa à governação 
do infante D. Henrique, também transcrita. 
Depois da carta da infanta D. Beatriz, pela qual mandou chamar o vigário Frei 
Pedro de Abreu para servir a D. Diogo, seu filho, governador do mestrado de Cristo, de 
maio de 1475, tem uma nota, de mão posterior, que importa aqui ressalvar: “Segundo 
se collige da pagina seguinte que ficou das duas folhas arrencadas parece ser carta do 
iffante Dom Diogo em que manda ao contador e almoxarife não entendão nas primicias 
e dizimos e deixem essa jurisdição ao vigairo”754. A partir do fólio seguinte, o texto é 
já de outra mão, bem como é diferente o sinal de tabelião, aposto no final do mesmo755. 
Também aqui importa reproduzir dois comentários marginais de mãos diferentes: 
“Daqui parece que forão tiradas duas folhas por alguma pessoa a que o contheudo em 
                                                        
748 Segundo o Guia Geral dos Fundos da Torre do Tombo há 50 livros de notas do convento de Tomar, 
datados de 1465 a 1828 (vol. 1, p. 313). É um conjunto que abarca livros notariais e livros de receita e 
despesa. 
749 TT, OC/CT, liv. 52. No inventário da Mesa da Consciência e Ordens, este livro está descrito como 
“livro de notas do convento de Tomar”, acrescentando-se, em nota de rodapé “escrituras de testamentos, 
aforamentos e de instituição de capelas, entre outras” (FARINHA; JARA, 1997: 289, nt. 1). Pela 
observação das imagens disponibilizadas pela Torre do Tombo (cuja descrição nada acrescenta à do 
referido inventário), concluimos tratar-se de um códice em papel, incompleto e mutilado; inicia no fl. 9, 
faltam folhas ao longo do texto; e tem comentários marginais ligeiramente posteriores. No fl. 37v 
comentário marginal que remete para o Tombo da Mesa Mestral “que fes Pedr’Alvarez 1 p. fol. 129 e 
mais claramente 2 p. fol. 48 et de inceps”. Em virtude de congregar escrituras notariais e outras de caráter 
diverso, este livro poderá ter resultado de uma encadernação posterior. 
750 TT, OC/CT, mç. 52, nº 1485, fls. 4r-9v. 
751 TT, OC/CT, liv. 52, fl. 9v. 
752 Documento de setembro de 1465 (TT, OC/CT, liv. 52, fls. 9v-10r). 
753 TT, OC/CT, liv. 52, fls. 21v-32v. 
754 TT, OC/CT, liv. 52, fl. 32v. 
755 Escrito a várias mãos. 
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ellas não aprazia”; “Estas duas folhas forão tiradas apos do falecymento do bispo do 
Funchal […] vigayro no qual tempo este livro foy ter a mãos do contador […]”756. 
Depois de cinco fólios de aforamentos e emprazamentos, regista o tombo da quinta dos 
Tamareis, começado a 5 de janeiro de 1486, “contheudo em huum quaderno de 
visitaçom da dicta Hordem”757. O escrivão regista novos aforamentos, de 1494758 e de 
1554759, elaborados por várias mãos. Também de outra mão, em letra do século XV, 
foi, seguidamente, apontada uma lista das igrejas e ermidas que pertenciam à vigararia 
de Tomar760, os encargos do vigário761, e depois os bens da vigararia, como olivais, 
                                                        
756 TT, OC/CT, liv. 52, fl. 33r. D. Diogo Pinheiro foi nomeado bispo do Funchal em 1514 e morreu em 
1526 (OLIVEIRA, 1940: 390). O mesmo D. Diogo Pinheiro fora vigário de Tomar, pelo menos desde 
1497 (SILVA, 2002: 458). 
757 TT, OC/CT, liv. 52, fls. 38r-39r (não refere a data do caderno de visitação). No final, de outra mão: 
“outro tombo mais copioso que este fizerão depois os visitadores Dom João Pereira e o bacharel Diogo 
do Rego que se achará na 3 p. fol <37>”. 
758 TT, OC/CT, liv. 52, fls. 39v-43r. 
759 TT, OC/CT, liv. 52, fls. 44r-52v. 
760 TT, OC/CT, liv. 52, fls. 61r-62r. Uma anotação junto das ermidas dos Casais, em particular das 
ermidas de “Sancta Caterina aalem da Soyenda Sam Silvestre antre a Soyenda e os Casais” assinala 
“non ha hy memoria desta casa oje XI de dezembro de 1553 nem deste” (fl. 61v). 
761 TT, OC/CT, liv. 52, fls. 62r-63v. Aqui foi inserto um longo comentário, do vigário Pedro Vaz Gavião, 
antecessor de D. Diogo Pinheiro, que ocupa todas as margens da página, onde manifesta a sua 
discordância relativamente à obrigação de vistoriar todas as igrejas da vigararia de Tomar. Pode ler-se, 
entre outros descontentamentos: “e portanto eu non quis correger huuma nave de Santa Maria do Olivaal 
posto que o duque Dom Manuel rejedor e governador da Ordem meu senhor me disese que eu era a ello 
obrigado e porque lhe diseram os vesitadores que acharam isto que aqui esta escripto neste livro no 
cartorio e eu lhe mostrey a dita ordenança e estonces ha mandou correger a Alvaro Pereira seu contador 
e lhe fazer aquelles botareos, e asi mandou que se correjese a ousia da egreja das Pias e agora escreveo 
a Pero de Sousa vesitador que correjese todo ho que fose necesario na dita egreja de Santa Maria a 
custa de sua senhoria dizendo que o fazia por sua devaçam e por me fazer mercee por que elle non era 
a isso obrigado e que tirasse diso huum estromento e ho lançase no cartorio. E eu disse ao dito visitador 
que non aceitava tal mercee porque non era obrigado a tal corrigimento e que tanto me dava que tirase 
estromento como que nom e que eu deixava tal lembrança a todolos vigairos que depois de mim veesem 
que se non fossem asnos como esta este que isto aquy escreveo, que os non podesem obrigar ao mais 
senam aos ornamentos e isto ainda he contra direito senam como dito tenho. E estaria bem corregido 
ho vigairo se ouvese de correger doze ou treze egrejas que ha em Tomar e seu termo com setenta mil 
reais pouco mais ou menos que tem de renda huum anno por outro, e mais vezes serão menos que mais. 
E tem cura e jurisdiçam e trabalho que merecia ao menos duzentos mil reais de renda. E isto escrevi asi 
largamente pera avisamento dos vigairos de que depois veerem porque eu defenderey bem minha capa 
PETRUS J.V. DA [?] vicarius” (fl. 62v). O vigário assina o comentário e sobre a sua assinatura foi 
acrescentado posteriormente “Este vigario foy depouis [sic] bispo da Guarda”. As discordâncias deste 
vigário continuam na página seguinte, adicionando comentários a determinadas obrigações do vigário de 
Tomar. À obrigação “Item ha de raipaiarar as egrejas todas da villa […]” comenta “isto he mintira 
porque ho vigairo non he obrigado senam dar cura a todalas egrejas de Tomar e seu termo e dar 
ornamentos aas da villa e isto se contem em huuma ordenaçam que esta no cartorio da Ordem onde esta 
quantos cavaleiros e freires ha d’aver na dita Ordem e quanto cada huum ha d’aver e a que he obrigado. 
E começa se aquella ordenaçam […]” (fl. 63r), e cita a ordenação de 1326, transcrevendo o artigo 
relativo às obrigações do vigário de Tomar, continuando a divagar sobre as suas responsabilidades e 
funções. 
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terras e casas762. Novos aforamentos do tempo da governação do duque D. Diogo763; o 
testamento de Beatriz Fernandes Calça Perra, com declaração dos bens que pertencem 
à sua capela764; e o acordo que D. Diogo Pinheiro, vigário geral de Tomar e bispo do 
Funchal, fez com os criadores de gado de Tomar acerca do pagamento dos dízimos765. 
Vai, então, copiada uma longa “Carta d’aforamento ao doutor Pero Alvarez dos beens 
que a vigayria tem nesta vylla e seu termo”766; uma carta de trespasse de aforamento 
em três vidas de umas casas de Pedro Afonso, na rua da Periguilha a favor de Pedro 
Álvares767; e termina com uma carta de Frei António de Lisboa pela qual declara que 
confirma o aforamento anterior768.  
Quanto aos livros relativos às obras no convento, refira-se o livro da 
responsabilidade de Frei Gaspar, que diz respeito às despesas com essas mesmas obras, 
e não só as da empreitada de João de Castilho, como as fora desta empreitada e ainda 
muitas outras despesas769. No início, foram adicionados sete fólios respeitantes aos 
contratos da iluminação dos livros do convento770, feitos e assinados por Frei António 
de Lisboa, prior do convento: com Duarte Fernandes, entre 1535 e 1537; e com Jorge 
Vieira, entre 1537 e 1540, e que poderão ter iluminado os livros do cronista. Neste livro 
estão também discriminadas as obras, litúrgicas e de apoio ao culto, mandadas adquirir 
                                                        
762 TT, OC/CT, liv. 52, fls. 63v-67v. 
763 TT, OC/CT, liv. 52, fls. 70r-78v. No final do fl. 76v, regista-se esta nota marginal: “o foro deste casal 
acima foi depois aforado com outras peças da vigairia pello padre Frei António de Lixboa ao doctor 
Pedr’Alvarez como consta da escritura que está abaixo em publica forma fol 91.” 
764 TT, OC/CT, liv. 52, fls. 79r-84v. 
765 TT, OC/CT, liv. 52, fls. 86r-89v. Nota marginal no início do contrato: “Este stormento vai no tombo 
que fez o doctor Pedr’Alvarez dos bens da Mesa Mestral 1. p. fol. 94 et 2 p. fol 25” (TT, OC/CT, liv. 2, 
fls. 94r-97v). 
766 Documento de 5 de julho de 1546 (TT, OC/CT, liv. 52, fls. 91r-103r). Na margem inferior do fl. 97v 
tem a seguinte anotação: “Hoje 6 de julho de 1617 faz 32 annos que o prior d’Alvaiazere Luis Alvares 
arrendou este casal em huma vida a Pedro Fernandez e a sua molher Lianor Rodriguez como consta da 
escritura d’arendamento que esta nas notas de Bras Gomes tabaliam em Tomar lib 8 fol 81 feita a 25 
d’abril de 1585.” No final do contrato de aforamento, fl. 103r, o tabelião indica que “licenciado Jorge 
Sequo filho della Brytez Lopez que asynou per sy e per a dita sua may e sobescrepveo a seu rogo por 
ella”. 
767 Documento de 11 de janeiro de 1544 (TT, OC/CT, liv. 52, fls. 103v-104v). Na margem do fl. 67v lê-
se “estas casas e as outras acima que ambas estão na rua da Pereguilha forão aforadas pello padre Frei 
Antonio de Lisboa em fatiosim ao doctor Pedr’Alvares como consta das escrituras que vão abaixo fol. 
104 et 105”. 
768 Documento de 6 de julho de 1546 (TT, OC/CT, liv. 52, fls. 104v-105v). 
769 TT, OC/CT, liv. 23. Este códice não está numerado, está incompleto e rasgado. Regista diversos tipos 
de contratos entre 1533 e 1540. Todos os fólios estão assinados por Frei António de Lisboa, e o escrivão 
do livro foi Frei Sebastião. Livro consultado em reprodução digital. 
770 Contratos a que já aludimos no início deste capítulo. 
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por Frei António de Lisboa para serviço dos freires do convento, com descrição das 
despesas relativas não só aos escrivães, como aos iluminadores e encadernadores771. 
O livro de receitas e despesas do convento de Tomar, da responsabilidade de Frei 
Gaspar, recebedor dos três quartos, e de Frei Duarte, escrivão, datado de 1550772, 
assenta diversos pagamentos a livreiros e encadernadores773, material para a execução 
de livros, como pergaminho774 e papel775, e certas matérias primas, como por exemplo, 
35 reais de açafrão para livros776 e 20 reais de linha para encadernar livros da 
sacristia777. 
 O Livro da recepta e despesa do direito dos tres quartos e obras deste convento 
de Thomar da Ordem de Nosso Senhor Jhesu Christo778, do recebedor Frei António 
Tavares, escrito por João Henriques, em finais da década de 1550, também terá feito 
parte da documentação consultada por Pedro Álvares. É neste livro que podemos 
encontrar uma cópia do documento pelo qual D. João III nomeia Álvares Seco contador 
do mestrado da Ordem de Cristo779, e a cópia do alvará régio pelo qual D. João III 
ordena a Pedro Álvares, desembargador régio e contador do mestrado da Ordem de 
                                                        
771 A título de exemplo: “de hum livro chamado armonia mundi […] E doutro chamado Suma 
predicatorum […] e doutro chamado quadragesimal” (TT, OC/CT, liv. 23, fl. s/nº); “hum livro chamado 
Rational e de XII livrinhos chamados De arte pera servir a Deus” (TT, OC/CT, liv. 23, fl. s/nº); “huns 
sermonarios a saber ho marial de bustis trezentos reais e dos pomerios mil reais e dos sermões de Pero 
Ricardo IIIIc reais” (TT, OC/CT, liv. 23, fl. s/nº); “Pagou mais o dicto recebedor per mandado do dicto 
padre e perante [mim] scripvão quatro mil e novecentos e oytenta reais que custaram os livros seguintes 
que o dicto padre mandou comprar a Lixboa per mim sobredicto scripvão a saber cinquo breviarios e 
hum da Hordem de Sam Jeronimo e oyto diornaes. E duas brivias [sic] pequenas. E hum breviario de 
camara grande. E sete livros de rezar do custume de Cistel. E cinquo partes do livro chamado 
Abecedairo em romance. E hum livro de homelias de diversos doutores. E quatro processionarios 
apontados do custume de Cistel e outros XXXIII tractados de edificação em romance tudo em papel por 
encadernar” (TT, OC/CT, liv. 23, fl. s/nº); “E <XII> epistollas de Tulio […]. E quatro epistollas 
d’Ouvidio […]. E quatro vocabularios […]. E dous doctrina moriendi […]. E um Virgilio e hum Tulio” 
(TT, OC/CT, liv. 23, fl. s/nº); “huma cathena aurea […] hum fortalicium fidei […] hum Lourenço de 
Valla, seis vocabularios, nove Catões, hum breviario dos novos, hum livro de certas obras de Sam 
Bonaventura […] de encadernar dous breviarios” (TT, OC/CT, liv. 23, fl. s/nº); “pagou de huma Regra 
de Sam Bento […] pagou mais de XII copias […] pagou mais de XII Catões e hum Vitas Patrum […] 
pagou mais o dito recebedor de oyto hoonças de prata pera pratear as guarnições dos livros grandes” 
(TT, OC/CT, liv. 23, fl. s/nº); “pagou mais o dito recebedor a Joham de Rojas encadernador de seu 
salario de hum anno que encadernou nesta casa livros grandes e pequenos” (TT, OC/CT, liv. 23, fl. 
s/nº). 
772 TT, OC/CT, liv. 101. 
773 TT, OC/CT, liv. 101, fls. 38r-38v e fls. s./nº. 
774 Frei Gaspar pagou cinquenta reais de um pergaminho para encadernação (TT, OC/CT, liv. 101, fl. 
s./nº). 
775 “22000 reais de cinco ballas de papel que tem cem resmas que se comprarão para livros e 
conhecimento dos tres quartos” (TT, OC/CT, liv. 101, fl. 38r). 
776 TT, OC/CT, liv. 101, fl. 17r. 
777 TT, OC/CT, liv. 101, fl. 38r. 
778 TT, OC/CT, liv. 102. 
779 Datado de 1549 (TT, OC/CT, liv. 102, fls. 205v-206r). 
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Cristo, que dê posse do ofício de escrivão a João Henriques780. Neste livro de notas 
podemos encontrar também registadas as orientações de D. João III para Diogo de 
Torralva fazer determinadas obras no convento de Tomar781. 
O livro catalogado como Livro de notas do convento de Tomar782, datado de 
1522-1523, trata-se, na realidade, de um livro notarial onde foram registadas escrituras 
de compra e de aforamento de diversas propriedades relativas à capela de D. Diogo da 
Gama783, que fora prior do convento, feitas pelos notários de Tomar, Jusarte Rodrigues 
e Pedro Mendes784, como se pode ler na capa, num título de época, <Escrituras da> 
Capella de Dom Diogo da Gama. Falta o primeiro fólio, mas logo no segundo foi 
redigido um índice, com o título “Tavoada deste livro feita per mandado do senhor 
bacharel Pedr’Allvarez”, e ao qual foi acrescentado “<doutra maneira ha mandou 
fazer e não desta que a vos fizestes>”, indiciando que o índice não fora feito como 
Pedro Álvares teria ordenado. Pedro Álvares, contador e juiz do convento, está presente 
à realização de diversas escrituras, copiadas neste livro, e numa apôs a sua assinatura785. 
O livro 118 é um livro de receita e despesa do convento de Tomar, com 
assentamentos entre 1529 e 1539786. Poderá ter sido ordenado por Frei António de 
Lisboa, pois em relação ao ano de 1536 anota 1020 reais “da despesa que fiz em yr 
visitar Ceiça e outras igrejas da Ordem per mandado d’el rey nosso senhor” (fl. 126r). 
Na verdade, a 13 de maio de 1536, D. João III entregara a Frei António de Lisboa, o 
alvará com o regimento de visitação das igrejas da Ordem de Cristo787. Também vão 
assentados vários pagamentos a Pedro Álvares relativos ao seu ofício788, e a título de 
“caridade”789. O escrivão regista dois pagamentos aos oficiais da escrita do convento: 
                                                        
780 TT, OC/CT, liv. 102, fl. 209r. 
781 TT, OC/CT, liv. 102, fls. 21v-22v. 
782 TT, OC/CT, liv. 22. Assim catalogado em FARINHA; JARA, 1997: 289.  
783 Em 1515, D. Manuel envia um alvará dirigido a D. Diogo da Gama, prior do convento de Tomar (TT, 
OC/CT, liv. 232, fls. 82r-82v). Em 1 de janeiro de 1523, o próprio D. Diogo da Gama, prior do convento, 
institui, em capítulo, uma capela pela sua alma (TT, OC/CT, liv. 232, fls. 70v-71v) e de 10 de janeiro 
data o seu testamento (TT, OC/CT, Documentos Particulares, mç. 1, nº 24). Em setembro desse ano é já 
prior D. Diogo do Rego (TT, OC/CT, liv. 232, fl. 173v). 
784 FARINHA; JARA, 1997: 289, nt. 2. 
785 Subscrição de outra mão “oje segunda feyra 17 dias de fevereyro de 1556 anos vierão perante mim o 
doctor Pedro Alvarez contador e juiz das cousas do convento Joham Dias morador em Villa Verde termo 
das Pias e sua molher Catarina Gonçalvez e diserão ambos elles tomavão e aceytavão este aforamento 
[…]”, com assinatura do próprio Pedro Álvares “PETRUS” (TT, OC/CT, liv. 22, fl. 95r). 
786 TT, OC/CT, liv. 118. 
787 TT, OC/CT, liv. 268, fls. 1r-5r. 
788 TT, OC/CT, liv. 118, fls. 168v e 186r. 
789 Pagamento de 3 000 reais, em 1535, “de que mandey fazer caridade ao bacharel Pedr’Allvarez pello 
trabalho que leva nos negoceos desta casa” (TT, OC/CT, liv. 118, fl. 119r) e 10 mil reais, em 1536, “de 
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Jerónimo Ribeiro790, escrivão que colaborou com Pedro Álvares, Jusarte Rodrigues791, 
notário, e Jorge Rodrigues792, escrivão da câmara e notário apostólico. Também se 
anotam despesas relativas a livros793, a materiais de escrita794 e de validação795, a 
livreiros e a encadernadores796. 
O livro 246, chamado Livro dos padres arqueiros797, contém informação sobre 
receitas e despesas do convento de Tomar, entre 1550 e 1555, ao longo de mais de 300 
folhas798. Estas informações refletem vivências do quotidiano conventual, podendo 
citar, a título de exemplo “vassouras de matar pullga”, “caixas pera marmelada”, 
“guardanapos e toalhas pera o refeitorio”, “tinta pera tingir vinho”, ou ainda “quatro 
cerimgas de latam pera a emfermaria”. 
O livro 247, também chamado dos padres arqueiros anota movimentos de 
verbas do convento entre 1556 e 1561799. Neste livro encontramos diversos pagamentos 
feitos aos escrivães do convento, nomeadamente a João de Presença800, Pedro Luís 
                                                        
que os reformados e eu em capitolo fizemos caridade ao bacharell Pedr’Allvarez” (TT, OC/CT, liv. 118, 
fl. 132r). 
790 TT, OC/CT, liv. 118, fls. 16r e 25v. 
791 Em 1531, o escrivão assentou 2 600 reais “que mandey pagar a Jusarte Rodriguez tabeliam 
d’escrituras que fez pera este convento e privilegios que trelladou” (TT, OC/CT, liv. 118, fl. 44r). 
792 Em 1534, o escrivão deste livro regista 300 reais “que mandey dar a Jorge Rodriguez escrivão da 
camara pelo trabalho que leva nas cousas desta casa” (TT, OC/CT, liv. 118, fl. 97v); e em 1538 assenta 
que pagou 2 100 reais “de duas arquas encouradas que mãodey comprar pera Jorge Rodriguez” (TT, 
OC/CT, liv. 118, fl. 171r). 
793 Em 1529, 1 410 reais de quatro livros “scilicet hum Vitas Patrum e dous Formas novitiorum e hum 
Doutrina cordis e de seis livros outros de papell branco” (TT, OC/CT, liv. 118, fl. 14r). 
794 Em 1529, três resmas de papel, tinta, graxa e outros materiais de escrita (TT, OC/CT, liv. 118, fl. 9r); 
em 1530 “huma rezma de papell e de materiais pera tinta e de vermelhão e hua quarta d’azull” (TT, 
OC/CT, liv. 118, fl. 27v); em 1532, 336 reais “de huma duzia de folhas de Frandes de marqua mayor” 
(TT, OC/CT, liv. 118, fl. 65r). 
795 Em 1531, 1 852 reais “de feitio de dous sellos de prata com tres omças” (TT, OC/CT, liv. 118, fl. 
51v). 
796 Em 1501, João Ronsalo livreiro recebe 2 200 reais por sete livros para os moços do convento 
aprenderem gramática, uns encadernados outros por encadernar (TT, Contos do Reino e Casa, Núcleo 
Antigo 553, fl. 8v). Em 1530, pagaram-se 300 reais por encadernar um livro grande de pergaminho (TT, 
OC/CT, liv. 118, fl. 31v), e 1 200 reais ao livreiro por encadernar três livros grandes (TT, OC/CT, liv. 
118, fl. 32v); em 1531, 800 reais “de certos bezerros pera encadernação e dous psallteiros” (TT, OC/CT, 
liv. 118, fl. 45v) e 1 790 reais “d’encadernar tres psallteiros grandes com suas guarnições e outros dous 
livros” (TT, OC/CT, liv. 118, fl. 48r). 
797 TT, OC/CT, liv. 246. O arqueiro é aquele que tem a chave da arca da comunidade (Diccionario da 
Lingua Portuguesa, tomo I, 1831, p. 172), neste sentido é o tesoureiro. 
798 O interior da encadernação deste livro foi reforçado com um pergaminho antigo. 
799 TT, OC/CT, liv. 247. 
800 Em 1556 foram pagos pelos padres arqueiros, a João de Presença, 880 reais “de humas escrituras que 
fez de treslados d’allguns previllegios da casa” (TT, OC/CT, liv. 247, fl. 10r); e no ano seguinte 3 000 
reais “de certas escrituras que fez pera casa” (TT, OC/CT, liv. 247, fl. 42r). 
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Ortega801, Gaspar Garro802, Nicolau de Rosa803 e Silvestre Rodrigues804. Geralmente, 
os escrivães assentam de forma bastante descriminada as receitas e despesas do 
convento, mas, outras vezes, fazem-no de forma vaga, como é o caso de “dous mil reais 
que o padre dom prior mamdou dar a huum homem que mandou a Lixboa fazer certos 
negocios da casa”805, ou ainda de “IIIc XX reais de escrituras que se fizerão pera a 
casa”806. 
O livro descrito como sendo também Livro dos padres arqueiros807, é o livro de 
receitas de Frei Gaspar, recebedor dos três quartos, tendo sido escrivães Frei Sebastião 
e Frei Gaspar808. Este códice reporta-se aos anos entre 1540 e 1542. Regista diversos 
assentamentos relativos a livros809, a livreiros, João de Rojas e Gonçalo Fernandes810, 
e a iluminadores, nomeadamente, a Jorge Vieira811. Relativamente, ainda, à realização 
de livros, pagaram-se, em 1540, 2750 reais ao ourives Afonso Peres pelo cobre que pôs 
nas guarnições de alguns livros; e 648 reais de “quatro papeis d’allfenetes de huma 
duzea de balldreus de doze pares de tavoas pera livros e de doze pera breviairos”812. 
                                                        
801 Pedro Luís Ortega recebeu, em 1557, 750 reais; e em 1560, 1 400 reais, “de escrituras que fez pera a 
casa” (TT, OC/CT, liv. 247, fl. 63v e 167r). 
802 Em 1557, Gaspar Garro recebera dos padres arqueiros 280 reais “de escrituras que fez pera a casa” 
(TT, OC/CT, liv. 247, fl. 63v) e, em 1560, 2530 reais “de um feito” (TT, OC/CT, liv. 247, fl. 163v). 
Gaspar Garro é um dos escrivães que mais livros escreveu para Pedro Álvares Seco, como se poderá 
conferir no capítulo “Pedro Álvares Seco: ciclos de produção documental”. 
803 Em 1557, Nicolau de Rosa recebe 900 reais “de escrituras que fez pera casa” (TT, OC/CT, liv. 247, 
fl. 65r). 
804 Em 1560, Silvestre Rodrigues, escrivão e notário, recebera dos padres arqueiros 4 mil reais “de 
escrituras que fez” (TT, OC/CT, liv. 247, fl. 162v), 1200 reais de trasladar escrituras (TT, OC/CT, liv. 
247, fl. 166v) e 1750 reais “por papeis que fez pera a casa” (TT, OC/CT, liv. 247, fl. 170v). 
805 TT, OC/CT, liv. 247, fl. 198r. 
806 TT, OC/CT, liv. 247, fl. 208v. 
807 FARINHA; JARA, 1997: 283. 
808 TT, OC/CT, liv. 263. 
809 Em 1540, foram pagos 4 mil reais de dois missais apontados e de um saltério de marca maior (TT, 
OC/CT, liv. 263, fl. 30r); 1782 reais “de hum missal de hum De fecerunt e seis cartilhas de João de 
Barros, seis artes d’Antonio, hum breviairo e hum diornal pera os irmãos” (TT, OC/CT, liv. 263, fl. 
30v); 920 reais que “pagou de dous livros de ouro pera a reformação da charola e de dous arrateis de 
folha de cineiro” (TT, OC/CT, liv. 263, fl. 30v); 1370 reais “de hum livro de Sermões de Santo Agostinho 
e outro seu Super Salmos, e hum Vitas Patrum, humas colações dos padres Sam Gregorio sobre Ezechiel, 
e outro livro em romance Contentus Mundi” (TT, OC/CT, liv. 263, fl. 30v); em 1541 pagaram-se 6280 
reais de 31 processionários da Ordem de 15 “faretras”, e das obras de S. Gregorio, um Novo Testamento, 
dois missais, quatro diurnais, um breviário, um Meditações de Santo Agostinho, um Vitas Patrum e sete 
livrinhos de meditações (TT, OC/CT, liv. 263, fl. 65v); em 1544 pagaram-se 2720 reais de “huma duzea 
de livros da Terra Santa, hum livro de Paixoens, outro norte d’estados, hum breviairo, hum testamento 
novo, e de hum diornall, e de hum salteiro e meia duzea d’esponjas” (TT, OC/CT, liv. 263, fl. 137r). E 
muitos outros livros discriminados ao longo deste documento. 
810 TT, OC/CT, liv. 263, fls. 31v e 136v, respetivamente. Em 1541 pagou-se 1800 reais de duas dúzias 
de couros pera encadernar livros grandes (TT, OC/CT, liv. 263, fl. 65v). 
811 TT, OC/CT, liv. 263, fls. 31r-31v. 
812 TT, OC/CT, liv. 263, fls. 30r e 30v. 
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 Os livros de receitas e despesas e os livros de notas do convento de Tomar 
constituem um rico manancial de investigação histórica para os séculos XV e XVI. Os 
assuntos mais recorrentes são os objetos do quotidiano monástico813, tanto da 
sacristia814 e da igreja815, como do refeitório e cozinha816, da enfermaria e botica817, do 
dormitório818; da hospedaria819, da biblioteca e arquivo820; a alimentação821; o vestuário 
e roupas do convento822; os oficiais e mesteirais que prestam serviços no convento823; 
os instrumentos musicais824; a diversidade de produtos comerciados no reino e fora 
                                                        
813 Nos objetos do quotidiano monástico citam-se candeeiros de folha; canastras; arcas; carros para lenha; 
almadraques, mesas, mantéis, mesas pequenas de gonços, “balldus para balldear o pam” (TT, OC/CT, 
liv. 118, fl. 20v); tonéis para a adega; poeiras, canivetes, tesouras e compassos para os irmãos; cadeiras 
de espaldas; compassos para cortar e aparar hóstias com suas tábuas; “de hum rellogio espertador que 
comprey pera o dormitorio” (TT, OC/CT, liv. 118, fl. 29v); alcatifas; bainhas de facas; galhetas de 
estanho; manchis e navalhões; taças de armas; espadas; balanças e pesos; vassouras de palma; copos de 
vidro; lâmpadas de vidro; tesouras de espevitar; relógios de areia; pavios para as candeias; linhas, fitas, 
cordéis; louça de vidro; almofarizes, pipas; tonéis; buris; cestos; almotolias, etc. 
814 Por exemplo, na igreja e sacristia apontam-se turíbulos, retábulos, altares, imagens, lanternas, 
candelabros, toalhas, frontões, escapulários, cogulas, chapéus, livros; um cofre para o Santíssimo 
Sacramento; uma arca para o sepulcro do convento; a compra de um crucifixo de 15 marcos de prata que 
o prior mandou fazer para o convento, em 1501, pagando 34 200 reais ao ourives Pedro Álvares de 
Lisboa (TT, Contos do Reino e Casa, Núcleo Antigo 553, fl. 5v). 
815 Por exemplo a compra de uma imagem de S. Roque, em 1503, a um flamengo (TT, Contos do Reino 
e Casa, Núcleo Antigo 553, fl. 17r). 
816 No refeitório e cozinha mencionam-se-se diversos utensílios, como ferramentas; copos; púcaros; 
tachos de cobre; caldeira para a cozinha; potes para azeite; odres de vinho e azeite; escudilhas, bacios 
grandes e pequenos; guardanapos e toalhas; loiças, vidros, adufos, cutelos, carvão, facas, espetos, 
caldeirões... 
817 Para a enfermaria e botica, por exemplo, panelas vidradas e açucareiros; púcaros; colheres de arame; 
“quatro cerimgas de latam” (TT, OC/CT, liv. 247, fl. 26r); flores, ervas; sacos de linho... 
818 No dormitório: lençóis de linho; colchões; pedra de lã para colchões; lençóis e fronhas de travesseiros; 
cobertores; mantas; esteiras, etc.. 
819 Para a hospedaria adquirem-se faqueiros (TT, OC/CT, liv. 118, fl. 33r). 
820 Entre os livros de apoio ao culto referem-se saltérios, livros de horas; diurnais de Cister, um romão e 
diversos memoriais. É recorrente a compra de livros para ensinar gramática aos freires. Cite-se ainda a 
compra de cera verde para o selo do prior da Ordem de Cristo, em 1503 (TT, Contos do Reino e Casa, 
Núcleo Antigo 553, fl. 17v). 
821 A alimentação é muito variada em carne: vacas, frangãos, frangos, perdizes, bois, ovelhas, cabras, 
bodes, porcos, carneiros, novilhos, borregos, marrãs; e em peixes: congros, lixas, litões, arraias, atum, 
pescada, cações, pargos, sardinhas, ruivos, linguados “com seu escabeche” (TT, OC/CT, liv. 118, fl. 
32v); salmonetes, besugos, marisco, robalos, lampreias; em frutas e legumes: maçãs, cerejas, ameixas, 
figos, amêndoas, alhos, cebolas, lentilhas; especiarias: mostarda, casia (canela aromática), açafrão, 
pimenta, curcuma, sumagre; e outros alimentos como queijos, farinha, manteiga, azeitonas, ovos, açúcar, 
arroz, farelo; temperos como azeite, vinagre, sal, etc.. 
822 O vestuário dos freires e serventes e as roupas do convento: sobrepelizes; calças; barretes, pelote com 
pano de Londres; panos para forrar calçado e calças; cortiça “pera pantufos” (TT, OC/CT, liv. 118, fl. 
32v); toalhas adamascadas; vestidos; ceroulas; camisas; gibões; fivelas para cintos; tecidos de almáfega, 
de cânhamo, de algodão, de estamenha, de estamete, de burel, de fustão, etc.. 
823 Entre os oficiais e mesteirais que trabalham e prestam apoio ao convento citam-se o curador, tosador, 
cozinheiro, ferrador, lagareiro, pescador, caçador, caldeireiro; o notário, o hortelão, o boticário, o 
hospedeiro, o alfaite, o organista, o iluminador, o livreiro, o mestre de gramática, o escrivão, o ourives, 
o cirurgião, curador, carniceiro, o barbeiro, a lavadeira, o odreiro, o adegueiro, o sapateiro, o almocreve, 
o carpinteiro, o pedreiro, o tanoeiro, entre outros. 
824 Instrumentos musicais como manicórdios e espelhos para manicórdios (TT, OC/CT, liv. 247, fl. 86r 
e fl. 163v; TT, Contos do Reino e Casa, Núcleo Antigo 553, fl. 9r). 
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dele825. Somos mergulhados nos trabalhos agrícolas, na pastorícia, na pesca e na 
caça826, nos materiais de construção para as obras do convento827, nos metais usados828, 
nos materiais e nos objetos de limpeza829, sendo também a segurança dos freires uma 
preocupação830. 
 O códice Traslados de privilégios e doações concedidas ao convento de Tomar, 
feitos a mandado do dom prior Frei Nuno Gonçalves831, terá sido objeto de consulta 
por parte do cronista da Ordem de Cristo. Podemos encontrar nos livros da chancela de 
Pedro Álvares perto de quatro dezenas de documentos, em comum com o referido livro, 
em particular trasladados para o Tombo dos bens do convento de Tomar832, onde foram 
registadas 34 escrituras, presentes no mencionado livro 35. Este livro copia escrituras 
datadas desde 1499 até 1527, sendo o primeiro documento, do referido livro, o assento 
de uma reunião capitular de maio de 1506, onde o prioste apresenta um alvará de D. 
Manuel, de 7 de dezembro de 1503833, ordenando a cópia das escrituras existentes no 
cartório do convento de Tomar, “por nom hyrem cada vez abrir o cartorio que eram 
necessareos. E assy por mais segurança das ditas scripturas”834, justificando assim a 
decisão do prior D. Nuno Gonçalves de reunir, num mesmo códice, documentação 
relativa ao convento de Tomar. Preocupação curiosa e digna de ênfase, pois, para além 
de revelar o valor atribuído à memória escrita, implicando a sua conservação, também 
constitui uma iniciativa notável e que viabiliza a investigação atual. Insere depois o 
                                                        
825 Conhecemos a origem dos produtos comerciados pela sua designação. Os oriundos do reino: mantas 
do Alentejo; louça amarela de Santarém; queijos do Alentejo; pano da Serra da Estrela; um faqueiro do 
Porto; potes de Torres Novas; ferro do Espinhal; panos de Portalegre; cobertores brancos de Valença, 
cações de Atouguia; linguados de Aveiro; robalos de Buarcos; panos de Alcobaça; e os provenientes do 
estrangeiro: imagens de Flandres; açafrão mandado trazer de Castela; agulhas de Córdova; pano de 
Londres; louça de Málaga; panos de Saragoça e de Sevilha; sabão francês; burel de Aragão; açúcar de S. 
Tomé; queijos grandes de Inglaterra; toalhas da Holanda “para a mesa d’el rey nosso senhor” (TT, 
OC/CT, liv. 246, fl. 55r), toalhas da Índia, etc.. 
826 Registam-se foices; arados; alferces; atarrafas para pescar; tinta que se comprou para tingir o vinho. 
827 Na construção usam-se materiais como pedra, tijolo, madeira, cal, pregos, cordas, entre outros. 
828 Os metais citados são o ouro, a prata, o estanho, o cobre, o ferro, o chumbo, o latão... 
829 Para as limpezas referem-se, por exemplo, sabão, vassouras, alguidares... É particularmente 
expressiva a quantidade de “vassouras de matar pullga” que foram compradas no ano de 1550, 
nomeadamente 757 (TT, OC/CT, liv. 246, fls. 7r, 8r, 11v, 12v). 
830 Em 1503, Duarte Henriques, ferreiro, recebeu 150 reais por um ferrolho e sua fechadura para a porta 
do convento que vai para o claustro onde está a pia de água benta, e pela respetiva chave mais 20 reais; 
recebeu também 50 reais por arranjar as “ferropeas” da prisão do convento e lhe fazer chaves (TT, Contos 
do Reino e Casa, Núcleo Antigo 553, fl. 20r). 
831 TT, OC/CT, liv. 35. 
832 TT, OC/CT, liv. 232. No Livro das Escrituras da Ordem de Cristo (TT, OC/CT, liv. 234 e liv. 235) 
apenas contabilizámos quatro escrituras em comum com o livro 35. 
833 Copiado no livro mais à frente, em TT, OC/CT, liv. 35, fls. 25r-25v. 
834 TT, OC/CT, liv. 35, fl. 1r. 
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índice das escrituras transcritas835; transcrevendo, finalmente, escrituras de diversas 
datas. 
 
3.2.5. Livro dos Mestrados 
 Como é sabido, o Livro dos Mestrados integra o corpo documental a que 
chamamos Leitura Nova, que, no seu conjunto, se iniciou no reinado de D. Manuel836, 
em 1504, e terminou já no reinado de D. João III, em 1552. Ao todo é composto por 61 
volumes, quase todos com cerca de 300 folhas cada. Em 1526, estavam concluídos, ou 
a terminar, 37 volumes837. 
Por ordem do rei D. Manuel, Rui de Pina deu início ao trabalho da “livraria 
nova” ou à transcrição das escrituras mais importantes que existiam no arquivo, tanto 
na chancelaria régia como noutros corpos documentais, para livros monumentais feitos 
em pergaminho, quase todos iluminados, e com grandes margens838. No livro 1º da 
Estremadura, o rei ordena a forma como se hão de fazer os livros e a maneira “que se 
a de ter na busca das escripturas”839. Segundo José Mattoso, “Não se tratava apenas 
de dotar a administração régia de códices mais fáceis de ler […] mas também de 
acentuar a monumentalidade e o significado desses instrumentos arquivísticos, usando 
como sinais próprios da autoridade régia as dimensões dos códices, a regularidade e a 
clareza da escrita, o embelezamento decorativo das iluminuras e letras iniciais, a 
ostentação das insígnias da coroa como marca de um poder triunfante e glorioso”840. 
                                                        
835 TT, OC/CT, liv. 35, fls. 1v+3 fls. não numerados e soltos + fl. 3r. 
836 D. Manuel, ao longo do seu reinado, demonstrou o seu poder e riqueza através de muitas 
manifestações, como, por exemplo, a construção do mosteiro dos Jerónimos e da torre de Belém, e a 
aparatosa embaixada, enviada em 1514, ao papa Leão X, oferecendo animais exóticos, ricos tecidos e 
joias. Mandou também pintar diversos “panos” onde ficasse registada, e em pormenor, toda a história da 
descoberta do caminho marítimo para a Índia, encarregando-se o próprio rei de esclarecer o que queria 
que fosse pintado em cada pano, não só as personalidades, como Vasco da Gama ou Lopo Soares, ou 
ainda o rei de Sofala, e as “gentes”, mas também os edifícios, o “mosteiro de Belem”, as fortalezas e 
igrejas, os padrões no Cabo da Boa Esperança e em Calecut, as naus a carregar canela, elementos 
geográficos como o Cabo da Boa Esperança, Sofala, Moçambique, Quiloa, Mombaça, Ormuz, animais 
como “gado vacum”, “alyfantes”, “lyoes e bufaros”, e frequentemente a “bandeira de Christos”, “as 
armas e crus de Christo” (TT, Colecção de Cartas, Núcleo Antigo 880, mç. 3, nº 245). Este documento 
que descreve estas tapeçarias foi publicado por J.A. da Graça Barreto, A descoberta da Índia ordenada 
em tapeçaria por mandado d’el rei D. Manuel, Coimbra, 1880. Terão sido esses os “panos” armados na 
grande sala do paço de Almeirim, por ocasião do casamento da infanta D. Maria, filha de D. João III, 
com o príncipe Filipe das Astúrias, em 1543? (BUESCU, 2005: 272). 
837 TORRE DO TOMBO, Leitura Nova in http://digitarq.arquivos.pt/details?id=4223191. Sobre a 
Leitura Nova ver a edição monumental Leitura Nova de D. Manuel I (2 vols. 1997), cujo segundo volume 
reproduz 43 frontispícios da Leitura Nova. Ver ainda MARQUES, 1975: 475-476.  
838 AZEVEDO; BAIÃO, 1905: 33. 
839 TT, Leitura Nova, Estremadura, liv. 1, fl. [Ir]. 
840 MATTOSO, 2002: 119. 
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Todavia, pelo confronto que ainda hoje podemos fazer de algumas das escrituras 
copiadas na Leitura Nova com os respetivos originais que ainda se conservam, 
concluímos que, por vezes, houve algum descuido ou mesmo desconhecimento de 
alguns escrivães na transcrição de alguns documentos, como é o caso específico do 
valor do X aspado (com valor de 40), que alguns desses oficiais não reconheceriam, e 
da correta grafia de alguns topónimos e antroponómios. Porém, é de inegável 
merecimento histórico, pois só assim se tornou possível conservar a memória de 
inúmeros documentos hoje desaparecidos. 
O Livro dos Mestrados, livro 53841 da coleção da Leitura Nova, contém cópias 
de documentos existentes então na Torre do Tombo, relativos às três Ordens Militares, 
nomeadamente a de Cristo, de Santiago e de Avis. Não é iluminado, como a maior parte 
dos códices da coleção da Leitura Nova842. Sem certeza alguma, podemos admitir a 
hipótese de que a falta de ornamentação neste livro possa significar a grande 
proximidade das Ordens Militares à Coroa, a qual ao assumir a sua administração, as 
consideraria como “da casa”. 
A descrição do conteúdo deste Livro dos Mestrados, que faremos de seguida, 
reporta-se apenas aos fólios que transcrevem escrituras relativas à Ordem do Templo e 
à Ordem de Cristo, a saber, os fls. 1r-168v e fls. 212v-215v. 
Os documentos são antecedidos de um sumário a vermelho, com exceção do 
documento que inicia no fl. 102r. A inicial de cada documento é filigranada a duas 
cores. O documento que inicia no fl. 158r não tem inicial filigranada e, a partir deste 
fólio, o texto é escrito por outra mão. Do fl. 1r ao fl. 157v e do fl. 212v ao fl. 215v, os 
fólios estão rubricados por “Fernam de Pyna”; enquanto os outros não têm qualquer 
rúbrica. No final do Livro dos Mestrados, após a documentação relativa à Ordem de 
Avis, o escrivão inseriu mais cinco documentos relativos à Ordem do Templo e à 
Ordem de Cristo, redigidos pela primeira mão e os fólios respetivos estão novamente 
assinados por Fernão de Pina. 
Tentou-se, sempre que possível, localizar em outras fontes, manuscritas ou 
impressas, os documentos transcritos no Livro dos Mestrados, de forma a corroborar o 
seu conteúdo. Tomando consciência do caráter incompleto desta opção no que toca a 
fontes, dado que não se consultaram todas as eventuais versões originais ou cópias, 
                                                        
841 TT, Leitura Nova, Livro dos Mestrados (liv. 53). 
842 AZEVEDO; BAIÃO, 1905, p. 115. 
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enveredamos por este método para tentar identificar todos os documentos copiados e 
de que ainda se encontram os textos correspondentes. Contrariamente ao que muitas 
vezes acontecia, em que após a cópia o original era destruído, neste caso parece ter 
havido lugar à preservação de quase toda a documentação incluída no Livro dos 
Mestrados, embora, na maior parte dos casos, esteja registada na chancelaria régia e/ou 
nos códices do fundo TT, Ordem de Cristo/Convento de Tomar. Confrontando as cópias 
transcritas neste Livro da Leitura Nova com certos originais manuscritos ainda 
preservados na Torre do Tombo, verificámos que o escrivão, no exercício de 
transcrição, não leu o X aspado, datando erradamente muitos documentos. A inserção 
das escrituras não segue uma ordem cronológica, porém, os documentos relativos à 
Ordem do Templo precedem os da Ordem de Cristo. Há documentos repetidos, alguns 
copiados duas vezes (registámos 29 casos), outros copiados três vezes (contámos cinco 
situações843) e até um copiado quatro vezes844. Seria pela importância das escrituras, ou 
simplesmente pela ausência de um sistema organizado na cópia das mesmas? 
Detetámos casos em que o escrivão, transcreve e compara versões do mesmo 
documento, emitindo considerações e assinalando as diferenças845. 
                                                        
843 Todos relativos à Ordem do Templo. 
844 Trata-se do documento de fevereiro de 1159, segundo o qual D. Afonso Henriques doa à Ordem do 
Templo o castelo e terra de Ceras (Tomar), em compensação do eclesiástico de Santarém, que lhes havia 
prometido em 1147 (TT, Leitura Nova, Livro dos Mestrados, fls. 19v-20r, fls. 52r-52v, fls. 52v-53r e fls. 
53v-54r). 
845 Por exemplo, um documento de fevereiro de 1159, pelo qual D. Afonso Henriques doa à Ordem do 
Templo o castelo e terra de Ceras (Tomar), em compensação do eclesiástico de Santarém (TT, Leitura 
Nova, Livro dos Mestrados, fls. 52r-52v, fls. 52v-53r e fls. 53v-54r). Um outro documento da mesma 
data, fevereiro de 1159, segundo o qual o bispo D. Gilberto, e o cabido de Lisboa, de acordo com o rei 
D. Afonso Henriques, doam à Ordem do Templo o direito e jurisdição eclesiástica da terra do castelo de 
Ceras e terra de Tomar, bem como a igreja de Santiago de Santarém, foi copiado duas vezes, e inclui as 
respetivas diferenças entre ambos (TT, Leitura Nova, Livro dos Mestrados, fls. 63r-63v e fls. 63v-64r). 
O escrivão compara a escritura de 19 de março de 1128 com a de 29 de março do mesmo ano (na primeira, 
D. Teresa, mãe de D. Afonso Henriques, doa, em forma de testamento, à Ordem do Templo o castelo de 
Soure – TT, Leitura Nova, Livro dos Mestrados, fl. 64v; na segunda, à outorgante D. Teresa é associado 
D. Fernando, conde do Porto – TT, Leitura Nova, Livro dos Mestrados, fl. 65r). O autor insere também 
considerações acerca de uma escritura de 14 de março de [1129-1130] (pela qual D. Afonso Henriques, 
ainda intitulado infante, doa à Ordem do Templo o castelo de Soure, confirmando a doação feita por sua 
mãe D. Teresa, no ano anterior – TT, Leitura Nova, Livro dos Mestrados, fl. 65v); compara duas 
escrituras de abril de 1147 (pelas quais D. Afonso Henriques doa o eclesiástico de Santarém à Ordem do 
Templo, como cumprimento do voto feito antes da conquista da mesma vila - TT, Leitura Nova, Livro 
dos Mestrados, fl. 62r e fls. 62r-62v); outras duas de 5 de abril de 1158 (segundo as quais D. Afonso 
Henriques envia carta a D. Pedro Arnaldes, procurador da Ordem do Templo, pela qual toma sob a sua 
guarda e proteção todas as terras adquiridas e por adquirir pela Ordem, bem como todos os servidores da 
mesma – TT, Leitura Nova, Livro dos Mestrados, fls. 60r-60v e fls. 60v-61v); e ainda outras duas de 5 
de julho de 1199 (segundo as quais D. Sancho I faz escambo com D. Lopo Fernandes, Mestre da Ordem 
do Templo, entregando à Ordem a vila de Rodão (Açafa) e recebendo as igrejas de Mogadouro e Penas 
Róias – TT, Leitura Nova, Livro dos Mestrados, fls. 73r-73v e fls. 73v-74r). 
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Seguidamente, apresentaremos uma representação gráfica dos dados extraídos 
da análise das escrituras relativas às Ordens do Templo e de Cristo, presentes no Livro 
dos Mestrados. 
 
Gráfico 1 – Documentos da Ordem do Templo e da Ordem de Cristo, segundo o Livro dos 
Mestrados846 
 
No total, o escrivão transcreveu 306 escrituras, em que 258 são relativas à 
Ordem do Templo e apenas 48 dizem respeito à Ordem de Cristo. O gráfico evidencia, 
assim, uma grande diferença quantitativa entre a documentação recolhida, no Livro dos 
Mestrados, para ambas as instituições, em que as escrituras relativas à Ordem de Cristo 
são apenas um quinto da documentação do universo das duas instituições. Daqui 
transparece a intenção do autor em registar sobretudo documentação relativa aos 
Templários, provavelmente com intenção de favorecer a sua preservação. 
 
                                                        
846 TT, Leitura Nova, Livro dos Mestrados, fls. 1r-168v; 212v-215v. 
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Gráfico 2 – Âmbito da documentação da Ordem do Templo e da Ordem de Cristo, segundo o 
Livro dos Mestrados847 
 
Quanto aos documentos da Ordem do Templo, apenas um pode ser considerado 
de conteúdo histórico-institucional, enquanto os outros 257 apresentam caráter mais 
económico-patrimonial. Dos 48 respeitantes à Ordem de Cristo, 14 são de caráter 
histórico-institucional e 34 de conteúdo económico-patrimonial. Estes números 
sugerem que o autor deste livro teve uma clara preocupação em legitimar o legado 
patrimonial que havia pertencido à Ordem do Templo e que, na sua maioria, foi usado 
para dotar a Ordem de Cristo. 
 
 
                                                        
847 TT, Leitura Nova, Livro dos Mestrados, fls. 1r-168v; 212v-215v. 
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Gráfico 3 – Distribuição temporal da documentação da Ordem do Templo e da Ordem de Cristo, 
segundo o Livro dos Mestrados848 
 
 A análise do gráfico da distribuição temporal da documentação também nos 
revela dados interessantes. Para a Ordem do Templo, a maioria das escrituras é do 
século XIII, período de franca expansão da milícia no território português. Do século 
XIV apenas se contaram quatro. Por sua vez, a maior parte da documentação relativa à 
Ordem de Cristo reporta-se ao período da criação da instituição, anos 20 do século XIV, 
e ao imediatamente posterior, reforçando a necessidade do reconhecimento 
institucional da nova Ordem e da sua implantação patrimonial. 
A par das razões já apontadas, poder-se-á ter em consideração ainda outras duas. 
Por um lado, a desorganização do fundo documental dos Templários e a própria 
antiguidade dos exemplares escritos, que impediria a leitura e a interpretação do seu 
conteúdo, circunstância agravada pelo facto de, na sua maioria, se encontrarem em 
latim. Por outro lado, o repetido esforço de organização da documentação da Ordem de 
Cristo e, sobretudo, o grande controlo que a Coroa exercia sobre esta organização, 
refletido no seu espólio escrito. Ambas podem, de facto, ser apontadas como razões que 
ajudam à interpretação das diferenças quantitativas que apurámos. 
Não é linear que Pedro Álvares Seco tenha utilizado o Livro dos Mestrados. 
Porém, teve conhecimento da sua existência, pois muita da documentação aqui incluída 
foi copiada para o Livro de Bulas e Breves (liv. 15) a pedido do cronista. O seu autor, 
                                                        
848 TT, Leitura Nova, Livro dos Mestrados, fls. 1r-168v; 212v-215v. 
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Pero de Alcáçova Carneiro regista, em diversos momentos do livro que os diplomas 
foram extraídos do referido Livro dos Mestrado. 
 
3.2.6. Registo de tombos de diversas comendas 
 Segundo as autoras do inventário da Mesa da Consciência e Ordens849 e 
segundo a informação disponibilizada pela Torre do Tombo850, o Registo de tombos de 
diversas comendas851 é da autoria de Pedro Álvares Seco. Porém, analisando este 
códice, verificamos, primeiro, que não tem os elementos estruturais que caracterizam 
as suas obras, como um título extenso, o alvará régio que ordena a execução da obra, 
um índice detalhado, o modo de proceder do autor, ou o prólogo. A caligrafia remete 
para uma cronologia anterior, para inícios do XVI852, bem como o conteúdo do texto: 
“qual se faz larga mençom no processo das visitações na visitação desta comenda que 
se fez quando este tombo se mandou fazer”853, provavelmente por ordem de D. Manuel 
no capítulo geral de 1503, visitações essas que decorreram entre 1504 e 1510854. E, 
finalmente, duas notas marginais em que uma remete para Pedro Álvares e outra para 
Pedro Luís Ortega, notário apostólico e do convento de Tomar: o fl. 32r tem uma longa 
anotação relativa a melhoramentos feitos no “chão de Berbelegam” pelos 
comendadores João da Silva e Fernão da Silva, “comendador que ora he della per foro 
e pensão de quinhentos reais em cada hum anno por aforamento feito pelo contador o 
doutor Pedro Alvarez aos 8 de fevereiro de 1556”855; no fl. 32v tem uma longa nota 
respeitante a uma confirmação apostólica de um aforamento feito a Fernão da Silva856, 
                                                        
849 “Registo dos tombos de diversas comendas, organizado pelo Dr. Pedro Álvares Seco”, datado de 
1570, e enumerando em nota de rodapé as comendas descritas no manuscrito (FARINHA; JARA, 1997: 
246 e nt. 3). 
850 “Registo dos Tombos das comendas de Castro Marim, Longroiva, Santa Maria, a Grande, entre 
outras, organizado pelo Dr. Pedro Álvares Seco” e datado de 1570 
(http://digitarq.arquivos.pt/details?id=4608566). 
851 TT, OC/CT, liv. 236. Códice consultado em reprodução digital. 
852 O texto relativo ao tombo da comenda de Rio Frio (TT, OC/CT, liv. 236, fls. 33v-96r) está publicado 
em Tombos da Ordem de Cristo: Comendas do Noroeste (1504-[a.1510]), 2008: 11-197, e, apesar de 
não estar datado, foi-lhe atribuído a data [a.1510], como se lê no título da publicação, em virtude de os 
tombos terem sido feitos na sequência do capítulo geral da Ordem de Cristo, de 1503. Este elemento 
reforça a nossa perceção de este Tombo de diversas comendas ser um códice redigido no início do século 
XVI. 
853 TT, OC/CT, liv. 236, fl. 114r. 
854 Ver capítulo “Organização eclesiástica da Ordem de Cristo”, em particular o título “Órgãos de 
governo e controlo da Ordem”. 
855 Esta mesma anotação pode ler-se no texto relativo à comenda de Portalegre, no vol. 1 dos Tombos da 
Ordem de Cristo, p. 197. 
856 No Livro das Comendas, Pedro Álvares refere-se a Fernão da Silva no bispado do Funchal, onde 
detém os dízimos das moendas de pão das ilhas da Madeira e Açores, avaliada em 200 mil reais, em 
1560 (BNP, Fundo Geral, nº 226, fl. 41r); e no bispado da Guarda, onde detém a comenda de Alpalhão 
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comendador de Alpalhão “per Fernão da Silva comendador d’Alpalhão cuja igreja he 
Santa Maria a Grande da dita cidade de Portalegre, o qual aforamento foi confirmado 
per autoridade apostolica como constou por hum breve sub annulo piscatoris do papa 
Pio 4 sub Datum Rome apud Sanctum Marcum die vicesima octava septembris M D 
LX IIII pontificatus nostri anno quinto que eu notairo do convento de Tomar e scrivão 
do cartorio delle vi e a verba acima aqui escrevi e de mandado do muito reverendo 
padre frey Augustinho dom prior e geral da Ordem de Nosso Senhor Jesu Christo ho 
assinei A 25 d’agosto de M D LX VIII annos [ASSINATURA] PETRUS LUDOVICUS 
AB ORTEGA APOSTOLICUS NOTARIUS”. 
É um documento em pergaminho com 192 fls., incompleto, mutilado, com 
alguns fólios rasgados, manchados e muito deteriorados. Apresenta caldeirões a 
vermelho e azul. Falta o início do documento, já que o exemplar começa no fl. 3, e vai 
oferecendo, com detalhe, medições e confrontações de propriedades. Sobre a margem 
superior desse fólio, escrito a lápis de mão posterior, lê-se: Evora. Em branco estão os 
fls. 17r; 23v; 96v; 110v, e em falta os fls. 1-2; 5-8; 11-12; 109-115; 136; 160. Há 
também diversas anotações marginais de época e posteriores. Apresenta numeração de 
época e contemporânea. Detetou-se um erro na encadernação, já que passa do fl. 108 
para o fl. 116, e do fl. 118 passa para o fl. 109, e do fl. 115 para o fl. 119, mas a 
numeração recente é seguida. No início de cada tombo, a primeira letra é sempre um T, 
de Tombo, consistindo numa inicial ornada e filigranada a ouro. Falta, contudo, no 
início do tombo da comenda do Marmeleiro da Beira (fl. 137r) e no início do tombo da 
comenda de Pinheiro de Ázere (fl. 179v). Por fim, assinale-se que há fólios cortados na 
margem inferior, eliminando parte do texto, entre os fls. 173 e 184. 
                                                        
com os bens de Santa Maria de Portalegre, avaliada em 200 mil reais, em 1556 (BNP, Fundo Geral, nº 
226, fls. 75r-75v). 
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Regista o tombo de 12 comendas: Mendo Marques857; Elvas858; Castro 
Marim859; Santa Maria a Grande de Portalegre860; Rio Frio861; Reigada862; 
Mogadouro863; Longroiva864; Muxagata865; Meda866; Marmeleiro da Beira867; Pinheiro 
de Ázere868. Para cada comenda, o autor faz uma descrição de todos os bens que a 
Ordem de Cristo tem nessa área senhorial. Indica a invocação das igrejas; descreve 
tanto herdades, como casais, moinhos, olivais, vinhas, figueirais e casas, identificadas 
pelo nome das ruas, bem como os direitos que a Ordem tem nessas áreas jurisdicionais; 
refere ainda a quem estão emprazados os bens da Ordem, e quanto pagam por eles, e 
                                                        
857 TT, OC/CT, liv. 236, fls. [?]-16v. Em Tombos da Ordem de Cristo: Comendas a Sul do Tejo, vol. 1, 
2002, pp. 61-128, está publicado o tombo da comenda de Mendo Marques, datado de 1509, e cujo texto 
é semelhante ao do livro 236. 
858 TT, OC/CT, liv. 236, fls. 17v-23r. Em Tombos da Ordem de Cristo: Comendas a Sul do Tejo, vol. 1, 
2002, pp. 159-186, está publicado o tombo da comenda de Elvas, datado de 1509, e cujo texto é 
semelhante ao do livro 236. 
859 TT, OC/CT, liv. 236, fls. 24r-30r. No título da comenda de Castro Marim, o autor inclui os bens, em 
Évora, que ficaram à Ordem de Cristo por morte de Frei João Fernandes, claveiro da Ordem e 
comendador de Castro Marim (TT, OC/CT, liv. 236, fls. 29r-30r). Em Tombos da Ordem de Cristo: 
Comendas a Sul do Tejo, vol. 1, 2002, pp. 129-158, está publicado o tombo da comenda de Castro Marim, 
datado de 1509, e cujo texto é semelhante ao do livro 236, mas mais reduzido. 
860 TT, OC/CT, liv. 236, fls. 30v-33r. Em Tombos da Ordem de Cristo: Comendas a Sul do Tejo, vol. 1, 
2002, pp. 187-202, está publicado o tombo da comenda de Santa Maria a Grande de Portalegre, datado 
de 1509, e cujo texto é semelhante ao do livro 236. 
861 TT, OC/CT, liv. 236, fls. 33v-96r. Em Tombos da Ordem de Cristo: Comendas do Noroeste (1504-
[a.1510]), vol. 4, 2008, pp. 11-197, está publicado o tombo da comenda de Rio Frio, transcrito 
integralmente do livro 236. Na publicação não foi atribuída data, apenas [a.1510], e insere-se nos tombos 
resultantes das visitações de D. João Pereira e Frei Diogo do Rego, ordenadas em capítulo geral de 1503. 
862 TT, OC/CT, liv. 236, fls. 97r-103v. Em Tombos da Ordem de Cristo: Comendas de Trás-os-Montes 
e Alto Douro, vol. 7, pp. 3-37, está publicado o tombo da comenda de Reigada, datado de 1507, e cujo 
texto é semelhante ao do livro 236. 
863 TT, OC/CT, liv. 236, fls. 104r-110r. Em Tombos da Ordem de Cristo: Comendas de Trás-os-Montes 
e Alto Douro, vol. 7, pp. 141-164, está publicado o tombo da comenda de Mogadouro, datado de 1507, 
e cujo texto é semelhante ao do livro 236. 
864 TT, OC/CT, liv. 236, fls. 11r-114r. Em Tombos da Ordem de Cristo: Comendas de Trás-os-Montes 
e Alto Douro, vol. 7, pp. 39-52, está publicado o tombo da comenda de Longroiva, datado de 1507, e 
cujo texto é semelhante ao do livro 236. 
865 TT, OC/CT, liv. 236, fls. 114r-115v. Em Tombos da Ordem de Cristo: Comendas de Trás-os-Montes 
e Alto Douro, vol. 7, pp. 125-133, está publicado o tombo da comenda de Muxagata, datado de 1507, e 
cujo texto é semelhante ao do livro 236. 
866 TT, OC/CT, liv. 236, fls. 116r-135v. Em Tombos da Ordem de Cristo: Comendas de Trás-os-Montes 
e Alto Douro, vol. 7, pp. 53-123, está publicado o tombo da comenda de Meda, datado de 1507, e cujo 
texto é semelhante ao do livro 236. 
867 TT, OC/CT, liv. 236, fls. 137r-179r. Em Tombos da Ordem de Cristo: Comendas da Beira interior 
centro, vol. 6, pp. 3-152, está publicado o tombo da comenda de Marmeleiro, datado de 1508, e cujo 
texto é semelhante ao do livro 236. 
868 TT, OC/CT, liv. 236, fls. 179v-194v. Em Tombos da Ordem de Cristo: Comendas do vale do 
Mondego, vol. 3, pp. 71-124, está publicado o tombo da comenda de Pinheiro de Ázere, datado de 1508, 
e cujo texto é semelhante ao do livro 236. 
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os direitos que a ordem tem nas diferentes comendas. O autor também descreve o 
castelo de Castro Marim869. 
 Pelo dito acima, não existem indícios de que este livro seja da autoria de Pedro 
Álvares Seco, mas poderá ter sido usado pelo próprio. Parece, antes, tratar-se de um 
livro interno do convento que reúne os tombos de diversas comendas da Ordem de 
Cristo, visitadas na sequência do ordenado no capítulo geral de 1503, e que ficaria à 
guarda do convento870, em virtude de os tombos individuais serem depositados em cada 
uma das comendas871. Deste modo, os administradores do convento poderiam exercer 
um controlo mais efetivo sobre o património da instituição. 
 
 
  
                                                        
869 “Tombo da comenda de Castro Marim villa e terra da Hordem no regno do Algarve bispado de Silves. 
Primeiramente tem a Hordem na dita villa dentro na cerqua huum castello nesta maneira.” (TT, OC/CT, 
liv. 236, fl. 24r). Veja-se sobre este tema JÚNIOR, 1962. 
870 Segundo o cap. XXXVII das Definições de 1503, os visitadores “traram ao capitolo as vesitações 
que assy fezerem pera hy darem conta e rezam de sua vesitaçam” (publ. VASCONCELOS, 1998: 82), 
podendo resultar daí a compilação em tombo do registado nessas visitas. 
871 As Definições de 1503, cap. LXVIII, Dos tombos que os comendadores ham de teer, são taxativas 
relativamente a esta obrigação “Todo comendador sera obrigado de teer tombo de todas as rendas 
direitos e posissõoes herdamentos e propriedades da sua comenda e de quando for chamado a capytollo 
o trazer pera hy ho mostrar se lhe for requerido ou aos vesitadores quando forem visitar” (publ. 
VASCONCELOS, 1998: 84). 
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4. Pedro Álvares Seco: a organização da memória da Ordem de Cristo 
“Memory acts like the convex lens of a camera obscura; 
it contracts everything and thus produces a much finer picture than the original”872 
Arthur Schopenhauer 
 
Segundo Derek Lomax, a tradição historiográfica sobre Ordens Militares 
começou com a Chrónica de las tres órdenes y cavallerias de Sanctiago, Calatrava y 
Alcantara, de Francisco de Rades y Andrada, publicada em Toledo, em 1572873. A obra 
de Frei Jerónimo Román, História das Ínclitas Cavalarias de Cristo, Santiago e Avis874, 
de finais do século XVI, constitui um case study para o estudo das três principais 
Ordens Militares portuguesas e da Ordem de Cristo, em particular875. Ainda segundo 
Lomax, Zapater escreveu, em 1662, uma história de todas as Ordens Militares 
cistercienses, Calatrava, Alcântara, Avis, Montesa e Cristo, baseando-se na suposição 
de que S. Bernardo escrevera a Regra Templária876. Desde o século XVI em diante 
escreveram-se histórias das Ordens Militares internacionais, como a de S. João e a do 
Templo, sendo a mais antiga a de Beloy, publicada em 1604; Prutz, fundador dos 
estudos modernos sobre estes temas, intentou uma história integrada de todas as 
Ordens, em Die geistlichen Ritterorden, em 1908, que contém muita informação sobre 
a Península Ibérica, porém, apenas até ao ano de 1312. Ainda segundo Lomax, a única 
história aceitável, produzida até à década de 70 do século XX, que trata de todas as 
                                                        
872 SCHOPENHAUER, 1974, vol. 1: 447. 
873 LOMAX, 1976: 11. Francisco de Rades y Andrada, cónego de Calatrava e capelão de Filipe II, para 
a elaboração da Chrónica de las tres Órdenes Militares de Sanctiago, Calatrava y Alcántara recorreu às 
crónicas então editadas e a manuscritos hoje desaparecidos, aos arquivos das Ordens Militares e 
Religiosas e aos arquivos nobiliárquicos. A originalidade da sua obra reside na documentação consultada, 
revestindo-se de uma dimensão fundamental na historiografia das Ordens Militares na medida que em 
originou um modelo narrativo usado durante muito tempo (JOSSERAND, 2009: 13-15). 
874 ROMÁN, ed. 2008. 
875 FONSECA; PIMENTA, 2008: 17. Em particular para a Ordem de Cristo, importa citar aqui a Consulta 
da Reformação da Ordem de Cristo, escrita por António de Almeida, e datada de 13 de dezembro de 
1589. Dividida em quatro partes, escrita cuidada, com largas margens, onde foram inseridos comentários 
que remetem para outras obras: por exemplo, a Crónica de Calatrava de Francisco Rades, as 
Extravagantes, as Definições de Calatrava, as Definições das Ordens de Avis e de Santiago, o Livro da 
fundação da Ordem de Cristo, o Livro dos pareceres da Mesa da Consciência, o Livro das Escrituras, o 
Livro das Comendas, o Livro das Igrejas e padroados da Ordem de Cristo, os três últimos de Pedro 
Álvares Seco. Começa com uma breve descrição da fundação da Ordem do Templo e da sua implantação 
no reino de Portugal e de como foi instituída a Ordem de Cristo. O autor poderá ter consultado o Livro 
das Definições dos Cavaleiros da Ordem de Cristo, também de Pedro Álvares, visto, no título segundo 
da primeira parte, esclarecer as mudanças registadas na Ordem por contraposição com a bula de fundação 
da milícia (BNP, COD. 13216). 
876 Segundo Alain Demurger, a regra templária fora redigida no Oriente, com a ajuda do patriarca de 
Jerusalém, foi depois discutida com o Papa em Troyes, tendo os padres cistercienses, nomeadamente 
Bernardo, acrescentado detalhes e mudado artigos (DEMURGER, 1989: 43). 
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Ordens, em todos os países e em todos os séculos, é The Monks of War de Desmond 
Seward, publicada em Londres, em 1972. Em Portugal, o livro mais antigo sobre 
Ordens Militares em Portugal é Escudo dos Cavaleiros das Ordens Militares de Frei 
Jacinto de Deus, de 1670877. E como afirma Alain Demurger, não há estudo social 
completo sem uma reflexão sobre a imagem das Ordens Militares transmitida pelos 
seus contemporâneos: a análise de escrituras, o estudo de obras narrativas e o estudo 
das iluminuras878. 
Nas palavras de um grande mestre, Luís Adão da Fonseca, “recordar é sempre, 
em alguma medida, projetar […]. No caso da memória histórica, esta é, efetivamente, 
uma retroprojeção que nos fornece preciosas informações a respeito dos propósitos 
mais profundos de quem, em determinado momento, organiza as suas recordações”879. 
O exercício que fez Pedro Álvares Seco foi, precisamente, de retroprojeção, 
pois querendo fixar uma memória histórica, forneceu-nos preciosas informações sobre 
o que pretendia recordar, desde a instalação da Ordem do Templo, em Portugal. E é 
uma memória do poder, essencialmente do poder do rei, enquanto monarca e 
governador da Ordem de Cristo, que promove e patrocina a concretização deste 
ambicioso projeto. 
A redação dos tombos e livros, levada a cabo por Álvares Seco, pressupôs, 
também, um processo de seleção documental, e consequentemente, de “esquecimento 
voluntário”880, de certa informação que, num determinado momento, não interessava 
fixar881. Os critérios de seleção documental adotados variam conforme o passado que 
se pretende construir882 e, neste caso, Pedro Álvares constrói uma história que dignifica 
e enaltece a Ordem de Cristo. A perda da memória escrita é motivo de consternação 
para o cronista que lamenta o desaparecimento de importante documentação histórica, 
como se pode ler nas seguintes palavras: “a perdiçom d’Espanha que durou tantos 
annos em maos de infieis se perderão as scripturas per que se podia saber os lemites 
dos bispados como se perderão todalas outras de tantas e mais importancia” 883. 
As memórias organizadas e fixadas por Pedro Álvares, para a história da Ordem 
de Cristo, podem dividir-se em dois tipos: a memória económico-patrimonial e a 
                                                        
877 LOMAX, 1976: 11-13. 
878 DEMURGER, 2009: 40. 
879 FONSECA, 1991: 15. 
880 CARRAZ, 2009b: 602. 
881 Ver capítulo “Pedro Álvares Seco: o balanço entre o registado e o esquecido”. 
882 MATTOSO, 2008: 121. 
883 TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 2r. 
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memória histórico-institucional. Embora haja informações em todos os seus livros que 
poderiam sustentar a sua classificação em ambos os grupos, para a reflexão sobre o 
modo como o cronista organizou o seu trabalho, a classificação que propomos é muito 
útil. No primeiro caso, incluiremos os tombos de bens e propriedades relativos ao 
extenso património da Ordem, e que refletem a dimensão patrimonial da instituição. No 
segundo caso, serão integrados os livros que atestam os direitos e privilégios que, ao 
longo da sua história, a Ordem de Cristo foi acumulando, e que recebeu tanto de 
pontífices, como de monarcas, ou de outras entidades. Todos estes livros espelham a 
meticulosa organização documental do cronista. 
 
4.1. Memória económico-patrimonial 
 No século XVI, a produção documental de tombos de bens e propriedades das 
Ordens Militares, traduz o resultado da política centralizadora iniciada por D. Manuel 
e que culmina no reinado de D. João III. O estudo destes tombos de propriedades884 
permite elaborar o cadastro da propriedade de uma determinada zona, vila ou comenda, 
através do registo dos terrenos demarcados e outros bens móveis, assim como de alguns 
imóveis e de determinados direitos e jurisdições885. 
No âmbito da reconstituição desta memória económico-patrimonial, organizada 
por Álvares Seco, são de incluir diversos tombos. Em concreto, são livros que resultam 
de vários alvarás promulgados por D. João III, que era também o governador da Ordem 
de Cristo, e que têm o claro objetivo de imprimir organização a um acervo documental 
de uma instituição sujeita a intensas alterações, sobretudo, num tempo de transição para 
a modernidade, na sequência do exercício de poder assente na legitimação desse 
conjunto patrimonial. 
O Tombo dos bens, rendas e direitos que a Mesa Mestral da Ordem de Cristo 
tem nas vilas de Tomar e Pias e seus termos886 foi ordenado por D. João III em 1542, 
na sequência da realização do inventário de bens, com medições e demarcações, que o 
                                                        
884 Um tumbo ou tombo, nos reinos hispânicos do noroeste da Península Ibérica, é um cartulário de 
grandes dimensões, que pode apresentar também certos aspectos patrimoniais e de inventário de bens e 
direitos (Vocabulaire Internacional de la Diplomatique, 1994: 35-36). Nas palavras do próprio Álvares 
Seco, um tombo é “partição d’alguma cousa inteira que se pode partir em partes”, é também o livro que 
não é perfeito, ao qual é sempre preciso acrescentar ou retirar informação (TT, OC/CT, liv. 2, fl. 4v). 
885 Concretamente para a Ordem de Cristo, vejam-se os tombos das comendas da Ordem de Cristo em 
Tombos das Comendas da Ordem de Cristo, 2002-2017; e FARINHA; JARA, 1997: 236-280. Ver 
também OLIVEIRA; FONSECA; PIMENTA; COSTA, 2011: 440-457. 
886 TT, OC/CT, liv. 2. Ver no capítulo “Pedro Álvares Seco: ciclos de produção documental”, o título 
correspondente a este livro. 
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rei já lhe ordenara em 1530887; este livro inclui, com interessantes apontamentos 
históricos, diversos tombos, nomeadamente o da igreja de Santa Maria dos Olivais (fls. 
122r-343v), o da igreja de S. João Batista (fls. 344r-392v), que integra os das igrejas de 
Santa Maria do Castelo (fls. 361r-375r) e de Santa Maria do Monte (fls. 375r-392v); os 
tombos das igrejas e capelas curadas sujeitas a Santa Maria dos Olivais (fls. 393r-455v) 
que contam com os tombos das igrejas e capelas de aquém do rio: o tombo da igreja de 
Santa Maria Madalena e da capela de Estevainha Vaz (fls. 400v-410v), o tombo da 
igreja de S. Miguel dos Porrais (fls. 411v-413v), o tombo da igreja de Santa Maria do 
Vale do Sancho (fls. 414r-417v); e os tombos das igrejas e capelas de além do rio: o 
tombo da capela de S. Pedro da Beberriqueira (fls. 417v-420r), o tombo da igreja de 
Santa Maria da Serra (fls. 428r-447v), o tombo da igreja de Santa Maria das Olalhas 
(fls. 448r-455v); inclui ainda o tombo da igreja de Santa Maria dos Casais (fls. 456v-
468v); o tombo da igreja de S. Pedro de Alviobeira (fls. 469v-478r) e o tombo da igreja 
de Santa Maria das Areias, de Pias (fls. 478r-486[mut.]). 
Neste Tombo são descritos os edifícios e lugares públicos de Tomar888 e Pias889 
que, sendo propriedade da Ordem, são de uso comum. De forma a conhecermos melhor 
o conteúdo destas descrições, interessa aqui assinalar algumas: em Tomar, o “alpendre 
das boticas”, que o infante D. Henrique mandou fazer para a feira franca da vila, e que 
está na praça de S. João, que engloba a casa dos contos do mestrado, a casa da audiência 
da almotaçaria, a casa da arrecadação das sisas e a casa do “recolhimento e venda” que 
“serve de se venderem e recolherem nelle mantimentos que lhe vem de fora vender a 
esta villa”890; os açougues, na mesma praça; a cadeia e prisão pública, de homens e 
mulheres, na rua Nova, “que foi isnoga dos judeus”891; o edifício dos estaús, também 
mandado fazer pelo infante, “pera nelles fazer apousentamento pera seus criados e 
gente quando na terra estevessem ou outros mestres por não dar opressão ao povo”892; 
a ponte da vila, para cuja reparação os moradores contribuíram após a cheia de 
                                                        
887 Num alvará de 7 de fevereiro de 1530, dirigido a Pedro Álvares, o rei alude a um regimento onde 
ordenara a demarcação das propriedades da mesa mestral, convento e igrejas da Ordem (TT, OC/CT, liv. 
2, fl. 362r). 
888 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 71r-75v. 
889 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 84v-85v. 
890 TT, OC/CT, liv. 2, fl. 71v. 
891 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 71v-72r. 
892 TT, OC/CT, liv. 2, fl. 73r. O escrivão deste tombo clarifica que o doutor Pedro Álvares e ele próprio, 
no dia 29 de julho de 1549, foram ver o edifício dos estaús, de que resultou uma descrição do mesmo 
(fls. 73v-74v). 
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novembro de 1550893; e dois terrenos, resios, para uso público, a “varzea pequena” e a 
“varzea grande”. Na vila de Pias, e em concreto na praça principal, tem a Ordem umas 
casas “que serve das audiencias e camara”894; outra casa onde se guardam os penhores 
e as mercadorias que vêm de fora; outra que serve de cadeia e prisão, de homens e 
mulheres; outra casa de açougue; e ainda um terreno, um “ressio”, onde está o curral 
do concelho e que tem uma oliveira, três ameixoeiras, um castanheiro e uma cerejeira. 
O autor deste tombo insere ainda a descrição das rendas que arrecadava dos bens que a 
mesa mestral possuia em Tomar e Pias895: o celeiro de Alviobeira, com três casas, para 
guardar trigo, cevada, milho e centeio e uma casa para os rendeiros do celeiro; o celeiro 
da Junceira, com duas casas, onde se recolhe o trigo, e uma casa para os “arrecadores 
e carreteiros do pão que se recolhe neste celeiro”896; uma casa grande onde está a tulha 
da azeitona que se recolhe em ambas as vilas, e que se situa na de Tomar, e onde se 
produz o azeite. A mesa mestral tem ainda o paço para pousada dos mestres “em que 
haa edificios antigos e novos e huns e outros estão antre o castello e as claustras que 
fez o infante Dom Anrrique antre a igreja do convento e elles”897, e na ausência do 
mestre ou governador será usado pelos prior e freires, estando aí instaladas a enfermaria 
e a escola de gramática e lógica, enquanto duram as obras; na vila de Tomar, tem a 
mesa mestral uma casa grande, que o infante D. Henrique mandou fazer, e que se chama 
casa do celeiro, e que serve para guardar os cereais dos outros celeiros do termo, para 
serem distribuídos pelas pessoas da Ordem ou vendidos na vila. No termo da vila de 
Pias encontra-se na posse da dita mesa mestral a quintã da Torre de Murta, com 
descrições da torre, casas, casais, olivais, vinhas, pomares, pardieiros, moinhos, uma 
mata, e a ermida de S. Miguel898, referindo-se, frequentemente, ao tombo dos 
visitadores, D. João Pereira e D. Diogo do Rego, feito na sequência do capítulo geral 
de 1503. Em Vila Verde tem a mesa mestral uma herdade com terra de cereal e 
oliveiras. 
No tombo de Santa Maria dos Olivais899, o escrivão procede ao assentamento 
da medição do adro da igreja de Santa Maria dos Olivais e das outras igrejas aí 
                                                        
893 TT, OC/CT, liv. 2, fl. 74v. 
894 TT, OC/CT, liv. 2, fl. 74v. 
895 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 98r-121v. 
896 TT, OC/CT, liv. 2, fl. 103r. 
897 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 105r-105v. Segue-se a descrição dos paços do Mestre, tanto os antigos como 
os novos (fls. 105r-106v). 
898 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 107v-121v. 
899 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 122r-343v. 
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existentes900, inclui diversas escrituras relativas a doações particulares, deixadas em 
testamento aos freires da dita igreja; os bens e propriedades que pertencem a essa igreja 
e aos aniversários dela, nomeadamente casas, vinhas, hortas, olivais, casais e outros 
bens, com descrições pormenorizadas de cada um. 
A igreja de S. João de Tomar901 tem várias casas na vila, na rua da Corredoira, 
vários olivais e “terras de pão”. A igreja de Santa Maria do Castelo, na cerca de Tomar, 
não tem capelão (como tivera até então) “por não ter mais d’oito fregueses os quais 
ficarão aa egreja de São João da villa”902 e os seus bens e heranças, avaliados em dez 
mil reais anuais, ficam para a fábrica da igreja de S. João de Tomar; quanto aos bens 
que andam dispersos serão inventariados e registados em tombo. Esta igreja tem um 
casal na ribeira de Beselga, com duas casas, e várias terras que se lavram em três 
“folhas”, entre outros bens, sobretudo oliveiras. A igreja de Santa Maria do Monte está 
situada num outeiro a norte de Tomar, tendo sido fundada, edificada e dotada por 
Martim Vaz Vilela, alcaide do castelo de Óbidos, e vassalo de D. João I, sendo descrita 
pormenorizadamente pelo escrivão do tombo903. Quantos aos bens que lhe estão anexos 
assentam-se sobretudo olivais, mas também terras de cereal e vinhas. 
O escrivão redige o tombo das igrejas e capelas curadas sujeitas a Santa Maria 
dos Olivais. Primeiro, o das capelas de aquém do rio: da igreja de Santa Maria 
Madalena, no meio da freguesia, aquém da ribeira de Beselga junto do caminho que vai 
de Tomar para Torres Novas, enumerando capelas, oratórios, comendas, aldeias, casais 
e moradores que há na freguesia desta igreja, bem como os bens e propriedades que lhe 
pertencem; da capela de Estevainha Vaz, administrada pelo capelão da igreja de Santa 
Maria Madalena, com descrição dos seus bens (moinhos, terras, olivais); da capela e 
igreja de S. Miguel dos Porrais, no meio da freguesia, enunciando as igrejas e ermidas, 
aldeias e lugares com seus moradores, e que apenas detêm as oliveiras do adro da igreja 
e uma courela de terra; e da capela e igreja de Santa Maria do Vale do Sancho, na 
                                                        
900 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 151v-153v. 
901 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 344r-392v. 
902 TT, OC/CT, liv. 2, fl. 361r. 
903 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 380r-380v. Além do exterior, também o interior da igreja de Santa Maria do 
Monte é descrito pelo escrivão. Tem dois altares no interior, num dos altares uma imagem da 
Anunciação, assim descrita “Anjo Gabriel que anunciava a sacratissima encarnação de Nosso Senhor 
Jesu Christo á Virgem gloriosa”. A igreja é dedicada a Nossa Senhora da Piedade, tendo uma imagem 
de Nossa Senhora com seu filho descido da cruz nos braços, que estava no altar principal; no frontal do 
altar mor estava uma escultura de pedra que contava a descida da Cruz e a sepultura de Cristo, tendo sido 
ambas deslocadas para um altar do lado sul do alpendre, por ordem de Frei António de Lisboa, prior do 
convento, por aí se dizer missa em certas procissões. 
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freguesia da Savacheira, com ermidas, aldeias e casais, e respetivos moradores, e os 
seus parcos bens. Quanto às igrejas e capelas além do rio, o escrivão descreve o tombo 
da de S. Pedro da Beberriqueira, que pertencera à freguesia de Nossa Senhora da Serra 
até ser separada dela em 1474, por ordem do vigário Frei Pedro de Abreu, estando 
situada num outeiro além da ribeira da Lousã; o da de Santa Maria da Serra e a de Santa 
Maria das Olalhas, nomeando a sua ermida, aldeias, lugares e casais com os seus 
moradores, e os bens que lhe pertencem. Outras capelas curadas cujos tombos são 
descritos pelo escrivão são Santa Maria dos Casais e S. Pedro de Alviobeira (separada 
de Santa Maria das Areias, de Pias), procedendo o escrivão do mesmo modo que para 
as anteriores. Por fim, redige o tombo da igreja de Santa Maria das Areias, capela 
curada e paroquial da vila de Pias e seu termo, situada entre Gontijas e Telhadas, 
destacando as ermidas e os moradores dos lugares nos diferentes lugares e casais, com 
os seus bens e propriedades, trasladando os capítulos da visitação de 1554, feita por 
Cristovão Teixeira, e que lhe diziam, particularmente, respeito904. A minúcia com que 
o cronista descreve os bens associados à mesa mestral deixa transparecer, por um lado, 
a necessidade de fixar direitos, foros e rendas e, por outro, projetar a dimensão 
patrimonial da mesa mestral. 
O Tombo dos bens, rendas, direitos e escrituras do Convento de Tomar905, que 
também foi ordenado em 1542, está dividido em duas partes. Na primeira, o autor insere 
longas dissertações históricas sobre o convento e seus mestres e governadores, inclui a 
descrição do celeiro e adega de Tomar que D. Manuel, em 1497, retirou da mesa mestral 
e aplicou ao convento. Enumera os encargos e obrigações pagos ao convento, 
recorrendo a escrituras de privilégios pontifícios e régios para fundamentar doações, 
direitos e privilégios outorgados ao dito convento. Por fim, descreve os bens da 
comenda do Sonegado, anexa ao prior do convento antes da reforma de Frei António 
de Lisboa906. 
A segunda parte deste tombo principia com a administração de D. João III e as 
reformas levadas a cabo durante a sua governação907, nomeadamente por Frei António 
                                                        
904 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 482v-483v. 
905 TT, OC/CT, liv. 232. Ver no capítulo “Pedro Álvares Seco: ciclos de produção documental”, o título 
correspondente a este livro. 
906 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 53r-64v. 
907 “e veo a tomar posse dela e fazer capitolo a este convento de Thomar cabeça da Ordem a vinte e tres 
de julho de mil e quinhentos e vinte tres” (TT, OC/CT, liv. 232, fl. 115r). Cerimónia descrita em TT, 
OC/CT, liv. 15, fls. 167r-168r (publ. anexo 4). 
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de Lisboa908. A lista de assuntos abordados é muito extensa e diversificada: a igreja de 
Santiago de Santarém, a comenda do Sonegado e a tença de 50 mil reais, que pertenciam 
ao prior, são transferidos para o convento, no tempo de D. João III; as galinhas, frangos 
e ovos que os foreiros e lavradores do convento costumavam pagar ao Mestre são 
doados à comunidade do convento909; o convento é autorizado a nomear meirinho910; 
os vinhos recolhidos anualmente nas adegas de Pias e Junceiras, que pertenciam à mesa 
mestral, são doados ao convento, bem como os direitos associados911; o prior do 
convento passa a ter jurisdição sobre os bens, foros e direitos das capelas do convento 
de Tomar912; o convento é autorizado a adquirir, por compra ou por herança, bens de 
raíz913; o convento tem direito e primazia na aquisição de peixe914 e isenção de sisa 
sobre bens móveis e mantimentos necessários ao convento915; é dada liberdade ao prior, 
freires e religiosos do convento para comprar ou mandar comprar os mantimentos que 
considerarem necessários ao convento de Tomar, em qualquer parte do reino sem 
qualquer impedimento916; o prior pode nomear um porteiro para o convento917; D. João 
III proíbe o ouvidor e o contador do mestrado da Ordem da Cristo, o juiz de Tomar e 
todos os outros oficiais de justiça de interferirem na arrecadação das rendas do convento 
de Tomar e na jurisdição do prior e freires do convento918; são dadas ao convento vinte 
                                                        
908 Sobre a reforma de Frei António de Lisboa, no convento de Tomar, veja-se o capítulo “A reforma da 
Ordem de Cristo por Frei António de Lisboa”. 
909 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 121r-122v. 
910 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 123r-123v. 
911 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 124v-126v. 
912 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 128r-128v e fls. 194r-194v. 
913 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 128v-129r. Insere descrição das propriedades compradas ou escambadas por 
Frei António de Lisboa: chãos na cerca do convento (fls. 129r-129v); o lugar de São Martinho (fl. 129v); 
propriedades no cerco de Ribafria (fls. 129v-130r); propriedades no cerco da vinha da Costa (fl. 130r) e 
no cerco de Ribafria (fl. 130r-132v); dos edifícios e propriedades adquiridas e edificadas pelo mesmo 
Frei António, inserindo descrição da casa do celeiro (fl. 133r), da casa grande da rua da Graça (fl. 133v); 
de uma casa térrea na calçada que ia para a porta da Almedina (fl. 133v-134r); umas casas térreas junto 
da levada da vila ao fundo da rua Nova (fl. 134r); e uma casa térrea na rua de Simão Frade (fl. 134r); dos 
lagares de azeite que o mesmo frade erigiu em Tomar (fls. 135r-138v; 193v-194r). Também a cheia de 
novembro de 1550 serviu de argumento para edificar um novo lagar e novas casas para apoio do mesmo 
(“E porque a chea que foy do rio desta villa a XXV dias de novembro do anno de mil e Vc e L levou e 
derrubou per terra a casa debaixo da ponte sobredita na qual o convento tinha o lagar de Picamilho 
como dito fica com todos os tres lagares e engenhos della ouve depois o dito dom prior e convento 
licença d’el rey nosso senhor pera fazer outra casa em que fizesse outro lagar em lugar deste e lhe deu 
mais licença e fez merce que fizesse mais outros dous lagares”, fls. 138r-138v). O autor do tombo 
prossegue com a descrição de mais bens adquiridos por Frei António de Lisboa, nomeadamente umas 
casas a leste do mosteiro de Santa Iria e junto da ponte (fls. 139v-141r), umas casas com pomar e olival 
(fls. 141r-142r); e uma granja (fls. 142r-147r; 195r-195v). 
914 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 148r-148v. 
915 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 148v-149r. 
916 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 149v-150r. 
917 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 150v-151r. 
918 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 153v-154r. 
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arrobas de açúcar branco e dez de melaço919, cinquenta quintais de atum e os barcos 
necessários ao seu transporte920, e doze moios de trigo do celeiro de Alviobeira921, e 
trinta arratéis de cada uma das seguintes especiarias: pimenta, canela, cravo, malagueta 
e gengibre922; autorização para comprar 200 cabeças de gado miúdo, apesar da provisão 
régia que limitava a compra a cem923, e a contratar os oficiais e servidores necessários 
para as obras do convento924; D. João III doa perpetuamente ao convento a comenda do 
Prado e as adegas de Pias e Junceira, no termo da vila de Tomar, que pertenciam à mesa 
mestral925, a comenda da Cardiga926, bem como os lagares de azeite que também 
pertenciam à sua mesa927; concede ao barqueiro do convento os mesmos privilégios de 
outros oficiais, como o barbeiro ou o alfaiate928 e ainda autoriza o prior do convento de 
Tomar a mandar caçar perdizes no termo da vila de Tomar, mesmo nos meses 
proibidos929. Após a morte do prior Frei António, e depois de tantas regalias concedidas 
ao convento, D. João III vê-se obrigado a promulgar legislação no sentido de proteger 
o prior e freires de abusos externos, proibindo os oficiais da vila de Tomar de 
interferirem na jurisdição do convento930 e concedendo imunidade ao prior e freires do 
convento de Tomar, não podendo ser citados sem autorização régia931. Além de outros 
documentos, o escrivão do tombo traslada o regimento de visitação da igreja de Santa 
Maria dos Olivais (fls. 174r-178v), o da igreja de S. João Batista de Tomar (fls. 179r-
181v), e o das igrejas do termo de Tomar e Pias (fls. 182r-184v); além de uma listagem 
com as cinquenta igrejas do padroado real932. Pelo exposto, podemos concluir que a 
preocupação do autor deste tombo é registar e fundamentar direitos e bens patrimoniais 
associados ao convento de Tomar. 
O Tombo de Santa Maria dos Olivais933, resultante do alvará régio de 1542, é 
composto por dezenas de escrituras relativas à igreja matriz de Tomar, acompanhadas 
                                                        
919 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 157v-158r. 
920 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 158v-159r. 
921 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 162v-163r. 
922 TT, OC/CT, liv. 232, fl. 168r. 
923 TT, OC/CT, liv. 232, fl. 160r. 
924 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 168v-169r. 
925 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 161r-161v. 
926 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 198v-207r. 
927 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 161v-162r. 
928 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 197r-197v. 
929 TT, OC/CT, liv. 232, fl. 170r. 
930 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 171r-171v. 
931 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 171v-172r. 
932 TT, OC/CT, liv. 232, fl. 187v. 
933 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1. Ver no capítulo “Pedro 
Álvares Seco: ciclos de produção documental”, o título correspondente a este livro. 
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por algumas ilações históricas. Este tombo está, grosso modo, copiado no Tombo da 
Mesa Mestral. O cronista alerta que não transcreve todas as escrituras de doações de 
bens para serem rezados aniversários por suas almas, pois em 1502 houve um incêndio 
em casa de um prioste, que guardava o cartório da igreja, que destruiu parte desses 
documentos934. No texto relativo a esta igreja, redige uma lista das pessoas que doaram 
bens à igreja de Santa Maria dos Olivais935, com indicação do aniversário que se há de 
dizer por suas almas, remetendo para o fólio do tombo onde está descrito o modo como 
se fará esse aniversário936. A igreja de Santa Maria dos Olivais possui vários bens e 
propriedades em Tomar, como casas937 na rua da Corredoira, na rua de S. João, na rua 
Nova e na rua do Camarão (“que se ora chama a rua d’Anrrique Correa”938); várias 
hortas dispersas939; e muitos olivais, cuja descrição ocupa quase cinquenta fólios do 
tombo940; terras e casais, que esta igreja tem no couto da vila e que pertencem aos seus 
aniversários, descrevendo com especial cuidado as suas limitações, indicando por vezes 
as culturas praticadas e foros devidos941. 
O Tombo dos bens e propriedades das capelas e aniversários que se cantavam 
no Convento de Tomar942, ou Tombo das Capelas, também resultou de um alvará de 
1542; é um livro pequeno, com 60 fólios onde estão descritos, por Pedro Álvares, as 
sete capelas e aniversários cantados no convento: a capela do infante D. Henrique, de 
Afonso Eanes, de Frei Gaspar Jusarte943, de Leonor Gonçalves, de Frei Nuno 
Gonçalves, de Inês de Roges e de D. Diogo da Gama. A capela do infante D. Henrique 
é a mais antiga instituída no convento e “não tem beens alguuns”, estando dotada 
apenas com o pagamento de missas944, o qual foi definido no testamento do infante e 
                                                        
934 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 11v. 
935 Doações anteriores ao alvará de D. Afonso V, de 20 de setembro de 1447, que proibia a aquisição de 
bens de raíz “Nesta tavoada vam primeiro os nomes daquelas pessoas que por suas almas deixarão bens 
a esta egreja ante que polla ordenação do reino fosse defeso que huma pesoa posa deixar beens de raiz 
a egrejas nem moesteiros e deixando os sejão obrigados ao vender ou tirar de si dentro em hum anno a 
qual ordenação foi feita no anno do nacimento de Nosso Senhor Jhesu de mil e quatrocentos e corenta 
e sete” (ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 11v). Sobre 
este alvará ver Ordenações Manuelinas, liv. 2, tit. 8. 
936 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fls. 11v-15r. 
937 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fls. 164r-165v. 
938 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 165v. 
939 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fls. 168r-170v. 
940 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fls. 171r-218v. 
941 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fls. 219r-250r 
942 TT, OC/CT, liv. 3. Ver no capítulo “Pedro Álvares Seco: ciclos de produção documental”, o título 
correspondente a este livro. 
943 Num livro de receita e despesa do convento de Tomar, no ano de 1529, foi assente que Frei Gaspar 
recebeu 300 reais por ter escrito “na capela de Gaspar Jusarte” (TT, OC/CT, liv. 118, fl. 15r). 
944 TT, OC/CT, liv. 3, fls. 2r-2v. 
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acrescentado por D. Manuel e D. João III. Os aniversários da capela de Afonso Eanes945 
são pagos com os rendimentos de um olival nos Marmelais, de uma casa na rua do 
Almoxarife, e de várias courelas de terra. A capela de Frei Jusarte946 tinha, entre outros 
bens, uma herdade chamada “de Rui Vaaz”947; outra herdade nos Pocilgais, termo de 
Avis,948 e a courela da Patarela, tendo as herdades sido objeto de um contrato de 
escambo, feito em março de 1540, com o conde do Redondo, comendador de Almourol, 
por umas terras que tinha na comenda da Cardiga; e a courela foi doada por Frei 
António de Lisboa a Afonso Cordovil, vedor do referido conde; a capela de Frei Jusarte 
tinha ainda outras herdades que foram vendidas por cem mil reais a António Vaz de 
Camões, em março de 1543, tendo essa verba sido utilizada na compra de outras 
herdades na Cardiga, tudo em evidente benefício do convento. Do tombo do aniversário 
de Leonor Gonçalves949 constam um olival e uma terra onde se cultiva cereal, com 
obrigação de lhe cantarem anualmente uma missa no dia de Todos-os-Santos com 
vésperas e matinas. Frei Nuno Gonçalves, que fora prior do convento de Tomar950, na 
instituição da sua capela e na redação do seu testamento, doara ao convento várias terras 
de cereal, vinhas e sobretudo oliveiras, que houvera adquirido a título de compra ou 
escambo; o escrivão do tombo enumera os seus bens descrevendo os respetivos termos 
e rendimentos. No tombo da capela de Inês de Roges951, Pedro Álvares afirma que não 
foram encontradas escrituras nem da instituição da capela nem do testamento da mãe 
de D. Fernando de Sousa, comendador-mor do convento, tendo por isso, para a redação 
do mesmo, recorrido à “confissão dos religiosos deste convento [para] se saber o 
rendimento dos beens”: uma terra de mato no termo de Dornes, um souto “enxertado e 
por enxertar”, e uma courela no Fojo, termo de Dornes; 36 oliveiras, um souto, um 
pardieiro e uma adega, com duas pereiras e uma cerejeira, no Cadafaz, termo de Dornes; 
entre outros bens aforados e cujo rendimento é despendido anualmente em missas por 
alma da dita Inês de Roges. D. Diogo da Gama, que também fora prior de Tomar, 
                                                        
945 TT, OC/CT, liv. 3, fls. 3r-4r. 
946 TT, OC/CT, liv. 3, fls. 4v-8v. 
947 TT, OC/CT, liv. 3, fl. 4v. Com “mato maninho”, uma parte aproveitada e que “daa pão”, “doze 
oliveiras cimquo azambujeiros e muitas sovereiras e pereiros bravos e hum cereminheiro” e ainda sete 
courelas. 
948 TT, OC/CT, liv. 3, fl. 7v. Com “muito montado e soveral e terras de pão feitas e por fazer”. 
949 TT, OC/CT, liv. 3, fls. 8v-9r. 
950 TT, OC/CT, liv. 3, fls. 9r-19v. A carta de instituição da capela de Frei Nuno Gonçalves, de fevereiro 
de 1511, e o seu testamento, de abril de 1512, foram registados no Tombo dos bens, rendas, direitos e 
escrituras do Convento de Tomar (TT, OC/CT, liv. 232, fls. 68v-69v). 
951 TT, OC/CT, liv. 3, fls. 20r-25v. 
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instituiu também a sua capela952 no convento de Tomar, de que constam inúmeros bens, 
entre terras de cereal, olivais, vinhas e herdades, tanto no termo da vila de Tomar como 
na de Pias, que adquiriu a título de compra ou outro, e que estão aforados, descrevendo 
também os seus rendimentos. O espírito metódico do cronista está, uma vez mais, 
evidente na forma como organiza este livro, registando ao pormenor os bens associados 
a cada uma das capelas. 
Por sua vez, do elenco que consideramos fazer parte da memória económico-
patrimonial, chamamos ainda à colação o Tombo dos Bens da Gafaria da Misericórdia 
de Tomar953, onde o cronista, após uma breve narração sobre a criação da Misericórdia 
de Tomar, insere doze escrituras relativas a doações à Gafaria. 
Por último, o Livro das Escrituras do Hospital de Santa Maria da Graça de 
Tomar954 foi ordenado por D. João III, e contém aforamentos, compras, escambos e 
testamentos relativos ao património dessa instituição. 
Como se pode verificar, a Ordem de Cristo dispunha de um vasto património 
que impunha uma exigente administração e respetiva organização documental, que 
Pedro Álvares ordenou e sistematizou nos referidos tombos. Paralelamente, o cronista 
fez registar essa informação para uma determinada época, projetando a sua importante 
dimensão para o futuro. 
 
4.2. Memória histórico-institucional 
 A nível do que consideramos constituir a memória histórico-institucional, 
devemos incluir o Livro das Escrituras da Ordem de Cristo, o Livro das Comendas da 
Ordem de Cristo, o Livro das igrejas, padroados e direitos eclesiásticos da Ordem de 
Cristo e o Livro da Regra e das Definições da Ordem de Cristo. 
 O Livro das Escrituras da Ordem de Cristo955 é uma recolha de mais de 1200 
cópias de escrituras acompanhadas de longos comentários históricos, assemelhando-se 
                                                        
952 TT, OC/CT, liv. 3, fls. 25v-60v. A carta de instituição da capela de D. Diogo da Gama, e o seu 
testamento, de janeiro de 1523, foram registados no Tombo dos bens, rendas, direitos e escrituras do 
Convento de Tomar (TT, OC/CT, liv. 232, fls. 70v-71v). 
953 AMT, liv. 74, fls. 119r-126r. Ver no capítulo “Pedro Álvares Seco: ciclos de produção documental”, 
o título correspondente a este livro. 
954 AMT, liv. 83. Ver no capítulo “Pedro Álvares Seco: ciclos de produção documental”, o título 
correspondente a este livro. 
955 TT, OC/CT, liv. 234 e liv. 235 e BNP, Fundo Geral, nº 735, nº 736, nº 737, nº 738. Ver no capítulo 
“Pedro Álvares Seco: ciclos de produção documental”, o título correspondente a este livro. 
 170 
a um cartulário956. É a maior obra realizada por Pedro Álvares, ao longo de perto de 
vinte anos, e fundamenta não só a herança patrimonial que a Ordem de Cristo recebeu 
da Ordem do Templo, incluindo escrituras pontifícias, régias e particulares que 
acrescentam privilégios, direitos e jurisdições que as milícias receberam ao longos dos 
tempos. As balizas cronológicas das escrituras aí registadas fixam-se entre 1111, 
primeiro documento com data, e 1568, ano do último documento aí inserto. 
 
 
Gráfico 4 – Número de documentos registados por Pedro Álvares Seco no Livro das Escrituras da 
Ordem de Cristo, segundo a proveniência 
 
Para facilitar a análise, organizámos os documentos em distintas categorias, de 
acordo com os seus outorgantes. Assim, os documentos régios são aqueles em que o rei 
é o primeiro outorgante. No entanto, a partir do momento em que D. Manuel associa o 
governo do reino à administração da Ordem de Cristo (1495), para este efeito, os 
documentos por si outorgados passariam a ser contabilizados como documentos 
internos da Ordem, a par dos que dizem respeito às escrituras que envolvem outros 
membros da instituição, como comendadores e freires. Por sua vez, os documentos 
eclesiásticos externos reportam-se aos diplomas pontifícios de chancela secular ou 
regular. Os particulares incluem, além dos indivíduos singulares, os respeitantes aos 
                                                        
956 Segundo a Comissão Internacional de Diplomática, um cartulário consiste numa recolha de cópias 
de documentos, num volume, ordenada por uma pessoa física ou moral, no qual se transcrevem 
integralmente, ou excertos, documentos relativos a propriedades e direitos, bem como os que se reportam 
à história de uma instituição ou à sua administração com o objetivo de assegurar a sua conservação e 
uma fácil consulta; um cartulário-crónica ou cartulário histórico é aquele em que o autor dispõe as 
cópias segundo uma ordem mais ou menos cronológica, por episcopado ou abaciado (Vocabulaire 
Internacional de la Diplomatique, 1994: 35-36). 
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concelhos e à Casa de Bragança. Se este critério pode ser questionado à luz da pura 
classificação diplomática dos documentos, parece-nos ser o mais adequado à 
investigação feita no âmbito desta tese. Ou seja, esta classificação atende tão-somente 
à direta pertinência dos atos e documentos em questão no que toca à vida interna da 
Ordem, privilegiando a relação mútua entre os seus membros e de estes com os 
respectivos patrimónios, o que confere a tais atos e documentos um particular relevo 
jurídico-eclesiástico no âmbito da Ordem. 
A análise deste gráfico demonstra que Pedro Álvares teve um grande empenho 
em transcrever documentação respeitante à Ordem do Templo, que poderá justificar-se 
pelo receio da perda dos documentos. A este nível também será de admitir a hipótese 
de se considerar necessário dar sentido, através da sua cópia organizada segundo os 
padrões definidos nesse momento, a essas escrituras já antigas nesse tempo. Das quase 
seis centenas de documentos, perto de um terço representam diplomas pontifícios, o 
que se poderá explicar pela necessidade de legitimar e fundamentar os privilégios que 
a Ordem de Cristo recebeu como herança dos Templários. Mais de 160 são documentos 
particulares, essencialmente doações, que visam comprovar a herança patrimonial que 
a milícia de Cristo recebeu dos Templários. 
Importa também fazer aqui uma avaliação da documentação copiada para o 
Livro das Escrituras, relativamente aos diferentes períodos da Ordem de Cristo.  
 
ORDEM DE CRISTO 
RÉGIOS 
ECLESIÁSTICOS PARTICU-
LARES TOTAL INTERNOS EXTERNOS 
1ª Fase (1319-1420) 128 67 34 6 235 
2ª Fase (1420-1529) 53 109 154 6 322 
3ª Fase (1529-1568)  -  12 57 6 75 
TOTAL 181 188 245 18 632 
Tabela 1 - A distribuição da documentação relativa à Ordem de Cristo, copiada no Livro das 
Escrituras (1319-1568) 
 
Para a primeira fase da Ordem de Cristo, com início em 1319, ano da sua 
criação, até 1420, foram copiados mais de 230 documentos, em que mais de metade são 
documentos régios, mais de seis dezenas de escrituras envolvem membros da Ordem e 
apenas dezasseis diplomas são de chancela pontifícia. Decorrente destes dados, é de 
sublinhar a intervenção régia no processo da criação da milícia de Cristo, em particular 
de D. Dinis, mas também no da sua consolidação, deixando transparecer que se trata de 
uma Ordem que se pretendia de caráter nacional, com pouca intervenção externa. 
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Da segunda fase da Ordem de Cristo, que decorre entre 1420, ano em que o 
infante D. Henrique é nomeado governador da Ordem, e 1529, contabilizamos mais de 
três centenas de documentos. Para o período da governação do infante D. Henrique, 
entre 1420 e 1460, identificamos perto de 130 escrituras: mais de 45 são concessões 
régias e confirmações de privilégios à Ordem de Cristo; quase 40 são do próprio infante 
e perto de 30 reportam-se a diplomas pontifícios, de atendimento de súplicas e 
confirmação de benefícios. Neste período há uma grande afinidade entre o poder régio 
e o governador da Ordem de Cristo, em virtude de o infante ser familiar do próprio rei. 
Para o período da administração do infante D. Fernando e de D. Diogo, duque de Viseu, 
isto é, de 1460 a 1484, Pedro Álvares apenas transcreve 32 documentos, dos quais 14 
pontifícios e oito régios. Parece ter sido um período de menor intervenção régia na 
Ordem. Para o período entre 1484, desde que D. Manuel, enquanto duque de Beja, 
assume a administração da Ordem de Cristo, e 1529, ano da reforma da instituição, 
contamos perto de 160 de documentos transcritos por Pedro Álvares para o Livro das 
Escrituras da Ordem de Cristo. Mais de 100 são de proveniência externa à Ordem, 
sobretudo da chancelaria pontifícia e apenas 45 provenientes da administração de D. 
Manuel, primeiro como duque de Beja (10) e depois como rei (35). Esta profusão de 
diplomas pontifícios explica-se por ser a fase da criação das comendas novas957. 
Sublinhe-se ainda que Pedro Álvares apenas transcreve dois documentos relativos à 
administração de D. João III, para este período, o que se justifica por a maior parte da 
documentação relativa a este período, 1484-1529, nomeadamente a respeitante a D. 
João III, ter sido copiada por Pedro Álvares para o Tombo dos bens, rendas, direitos e 
escrituras do Convento de Tomar958 e para o Tombo dos bens, rendas e direitos que a 
Mesa Mestral da Ordem de Cristo tem nas vilas de Tomar e Pias e seus termos959, por 
serem de caráter económico e patrimonial. 
Da designada terceira fase da Ordem de Cristo, desde 1529, data da entrada de 
Frei António de Lisboa no convento de Tomar como reformador nomeado por D. João 
III, até 1568, ano da apostilha ao alvará que ordena a realização do Livro das Escrituras, 
foram contabilizados 75 documentos. Para o período de 1529 até 1557, ano da morte 
de D. João III, Pedro Álvares transcreveu quase quatro dezenas de documentos, mais 
                                                        
957 Processo iniciado em 1514. Sobre o tema das comendas novas ver SILVA, 2002. SILVA, 2009. 
SILVA, 2012. 
958 TT, OC/CT, liv. 232. 
959 TT, OC/CT, liv. 2. 
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de dois terços dos quais são diplomas pontifícios, alguns ainda relativos ao processo 
das comendas novas, e dos quais se destaca a bula “Praeclara charissimi”960, que 
concedia perpetuamente aos reis de Portugal a administração das Ordens Militares de 
Avis e Santiago, da mesma forma que já haviam a da Ordem de Cristo, ficando unidas 
para sempre à Coroa. Deste período, praticamente não se copiaram documentos 
relativos à reforma de Frei António de Lisboa961, apenas se ressalva a bula de Clemente 
VII, “Exposcit debitum pastoralis”962, que, por súplica de D. João III, confirmava todas 
as decisões de Frei António de Lisboa, enquanto prior do convento de Tomar, 
confirmando também as reformas já efetuadas, dando-lhe jurisdição sobre freires e 
cavaleiros e ainda autorização para redigir novos estatutos. Para o curto, e último, 
período de 11 anos, entre 1557 e 1568, correspondendo à regência de D. Catarina e de 
D. Henrique, na menoridade de D. Sebastião, Pedro Álvares insere cerca de três dezenas 
de documentos, um terço dos quais relativos às comendas do duque de Bragança, 
dezena e meia de diplomas de proveniência externa à Ordem, e o alvará que ordena a 
realização do Livro das Escrituras da Ordem de Cristo963 e ainda a apostilha de D. 
Sebastião, que estabelece algumas alterações ao referido alvará964. 
Relativamente à documentação de caráter particular, registada no Livro das 
Escrituras, e para as três fases da Ordem de Cristo, o cronista apenas transcreveu 18 
escrituras, numa clara demonstração da secundarização que representavam esses 
mesmos documentos. 
Apesar de aparentemente contraditório, incluímos nesta categoria o Livro das 
Comendas da Ordem de Cristo965, pois, mais do que uma descrição patrimonial, contém 
informação ligada ao exercício de direitos, bem como documentação de natureza 
normativa. Este códice resulta de um alvará de 1560966, pelo qual a rainha regente D. 
                                                        
960 Bula de dezembro de 1551 (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 120r-123v; BNP, Fundo Geral, nº 737, 
fls. 216r-222v; publ. Corpo Diplomatico Portuguez, vol. 7, pp. 90-100). 
961 A documentação relativa à reforma de Frei António de Lisboa foi copiada, na sua maioria, para o 
Tombo dos bens, rendas, direitos e escrituras do Convento de Tomar (TT, OC/CT, liv. 232), mas também 
alguma para o Tombo dos bens, rendas e direitos que a Mesa Mestral da Ordem de Cristo tem nas vilas 
de Tomar e Pias e seus termos (TT, OC/CT, liv. 2). 
962 TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 107v-109r; BNP, Fundo Geral, nº 737, fls. 192r-195r (publ. 
SANTOS, 1996, doc. 25, pp. 299-301). 
963 Alvará de 16 de dezembro de 1560 (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 1r-1v; TT, OC/CT, liv. 235, 3ª 
parte, fls. [Vr-Vv]). 
964 Apostilha de 30 de outubro de 1568 (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 1v; TT, OC/CT, liv. 235, 3ª 
parte, fls. [Vr-Vv]). 
965 BNP, Fundo Geral, nº 226. Ver no capítulo “Pedro Álvares Seco: ciclos de produção documental”, o 
título correspondente a este livro. 
966 Este Livro das Comendas da Ordem de Cristo foi objeto de um estudo publ. em LENCART, 2015: 
37-57. 
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Catarina ordena que se faça um livro que registe todas as comendas anexas à Ordem de 
Cristo967. Além de transcrever a ordenação de 1326968 e alguns capítulos das definições 
feitas no capítulo geral de 1503969, o autor enumera as comendas antigas e novas970, 
com o nome do comendador e respetivo rendimento971, começando pela prelazia de 
Tomar. Introduz, depois, o arcebispado de Lisboa, onde inclui as tenças assentes na 
Casa da Mina e Índia, correspondentes a quantias em dinheiro que o rei retira da Casa 
da Mina e da Índia e atribui a cavaleiros, e que tinham nome e título de comendas, como 
refere o próprio autor do Livro972; e inclui, também, os bens da Ordem de Cristo trazidos 
com hábito e sem hábito, distinção que o próprio autor faz973. Segue-se o bispado de 
Ceuta, em África e os bispados do Funchal, Angra e Santiago de Cabo Verde. Depois 
enumera as do arcebispado de Évora974, seguidas das do arcebispado de Braga, onde 
inclui o bispado de Miranda975; sucedem-se as dos bispados de Coimbra, Guarda, 
Viseu, Lamego, Porto e, finalmente, Silves. Esta metodologia do cronista é reveladora 
do esforço que é feito, na segunda metade do século XVI, para organizar esta 
                                                        
967 “se deve de fazer hum livro em que se declarem as comendas novas da dita Ordem que são tiradas e 
desannexadas della assi das cincoenta de meu padroado como das dos vinte mil cruzados que erão 
nomeadas nos processos executoriaes das bulas do papa Leo decimo per que forão concedidas aa dita 
Ordem e asy algumas que não contão nomeadas nos ditos processos e se poserão em luguar das que se 
tirarão e todas as mudanças que acerca delas são feitas e que no dito livro se tresladem as provisões 
per que as ditas comendas se tirarão ou mudarão ou de novo poserão pera se saber como e per cuja 
autoridade se fez e se tirar toda duvida que acerqua disso possa aver” (BNP, Fundo Geral, nº 226, fl. 
7v). 
968 BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 13r-20v. 
969 BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 25r-28r. 
970 O processo da criação das comendas novas, na segunda década do século XVI, foi objeto de amplos 
estudos por parte de Isabel Morgado Silva (SILVA, 2002; SILVA, 2009; SILVA, 2012). O papa Leão 
X, pela bula Redemptor Noster, de abril de 1514, autoriza o rei D. Manuel a criar comendas enquanto 
administrador da Ordem de Cristo (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 41v-44v; publ. Gavetas (As), vol. 
II, pp. 449-459). Para dote das ditas comendas autoriza a desmembrar mosteiros de várias dioceses, com 
o objetivo de atingir uma quantia de vinte mil cruzados anuais (BNP, Fundo Geral, n.º 226, fls. 103v-
109r e 110v-116v). 
971 Ver no anexo 1 a tabela nº 3. 
972 BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 35v-36r. 
973 Os bens que pertenciam à Ordem de Cristo e que a milícia entregava a cavaleiros para a sua 
administração, eram os bens “trazidos com hábito”: “vão outros beens da Ordem que algumas pessoas 
trazem em suas vidas não per via de contrato d’aforamento nem outro, senão graciosamente o que 
parece contra direito e constituções canonicas que o defendem com graves censsuras e penas alem de 
as taes concessões e dadas serem pelo mesmo feito avidas por nenhumas e de nenhum vigor e os que as 
aceptão não fazerem os fructos seus não avendo provisão per dispensação apostolica pera se poder 
fazer” (BNP, Fundo Geral, nº 226, fl. 10v). Os bens “trazidos sem hábito” são entregues a leigos que 
ainda não tenham recebido o hábito, mas que se associam à Ordem com a responsabilidade de se 
empenharem na sua administração. Estes bens estão localizados no arcebispado de Lisboa (5) e nos 
bispados de Coimbra (1) e Guarda (1). 
974 A cidade de Évora foi elevada a arcebispado em 1540 (POLÓNIA, 2005: 273). 
975 Miranda do Douro foi elevada a bispado em 1545, no mesmo ano que Leiria (POLÓNIA, 2005: 276). 
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informação, num universo que não compreende apenas a localização do património da 
Ordem, mas também os seus detentores, bem como a sua avaliação em reais976. 
O próximo gráfico ilustra a distribuição patrimonial da Ordem de Cristo 
registada por Pedro Álvares neste Livro das Comendas, conforme se trate de comendas 
antigas, comendas novas e bens. 
 
Gráfico 5 – A distribuição patrimonial da Ordem de Cristo, segundo o Livro das Comendas 
 
Pela análise do gráfico, conferimos que a maior fatia relativa ao património da 
Ordem de Cristo está concentrada nas comendas novas, que representando 80% dessa 
dimensão, enquanto que os bens que a instituição detém representam apenas 3% desse 
património. Uma avaliação cartográfica desta distribuição pode ser observada nos 
mapas 6 e 7, no capítulo “A organização patrimonial e administrativa”. 
No gráfico que se segue, apresentamos uma representação das comendas antigas 
e comendas novas, segundo a divisão eclesiástica, e elencadas por Pedro Álvares neste 
Livro das Comendas da Ordem de Cristo. O cronista dividiu as comendas antigas entre 
as registadas na ordenação de 1326 e as posteriores a esta; e as comendas novas são as 
criadas após 1514 e dividem-se em as 50 do padroado, as dos 20 mil cruzados e as do 
duque de Bragança. 
 
                                                        
976 Ver anexo 1 – As comendas e os comendadores da Ordem de Cristo segundo o Livro das Comendas 
da Ordem de Cristo. 
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Gráfico 6 – Comendas antigas e comendas novas segundo o Livro das Comendas da Ordem de 
Cristo 
 
 Pelo registado no gráfico acima, é no arcebispado de Braga que se concentra o 
maior número de comendas novas. As comendas antigas estão implantadas nas áreas 
de dotação patrimonial da Ordem do Templo que, após a supressão dos Templários, 
foram transferidas para a Ordem de Cristo, nomeadamente, Tomar, Guarda, Coimbra, 
Lamego e Lisboa. A representação cartográfica desta distribuição pode ser avaliada 
pela observação do mapa 8, no capítulo “A organização patrimonial e administrativa”. 
No próximo gráfico registaram-se as 25 comendas mais lucrativas, conforme a 
avaliação apresentada pelo cronista no dito Livro das Comendas.  
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Gráfico 7 – As 25 comendas mais rentáveis, segundo a avaliação do Livro das Comendas 
 
Como já referido anteriormente, no capítulo “A organização patrimonial e 
administrativa”, na reflexão sobre o mapa 9 – Avaliação patrimonial da Ordem de 
Cristo em Portugal no séc. XVI – as comendas com valores mais elevados são 
sobretudo as antigas: Longroiva, Mogadouro e Penas Róias, Redinha e Ega. A comenda 
de Santa Maria de Moreiras, da apresentação do duque de Bragança, é a comenda nova 
com rendimento mais elevado. 
No Livro das Comendas da Ordem de Cristo, Pedro Álvares transcreve ainda 
vários documentos régios respeitantes à criação das comendas novas, bem como 
documentos relativos às comendas da apresentação do duque de Bragança. Foram 
registadas cerca de quatro dezenas de escrituras, nomeadamente de caráter régio e 
pontifício e outras ainda que dizem respeito ao duque de Bragança. Não obstante ser 
um livro, aparentemente, de caráter patrimonial, o Livro das Comendas da Ordem de 
Cristo projeta uma avaliação histórica e temporal destes bens da Ordem, e que o rei, 
como seu administrador, quer ter pleno conhecimento e controlo, também. 
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Apenas conhecemos o Livro das igrejas, padroados e direitos eclesiásticos da 
Ordem de Cristo através de duas cópias posteriores977, pois o original978, de 1571, 
encontra-se em mau estado. Segundo Pedro Álvares, este livro tem duas partes. Na 
primeira parte, dividida por bispados, expõe as igrejas e direitos eclesiásticos que a 
Ordem adquiriu ao longos dos tempos, desde os Templários979. Inicia com o título das 
igrejas, padroados e direitos eclesiásticos que a Ordem de Cristo tem na diocese de 
Lisboa, no bispado de Coimbra, da Guarda, de Viseu, na arquidiocese de Braga, na 
diocese do Porto, no arcebispado de Évora e no bispado de Silves. 
Na segunda parte do Livro das igrejas, padroados e direitos eclesiásticos da 
Ordem de Cristo, o cronista inclui as igrejas e direitos eclesiásticos, que a Ordem de 
Cristo possui em território ultramarino, desde o infante D. Henrique, e a que os papas 
Nicolau V e Calisto III concederam jurisdição pleno jure980. Nas palavras do próprio 
autor, são oito as igrejas catedrais e metropolitanas, nos territórios adquiridos pela 
conquista: a metropolitana de Goa com as catedrais de Malaca e Cochim, suas 
sufragâneas; a do Funchal, a de Angra, a de Cabo Verde, a de S. Tomé e a do Brasil981. 
Neste Livro é patente a intenção do cronista em fundamentar todos os direitos 
eclesiásticos das igrejas da Ordem de Cristo, tanto em território português como em 
território ultramarino, registando documentação que serve os seus intentos. 
O Livro da Regra e Definições da Ordem de Cristo, com privilégios, 
indulgências e graças atribuídos pelos pontífices e reis982, mandado fazer por alvará do 
cardeal rei D. Henrique, de 28 de setembro de 1579, terá sido o último livro realizado 
por Pedro Álvares Seco. Esta obra foi feita no seguimento de uma súplica do prior do 
convento de Tomar, ao cardeal rei D. Henrique, para que mandasse fazer um “hum 
                                                        
977 TT, OC/CT, liv. 11 e BNP, Fundo Geral, nº 739. Ver no capítulo “Pedro Álvares Seco: ciclos de 
produção documental”, o título correspondente a este livro. 
978 TT, OC/CT, liv. 1. 
979 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 1r-176r. 
980 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 176v-190v. 
981 “Porque em todos os lugares assi de ilhas como de terra continente acquiridos e que se adiante 
acquirirem polla conquista começada pollo infante Dom Anrrique e proseguida pollos reis que forão e 
serão destes reinos de Portugal a espiritualidade hé pleno jure da Ordem como estaa provado por este 
tratado sem nenhum bispo, nem arcebispo, nem patriarcha, nem prelado, nem pessoa outra alguma ter 
em ella alguma parte, hé escuzado particularizarmos aqui de cada huma das igrejas alem das cathedraes 
e metropolitanas de que temos dito que são oito, convem a saber, a metropolitana de Goa, e as 
cathedraaes de Malaca e Cochim suas sofraganhas, e a do Funchal, e da Angra, do Cabo Verde, e de 
San Thome, e a do Brazil, o que foi necessario fazer se particularmente em todas as igrejas que estão 
nos bispados do reino se saber o que hé da ordem e o que pertence aos bispos sem se perjudicar nem 
uzurpar a huns nem outros seu direito” (TT, OC/CT, liv. 11, fl. 190v). 
982 BNE, mss. 406. Ver no capítulo “Pedro Álvares Seco: ciclos de produção documental”, o título 
correspondente a este livro. 
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compendio do que pertence a dita regra e diffinições quanto aos cavaleiros e 
comendadores”983, pois ambos não cumpriam com as suas obrigações. O dito livro está 
dividido em duas parte: na primeira, o cronista transcreve a regra e definições da Ordem 
de Cristo aprovadas no capítulo geral que D. Manuel reuniu em Tomar, em 1503984, e 
que inclui os estatutos elaborados por D. João Vicente, bispo de Viseu, aprovados em 
1449985. Na segunda parte sumaria privilégios, isenções, imunidades e graças 
concedidos aos cavaleiros, comendadores, religiosos e demais pessoas da Ordem de 
Cristo pelos pontífices e monarcas986, e que se encontravam copiados, na sua quase 
totalidade, na quarta parte do Livro das Escrituras da Ordem de Cristo. 
No total são mais de 100 documentos sumariados por Pedro Álvares Seco no 
Livro da Regra e Definições dos Cavaleiros da Ordem de Cristo, em que mais de oito 
dezenas emanam da chancelaria pontifícia e 19 da chancelaria régia, como podemos 
ver no gráfico abaixo. Quanto aos 19 sumários de documentos provenientes da 
chancelaria régia 14 são de D. João I e três reportam a D. Manuel. 
 
                                                        
983 BNE, mss. 406, fl. 2v. 
984 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 75r-86v; BNE, mss. 406, fls. 22r-51v (publ. VASCONCELOS, 
1998: 70-92). Havendo necessidade de esclarecer definições revogadas ou ambiguidades de outras, o 
autor, no final de certos capítulos, acrescenta comentários (“declaração”), para melhor compreensão dos 
destinatários da obra, que são os comendadores e cavaleiros da Ordem de Cristo. 
985 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 53r-53v; BNE, mss. 406, fls. 6v-7v (publ. Monumenta Henricina, 
vol. V, doc. 49, pp. 114-115; e VASCONCELOS, 1998: 63-64). 
986 “Pedirão a Vossa Alteza o dom prior e freires livro da regra e diffinições da Ordem e deu lhe o que 
lhe pedião, e alem do que lhe pedião, lhe mandou dar os privilegios apostolicos e os dos reis catholicos” 
(BNE, mss. 406, fl. 4v). 
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 Gráfico 8 – Distribuição dos documentos sumariados no Livro da Regra e Definições da Ordem de 
Cristo 
 
Dos diplomas pontifícios sumariados pelo cronista, o grande destaque é dado 
aos relativos à Ordem do Templo, em virtude de a Ordem de Cristo ser sua herdeira 
patrimonial, em território nacional. Os documentos relativos a Calatrava justificam-se 
por ter a Ordem de Cristo recebido os seus estatutos e reger-se pelas definições de 
Calatrava e regra de Cister. 
No gráfico seguinte, está representada a distribuição dos sumários dos diplomas 
papais conforme os pontífices que os promulgaram, e relativos às Ordens do Templo, 
de Calatrava e de Cristo. 
 
59
17
8
19
0
10
20
30
40
50
60
70
Docs. Pontifícios relativos à
Ordem do Templo
Docs. Pontifícios relativos à
Ordem de Calatrava
Docs. Pontifícios relativos à
Ordem de Cristo
Docs. régios relativos a
membros da Ordem de Cristo
Distribuição dos documentos sumariados
no Livro da Regra e Definições
 181 
 
Gráfico 9 – Diplomas relativos às Ordens do Templo, Calatrava e Cristo atribuídos por 
pontífices e sumariados no Livro da Regra e Definições da Ordem de Cristo 
 
Pela observação dos dados, constatamos que o cronista copiou com maior zelo 
os privilégios relativos à Ordem do Templo e dos quais se tornou herdeira a Ordem de 
Cristo. Este Livro representa, de certo modo, um manual de boas práticas que todos os 
cavaleiros, comendadores e pessoas da Ordem de Cristo deveriam ter. A preocupação 
do cronista, nesta obra, foi assinalar não apenas os privilégios dos membros da Ordem, 
mas também as obrigações a que estavam sujeitos. 
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 Concluindo, na redação dos seus livros Pedro Álvares procurou sempre valer-
se de documentos, escrituras, que, de uma forma ou outra, atestassem e justificassem a 
posse, de direito e de facto, quer temporal, quer espiritual, de todos os bens, direitos e 
privilégios com que a Ordem de Cristo se foi construindo e fortalecendo. Ignorou, 
intencionalmente ou não, sentenças e outros documentos desfavoráveis à Ordem do 
Templo e à Ordem de Cristo, que criariam uma imagem de fragilidade das mesmas, e 
numa clara intenção de construção de uma memória enaltecedora destas instituições, 
mas sobretudo de uma imagem dignificadora do poder régio.  
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5. Pedro Álvares Seco: ciclos de produção documental 
 “Porque fiel guarda da memoria he a 
escritura ca por certo a escritura emnova as cousas 
antigas, as novas confirma, conserva as confirmadas 
e assi as apresenta aa noticia dos vindouros pera que 
nam possão per alguma maneira ser esquecidas eo 
que memoria hominum labilis est”987 
D. Diogo da Gama, prior do convento de Tomar 
 
Nas vésperas da redação do seu último livro, em 1579, Pedro Álvares Seco relata 
orgulhoso o seu trabalho, discriminando algumas das obras da sua autoria: 
“Mandando-me el-rey nosso senhor que faça livro das definções e obrigações 
que pertencem aos comendadores e cavaleiros da Ordem por seu alvará 
passado na forma em que forão passados os outros per que Sua Alteza me 
mandou fizesse os livros que abaixo direy, eu comprirei com diligencia seu 
mandado em tal maneira que Sua Alteza seja bem servido e se satisfaça ao 
desejo dos comendadores e cavaleiros da Ordem que na petição atras se 
declarão. Sobre esta minha idade de 87 anos, os quais os 62 empreguey em 
serviço dos reis Dom Manoel e de seu filho e immediato successor el rey Dom 
João e d’el rey Dom Sebastião seu neto cujas almas ajão gloria e agora d’el 
rey nosso senhor cuja vida Deus conserve per muitos annos pera seu serviço e 
tranquilidade destes reinos, os livros que fiz por mandado de Suas Altezas são: 
hum livro de todalas comendas da Ordem988; outro livro da compilação das 
escrituras da dita Ordem em estilo de historia com toda a ordem e declarações 
necessarias. E deste livro fiz dous volumes: no 1º as escrituras de todolos bens, 
rendas e direitos que a Ordem tinha ate o tempo que della foi administrador o 
Iffante Dom Anrrique; o outro volume he de todas as escrituras do que acreceo 
aa Ordem des o tempo do dito iffante ate o presente. Estes dous volumes escritos 
em purgaminho de letra redonda, de pelle em folha, pera estarem no cartorio 
do convento989. E da mesma compilação outros livros escritos em papel de 
marca maior de letra scolastica pera estarem na Mesa da Consciencia990; fiz 
                                                        
987 TT, OC/CT, liv. 232, fl. 70v. 
988 BNP, Fundo Geral, nº 226. 
989 TT, OC/CT, liv. 234 e liv. 235. 
990 BNP, Fundo Geral, nº 735, nº 736, nº 737 e nº 738. 
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mais os tombos do que a Ordem tem em sua villa de Thomar, em dous volumes 
em papel de marca maior de letra scolastica: no 1º volume os bens de que o 
administrador e sua mesa mestral estão de posse991; e o 2º dos bens e rendas 
que da mesa mestral forão tirados para o convento e egrejas e comendas que 
na dita villa e seu termo se criarão992; fiz outro livro de tombo dos bens, rendas 
e direitos do convento993; outro da egreja parrochial e matriz de Santa Maria 
do Olival994; outro da egreja de S. João995; fiz mais nove dos tombos das nove 
egrejas do termo de Tomar e Pias996; fiz mais os tombos do Hospital de Santa 
Maria da Graça da villa de Thomar e da confraria da Misericordia e suas 
annexas, em hum livro grande997; fiz mais o livro de todalas egrejas, padroados 
e direitos eclesiasticos que a Ordem tem em todos os reinos e senhorios de 
Portugal, o qual aguora acabo998. 
Pollos quais se vera se saberey e poderey comprir o que prometo acerca do 
livro das deffinções e obrigações dos comendadores e cavaleiros999, mandando 
me Sua Alteza que o faça. Petrus.”1000 
 
 Pedro Álvares Seco é ainda autor do Tombo dos bens e propriedades das 
capelas e aniversários que se cantavam no convento de Tomar1001, também chamado 
“Tombo das Capelas”; do Livro dos sumários das escrituras da Ordem de Cristo1002; 
do Livro de bulas e letras apostólicas concedidos à Ordem de Cristo1003; do Tombo da 
Gafaria da Misericórdia de Tomar1004; do livro Summa do que se contem no Livro das 
Igrejas, padroados e direitos ecclesiasticos da Ordem de Nosso Senhor Jesu 
                                                        
991 TT, OC/CT, liv. 2. 
992 Apenas se conhece o primeiro volume: “Divide se em duas partes na primeira se contem os bens 
dereitos e jurdições de que o mestre ou administrador e sua mesa mestral esta em posse e assi os tombos 
das igrejas das quaes ate o presente não ouve tombo. Na segunda se contem os bens rendas e dereitos 
que da dita mesa pelos tempos forão apartados pera ho convento vigairia e comendas e casas novamente 
criadas” (TT, OC/CT, liv. 2, fl. 1r). 
993 TT, OC/CT, liv. 232. 
994 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1. 
995 TT, OC/CT, liv. 2. 
996 TT, OC/CT, liv. 2. 
997 AMT, liv. 83. 
998 TT, OC/CT, liv. 1. 
999 BNE, mss. 406. 
1000 TT, OC/CT, mç. 50, s./nº (inserto em documento de 1796.06.02, convento de Tomar). Publ. 
BRANCO, 1982: 43-44 (o autor não indica a fonte donde retirou este texto). 
1001 TT, OC/CT, liv. 3. 
1002 TT, OC/CT, liv. 14. 
1003 TT, OC/CT, liv. 15. 
1004 AMT, liv. 74. 
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Christo1005; do Compêndio das comendas do Mestrado da Ordem de Nosso Senhor 
Jesus Cristo1006; e do Começo e preâmbulo do Tombo dos bens, direitos e escrituras 
do convento de Tomar1007. Estes dois últimos são dois cadernos que apresentou à 
regente D. Catarina, em 1560, onde relatava o trabalho já realizado e como pretendia 
organizar o restante, de forma a que a rainha pudesse acompanhar o que ia sendo 
realizado. Na realidade, e, apesar de serem quase todos livros preparatórios para a 
redação de outros livros, não são claras as razões por que os omitiu na carta acima. 
Propomo-nos agora fazer uma reflexão detalhada sobre cada uma das obras da 
chancela de Álvares Seco. Assim, a atribuição da autoria a Pedro Álvares não implica 
que o próprio tenha assumido as tarefas de amanuense, mas sim, que o próprio reúna 
em si a autoridade de conceção e de validação de um trabalho em que participaram 
vários escrivães e iluminadores.  
Assumidamente descritiva, a análise feita neste capítulo pretende dar a conhecer 
o modo como o cronista organizou o conteúdo de cada uma das obras, em função de 
quatro ciclos de produção, decorrentes dos alvarás régios que encomendaram as obras. 
É este elenco que comprova que o seu trabalho convergia para a dignificação da Ordem 
de Cristo, herdeira patrimonial da Ordem do Templo, e para a glorificação do poder 
régio, patrocinador da obra. Orientaremos, tanto quanto possível, a nossa exposição 
respeitando a sequência cronológica pela qual as obras foram sendo feitas. Constitui 
uma parte extensa desta tese, exatamente com o propósito de fornecer os elementos 
detalhados que sustentarão a interpretação da obra de Pedro Álvares no seu conjunto. 
Atualmente, os códices que se conhecem da autoria de Pedro Álvares Seco, 
entre originais e cópias, estão dispersos por diferentes arquivos e bibliotecas. No 
Arquivo Nacional da Torre do Tombo localizámos 13 destes códices; na Biblioteca 
Nacional de Portugal estão depositadas sete obras; no Arquivo Distrital de Santarém 
encontra-se um documento original; no Arquivo da Misericórdia de Tomar há dois 
livros; e na Biblioteca Nacional de Espanha identificámos a sua última realização.  
Antes de iniciar o estudo da vasta obra de Pedro Álvares, importa frisar que a 
análise da maioria dos códices foi feita através de reprodução em microfilme e imagem 
digital, não sendo, por isso, possível elaborar uma avaliação criteriosa a nível da 
descrição física dos códices, que contemplasse elementos como, por exemplo, a 
                                                        
1005 TT, OC/CT, mç. 52, nº 1485. 
1006 TT, OC/CT, liv. 240 (19A). 
1007 De que apenas conhecemos uma cópia do século XIX em TT, Manuscritos da Livraria, nº 1050. 
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avaliação da contagem de cadernos ou a exploração da sua encadernação. Em todos os 
casos, foi dada prevalência ao conteúdo dos mesmos, objeto de estudo neste capítulo. 
Com este objetivo procedemos a uma abordagem individual de cada um deles. 
 Neste cronograma que apresentamos abaixo, procuramos inserir, numa linha 
cronológica, os alvarás régios e as obras de Pedro Álvares Seco, de forma a podermos 
visualizar a real dimensão do ambicioso projeto do cronista, ao longo de 50 anos do 
século XVI: desde 1530, data do primeiro alvará, até 1581, ano da morte do cronista. 
 
Alvarás e obras 
1530 1542 1540-
1550 
1550-
1559 
1559 1560 1560-
1570 
1571 1570-
1579 
1579 1579-
1581 
1ºCiclo 2º Ciclo 3º Ciclo 4º Ciclo 
Alvará para proceder à demarcação e 
inventário dos bens do convento e mesa 
mestral 
           
Alvará para fazer tombo das propriedades do 
convento, igrejas e mesa mestral 
           
Começo e preâmbulo do tombo dos bens, 
rendas, direitos e escrituras do Convento de 
Tomar 
          
Tombo de bens do convento de Tomar 
 
       
Tombo de bens da mesa mestral 
 
       
Tombo da igreja de Santa Maria dos Olivais 
 
       
Tombo dos bens das capelas do convento de 
Tomar 
         
Tombo dos bens da Gafaria da Misericórdia 
de Tomar 
           
Livro das Escrituras do Hospital de Santa 
Maria da Graça de Tomar 
           
Alvará para Damião de Góis mandar 
entregar a Pedro Álvares os traslados de 
bulas e breves 
           
Alvará para Pero de Alcáçova Carneiro 
mandar entregar a Pedro Álvares os traslados 
de bulas e breves 
           
Livro de bulas e letras apostólicas 
concedidos à Ordem de Cristo 
          
Alvará que ordena a realização do Livro das 
Escrituras da Ordem de Cristo 
           
Alvará que ordena a realização do Livro das 
Comendas da Ordem de Cristo 
           
Alvará que ordena que as despesas com a 
realização dos livros sejam pagas com os 
três quartos do convento 
           
Compêndio das Comendas da Ordem de 
Cristo 
          
Livro das Comenda da Ordem de Cristo 
 
           
Livro das Escrituras da Ordem de Cristo 
 
          
Livro dos sumários das Escrituras da Ordem 
de Cristo 
           
Alvará que ordena a realização do Livro das 
Igrejas e Padroados da Ordem de Cristo 
           
Summa do que se contem no Livro das 
igrejas 
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Alvarás e obras 
1530 1542 1540-
1550 
1550-
1559 
1559 1560 1560-
1570 
1571 1570-
1579 
1579 1579-
1581 
1ºCiclo 2º Ciclo 3º Ciclo 4º Ciclo 
Livro das Igrejas e Padroados da Ordem de 
Cristo 
          
Alvará que ordena a realização do Livro da 
Regra e Definições da Ordem de Cristo 
           
Livro da Regra e Definições da Ordem de 
Cristo 
          
 
LEGENDA: 
 Alvará 
 Obras 
Tabela 2 – Cronograma da produção documental de Pedro Álvares Seco 
decorrente dos alvarás régios 
 
 Podemos organizar o intenso labor de Álvares Seco em quatro ciclos, partindo 
dos alvarás e regimentos régios que precederam e estão subjacentes à realização das 
suas obras: um primeiro em 1530; um segundo em 1542; um terceiro em 1559-1560; e 
um quarto na década de 1570. Dado que há obras que atravessam vários ciclos, a sua 
análise será inserida no ciclo dos alvarás correspondentes.  
Como veremos, a primeira preocupação do cronista, e do rei que ordena as 
obras, é de registar uma memória, eminentemente, de caráter patrimonial da Ordem de 
Cristo, de forma a que o rei, também administrador da instituição, tenha pleno 
conhecimento dessa dimensão. Assim, dos dois primeiros ciclos de alvarás resultam 
tombos de bens e propriedades – do convento, da mesa mestral, das igrejas da Ordem 
de Cristo, da Misericórdia e do Hospital de Tomar. Obtendo já algumas certezas desta 
dimensão patrimonial, torna-se imperioso firmar a memória histórica e institucional da 
Ordem, validada pelos alvarás dos terceiro e quarto ciclos, de que resultaram diversos 
livros, como o das comendas, o das igrejas, o das escrituras e o da regra e definições da 
Ordem de Cristo. Com as realizações do quarto ciclo, Pedro Álvares Seco encerra o 
ambicioso projeto de dignificação e exaltação da Ordem de Cristo, aliado ao 
enaltecimento e glorificação da monarquia portuguesa, na segunda metade do século 
XVI, e que projeta para o futuro. 
 
5.1. Primeiro ciclo: 1530 
Relativamente a este primeiro ciclo, tenhamos presente que, em junho de 1529, 
D. João III decidiu reformar o convento de Tomar. Por uma carta do dia 14 desse mês, 
enviada ao prior e freires do convento, informa-os que encarregou Frei António de 
Lisboa de conduzir essa reforma, pois, nas palavras do próprio monarca, os freires não 
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cumpriam a “regra e observancias regulares da Ordem de Calatrava”1008. Relembre-
se que, em novembro de 1528, e por ordem de D. João III, Jorge Rodrigues deslocara-
se ao convento de Calatrava para receber uma cópia do Livro do Regimento e Estatuto 
da Ordem de Calatrava e uma cópia do Livro do Capítulo Geral da Ordem de 
Calatrava que se celebrou em Sevilha, em março de 15111009, e cujo facto foi assinalado 
por Pedro Álvares1010. 
Quando Frei António chega ao convento de Tomar, a 28 de junho de 15291011, 
vai já munido de todas as autorizações necessárias para fazer as mudanças que 
considerasse necessárias. A 22 de junho de 1529, D. João III enviara uma carta às 
autoridades de Tomar informando que Frei António de Lisboa fora nomeado para 
reformar o convento. Esta situação poderá explicar a intensa atividade legislativa de D. 
João III, que entre finais de junho de 1529 e inícios de janeiro de 1530, promulga mais 
de 20 diplomas dirigidos ao convento de Tomar. Só em fevereiro de 1530, assina 14 
documentos relativos a assuntos do convento. 
Em fevereiro de 1530, D. João III ordena o regimento de visitação das igrejas 
de Tomar e seu termo1012. O alvará do regimento da igreja de Santa Maria dos Olivais, 
ordenado pelo rei, a 4 de fevereiro de 1530, era dirigido a Frei António de Lisboa, e em 
34 itens explicava como se deveria proceder à visitação dessa igreja1013. O motivo que 
originou este regimento também é esclarecido pelo monarca, pois esta igreja “non era 
assi bem servida nos officios divinos nem provida dos ornamentos e cousas outras 
necessarias pera o serviço [da] igreja”1014, como lhe tinha sido relatado por Frei Diogo 
da Silva, seu confessor, que houvera feito visitações às igrejas de Tomar e seu termo. 
                                                        
1008 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 116r-117r. No dia 13 de junho, já o cardeal infante D. Afonso, abade de 
Alcobaça e a quem competia prover a visitação do convento de Tomar, informara o prior e restantes 
freires do convento que delegava os seus poderes em Frei António de Lisboa (TT, OC/CT, liv. 232, fls. 
117r-118r; publ. SANTOS, 1996: 296-297). Do dia 15 do mesmo mês, data a carta de D. Martinho de 
Portugal, núncio apostólico, pela qual confirma os poderes cometidos a Frei António de Lisboa por D. 
João III e pelo cardeal infante D. Afonso, abade de Alcobaça (publ. SANTOS, 1996: 298). 
1009 TT, Gaveta 4, mç. 1, nº 25-27 (publ. Gavetas (As), vol. 2, pp. 68-372). 
1010 “Dos quaes privilegios el rey Dom Johão o 3 […] mandou trazer o treslado em forma autentica do 
cartorio do convento de Calatrava per Jorge Rodriguez seu escrivão da camara que a isso mandou laa 
no anno de 1528” (BNE, mss. 406, fl. 60v). 
1011 “veo o dito padre a este convento huma quarta feira bespora de Sam Pedro e Sam Paulo vinte oito 
dias do mes de junho do ano do Senhor de mil e quinhentos e vinte nove” (TT, OC/CT, liv. 232, fl. 116r). 
1012 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 174r-178v. 
1013 TT, OC/CT, liv. 17, fl. 9r. Sobre este livro, ver o capítulo 3.2. “Livros de suporte à produção 
documental”. 
1014 TT, OC/CT, liv. 232, fl. 174r. Este excerto não consta do documento original (TT, OC/CT, liv. 17), 
onde falta a primeira folha. 
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O original do documento foi depositado no cartório do convento, como previsto, “o 
qual regimento mando que estee no dito convemto da boa guarda”1015. 
Do mesmo dia, 4 de fevereiro de 1530, data o regimento de visitação das igrejas 
de Tomar e Pias1016. Também aqui D. João III explica que “as ditas igrejas nom eram 
assi bem servidas nos officios divinos nem os sacramentos ministrados ahos fregueses 
como se devião fazer […] e assi que não estavam corregidas e repairadas nem providas 
dos ornamentos necessarios”1017 e, por isso, ordenou este regimento. A 10 de novembro 
de 1532 foi promulgado o regimento de visitação da igreja de S. João Batista de 
Tomar1018. Quando D. Manuel mandou edificar esta igreja, ordenou que aí houvesse 
permanentemente um vigário, seis raçoeiros e um tesoureiro que servissem a dita 
igreja1019. Porém, a dispersão de provisões relativas a esta igreja, levou D. João III a 
ordenar este regimento, onde estão reunidas todas as recomendações que a ela dizem 
respeito1020. 
Neste seguimentos, pelo alvará de 7 de fevereiro de 1530, ficamos a saber que 
D. João III encarregara Pedro Álvares de proceder à demarcação e inventário dos bens 
e propriedades que pertencem ao convento, à mesa mestral e às igrejas de Tomar e seu 
termo1021. Desloca-se, pessoalmente, aos diferentes locais para proceder a esta tarefa, 
                                                        
1015 TT, OC/CT, liv. 17, fl. 9r. Documento em pergaminho, incompleto, falta o fl. 1; 9 fls. Anotações do 
fl. de capa: “Regimento da igreja de Sancta Maria do Olival o qual ja vai no tombo e concertado”. 
“Tombo da Meza Mestral 1ª parte, fl. 139”. “Armario 2º Gaveta 5º Nº 6”. Este documento encontra-se 
copiado em TT, OC/CT, liv. 2, fls. 139r-148v, em TT, OC/CT, liv. 232, fls. 174r-178v e em ADSTR, 
Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fls. 31r-34v. 
1016 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 182r-184v. 
1017 TT, OC/CT, liv. 232, fl. 182r. Segundo o alvará régio, também o original deste documento deveria 
ser guardado no cartório, porém desconhece-se a sua existência. 
1018 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 179r-181v e TT, OC/CT, liv. 2, fls. 347r-351v. 
1019 Documento de novembro de 1511 (TT, OC/CT, liv. 2, fls. 344v-345r). 
1020 TT, OC/CT, liv. 232, fl. 179r. Segundo o alvará régio, também o original deste documento deveria 
ser guardado no cartório, porém desconhece-se a sua existência. 
1021 “Bacharel Pedr’Alvarez eu el rey vos emvio muito saudar. Por hum meu regimento vos mando a 
maneira que tenhaes na demarcação e desenalheamento das heranças e propriedades da Mesa Mestral 
e do convento e das egrejas dessa villa de Tomar e seu termo” (TT, OC/CT, liv. 2, fl. 362). 
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sendo auxiliado pelos escrivães António Jorge1022, Jerónimo Ribeiro1023 e Diogo 
Peixoto1024. Toda esta atividade obriga-o não só a um intenso contacto com as pessoas 
e lugares, mas também a um proveitoso trabalho de investigação, não só no cartório do 
convento como também em vários outros arquivos1025. 
A partir da década de 1530, Pedro Álvares dedica-se a fazer o levantamento e 
inventário de bens e propriedades da Ordem de Cristo, na sequência do alvará de 
fevereiro de 1530. Neste primeiro ciclo exerce, paralelamente, funções de juiz da 
Ordem de Cristo, que acumula com as anteriores funções de lente de cânones e 
procurador das causas do convento, como assinalámos mais acima. 
 
5.2. Segundo ciclo: 1542 
De 1542 data o alvará que ordena a elaboração dos tombos de todos os bens e 
propriedades de que havia feito demarcação e inventário desde 1530, e que só concluiria 
na década de 60. Desde 1544, Pedro Álvares desempenha também as funções de 
desembargador régio e a partir de 1549 é nomeado contador do mestrado, como referido 
atrás. 
Por uma provisão de 6 de maio de 1542, D. João III encarrega Pedro Álvares, 
seu desembargador e juiz das causas do convento de Tomar, de uma nova empresa na 
                                                        
1022 “He verdade que Amtonio Jorge recebeo do dicto Frey Gaspar recebedor per mandado do padre 
Frey Antonio governador e perante mim scripvão setecentos e vinte reais de nove dias que andou com 
ho bacharel Pedr’Alvarez juiz da Hordem nas demarcações das terras da mesa mestral a rezam de LXXX 
reais por dia segundo diso mostrou certidão ao dito padre do dicto juiz que fica na mão do dicto 
recebedor. E por verdade asinou este feito per mim sobredicto scripvão que com elle aqui asiney a XIII 
dias do mes d’agosto de 1534 anos” (TT, OC/CT, liv. 23, fl. s./nº); “He verdade que Amtonio Jorge 
recebeo do dicto recebedor Frey Gaspar mil reais que se montou em doze dias e meio que andou com 
ho bacharel Pedr’Alvares nas demarcações das propriedades da Hordem segundo fez certo per huma 
certidão do dicto bacharel. E por verdade asinou este feito per mim Frey Sebastião scripvão dos tres 
quartos aos XV dias do mes de março de 1537” (TT, OC/CT, liv. 23, fl. s/nº); o escrivão do livro de Frei 
Gaspar pagou, em 1545, 8 mil reais a António Jorge “escrivão das cousas da Ordem de seu ordenado 
deste anno que acabou per janeiro de 1546”, trasladando também a provisão de seu ofício (TT, OC/CT, 
liv. 263, fls. 169r e 186r-186v). 
1023 “He verdade que Jeronimo Ribeiro scripvão que ora serve de scripvão dante o bacharel 
Pedr’Alvarez juiz da Hordem recebeo de Frey Gaspar recebedor dos tres quartos mil e Rta reais de XIII 
dias que andou com o dito juiz nas demarcações das terras da mesa mestral segundo diso o dicto juiz 
lhe mandou pasar certidam. O qual dinheiro Sua Alteza manda pagar do dito dinheiro e por verdade 
asinou este oje XVIII dias de mayo de 1534. He verdade que Jeronimo Ribeiro recebeo mais do dicto 
Frey Gaspar recebedor siscentos e quarenta reais de oyto dias que andou com o dito Pedr’Alvares juiz 
da Hordem nas demarcações das terras da mesa mestral. E por verdade asinou neste oje XVIII dias do 
mes de junho da dita era de 1534 annos […]” (TT, OC/CT, liv. 23, fl. s/nº). Em 1529 foram pagos mil 
reais a Jerónimo Ribeiro “de certos privillegios que escreveo e outras dilligencias que fez” (TT, OC/CT, 
liv. 118, fl. 16r); no ano seguinte o escrivão recebeu 400 reais de certas escrituras (TT, OC/CT, liv. 118, 
fl. 25v). 
1024 BRANCO, 1982: 34. 
1025 BRANCO, 1982: 34-36. 
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sequência da anterior: que faça tombo das propriedades do convento, das igrejas e da 
mesa mestral, em dois livros separados, de todos os bens e propriedades de que havia 
feito demarcação e inventário desde 1530: “e porque ora são informado que a dita 
demarcação he feita vos mando que façais tombo de todas as ditas heranças e 
propriedades do dito convento e egrejas e da mesa mestral os quaes tombos fareis em 
livros emcadernados apartados sobre si e no principio de cada livro sera tresladado 
este alvara pera se saber como os ditos tombos se fizerão por meu mandado, e assi 
mesmo fareis tombo dos beens que pertencem aa vigaria desta villa de Tomar e as 
comendas do convento polla dita maneira”1026. 
Deste alvará irão resultar o Começo e preâmbulo do tombo dos bens, do 
Convento de Tomar1027, o Tombo dos bens do Convento de Tomar1028, o Tombo dos 
bens da Mesa Mestral1029, o Tombo das Capelas do Convento de Tomar1030 e o Tombo 
da igreja de Santa Maria dos Olivais1031, todos terminados na década de 1560, mas por 
resultarem dos alvarás deste segundo ciclo serão aqui analisados. Organiza também o 
Livro das Escrituras do Hospital de Santa Maria da Graça1032 e o Tombo da Gafaria 
da Misericórdia de Tomar1033, por ordem de D. João III, em 15491034. 
 
5.2.1. Começo e preâmbulo do tombo dos bens, rendas, direitos e escrituras do 
Convento de Tomar 
Pedro Álvares Seco, na sequência do alvará de 6 de maio de 1542, pelo qual D. 
João III lhe ordenara que fizesse tombo dos bens do convento de Tomar e da mesa 
mestral, redige um caderno preparatório, datado de 15601035, onde relata ao monarca o 
trabalho já realizado e como pretendia organizar os referidos tombos da Ordem de 
Cristo. 
                                                        
1026 TT, OC/CT, liv. 232, fl. 1v; TT, OC/CT, livro 2, fl. 1v; TT, OC/CT, liv. 3, fl. 1v-2r; ADSTR, 
Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 1r. 
1027 TT, Manuscritos da Livraria, nº 1050. 
1028 TT, OC/CT, liv. 232. 
1029 TT, OC/CT, liv. 2. 
1030 TT, OC/CT, liv. 3. 
1031 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1. 
1032 AMT, liv. 83. 
1033 AMT, liv. 74. 
1034 BRANCO, 1982: 36. 
1035 BRANCO, 1982: 41. 
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Esse caderno apenas nos chegou através de uma cópia manuscrita do século XIX, 
conservada na Torre do Tombo, no fundo Manuscritos da Livraria com o nº 1050, e 
que tem 26 folhas de papel1036. 
Depois de um extenso título, “Comeso e preambulo do tombo dos bens, direitos 
e escrituras do convento de Thomar cabeça da Ordem de Nosso Senhor Jesu Christo, 
o qual mandou fazer el rey Dom João 3º, que aja gloria eterna pello Doutor Pedro 
Alvares de seu desembargo e ordem que se leva em todo o processo em summa”1037, 
que caracteriza, aliás, as suas obras, o autor insere o referido alvará de ordenação do 
livro1038. 
 
Ilustração 11 - TT, Manuscritos da Livraria, nº 1050, p. 305 (imagem cedida pelo ANTT) 
 
A sua dissertação começa com a “Invocação da igreja do convento e quem a 
fes”1039, cujo texto está copiado integralmente no Tombo do Convento de Tomar1040. A 
invocação da igreja é de S. Tomás, arcebispo da Cantuária e fora mandada edificar por 
D. Gualdim Pais, que também ordenara a construção do castelo, em 1160, e não em 
                                                        
1036 Manuel Castelo Branco atesta que o original deste caderno se encontra o Museu da União dos Amigos 
dos Monumentos da Ordem de Cristo, no convento de Tomar, “em cujo catálogo tem o número 2669” 
(BRANCO, 1982: 41). Infelizmente, não conseguimos localizar este original. O original estará descrito 
no Catálogo do Museu da União dos Amigos dos Monumentos da Ordem de Cristo, Convento de Tomar, 
nº 2669, mas atualmente desconhece-se a sua existência. Henrique Lima cita assim o documento 
“Começo e preambulo do tombo dos beens direitos e escripturas do convento de Thomar cabeça da 
Ordem de Nosso Senhor Jesu Christo o qual mandou fazer el rey Dom João o terceiro que aja gloria 
eterna pelo doutor Pedro Alvarez do seu desembargo e a ordem que se leva em todo o processo delle em 
summa. Pera V. A. ver”, Museu da União, 1 vol. in-8º, manuscrito em letra do séc. XVI. Este livro foi 
escrito para mostrar a D. Sebastião a maneira como o doutor Pedro Álvares tencionava escrever os 
tombos da ordem” (LIMA, 1935: 98). 
1037 TT, Manuscritos da Livraria, nº 1050, p. 305.  
1038 Datado erradamente de 6 de maio de 1546, TT, Manuscritos da Livraria, nº 1050, p. 305. 
1039 TT, Manuscritos da Livraria, nº 1050, pp. 305-307. 
1040 TT, OC/CT, liv. 232, fl. 2r. 
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1130, como afirma o cronista. Este erro na data resulta de uma má de leitura dos 
documentos, em que Pedro Álvares não lê o X aspado, desconhecendo que este tem o 
valor de 40. Esta situação é recorrente, fazendo o autor incorrer em diversos erros 
históricos, como já referimos. 
Descreve a “forma e fortaleza desta casa”1041, explica “Que esta igreja não foi 
edificada pera ser moesteiro e convento de religiozos como ora he, sendo pera oratorio 
privado e fortaleza”1042, “Como e em que tempo se passou o convento de Castro Marim 
pera esta caza por mestres que forão desta Ordem atee o presente”1043 cujo texto 
transcreve ipsis verbis para o Tombo do Convento de Tomar1044.  
No capítulo intitulado “Obras que se fizerão nesta egreja depois que a ella se 
passou o convento, por serem necessarias á caza da religiaõ”1045 descreve as obras 
levadas a cabo pelo infante D. Henrique, cujo texto continua a ser igual ao Tombo do 
Convento de Tomar. Porém, quando chega à administração de D. Manuel, enuncia 
apenas as obras ordenadas pelo monarca, enquanto o Tombo do Convento contém a 
atuação completa deste rei relativamente ao convento1046. Pedro Álvares elucida, neste 
caderno, que com a governação de D. Manuel termina a primeira parte do Tombo dos 
bens, rendas e direitos do Convento de Tomar antes da reformação, e com D. João III 
inicia a segunda parte desse mesmo tombo, onde estão incluídos os bens, direitos e 
rendas adquiridos depois da dita reformação1047. O texto sobre D. João III1048 é 
novamente igual ao do Tombo do Convento1049, porém não copia as escrituras1050. 
Pedro Álvares esclarece então como irá proceder à organização do tombo1051: 
registará todas as propriedades do convento com confrontações, limites, demarcações 
e medições; as sentenças, cartas ou instrumentos de concórdia, mais as escrituras dos 
títulos de propriedade; os limites do celeiro e da adega. Clarifica também que irá fixar 
os direitos que o convento e a Ordem de Cristo têm e os títulos destes direitos, 
                                                        
1041 TT, Manuscritos da Livraria, nº 1050, pp. 307-308. 
1042 TT, Manuscritos da Livraria, nº 1050, pp. 308-310. 
1043 TT, Manuscritos da Livraria, nº 1050, pp. 311-316. 
1044 TT, OC/CT, liv. 232. 
1045 TT, Manuscritos da Livraria, nº 1050, pp. 316-320. 
1046 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 6v-51v. 
1047 TT, Manuscritos da Livraria, nº 1050, p. 320. 
1048 TT, Manuscritos da Livraria, nº 1050, pp. 320-322. 
1049 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 115r-116r, correspondendo também aqui ao início da segunda parte do 
Tombo do Convento de Tomar. 
1050 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 116r-207r. 
1051 “A ordem que se leva neste tombo asi na 1ª como na 2ª parte delle he esta” (TT, Manuscritos da 
Livraria, nº 1050, p. 322). 
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começando pela doação de Ceras por D. Afonso Henriques à Ordem do Templo, e 
avançando para outras. Todavia, nem todas estas escrituras foram registadas no Tombo 
do Convento de Tomar, ficando algumas no Tombo da Mesa Mestral1052, e outras ainda 
em duplicado em ambos os tombos. 
No final, transcreve uma carta de D. Afonso V1053, pela qual o rei faz doação à 
Ordem de Cristo do espiritual e da dízima das terras descobertas por descobrir, por ser 
“asi bem elegantemente ditada que me pareceo dina de ser vista por V. Alteza”1054. Em 
virtude de ser um caderno preparatório, e de ser uma cópia posterior do documento, não 
podemos aferir se o original incluiria mais informação.  
 
5.2.2. Tombo dos bens, rendas, direitos e escrituras do Convento de Tomar 
O Tombo dos bens, rendas, direitos e escrituras do Convento de Tomar1055 
também chamado “Tombo da Fazenda”1056, resultou do alvará régio de 6 de maio de 
15421057, que D. João III tinha enviado a Pedro Álvares, para que fizesse tombo de 
todos os bens e propriedades da mesa mestral e do convento de Tomar, e foi redigido 
na sequência de um caderno1058 que o próprio cronista apresentara à regente D. 
Catarina, esclarecendo como iria organizar os referidos tombos. 
A encadernação é composta por tábuas de madeira revestidas a pele, impressa a 
seco, cujos fólios de guarda são de pergaminho com notação musical1059. Trata-se de 
um códice de grandes dimensões1060 com 212 fólios em pergaminho, com uma escrita 
“redonda”, a duas cores, preto, para o texto, e vermelho, para os títulos, com uma 
                                                        
1052 TT, OC/CT, liv. 2. 
1053 De 7 de junho de 1454 (TT, Manuscritos da Livraria, nº 1050, pp. 329-330; publ. Monumenta 
Henricina, vol. XII, doc. 2, pp. 4-6). 
1054 TT, Manuscritos da Livraria, nº 1050, p. 305. 
1055 TT, OC/CT, liv. 232. No site da Torre do Tombo esta obra está descrita como “Tombos dos bens, 
rendas e direitos e escrituras da Mesa Mestral da Ordem de Cristo na vila de Tomar” 
(http://digitarq.arquivos.pt/details?id=4608564). 
1056 BRANCO, 1982: 42. 
1057 TT, OC/CT, liv. 232, fl. 1v. 
1058 “Comeso e preambulo do tombo dos bens, direitos e escrituras do convento de Thomar cabeça da 
Ordem de Nosso Senhor Jesu Christo” (TT, Manuscritos da Livraria, nº 1050, pp. 305-330). Livro 
analisado no título anterior deste capítulo. 
1059 O fólio de guarda da capa está em mau estado e não se conseguiu identificar o hino que aí se reproduz. 
No fólio de guarda da contracapa identificou-se parte de um hino (da oração de Laudes de Santa 
Valdetrudes, do século VII “[Plus currit in] certamine longo confligens praelio quem martyr fuso 
sanguine cum ictu gaudens praemio. Proinde te piissime precamur huius meritis nos a peccatis exime 
vite deducens [semitis]” in Analecta hymnica medii aevi, vol. IV, nº 488, pp. 259-260) [Informação 
cedida por Dr. Nuno Castello-Branco Bastos]). 
1060 Segundo a descrição deste códice no site da Torre do Tombo, este livro media 680x510mm 
(https://digitarq.arquivos.pt/details?id=4608564). 
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função eminentemente decorativa e de projeção da imagem régia. Relativamente à 
ornamentação principal, destaca-se uma inicial historiada, onde está representada a 
charola do convento de Cristo, em Tomar1061.  
 
A nível da decoração, neste livro há três fólios com cercadura: no fl. 7r podemos 
ver uma cercadura ricamente decorada com motivos vegetais e animais e com símbolos 
régios (escudo real, esfera armilar e cruz de Cristo); no fl. 98r a cercadura tem motivos 
fitomórficos e zoomórficos, e símbolos régios como a cruz de Cristo, a esfera armilar e 
as armas de Portugal; e no fl. 115r a cercadura tem motivos fitomórficos a rosa sobre 
fundo azul escuro e flores, e símbolos régios como a cruz de Cristo, a esfera armilar e 
as armas de Portugal. Estes motivos decorativos refletem a vontade do 
decorador/iluminador de reproduzir e recriar a simbologia régia harmonizada com a 
realidade naturalista.  
                                                        
1061 TT, OC/CT, liv. 232, fl. 2r. 
 
Ilustração 12 – TT, OC/CT, liv. 232, fl. 2r (imagem cedida pelo ANTT) 
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Ilustração 13 – TT, OC/CT, liv. 232, fl. 7r (imagem cedida pelo ANTT) 
 
Ao longo do texto há várias iniciais ornadas, fitomórficas, zoomórficas e 
antropomórficas, e frequentes iniciais filigranadas e caligráficas. As iniciais ornadas 
são de múltiplas cores, usando também o ouro, as filigranadas são a vermelho e a azul 
e as caligráficas a preto.  
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Ilustração 14 – TT, 
OC/CT, liv. 232, fl. 12v 
(imagem cedida pelo 
ANTT) 
Ilustração 15 – TT, OC/CT, liv. 
232, fl. 147v (imagem cedida pelo 
ANTT) 
Ilustração 16 – TT, OC/CT, 
liv. 232, fl. 164r (imagem 
cedida pelo ANTT) 
 
No fl. 147v há um documento que parece ter sido copiado por outra mão, bem 
como a inicial ornada, que tem uma decoração diferente das outras. Aliás, o documento 
termina no fl. 147[bis]1062, estando o resto do fólio em branco, fólio este que parece ter 
sido acrescentado para concluir o dito documento1063.  
Foram contabilizadas cerca de 240 escrituras copiadas para este tombo. Em 
diversas passagens, o cronista faz referência a um “Livro dos Pregos”1064, e que estaria 
no cartório, quando se reporta a testamentos de certas pessoas que deixaram bens ao 
convento para se celebrarem ofícios, por suas almas. 
Importa destacar aqui um pequeno texto, no verso do primeiro fólio, de mão 
pouco posterior, em letra muito apagada e de muito difícil leitura, que sugere que o 
livro teria ficado inacabado por morte do escrivão, não encontrando Pedro Álvares 
quem o pudesse terminar, e que andou em cadernos soltos durante cerca de cinquenta 
anos até ser encadernado, por um “cartoreiro” que se terá apercebido da importância 
do livro, como sugerem as seguintes palavras: 
“Ad lectorem. Depois da morte do escrivão que este livro escreveo não achou 
o doctor Pedr’Alves outro que o soubesse acabar pello que ficou imperfeito. E os […] 
cartureiros esperando sempre que viesse alguem que ajuntase as escrituras que faltão 
                                                        
1062 Assim designado por também estar numerado 147. 
1063 Trata-se do documento de fevereiro de 1559, pelo qual a rainha D. Catarina, tutora de D. Sebastião, 
doa ao prior e freires do convento de Tomar um lagar de azeite em Gontijas, no termo da vila de Pias, 
que pertencia à mesa mestral da Ordem de Cristo, e que vagou por falecimento de D. Joana da Silva, 
condessa de Linhares, para dotação da capela do infante D. Henrique (TT, OC/CT, liv. 232, fls. 147v-
147r[bis]; publ. Monumenta Henricina, vol. XV, doc. 115, pp. 184-185). 
1064 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 67r, 67v, 68r. Este Livro dos Pregos é também mencionado num comentário 
marginal do Livro dos Sumários das Escrituras da Ordem de Cristo (TT, OC/CT, liv. 14, 1ª parte, fl. 
42v). No Arquivo Municipal de Lisboa também existe um manuscrito denominado Livro dos Pregos, 
que contém documentação relativa à história da cidade de Lisboa, desde 1179 até 1548, e que foi 
publicado em 2016 (Livro dos Pregos, 2016). 
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e lhe desse a perfeição que a obra pede nunqua se applicarao ao mandar encadernar 
e sam passados mais de cinquoenta annos que o livro anda solto em cadernos no qual 
tempo se perderão muitas folhas e outras se romperão ate que no anno de […] hum 
cartoreiro que vendo a curiosidade do livro e quanto impe[…] no convento […] das 
antiguidades e das escrituras da fazenda que nelle se contem […] tamanha perda 
ajuntou os cadernos que achou e os concertou […] melhor modo que soube e o fez 
emcadernar parecendo lhe que era […] aproveitando o que achou inteiro e que o autor 
não perdia nada em sua […] imperfeita e o convento ganhava muito em aver memoria 
de sua fundação e dos muitos privilegios e merces que os reys de Portugual sempre lhe 
fiseram. [ASSINATURA] .V.I.E.(?)” 1065. 
O Tombo dos bens do convento é constituído por duas partes, porém o livro 
apenas indica o começo da segunda parte, no fl. 115r1066. A numeração, romana, é de 
época, junto ao título corrente, no lado reto do fólio, na margem superior, e tem 212 
fólios. Tem um erro de numeração, o fl. 147 foi numerado duas vezes. O índice 
encontra-se no final da obra. Não tem termo de encerramento, desconhecendo-se a data 
em que foi terminado e qual foi o escrivão. Os documentos copiados não ultrapassam 
o reinado de D. João III. Há, porém, apenas dois documentos posteriores, mas são de 
mão diferente1067. Terá sido redigido ao mesmo tempo que o Tombo da Mesa 
Mestral1068, pois Pedro Álvares faz várias referências não só a esse tombo como ao 
Tombo de Santa Maria dos Olivais1069. Também de acrescentar que o autor já estaria a 
escrever o Livro das Escrituras da Ordem de Cristo, pois alude ao mesmo neste 
tombo1070. De assinalar ainda que, também na transcrição dos documentos para este 
                                                        
1065 TT, OC/CT, liv. 232, fl. 1v. 
1066 A indicação do início da segunda parte está no final do fl. 114v. 
1067 Documento de 13 de fevereiro de 1559 (TT, OC/CT, liv. 232, fls. 147v-147r[bis]); e apostilha de 22 
de setembro de 1555, mas não poderá ser desta data, pois indica ser de D. Sebastião e ainda reinava D. 
João III: ”E ao pee do dito alvara estava postila d’el rey Do[m] Sebastião de que o treslado he o seguinte: 
Ey por bem e mando que este alvara d’el rey meu senhor e avoo que sancta gloria aja assima escrito 
valha tenha força e vigor […] em Lixboa a vinte e dous de setembro de 1555, e esta postilla não passara 
pella chancelaria” (TT, OC/CT, liv. 232, fl. 159v). 
1068 “que estão na primeira parte do tombo” (TT, OC/CT, liv. 232, fl. 109r); “como fica declarado na 
primeira parte deste tombo” (TT, OC/CT, liv. 232, fl. 120v); “dito fica na primeira parte deste tombo” 
(TT, OC/CT, liv. 232, fl. 126v). O cronista também remete para a segunda parte do Tombo da Mesa 
Mestral, o qual não nos foi possível localizar, “que estam na segunda parte do dito tombo em seus 
lugares” (TT, OC/CT, liv. 232, fl. 109r). 
1069 “per mim dito no tombo de Santa Maria do Olival” (TT, OC/CT, liv. 232, fl. 3r). 
1070 “se achara a folhas [58 4ª] parte dos livros das escrituras” (TT, OC/CT, liv. 232, fl. 79v), porém o 
número da parte e dos fólios do dito livro foi acrescentado por outra mão, o que demonstra estar em ainda 
em fase de redação o dito Livro das Escrituras. 
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códice, o escrivão não copiou o X aspado, incorrendo em diversos erros de caráter 
histórico daqui decorrentes. 
Depois de um longo título “Tombo dos beens rendas dereitos e escripturas do 
convento desta villa de Tomar cabeça da Ordem da Cavalaria de Nosso Senhor Jesu 
Christo que el rey Dom Joam nosso senhor o 3 deste nome e 2 rey que he administrador 
do mestrado da dita Ordem mandou fazer ao doutor Pero Alvarez cavaleiro della e do 
seu desembargo da Casa da Suplicaçam por sua provisam e alvara”1071, que ocupa 
todo o primeiro fólio, escrito a vermelho e em forma de triângulo invertido, insere, no 
verso do fólio, o alvará régio de 6 de maio de 1542, que ordena a execução da obra1072. 
Pedro Álvares começa a sua redação com uma dissertação sobre a igreja de S. 
Tomás de Tomar1073, e seu padroeiro, S. Tomás arcebispo da Cantuária1074, cuja igreja 
foi construída com intenção de constituir um oratório e uma fortaleza, por ordem de D. 
Gualdim Pais, Mestre da Ordem do Templo1075. Descreve de forma pormenorizada este 
templo, em finais do século XVI1076, após as intervenções manuelina e joanina. 
Contextualiza a transferência da sede da Ordem de Cristo de Castro Marim para esta 
                                                        
1071 TT, OC/CT, liv. 232, fl. 1r. 
1072 TT, OC/CT, liv. 232, fl. 1v. 
1073 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 2r-2v. 
1074 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 3r-3v. Também no Livro das Escrituras da Ordem de Cristo, Pedro Álvares 
faz menção a este arcebispo “Sam Thomas arcebispo Cantuariense do reino de Ingraterra (onde na 
mesma sua egreja padeceo martyrio polla liberdade da egreja)” (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fl. 1v). 
1075 O autor incorre logo no início num erro histórico, ao afirmar que o castelo de Tomar foi fundado em 
1130 (TT, OC/CT, liv. 232, fls. 2r-3v). Decorrente desta incongruência, o cronista tem dificuldade em 
explicar como a igreja era dedicada a S. Tomás da Cantuária que morrera em 1170, e canonizado em 
1173 (THURSTON, 1912). 
1076 “A capella desta egreja esta em meo della e he huma charola oitavada e em cada oitavo fica seu 
arco vão e parece que se fez assi pera o altar estar em meo della e se poder ver Deos de todas as partes 
arredor e sobre cada arco estaa huma fresta pera claridade do alto da capella e cada huum dos oito 
pilares que estão antre arco e arco tem encorporadas quatro colunas, as duas que estão defronte huma 
da outra em cada arco não sobem mais que ate a volta delles e as outras duas que estão huma da parte 
de dentro da capella e outra de fora sobem ate as voltas das abobodas da capella e do corpo o corpo 
cerca a capella de rador e he de tanta largura sua circumferencia quanto he a do diametro da capella 
e fez se o corpo com engenho<sa> e graciosa invenção em dezaseisaos [sic] sendo a capella em oitavos 
e a cada huum dos oitavos da capella respondem dous dezaseisaos do dito corpo cada humm dos quaes 
he tamanho como cada huum dos oitavos nem mais nem menos e em cada canto destes dezaseisaos esta 
meo pilar com sua coluna encorporada do modo e forma dos da capella e sobe ate a volta d’aboboda e 
de cada coluna nace seu arco sobre que se firma a aboboda, dos quais oito respondem aas outras oito 
colunas da capella e os outros oito acabão em represas sobre as frestas da mesma capella, e nos panos 
d’antre pilar e pilar do corpo estão oito frestas em sua proporção e altura hum dos panos com fre<s>ta 
e outro sem ella e alguumas destas frestas do corpo estão agora tapadas por causa das obras que depois 
se fizerão. As paredes são d’onze palmos em grosso afortalezadas com XVI fortes botareos da parte de 
fora em que estribão os dez e seis arcos d’aboboda. Foy feita esta egreja sem coro e com sos dous 
portaes, dos quaes o mais pequeno fica dentro do cerquo que vem do castello a esta egreja e a mão 
direita da entrada deste portal vay pello grosso da parede huuma escada pera o andar de cima 
d’aboboda, o outro portal era o principal e estava contra o levante pera fora do dito cerco antre a torre 
de São Jorge e a dos sinos onde ora estaa a fresta de vidraças rasteira de que fica dito” (TT, OC/CT, 
liv. 232, fl. 2v). 
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igreja do convento de Tomar1077, e resume os mestrados desde D. Gil Martins1078 até ao 
infante D. Henrique1079, descrevendo as obras levadas a cabo no convento por este 
governador1080. O texto sobre o infante é muito semelhante ao do Livro das Escrituras 
da Ordem de Cristo1081, mas importa salientar que, para o cronista, o infante D. 
Henrique terá sido um dos mais importantes administradores da Ordem de Cristo, em 
virtude de, pela sua ação, ter expandido a fé de Cristo pelo mundo que dava a conhecer, 
e por tal deveria ser louvado1082. Prossegue com uma síntese do mestrado de D. Manuel 
e as suas intervenções no convento1083, relata todos os bens, direitos e dinheiro que D. 
Manuel apartou da mesa mestral e anexou ao convento1084, começando por narrar os 
limites do celeiro e da adega de Tomar1085, os direitos que pertencem ao convento, 
nomeadamente, os dízimos eclesiásticos, a jugada de pão e vinho1086, transcrevendo as 
escrituras que provam isso mesmo. Nos direitos de jugada copia o foral viciado pelos 
moradores de Tomar1087, que transcreve também no Tombo da Mesa Mestral1088. O 
cronista descreve ainda as obras ordenadas por D. Manuel, em 14991089. Prossegue com 
                                                        
1077 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 3v-4v. 
1078 Na breve descrição do mestrado de D. Gil Martins, Pedro Álvares não menciona nenhuma ordenação, 
atribuindo a primeira ordenação da Ordem de Cristo a D. João Lourenço, em 1326. O cronista retrata-se 
desta falha no Livro das Escrituras, justificando que apenas teve conhecimento da ordenação de D. Gil 
Martins, de 1321, na documentação a que teve acesso na Torre do Tombo, para redigir o Livro das 
Escrituras, pois quando fez o Tombo dos bens, rendas, direitos e escrituras do Convento de Tomar 
apenas consultou documentação do cartório do convento (“E porque no tombo que primeiro fiz dos beens, 
rendas e dereitos do convento, diguo que este Mestre nom teve tempo em sua vida pera mais que pera 
receber a emtregua dos beens que forão da Ordem do Templo dotados a esta Ordem e tomar conta dos 
rendimentos e dividas delles, e nom diguo que fez esta constituição, a causa porque o não disse foy a 
que acima diguo, por não achar no cartorio esta constituição que fez, e depois a achar na Torre do 
Tombo donde foy tirada”, TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 42v). 
1079 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 3v-5v. O cronista não poupa elogios à atuação do infante D. Henrique: “foy 
anjo precursor por Deos inviado aos reys destes reynos pera lhes abrir e mostrar os caminhos de 
navegação […]. Foy este glorioso principe o principio e meo pera que o nome dos reys destes reynos se 
iguoalasse aos mais altos que no mundo imperão e reynão […] digno de ser celebrado e temido em toda 
a terra […]” (TT, OC/CT, liv. 232, fl. 5r). 
1080 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 5v-6v. 
1081 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 27v-28v. 
1082 “pera louvor deste santo principe que este nome merece se devião desejar e empregar não cem bocas 
e cem lingoas como o poeta desejava pera louvar feytos de principes pagãos e profano<s>, mas infinitas 
pera dar louvores ao Senhor Deos que delles o fez digno” (TT, OC/CT, liv. 232, fl. 5r). Quando cita o 
poeta, o cronista invoca Virgílio (séc. I a.C.), Eneida, canto VI, vv. 625-7: Non, mihi si linguae centum 
sint, oraque centum, ferrea vox, omnis scelerum comprehendere formas, omnia poenarum percurrere 
nomina possim [nota da Professora Doutora Joana Matos Frias, Faculdade de Letras da Universidade do 
Porto]. 
1083 TT, OC/CT, liv. 232, fl. 6v. 
1084 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 7r-51v. 
1085 TT, OC/CT, liv. 232, fl. 7r-11v. 
1086 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 12r-31r. 
1087 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 15r-16v (em português); TT, OC/CT, liv. 232, fls. 16v-17v (latim). 
1088 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 22v-24v (inserto em documento de 1408). 
1089 “Dom prior pera o convento de Tomar mandares fazer estas cousas abaixo escritas. Convem a saber 
huma cruz de dez marcos. Ytem huma custodia de oito marcos. Ytem hum tribulo d’outros quatro marcos. 
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os bens que pertenciam ao convento antes da separação levada a cabo por D. 
Manuel1090; e os bens da comenda do Sonegado, que pertencia ao prior antes da dita 
divisão1091. 
Pedro Álvares inicia um novo título respeitante às capelas e aos aniversários 
celebrados no convento “antes da reformaçam cujos bens neste tombo se non escrevem 
porque se ordenou outro livro1092 pera elles em que se ham tanbem de lançar as 
escrituras d’aforamentos que delles são feitas e se adiante fezerem e aqui somente se 
lanção as escrituras de testamentos e instituições das ditas capellas e 
aniversayros”1093: capela do infante D. Henrique1094, capela de Frei Nuno Gonçalves, 
prior do convento1095 e capela de D. Diogo da Gama, prior do convento1096. 
O autor principia então o título dos privilégios e de graças apostólicas e régias 
que este convento recebera antes da reforma de Frei António de Lisboa, copiando 
diversos diplomas pontifícios e escrituras, não só régias, como também dos 
administradores da Ordem de Cristo1097. Transcreve depois graças e privilégios 
relativos especificamente ao prior de Tomar, num total de dez escrituras balizadas entre 
1531 e 1552, metade das quais respeitantes ao ano de 15411098. 
                                                        
Ytem cinco calezes do peso que vos bem parecer. Huma caldeira com seu ysope de prata de doze marcos. 
Mandai lagear o cabido de lageas e os asentos e costas seja de madeira e serja todo pintado como virdes 
que he bem. Ytem mandai fazer huma freesta aalem do arco contra a vosa casa. Mandares pintar a 
charola do convento de dentro e de fora, convem a saber, os verdugos dessa chave de cima atee baixo 
d’ouro e os campos d’azul com suas rosas e estrelas d’ouro e todo o que se nisso despender mandamos 
ao recebedor dos tres quartos que o despenda e gaste per vossa ordena[n]ça perante o escrivam de seu 
oficio e per este com o asento do livro do dito escrivam mandamos que lhe seja levado em despesa, e 
vos olhares por todo muy bem que se faça fielmente e como compre a serviço de Deos. Ytem nos arcos 
da dita charola que estam abertos mandares fazer humas grades de ferro douradas. Assi mandai fazer 
huma naveta de cinco marcos e hum saleiros de tres marcos de prata […]. Assi hum retavolo no altar 
moor segundo vos teemos dito e ao carpinteiro e pintor. Assi mandares correger o corucheo e o coro em 
maneira que non chova nele. Ytem as casas dos moradores da cerqua da vila que ham d’ir viver fora lhe 
mandares pagar aquelo em que forem avaliadas […]. E assi mandares fazer humas cadeiras pera o 
sacerdote e diacono e sodiacono e mandamos ao recebedor dos ditos tres quoartos que isto e as outras 
cousas acima escritas faça per vosso mandado […]”. (Carta de 11 de março de 1499, in TT, OC/CT, liv. 
232, fls. 39r-40r). Acrescente-se que, em 1501, o prior mandou pagar 34200 reais ao ourives Pedro 
Álvares de Lisboa por uma cruz de 15 marcos de prata para o convento (TT, Contos do Reino e Casa, 
Núcleo Antigo 553, fl. 5v). 
1090 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 51v-52r. 
1091 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 52v-64v. 
1092 TT, OC/CT, liv. 3. 
1093 TT, OC/CT, liv. 232, fl. 65r. 
1094 TT, OC/CT, liv. 232, fl. 65r-67v. 
1095 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 67v-70r. 
1096 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 70r-71v. Sobre D. Diogo da Gama ver SILVA, 2008: 37-56 e ALVES; 
CUSTÓDIO; MARQUES, 2012. 
1097 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 72r-97r. 
1098 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 97r-114v. 1541 não foi apenas o ano do início da construção da fortaleza 
de Mazagão (onde participou João de Castilho). Foi também o ano de “uma nítida mudança de atitude 
por parte de D. João III em relação à atividade dos arquitetos e à sua importância política e ao lugar 
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Na segunda parte do Tombo dos bens do convento de Tomar, Pedro Álvares 
narra a governação do mestrado da Ordem de Cristo por D. João III1099, os motivos que 
o levaram a reformar o convento, em 15291100, escolhendo para o efeito Frei António 
de Lisboa1101, enumerando os bens, propriedades e privilégios com que dotou o referido 
convento1102, a pedido, muitos deles, do próprio prior. Inclui o regimento da igreja de 
Santa Maria dos Olivais1103 e o da igreja de S. João Batista de Tomar1104, ordenados por 
D. João III em 1530 e 1532, respetivamente. Transcreve ainda o regimento das igrejas 
do termo de Tomar e Pias, datado de 4 de fevereiro de 15301105. 
Segue-se uma listagem com as cinquenta igrejas do padroado real, instituídas 
em comendas na sequência da bula do papa Leão X, “Honestis votis tuis”, de janeiro 
de 15171106: no arcebispado de Braga, nos bispados de Lamego, Viseu, Coimbra, 
Guarda e no arcebispado de Lisboa1107. 
Por fim, regista ainda perto de 40 documentos respeitantes sobretudo à Ordem 
de Cristo e dois relativos à Ordem do Templo1108. As escrituras da Ordem de Cristo 
são, quase todas, das décadas de 1520 e 1530, isto é, desde que D. João III assumiu a 
governação do mestrado até às medidas de Frei António de Lisboa relativas ao convento 
de Tomar. Da Ordem do Templo, Pedro Álvares copia um documento de junho de 1293, 
segundo o qual D. Martim Gil institui a capela dos Tamarais, na igreja de Santa Maria 
                                                        
privilegiado na corte. O próprio rei passou a desenhar e a seguir de perto o andamento das obras […] a 
ponto de ter moços de recado em Tomar que o mantinham informado de tudo, de manter uma 
correspondência semanal com Castilho e Frei António, e de fazer questão de escolher pessoalmente o 
formato dos degraus, os retábulos e até o desenho das fechaduras” (MOREIRA, 1995: 350). Como 
exemplo da escolha de retábulos pelo monarca, deixamos o testemunho de Pedro Álvares: “Entendendo 
isto asi o christianissimo rey Dom João o terceiro quando mandou fazer o retabolo que ora estaa na 
capella e altar moor” (ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 
2r). Manuel Castelo Branco publicou as cartas entre D. João III e Frei António de Lisboa relativas às 
obras do convento de Tomar (BRANCO, 1991: 125-141). 1541 foi também o ano do diploma pontifício 
de Paulo III, que confirmou os estatutos a dar aos religiosos do convento de Tomar por Frei António de 
Lisboa (TT, OC/CT, liv. 232, fls. 104v-105v). 
1099 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 115-207r. 
1100 O “modo de viver dos freires não era conforme a instituiçam da Ordem nem conveniente a onestidade 
de religiam” (TT, OC/CT, liv. 232, fl. 115r). 
1101 Álvares Seco enaltece a reforma levada a cabo pelo prior do convento: “padre frei Antonio de Lixboa 
da Ordem do bem aventurado Sam Geronimo provintial dela a esse tempo homem de nobre sangue e de 
mais nobres costumes e vida provido no spiritual e no temporal solicito e em hum e outro prudente e 
circunspecto” (TT, OC/CT, liv. 232, fl. 115v). 
1102 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 118r-173v. 
1103 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 174r-178v. Inserto também no Tombo da Mesa Mestral (TT, OC/CT, liv. 
2, fls. 139r-148r). O original deste regimento encontra-se em TT, OC/CT, liv. 17. 
1104 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 179r-181v. Inserto também no Tombo da Mesa Mestral (TT, OC/CT, liv. 
2, fls. 347r-351v). 
1105 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 182r-184v. 
1106 TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 65v-66v (publ. Gavetas (As), vol. II, pp. 423-425). 
1107 TT, OC/CT, liv. 232, fl. 187v. 
1108 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 188r-207r. 
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dos Olivais e faz doação de vários bens a D. Lourenço Martins e à Ordem do Templo, 
para sustento da mesma1109; e um diploma de março de 1257, pelo qual o papa 
Alexandre IV autoriza a Ordem do Templo a nomear um freire sacerdote para a igreja 
de Santiago de Santarém e a usufruir dos rendimentos dela1110. Subjacente ao registo 
destas escrituras, parece estar a intenção do cronista de copiar documentação que 
fundamentasse, uma vez mais, privilégios e património de ambas as instituições. 
O Tombo dos bens do convento termina com um longo índice, de cinco fólios, 
que foi colocado no final do livro1111. Este índice tem diversos items, nem sempre 
seguindo a ordem sequencial dos fólios: “Tavoada das escrituras, bullas, doações e 
privilegios que em este livro se contem”; “Liberdades do convento”; “Do quarto da 
carne e pexe”; “Jurdição do padre dom prior”; “Privilegios dos familiares” e “Letras 
apostolicas”, que refletem a intenção do autor em destacar determinados temas em 
detrimento de outros. 
 
5.2.3. Tombo dos bens, rendas e direitos que a Mesa Mestral da Ordem de Cristo tem 
nas vilas de Tomar e Pias e seus termos 
O Tombo dos bens, rendas e direitos que a Mesa Mestral da Ordem de Cristo 
tem nas vilas de Tomar e Pias e seus termos1112 resultou do mesmo alvará régio de 6 
de maio de 1542, pelo qual D. João III ordena a Pedro Álvares “que façais tombo de 
todas as ditas heranças e propriedades do dito convento e egrejas e da mesa 
mestral”1113, e foi terminado a 25 de agosto de 15701114. Pedro Álvares já tinha feito 
inventário destes bens, com medições e demarcações, tal como o rei já lhe houvera 
ordenado pelo alvará de 7 de fevereiro de 15301115. Neste tombo, sublinha várias vezes 
que procedera a essa demarcação1116. 
Trata-se de um códice em papel, em mau estado de conservação, incompleto, 
mutilado e rasgado, com 489 fólios. A tinta está trespassada em muitos fólios, 
impedindo a leitura integral do texto. No início tem um fólio decorado com uma 
                                                        
1109 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 188r-188v (publ. COSTA, Historia da Militar Ordem de Christo, doc. 76, 
pp. 293-294). 
1110 TT, OC/CT, liv. 232, fl. 202r (publ. Monumenta Henricina, vol. I, doc. 53, pp. 82-83). 
1111 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 207r-211v. 
1112 TT, OC/CT, liv. 2. Consultado através de cópia digitalizada de microfilme. 
1113 TT, OC/CT, liv. 2, fl. 1v. 
1114 TT, OC/CT, liv. 2, fl. 489r. 
1115 TT, OC/CT, liv. 2, fl. 362r. 
1116 “A qual ho doctor Pero Alvarez fez medir e demarcar aho tempo que fez veedoria das propriedades 
da mesa pera fazer este tombo e a mandou nella lançar” (TT, OC/CT, liv. 2, fl. 121v). 
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cercadura de mais de meia página, no interior a cruz de Cristo, motivos fitomórficos e, 
à volta, a seguinte inscrição: ECCE CRUCEM DOMINI NOSTRI IESU CHRISTI 
FUGITE PARTES ADVERSE1117. A disposição do texto recorre às iniciais caligráficas. 
Tem duas numerações de época, uma na margem superior direita, lado reto, outra na 
margem inferior direita, lado reto. Detetaram-se erros de numeração. Os espaços em 
branco no meio de algumas frases correspondem a medições de bens que não foram 
registadas. No início do documento foi inserto um fólio com um alvará de Filipe III1118. 
O índice do tombo é extenso e muito pormenorizado, ocupando oito fólios, 
especificando detalhes como a eleição dos vereadores, o ofício dos almotacés, do 
alferes e do chanceler, a maneira de pagar os dízimos e primícias, as ermidas e oragos 
das igrejas e vilas, ou as relíquias depositadas nas igrejas. 
Como já advertimos, o doutor Pedro Álvares desconheceria o valor do X 
aspado, tendo os documentos sido copiados mediante esse erro de leitura, decorrendo 
daí incorreções nas ilações históricas1119. Transcreve também certas epígrafes com 
erros de leitura1120. Há ainda documentos em que a plica do X aspado foi acrescentada 
posteriormente, com indicação na margem. Neste tombo foram copiados, pelo menos, 
174 documentos, porém, poderão não ter sido todos contabilizados em virtude do mau 
estado do códice, que não permitiu a leitura integral do mesmo, como já assinalado. 
                                                        
1117 “Parte de uma oração que visa expulsar os espíritos malignos, ver por exemplo: Manuale 
Benedictionum, Rituumquae Ecclesiasticorum tam intra, quam extra Ecclesias occurentium 
(https://books.google.it/books?id=LjJFAAAAcAAJ&pg=PA418&lpg=PA418&dq=%22ECCE+CRUC
EM+DOMINI+NOSTRI+IESU+CHRISTI+FUGITE+PARTES+ADVERSE%22&source=bl&ots=IY
K7akjH3K&sig=O1-
kcO_weTszssWLiZt6JvnFwJA&hl=it&sa=X&ved=0ahUKEwjcgor4gODTAhUOfFAKHap_CgEQ6A
EIJDAA#v=onepage&q&f=false)” (informação cedida pelo Dr. Nuno Castello-Branco Bastos). 
1118 Alvará de 12 de julho de 1619, pelo qual o rei ordenava ao contador do mestrado da Ordem de Cristo 
que assim que vagasse alguma comenda da apresentação do duque de Bragança seja logo tomada posse 
dela e arrendada como as demais da Ordem (TT, OC/CT, liv. 2, fls. IIr-IIv). 
1119 Posteriormente, a data dos documentos foi corrigida, tendo o autor destas correções acrescentado 
alguns comentários. No documento TT, OC/CT, liv. 2, fl. 8r, a aspa do X foi acrescentada bem como o 
seguinte comentário na margem direita do fólio: “Este concerto foi feito na era de Christo de 1159 e não 
na que aqui se aponta. Veja se adiante fol 9 e fol 11 e fol 126”. No documento TT, OC/CT, liv. 2, fl. 9r, 
a aspa do X também foi acrescentada tal como o seguinte comentário na margem direita do fólio: “Este 
concerto foi na era de mil cento sincoenta e nove de Christo Senhor Nosso, e todas as eras destas doações 
estão adulteradas; porque Pedr’Alvares não reparou em a letra X’ que esta no original que tem huma 
plica por cima que a faz valer quarenta, e assim avendo de por a era de Cesar de 1197 pos a era de 
Cezar de 1167 dando so dez annos de valor á letra X devendo de lhe dar quarenta, procedendo deste 
erro outros muitos contra a verdade da historia”. 
1120 Por exemplo a leitura, feita por Pedro Álvares, da epígrafe relativa ao fundador Gualdim Pais (TT, 
OC/CT, liv. 2, fls. 10v-11r), difere da feita por BARROCA, 2000: vol. 2, tomo 1, nº 136, pp. 348-349. 
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O primeiro escrivão do códice terá sido Gaspar Garro1121, mas, por ter morrido 
entretanto, o códice foi terminado por Pedro Luís Ortega, notário apostólico e escrivão 
do convento de Tomar. Tem comentários marginais de Pedro Álvares, e no fl. 489r o 
autor escreve e assina a subscrição “Afirmo eu ho doctor Pedro Alvarez que Pedro Luis 
Ortega screveo este livro por minha ordenança e concertou comigo as prefações 
continuações declarações narrações e anotações per mim fectas in elle scriptas como 
daa fee em este seu testimunho em cuja corroboração sobscrevi e asinei aqui 
[ASSINATURA] PETRUS”1122. 
 
Ilustração 17 – TT, OC/CT, liv. 2, fl. 489r (imagem cedida pelo ANTT) 
 
O autor começa, então, por explicar que este livro está dividido em duas partes. 
A primeira contém os bens, direitos e jurisdições de que o Mestre, ou administrador, e 
mesa mestral estavam em posse, bem como os tombos das igrejas que não tinham 
tombo até então1123. Na segunda incluiria os bens, rendas e direitos que da dita Mesa 
                                                        
1121 Por um alvará de setembro de 1560, a rainha D. Catarina, regente na menoridade de D. Sebastião, 
ordena a António Tavares, seu capelão e recebedor dos três quartos do convento de Tomar da Ordem de 
Cristo, que sejam entreguem a Gaspar Garro vinte cruzados do dinheiro dos ditos três quartos, por ter 
escrito o tombo das igrejas de Tomar e Pias; e manda também que seja mostrado ao dito recebedor uma 
certidão de Pedro Álvares, desembargador régio e contador da Ordem, pela qual se demonstra que o dito 
Gaspar Garro tem escrito os ditos tombos (“que lhe mando dar pelo trabalho que levou no que ate’gora 
tem escripto nos tombos dos bens e propriedades das igrejas das villas de Thomar e das Pias e seus 
termos […] E mostrar vos ha certidão do Doctor Pedro Alvares do meu desembargo contador da dita 
Ordem de como fica em lembrança nos papeis, que o dito Gaspar Garro assi tem escriptos do negocio 
dos ditos tombos […]”, TT, MCO, liv. 300, pp. 38-39). Pedro Álvares, no Tombo de Santa Maria dos 
Olivais, certifica este trabalho do escrivão: “Ouve Gaspar Garro d’Antonio Tavares vinte cruzados que 
el rey nosso senhor lhe mandou pagar do rendimento do oficio dos 3/4os das comendas e beneficios da 
Ordem de que he recebedor o dicto Antonio Tavares per o trabalho de que atee oje 4 de novembro de 
1560 annos screveo neste livro e nos outros dos tombos das outras egrejas desta villa e das Pias e seus 
termos e pera lembrança screvy estas regras e asynei ora mes e anno acima scriptos” (ADSTR, 
Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 8v). 
1122 Neste mesmo livro, no fl. 432r, na margem inferior, tem uma cópia desta subscrição em letra do 
século XIX, porém, em vez de continuações diz insinuações. 
1123 “Divide se em duas partes na primeira se contem os bens dereitos e jurdições de que o Mestre ou 
administrador e sua mesa mestral esta em posse e assi os tombos das igrejas das quaes ate o presente 
não ouve tombo” (TT, OC/CT, liv. 2, fl. 1r): Tombo da igreja de Santa Maria dos Olivais (fls. 122r-
343v), da igreja de S. João Batista (fls. 344r-392v), que inclui as igrejas de Santa Maria do Castelo (fls. 
361r-375r) e de Santa Maria do Monte (fls. 375r-392v); os tombos das igrejas e capelas curadas sujeitas 
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foram transferidos para o convento, vigararia e comendas1124. Esta segunda parte não 
se encontra, porém, neste volume do Tombo dos bens da Mesa Mestral1125, nem foi 
localizada, por nós, em nenhum arquivo. Já Manuel Castelo Branco assinalara que não 
havia localizado a segunda parte desta obra1126. 
Pedro Álvares justifica-se, então, porque demorou tanto a escrever este livro. 
Primeiro porque precisava de ver e conferir todos as escrituras1127. Estando também a 
redigir o Livro das Escrituras da Ordem de Cristo1128, podia com mais clareza ver os 
erros e falhas que poderia ter ao redigir o Tombo da Mesa Mestral1129. Tem consciência 
que muitas escrituras vão em duplicado, nos dois livros, e que será criticado por isso, 
mas justifica-se para que ambos fiquem redigidos “na perfeição”1130, atestando ainda 
que, na celebração dos ofícios divinos, muitos livros do coro e do altar incluem “hos 
evangelhos epistolas lições antiphonas responsos ou psalmos e todo ho mais que 
compre aa festa e officio que celebrão” evitando fazer pausas e intervalos “com que 
muitas vezes se pode esfriar a devação assi dos que celebrão, ou rezão, como dos 
ouvintes”1131. 
                                                        
a Santa Maria dos Olivais (fls. 393r-455v) que inclui os tombos das igrejas e capelas de aquém do rio: o 
tombo da igreja de Santa Maria Madalena e da capela de Estevainha Vaz (fls. 400v-410v), o tombo da 
igreja de S. Miguel dos Porrais (411v-413v), o tombo da igreja de Santa Maria do Vale do Sancho (fls. 
414r-417v); e os tombos das igrejas e capelas de além do rio: o tombo da capela de S. Pedro da 
Bibirigueira (fls. 417v-420r), o tombo da igreja de Santa Maria da Serra (fls. 428r-447v), o tombo da 
igreja de Santa Maria das Olalhas (fls. 448r-455v); inclui ainda o tombo da igreja de Santa Maria dos 
Casais (fls. 456v-468v); o tombo da igreja de S. Pedro de Alviobeira (fls. 469v-478r) e o tombo da igreja 
de Santa Maria das Areias, de Pias (fls. 478r-486[mut.]). A reconstituição do texto do Tombo de Santa 
Maria dos Olivais foi feita com base no documento ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos 
Olivais de Tomar, liv. 1. 
1124 “Na segunda se contem os bens rendas e dereitos que da dita mesa pelos tempos forão apartados 
pera ho convento vigairia e comendas e casas novamente criadas” (TT, OC/CT, liv. 2, fl. 1r). 
1125 No Tombo dos bens do convento de Tomar, o cronista descreve as rendas, bens e direitos da mesa 
mestral que D. Manuel aplicou perpetuamente ao convento (TT, OC/CT, liv. 232, fls. 7r-51v) e 
transcreve a bula emitida pelo ofício da penitenciária, no tempo de Paulo III, pela qual se confirmam as 
doações e divisões que o rei D. Manuel fez das rendas e bens da mesa mestral ao convento de Tomar, e 
das doações e escambos que D. João III fez ao convento de Tomar, onde entram as comendas da Cardiga 
e do Prado (TT, OC/CT, liv. 232, fls. 109r-111v). 
1126 BRANCO, 1982: 51, nt. 2. 
1127 “a necessidade que avia de primeiro ver as scripturas dos titulos per que hos bens rendas e dereitos 
(que neste tombo vão) vierão aa Ordem e outras de sentenças e composições foraes e quaesquer outras 
ahos ditos bens pertencentes” (TT, OC/CT, liv. 2, fl. 2r). 
1128 “dito livro de scripturas, que agora faço” (TT, OC/CT, liv. 2, fl. 2r); “livro que ora faço das 
scripturas da Ordem” (TT, OC/CT, liv. 2, fl. 42v); “no dito livro das scripturas que faço” (TT, OC/CT, 
liv. 2, fl. 43v); “livro das escrituras que faço per mandado de Sua Alteza dos beens e dereitos da Ordem” 
(TT, OC/CT, liv. 2, fl. 90r). 
1129 “lhe descubra alguuns erros ou faltas que a continuação e desejo de as acabar lhe podião encobrir, 
e as enmendem” (TT, OC/CT, liv. 2, fl. 2r). 
1130 TT, OC/CT, liv. 2, fl. 2v. 
1131 TT, OC/CT, liv. 2, fl. 3r. 
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Depois de apresentar o longo título do livro, “Tombo dos bens rendas e direitos 
que a Mesa Mestral da Ordem de Nosso Senhor Jesu Christo tem na villa de Toma<r> 
o qual mandou fazer el rey Dom João o 3º, nosso senhor segundo rey que tem a 
administração do mestrado desta Ordem e o dozeno administrador na ordem dos 
Mestres e administradores della e o Iº depois que este mestrado se unio aa coroa real 
destes reinos de Portugal por cujo mandado fez este tombo o doctor Pedro Alvarez 
cavalleiro professo da mesma Ordem e seu desembargador da casa da Sopricação”1132, 
explica o significado da palavra título. Assim, segundo o autor, os intérpretes da língua 
latina defendem que título descende de “tueor, eris”, “que quer dizer defender, porque 
defende o feito e obra do autor pera que se saiba quem ho fez e não se usurpe per 
outrem”1133. Os “lógicos”, os filósofos, dizem que descende do nome titan “que hee o 
sol porque assi como ho sol com seus rayos e resplandor allumia todo ho mundo, assi 
ho titolo alumia e da claridade aho que se contem na obra”1134. E como o livro se 
chama Tombo, o autor passa a explicar o significado deste termo, advogando tratar-se 
da “partição d’alguma cousa inteira que se pode partir em partes”1135, invocando 
exemplos das obras de Orígenes e S. Tomás. Tombo é também o livro que não é 
perfeito, ao qual é sempre preciso acrescentar ou retirar informação, como sugerem as 
palavras que se seguem: “Tambem este nome thomos se toma por todo o livro ou 
volume espicialmente aquelle livro que não hee perfeito, porque sempre haa que 
anader ou diminuir ou mudar nelle e segundo todas estas acepções convem este nome 
tombo a este livro, porque nelle haa tantos outros tombos como titollos que todos se 
podem apartar em diversos volumes, e hee imperfeito porque sempre haa hi ou polla 
mayor parte que acrecentar com bens e dereitos novamente acquiridos, ou tirar huns 
e poer outros per via de permudações ou fazer declarações outras que pollo tempo são 
necessarias”1136. O espírito metódico e organizado com que o cronista orienta as suas 
obras está bem refletido nestas considerações. 
Discorre agora o autor sobre os bens da mesa mestral, “bens da mesa aquelles 
de cujos fruitos e rendimentos se sustenta ho Mestre”1137, e que compreendem não 
                                                        
1132 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 3v-4r. 
1133 Tueor, eris significa “olhar, encarar, examinar, observar, considerar, contemplar”; Tueor, ere 
significa “ter debaixo de vista, defender, proteger” (Novissimo Diccionario Latino-Portuguez, 1929). 
Estariam os conhecimentos de latim de Pedro Álvares um pouco desvirtuados? 
1134 TT, OC/CT, liv. 2, fl. 4v. 
1135 TT, OC/CT, liv. 2, fl. 4v. 
1136 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 4v-5r. 
1137 TT, OC/CT, liv. 2, fl. 5r. 
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apenas os alimentos, mas também o vestir e o calçar, aposentos e todas as outras coisas 
de que o corpo necessita para se sustentar. E a mesa mestral não dispõe apenas de bens 
e direitos, mas também de igrejas, e aqui estabelece uma distinção entre as igrejas da 
mesa mestral, dos prelados, conventos e cabidos, com recurso a legislação canónica1138, 
nomeadamente à compilação das Clementinas1139. 
Pedro Álvares explica, então, o motivo adjacente à realização desta obra: “E 
porque huns e outros dereitos quaes são se haa de tratar larga e distinctamente adiante 
(porque essa hee a causa porque se faz este livro pera memoria e prova delles e dos 
mais bens que a dita mesa e ordem tem nesta villa que acquirio per diversos titolos 
particulares como qualquer pessoa privada podera acquirir)”1140. Mais uma vez 
subentende-se a premência da fundamentação patrimonial adstrita à Ordem de Cristo, 
a que o rei, como seu administrador, precisa de conhecer e dominar. 
Clarifica, de seguida, como foi fundado o castelo e vila de Tomar, quem foi o 
seu fundador e porque se chama esta vila Tomar. Pedro Álvares data a fundação de 
Tomar da era 1168, ano 1130, o que na realidade resulta duma má leitura de um 
documento, não compreendendo o valor do X aspado, como já referimos. Tomar foi 
doada aos Templários por D. Afonso Henriques em fevereiro de 11591141, e no ano 
seguinte D. Gualdim Pais iniciaria a edificação do castelo1142. No capítulo seguinte, a 
que chama capítulo 1, o autor disserta sobre a forma como os Templários ordenaram 
comendas no reino de Portugal e como os procuradores do grão-mestre se chamavam 
Mestres da Ordem do Templo em Portugal1143. Assinale-se, porém, que o cronista 
comete uma imprecisão, ao indicar D. Lourenço Martins como último Mestre 
                                                        
1138 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 6r-7r. 
1139 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 6v e 7r. 
1140 TT, OC/CT, liv. 2, fl. 10r. 
1141 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 7v-8v (publ. Monumenta Henricina, vol. I, doc. 4, pp. 10-12). 
1142 Facto relatado pelo cronista, apesar do erro cronológico (TT, OC/CT, liv. 2, fl. 12r). Mário Barroca 
data o início da construção do castelo de Tomar de 1 de março de 1160 (BARROCA, 1996/1997: 178). 
1143 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 13r-14r.  
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templário1144, quando na realidade foi D. Vasco Fernandes1145. No capítulo 21146 explica 
o que sucedeu à vila de Tomar após a supressão da Ordem do Templo e antes da 
instituição da Ordem de Cristo, o modo como D. Dinis mandou fazer inquirição de bens 
da extinta milícia, aliando-se ao rei de Castela para evitar a anexação desses bens pelos 
Hospitalários, a agitação que provocou a doação de Tomar ao cardeal Bertrando1147 e a 
indignação do infante D. Afonso, filho de D. Dinis, perante tal doação1148. No capítulo 
31149, Pedro Álvares elucida os direitos da Ordem de Cristo em Tomar a partir do foral 
de 11621150, referindo-se também ao foral viciado pelos moradores da vila, em 11741151, 
                                                        
1144 “este Dom Lourenço Martinz foy ho derradeiro Mestre da Ordem do Templo neste reyno de 
Portugal” (TT, OC/CT, liv. 2, fl. 14r). Também, mais à frente, quando fala dos Mestres Templários volta 
a repetir que D. Lourenço Martins foi o último Mestre (“e foi derradeiro mestre da dita Ordem do Templo 
porque em seus dias se extinguio a dita Ordem do Templo pello papa Clemente quinto”, fl. 131r). Volta 
a repeti-lo em ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 4r. 
Também no Livro das Escrituras da Ordem de Cristo, Pedro Álvares comenta que foi no tempo de D. 
Lourenço Martins que foi suprimida a Ordem do Templo, e que foi nesse mesmo ano, 1308, que morreu 
o dito Mestre “Em tempo deste Dom Lourenço que foy Meestre do Templo deste reyno de Portugal […] 
foy extinta aa Ordem do Templo o proprio anno que este Dom Lourenço faleceo que foy o anno do 
nacimento de Nosso Senhor Jesu Christo, mil e trezentos e oyto […] faleceo o primeiro dia de mayo” 
(TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 13v-14r). Na documentação por nós analisada, D. Lourenço Martins 
surge como lugar-tenente do Mestre e procurador geral da Ordem do Templo em Portugal num 
documento de fevereiro de 1280 (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 145v); é citado como Mestre 
Templário em dois documentos do ano seguinte: de novembro de 1281 (TT, Gaveta 7, mç. 3, nº 4) e de 
dezembro de 1281 (TT, Gaveta 7, mç. 9, nº 26); em 1286 e 1289 é mencionado como comendador de 
Pombal (1286 – TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 132r-132v; e 1289 – TT, Gaveta 7, mç. 10, nº 18); em 
1290 é apresentado como comendador-mor da Ordem do Templo em Portugal (TT, Gaveta 7, mç. 10, nº 
12); em 1291 e 1293 aparece novamente como Mestre do Templo (1291 – TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, 
fls. 144r-144v; e 1293 – TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 13r-13v e 33r-33v); em 1302 e 1304 volta a 
ser referido como comendador de Pombal (1302 – GOMES, 1999: 70-71; e 1304 – TT, Gaveta 7, mç. 3, 
nº 27); em 1306 e 1307 surge, por fim, como comendador de Santarém (1306 – Livro das Lezírias d’el 
rei Dom Dinis, p. 166; e 1307 – TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 63). Segundo Mário Barroca, D. 
Lourenço Martins terá morrido em 1309 (BARROCA, 2000, vol. 2, tomo 2, nº 520, pp. 1362-1365). 
1145 Na realidade, Pedro Álvares copia, para o Livro das Escrituras, vários documentos que citam D. 
Vasco Fernandes como Mestre da Ordem do Templo, entre 1295 e 1306 (por exemplo: 1295 – TT, 
OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 61v-62r; 1298 – TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 151r; 1299 – TT, OC/CT, 
liv. 234, 2ª parte, fl. 98r; 1301 – TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 62v; 1303 – TT, OC/CT, liv. 234, 2ª 
parte, fl. 101v; 1304 – TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 89r; e 1306 – TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 
106r-107r). Este Mestre Templário, D. Vasco Fernandes, é ainda citado num documento de 1317, em 
reunião capitular com os seus freires (TT, OC/CT, Documentos Particulares, mç. 2, nº 1), já após a 
Ordem ter sido suprimida em 1312. Também em 1318, D. Vasco Fernandes é citado como outrora 
Mestre, “olim magistro in regno Portugalie” (TT, Leitura Nova, Livro dos Mestrados, fls. 23r e 51v), 
em dois documentos de magna importância para ambas as Ordens do Templo e de Cristo (sobre estes 
documentos ver COSTA; LENCART, 2017). Segundo Cristina Fernandes, o último Mestre templário foi 
D. Vasco Fernandes de Távora (FERNANDES, 2009: 154). 
1146 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 14v-18v. 
1147 Documento de 15 de julho de 1317 (publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. II, p. XXXIX). 
1148 Em de dezembro de 1317, Gomes Lourenço, procurador do infante D. Afonso, filho do rei D. Dinis, 
interpos uma apelação à doação que o papa João XXII fizera ao cardeal Bertrando da vila de Tomar, 
como sendo uma injustiça feita aos reis de Portugal (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 4r-9r; publ. 
Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. II, pp. VIII-XVIII). 
1149 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 18v-75v. 
1150 Documento em portugês em TT, OC/CT, liv. 2, fls. 19r-20r (publ. CONDE, 1996b: 27-29) e em latim 
(publ. PMH. Leges, vol. I, pp. 388-389). 
1151 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 22v-24v (publ. PMH. Leges, vol. I, pp. 399-401). 
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assinalando as passagens onde o foral verdadeiro fora viciado, e ainda o foral novo 
concedido por D. Manuel em 15101152, dirigindo duras críticas à atuação dos oficiais 
nomeados para as diligências dos forais novos1153; discorre sobre a jurisdição temporal 
da vila1154; e faz alusão ao selo da vila de Tomar1155. Neste capítulo, Pedro Álvares 
descreve os edifícios e lugares públicos de Tomar, cuja propriedade é do convento mas 
que têm uso comum1156. 
No título da vila de Pias, no termo de Tomar, o autor indica que foi elevada a 
vila por D. João III, em 25 de fevereiro de 15341157, os oficiais que lhe foram atribuídos, 
descrevendo, ainda, os edifícios e lugares públicos da mesma1158. 
Inicia então um novo capítulo1159 sobre os direitos espirituais e eclesiásticos que 
a Ordem de Cristo tem na vila de Tomar, dissertando sobre o atributo de nullius diocesi 
desta vila, explicitando e fundamentando o significado da palavra diocese1160, 
paróquia1161 e freguesia1162. As atribuições do vigário de Tomar são também objeto de 
                                                        
1152 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 29v-41r (publ. ROSA, 1965: 118-119). Nas palavras do cronista “Do qual 
foral [novo] o dito senhor mandou dar o treslado em dous livros a esta villa ambos de hum teor, convem 
a saber, hum pera a camara e concelho della e outro pera ho senhorio, que hee a Ordem ambos escritos 
em purgaminho de letra redonda assinados per Sua Alteza emcadernados em tavoas cubertas de couro 
e assellados do sello de chumbo de suas armas em pendente e porque ho que foy dado pera a Ordem 
estaa em poder do comendador d’alcaidaria mor” (TT, OC/CT, liv. 2, fls. 29r-29v). 
1153 “a pessoa ou pessoas que fizerão as diligencias pera se fazer ho dito foral acharão se os buscarão 
nos lugares em que hos deverão de buscar que era ho cartorio da Ordem que esta no convento desta 
villa de Tomar e ho cartorio do concelho della e a Torre do Tombo da cidade de Lixboa. Negligencia e 
não diligencia se pode chamar não serem buscados estes lugares antes de se fazer este foral” (TT, 
OC/CT, liv. 2, fl. 42r). E continua as críticas, fundamentando-as, nos fólios seguintes. 
1154 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 47v-70r. 
1155 “O sello desta villa de Thomar hee a imagem do corpo da bemaventurada Santa Eyria degollado 
como padeceo nas ribas do rio desta villa abaixo da ponte della no lugar onde se fez huma igreja de sua 
invocação depois se instituio e formou hum mosteiro da Ordem da bemaventurada Sancta Clara onde 
muy devota e religiosamente se vive como aho diante em seu lugar se dira mais largamente. A figura 
deste sello com seu letreiro hee esta” (TT, OC/CT, liv. 2, fls. 66r-66v). Segue-se, porém, um espaço em 
branco correspondente a cerca de doze linhas. 
1156 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 71r-75v. 
1157 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 76r-79r. 
1158 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 76r-85v. 
1159 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 86r-121v. 
1160 “em latim quer dizer administro e diocesis quer dizer administração e tambem se toma pollos lugares 
ou provincias limitados em que se emclude a administração daquelle que hee deputado pera a 
administração delles. E portanto assi se dizem dioceses as provincias e lugares que são administradas 
por hum presidente corregedor ou administrador secular” (TT, OC/CT, liv. 2, fl. 86r). O cronista repete 
estas definições no Livro das Igrejas da Ordem de Cristo (TT, OC/CT, liv. 11, fls. 16v-17r). 
1161 “parrochia que hee a limitação ambito e termo em que se emclude a administração de cada hum 
rector da egreja parrochial a que chamamos por outro nome vulgado em Espanha freiguesia e ahos 
parrochianos freigueses della, hos quaes nomes tem nacimento e derivação dum verbo latino frequento 
e de seu passivo frequentor e em latim se podem chamar os fregueses frequentes do activo frequentor” 
(TT, OC/CT, liv. 2, fl. 89v). O cronista repete estas definições no Livro das Igrejas da Ordem de Cristo 
(TT, OC/CT, liv. 11, fls. 16v-17r). 
1162 TT, OC/CT, liv. 2, fl. 89r. Freguesia deriva da palavra “frequento quer dizer hir muitas vezes a hum 
lugar ou hir com muitos em companhia juntamente, frequentia que se diriva do passivo hee o lugar que 
hee frequentado a quamtas vezes se vai como são as egrejas parrochiaes frequentadas por causa dos 
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reflexão1163. O autor esclarece que os direitos eclesiásticos e espirituais que os 
moradores de Tomar e Pias pagam à Ordem de Cristo são os dízimos e primícias dos 
cereais, vinho, azeite e gado1164. Além dos direitos reais e eclesiásticos, tem ainda a 
Ordem e a mesa mestral nestas vilas muitas propriedades e bens de raiz1165. 
O tombo da igreja de Santa Maria dos Olivais1166 principia com a história da 
fundação da mesma1167, invocando várias passagens da lenda de Santa Iria que teria 
professado nesse templo enquanto mosteiro beneditino, e que foi martirizada no ano de 
6531168. Demonstra conhecer não só autores de direito civil1169, como os Padres da 
Igreja1170, e também recorre a Santo Isidoro de Sevilha1171. Em 1159, D. Afonso 
Henriques doa à Ordem do Templo o castelo e terra de Ceras1172; continua narrando 
várias vicissitudes desta igreja de Santa Maria dos Olivais que justificam que seja a 
igreja matriz da Ordem dos Templários, e onde foram enterrados os seus Mestres, e 
enumerando os privilégios e indulgências atribuídos pelos pontífices e reis a esta 
igreja1173. Dá a conhecer as relíquias depositadas nesta igreja, em particular, a mão 
direita de S. Gregório Nazianceno1174; continua a dissertar sobre D. Gualdim Pais e os 
seus feitos1175, passando depois para a supressão da Ordem do Templo e a instituição 
da Ordem de Cristo1176; e, por fim, os encargos que o vigário de Tomar tem1177 e que 
                                                        
oficios divinos santos sacramentos e orações”. O cronista repete estas definições no Livro das Igrejas 
da Ordem de Cristo (TT, OC/CT, liv. 11, fls. 16v-17r). 
1163 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 89v-90r. 
1164 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 90v-91v. 
1165 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 97v-121v. 
1166 O texto reproduzido neste documento é uma cópia do tombo original que se encontra no Arquivo 
Distrital de Santarém (ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1) e 
o texto é praticamente igual ao original. 
1167 “Que esta egreja de Nossa Senhora foy primeiro moesteiro de monges de São Bento atee que hos 
mouros entrarão em Espanha” (TT, OC/CT, liv. 2, fl. 122r). 
1168 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 122r-122v; 124v-125r. 
1169 “no anno do nacimento de Nosso Senhor Jesu Christo quinhentos e quatorze sendo imperador 
Justiniano da gloriosa memoria que reduzio a difusão e confusão das leis antiguas em os volumes do 
dereito civil que ora temos” (TT, OC/CT, liv. 2, fls. 122v-123r). 
1170 Neste caso, S. Basílio e S. Jerónimo (TT, OC/CT, liv. 2, fls. 123r-123v). 
1171 “Este propheta o foy bemaventurado Sancto Isidro arcebispo que foy de Sevilha que passou desta 
vida pera a eterna no anno do nacimento de Nosso Senhor Jesu Cristo seiscentos e vinte dous no qual 
tempo florecia esta casa de Nossa Senhora na observancia regular da Ordem do bemaventurado São 
Bento como dito fica e floreceo ate a dita distruição e perdição d’Espanha” (TT, OC/CT, liv. 2, fl. 123v). 
1172 Aqui – TT, OC/CT, liv. 2, fls. 126r-126v – o escrivão copia o texto em português; já havia copiado 
o mesmo documento em latim, anteriormente, em TT, OC/CT, liv. 2, fls. 7v-8v (publ. em latim 
Monumenta Henricina, vol. I, doc. 4, pp. 10-12). 
1173 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 127r-134v. 
1174 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 135r-135v. Já se referira à relíquia deste santo no fl. 123r, que fora 
condiscípulo de S. Bento. 
1175 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 123r-137v. 
1176 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 137v-138r. 
1177 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 138v-139r. 
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se mantiveram até o regimento de visitação da igreja de Santa Maria dos Olivais, 
atribuído por D. João III a 4 de fevereiro de 15301178. Com o impulso reformador de 
Frei António de Lisboa, foram introduzidas várias alterações a este regimento1179, cujo 
prior ainda estipulou a constituição de cinco capelas na igreja1180. Pedro Álvares 
descreve as igrejas e a paróquia com os seus limites e confrontações1181. Assinala 
também os aniversários celebrados nessa igreja, mas as escrituras que encontrou foram 
poucas devido a um incêndio1182; inclui depois as escrituras anteriores1183 e 
posteriores1184 à ordenação régia, de 14471185, e que também não eram muitas 
(relativamente às anteriores ao incêndio). O autor enumera e descreve as casas1186, 
vinhas e hortas1187, olivais1188, terras e casais1189 de que é beneficiária a igreja de Santa 
Maria dos Olivais. 
Começa agora o tombo da igreja de S. João Batista de Tomar1190, mandada 
reedificar por D. Manuel, na praça da vila, atribuindo-lhe um regimento, em 15111191, 
acrescentado por D. João III, em 15321192. Anteriormente, esta igreja era regida por um 
livro, ordenado em 1474, por Frei Pedro de Abreu1193, seu vigário, onde foram 
registadas todas as escrituras de bens e direitos da referida vigararia e os encargos do 
respetivo vigário1194. Seguidamente, o autor enumera e descreve os bens de que é 
beneficiária a igreja de S. João Batista de Tomar1195. Os bens da igreja de Santa Maria 
                                                        
1178 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 139r-148r. O original deste regimento encontra-se em TT, OC/CT, liv. 17. 
1179 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 148v-129v. 
1180 “capella das cinquo que o padre Frey Antonio dom prior que foi deste convento per mandado d’el 
rey nosso senhor mandou fazer em esta egreja da banda do sul” (TT, OC/CT, liv. 2, fl. 131v). 
1181 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 151v-157v. 
1182 “os [bens] que neste tombo se lanção são os dos aniversários que nesta egreja se dizem pollas almas 
dos que os deixarão e as scripturas dos titolos que se acharão aho fazer deste tombo que são poucas 
porque muitas dellas se queimarão no anno de mil e quinhentos e dous em casa de hum prioste desta 
egreja em que se alevantou fogo (segundo se achou por enformação)” (TT, OC/CT, liv. 2, fl. 157v). 
1183 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 157v-172r. 
1184 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 172v-265v. 
1185 A ordenação de 1447 proibia o clero de adquirir bens de raíz e os recebidos em testamento ou por 
doação seriam obrigados a vendê-los no ano seguinte (Ordenações Afonsinas, liv. II, tít. XIV). 
1186 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 266r-269v. 
1187 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 270r-273v. 
1188 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 274r-315r. 
1189 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 316r-343v. 
1190 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 344r-392r. 
1191 Datado de novembro (TT, OC/CT, liv. 2, fls. 344v-345r). 
1192 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 345v-353v. D. João III ordenou novo regimento para a igreja de S. João Batista 
de Tomar em novembro de 1532 (TT, OC/CT, liv. 2, fls. 347r-351v). 
1193 O chamado Livro da Vigararia de Tomar (TT, OC/CT, liv. 52). 
1194 TT, OC/CT, liv. 2, fl. 344r. 
1195 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 354r-361r. 
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do Castelo foram unidos àquela igreja por D. João III1196, de que se segue o tombo1197. 
Refere-se ainda à confraria instituída nesta igreja de Santa Maria do Castelo, relatando 
os seus bens1198. 
Ao tombo da capela de Santa Maria do Monte1199, segue-se a descrição das 
capelas curadas sujeitas à igreja de Santa Maria dos Olivais1200, começando o autor por 
copiar o regimento de D. João III de 4 de fevereiro de 15301201. Inclui ainda o tombo 
da igreja de Santa Maria dos Casais1202, o tombo da igreja de S. Pedro de Alviobeira1203 
e o tombo da igreja de Santa Maria das Areias, de Pias1204.  
O último documento, deste Tombo, antes dos fólios mutilados, é uma carta de 
Frei António de Lisboa, prior do convento de Tomar, pela qual autorizava Frei 
Salvador, subprior do convento, a prover, em seu nome, reitorias, vigararias, capelanias, 
e benefícios da Ordem de Cristo1205.  
O tombo termina com o termo de encerramento dos escrivães e uma subscrição 
da lavra de Pedro Álvares Seco, datada de 25 de agosto de 15701206, e já reproduzida 
acima. 
As descrições que Pedro Álvares faz das igrejas, capelas e ermidas da Ordem 
de Cristo são um rico manancial para o estudo da história da arte e da religiosidade dos 
fiéis e dos freires das Ordens Militares, em particular da Ordem de Cristo. Também os 
longos e minuciosos relatos não só dos bens e das propriedades da Ordem de Cristo, 
como também das aldeias e dos moradores, nos territórios da Ordem, prestam uma 
                                                        
1196 TT, OC/CT, liv. 2, fl. 344r. 
1197 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 361r-375r. 
1198 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 367r-374v. 
1199 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 375-392v. “A igreja desta capella de Santa Maria do Monte […] foy fundada 
edificada e dotada per Martim Vaaz Villella alcaide do castello d’Ovedos vassallo d’el rey Dom João 
ho 1º” (TT, OC/CT, liv. 2, fl. 375r). Martim Vasques Vilela, alcaide do castelo de Óbidos, fez uma capela 
perpétua em Tomar, a que foi dado o nome de capela de Santa Maria do Monte, e à qual dotou todos os 
bens de raíz que tinha em Tomar e seus termos e em Torres Novas e seus termos (publ. Chancelarias 
Portuguesas: D. João I, vol. II, tomo I, nº 270, pp. 155-156). Na descrição deste tombo o cronista inclui 
também uma “descripção da forma da igreja desta capella e da invocação do orago della” (TT, OC/CT, 
liv. 2, fl. 380r), descrevendo que “tem no corpo da egreja dous altares na parede da capella hum da 
banda do norte e outro do sul onde antigamente sohião estar, convem a saber, da banda do norte hum 
anjo Gabriel que anunciava a sacratissima Encarnação de Nosso Senhor Jesu Christo á Virgem gloriosa 
cuja imagem estava no outro altar da banda do sul onde ainda estaa e a do anjo não […]. A invocação 
do orago desta igreja hee Nossa Senhora da Piadade com seu filho decido da cruz e lançado em seus 
braços” (TT, OC/CT, liv. 2, fls. 380r-380v).  
1200 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 393r-455v. 
1201 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 393v-400v. 
1202 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 456v-468v. 
1203 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 469v-478r. 
1204 Incompleto, TT, OC/CT, liv. 2, fls. 478r-486[mut.]. 
1205 Documento de 4 de junho de 1551 (TT, OC/CT, liv. 2, fl. 485v). 
1206 TT, OC/CT, liv. 2, fl. 489r. 
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inegável fonte de investigação para a história económica e patrimonial das Ordens 
Militares e são uma inegável prova do caráter sistemático de Pedro Álvares Seco. 
 
5.2.4. Tombo da igreja de Santa Maria dos Olivais 
O Tombo da igreja de Santa Maria dos Olivais1207 é um documento em papel, 
com 277 folhas, em muito mau estado de conservação, com tinta trespassada, páginas 
rasgadas e danificadas por ação de insetos, sobretudo as folhas finais. Registaram-se 
algumas iniciais caligráficas ao longo do texto. Foram três os escrivães do tombo: 
Gaspar Garro, público tabelião das notas em Tomar1208, Pedro Luís Ortega, notário 
apostólico1209 e Bartolomeu de Almeida1210. Os documentos em latim foram escritos, 
provavelmente, por Pedro Luís Ortega, notário apostólico. Além destes escrivães, há 
intervenções de outras mãos, dessa época e de tempos posteriores. Os fls. 9v-10v 
estariam em branco tendo sido aproveitados para escrever outros textos, por mão muito 
posterior1211. O mesmo terá sucedido nos fls. 47r-47v, onde o autor deste texto (neste 
caso em mão da época) disserta sobre uma pequena capela, que se chamava igreja de 
Santo Ildefonso, que estava na igreja de Santa Maria dos Olivais no lado sul da clausura, 
e que ruíra por não ter sido reparada1212. 
Este tombo tem duas numerações: de época e moderna. A numeração de época 
tem primeiro uma numeração romana de I a XV, pois, como o autor refere no 
preâmbulo, as primeiras folhas foram deixadas em branco para se escrever a introdução 
e o índice das matérias do livro. A partir daí a numeração começa no número 1. A 
numeração moderna começa na primeira folha, e foi esta adotada para efeitos de 
transcrição documental. Este livro contém muitas anotações marginais de várias mãos 
                                                        
1207 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1. Estudo sobre a obra 
em NUNES, 2007. 
1208 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fls. 1r-9r; 11r-46v; 
48r-154v; 164r-165v; 171r-215v; 219r-219v. 
1209 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fls. 220r-247v. 
1210 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fls. 9v-10v; 47r-47v; 
155r-163v; 165v-170v; 216r-218v; 250r-251r. 
1211 Nomeadamente, que o reverendo cónego Francisco Lopes Neronica deixou todos os seus bens à 
igreja de Santa Maria dos Olivais, enumerando esses mesmos bens, e assinalando que o referido 
testamento vai escrito na folha 247 (que na numeração atual é a folha 263). Pedro Carvalho, público 
tabelião de Tomar, atesta que registou o referido testamento de Francisco Lopes Neronica, no seu livro 
de notas a 9 de novembro de 1726, estando também aqui copiado (ADSTR, Diocesanos, Colegiada de 
Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fls. 263r-264r). 
1212 D. Estevão Peres Espinel, freire, deixara ordenado que se rezasse uma missa quotidiana por ele e sua 
mulher, com os rendimentos de uma quinta em Lafões e seu termo, com condição que o freire capelão 
da igreja de Santa Maria de Tomar cante para sempre uma missa na igreja de Santo Ildefonso (1281 – 
TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 179v-180r). 
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e de várias épocas. De assinalar no fl. 32r várias mãos com um dedo indicador apontado 
e com o comentário “Vide hic e muito bem”, junto do item “Como os raçoeiros devem 
cantar as festas de Jesus Cristo, de Nossa Senhora e dos Apóstolos”. Assinalaram-se 
ainda, neste documento, vários fólios em branco1213. 
Depois de um longo título “Tombo da egreja de Santa Maria do Olival 
parrochial desta villa de Thomar e matriz de todalas outras egrejas que na dita villa e 
na villa das Pias e seus termos estão que todas dependem desta egreja de Nossa 
Senhora e são feitas dentro dos limites de sua parrochia antigua”1214, e que caracteriza 
as suas obras, Pedro Álvares inicia as suas reflexões. Sobre a palavra tombo1215, remete 
as considerações para o Tombo da Mesa Mestral1216, e acrescenta que tombo, neste caso 
da igreja de Santa Maria dos Olivais, significa também livro imperfeito, porque não 
incluiu todos os assuntos1217. 
O cronista chama vestibulum às páginas iniciais, e que foram escritas depois de 
terminar o tombo, pois foram propositadamente deixadas em branco para escrever essa 
introdução e o índice. Dirigindo-se aos “Studiosos lectores”, ostenta que as próximas 
folhas ser-lhe-ão “gratas e gostosas quanto aos terrestes idiotas emgratas e 
fastidiosas”, citando S. Basílio quando exortava os seus sobrinhos ao amor à ciência 
“Hos cum sua ignavia reliquamus non enim digni sunt de quibus verba fiant”1218. 
Vestíbulos são “huns recebimentos cubertos” nas entradas das igrejas e mosteiros, a 
que também se chamam alpendres, pórticos ou átrios, e que tinham diversos usos1219. 
                                                        
1213 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fls. 5v-7r, 11r, 15v, 
167v, 251v. 
1214 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 1r. 
1215 “tombo tenho dito suas significações no primeiro volume do tombo que eu o doutor Pedr’Alvarez 
autor do tombo desta egreja fiz per mandado d’el rey nosso senhor como fiz este” (ADSTR, Diocesanos, 
Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 1r). 
1216 TT, OC/CT, liv. 2, fl. 4v. 
1217 “E antre outras significações: tombo, quer dizer livro imperfeito que he cuja materia nom se include 
toda em esse livro, mas vai em outros, como neste nom vay mais que o que pertence ao culto divino que 
se nella celebra, e a antiguidade e dignidade da egreja, e bens dos anniversarios que nella ha. E em 
outros livros vão os beens e direitos que pertencem ao vigairo della e as capelas que em ella ha” 
(ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 1r). 
1218 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 1v. “A fórmula 
correta seria “Sed hos cum sua ignorantia relinquamus; neque enim digni sunt, de quibus verba fiant”, 
que pertenceria, na realidade, não a São Basílio, nem ao seu Discurso aos jovens (Oratio ad 
adolescentes), mas sim ao prólogo que lhe foi aditado por Leonardo Bruni, no inìcio do século XV, a 
modo de introdução da tradução 
https://www.openstarts.units.it/dspace/bitstream/10077/10145/1/Tesi.pdf (p. 169 e ss.). Parece tratar-se 
de uma fórmula idiomática; Caetano, no final do século XV, também a usa no grande comentário à Suma 
Teológica de São Tomás.” [Nota do Dr. Nuno Castello-Branco Bastos]. 
1219 “alem de defenderem as portas de chuvas, ventos […] e de furiosas tempestades d’agoas, que muitas 
vezes emtrão polas portas, servem de muitos outros usus, como são quando acontece comcorrer 
ajumtamento de muyta gente por causa d’alguma festa que se festeja e celebra em alguma egreja ou por 
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Usando esta metáfora, o autor acrescenta que os “homens doctos” também introduzem 
vestíbulos nos seus livros, as introduções, de forma a tornar mais intelegível o conteúdo 
das obras1220. 
Neste vestíbulo, ou preâmbulo, Pedro Álvares justifica o orago de Nossa 
Senhora venerada na igreja de Santa Maria dos Olivais, a partir de uma imagem 
colocada no altar1221, em frente do retábulo que D. João III aí mandara colocar1222. 
Também este rei ordenou que nesta igreja se rezasse segundo o “custume romão”1223, 
adotando mais tarde o novo breviário de Pio V, de 15681224, na sequência do “Concilio 
Tridentino”1225. 
A antiguidade desta igreja comprova-se pelo facto de antes ter sido um mosteiro 
beneditino, recorrendo, o autor, novamente à lenda de Santa Iria1226. E como a 
antiguidade lhe confere “muita autoridade e dignidade e nobreza” aí foram sepultadas 
pessoas muito ilustres: todos os Mestres Templários1227, um neto do rei D. Dinis1228, 
                                                        
algumas opresõens com que os fieis comcorrem a egreja em procisõens em tanto numero de gente que 
não podem caber na egreja […]. Servem mais estes vestibulos ou alpenderes de nelles se recolherem 
pobres mendicantes pera ahi pedirem esmolas aos que emtrão e saiem e estarem acoutados de chuvas e 
sol […] E nom somente se nelles recolhem os pobres no tempo de pedir das esmolas, mas alguns pobres 
aleijados e emfermos” (ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, 
fls. 1v-2r). 
1220 “nestes vestibulos se acha qualquer notavel e proveitosa materia de que no livro se trata e por tais 
termos que doctos e indoctos alcamção a doutrina com mui pouquo trabalho de revolver todo o dito 
livro, pera buscarem o que desexão [sic] achar, porque nom somente se apontão as folhas mas as colunas 
e numero das regaras, em que se achara tudo o que no dito vestibulo brevemente estaa notado” (ADSTR, 
Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 2r). 
1221 “Nossa Senhora estaa posta sua imagem no altar com ho menino Christo Jhesu seu filho no collo” 
(ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 2r). 
1222 “Entendendo isto asi o christianissimo rey Dom João o terceiro quando mandou fazer o retabolo 
que ora estaa na capella e altar moor della, em o qual são pintado [al]guns autos dos gozos que a 
Virgem gloriosa em este mundo vio, de seu unigenito Filho, mandou que sua imagem de vulto com seu 
Filho no collo como ja estava e ora estaa ficasse no meio do dito retabolo, e os outros autos de seus 
gloriosos gozos, nos quaes sua imagem tãobem estaa como comvem a cada hum dos autos, estivese ao 
redor pimtada e sua imagem soo no auto de sua asumpção fosse pimtada como estaa no cimo do dito 
retabolo pela igreja ser a esse auto dedicada” (ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos 
Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 2r). 
1223 Até então rezava-se segundo o rito de Braga “no qual tempo se guardava o custume da egreja 
metropolitana de Bragua com certas mundanças” (ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos 
Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 3r). 
1224 “achou esta egreja a reformação do custume romão pelo breviario novo que foi por bula do papa 
Pio V publicada no anno de mil quinhentos e sesenta e oito avendo trinta e oito que em esta egreja se 
guardava o custume romão” (ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, 
liv. 1, fl. 3r). 
1225 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 3r. 
1226 “Esta egreja he tam amtigua que ja era moesteiro de monges quando padeceo martirio a bem 
aventurada Samta Eiria que ha novecemtos e vinte e hum annos” (ADSTR, Diocesanos, Colegiada de 
Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 3r). 
1227 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 3r. 
1228 “jaz em ella sepultado hum neto d’el rey Dom Dinis que foi 6º rei destes reinos, pera cuja sepultura 
se fez huma capella que tinha hum arquo de pedraria redomdo na parede da bamda do sul jumto da 
capella da Trindade e defromte estava sua sepultura demtro na capella alta sobre huns pilares pequenos 
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vários Mestres da Ordem de Cristo1229, e outras pessoas ilustres, mas não 
identificadas1230. Outra prova da dignidade da igreja é o número abundante de 
capelas1231 e de objetos de grande valor1232. Outra prerrogativa desta igreja era ser 
matriz, e o prelado dela designar-se vigário de Tomar, sendo responsável por todas as 
                                                        
de pedraria e em cima de sua sepultura e muimento estava sua imagem em estatua de pedra e hum altar 
de pedra na parede comtra levante a cuja mão esquerda ficava a dita sepultura” (ADSTR, Diocesanos, 
Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 3r; no Quadro Elementar, tomo IX, p. 310, o 
autor cita uma bula de João XXII, “Scimus fili carissime”, de 13 de junho de 1317, dirigida a D. Dinis, 
pela qual o pontífice dá ao rei os pêzames pela morte do seu neto, D. Dinis, filho do infante D. Afonso; 
poderá, no entanto, não se tratar deste infante, em virtude de Pedro Álvares o denominar Lopo, apesar de 
não termos encontrado, na bibliografia consultada, nenhum neto de D. Dinis com este nome: “O letreiro 
que tinha a sepultura deste neto d’el rey Dom Dinis não se trasladou nem guardou ao desfazer della 
mas ha padres que se lembrão que dezia em ella ser neto d’el rei Dom Dinis e que avia nome Dom Lopo 
e nom devia este seu neto ser filho d’el rey Dom Afonso o 4º seu filho mas d’algum de sete filhos e filhas 
bastardos que teve segumdo se diz em sua cronica”, ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria 
dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 3v). Pedro Álvares explica que tanto a sacristia como a capela foram 
destruídas no tempo de D. João III, por ordem de Frei António de Lisboa que aí mandou fazer cinco 
capelas e uma sacristia espaçosa, nas suas próprias palavras (ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa 
Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 3v). 
1229 Nomeadamente D. Gil Martins, primeiro Mestre da Ordem de Cristo, D. Martim Gonçalves, D. 
Estevão Gonçalves, seu irmão e D. Rodrigo Eanes, descrevendo as suas sepulturas (ADSTR, Diocesanos, 
Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 3v). 
1230 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fls. 3r-3v. 
1231 Capelas de S. Brás, de Santa Ana, de S. Martinho, dos Tamareis; altar de Jesus, com a imagem do 
Crucifixo, altares dos Santos Cosme e Damião, de S. Bartolomeu, da Anunciação, de Santiago; e um 
altar portátil que se armava no dia de Reis junto da parede onde estavam pintados os Reis Magos 
(ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fls. 3r-4r). 
1232 “altar de Samtiaguo […] tinha hum guarda tempo de madeira em cima do altar […] estavão na 
parede os reis maguos pimtados offerecemdo seus doens [sic] ao menino Christo Jhesu que estava no 
collo de sua mai […]. He tãobem prova de nobreza e dignidade da egreja aver em ella as cousas e 
emsignias que ha nas egrejas cathedraes e metropolitanas e colegeadas, isto nom falseia nesta egreja 
porque asi como em todas as egrejas cathedraes e dahi pera cima em toda Espanha espicialemente nos 
reinos de Castela avia e ha em cada huma hum livro gramde que se chama Bezerro no qual alem dos 
censos e prestemos e outros direitos que pertemcem aquela egreja, estavão escriptos e se escrevião as 
vidas e canonização dos santos espicialmente os que forão daquelle luguar ou bispado ou arcebispado 
escreviam se tãobem as vitorias emsignes que ouverão christãos d’Espanha contra os mouros depois da 
destruição d’Espanha e qualquer outro acontecimento notavel que por os tempos acontecia asi como 
terremotos grandes espamtozos e subversões de lugares ou ilhas. Este livro avia nesta igreja em o qual 
estavão escriptas as grandes vitorias que os christãos ouverão comtra os mouros no tempo da 
recuperação d’Espanha e estavão as istorias dellas repartidas em lições que se lião no coro em outros 
tais dias e tempos como acontecerão. Avia tãobem no mesmo livro escripta a vida e lemda da bem 
avemturada Samta Eiria ordenada em officio como se della nas egrejas desta villa reza. Avia tãobem 
algumas omelias que naqueles tempos nom soião vir nos breviairos, que erão pouquos e de muyto preço 
por ainda não aver tão larguamente este dom de Deus da empremsão de livros. Este livro eu sam 
testemunha de vista que o vi e li algumas vezes por elle e era escripto em pergaminho de letra redonda 
amtigua e o ouvidor que como era ho vigairo desta egreja e villa que se chamava Bertholameu de Seabra 
mãndou reformar sua emcadernação e cobrir de couro preto sobre tavoas com seus fechos, do qual livro 
aguora não ha memoria e somente escapou delle hum ou dous cadernos da lenda e officio da dita bem 
aventurada Santa Eiria que teve cuidado de o guardar e o conservar. Avia tãobem e ainda aguora ha 
em esta egreja sceptro de prata ou maças como se aguora chamão que sam emsignias de egreja 
cathedral ou colegiada.” (ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, 
fl. 4r). 
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igrejas ultramarinas, e estando apenas sujeito ao pontífice1233, tendo o estatuto de 
nullius diocesis. 
Relata algumas das obras levadas a cabo nesta igreja de Santa Maria dos Olivais 
durante os reinados de D. Manuel1234 e de D. João III1235, descrevendo inclusive o que 
foi destruído1236. As destruições sofridas nesta igreja foram consequência da incúria e 
cobiça dos trabalhadores, como critica o próprio cronista1237, pois quando Frei António 
de Lisboa quis deslocar a sepultura de D. Lopo Dias de Sousa, pediu autorização ao rei 
para o fazer1238. 
Um detalhado índice1239 antecede uma listagem dos nomes das pessoas que 
deixaram bens à igreja de Santa Maria dos Olivais, com uma declaração do que cada 
qual manda que se fizesse por suas almas1240. Não regista os nomes de todas as pessoas 
que deixaram bens à igreja “porque no <anno> de mil e quinhentos e dous se alevantou 
fogo na casa dum prioste desta egreja que em seu poder tinha o cartorio della e 
queimou parte das escripturas e somente as que se salvarão se trasladarão aqui e as 
das pessoas que depois deixarão beens em anniversarios a esta egreja e portanto pode 
                                                        
1233 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 4r. 
1234 “forão por seu mandado reformados o tecto e coro desta egreja e o lageamento della da maneira 
que ora se ve. E com esta reformação se tirou a serventia amtigua do coro que hia por huma escada de 
pao ate o coro de Jhesu e dahi outra ao coro grande e se deu a serventia que ora tem por fora da egreja” 
(ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 4v). 
1235 “se fizeram por seu mãodado […] as cimquo capellas que estão na parede desta egreja da bamda 
do sul” (ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 4v). 
1236 “se quebrarão estas sepulturas […]. Sem necessidade alguma se tirou o tecto do alpemdre que 
guardava a porta primcipal o qual alem dos outros usos que atraz disemos de que servem os vestibulos 
ou alpendres das egrejas servia tãobem de se fazerem em elle as audiencias do foro eclesiastico e estava 
em ella huma cadeira de pedra que servia de tribunal delle […]. Se defizerão humas casas […] Se tirou 
hum pulpito de pedraria coadrado e mui bem lavrado com sua escada que estava peguada na torre da 
banda do norte e tinha o rosto pera o poente o qual servia de quamdo tamta multidão de povo acodia 
em presições ou outros ajumtamentos a dita egreja se fazerem os sermoens” (ADSTR, Diocesanos, 
Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 4v). 
1237 “Nacerão estas danificações de dous vicios, convem a saber, da ignorancia mai de todos os erros, e 
da cobiça raiz de todos os males. A ignorancia foi dos veadores destas reformações e obras, a cobiça 
dos officiaes que a fizerão d’empreitada por preço certo, a ignoramcia foi em lhes parecer que os 
mãodados dos sobreditos senhores reis emtemderem que nos mãodados geraes dos superiores não se 
compremdem aquellas cousas que sam dinas de espicial mãodado” (ADSTR, Diocesanos, Colegiada de 
Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 4v) e “A cobiça dos officiaes que as obras fizerão foi em 
com a pedraria asi das sepulturas que quebrarão como das casas que derribarão pouparem as despezas 
que lhe ouverão de custar o arramquo e carreto da pedraria que pera a obra lhe era necessaria e porque 
ainda esta pedraria lhe não bastou pera fazerem suas obras, de seus proprios motos sem os vedores nem 
outrem lhe irem a mão desfizerão e derribaram a mayor parte das paredes do quintal que estava peguado 
na dita egreja da banda do sul omde parece que foi claustra em tempo que esta egreja era moesteiro 
[…] E com a madeira do alpendre e casas que desfizeram fazeram seus amdaimes pera serviço das 
obras” (ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 5r). 
1238 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 5r. 
1239 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fls. 7v-9r. 
1240 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fls. 11v-15r. 
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ser que alem dos nomes das pessas que em esta tavoada vão escriptas acharão outros 
nomes de pessoas por cujas almas dizem aniversarios em seu roles ou quanhenhos de 
lembranças amtiguas que se verião nas escripturas queimadas”1241. Como é sabido, 
episódios desta natureza, isto é, a destruição pelo fogo, em muito dificultam a 
investigação histórica. Também no Tombo dos bens da Mesa Mestral, o cronista dera 
conta desta situação1242. 
Depois desta longa introdução e do índice, o cronista redige, então, o Tombo da 
igreja de Santa Maria dos Olivais1243, começando por inserir o alvará régio de 6 de 
maio de 1542. 
Até ao fl. 154r o texto deste documento que analisamos é semelhante ao texto 
do Tombo da Mesa Mestral1244, alterando por vezes a ordem dos testamentos. Porém, 
entre os fls. 155r e 160v inclui uma doação de bens referente a Baltasar de Azurar1245, 
e uma certidão em pública forma com o traslado de uma cláusula do testamento de 
Maria Godinha1246, que não estão copiados no referido tombo. De assinalar ainda que 
o autor destes fólios repete a doação feita por Maria Gonçalves aos clérigos de Tomar, 
e em nota marginal refere-se que foi novamente colocada “por advertência”1247. 
Também nos fls. 166r-167r foi adicionada uma cláusula do testamento de Isabel Nunes 
referente à doação de duas casas, na rua de Maria Dona, à igreja de Santa Maria dos 
Olivais1248. 
Os escrivães do tombo redigem, depois, o título dos bens e propriedades dos 
aniversários da igreja de Santa Maria dos Olivais. Primeiro as casas1249; depois o título 
das vinhas e hortas que pertencem a esta igreja1250; o título dos seus olivais1251; e o título 
das terras e casais que estão no couto da vila de Tomar e seu termo1252, e que pertencem 
à dita igreja, e que vão também copiados no Tombo dos bens da Mesa Mestral, como 
já referido. 
                                                        
1241 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 11v. 
1242 TT, OC/CT, liv. 2, fl. 157v. 
1243 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fls. 16r-251r. 
1244 TT, OC/CT, liv. 2, entre os fls. 122 e 160. 
1245 Documento de novembro de 1562 (ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de 
Tomar, liv. 1, fls. 155r-157v). 
1246 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fls. 162v-163v. 
1247 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fls. 163r-163v. 
1248 Documento de 10 de junho de 1560, do qual apenas se regista a referida cláusula. 
1249 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fls. 164r-165v. 
1250 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fls. 168r-170v. 
1251 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fls. 171r-218v. 
1252 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fls. 219r-250r. 
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Após a transcrição de todas as escrituras, Bartolomeu de Almeida, escrivão final 
do tombo, explica a diversidade de escrivães do livro e que, pelo seu conteúdo, 
decidimos transcrever: 
“Foy escrito este livro de tombo per mandado e ordenança do doutor 
Pedr’Alvarez pera se dar aa egreja de Santa Maria do Olival em comprimento do 
mandado d’el rey nosso senhor por seu alvara que fica tresladado na primeira folha 
em que se começa o numero das folhas escritas das letras de que usão os arithmeticos. 
Vai escrito de diversas letras e lugares e a causa foy porque se escreveo por Gaspar 
Garro escrivão do dito doutor em hum livro que ja era encadernado o qual o dito 
escrivão encheo e não coube nelle e foi necessario desencadernar se e por se tanto 
mais papel em que coubesse. E depois da morte do dito Gaspar Garro [screv]eo em 
elle Pedro Luis Ortega notairo que foi do cartorio do […] convento. E depois da sua 
morte […] B[artolomeu] d’Almeida que também escrevo o Livro da compilação das 
Escripturas da Ordem que se escreve de letra scolastica. Algumas declarações vão 
tambem feitas em algumas partes deste livro doutra letra (como he esta que 
imediatamente acima fica) o que se fez por mandado e em presença do dito doutor. 
Outro tal tombo desta mesma egreja se achara no primeiro volume do tombo que o dito 
doutor fez por mandado d’el rey nosso senhor dos bens e direitos spirituaes e 
temporaes que a Ordem tem nesta villa de Thomar e na de Pias. Forão concertadas as 
escripturas de titolos de doações, testamentos, instituições e outras, todas que neste 
livro vão tresladadas, com as proprias em presença do dito doutor por Johão de 
Presença e Gomez Diaz tabaliães das notas em esta villa de Thomar que aqui assinarão 
de seus publicos sinais com o dito doutor. E eu sobredito Bartholameu d’Almeida de 
meu sinal raso. [ASSINATURA] BARTOLOMEU DE ALMEIDA”1253. É interessante 
ressalvar, noutro ponto, a declaração do escrivão Bartolomeu de Almeida relativa à 
reencadernação do livro, com instruções precisas acerca dos cadernos: “Na segunda 
emcadernação que he esta se mãodou ao emcadernador que antre titolo e titolo 
deixasse ao menos tres cadernos em branquo porque alguns titolos estavão por acabar 
d’escrever […]1254”. Mais uma vez se reflete o caráter sistemático do cronista. 
Pedro Álvares Seco assina três testemunhos ao longo deste tombo: “Ouve 
Gaspar Garro d’Antonio Tavares vinte cruzados que el rey nosso senhor lhe mandou 
                                                        
1253 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fls. 250r-250v. 
1254 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 170r. 
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pagar do rendimento do oficio dos 3/4os das comendas e beneficios da Ordem de que 
he recebedor o dicto Antonio Tavares1255 per o trabalho de que atee oje 4 de novembro 
de 1560 annos screveo neste livro e nos outros dos tombos das outras egrejas desta 
villa e das Pias e seus termos e pera lembrança screvy estas regras e asynei ora mes e 
anno acima scriptos. [ASSINATURA] PETRUS”1256; “Concertadas has sobreditas 
screturas treslladadas em este livro concertadas com has proprias em cuja fe e 
testemunho hasinamos aquy João de Presença e Gomez Diaz taballiaes das notas em 
esta villa de Thomar em presença do dito doutor que [aquy outrosim asignou] 
[ASSINATURAS] PETRUS. DE JOÃO DE PRESENÇA. GOMES DIAS1257; e, por 
último, a terceira: “O dito doutor Pedro Alvarez mandou fazer aqui esta declaração1258 
pera os padres desta egreja se regerem por ella e assinou aqui. E eu Bartholameu 
d’Almeida o escrevi por seu mandado e assinei outro[si]. [ASSINATURAS] PETRUS. 
[BARTHOLOM]EU [D’ALMEIDA]1259” 
                                                        
1255 D. Catarina, em 1560, ordenara a António Tavares que mandasse pagar a Gaspar Garro por ter escrito 
o tombo das igrejas de Tomar e Pias (TT, OC/CT, liv. 300, pp. 38-39). 
1256 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 8v. 
1257 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 250v. Leitura final 
do fólio dificultada devida ao mau estado do papel, e reconstituição feita a partir de uma nota de mão 
posterior, anexa ao fólio. Ver ilustração. 
1258 “Daqui por diante se escreverão os bens que mais forem deixados a esta egreja escrevendo primeiro 
aqueles bens que na tavoada ficão declarados que são ainda possuidos por outrem antes de virem a esta 
egreja como são os bens que deixa Adrião Nunez clerigo e Lianor Lopez Gileta, cujos testamentos ja 
ficão tresladados em este livro. E o modo que se ha de ter em se escreverem aqui os bens que adiante 
forem deixados ha de ser escreverem se primeiro os testamentos ou verbas delles ou quaesquer outras 
escripturas per que os ditos bens forem deixados. E apos a escriptura de cada huma pessoa loguo os 
bens que por ella deixa aa egreja escritos per suas demarcações medições e confrontações. As quaes 
medições hão de ser feitas ou per autoridade de justiça citadas as partes marido e molher com quem 
partirem ou feitas per tabelião publico de consentimento e aprovação de todas as partes com quem 
partirem pera que tudo va em sua ordem devida e autoridade a que se dee fee posto que esta ordem se 
nom pode guardar no tombo atras escrito que se fez pellas cabeças d’aforamentos que se acharão porque 
pella antiguidade dos tempos que avia que erão deixados, e pollas escripturas que se perderão e 
queimarão nom se pode levar outra ordem milhor” (ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria 
dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 251r). 
1259 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 251r. 
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Ilustração 18 - ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 
250v (imagem cedida pelo ADSTR) 
 
O Tombo da igreja de Santa Maria dos Olivais termina no fl. 251r, e firmado 
pelo cronista, como assinalado acima. Posteriormente, foi registada a visitação à igreja 
de Santa Maria dos Olivais feita pelos visitadores apostólicos Frei Diogo Monteiro de 
Carvalho, desembargador da Casa da Suplicação e Frei Jerónimo de Quintanilha, a 17 
de junho de 1605, e assinada por ambos1260. Seguidamente, foi transcrita uma provisão 
régia que proibia os beneficiados da Colegiada de Santa Maria dos Olivais de 
receberem côngrua se aí não residissem, datada de 26 de julho de 18001261. Também se 
registaram neste livro cópias de vários documentos, datadas dos séculos XVI, XVII e 
XVIII1262. 
Entre os fls. 272 e 273 foi inserta uma folha de papel com uma “Declaração” 
do reitor do seminário de Santarém, de finais do século XIX, que atesta que foram 
retiradas 44 folhas rasgadas do tombo, aquando da nova encadernação1263, que tinham 
                                                        
1260 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fls. 252r-255r. 
1261 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fls. 255v-256r. 
1262 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fls. 256v-272v. 
1263 “Do termo de encerramento d’este Tombo lavrado a fol. 277, consta que o Administrador do 
concelho de Thomar João Tamagnini d’Abreu, em 31 d’agosto de 1840, encontrou, entre as folhas 272 
e 273, quarenta e uma folhas rasgadas, cujos restos (que tambem se achavam rubricados pelo mesmo 
Abreu) foram arrancadas, quando se procedeu á sua nova encadernação do presente Tombo. E para 
constar de futuro se faz esta declaração, que asigno. Seminario Patriarchal em Santarem, 31 de março 
de 1873. O Reitor [ASSINATURA] Dr. Manoel Xavier […]”. 
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sido dilaceradas durante as invasões francesas1264, como o atesta, no termo de 
encerramento, João Tamagnini de Abreu. 
Entre os fls. 273r e 276v foi registado um texto de caráter teológico, relativo 
aos cinco preceitos da Igreja, a que todos os fiéis estavam obrigados, aos dons do 
Espírito Santo e aos mandamentos de Deus1265, mas em muito mau estado.  
O termo de encerramento é da autoria de João Tamagnini de Abreu, 
administrador do concelho de Tomar, em meados do século XIX: “Este livro tem 
dusentas e setenta e sete folhas, por mim numeradas e rubricadas com o appellido de 
– Abreu – de que uso, tendo a declarar que entre as folhas dusentas e setenta e duas e 
dusentas e setenta e tres, encontrei quarenta e huma folhas rasgadas, cujos restos 
tãobem rubriquei, sendo-me dito haverem sido dilaceradas pela invasão dos 
Franceses. Thomar 31 de Agosto de 1840. O administrador [do concelho] JOÃO 
TA[MAGNINI DE ABREU]”1266. 
Também o mesmo administrador, imprimiu neste tombo uma nota de posse, no 
fl. 1r: “Este livro que me foi apresentado sob o titulo de Tombo da Egreja de Santa 
Maria do Olival, já se achara escrito […] que se encontra hoje […], e leva 
enserramento […]. Thomar 31 Agosto 1840. O administrador do co[nvento] JOÃO 
TAMAGNINI [DE ABREU]”. 
No verso do fl. 277 foi adicionado um texto, que está incompleto, em muito 
mau estado, e rasgado, sobre o Santo Lenho da igreja de São João de Tomar, e datado 
de 15781267. 
                                                        
1264 Sobre os prejuízos causados no convento de Tomar durante as invasões francesas ver CASTELO 
BRANCO, 1989. 
1265 “Por o 3º precepto que nos obriga huma vez em cada hum ano receber o sancto sacramento da 
comunhão recebemos comforto e esforço com tão santo mantimento da alma pera que os jejuns da graça 
[…]. Por o 4º precepto que he jejuar […]. Por o quinto e derradeiro precepto” (fl. 275r); “A sabedoria 
comsiste em emtemder o sumo bem que he Deos comtempla lo e ama lo e caminhar pera elle por fee e 
obras” (fl. 275v).  
1266 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 277r. 
1267 “[Aos] tres dias do mes de mayo do anno de mill e quinhentos setemta e oyto annos, dia da Vera 
Cruz ja cabada a procisão solene da dita festa que veio da igreja de São João ha esta igreja de Sancta 
Maria, e tornou della ha mesma igreja de São João, mandou ho muito ilustre senhor ho senhor Pedro 
[…] de Tavora nosso prellado que ho lenho da Vera Cruz que estava no rellicairo de prata da dita igreja 
de Sancta Maria, fosse posto no sacrairo do Sanctissimo Sacramento que esta na dita igreja de São 
Johão por ser luguar decemte e de veneração, athe per ele dito senhor ser limitado outro luguar no qual 
devidamente fosse estar, como de feito loguo ho dito lenho da Vera Cruz encaixado em huma cruz de 
prata com seu pee que ho dito senhor prellado pera ysso mandou fazer, foi posto dentro em ho dito 
sacrario, entregue ao padre Francisco Martinz cura desta villa, e pera sempre em todo tempo ho 
sobredito mandou ha mim escripvão fazer todo este termo e ho asinei […] testemunhas que foram 
presentes, convem a saber o licenciado […] vigairo da igreja de Santa Maria […] ouvidor […] Duarte 
M[…] […] beneficiados na dita […] e os sobreditos asinaram […]” (ADSTR, Diocesanos, Colegiada 
de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 277v). 
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Estes exemplos citados demonstram a dificuldade em reconstituir estes textos, 
que se refletem na sua interpretação. Estas limitações não são exclusivamente sentidas 
pelo investigador do presente, pois foram também um problema para quem trabalhou 
com estes documentos no passado. 
 
5.2.5. Tombo dos bens e propriedades das capelas e aniversários que se cantavam no 
Convento de Tomar 
Também o Tombo dos bens e propriedades das capelas e aniversários que se 
cantavam no Convento de Tomar1268, ou Tombo das Capelas foi redigido na sequência 
do alvará régio de 6 de maio de 15421269, pelo qual D. João III ordenara a Pedro Álvares 
que fizesse o Tombo dos bens da Mesa Mestral e o Tombo dos bens do Convento de 
Tomar. 
É um livro em papel, com 60 folhas. A avaliar pela reprodução digital com que 
trabalhamos, a encadernação parece ser constituída por um fólio de pergaminho com 
notação musical em letra gótica com uma inicial filigranada. Tem fólios de guarda, em 
papel, no início e no fim com registo de adições. Há iniciais filigranadas e títulos em 
carateres mais destacados ao longo do texto. Possui título corrente na margem superior 
indicando o tema tratado e o número do fólio (até ao fl. 40). Anotaram-se comentários 
marginais de época e posteriores (fl. 2v, datado de 1604; fl. 20r, datado de 1671; fl. 52v 
“feito nas notas do tabelião da Ordem em 26 de novembro de 1779”). Tem várias 
remissões para o Tombo dos bens do Convento de Tomar, cuja redação terá sido 
ligeiramente posterior a este Tombo das Capelas, visto a numeração dos fólios para 
onde remete ter sido acrescentada por outra mão. O escrivão deste livro foi Jerónimo 
Ribeiro, como se comprova por um assento de pagamentos registado num livro de notas 
do convento1270. 
Um título bastante completo, “Tombo dos beens e propriedade das capellas e 
anniversarios que se cantam neste convento da villa de Tomar cabeça da Hordem de 
Nosso Senhor Jesu Christo, o qual mandou fazer el rey Dom Joam nosso senhor 3 deste 
nome e o segundo rey que he administrador do mestrado da dita Hordem, per o doutor 
                                                        
1268 TT, OC/CT, liv. 3. 
1269 TT, OC/CT, liv. 3, fl. 1v. 
1270 “He verdade que Jeronimo Ribeiro scripvão recebeo de Frey Gaspar recebedor dos quartos quatro 
mil reais que lhe o padre Frey Antonio dom prior mandou dar por portaria d’el rey noso senhor por ho 
tombo que screveo dos beens e propriedades que pertence ao convento e capellas delles. E por verdade 
asinou este feito per mim frey Sebastiam scripvão desta despesa aos XXV d’outubro de 1539 annos” 
(TT, OC/CT, liv. 23, fl. s./nº). 
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Pero Alvarez cavaleiro professo della e do seu desembargo da Casa da Supricação per 
sua provisão e alvara”1271, antecede o alvará de D. João III que ordena a realização da 
obra. 
 
Ilustração 19 – TT, OC/CT, liv. 3, fl. 1r (imagem cedida pelo ANTT) 
 
São sete as capelas e aniversários registados por Pedro Álvares: do infante D. 
Henrique, de Afonso Eanes, de Frei Gaspar Jusarte1272, de Leonor Gonçalves, de Frei 
Nuno Gonçalves, de Inês de Roges e de D. Diogo da Gama. 
A capela do infante D. Henrique não tem bens descritos, mas remete para o 
Tombo do Convento de Tomar1273, onde consta a instituição desta capela. O cronista 
indica apenas como se hão de rezar as missas no aniversário1274. 
Sucede-se o título dos bens que pertencem ao aniversário do clérigo Afonso 
Eanes1275, segundo consta das cláusulas do seu testamento, presente no Tombo da Mesa 
Mestral1276 e que vão tresladadas no Tombo do Convento de Tomar1277. 
                                                        
1271 TT, OC/CT, liv. 3, fl. 1r. 
1272 O testamento de Gaspar Jusarte (1504) encontra-se no fundo TT, OC/CT, Documentos Particulares, 
mç. 8, nº 9. 
1273 “achar se ão no livro do tombo do dito convento [TT, OC/CT, liv. 232, fl. 65r] no titolo das 
instituições das capellas etc a folhas <65>” (in TT, OC/CT, liv. 3, fl. 2v). 
1274 TT, OC/CT, liv. 3, fls. 2r-2v. 
1275 “Titolo dos beens que pertencem ao anniversario d’Afons’Eanes cleriguo que he de huma missa 
cantada cada mes segundo consta pollas clausulas de seu testamento que vão trelladas no livro do tombo 
e titulo sobreditos a folhas” (TT, OC/CT, liv. 3, fls. 3r-4r). 
1276 Documento de junho de 1494 (TT, OC/CT, liv. 2, fls. 191r-193v). Num documento posterior, de 
novembro desse ano, Jorge Rodrigues, testamenteiro do dito Afonso Eanes, manda entregar mais bens 
aos clérigos de Tomar, com a obrigação de dizerem os aniversários constantes do seu testamento (TT, 
OC/CT, liv. 2, fls. 193v-194v). 
1277 TT, OC/CT, liv. 232, fl. 67r. 
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Depois redige o título dos bens que pertencem à capela de Frei Gaspar 
Jusarte1278, cujas cláusulas testamentárias estão também copiadas no Tombo do 
Convento1279. 
Segue-se o título dos bens que pertencem ao aniversário de Leonor 
Gonçalves1280, segundo consta do seu testamento1281, cujas cláusulas se inserem no 
Tombo do Convento1282. 
Inclui o título dos bens que pertencem à capela de Frei Nuno Gonçalves1283, que 
fora prior do convento1284, cuja instituição consta da carta de doação1285 que fez ao 
convento e do seu testamento1286, também copiado no Tombo do Convento1287. 
Insere seguidamente o título dos bens que pertencem ao aniversário de Inês de 
Roges1288, mãe de D. Fernando de Sousa, que fora comendador-mor da Ordem de 
Cristo1289. Como o autor não encontrou qualquer registo de instituição do aniversário 
nem do testamento, admite que o rendimento dos bens associados a este aniversário 
fora transmitido pelos religiosos do convento, como declarado no Tombo do 
Convento1290. 
                                                        
1278 “Titolo dos beens que pertencem aa capella quottidiana de Frei Gaspar Jusarte de cuja instituição 
consta pelas clausulas de seu testamento que vão trelladas no livro do tombo e titolo sobredito a folhas” 
(TT, OC/CT, liv. 3, fls. 4v-8v). 
1279 TT, OC/CT, liv. 232, fl. 67v. 
1280 “Titolo dos beens que pertencem ao anniversario de Lianor Gonçalves que he de huma missa cantada 
por dia de Todolos Santos com vesporas e matinas em cada hum anno, segundo consta pellas clausulas 
de seu testamento que vão treladadas no dito livro do tombo e titolo das capellas a folhas <68>” (TT, 
OC/CT, liv. 3, fls. 8v-9r). 
1281 Documento de agosto de 1481 (TT, OC/CT, liv. 2, fls. 186v-187r). 
1282 TT, OC/CT, liv. 232, fl. 68r. 
1283 “Titolo dos beens que pertencem aa capella de frei Nuno Gonçalvez dom prior que foy deste 
convento, de cuja instituição consta pella carta de doação que ao dito convento fez e per seu testamento 
cujos trellados vão no livro do tombo das capelas a folhas <68>” (TT, OC/CT, liv. 3, fls. 9r-19v). 
1284 Isabel Morgado Silva baliza a atividade de Frei Nuno Gonçalves, como prior do convento de Tomar, 
entre os anos de 1497 e 1512 (SILVA, 2002: 456). 
1285 Documento de fevereiro de 1511 (TT, OC/CT, liv. 232, fls. 68v-69r). 
1286 Documento de abril de 1512 (TT, OC/CT, liv. 232, fls. 69r-69v). 
1287 TT, OC/CT, liv. 232, fl. 68r. 
1288 “Titolo dos beens que pertencem ao aniversario de Ines de Rojes may de Dom Fernando de Sousa 
comendador moor que foy da Ordem de Nosso Senhor Jesu Christo, a instituiçam do qual anniversario 
nem testamento da dita defunta se não achou ao fazer deste tombo somente polla confissão dos religiosos 
deste convento se saber que o rendimento dos beens abaixo decrarados se espendem em missas por sua 
alma segundo se contem no livro do tombo e titolo das capellas a folhas <70>” (TT, OC/CT, liv. 3, fls. 
20r-25v). 
1289 Segundo Isabel Morgado Silva, Frei Fernando de Sousa terá sido comendador-mor da Ordem de 
Cristo entre 1475 e 1508 (SILVA, 2002: 461). 
1290 TT, OC/CT, liv. 232, fl. 70r. 
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Finalmente redige o título dos bens que pertencem à capela de D. Diogo da 
Gama1291, que fora também prior do convento1292, e sucessor de D. Nuno Gonçalves. 
Tanto a instituição da capela1293 como o seu testamento vão copiados no Tombo do 
Convento1294. Sublinhe-se, ainda, que é o título mais completo do Tombo das Capelas, 
talvez por se reportar a um prior que, coincidentemente, seria familiar de Vasco da 
Gama1295. 
Mais uma vez, está refletido nesta obra o espírito metódico de Pedro Álvares e 
a preocupação em fundamentar as suas afirmações. 
 
5.2.6. Tombo dos bens da Gafaria da Misericórdia de Tomar 
 Os tombos de propriedades e bens de hospitais e gafarias dos arquivos das 
Misericórdias são importantes fontes documentais, pois revelam informações diversas 
relativas à instituição, tais como a sua implantação geográfica, os rendimentos de que 
usufruía, a capacidade de prestação de assistência, a população residente na área da 
instituição, as propriedades fundiárias situadas nas zonas confinantes, ou ainda o tipo 
de administração exercida sobre os bens e propriedades dessa instituição1296. 
O Tombo dos bens da Gafaria da Misericórdia de Tomar1297 está inserto num 
códice miscelâneo. Após a encadernação foi dada aos fólios uma numeração 
sequencial, mas tem várias numerações correspondentes à numeração própria de cada 
parte anterior à encadernação. Faltam vários fólios e muitos outros estão em branco.  
Desconhece-se o escrivão do tombo, mas a autoria da conceção, 
acompanhamento e validação é de Pedro Álvares Seco1298. Este começa por fazer uma 
descrição da criação da Misericórdia de Tomar por D. Manuel, que decidiu juntar numa 
mesma instituição todos os hospitais, as confrarias e a gafaria da vila de Tomar1299, 
                                                        
1291 “Titolo dos beens que pertencem aa capella quotidiana de dom Dioguo da Gama dom prior que foy 
deste convento cuja instituição e testamento vai treladado no dito livro do tombo e titolo das capellas a 
folhas <70>” (TT, OC/CT, liv. 3, fls. 25v-60v). 
1292 D. Diogo da Gama, segundo Isabel Morgado Silva, terá sucedido a D. Nuno Gonçalves, estando a 
sua atividade, como prior do convento de Tomar, assinalada entre 1515 e 1523 (SILVA, 2002: 456-457). 
1293 Documento de janeiro de 1523 (TT, OC/CT, liv. 232, fls. 70v-71v). 
1294 TT, OC/CT, liv. 232, fl. 70v. 
1295 Sobre este assunto ver ALVES; CUSTÓDIO; MARQUES, 2012: 104-120; e ver FONSECA, 1999: 
281. 
1296 PEREIRA, 2000: 217. 
1297 AMT, liv. 74, fls. 119r-126r. 
1298 “eu o Doctor Pedr’Alvarez” (AMT, liv. 74, fl. 122r). 
1299 D. Manuel, por alvará de 20 de novembro de 1510, dirigido a Diogo de Taveira, ordena que se 
anexem à Misericórdia de Tomar o hospital de Santa Maria da Graça, a gafaria e as confrarias de Santa 
Maria e de Santa Cruz dessa vila (AMT, liv. 72, fls. 4v-5r; publ. Portugaliæ Monumenta 
Misericordiarum, vol. 3, nº 158, pp. 283-284). 
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querendo para isso conhecer os bens de todas estas instituições e que pertenciam ao 
convento de Tomar1300. O cronista prossegue, afirmando que desde o tempo do infante 
D. Henrique1301 já existia uma gafaria em Tomar, e relata o modo como os bens foram 
                                                        
1300 “Querendo el rey Dom Manuel da gloriosa memoria que esta villa de Tomar ouvesse Confraria da 
Misericordia que depois de elle ser rey se começou em estes seus reynos e primeiramente na cidade de 
Lixboa por ser huma cousa de mui grão serviço de Nosso Senhor e necesaria a seus povos, e por 
nobrecimento desta villa a que tinha especial afeyção com aver nella esta confraria que ainda a ese 
tempo a avia em poucas cidades e lugares de seus reynos e querendo unir a ella todolos hospitais e 
confrarias e asy os bens da gafaria desta villa como unio, pera que o residuo depois de compridos os 
encargos que os ditos hospitaes, confrarias e gafarias tivesem se convertese nas obras da Misericordia 
pera que esta confraria foy instituida, mandou primeiro saber as instituições de cada hum dos ditos 
hospitaes e confraryas e gafaria e per quem erão administrados e de seus encargos e do modo em que 
se administravão e despemdião suas rendas. […] ‘E visto assy todo pello dicto ouvidor e como nom 
achava titollo nem comfromtaçom ao dicto convento e oficiaes de como pessoiam a dicta amnistraçam 
da dicta gafaria nem em que coussas se aviam de gastar as remdas della se quis emformar per pessoas 
bas e amtigas como loguo de feicto se emformou per testemunhas as quaes saam os que abaixo vam 
escritos’.” (AMT, liv. 74, fls. 120v-121v). 
1301 No tempo deste governador da Ordem de Cristo dezasseis estabelecimentos de assistência foram 
concentrados numa única instituição, sendo os últimos dois fora da vila: Hospital de S. João; de S. Brás; 
de Santa Maria da Cadeia, ou Santa Maria da Graça; o de S. Paulo; o de Santa Maria a Velha; o de S. 
Pedro; o de S. Tiago; o de S. Tiago-o-Velho; o de S. Tiago-o-Novo; o de Santa Iria; o hospício de Santa 
Iria; o do Espírito Santo; o de S. Bartolomeu; o de S. José; o de S. Martinho e o dos Gafos de Santo 
André (PONTE, 1994: 30). 
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sendo anexados a esta mesma gafaria1302. Por fim, inclui 12 escrituras relativas a 
doações à gafaria de Tomar1303. 
As palavras usadas por Pedro Álvares Seco são esclarecedoras do seu modo de 
atuação - “pola enformação que eu o Doctor Pedr’Alvarez ouve por pessoas antigas se 
mostra” – e comprovam, uma vez mais, que o cronista procurava sempre fundamentar 
as suas afirmações. 
 
5.2.7. Livro das Escrituras do Hospital de Santa Maria da Graça de Tomar 
O Livro das Escrituras do Hospital de Santa Maria da Graça de Tomar1304 é da 
autoria de Pedro Álvares e foi ordenado por D. João III, como se lê no seu longo título 
Livro das escripturas d’aforamento dos beens do hospital desta vila de Tomar, o qual 
                                                        
1302 “Posto que a este tempo se não achasse instituição por escripto deste hospital ou albergaria da 
gafaria nem se escrevessem aquy os ditos das pessoas que diz que forão perguntadas sobre a dita 
instituição e o modo que se tinha na administração e em que se despendião os rendimentos dos bens, 
acharão se porem nove scripturas de doações de bens que forão dados a esta gafaria que irão 
tresladadas no tombo que novamente se fizer. Polo teor d’algumas das quaes e pola enformação que eu 
o Doctor Pedr’Alvarez ouve por pessoas antigas se mostra que este hospital da gafaria se começou da 
maneira que os outros que avia nesta villa que o iffante Dom Anrrique todos unio ao hospital de Santa 
Maria da Graça, como digo no principio do tombo que fiz de seus bens, mas os outros hospitaes erão 
pera nelles se agasalharem pobres naturaes e peregrinos e velhos e enfermos doutras enfermidades não 
contagiosas, como he a dos gafos. E cada hum dos outros hospitaes tinha o provedor que lhe o instituidor 
quis dar. E este da gafaria por enfermidade contagiosa e ser hum dos principaes cargos dos vereadores 
e governadores das villas e cidades prover de apartar os enfermos desta enfermidade pelo perigo da 
contagião, lançarão mão os vereadores e governadores da terra do provimento e administração deste 
hospital da gafaria pela o qual fizerão o hospital e casas que se chamão da gafaria muito apartado da 
povoação, e aa borda da estrada coimbraã pera os passageiros poderem fazer esmola aos enfermos. E 
he defronte da egreja de Santo Andre, que está na borda da mesma estrada da banda do levante onde 
se dizia missa, e ministravão os sacramentos aos enfermos. As quaes casas e hospital de gafaria estão 
escriptas no começo deste tombo antigo. E depois de annexa a gafaria aa confraria da Misericordia 
muitos annos cairão, e estão caídas, per terra sem aver mais que os alicerces e algum pedaço de parede 
contra a obrigação e encarrego com que a dita gafaria foy annexa aa dita confraria da Misericordia, 
sendo cousa mui necessaria aver as ditas casas. Em prover os enfermos desta enfermidade se despendião 
por ordenança dos vreadores e pessoas da governança os rendimentos dos bens desta gafaria e do 
residuo e sobejo, e assy dos rendimentos do tempo em que não avia ahi enfermos desta enfermidade 
(como pela misericordia do Senhor Deus muitos tempos se passavão sem os aver) ordenarão os ditos 
vereadores e governadores e homens bons que ouvesse merceeiros necessitados per que se repartissem 
os ditos rendimentos e esses merceeiros ou merceeiras erão pessoas honrradas pobres e necessitadosque 
posto que tinhão alguns bens de seus não lhe rendião tanto que não padecessem grandes necessidades 
porque estas pessoas que escolhião pera merceeiros ou erão muito velhos que com suas velhices não 
podião negocear suas vidas ou enfernos de perlongadas enfermidades. E estes merceeiros ou merceeiras 
que tinhão alguns bens pela mayor parte em suas vidas ou por suas mortes fazião doações de seus bens 
ou parte delles a esta gafaria como se verá pelas scripturas atras ditas que no tombo se hão de tresladar. 
E por esta via acquerio esta gafaria muita parte dos bens que tem. E este ho o modo da administração 
que avia neste hospital da gafaria antes de ser annexo aa dita confraria da Misericordia” (AMT, liv. 
74, fls. 121v-123r). 
1303 “As scripturas dos titulos deste hospital da Gafaria acima scriptos com os sumarios que hão de ter 
e ha ordem per que se hão de escrever no tombo são as seguintes, convem a saber” (AMT, liv. 74, fls. 
123r-126r). 
1304 AMT, liv. 83. 
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mandou fazer o doctor Pedr’Alvarez do desembargo d’el rey nosso senhor que por seu 
especial mandado faz o tombo dos ditos beens”1305. 
Escrito a várias mãos, sobretudo por Gaspar Garro, que assina vários traslados 
(por ex. fl. 29v). No início foi acrescentada uma nota, assinada por José Antunes da 
Maia: “Este livro nº 83 contem aforamentos dos bens do hospital, e Misericordia, 
principiado em 1518, e findo em 1592. Com muitas folhas em branco; vai de novo 
numerado e rubricado com meu appellido de “Maya”, conforme a deliberação que 
tomou a commissão adeministrativa relativamente ao arranjo do cartorio. Thomar, 9 
de Março de 1847”1306. 
Contém aforamentos, compras, escambos, testamentos e outros contratos, feitos 
desde 1518. A tinta está trespassada em vários fólios, o que impede a leitura do texto 
em determinadas partes. É um livro em papel com 157 fólios escritos e inúmeros fólios 
em branco. No Tombo dos bens da Mesa Mestral, na descrição do edifício dos estaús, 
em Tomar, o escrivão revela que Pedro Álvares fez o tombo dos bens do hospital da 
Graça “ho doctor Pedro Alvarez do desembargo d’el rey nosso senhor da sua casa da 
sopricação fazendo tombo da fazenda do dito hospital [de Nossa Senhora da Graça] 
per mandado de Sua Alteza”1307. 
 No Livro das Escrituras da Ordem de Cristo, Pedro Álvares assinala que o 
infante D. Henrique uniu todos os hospitais e albergarias de Tomar ao hospital de Santa 
Maria da Graça1308. 
No arquivo da Misericórdia de Tomar encontrámos mais três livros relativos a 
este hospital. O Tombo Geral do Hospital de Nossa Senhora da Graça1309, também 
                                                        
1305 AMT, liv. 83, fl. 1. Também no Tombo da Mesa Mestral é referido este tombo do hospital de Santa 
Maria da Graça de Tomar (TT, OC/CT, liv. 2, fl. 72v). 
1306 AMT, liv. 83, fl. 1r. 
1307 TT, OC/CT, liv. 2, fl. 72v. 
1308 “na villa de Thomar não ha sprital feito polo dito iffante dotado por elle posto que ha na dita villa o 
sprital de Nossa Senhora da Graça a que o dito iffante unio quatorze spritaes e albergarias com seus 
bens que avia na dita villa instituidos e dotados por pessoas privadas sem ter outros nenhuns bens que 
o dito iffante lhe dotasse” (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fl. 5v). 
1309 “Livro da muyto honrrada e devota confraria da Sagrada Virgem Madre de Deus Nossa Senhora 
Sancta Maria de Sam Miguel, no qual como em tombo se contem todalas cousas, beens, heranças e 
propriedades que ha dicta confraria tem e lhe perteencem asi nesta villa de Tomar e seus termos como 
em quaaesquer outros lugares. Feito per mandado e outorgamento dos confrades da dicta confraria […] 
no mes d’abril do anno da encarnaçom do Verbo divino de mil e quinhentos e seis annos” (AMT, liv. 
77, fl. 3r). Livro danificado com manchas de água, em muito mau estado. Escrito a várias mãos e com 
frequentes anotações e acrescentos posteriores. Numeração antiga e recente. Faltam muitos fólios, que 
já faltavam quando foi numerado no século XIX, pois a numeração recente não coincide com a antiga. 
Uma nota curiosa relativa ao conteúdo deste “tombo velho” foi escrita no Livro do Index deste cartório 
(1820.11.26), a saber “Dentro do mesmo se achão algumas folhas avulças, que escaparão do tombo 
grande pela invasão de 1810” (AMT, liv. 120, p. 6). 
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chamado “Tombo Velho”, feito em 1506; o Livro de escripturas de aforamentos dos 
bens do Hospital1310, começado em 1528 e acabado em 1533; e o Livro das escripturas 
d’aforamentos de bens do Hospital1311 iniciado em 1598 e terminado em 1603. 
 
5.3. Terceiro ciclo: 1559-1560 
De 1559 e 1560, datam os alvarás régios que permitiram a concretização do 
Livro das Escrituras da Ordem de Cristo1312 e do Livro das Comendas da Ordem de 
Cristo1313, este concluído em 1563 e o primeiro após 1573.  
Após a morte de D. João III, em 1557, D. Catarina, regente durante a 
menoridade de D. Sebastião, tenta seguir a linha de governação do falecido monarca. 
Assim, a regente ordena a redação do Livro das Escrituras por um alvará de 16 
de dezembro de 15601314. Porém, anteriormente, já tinha assinado outros alvarás que 
tinham como objetivo reunir a documentação que Álvares Seco necessitava para 
concretizar tamanha tarefa. Assim, a 25 de junho de 1559, D. Catarina ordenara a 
Damião de Góis, guarda-mor da Torre do Tombo, para que fossem dados a Pedro 
Álvares os traslados relativos a bulas e breves respeitantes à Ordem de Cristo, aí 
conservados1315. No mesmo dia, a regente enviara outro alvará a Pero de Alcáçova 
Carneiro, conselheiro régio, para que todos aqueles que tivessem na sua posse bulas e 
                                                        
1310 AMT, liv. 84. 
1311 AMT, liv. 85. 
1312 TT, OC/CT, liv. 234 e liv. 235 e BNP, nº 735, nº 736, nº 737 e nº 738. Num catálogo de manuscritos 
do cartório do convento de Tomar, de 1803 (TT, OC/CT, mç. 74, nº 11) o autor registou a existência de 
alvarás relativos ao Livro das Escrituras: “§ 156 – Armario 3º Gaveta 17 Nº 11 – Alvará do senhor rey 
D. Sebastião para o doutor Pedr’Alves do dezembargo do dito senhor, fazer os Livros das Escripturas 
da Ordem e para escrever nelles Gaspar Garro, dando lhe juramento para fazer com toda a fedilidade. 
§ 157 – Dito Armario Gaveta Nº - Appostilla do dito senhor para que João de Penhafiel fosse escrivão, 
por ser oficial de letra redonda, e grossa, e que fizesse as letras grandes e as illuminaçoens necessarias, 
como as que o dito senhor vio nos quadernos que lhe forão á mostra, e na falta delle por outras pessoas 
que bem soubessem fazer, e que serião pagos á custa dos 3 quartos”. 
1313 BNP, Fundo Geral, nº 226. No catálogo de manuscritos do cartório do convento de Tomar, de 1803 
(TT, OC/CT, mç. 74, nº 11) o autor registou a existência de um alvará relativo ao Livro das Comendas: 
“§ 177 – Dito Armario Gaveta Nº [Armário 3º Gaveta 17 Nº 20] Alvara do senhor rey D. Sebastião, 
asignado pela senhora raynha regente porque mandou ao doutor Pedro Alves, fizesse um livro em que 
se declarem as comendas novas da dita Ordem que são tiradas e dezanexadas della assim das 50 do 
padroado, como das dos 20 mil cruzados”. 
1314 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 1r-1v. 
1315 “Eu el rei mando a vos Damião de Goes que hora tendes carrego de guarda moor da Torre do Tombo 
que deis ao doctor Pero Alvarez do meu desembargo contador do mestrado e Ordem de Nosso Senhor 
Jhesu Christo a que el rei meu senhor e avo que sancta gloria haja encomendou ho provimento do 
cartorio do convento de Tomar da dita Ordem hos traslados en forma autentica das scripturas que 
steverem na dita torre” (TT, OC/CT, liv. 7, p. 2). 
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breves respeitantes à Ordem de Cristo, os dessem a Pedro Álvares, pois eram 
necessários à realização do Livro das Escrituras da referida Ordem1316.  
Também a 16 de dezembro de 1560, a regente D. Catarina, em alvará dirigido 
a Pedro Álvares1317, ordenara a realização do Livro das Comendas da Ordem de Cristo, 
a partir do levantamento feito pelo próprio Pedro Álvares, num caderno enviado 
anteriormente à regente1318, onde constavam todas as comendas da Ordem, seus 
comendadores e rendimentos1319. 
O último alvará de 16 de dezembro de 1560 prescreve que as despesas com a 
realização dos livros sejam pagas com o rendimento dos três quartos do convento de 
Tomar1320. 
Para se poder dedicar em exclusivo à concretização deste projeto, a rainha 
escusa-o do exercício do cargo de contador do mestrado, através de uma carta de 7 de 
março de 15611321. 
 Nesta fase, além de ser responsável pela redação do Tombo do Convento de 
Tomar, do Tombo da Mesa Mestral, do Tombo das Capelas do Convento de Tomar e 
do Tombo da igreja de Santa Maria dos Olivais, tem também a seu cargo o Livro das 
                                                        
1316 “mando a vos Pero d’Alcaçova Carneiro do meu conselho e meu secretario e a quaesquer outros 
oficiaes e pessoas em cujo poder e guarda esteverem quaesquer letras e escripturas de concessões de 
graças e privilegios apostolicos assi bulladas como passadas em forma de breve ou per qualquer outra 
via concedidas a Ordem de Nosso Senhor Jesu Christo […] ao doctor Pedr’Alvarez do meu desembargo 
contador da dita Ordem” (TT, OC/CT, liv. 15, fls. 1r-1v e TT, Gaveta 13, mç. 8, nº 34). 
1317 Referência a este alvará também no catálogo de manuscritos do cartório do convento de Tomar, de 
1803 (TT, OC/CT, mç. 74, nº 11), § 177 “Alvara do senhor rey D. Sebastião, asignado pela senhora 
raynha regente porque mandou ao doutor Pedro Alves, fizesse um livro em que se declarem as comendas 
novas da dita Ordem que são tiradas e dezanexadas della assim das 50 do padroado, como das dos 20 
mil cruzados”.  
1318 “faço saber a vos doutor Pedr’Alvarez do meu desembarguo que eu vy o quaderno que per meu 
mandado fizestes de todas as comendas da dita Ordem e dos comendadores que ora dellas são providos 
e das mais cousas que se conttem no dito quaderno. E porque a ordem do dito caderno me pareceo boa 
e que por ella se deve de fazer hum livro […] vos mando que façaes logo fazer o dito livro com as 
declarações e da maneira que acima he declarado e no principio dele fareis tresladar este meu alvara 
pera se saber como se asy fez por meu mandado” (BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 7v-8r). 
1319 Trata-se do Compendio das comendas da Ordem de Nosso Senhor Jesu Christo, datado de 22 de 
agosto de 1560 (TT, OC/CT, liv. 240(19A)). 
1320 TT, OC/CT, mç. 50, s./nº (inserto em documento de 1796.06.23). Também no catálogo de 
manuscritos do cartório do convento de Tomar, de 1803 (TT, OC/CT, mç. 74, nº 11), é feita referência a 
este alvará: “§176 – Dito Armario Gaveta Nº [Armário 3º Gaveta 17 Nº 20] Alvara do dito senhor [D. 
Sebastião] assignado pela dita senhora [regente D. Catarina] porque mandou que do rendimento dos 3 
quartos os Livros das Escripturas que se havião de fazer se pagassem delles, e tambem o Tombo da 
Meza Mestral e o Livro das Comendas Novas”. 
1321 BRANCO, 1982: 41. 
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Escrituras da Ordem de Cristo1322 e o Livro das Comendas da Ordem de Cristo1323. 
Redige ainda o Compêndio das Comendas da Ordem de Cristo1324. 
 
5.3.1. Compêndio das Comendas da Ordem de Cristo 
Por um alvará de dezembro de 1560, a rainha regente D. Catarina, ordena a Pedro 
Álvares Seco que componha o Livro das Comendas da Ordem de Cristo1325. Com o 
objetivo de obter o referido alvará, Pedro Álvares, durante esse ano, apresentara à 
rainha um caderno onde relatava o trabalho já realizado e como pretendia organizar o 
restante. 
Este caderno, o Compêndio das Comendas da Ordem de Cristo1326 é um 
documento em papel, com 40 folhas; a encadernação é um fólio em pergaminho com 
notação musical relativa à festividade de Santo André, onde se lê “[Imploret ergo 
merit]is actibus ut meream[ur] consequi sancta in fine pa[mia]”1327. Foi escrito a três 
mãos: a) fls. I e fls. 37v-38r; b) fls. 1-37v; c) fls. 38-40. Possui títulos correntes a 
vermelho e caldeirões a preto; nas margens o nome dos comendadores a quem está 
entregue a comenda, com comentários de época e posteriores. O fl. I foi inserto no 
início e tem vários comentários marginais posteriores1328. Da mesma mão, nos fls. 37v-
38r foram indicados os “Beens da Ordem que trazem sem o habito as pessoas abaixo 
nomeadas” (entre 1532 e 1558), no arcebispado de Lisboa, bispado de Coimbra e 
bispado da Guarda. Nos fls. 38v-39r, de mão posterior, foram acrescentadas as 
comendas do bispado de Portalegre, e nos fls. 39v-40r, as comendas do bispado de 
Miranda. Transcreve-se o texto do fl. I, apesar de extenso, pois tratar-se-á 
provavelmente da mão de Pedro Álvares Seco, onde explica à rainha o modus faciendi 
do livro, mais uma vez obedecendo a um rigoroso modo de organização da informação: 
“As comendas da Ordem de Nosso Senhor Jesu Christo que haa nos reynos e 
senhorios de Vossa Alteza e os comendadores que ora as possuem e o que cada huma 
valia aos tempos que dellas forão providos são as que adiante se nomeão e vão 
escriptas em titulos dos bispados em que estão primeiro as antigas e logo alguns beens, 
                                                        
1322 TT, OC/CT, liv. 234 e liv. 235. 
1323 BNP, Fundo Geral, nº 226. 
1324 TT, OC/CT, liv. 240 (19A). 
1325 BNP, Fundo Geral, nº 226. 
1326 TT, OC/CT, liv. 240 (19A). 
1327 “Imploret ergo meritis suis pro nostris actibus ut mereamur consequi sancta in fine pamia” in 
http://cantusindex.org/id/008372g. 
1328 1572; Domine ostende nobis Patrem; Amaral; Nº 28 (a vermelho). 
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rendas ou dereitos da Ordem de que he feita merce a algumas pessoas em suas vidas 
com o habito della e no cabo deste quaderno vão outros beens da mesma Ordem que 
são tambem dados a algumas pessoas em suas vidas sem o habito pera que Vossa 
Alteza o sayba e mande ver por descarrego de sua conciencia se haa provisão 
apostolica pera os beens da Ordem se poderem dar em vida a pessoas que não são da 
Ordem porque parece contra direito e constituições canonicas que o defendem com 
censuras e penas. Abaixo destes beens vão em titulo apartado as comendas novas do 
numero das cincoenta do padroado as que haa em cada bispado. E em outro titulo as 
dos XX mil cruzados sem deixar alguma posto que ainda delas não sejão providos 
comendadores ou se diga que são tiradas das comendas por qualquer via que seja 
porque não achey por onde nem como nem por cuja autoridade fosem tiradas. E he 
cousa que muito compre a serviço de Vossa Alteza e ao bem e conservação das 
comendas da Ordem aver livro autentico em que todas se escrevão e as mudanças que 
delas são feytas ou adiante se fizerem asy em se tirarem de todo como em se alargarem 
por outras com declaração das causas porque isso se fez e por cuja autoridade pera se 
aver recurso a ese livro como ao original e autentico quando nascerem ou se moverem 
duvidas sobre esas comendas como muitas vezes acontece e pode ser que algumas das 
ditas duvidas se detreminem em prejuizo do direito da Ordem por não aver quem saiba 
a verdade sem grande trabalho e defeculdade. Porque haa alguns comendadores que 
tem mais de huma comenda se escrevem todas as que tem no asento da primeira 
comenda em que este comendador se nomea posto que estem em diversos bispados e 
não deixão de se escrever as mesmas comendas em seus lugares com remissão ao 
primeiro assento em que o comendador fica nomeado pera que se sayba o numero dos 
comendadores e de todas as comendas”1329. Sublinhe-se aqui três aspetos importantes 
deste texto: primeiro, a organização metódica e pragmática do cronista relativamente à 
propriedade e aos detentores de bens da Ordem de Cristo; segundo, decorrente do 
primeiro, o motivo pelo qual se decide fazer o Livro das Comendas, para ficar reunido 
num só volume toda a informação relativa às comendas e bens da instituição; terceiro, 
é de salientar o comentário, de caráter pessoal, emitido pelo autor, segundo o qual os 
bens da Ordem não deveriam ser entregues a pessoas que não eram da Ordem de Cristo. 
Este caderno tem também um longo título “Compendio das comendas do 
mestrado da Ordem de Nosso Senhor Jesu Christo asi das antigas como das que 
                                                        
1329 TT, OC/CT, liv. 240 (19A), fls. Ir-Iv. 
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novamente forão criadas, dotadas e unidas aa dita Ordem pelo papa Leão X a 
requerimento e suplicação d’el rei Dom Manuel que Deus tem, e vão escritas em titulos 
dos bispados”1330, e está datado de 22 de agosto de 15601331. Está organizado por 
bispados e indica as comendas, os comendadores, os bens e avaliações correspondentes, 
entre 1537 e 1560. Começa com a prelazia de Tomar, seguindo-se o arcebispado de 
Lisboa, os bispados de Ceuta e ilhas atlânticas, os arcebispados de Évora e Braga, e os 
bispados de Coimbra, Guarda, Viseu, Lamego, Porto e Silves. Depois desta listagem, o 
autor indica a soma das comendas, comendadores e seus bens1332. Esta será a ordem 
posteriormente adotada para a redação do Livro das Comendas. 
Existe uma cópia deste Compendio inserta num manuscrito da Biblioteca 
Nacional1333, bastante semelhante ao anterior. Depois da listagem das comendas por 
bispados, começando na prelazia de Tomar, inclui também a avaliação das mesmas à 
data da provisão “neste anno de 1560”1334.  
Este documento tem no total 78 fólios e é miscelâneo. Além do referido 
compêndio das comendas, regista, entre os fls. 1r-23v, uma lista de comendas datada 
de junho de 1615. Entre os fls. 59r-77v consta outra listagem de comendas, também em 
letra do século XVII. Nos fls. 78r-78v foram anotadas perguntas ao Sr. D. Lopo de 
Almeida e as suas respostas sobre a Ordem de Malta, anotações datadas do século 
XVIII, não sendo possível aventar uma explicação segura para o registo destas notas. 
Sublinhamos ainda a existência do Quaderno das Comendas da Ordem de Nosso 
Senhor Jesu Christo1335. O suporte deste Quaderno é papel e tem 70 fólios1336. A 
encadernação é composta por um fólio de pergaminho com letra gótica em muito mau 
estado. Trata-se de uma listagem de comendas, comendadores, bens e valores 
                                                        
1330 TT, OC/CT, liv. 240 (19A), fl. 1r. 
1331 TT, OC/CT, liv. 240 (19A), fl. 37v. 
1332 TT, OC/CT, liv. 240 (19A), fls. 36r-37v. 
1333 “Compêndio das Comendas do Mestrado da Ordem de Nosso Senhor Jesus Cristo, assim das antigas 
como das que novamente foram criadas, dotadas e unidas à dita Ordem pelo papa Leão X a requerimento 
e suplicação d’el rei Dom Manuel que Deus tem, e vão escritas em títulos dos bispados” (BNP, Fundo 
Geral, nº 412, fls. 25v-57), também datado de “XXII d’aguosto de 1560” (BNP, Fundo Geral, nº 412, fl. 
56v). 
1334 BNP, Fundo Geral, nº 412, fls. 25r-57v. “Somão todas as commendas desta Ordem atras escritas 
quatrocentas e sinquoenta e duas. LXXXVI antiguas nas quaes se contão por comendas alguns beens ou 
direitos da Ordem que algumas pessoas tem com o habito e LIII do padroado as quais pela bulla do 
papa Leam decimo não podem ser mais de sinquoenta mas as tres parece que se tomarão por alguas 
que se tirarião do conto das sinquoenta e não consta quaes e por isso se contão qui todas as sinquoenta 
e tres. IIIcXIII dos vinte mil cruzados. Os comendadores sam trezentos e onze […]” (BNP, Fundo Geral, 
nº 412, fl. 56r). 
1335 TT, OC/CT, liv. 19, fl. 5r, letra da época. O mesmo título está escrito no primeiro fólio, mas é de 
mão posterior. 
1336 68 fólios numerados, 67 escritos, mais três sem numeração, no final do documento. 
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correspondentes a cada comenda. Faz a distinção entre comendas antigas e novas, entre 
as quais as da apresentação do duque de Bragança. Começa com a prelazia de Tomar, 
passando para o arcebispado de Lisboa, bispados de Ceuta e Ilhas, arcebispados de 
Évora e de Braga, bispados de Coimbra, Guarda, Viseu, Lamego, Porto e, por fim, 
Silves. No fl. 67v, escrito por mão posterior lê-se: “Comendas velhas 82, do padroado 
50, das novas 291, do duque de Bargança 37. Soma 460”. Será posterior a 1565, tendo 
a data sido estabelecida com base nas avaliações dos bens das comendas, onde se regista 
este ano. Poderá também ter servido de suporte à concretização do Livro das Comendas 
da Ordem de Cristo. 
 
5.3.2. Livro das Comendas da Ordem de Cristo 
Na sequência do caderno ou Compendio das Comendas da Ordem de Cristo, D. 
Catarina, regente na menoridade de D. Sebastião, ordenou a Pedro Álvares que 
redigisse o Livro das Comendas da Ordem de Cristo. 
O Livro das Comendas da Ordem de Cristo1337 resultou do alvará régio de 16 
de dezembro de 1560 e foi terminado a 23 de julho de 15631338. Pelo referido alvará, a 
rainha esclarece que “eu vy o quaderno que per meu mandado fizestes de todas as 
comendas da dita Ordem e dos comendadores que ora dellas são providos e das mais 
cousas que se conttem no dito quaderno. E porque a ordem do dito caderno me pareceo 
boa e que por ella se deve de fazer hum livro em que se declarem as comendas novas 
da dita Ordem que são tiradas e desannexadas della assi das cincoenta de meu 
padroado como das dos vinte mil cruzados que erão nomeadas nos processos 
executoriaes das bulas do papa Leo decimo per que forão concedidas aa dita Ordem e 
asy algumas que não contão nomeadas nos ditos processos e se poserão em luguar das 
que se tirarão e todas as mudanças que acerca delas são feitas e que no dito livro se 
tresladem as provisões per que as ditas comendas se tirarão ou mudarão ou de novo 
                                                        
1337 BNP, Fundo Geral, nº 226 com cópia em BNP, Fundo Geral, nº 900 e TT, OC/CT, liv. 9 (cópia de 
1646, de Frei Ambrósio dos Santos, segundo FARINHA; JARA, 1997: 246-247). Não foi autorizada a 
consulta desta cópia existente na Torre do Tombo devido ao mau estado de conservação do documento. 
O documento BNP, Fundo Geral, nº 900 é posterior e inclui cópia de um documento de 19 de setembro 
de 1579, pelo qual o cardeal infante D. Henrique institui a comenda de Mirandela, criando nos frutos e 
rendas da dita comenda outras cinco comendas providas a cinco cavaleiros do hábito da Ordem de Cristo. 
O Livro das Comendas da Ordem de Cristo (BNP, Fundo Geral, nº 226) foi objeto de um estudo 
aprofundado e encontra-se publicado em LENCART, 2015. 
1338 BNP, Fundo Geral, nº 226, fl. 217v. 
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poserão pera se saber como e per cuja autoridade se fez e se tirar toda duvida que 
acerqua disso possa aver”1339. 
O escrivão deste livro foi Gaspar Garro, público tabelião das notas da vila de 
Tomar, tendo todas as escrituras sido verificadas por Pedro Luís Ortega, notário 
apostólico e escrivão do convento de Tomar, e sob a coordenação de Pedro Álvares, 
estando assinado pelos três no último fólio (fl. 218r). Tem o frontispício iluminado com 
um crucifixo, o escudo real e uma esfera armilar, sendo composto por 241 fólios. Nos 
fls. 219r-220r foi acrescentada, posteriormente, uma carta do cardeal rei D. Henrique, 
pela qual instituía a comenda de Santa Maria de Mirandela, datada de 19 de setembro 
de 1579. Por fim, em branco encontram-se os fls. 220v a 241v. 
 
Pedro Álvares organizou este Livro na mesma linha de procedimento que usou 
para as outras compilações. Primeiro, um longo título “Livro das Comendas da Ordem 
de Nosso Senhor Jesu Christo o qual mandou fazer el rey Dom Sebastião nosso senhor 
                                                        
1339 BNP, Fundo Geral, nº 226, fl. 7v. 
 
Ilustração 20 – BNP, Fundo Geral, nº 226, fl. Ir (imagem cedida pela BNP) 
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por o doctor Pedr’Alvarez do seu desembargo por seu alvara que vai trelladado no 
começo delle”, seguido de um índice pormenorizado de sete fólios. É então trasladado 
o alvará régio que ordena a realização do Livro1340, seguido da aceitação pelo referido 
doutor da dita empresa1341. 
No texto dirigido ao monarca, Pedro Álvares demonstra-se grato por ter sido 
escolhido para redigir o Livro, desejando que o rei fique satisfeito com o trabalho1342. 
Recorrendo a filósofos1343 e à Sagrada Escritura1344, elucida o motivo pelo qual foi 
escolhido para realizar esta obra. Assim como “recebemos cada hum segundo sua 
medida da abondancia da graça divina”, ele, Pedro Álvares, recebeu o “dom da ordem 
tão nescessario aa vida e governança dos homens que sem elle, nem das cousas 
corporaes nem das spirituaes pode aver bom e fructuoso uso nem conseguir se o 
desejado fim”1345. Pedro Álvares Seco foi, assim, escolhido para reunir num só livro 
toda a documentação e informação relativas às comendas e bens da Ordem de Cristo. 
Explica, de seguida, “a ordem e modo de proceder deste livro”1346, dos quais já 
tinha informado a regente1347. Primeiro registará dois textos normativos: a ordenação 
de 13261348 e as definições de 15031349; depois uma lista das comendas “per titulos dos 
bispados”1350, onde primeiro serão elencadas as comendas antigas1351, os bens da 
                                                        
1340 BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 7v-8r. 
1341 BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 8r-9r. 
1342 “espero que neste negocio e obra que Vossa Alteza me manda fazer lhe faça serviço que a sua 
magestade divina seja grato e a esta Ordem de seu unigenito filho Nosso Redemptor Jhesu Christo de 
que Vossa Alteza por sua graça tem a governança e administração perpetuamente unida a sua coroa 
real se sigua proveitoso fructo” (BNP, Fundo Geral, nº 226, fl. 9r). 
1343 Neste caso, refere-se a Sócrates comparando-o aos mártires, pois também ele foi morto por 
“comunicarem o dom da sciencia” (BNP, Fundo Geral, nº 226, fl. 8v). 
1344 “o relata o evangelista São João no primeiro capitolo de seu evangelho”; “polo apostolo ad Romanos 
aos 13 capitulos” (BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 8v-9r). 
1345 BNP, Fundo Geral, nº 226, fl. 8v. 
1346 BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 9r-11r. 
1347 “como vão no quaderno primeiro que fiz per mandado de Vossa Alteza” (BNP, Fundo Geral, nº 226, 
fl. 10r). 
1348 “primeiro vai o treslado da constitução que foy feita em capitulo geral por Dom João Lourenço 
segundo mestre desta Ordem de Nosso Senhor Jhesu Crysto” (BNP, Fundo Geral, nº 226, fl. 9r). 
1349 “E loguo vay o treslado da difinção feita per el rey Dom Manuel no capitulo geral que se fez em 
Tomar no anno de mil e quinhentos e tres” (BNP, Fundo Geral, nº 226, fl. 9r). 
1350 BNP, Fundo Geral, nº 226, fl. 10r. 
1351 “E em cada hum dos ditos bispados vão primeiro as comendas que forão stabelecidas pela dita 
constituição […]. E loguo apos as comendas da dita constitução vão as outras mais que depois se 
fizerão” (BNP, Fundo Geral, nº 226, fl. 10r). 
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Ordem com e sem hábito1352, depois as comendas novas1353, e, finalmente, os diplomas 
e processos relativos a estas mesmas comendas1354, frisando o que já referira no Tombo 
da Mesa Mestral1355, a necessidade de concentrar todas as escrituras num só livro, para 
que “não se va buscar em outra parte”1356. Também já no referido Compendio, o 
cronista frisara a importância de reunir toda a informação relativa às comendas num 
mesmo livro “E he cousa que muito compre a serviço de Vossa Alteza e ao bem e 
conservação das comendas da Ordem aver livro autentico em que todas se escrevão e 
as mudanças que delas são feytas”1357. Naturalmente, este tipo de preocupação deu 
lugar à repetição de documentos.  
Copia primeiro o texto da ordenação de 1326, da autoria de D. João Lourenço, 
segundo mestre da Ordem de Cristo1358, talvez por se tratar da última versão, logo mais 
atualizada, de um conjunto de quatro textos normativos. Apesar da ordenação de 1319, 
primeiro texto normativo da milícia, já contemplar a criação de comendas, é na quarta 
versão que ficam definidas1359. Após 1326 foram feitas algumas alterações aos bens e 
direitos da mesa mestral e do convento, que o cronista também assinala neste Livro1360. 
Inclui, de seguida, o texto das definições do capítulo geral de 1503, um texto relativo à 
criação de 30 tenças de dez mil reais cada uma, a atribuir exclusivamente a cavaleiros 
que tenham servido em África, e outro que nomeia as comendas em que só poderão ser 
providos cavaleiros que tenham servido em África1361. 
                                                        
1352 “E loguo vão alguns beens da Ordem que sem titulos de comendas são dados a alguns cavaleiros da 
Ordem com o habito dellas […].E apos estes vão outros beens da Ordem que algumas pessoas trazem 
em suas vidas não per via de contrato d’aforamento nem outro, senão graciosamente” (BNP, Fundo 
Geral, nº 226, fls. 10r-10v). 
1353 “primeiro as das cincoenta egrejas de seu padroado e depois as outras pela ordem que estão escritas 
nos processos feitos pelos executores das bulas” (BNP, Fundo Geral, nº 226, fl. 10v). 
1354 “acabadas as comendas vão tresladadas todas as letras e bullas das concessões das comendas novas 
e processos que por ellas fizerão os executores” (BNP, Fundo Geral, nº 226, fl. 11r). 
1355 TT, OC/CT, liv. 2, fl. 3r. 
1356 BNP, Fundo Geral, nº 226, fl. 11r. 
1357 TT, OC/CT, liv. 240 (19A), fl. Ir. 
1358 BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 13r-20v. 
1359 Veja-se a tabela do enquadramento dos bens da Ordem de Cristo, de acordo com as quatro ordenações 
da instituição, em LENCART, 2016: 111-112. 
1360 BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 24r-25r. 
1361 BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 25r-28v. A saber: Olalhas, Sabacheira, Stª Maria de Ceuta, Arguim, 
Ilha de Stª Maria, Pussos, Proença, Segura, Lardosa, Rosmaninhal, Castelejo, Ródão e Vila Flor. 
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O autor enumera as comendas antigas e novas1362, assentando o nome do 
comendador1363 e respetivo rendimento1364, começando pela prelazia de Tomar1365. 
Segue-se o arcebispado de Lisboa onde inclui as tenças assentes na Casa da Mina e 
Índia1366, o bispado de Ceuta, em África1367, e os bispados do Funchal1368, Angra1369 e 
Santiago de Cabo Verde1370. Depois enumera as do arcebispado de Évora1371, seguidas 
das do arcebispado de Braga, onde inclui o bispado de Miranda1372. Seguem-se as dos 
bispados de Coimbra1373, Guarda1374, Viseu1375, Lamego1376, Porto1377 e Silves1378. No 
caso das comendas antigas, o autor esclarece que são as comendas fixadas na ordenação 
de 1326 e “as outras que depois se fizerão” e que antecedem as comendas novas. Nesta 
categoria incluem-se as do padroado régio, as dos 20 mil cruzados e as da apresentação 
do duque de Bragança. Em todas estas circunscrições eclesiásticas, o cronista também 
regista os bens da Ordem de Cristo, com e sem hábito. Neste caso, o autor não emite 
qualquer juízo de valor relativamente aos detentores de bens da Ordem de Cristo, como 
fizera no Caderno que enviara à regente, onde defendia que os bens da Ordem não 
deveriam ser entregues a pessoas de fora da instituição1379. 
O autor do Livro das Comendas da Ordem de Cristo seleciona vários 
documentos régios, pelos quais são mandadas retirar das comendas novas da Ordem 
certas igrejas por serem anexas a mosteiros, ou a mesas arcebispais, ou ainda a 
                                                        
1362 Segundo Pedro Álvares “achou o dito senhor rey [D. Manuel] setenta comendas na Ordem deixou 
quatrocentas e cinquoenta” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 30r). À data da realização do Livro das 
Comendas, num universo de perto de cinco centenas de comendas, havia 32 comendas vagas, 29 das 
quais por falecimento do seu detentor, três por renúncia e uma por motivo não especificado. Ver a tabela 
das comendas no anexo 1. 
1363 Ver a tabela das comendas e respetivos comendadores no anexo 1. 
1364 À semelhança do que se verificou para os comendadores, há também comendas registadas neste Livro 
às quais não foi atribuída nenhuma avaliação. Ver o gráfico das comendas mais lucrativas no capítulo da 
memória histórico-institucional. 
1365 BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 28v-32r. 
1366 BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 32r-40r. 
1367 BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 40r-40v. 
1368 BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 40v-41r. 
1369 BNP, Fundo Geral, nº 226, fl. 41r. 
1370 BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 41r-41v. 
1371 BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 41v-44v. 
1372 BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 45r-67r. 
1373 BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 67v-74r. 
1374 BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 74v-82r. 
1375 BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 82v-90r. 
1376 BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 90v-95v. 
1377 BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 96r-100r. 
1378 BNP, Fundo Geral, nº 226, fl. 100v. 
1379 TT, OC/CT, liv. 240 (19A), fl. Ir. 
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particulares, e diplomas pontifícios relativos à criação das comendas novas1380, bem 
como documentos relativos às comendas da apresentação do duque de Bragança. D. 
Jaime, 4.º duque de Bragança, em meados da segunda década de 1500, solicitou ao rei 
D. Manuel e ao papa Leão X que os bens e rendas de 15 igrejas do seu padroado fossem 
convertidas em comendas da Ordem de Cristo1381, alegando a necessidade de pagar 
serviços aos criados da Casa de Bragança, sobretudo depois da participação na 
conquista de Azamor, recaindo a escolha dessas igrejas no próprio duque1382. O número 
de igrejas do padroado do duque de Bragança convertidas em comendas da Ordem foi 
alargado, em 1536, pelo papa Paulo III1383. Em 1551, o duque D. Teodósio consegue 
permissão do papa Júlio III para repartir as preceptorias em quantas comendas quisesse, 
assim que vagassem1384. Deste modo, as 23, depois 24, comendas iniciais converteram-
se, após 1561, em 41 comendas da apresentação da Casa de Bragança1385. Apesar de 
serem de nomeação ducal, os candidatos deviam ser confirmados pelo monarca, na 
qualidade de governador e administrador da Ordem de Cristo1386. 
O Livro das Comendas da Ordem de Cristo inclui cerca de quatro dezenas de 
escrituras, uma dezena das quais não se encontra copiada no Livro das Escrituras da 
                                                        
1380 Além da já referida bula “Redemptor noster”, que autorizava D. Manuel a criar comendas, enquanto 
administrador da Ordem de Cristo (BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 103v-109r e 110v-116v; publ. 
Gavetas (As), vol. II, pp. 449-459), o autor treslada os processos executoriais relativos ao 
desmembramento dos mosteiros. O primeiro processo data de março de 1515 e foi feito pelo núncio 
Antonio Puccio sobre as letras apostólicas de Leão X acerca da dotação das comendas novas da Ordem 
de Cristo (BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 109v-126r). O segundo é de abril de 1515, pelo qual o mesmo 
núncio apostólico elabora processo executorial sobre a anexação de bens de várias igrejas para a criação 
de comendas novas da Ordem de Cristo (BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 126v-135v). O papa Pio IV, 
pela bula “Ad personam celsitudinis”, concede a D. Sebastião autorização para desmembrar comendas e 
entregá-las em preceptorias a cavaleiros das Ordens Militares e a outras pessoas que tenham lutado na 
guerra contra os infiéis (BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 189v-192r; publ. Corpo Diplomatico Portuguez, 
vol. 8, pp. 337-340). O autor copia ainda outros documentos pontifícios relativos a este processo das 
comendas. 
1381 Bula “Honestis votis tuis”, do papa Leão X (BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 196r-201r; publ. Provas 
da História Genealógica da Casa Real Portuguesa, tomo IV, pp. 50-54). 
1382 CUNHA, 2000: 312 (veja-se, em particular, o capítulo Hábitos e comendas da Ordem de Cristo: a 
institucionalização de recursos distribuíveis, pp. 312-332).  
1383 Diploma “Sacri apostolatus ministerio” (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 88r-90r; publ. Provas da 
História Genealógica da Casa Real Portuguesa, tomo IV, parte I, pp. 201-206). 
1384 Bula “Ex iniuncto nobis” (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 91r-92r; publ. Provas da História 
Genealógica da Casa Real Portuguesa, tomo IV, parte I, pp. 209-211). 
1385 CUNHA, 2000: 318. 
1386 CUNHA, 2000: 319-320. 
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Ordem de Cristo1387. Desta dezena de documentos, sete são régios1388, dois 
pontifícios1389 e um é relativo ao duque de Bragança1390.  
                                                        
1387 Os documentos do Livro das Comendas da Ordem de Cristo encontram-se, na maioria das vezes, 
incluídos em outras fontes manuscritas. A fonte manuscrita usada como base de comparação é o Livro 
das Escrituras da Ordem de Cristo, em virtude de ser o cartulário memorial da instituição (TT, OC/CT, 
liv. 234 e liv. 235). 
1388 D. João III, em dezembro de 1552, a pedido de D. Baltasar Limpo, arcebispo de Braga, manda retirar 
das comendas novas da Ordem de Cristo a igreja de Santa Eulália de Vilar de Mouros, por ser da mesa 
arcebispal de Braga (BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 201v-202r). D. Sebastião, pela regente D. Catarina, 
em agosto de 1558, autoriza que o Papa atribua os frutos da igreja de Santo Estevão de Gião da Maia, do 
bispado do Porto, ao mosteiro de S. Salvador de Vairão, também do bispado do Porto (BNP, Fundo 
Geral, nº 226, fl. 206v). D. Sebastião, por um alvará de agosto de 1560, ordena que seja retirada do 
indulto das comendas novas a igreja de Santa Maria de Lalim, do bispado de Lamego, por ser o padroado 
dela alternativamente de D. João de Meneses, senhor de Lalim, e do mosteiro de Tarouca (BNP, Fundo 
Geral, nº 226, fls. 202v-204v). Em dezembro de 1560, D. Catarina, regente na menoridade de D. 
Sebastião, em alvará dirigido a Pedro Álvares, ordena a realização do Livro das Comendas da Ordem de 
Cristo, a partir do levantamento feito pelo próprio Pedro Álvares, num caderno já enviado à regente, 
onde constavam todas as comendas da Ordem, seus comendadores e rendimentos (BNP, Fundo Geral, 
nº 226, fls. 7v-8r). Em junho de 1561, D. Catarina, regente na menoridade de D. Sebastião, e perante 
uma petição do doutor António Carvalho, sobre as igrejas das comendas novas de Santa Maria de Longos, 
Santa Maria de Alijó e Santiago de Lordelo, ordena ao doutor Paulo Afonso, juiz subdelegado do 
executor das bulas das comendas novas, para que pronuncie a sua sentença (BNP, Fundo Geral, nº 226, 
fls. 212v-213r). Em agosto desse ano, a regente D. Catarina aprova a extinção feita por Pio IV da 
comenda da igreja de Santo Estevão de Gião da Maia, do bispado do Porto, e a aplicação dos seus frutos 
ao mosteiro de S. Salvador de Vairão, da mesma diocese (BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 205r-208v). 
Em maio do ano seguinte, D. Catarina confirma que tomou conhecimento da sentença do doutor Paulo 
Afonso, que retirou das comendas novas as igrejas de Santa Maria de Longos, Santa Maria de Alijó e 
Santiago de Lordelo, por serem anexas ao arcediagado de Olivença, da sé de Braga, e ordena que as ditas 
igrejas sejam riscadas do indultos das comendas novas (BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 216r-217v). 
1389 Em junho de 1517, Leão X, pela bula “Dum ad illam fidei constantiam”, e a pedido de D. Manuel, 
autoriza os cavaleiros nomeados para as comendas a não serem obrigados a pedir confirmação à sé 
apostólica nem a pagar direitos (BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 171v-174r; publ. Corpo Diplomatico 
Portuguez, vol. 1, pp. 456-459). O papa Pio IV, pela bula “Exposcit debitum pastoralis”, atribui os frutos 
da igreja de Santo Estevão de Gião da Maia, do bispado do Porto, ao mosteiro de S. Salvador de Vairão, 
também do bispado do Porto (BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 209r-211v; publ. Corpo Diplomatico 
Portuguez, vol. 9, pp. 93-96). 
1390 Em junho de 1559, D. Teodósio, duque de Bragança e Barcelos, solicita a Paulo Correia, notário 
apostólico, que faça o traslado da bula de Leão X, de janeiro de 1517, dirigida ao rei D. Manuel, 
permitindo que se aplicassem os frutos e rendas de 15 igrejas do padroado do duque de Bragança, D. 
Jaime, em comendas da Ordem de Cristo (BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 195v-201r). 
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Ilustração 21 – BNP, Fundo Geral, nº 226, fl. 218r (imagem cedida pela BNP) 
 
No termo de encerramento, o escrivão declara que o Livro foi feito por ordem 
régia dirigida a Pedro Álvares, terminado “oje vinte tres dias do mes de julho do anno 
de mil e quinhentos e sesenta e tres”, com “IIc XVII folhas”, e escrito por Gaspar Garro. 
Todas as escrituras foram conferidas não só pelo escrivão, mas também pelo doutor 
Pedro Álvares e por Pedro Luís Ortega, escrivão apostólico, tendo os três assinado no 
final1391. 
 
                                                        
1391 “Acabou se este livro de todas as comendas desta Ordem de Nosso senhor Jhesu Christo que el rey 
nosso senhor mandou fazer pelo doutor Pedr’Alvarez do seu desembarguo e escrever per mim escrivão 
abaixo nomeado per seu especial mandado e alvara que fica no começo delle trasladado oje vinte tres 
dias do mes de julho do anno de mil e quinhentos e sesenta e tres, o qual tem IIc XVII folhas começando 
na primeira folha da tavoa atee esta todas escriptas per mim dito escrivão e as escrituras que nelle vão 
trasladadas forão concertadas perante o dito doutor per mim escrivão com Pero Luis Ortegua notairo 
das cousas do convento da dita Ordem, convem a saber, as apostolicas das criações e concessões das 
comendas novas e seus processos com os transumptos que forão trasladadas per mando de Sua Alteza 
dos proprios originaes que erão em poder do secretario Pero d’Alcaçova Carneiro e dos deputados da 
Mesa da Conciencia de Sua Alteza pelo dito Pero Luis Ortegua e concertados com elles pera se lançarem 
no cartorio deste convento e as outras que neste livro vão trasladadas forão concertadas com as 
autenticas que estão no dito cartorio com as quaes concordão em todo. E em fee e testemunho de verdade 
assinou aquy o dito doutor e eu Gaspar Guarro publico tabalião das notas nesta villa de Tomar e seus 
termos pelo dito senhor que o dito livro escrevy per mandado de Sua Alteza. E o dito Pero Luis e eu 
assinamos aquy de nossos pubricos sinaes que taes são no sobredito dia mes e anno” (BNP, Fundo 
Geral, nº 226, fls. 217v-218r). 
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5.3.3. Livro de bulas e letras apostólicas concedidas à Ordem de Cristo 
 O Livro de bulas e letras apostólicas concedidas à Ordem de Cristo1392 foi 
redigido na sequência do alvará de 25 de junho de 1559, pelo qual D. Catarina, regente 
por D. Sebastião, ordenara a Pero de Alcáçova Carneiro que desse a Pedro Álvares os 
traslados relativos a bulas e breves, respeitantes à Ordem de Cristo, e necessários à 
realização do Livro das Escrituras da referida instituição1393, apresentado no ponto 
seguinte desta tese. A resposta do secretário régio data de 3 de agosto do mesmo ano, e 
Pero de Alcáçova Carneiro, perante o alvará de D. Catarina, manda que os mesmos 
traslados sejam entregues a Pedro Álvares1394. O Livro foi concluído a 31 de maio de 
1560, como se pode ler no seu termo de encerramento1395. 
 
Ilustração 22 – TT, OC/CT, liv. 15, fl. 275r (imagem cedida pelo ANTT) 
 
 Trata-se de um livro em papel, com 275 folhas1396. Algumas destas têm a tinta 
trespassada, devido à acidez da mesma, o que impede a leitura integral do texto em 
muitas passagens. A ornamentação é simples. Destaquem-se apenas algumas iniciais 
                                                        
1392 TT, OC/CT, liv. 15. 
1393 “Eu el rey mando a vos Pero d’Alcaçova Carneiro do meu conselho e meu secretario e a quaesquer 
outros oficiaes e pessoas em cujo poder e guarda esteverem quaesquer letras e escripturas de concessões 
de graças e privilegios apostolicos assi bulladas como passadas em forma de breve ou per qualquer 
outra via concedidas a Ordem de Nosso Senhor Jesu Christo […] ao doctor Pedr’Alvarez do meu 
desembargo contador da dita Ordem a que o dito senhor rey meu avo encomendou o provimento do 
cartorio do convento de Tomar da dita Ordem” (TT, OC/CT, liv. 15, fls. 1r-1v). 
1394 TT, OC/CT, liv. 15, fls. 1r-2r. 
1395 “Em a dita cidade de Lixboa a derradeiro dia do mes de mayo do dito anno de Nosso Senhor Jesu 
Christo de mil e quinhentos e sesenta.” (TT, OC/CT, liv. 15, fl. 275r). 
1396 “E vam escriptas em duzentas e setenta e cinquo meias folhas” (TT, OC/CT, liv. 15, fl. 274v). 
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filigranadas e caligráficas e os títulos espaçados. Assinalam-se comentários marginais 
de várias mãos, indicando, no início do documento pontifício copiado, os fólios do 
Livro das Escrituras da Ordem de Cristo, onde esse documento se encontra trasladado. 
O escrivão do livro foi Pedro Luís Ortega, notário apostólico e escrivão do convento de 
Tomar. Este livro está assinado, não só por este, mas também por Pedro Álvares e 
Gaspar Garro1397, este já na qualidade de notário apostólico como se percebe também 
pela alteração do seu sinal notarial1398, como podemos ver na imagem acima. 
Contém 47 diplomas pontifícios, cronologicamente situados entre 1449 e 1560, 
copiados, quase todos, para o Livro das Escrituras, à exceção de cinco1399. A bula “Dum 
fidei constantiam” não foi copiada para o exemplar da Torre do Tombo, provavelmente 
por lapso, pois até se encontra indicada no índice da terceira parte do referido Livro das 
Escrituras1400.  
Apesar de ser um livro de traslado de bulas e letras apostólicas, foi aqui incluído 
o documento que relata a tomada de posse por D. João III do mestrado da Ordem de 
Cristo, a 23 de julho de 15231401, documento cujo registo apenas surge neste Livro de 
bulas e letras apostólicas concedidos à Ordem de Cristo. Não encontramos motivos 
                                                        
1397 “E ho dito Gaspar Garro notairo apostolico assinou do seu sinal publico de que usa como apostolico. 
E eu Pedro Luis Ortega notairo apostolico e por el rey nosso senhor outrosi notairo e scrivão pubrico 
do dito convento de Tomar e cartorio delle e per Sua Alteza per vertude do alvara atras (que no começo 
deste instrumento vai treladado) pera as treladar e concertar deputado que de mandado do dito senhor 
bem e fielmente tresladei dos originaes ou trelados autenticos todas as scripturas neste pubrico 
intrumento insertas que em numero são corenta e sete e com seus proprios como dito hee concertei” 
(TT, OC/CT, liv. 15, fl. 275r). 
1398 Sobre os símbolos dos notários apostólicos ver FARINHA, 2015: 103.  
1399 Bula “Dum fidei constantiam”, de junho de 1514, pelo qual o papa Leão X concede a D. Manuel e 
aos reis de Portugal, o padroado de todas as igrejas do Ultramar, sujeitando-as à Ordem de Cristo (TT, 
OC/CT, liv. 15, fls. 66r-69r; publ. Corpo Diplomatico Portuguez, vol. 1, pp. 254-257); uma escritura de 
maio de 1523, pela qual Jerónimo de Ghinutis, bispo de Worcester, auditor da câmara apostólica, 
confirma que a bula de Adriano VI, de março de 1523, dirigida ao rei D. João III é autêntica (TT, OC/CT, 
liv. 15, fls. 176r-180v); duas bulas, uma do papa Paulo III, “Rationi congruit et convenit honestati”, pela 
qual manda dar os quartos das comendas novas do padroado do Papa ao convento (TT, OC/CT, liv. 15, 
fls. 198r-201v) e outra do papa Júlio III, “Cum alias felicis recordationis”, que autoriza D. João III a 
extinguir as comendas novas das igrejas que não somam mais de cem mil cruzados, por morte dos seus 
possuidores (TT, OC/CT, liv. 15, fls. 217r-219v; publ. Corpo Diplomatico Portuguez, vol. 7, pp. 67-70); 
e ainda a tomada de posse do mestrado por D. João III, em julho de 1523 (TT, OC/CT, liv. 15, fls. 167r-
168r – publ. anexo 4). 
1400 Na margem direita do Livro de bulas e letras apostólicas, junto do documento a transcrever, lê-se 
este comentário de outra mão: “Já sumada e lançada na compilação 3ª parte fol 101”. Na margem 
esquerda, um pouco mais abaixo, outro comentário de outra mão: “mense junii 1514”. Porém, este 
documento não se encontra no local assinalado, nem em nenhuma outra parte do Livro das Escrituras, 
apenas enunciado no índice da terceira parte do Livro das Escrituras. Foi, porém, registada no exemplar 
da Biblioteca Nacional (BNP, Fundo Geral, nº 737, fls. 179v-181v). 
1401 TT, OC/CT, liv. 15, fls. 167r-168r (publ. anexo 4). Na margem direita, comentário de mão posterior: 
“Neste cartorio anda em papel solto outro auto mui copioso, e em melhor forma do que este”. 
Desconhece-se, porém, a sua existência. 
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que justifiquem a não inclusão destes documentos, no Livro das Escrituras, sobretudo 
este último, pelo seu caráter alicerçador da posse do mestrado e Ordem de Cristo. 
Antes de transcrever os diplomas, o escrivão firma um sumário em latim, 
esclarecendo o conteúdo dos mesmos. Há, porém, um documento sem sumário e há 
casos em que foi acrescentado um resumo em português1402. Depois de transcrever a 
escritura, o autor e os escrivães do livro confirmam que foi “concertado” com o 
documento original, assinalando eventuais erros de transcrição e assinando, geralmente 
os três: Pedro Luís Ortega, Pedro Álvares e Gaspar Garro1403. O termo de encerramento 
atesta isso mesmo, como se pode ler: “As quaes scripturas foram fielmente trasladadas 
das proprias originaes aquelas cujos originaes erão em poder do dito Pero d’Alcaçova 
Carneiro secretario, e as que foram tresladadas de treslados autenticos d’outros que 
outrosi erão em poder do dito secretario de que não tinha hos originaes forão 
tresladadas dos proprios treslados que em seu poder erão. E humas e outras forão 
concertadas, convem a saber, dos originaes com os proprios originaes e as dos 
transumptos com os transumptos e trelados de que por mim forão tresladados com ho 
dito doctor Pero Alvarez e com Gaspar Garro notario apostolico <pela autoridade 
apostolica>. E forão assinados os termos de concerto de cada huma scriptura per sy 
aho pe della, per todos tres de nossos sinaes que acostumamos”1404. Por esta declaração 
transparecem, uma vez mais, os critérios pelos quais se regia o cronista. 
No final foi acrescentada uma escritura posterior, de 6 de maio de 1581, pela 
qual Filipe I, a pedido de Francisco Coelho, vigário da igreja de Santa Maria de Ulmes, 
exclui esta igreja do conjunto das comendas novas, pelos motivos apresentados no 
alvará1405. 
Ainda relativamente a este Livro de bulas e letras apostólicas, não poderíamos 
ignorar as palavras de Alexandre Ferreira, escritas cerca de 150 anos depois, mas que 
revelam o trabalho do cronista e exprimem o rigor com que foi levado a cabo: 
“O doutissimo Pedro Alvares, a quem as Ordens Militares de Portugal deverão 
muito, por mandado do Senhor Rey D. Sebastião examinou com especialissimo 
cuidado os Archivos das Casas Capitulares da Ordem, e copiou todos os 
                                                        
1402 E de várias mãos: TT, OC/CT, liv. 15, fls. 129r, 159r, 169r, 181r, 190r, 217r, 220r, 222r, 225r, 230r, 
234r, 240r e 244r. 
1403 Os dois últimos, Pedro Álvares e Gaspar Garro, não assinam o diploma pontifício “Redemptor 
noster” (TT, OC/CT, liv. 15, fl. 77r). 
1404 TT, OC/CT, liv. 15, fl. 274v. 
1405 TT, OC/CT, liv. 15, fls. 275v-276v. 
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Breves, e Bullas Pontificias, que pode descobrir; e deixando-as não sómente 
postas em limpo, e coordinadas, e com huma breve, ou recopilada noticia do 
que continha cada huma no nosso idioma, ha mais de cento e cincoenta 
annos”1406. 
 
5.3.4. Livro das Escrituras da Ordem de Cristo 
O Livro das Escrituras da Ordem de Cristo1407, dividido em quatro partes, é a 
obra mais paradigmática de Pedro Álvares Seco, assumindo-se como uma coletânea 
memorialista das Ordens do Templo e de Cristo. No total, foram copiados mais de 1200 
documentos. Relativamente à Ordem do Templo, desde 1128 (ano comummente aceite 
para a instalação dos Templários no reino) até às diligências para a criação da Ordem 
de Cristo, Pedro Álvares transcreve quase 600 documentos; e no que respeita à milícia 
de Cristo, desde 1319 até 1568, data do documento mais tardio inserto no Livro, são 
copiados mais de 630 diplomas. 
Desta obra existem dois exemplares: um na Torre do Tombo e outro na 
Biblioteca Nacional, ligeiramente posterior. Por motivos pragmáticos, referir-nos-emos 
aos diferentes volumes e exemplares, utilizando o número de cota constante nos 
respetivos arquivo e biblioteca. 
O exemplar da Torre do Tombo1408 é composto por dois volumes, de grandes 
dimensões1409, elaborado em pergaminho, e destinado inicialmente ao cartório do 
convento de Tomar. Foi escrito por João de Penafiel1410 e Bartolomeu de Almeida1411. 
São livros de escrita redonda e ricamente decorados1412 e que, pelo seu tamanho, nos 
                                                        
1406 FERREIRA, 1735: 762. 
1407 TT, OC/CT, liv. 234 e liv. 235 (este último, erradamente descrito como “Tombo das igrejas, 
padroados e direitos eclesiásticos da Ordem de Cristo”, no site da Torre do Tombo – 
http://digitarq.arquivos.pt/details?id=4251248 - e em FARINHA; JARA, 1997: 230), e com cópia em 
BNP, Fundo Geral, nº 735, nº 736, nº 737 e nº 738. 
1408 TT, OC/CT, liv. 234 e liv. 235. O liv. 234 inclui a primeira e segunda partes, o liv. 235 aglomera as 
terceira e quarta partes. 
1409 O volume TT, OC/CT, liv. 234 mede 753x505mm (http://digitarq.arquivos.pt/details?id=4251247) e 
o volume TT, OC/CT, liv. 235 mede 775x525mm (http://digitarq.arquivos.pt/details?id=4251248). 
1410 “mando que o dito João de Penhafiel escreva o dito livro e o prosigua conforme aos ditos cadernos 
e faça as letras grandes e illuminações necessarias” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 1v; TT, OC/CT, 
liv. 235, 3ª parte, fl. [Vv]). 
1411 “B.[artolomeu] d’Almeida que também escrevo o Livro da compilação das Escripturas da Ordem 
que se escreve de letra scolastica” (ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de 
Tomar, liv. 1, fls. 250r-250v). 
1412 Jerónimo Román regista os valores pagos aos escrivães do Livro das Escrituras “[o cartório] tiene 
dos tomos o libros de pergamino devedidos en dos tomos y cada tomo tiene dos partes. El primero tomo 
tiene dusientas i quatro hojas cada una de las quales custo dos crusados de escrevir que son veinte 
reales castellanos. El segundo tomo tiene tercera i quarta parte contienen dusientas y quoarenta y dos 
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permite concluir tratarem-se também de objetos de contemplação e de grande 
mensagem simbólica, que procuram acentuar, por um lado, a monumentalidade desses 
instrumentos e, por outro, o poder glorioso do rei, promotor da obra1413. Ambos 
começam com uma iluminura de página inteira, mas ligeiramente diferente entre si. No 
primeiro volume (liv. 234) vemos a cruz de Cristo, a Coroa e o escudo de Portugal, 
ladeado por duas flechas, em enquadramento duplo, o exterior decorado com flores e 
um encadeado pintado a ouro e o interior com a inscrição: Sagitae tuae acutae populi 
sub te cadent in corda inimicorum regis1414.  
                                                        
hojas escritas al mismo precio de manera que solo escrevir costaron mil e siento y ochenta y ocho 
crusados sin los principios invictas iluminaciones que tienen en el pergamino que montaron los dos 
cuerpos paçados de quatrocientos ducados. Y assy amtr’ambos tomos acabados custaron mil i 
quinientos y ochenta ducados” (ROMÁN, ed. 2008: 91-92). 
1413 Nestas realizações monumentais, que espelham a glorificação da monarquia, também se enquadram 
os 61 volumes da coleção da Leitura Nova e as cinco centenas de Forais Novos outorgados por D. 
Manuel. 
1414 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. IIr (Salmo 44 (45), 6 “Aguçadas são as vossas flechas; a vós se 
submetem os povos; os inimigos do rei perdem o ânimo”). 
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Ilustração 23 – TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. IIr (imagem cedida pelo ANTT) 
 
Na iluminura do segundo volume (liv. 235) observamos a cruz de Cristo, a 
Coroa e o escudo de Portugal, ladeado por duas flechas, em enquadramento duplo, o 
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exterior decorado com motivos fitomórficos e zoomórficos e pintado a ouro1415 e o 
interior com a mesma inscrição: Sagitae tuae acutae populi sub te cadent in corda 
inimicorum regis1416.  
 
Ilustração 24 – TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fl. Ir (imagem cedida pelo ANTT) 
 
Relativamente à ornamentação, destacamos iniciais ornadas e estruturadas, com 
motivos fitomórficos e geométricos, e ainda ornamentadas no interior e exterior; 
iniciais filigranadas; títulos e sumários sublinhados a vermelho. Destaque-se o 
                                                        
1415 Reprodução em Guia Geral dos Fundos da Torre do Tombo, 1998, vol. 1: entre as pp. 320 e 321. 
1416 TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fl. Ir. 
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pormenor da inicial filigranada, reproduzida na ilustração 26, inicial da bula de Júlio 
III de anexação das três Ordens à Coroa, de grande beleza iconográfica e carregada de 
simbolismo: saliente-se a inicial a ouro e os elementos fitomórficos que a envolvem, a 
coroa real ladeada pelas cruzes das três Ordens Militares portuguesas: Cristo, Santiago 
e Avis. 
  
Ilustração 25 – TT, OC/CT, liv. 234, 1ª 
parte, fl. 1r (imagem cedida pelo 
ANTT)  (imagem cedida pelo ANTT) 
 
Assinalaram-se diversos comentários marginais, de época e posteriores. 
Detetaram-se erros na numeração dos fólios: no primeiro volume (liv. 234), o fl. 159 
está numerado duas vezes1417; no segundo volume (liv. 235), o fl. 50 também está 
numerado duas vezes1418. Os fólios dos índices não estão numerados, tendo sido 
atribuída por nós, na transcrição, a numeração romana. O primeiro volume tem 287 
fólios, e o segundo tem 244 fólios. A consulta destes manuscritos fez-se através da 
reprodução digitalizada solicitada ao arquivo da Torre do Tombo, circunstância que 
dificulta a descrição física destes exemplares. 
Por norma, e mais uma vez, o copista não lê o X aspado das datas (com valor 
de 40) dos documentos copiados para o Livro das Escrituras. Porém, há um documento 
onde foi transcrito o X aspado1419, podendo tratar-se, na realidade, de um acrescento 
                                                        
1417 Na transcrição, o segundo fólio está indicado como fl. 159[bis]. 
1418 Tendo sido transcrito como fl. 50[bis]. 
1419 Documento de abril de 1158, pelo qual D. Afonso Henriques toma sob a sua guarda e proteção todas 
as terras adquiridas e por adquirir pela Ordem do Templo, bem como todos os servidores da Ordem (TT, 
Ilustração 26 - TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fl. 120r 
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posterior. Como o cronista não tece qualquer comentário à data, no sumário que 
antecede o documento, podemos apenas inferir tratar-se de uma correção posterior. 
O índice da terceira parte (do liv. 235) remete para uma bula que não foi copiada 
para o corpo do texto. Trata-se do diploma de Leão X, “Dum fidei constantiam”, pelo 
qual o pontífice concede a D. Manuel e aos reis de Portugal, o padroado de todas as 
igrejas do ultramar, sujeitando-as à Ordem de Cristo1420. Terá sido certamente lapso do 
copista, pois trata-se de um documento que fora incluído no Livro de bulas e letras 
apostólicas1421, com intenção de o copiar, posteriormente, para o Livro das Escrituras, 
situação já assinalada no título anterior. Acrescente-se, todavia, que a referida bula foi 
copiada para o exemplar da Biblioteca Nacional, facto assinalado adiante. 
Como dissemos, o outro exemplar do Livro das Escrituras da Ordem de Cristo 
conserva-se na Biblioteca Nacional1422, está dividido em quatro volumes, apresenta-se 
em suporte de papel, com tinta trespassada nalgumas folhas, e a sua redação destinou-
se à Mesa de Consciência e Ordens. A consulta desta obra fez-se através de microfilme, 
consultado na Biblioteca Nacional. Este exemplar foi redigido após o manuscrito da 
Torre do Tombo, pois a transcrição do texto e dos documentos, na segunda parte, segue 
a ordem dos bispados e arcebispados a que correspondem, enquanto no exemplar da 
Torre do Tombo, Pedro Álvares acrescenta uma adenda com os documentos que 
entretanto encontrou e decidiu acrescentar: “he que algumas escripturas ficarão por se 
lançar […] eu no fim deste volume repeti segunda vez aquelles titulos em que ouverão 
de ir as escripturas que lhe pertencião”1423. 
A nível da ornamentação, destacamos, em todos os quatro volumes, a gravura 
inicial de página inteira, com dupla cercadura com motivos fitomórficos, no interior o 
escudo real ladeado por duas setas compridas e uma inscrição em cima e em baixo – 
Sagittæ tuæ acutæ populi sub te cadent / in corda inimicorum regis1424. Marcam 
                                                        
OC/CT, liv. 235, 4ª parte, fls. 1v-2r; publ. Documentos Medievais Portugueses. Documentos Régios, vol. 
I, tomo I, nº 270, pp. 342-344). 
1420 TT, OC/CT, liv. 15, fls. 66r-69r (publ. Corpo Diplomatico Portuguez, vol. 1, pp. 254-257). 
1421 Apesar de no Livro de bulas e letras apostólicas concedidos à Ordem de Cristo, junto do documento 
a transcrever, se ler “Já sumada e lançada na compilação 3ª parte fol 101” (TT, OC/CT, liv. 15, fl. 69r), 
esta bula não foi copiada para o Livro das Escrituras, onde apenas existe a referência à mesma no índice 
da terceira parte: “Bulla de concessão a Ordem das egrejas que se edificarão ou edificassem nas terras 
por el rey Dom Manoel acquiridas dous annos atras da dada da dita bulla e as que ao diante se 
edeficarem em quaesquer lugares d’Africa por elle acquiridos” (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fl. [IIIv]). 
1422 BNP, Fundo Geral, nº 735, nº 736, nº 737 e nº 738. Cada um dos volumes corresponde a uma parte, 
das quatro partes que compõem o Livro das Escrituras. 
1423 TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 179r-179v. 
1424 Salmo 44 (45), 6. 
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igualmente presença as iniciais caligrafadas e ornadas e os títulos correntes na margem 
superior, de ambos os lados da folha; registam-se apontamentos marginais de época e 
posteriores; nas margens, há subtrações dos 38 anos da era de César, junto de certos 
documentos. As folhas estão numeradas em numeração romana no lado reto, no canto 
superior direito. 
O índice da primeira parte do livro nº 735 não inclui a entrada “Difinições que 
se fizerão no capitulo geral que el rey Dom Manoel celebrou no convento de Thomar 
no anno de 1503”1425. Indica apenas “Das Diffinções que se fizerão no mesmo 
capitulo”1426, logo a seguir à entrada sobre as definições de Calatrava. Acrescente-se 
que no liv. 234 da Torre do Tombo a referida entrada foi acrescentada no final do índice 
da primeira parte. 
Há documentos que, por lapso do escrivão, não foram copiados no corpo do 
texto, apesar de constarem do índice da segunda parte (livro nº 736)1427. Neste mesmo 
livro nº 736, o escrivão transcreve dois documentos na ordem inversa da que se encontra 
no exemplar da Torre do Tombo, transcrevendo primeiro uma determinada sentença e 
depois o acordo, apesar de no índice a ordem estar correta. Referimo-nos ao documento 
de 10 de fevereiro de 13351428 e ao de 26 de fevereiro de 13301429. 
O sumário do diploma pontifício de 1 de fevereiro de 1491, que no liv. 234 
(segunda parte) da Torre do Tombo faz parte dos documentos acrescentados no final 
do livro, é diferente nos dois exemplares que confrontámos, o da Torre do Tombo e o 
da Biblioteca Nacional1430. Acrescente-se ainda que se trata do último documento 
copiado no liv. 234 da Torre do Tombo.  
                                                        
1425 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 75r-86v. 
1426 BNP, Fundo Geral, nº 735, fls. 132v-144v. 
1427 É o caso do documento de 11 de junho de 1430, pelo qual D. João I, a pedido do infante D. Henrique, 
autoriza o escambo de bens do infante por bens da Ordem a fim de dotar um hospital que o infante queria 
construir em Tomar (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 37v; publ. Monumenta Henricina, vol. III, doc. 
155, pp. 323-325), e o de outubro de 1216, pelo qual D. Martinho Peres e sua mulher, D. Teresa Martins, 
doam foral aos moradores de Vila Boa (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 120v-121r; publ. PMH. Leges, 
vol. I, p. 569). 
1428 Pelo qual D. Afonso IV promulga sentença a favor da Ordem de Cristo, pela qual vê ratificada a 
jurisdição de confirmar os juízes de Soure, contra o concelho (BNP, Fundo Geral, nº 736, fls. 233v-
234v; TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 124v-125r). 
1429 Pelo qual Frei Lourenço Peres, comendador de Soure, elabora acordo entre o concelho de Soure e 
Frei Garcia Martins, comendador da Redinha, sobre o rossio do Paúl, no termo de Soure (BNP, Fundo 
Geral, nº 736, fls. 235r-235v; TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 124r-124v). 
1430 O papa Inocêncio VIII, a pedido de D. Manuel, duque de Beja e administrador da Ordem de Cristo, 
envia comissão apostólica ao abade do mosteiro de S. Paulo de Coimbra, para que se proceda à mudança 
da igreja paroquial da vila de Soure, que era a igreja de Santa Maria, para a igreja nova de Santiago, que 
o duque mandara fazer na praça da vila. No sumário do códice da Biblioteca Nacional podemos ler: “A 
egreja desta villa de Soure que he parrochial da villa e termo ha da invocação de Santa Maria e estaa 
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O livro nº 736 da Biblioteca Nacional termina com uma bula do papa Urbano 
III1431, ignorando o texto de conclusão “fim da segunda parte”, do liv. 234, da Torre do 
Tombo, redigido por Pedro Álvares, onde este justifica a necessidade de inclusão de 
escrituras fora da ordem estabelecida para o texto, invocando e seguindo o exemplo dos 
pontífices nas Decretais e Clementinas1432. 
Depois de copiar a referida bula de Urbano III, e que é a última entrada do índice 
do livro nº 736, acrescenta um documento que não está no índice, nem consta do Livro 
das Escrituras da Torre do Tombo. Trata-se de uma sentença de D. Fernando a favor 
                                                        
pegada com o castello da dita villa. E porque o povo da dita villa depois creceo tanto que non cabia na 
dita egreja impetrou el rey Dom Manuel depois de ser administrador do mestrado desta Ordem antes de 
ser rey do papa Innocencio 8 que se mudasse a parrochia pera outra egreja grande que mandou fazer 
no meio da villa na praça della sob invocação de Santiago. E que em ella ministrasse os sacramentos 
ao povo da dita parrochia o vigairo della” (BNP, Fundo Geral, nº 736, fls. 243r-243v). O sumário do 
documento do manuscrito da Torre do Tombo diz: “Comisão apostolica avida a aplicação do duque 
Dom Manoel administrador do mestrado desta Ordem de Christos que depoes foy rey destes reinos, ao 
abade de São Paulo do termo de Coimbra pera mudar a cura e regimento das almas da egreja parrochial 
que a esse tempo era da villa de Soure, que soya ser a egreja de Sancta Maria junto do castello da dita 
villa, a outra egreja nova de Sanctiago que o dito senhor duque mandou fazer na praça da mesma villa 
que ora he a egreja parrochial della, o processo da execução desta bula de comisão se fez pollo abade 
a que era comitido nom se achou, mas o conteudo nella esta effectuado, e por isso se lançou aqui esta 
bula de comisão” (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 183r). 
1431 Bula dirigida ao Mestre e freires da Ordem do Templo, confirmando as doações de vilas, lugares e 
bens, feitas por D. Afonso Henriques, sua mãe, D. Teresa, e por seus vassalos (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª 
parte, fls. 178v-179r). 
1432 “O misericordioso Deos summo bem nosso como em suas creaturas visiveis nos daa conhecimento 
de sua omipotencia e magestade assi em nossos pensamentos e feitos e obras nos daa conhecimento de 
nossas baixeezas fraquezas e imperfeições. As quaes assi são congeradas e concriadas com a masa de 
nossa natureza em pena da prevaricação de nossos primeiros padres que nhuma obra per engenho 
humano feita he tão curiosa e circunspectamente cuidada ordenada composta ou fabricada assi nas 
artes a que chamamos liberaes como nas servis e mechanicas em que nom aja defectos e imperfeições, 
ou de faltas pera suprir, ou de sobejos pera cortar ou de erros pera arrancar, correger e emmendar, ou 
todas estas. E por esta causa os philosophos e doctos homens em humas e outras artes primeiro que suas 
obras divulguem e as dem por acabadas as revem e reconhecem por muitas vezes, por que elles sejão os 
juizes e emendem suas imperfeições e não outrem. Cujo exemplo seguindo eu em estas duas primeira e 
segunda partes com que se enche e acaba o primeiro volume deste livro de compilação das escripturas 
da Ordem de Nosso Senhor Jesu Christo que por mandado d’el rey nosso senhor faço antre outros 
defeitos que nellas podem aver que minha fraqueza não alcançou achei na segunda hum contra meu 
instituto e ordem que prometi de levar no modo do proceder neste livro e he que algumas escripturas 
ficarão por se lançar e colocar nos lugares em que segundo meu instituto ouverão dhir pera mais 
facilmente se acharem e milhor se entenderem. E cuidando na maneira que teria pera milhor suprir esta 
falta me occorreo a ordem que levarão os Sanctos Padres Bonifacio 8 na compilação do sexto livro das 
Decretaes e Clemente 5 e Joanne 22 na compilação das Clementinas. Os quais conformarão estas suas 
compilações com a primeira de Gregorio 9 assi no numero dos livros como na ordem da situação dos 
titulos onde avia materia pera os iterar, e em todo o mais, que quanto a todos os effectos todas tres ficão 
huma compilação posto que em diversos tempos feita e partida em diversos volumes. A cuja imitação eu 
no fim deste volume repeti segunda vez aquelles titulos em que ouverão de ir as escripturas que lhe 
pertencião e as lancei nestes segundos titulos neste mesmo volume polla ordem que se segue, com que 
parece que supri commodamente esta falta e deffecto. Os mais que se acharem assi em este volume como 
em quaesquer outras obras minhas atribua se a nossa fraqueza e imbecillidade hereditaria e não a 
incuria nem falta de diligencia quanto a mym foy posivel.” (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 179r-
179v). 
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de D. Nuno Rodrigues, mestre da Ordem de Cristo1433. Não há qualquer justificação, 
por parte do autor, para este facto. Assinale-se, todavia, que este documento está 
sumariado no Livro dos Sumários das Escrituras, mas sem indicação do fólio, que 
remeteria para o referido Livro das Escrituras1434 da Torre do Tombo. 
Assinalamos duas situações relativamente à transcrição das escrituras do livro 
nº 737 da Biblioteca Nacional, em comparação com o liv. 235 (terceira parte) da Torre 
do Tombo. A primeira refere-se ao documento de 26 de janeiro de 14931435 que no livro 
nº 737 da Biblioteca Nacional aparece logo no início das escrituras relativas ao governo 
de D. Manuel, enquanto no liv. 235 da Torre do Tombo está incluída no final das 
escrituras relativas ao ducado de Bragança, nem sequer fazendo parte do índice deste 
livro. A segunda relaciona-se com a bula “Dum fidei constantiam”1436, que existe no 
índice da terceira parte do liv. 235 da Torre do Tombo1437, mas, por lapso do escrivão, 
não chegou a ser copiada, enquanto no livro nº 737 da Biblioteca Nacional está copiada 
na ordem correta, e com o sumário que lhe corresponde1438. 
Também o livro nº 738 da Biblioteca Nacional, em comparação com o liv. 235 
(quarta parte) da Torre do Tombo, tem uma diferença a assinalar. Após trasladar os 
                                                        
1433 Sentença, de abril de 1371, contra certos moradores do lugar de Alcoentrinho e Torre Bela, termo de 
Santarém, relativamente à questão da passagem dos gados nas várzeas e vinhas que a Ordem tinha nesses 
locais, ficando obrigados ao pagamento dos danos causados (BNP, Fundo Geral, nº 736, fls. 342r-342v). 
1434 “Das abertas das varseas d’Alcoentrinho. Sentença do pr[…] decreto dado em favor do mestre e 
Ordem de Christos contra certos moradores de seu lugar d’Alcoentrinho e outros de Torre Bella termo 
de Santarem per que foi mandado aos sobredictos moradores que fizessem dano nas abertas das varzeas 
do dito lugar d’Alcoentrinho com seus gados nem nas vinhas non traguão os gados nas ditas varzeas e 
que fosse a Ordem metida em posse de tantos beens dos sobreditos que valese a estimação do pedido 
contra elles polla Ordem. Vai no livro novo a folh.” (não indica o fólio; TT, OC/CT, liv. 14, 3ª parte, fl. 
17r). 
1435 Pelo qual o convento de Tomar dá procuração a D. Manuel, duque de Beja, para poder interceder nos 
assuntos da Ordem de Cristo (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 97r-98r; BNP, Fundo Geral, nº 737, fls. 
64v-67r; publ. ROSA, 1982, vol. 1: 103). 
1436 Segundo a qual o papa Leão X concede a D. Manuel e aos reis de Portugal, o padroado de todas as 
igrejas do Ultramar, e sujeitando-as à Ordem de Cristo (BNP, Fundo Geral, nº 737, fls. 179v-181v; publ. 
Corpo Diplomatico Portuguez, vol. 1, pp. 254-257). 
1437 “Bulla de concessão a Ordem das egrejas que se edificarão ou edificassem nas terras por el rey Dom 
Manoel acquiridas dous annos atras da dada da dita bulla e as que ao diante se edeficarem em 
quaesquer lugares d’Africa por elle acquiridos” (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fl. [IIIv]). 
1438 “Une o papa Leo X a suplicação d’el rey Dom Manuel administrador da Ordem da Cavalaria de 
Nosso Senhor Jesu Christo, e faz sobjeitas aa dita Ordem todas e quaesquer egrejas com todo o direito 
ecclesiastico dellas que dentro em dous annos […] contados da dada destas letras forem feitas e criadas 
nos lugares e terras d’Africa tiradas das maaos dos infieis pollo mesmo rey e que elle pollo tempo tirar 
e subjeitar a seu senhorio a imitação dos Papas seus antecessores que da mesma maneira sobjeitarão 
aa mesma Ordem as egrejas edificadas e que depois se edificassem em todas as ilhas terras e lugares 
novamente acquiridos das cabeças de Bojador e Nam ate as Indias. E que o vigairo de Thomar nas 
egrejas criadas e que se depois criassem e nas provincias e terras recobradas e que depois se 
recobrassem tivesse e exercitasse toda a jurisdição ecclesiastica e spiritual” (BNP, Fundo Geral, nº 737, 
fl. 179v). 
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privilégios concedidos pelos pontífices à Ordem de Calatrava, e antes de transcrever os 
concedidos à Ordem de Cristo, o autor do livro nº 738 da Biblioteca Nacional copia 
duas bulas, do mesmo teor, uma de Martinho V1439 e outra de Sisto IV1440, que o autor 
do liv. 235 (quarta parte) da Torre do Tombo transcreve no final da quarta parte1441, 
apesar de, no índice, estarem na entrada relativa aos privilégios de Calatrava. O escrivão 
do liv. 235 (quarta parte) da Torre do Tombo justifica a inserção das ditas bulas no final 
do livro1442. Essa justificação foi também copiada pelo escrivão do livro nº 738 da 
Biblioteca Nacional antes de transcrever as bulas. 
A análise do conteúdo do Livro das Escrituras da Ordem de Cristo será feita 
com base nas imagens digitalizadas dos códices do Arquivo Nacional da Torre do 
Tombo. 
No Livro das Escrituras da Ordem de Cristo encontramos muitos dos elementos 
que definem as obras de Pedro Álvares: um longo título, o alvará régio que ordena a 
realização da obra, o protocolo seguido pelo autor, a dedicatória ao rei, o prólogo e o 
índice (neste caso no início da obra). 
O primeiro volume deste Livro das Escrituras começa com uma interpelação ao 
leitor, onde o cronista explica que a obra se divide em dois volumes e que cada volume 
tem duas partes, exortando o interlocutor à leitura da obra1443. 
                                                        
1439 Bula “Militanti ecclesie”, pela qual o papa Martinho V concede à Ordem de Cister a isenção do 
pagamento das dízimas das terras da Ordem (BNP, Fundo Geral, nº 738, fls. 100v-101v; TT, OC/CT, 
liv. 235, 4ª parte, fls. 63r-63v; publ. Bullarium Ordinis Militiae de Calatrava, pp. 617-618). 
1440 Bula “Dispositione divina”, pela qual o papa Sisto IV concede à Ordem de Cister a isenção do 
pagamento das dízimas das terras da Ordem (BNP, Fundo Geral, nº 738, fls. 101v-103r; TT, OC/CT, 
liv. 235, 4ª parte, fls. 63v-64v; publ. Bullarium Ordinis Militiae de Calatrava, pp. 631-632). 
1441 TT, OC/CT, liv. 235, 4ª parte, fls. 63r-64v, depois de um fólio em branco (mais de metade do fl. 62r 
e o fl. 62v). 
1442 “Estas duas bullas seguintes do papa Martinho quinto e de Sixto quarto concedidas aa Ordem de 
Cister, se tresladão aqui, porque vierão com os privilegios da Ordem de Calatrava que el rey Dom Johão 
o terceiro que sancta gloria aja mandou trazer do convento da dita Ordem antes de mandar reformar o 
convento de Thomar. E tambem porque em huma bulla expedida pollo officio da penitenciaria depois de 
feita a reformação do dito convento se concederão os privilegios da Ordem de Cister ao dito convento” 
(TT, OC/CT, liv. 235, 4ª parte, fl. 63r). 
1443 “Ad lectorem. Liber compilationis scripturarum Ordinis Militiæ Domini Nostri Jesu Christi in duo 
volumina divisus hic tibi incipit. Hoc prius volumen duos tomos complectitur qui etsi fratres sint et sub 
eodem tecto morentur, tabula tamen ac numero cartarum communibus uti voluerunt. Sed judicio 
communi dividundo hæc inter se partiti sunt. Quare utrique eorum propria tabula preposita est, et 
numerus cartarum ab uno incipit in utroque. Reliquos tercium et quartum tomos pari discordia sociatos 
in secundo volumine queras oportet. Si libet utrosque nosse lector amice ne terrearis magnitudine habes 
enim iucundos comites qui tibi erunt pro vehiculo in via lectionis præfationes videlicet, preambula, 
narrationes atque alias interpositiones autoris non ingrati saporis nec contemnemdas ut opinor valeas, 
non curo an candidus sis ut germanus an velut indus paleas modo ingenio poleas lucido pariter et virili.” 
(TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. Ir). ‘O livro da compilação das escrituras da Ordem Militar de Nosso 
Senhor Jesus Cristo, dividido em dois volumes, aqui começa. Este primeiro volume abrange dois tomos, 
os quais, embora sejam irmãos e morem sob o mesmo teto, quiseram usar uma tábua [índice] e número 
de páginas comuns. Mas dividindo-se pelo juízo comum, foram partidos entre si. Por essa razão, foi posta 
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Cumprindo o costume, um longo título, “Livro das Escrituras da Ordem de 
Nosso Senhor Jesu Christo que el rey Dom Sebastião nosso senhor como administrador 
e perpetuo governador da dita Ordem mandou fazer pelo doutor Pedr’Alvarez do seu 
desembarguo e cavalleiro professo da dita Ordem”1444, antecede o índice da primeira 
parte, de duas folhas1445. 
O alvará régio que ordena a obra data de 16 de dezembro de 15601446, e Pedro 
Álvares terá iniciado o labor logo no ano seguinte, como se pode ler no prefácio1447. D. 
Sebastião mandou acrescentar a esse alvará uma apostilha, de 30 de outubro de 
15681448, sendo a data de conclusão da obra posterior a novembro de 15731449, o que se 
compreende dado o extenso volume de trabalho. 
D. Catarina, pelo alvará de dezembro de 1560, ordena a Pedro Álvares que faça 
então um novo Livro das Escrituras da Ordem de Cristo já que “o livro das escripturas 
da dita Ordem que el rey Dom Manoel meu bisavo1450 que sancta gloria aja 
administrador que foy do dito mestrado mandou fazer não serve nem pode servir do 
principal effecto pera que foy ordenado por carecer da autoridade que ouvera de ter 
pera as escripturas nelle scriptas e tresladadas se dar tanta fee como aas proprias 
originaes”1451. Além de não terem a autoridade régia e pontifícia necessária a muitas 
das escrituras, muitas delas não iam na sequência conveniente, e outras não diziam 
respeito à Ordem de Cristo. Por estas razões, D. João III já mandara fazer um livro 
novo. Mas, como era necessário acrescentar novas escrituras “de muita sustancia e 
importancia”, foi preciso mandar copiar esses documentos, o que demorou mais tempo. 
                                                        
uma tábua a cada um deles, e o número de páginas de um começa no outro. Os restantes terceiro e quarto 
tomos, com igual discórdia, convém que os procures juntos no segundo volume. Se te agrada conhecer a 
ambos, leitor amigo, não te assustes com o seu tamanho; pois tens aprazíveis companheiros que te serão 
como veículo na via da leitura, a saber, prefácios, preâmbulos, narrações e outras interposições do autor 
que não são de sabor ingrato nem desprezíveis, como penso. Adeus; não cuido em que sejas branco como 
um germano ou pálido como um indo, mas apenas que sejas forte no engenho igualmente lúcido e viril.’ 
[tradução do Dr. Nuno Castello-Branco Bastos]. 
1444 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. IIIr. 
1445 “Este livro vay repartido em quatro partes e no começo de cada huma vay a tavoada e reportorio 
das escrituras e cousas que nella se contem” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. IIIr). 
1446 “vos encomendo e mando que ordeneis o dito livro com toda deligencia e o façaes escrever na milhor 
ordem que poder” (in TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 1r-1v; TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. [Vr-
Vv]; TT, OC/CT, liv. 14, 1ª parte, fls. 1r-1v). 
1447 “o presente anno de mill e quinhentos e sesenta e huum em que polla provisão do dito senhor atras 
tresladada começo o dito livro” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 4r). 
1448 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 1v; TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. [Vr-Vv]. 
1449 “Esta sentença ouvera d’ir na segunda parte do primeiro volume deste livro […] mas não se achou 
ao tempo que se escreveo […] senão no mes de novembro do anno de 1573, que o doutor Pedr’Alvarez 
autor deste livro a achou” (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fl. 157r). 
1450 D. Catarina assume-se como regente, por isso, o outorgante do alvará é D. Sebastião. 
1451 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 1r. 
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A rainha ordenara ainda que a anteceder cada documento se escrevesse um sumário “da 
sustancia de cada escriptura no principio do treslado della em lingoagem, posto que a 
escriptura seja em latim”, e que o livro fosse escrito por Gaspar Garro, cujo salário 
seria pago à custa do rendimento dos três quartos do convento1452. Porém, Pedro 
Álvares escolheu João de Penafiel para escrever o Livro das Escrituras, como se lê na 
apostilha acrescentada a este alvará por D. Sebastião, sublinhando ser este escrivão de 
“letra redonda e grosa”1453, e que Gaspar Garro escreveria o exemplar que seria 
depositado na Mesa da Consciência e Ordens1454. Ainda por esta apostilha se conclui 
que terão existido cadernos preparatórios da redação do Livro das Escrituras1455, mas 
infelizmente não foram localizados. 
Na dedicatória dirigida ao rei1456, Pedro Álvares manifesta que, na repartição 
divina das graças1457, lhe coube a “graça de colocar e assentar em seu lugar e por em 
divida ordem segundo minha pequena medida”1458, o que demonstra que o próprio tinha 
consciência da sua metodologia e modo de atuação. 
No prefácio, ou “proemio”, de novo com um longo título1459, esclarece quem é 
o autor do livro e o conteúdo do mesmo, bem como a intenção desta introdução, já que 
                                                        
1452 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 1r-1v. Gaspar Garro é escrivão de diversos tombos e livros da 
responsabilidade de Pedro Álvares, cujos pagamentos estão atestados em diversos livros de notas do 
convento de Tomar. “Ouve Gaspar Garro d’Antonio Tavares vinte cruzados que el rey nosso senhor lhe 
mandou pagar do rendimento do oficio dos 3/4os das comendas e beneficios da Ordem de que he 
recebedor o dicto Antonio Tavares per o trabalho de que atee oje 4 de novembro de 1560 annos screveo 
neste livro e nos outros dos tombos” (ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de 
Tomar, liv. 1, fl. 8v). 
1453 “E porque o dito livro ha de ser escrito de letra redonda e grosa e em purgaminho de folhas conforme 
ao que mandou fazer o dito senhor rey meu bisavo da qual letra nam he escrivão Gaspar Garro, e por 
essa causa são enformado que fizestes escrever o dito livro por João Penhafiel escrivão e official da dita 
letra como vi pellos cadernos por elle escritos que me forão mostrados, eu ey por bem o que nisso fizestes 
e mando que o dito João de Penhafiel escreva o dito livro e o prosigua conforme aos ditos cadernos e 
faça as letras grandes e illuminações” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 1v). 
1454 “E o dito Gaspar Garro não deixara de escrever o dito livro em papel de marca mayor da letra […] 
na Mesa do Despacho das ditas Ordens onde he necessario”(TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 1v). 
1455 “dos cadernos que tambem me forão mostrados per elle [Gaspar Garro] escritos pera o dito livro” 
(TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 1v). 
1456 Praticamente igual no início dos dois volumes, com ligeiras alterações de palavras, mas não de 
conteúdo. 
1457 “como todos os homens recebemos cada hum segundo sua medida da abundancia da graça divina 
como o testemunha o precursor de Christo São Johão Baptista e o relata o evangelista São Johão no 
primeiro capitulo de seu evangelho” [Jo 1, 16] (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 2r e TT, OC/CT, liv. 
235, 3ª parte, fl. [Vv]). 
1458 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 2r. 
1459 “Proemio em que se comprende quem foy o autor deste livro e a materia de que trata e seu titulo ou 
nome e o modo de proceder e o proveito que delle se segue que são as cousas que no principio de 
qualquer livro se desejão porque alumião os entendimentos na lição incitão os spiritos a atenção e 
ajudão a memoria a reteenção” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 3r). 
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“no principio de qualquer livro se desejão porque alumião os entendimentos na lição 
incitão os spiritos a atenção e ajudão a memoria a reteenção”1460.  
A primeira tentativa de elaboração de um livro de escrituras da Ordem de Cristo 
data da administração do mestrado por D. Manuel1461, mas não obteve as necessárias 
autorizações régias e apostólicas1462, que permitiriam a sua concretização. No primeiro 
capítulo que mandou reunir em Tomar, em 14921463, ainda como duque de Beja, D. 
Manuel ordenara um livro que reunisse todas as escrituras relativas à Ordem de 
Cristo1464, tendo para isso requerido ao papa Alexandre VI que concedesse autoridade 
apostólica às escrituras a copiar no dito livro1465. O escrivão escolhido para concretizar 
o referido manuscrito foi “Frey Francisco da Ordem dos Pregadores Professos do 
moesteiro de São Dominguos de Lixboa”1466 que deu logo início “a intenção do dito 
                                                        
1460 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 3r. 
1461 “o livro das escripturas da dita Ordem que el rey Dom Manoel meu bisavo que sancta gloria aja 
administrador que foy do dito mestrado mandou fazer” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 1r); “Has quaes 
[escrituras] ho dicto doctor a de lançar todas no livro que ho dicto senhor rei meu avo lhe mandou fazer 
dellas por sua ordem quomo ja era ordenado e mandado por el rei Dom Manuel meu visavo que sancta 
gloria haja que ho dito livro se fezesse” (TT, OC/CT, liv. 7, p. 2). 
1462 “nem pode servir do principal effecto pera que foy ordenado por carecer da autoridade que ouvera 
de ter pera as escripturas nelle scriptas e tresladadas se dar tanta fee como aas proprias originaes a 
qual auctoridade lhe ouvera de ser interposta pollo dito senhor rey meu bisavo como rey e pollos juizes 
executores que pera isso foram dados pollo papa Alexandre sexto” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 
1r). 
1463 “No primeiro capitulo geral que fez no anno de 1492, neste convento de Tomar” (TT, OC/CT, liv. 
234, 1ª parte, fl. 29r). 
1464 “no primeiro capitulo que fez no convento de Thomar cabeça da dita Ordem no anno do nacimento 
de Nosso Redemptor mil e quoatrocentos e noventa e dous e octavo de sua administração do dito 
mestrado e o primeiro em que os trabalhosos tempos dos annos passados e sua maioridade lhe derão 
lugar pera na dita administração entender confirmada ja a esperança de succeder na coroa dos ditos 
reynos com a morte do principe Dom Afonsso que o anno passado acontecera querendo prover aa 
guarda e concervação das escripturas da dita Ordem por que se danificavão e algumas se perdião ou 
sobneguavão sendo tiradas do cartorio e levadas fora onde e quantas vezes compria e tãobem porque 
se podesem mais facilmente achar estando todas escriptas em hum volume por ordem de suas materias 
e tempos ordenou e mandou fazer hum livro em que se trasladarão e porque as originaes se não tirasem 
do cartorio quando fosse necessario usar dellas” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 3r). 
1465 Bula “Romane decet pontifice”, que Pedro Álvares não copia para o Livro das Escrituras, mas está 
registada no livro TT, OC/CT, liv. 233, fls. 245v-246r. 
1466 Frei Francisco, frade do mosteiro de S. Domingos de Lisboa, da Ordem do Pregadores, que por 
autoridade apostólica, foi nomeado escrivão do cartório da Ordem de Cristo, tresladou as escrituras que 
encontrou no cartório do convento. A escolha deste homem para o cargo de escrivão obedece a critérios 
que até este momento não é possível avançar com todo o rigor, embora seja conhecido que, uns tempos 
mais tarde, acabou por professar na Ordem de Cristo. Frei Francisco assina vários documentos do cartório 
de Tomar. A título de exemplo: “E eu Frey Francysco freyre da dicta hordem [de Cristo] capellaão d’el 
rey nosso senhor e per especial graça do sancto padre apostolico notayro nos feitos e negocios da 
hordem que a todo o sobredicto […] e em elle meu publico signal fiz que tal he […] [SINAL]” 
(1497.07.12 – TT, OC/CT, Documentos Particulares, mç. 7, nº 24); e “E eu Frey Francisco freire outrosi 
da dita hordem capellaão d’el rey nosso senhor e per graça especial do sancto padre notayro apostolico 
e a todo ho em cima contheudo com as ditas testemunhas presente fui e ho vi passar […] e em elle meu 
puprico signal rogado e requirido fiz que tal he [SINAL]” (1502.10.28 – TT, OC/CT, Documentos 
Particulares, mç. 8, nº 1).  
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senhor se meteo a tresladar as escripturas como se lhe oferecia tira las do cartorio e a 
por lhes sumarios segundo seu entender de que seguio não poder o dito livro servir do 
efeyto pera que foy ordenado pelos erros seguintes”1467. E o cronista enumera-os: 
primeiro carece de autoridade apostólica, pois o mesmo Frei Francisco não entregou a 
carta do Papa aos juízes a quem vinha dirigida e, como tal, não tinha a sentença 
destes1468. Em segundo lugar, copiou privilégios da Ordem do Templo que não foram 
transferidos para a Ordem de Cristo1469; porém, como diz o autor, este erro não foi de 
Frei Francisco, mas de D. João, bispo de Viseu1470, situação apenas resolvida no 
segundo capítulo que D. Manuel mandou reunir, em dezembro de 1503, onde se 
mandou pedir “ao papa aprovação validação e confirmação da dita reformação com 
suprimento de todolos defeitos della”1471. O terceiro erro consistiu na discrepância dos 
sumários das escrituras com o índice do livro1472. Tendo tido conhecimento dos erros 
do livro, D. João III, em 1552, ordenou a Pedro Álvares que compilasse de novo a 
informação para dar origem a novo exemplar1473. Todavia, o autor, necessitando de 
conferir as escrituras e copiar novas, não conseguiu terminar a obra no reinado de D. 
João III1474, tendo o trabalho sido prolongado para o seguinte. Importa salientar vários 
                                                        
1467 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 3r. 
1468 “Foy hum deles que parecendo ao dito escrivão que soo o rescripto do Papa acima dito tresladado 
no mesmo livro abastava pera dar autoridade as escripturas nelles escriptas o tresladou sem ser 
apresentado aos juizes a que vinha dirigido visto nem executado por elles e pos lhe o sumario que ouvera 
de ter o decreto e sentença dos ditos juizes se por elles fora executado polo qual erro o dito livro carece 
d’autoridade” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 3r-3v). 
1469 “Outro erro foy ocupar aquele livro com escripturas que não pertencião nem servião a esta Ordem 
como forão muitos dos privilegios dos templarios os quaes com sua Ordem forão extintos pello papa 
Clemente quinto e Santa See Apostolica e a esta Ordem forão dados seus beens e rendas e não seus 
privilegios se não os da Ordem de Calatrava” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 3v). 
1470 “excedeo os termos dela em muitos capitulos de sua reformação dos quaes foy hum em que diz que 
concede a esta Ordem os previlegios da Ordem dos Templarios e outros a que se não estendia a 
comissão” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 3v). 
1471 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 3v. 
1472 “Foy outro erro no dito livro o desacerto dos sumarios que o sobredito escrivão pos aas escripturas 
e a tavoada ou reportorio que por ellas fez com que causou que buscando se muitas vezes algumas 
escripturas que no mesmo estão não se achão porque achando se as que estam no reportorio na folha 
asinada não convem o texto da escriptura ao sumario e he necessario a quem sabe este defeito que busca 
alguma escriptura naquele livro que as valendo todas atee achar a que busca” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª 
parte, fl. 3v). 
1473 Além do próprio cronista declarar ter sido neste ano de 1552 que D. João III lhe ordenou que fizesse 
novo livro, também Diogo Barbosa de Machado o confirma “Conhecendo este Principe [D. João III] o 
talento de que era ornado lhe ordenou [a Pedro Álvares] no anno de 1552 compuzesse a obra seguinte, 
cuja ordem executou com igual promptidaõ que disvelo” (MACHADO, ed. 1966, tomo III: 557). 
1474 “emcarregou a my o doutor Pedr’Alvarez cavalleyro professo da dita Ordem e do seu desembarguo 
e me mandou que o ordenasse e fizesse escrever nelle todas as escripturas da dita Ordem em tal ordem 
e com taes sumarios em cada huma dellas e assy no reportorio que facilmente se achem e 
verdadeyramente se saiba a sustancia dellas cada vez que comprir. E semdo me ysto mandado pello dito 
senhor rey no anno de mill e quinhentos e cincoenta e dous não pude em vida do dito senhor começar 
esta obra porque era necessario ver prymeiro todas as escripturas da Ordem muytas das quaaes e de 
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aspetos respeitantes ao momento em que o monarca ordena a realização do referido 
livro. Em dezembro de 1551, o papa Júlio III concedera, a título perpétuo, aos reis de 
Portugal a administração das Ordens Militares de Avis e Santiago, da mesma forma que 
já haviam a de Cristo1475. Na sequência desta concessão, em 1552, mais concretamente 
em agosto, D. João III, faz reunir capítulo geral no convento de Tomar para tomar posse 
do mestrado da Ordem de Cristo1476. Trata-se de uma cerimónia revestida de importante 
significado para a instituição. O ambiente de tomada de posse, aí descrito, visa enaltecer 
o governador da Ordem que é, simultaneamente, o monarca, exaltando, desse modo, a 
imagem da monarquia. Neste ambiente, D. João III decide encomendar a Pedro Álvares 
o livro que irá glorificar e projetar a imagem da Ordem de Cristo, ao qual o cronista se 
entregará com real dedicação. 
Estando na corte, em 1559, relatou à regente D. Catarina que D. João III lhe 
havia ordenado que fizesse o tal livro, tendo obtido por parte da rainha, para esse efeito, 
vários alvarás com vista à execução da obra1477. Cumprindo estas formalidades, iniciou 
então a redação do dito livro em 15611478. 
No “modo que se leva de proceder neste libro” Álvares Seco clarifica que o 
livro se divide em quatro partes: da primeira parte consta o prefácio, a criação e extinção 
da Ordem dos Templários, o nascimento da Ordem de Calatrava e a instituição da 
Ordem de Cristo, com os documentos correspondentes. Na segunda parte, registará os 
documentos pontifícios e régios atribuídos às vilas, lugares e bens da Ordem de Cristo 
por ordem de bispados. Na terceira figuram os documentos relativos à Ordem de Cristo 
em África e ilhas atlânticas, mais o processo de criação das comendas novas. Na quarta 
parte, o cronista fará trasladar os privilégios gerais concedidos por reis e pontífices a 
pessoas da Ordem de Cristo1479. 
                                                        
muyta sustancia nunca forão lançadas no cartorio do dito convento como são todas as letras apostolicas 
de concessões, confirmações, previlegios e graças que pellos ditos senhores reis Dom Manuel e Dom 
João seu filho forão impetradas e avidas dos sanctos padres que em seus tempo<s> forão des o anno de 
mill e quinhentos e tres atee o presente que são muytas e muy importantes e assy outras escripturas 
antiguas de doações sentenças composições previllegios e graças apostolicas que estão na Torre do 
Tombo da cidade de Lixboa as quaes nunca forão lançadas no dito cartorio nem seus treslados” (TT, 
OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 4r). Este aspeto, ou seja, a dispersão do cartório, é crucial para se entender 
o processo de elaboração da obra de Álvares Seco, bem como a estrutura da mesma. 
1475 Bula “Præclara charissimi” (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 120r-123v, publ. Gavetas (As), vol. 
2, pp. 60-68). 
1476 TT, Gaveta 7, mç. 11, nº 9. 
1477 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 4r. 
1478 “os quaes treslados me forão dados o presente anno de mill e quinhentos e sesenta e huum em que 
polla provisão do dito senhor atras tresladada começo o dito livro” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 
4r). 
1479 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 4r-4v. 
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A análise do conteúdo destas quatro partes evidencia aspetos muito 
interessantes. 
No título “Da origem e nascimento ou principio desta Ordem de Nosso Senhor 
Jesu Christo e da Ordem do Templo de Hierusalem de cujos beens foy dotada e da 
Ordem de Calatrava de cuja regra e observancias regulares foy formada e de cujos 
previlegios goza”1480, Pedro Álvares inicia a sua dissertação explicando a origem e 
nascimento da Ordem dos Templários, as causas que levaram à sua supressão1481, 
devidamente enumeradas numa carta do papa Clemente V dirigida ao rei D. Dinis, e o 
nascimento da Ordem de Cristo, herdeira patrimonial dos Templários, e instituída por 
João XXII. A inserção de documentação Templária, no Livro das Escrituras da Ordem 
de Cristo, explica-se como tendo uma função legitimadora da posse dos privilégios e 
herança patrimonial que outrora pertenceram à milícia do Templo. Com esta estratégia, 
Álvares Seco reitera a ligação institucional e patrimonial entre ambas as instituições. 
Para além deste aspeto, discorre, então, sobre a origem e nascimento da Ordem de 
Calatrava, onde inclui várias escrituras relativas a esta Ordem1482.  
Seguidamente, elabora um texto enumerando as “excellencias desta Ordem de 
Nosso Senhor Jesu Christo antre todas as outras assi militares como não”1483, relatando 
o surgimento de todas as Ordens Religiosas e Militares até à Ordem de Cristo1484. O 
                                                        
1480 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 4v. 
1481 “no concilio universal que se avia de celebrar na cidade de Viena para se nelle principalmente tratar 
e dar detreminação e tomar assento do que se faria acerca da Ordem do Templo e da<s> singulares 
pessoas e beens della, pollos gravissimos espantosos e abominaveis excessos que tinhão cometido e 
intoleraveis erros em que tinham caido os ditos religiosos e Ordem do Templo, os quaes aqui relata e 
são apostasia contra Christo Nosso Redemptor, idolatria e abominavel façanha dos de Sodoma, e 
desvairadas heresias, e que quando se algum recebia por religioso da Ordem se guardava este danado 
e depravado custume que o que se recebia per mandado e amoestação do que o recebia neguava a 
Christo Jesu e em seu vituperio cuspia sobre a Cruz que lhe era mostrada, e lhe relata o modo que teve 
em proceder a inquerir e a saber a verdade destes crimes e erros” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 
6v-7r). 
1482 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 11r-12v. 
1483 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 12v. 
1484 Primeiro as Ordens Religiosas com Santa Marta, em Marselha; S. Basílio, no Oriente; S. Agostinho, 
em Hipona e S. Bento; depois destas as Ordens Militares, sendo a primeira de Santiago (“ynstituida nesta 
nossa Espanha em tempo d’el rey Dom Ramiro o primeiro”, TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 13v); a 
segunda terá sido a Ordem do Templo, “de que forão autores dous nobres e animosos cavaleiros e 
christianissimos barões Hugo e Gaufredo a que se diz que o bem aventurado São Bernardo compos a 
regra e modo de viver” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 13v); a terceira foi a de S. João do Hospital de 
Jerusalém “de que foy autor o christianissimo e muy homrrado barão e muy dado aas obras de 
misericordia Raimundo” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 13v); depois destas muitas outras militares e 
não militares e também mendicantes. No âmbito da descrição da atuação de D. Martim Gonçalves, 
terceiro Mestre da Ordem de Cristo, Pedro Álvares refere-se à criação da Ordem do Cavaleiros 
Teutónicos, contemporânea dos Templários e Hospitalários, em Jerusalém “seer esta [Ordem Militar dos 
Teutónicos] huma das tres Ordens Militares que quasy em huum tempo se instituirão em Jerusallem, 
convem a saber, a dos Templarios, e a de São Joham e esta” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 25v). 
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autor entendeu, então, redigir um texto justificativo da isenção do foro e jurisdição 
eclesiástica, de que gozavam os membros das Ordens do Templo e de Cristo, 
recorrendo para tal a documentação diversa, que copia no códice1485. Recorrendo a um 
registo de cunho mais historiado e num extenso texto, Pedro Álvares Seco aborda as 
sucessivas destruições do Templo de Jerusalém1486. Elabora depois uma prolongada 
dissertação sobre os Mestres e governadores e administradores da Ordem de Cristo, 
destacando as principais ações de cada um durante a sua governação, transcrevendo 
escrituras que considera relevantes para o assunto que está a abordar1487.  
Principia, então, a copiar escrituras relativas à Ordem de Cristo, antecedidas 
sempre por sumários mais ou menos dilatados1488. Primeiro insere as bulas de 
instituição da milícia1489, a regra de Calatrava1490 atribuída à Ordem (nas suas versões 
de 11861491, 11991492 e 11641493), documentos relativos à Ordem de Cister dirigidos à 
                                                        
Assinale-se que a criação da Ordem do Hospital é anterior à da Ordem do Templo (COSTA, 1999/2000: 
51). 
1485 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 14r-18r. 
1486 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 18r-21v. 
1487 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 22r-30v. O cronista dirige profusos elogios à pessoa e à atuação 
do infante D. Henrique (“foy anjo precursor per graça de Deus emviado aos reis destes reynos”, TT, 
OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 27v). Reitera que D. Manuel, ainda duque, ordenou o Livro das Escrituras 
no capítulo de 1492 “Ordenou mais no dito capitulo d’acordo e conselho de todo o convento que se 
fizesse este tão necessario livro em que se escrevessem todala<s> escrituras desta Ordem” (TT, OC/CT, 
liv. 234, 1ª parte, fls. 29r-29v). É também interessante ressalvar que Pedro Álvares, quando alude à 
administração de D. João III, não se refere expressamente a Frei António de Lisboa, autor da reforma da 
Ordem de Cristo no século XVI: “No qual tempo pollo que vio e informção que ouve [D. João III] 
entendeo ser necessario reformar se o modo de viver dos religiosos cleriguos conventuaes que no dicto 
convento vivião. E no anno de 1529, tendo primeiro mandadas fazer as diligentias necessarias de 
visitação do dito prior e religioso<s> e amovido do officio e dignidade prioral o dom prior, que então 
era frey Dioguo do Reguo por causas justas que pera isso avia, fez esta reformação” (TT, OC/CT, liv. 
234, 1ª parte, fl. 30r). Porém, no segundo volume do Livro das Escrituras, nomeia este reformador 
quando copia documentação do período das suas reformas; no entanto, apenas insere três documentos 
(todos três no sentido de fundamentar e dar autoridade às suas reformas), quando contabilizámos mais 
de trinta escrituras copiadas do Tombo dos bens do Convento de Tomar, relativas a Frei António de 
Lisboa. 
1488 Estes resumos são, frequentemente, importantes auxiliares na localização geográfica de muitas 
propriedades, bens patrimoniais e comendas da Ordem do Templo e da Ordem de Cristo, pois o cronista 
revela a preocupação de esclarecer não só o local, mas também as suas confrontações. A título de 
exemplo: “herdade do Freixial que partia pola agoa de Cerzedo junto da estrada de Torres Novas por 
outra herdade que […] tinhão aquem da ribeira de Beselga como partia com aaguoa de Cerzedo” (TT, 
OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 32r). 
1489 O sumário que antecede a bula de instituição da Ordem de Cristo é particularmente extenso, 
descrevendo pormenorizadamente o seu conteúdo (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 31r-31v). As 
transcrições dos diplomas estão nos fólios subsequentes (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 31v-36r). 
1490 Sobre a normativa de Calatrava ver OLIVEIRA, 2015. 
1491 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 36v-37r (publ. Bullarium Ordinis Militiae de Calatrava, pp. 20-
21). 
1492 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 37r-37v (publ. Bullarium Ordinis Militiae de Calatrava, pp. 30-
31). 
1493 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 37v-38r (publ. Bullarium Ordinis Militiae de Calatrava, pp. 5-6). 
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Ordem de Calatrava1494; as ordenações de 13211495 e 13261496, desenvolvendo uma 
longa exposição sobre o conteúdo desta última; a disposição do infante D. Henrique de 
14261497, sobre a possibilidade dos freires fazerem testamento; o traslado dos estatutos 
de 14491498, a reforma levada a cabo por D. João, bispo de Viseu; os estatutos de 
Calatrava de 14681499; e as definições de D. Manuel aprovadas em capítulo geral de 
15031500, entre muitos outros diplomas. 
No início da segunda parte do primeiro volume, logo depois do índice1501, o 
autor explica, numa breve introdução, que irá inserir as “scripturas que pertencem aos 
beens e direitos desta Ordem e vam scriptas per titulos dos bispados em que os beens 
a que pertencem estão”1502, começando pela vila de Tomar, cabeça da Ordem de Cristo. 
Primeiro, é transcrito um “letreiro que estaa no muro que vem do castello pera o 
convento da villa de Thomar, per que se mostra em que tempo se fez o castello e quem 
o edificou”1503. O autor começa por incluir a documentação relativa a Tomar, 
clarificando por que tem o estatuto de nullius diocesis1504, e redigindo sempre um 
comentário antes de cada documento. Transcreve, por exemplo, a doação de Ceras por 
D. Afonso Henriques, em 11591505; uma inquirição de D. Dinis de 13171506; 
documentos pontifícios, eclesiásticos e régios; os forais de Tomar1507; a instituição da 
capela de D. Martim Gil, na igreja de Santa Maria dos Olivais, em 12931508, e a criação 
                                                        
1494 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 38r-38v. 
1495 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 39v-42r (publ. Monumenta Henricina, vol. I, doc. 73, pp. 142-
150). 
1496 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 43r-46v (publ. Monumenta Henricina, vol. I, doc. 74, pp. 150-
160). 
1497 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 51v-52v (publ. Monumenta Henricina, vol. III, doc. 60, pp. 112-
115). 
1498 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 52v-56v (publ. VASCONCELOS, 1998, pp. 63-70). 
1499 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 61r-74v (publ. DIAS, 2006: 111-142). 
1500 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 75r-86v (publ. VASCONCELOS, 1998: 70-92). 
1501 Detalhado, dividido por temas e ao longo de 8 fólios. 
1502 TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 1r. 
1503 TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 1r. Pedro Álvares Seco aponta o dia 1 de março da era de 1168 para 
a fundação do castelo de Tomar. Desconheceria o valor do X aspado, sendo então era de 1198, ano de 
1160. Frei Bernando da Costa na sua obra “História da Militar Ordem de Cristo” cometeu a mesma 
incorreção. A plica do X aspado foi acrescentada posteriormente no documento do Livro das Escrituras 
da Ordem de Cristo. 
1504 TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 2r. 
1505 TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 9r-9v, fls. 19v-20r (publ. Monumenta Henricina, vol. I, doc. 4, pp. 
10-12. 
1506 TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 2r-3v (publ. GOMES, 2015: 18-20). 
1507 De 1162 (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 18v; publ. CONDE, 1996b: 27-29) e de 1174 (TT, OC/CT, 
liv. 234, 2ª parte, fls. 27v-28v; publ. CONDE, 1996b: 24-27). 
1508 TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 13r-13v (publ. COSTA, Historia da Militar Ordem de Christo, 
doc. 76, pp. 293-294). 
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da feira franca de Tomar pelo infante D. Henrique1509; documentos de cariz patrimonial 
entre a Ordem do Templo e particulares; sentenças relativas à Ordem de Cristo, num 
total de mais de quatro dezenas de documentos1510. 
Antes de começar a transcrever as escrituras respeitantes à Ordem do Templo, 
Pedro Álvares tece um longo esclarecimento acerca da estrutura interna dos 
Templários, as casas, os comendadores, os procuradores, que depois se chamariam 
comendadores gerais e, por fim, Mestres1511.  
Segundo a organização estabelecida por Álvares Seco, segue-se a transcrição 
da documentação relativa à Ordem de Cristo, tendo em linha de conta um critério de 
organização por arcebispados e bispados, que acaba por refletir uma suborganização 
em comendas. Desta forma, no arcebispado de Lisboa1512 inclui os documentos 
relativos a Santarém e seu termo, Lisboa e seu termo, Sintra e Vila Franca de Xira. No 
bispado da Guarda1513 inclui as escrituras relativas à Guarda, Idanha-a-Velha, Idanha-
a-Nova, Salvaterra, Castelo Branco, Vila Velha de Ródão, Nisa, Montalvão, Portalegre, 
Lardosa, Penha Garcia, Vila de Rei1514, Castelo Novo1515, Covilhã, Bemposta, Vila 
                                                        
1509 TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 36v-37 (publ. Monumenta Henricina, vol. III, doc. 7, pp. 12-14). 
1510 TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 2r-42r. 
1511 “Compre saber se pera que se bem entendão as escripturas que neste livro vam feitas no tempo dos 
Templarios que depois que a Ordem do Templo acquiriu beens rendas e dereitos neste reino de Portugal 
assy por doações dos reis como de seus vasalos e subditos e por compras e outros titulos, se repartirão 
os ditos beens e direitos que tinhão acquiridos em cabeças que ordenarão e fizerão nas cidades villas e 
lugares onde os tinhão, a que chamavão casas da nomeação das cidades villas e lugares onde estavão, 
assy como casa d’Evora, casa de Lixboa etc. E em cada casa punhão hum comendador ou dous e se as 
rendas d’algumas destas casas abastavão pera manter mais davão a estes comendadores tantos 
companheiros cavalleiros da mesma Ordem quantos das rendas daquella casa se podião manter os quais 
com o comendador fazião hum corpo com o convento de religião e tinhão a administração da casa beens 
e direitos della. E acquirião pera ella e fazião os contratos e distratos que comprião comtanto que não 
fossem vendas nem doações nem outras alheações pera fora da Ordem, nem dar foraes perpetuos nem 
fazer outras cousas de tanta ou mayor substancia porque essas quando cumpria fazeren se se fazião com 
consentimento e aprovação do comendador geral de todo o reino que ahi avia e os comendadores geraes 
dos reinos ou provincias primeiro se chamarão procuradores da Ordem dos reynos ou provincias de 
que o erão. E depois se chamarão comendadores e depois ou por usurpação ou por consentimento 
expreso ou tacito do Mestre e Ordem se vierão a chamar Mestre<s> da dita Ordem daquelles reinos ou 
provincias de que antes polos tempos se soihão chamar procuradores ou comendadores. E daqui veo a 
chamar se o Mestre do Templo de Jerusalem cabeça de toda Ordem o Grão Mestre por respeito dos 
outros da mesma Ordem que tinha sob seu poder como tudo visto este preambulo se achara claro polas 
mesmas escrituras nas quais em cada hum dos titulos em que vão escritas se guarda a ordem do tempo 
em que forão feitas emquanto bem se pode fazer” (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 29r-29v). 
1512 TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 42v-82r. 
1513 TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 82v-120v. 
1514 O Livro dos Sumários das Escrituras da Ordem de Cristo acrescenta “Ferreira, Alvaiazere” (TT, 
OC/CT, liv. 14, 2ª parte, fl. 25r). 
1515 O Livro dos Sumários das Escrituras da Ordem de Cristo acrescenta “Aguieira, Pinheiro d’Azer” 
(TT, OC/CT, liv. 14, 2ª parte, fl. 25r). 
 266 
Boa1516 (termo de Celorico), Cabeça de Touro, Castelo de Vide e comenda de Proença. 
Sucede depois o bispado de Coimbra1517 com escrituras respeitantes a Coimbra, Leiria, 
Pombal, Redinha, Ega, Ferreira, Dornes, Pussos, Murta, Maçãs de Caminho1518, 
Coimbra, Montemor-o-Velho, Melo e Santa Olaia. Quanto ao bispado de Lamego1519, 
as escrituras dizem respeito a Longroiva, Britiande, Freande e Sabugal. As escrituras 
do bispado de Viseu1520 incluem as relativas a Gondufe, Trancoso e Pinheiro de Ázere. 
No arcebispado de Braga1521, onde inclui as escrituras respeitantes ao bispado de 
Miranda, principia com as de Braga, depois Mogadouro e Penas Róias, Atenor, 
Perenina, Refojos, Lilela e, por fim, Santa Marinha da Pedreira. Quanto ao bispado do 
Porto1522 copia primeiro as escrituras de Vila Maçada1523, Porzel1524, Mazaneira1525, 
Azevedo, Gondomar, Rio Frio e Fonte Arcada. No arcebispado de Évora1526 integra as 
escrituras de Évora (e a que reportam também as igrejas de Nisa e Montalvão) e Ares. 
Finalmente, no bispado do Algarve1527, e correspondente a Silves, transcreve 
documentos relativos a Castro Marim. Por fim, regista uma bula de Urbano III, dirigida 
ao Mestre e freires da Ordem do Templo confirmando todas as doações recebidas de 
D. Afonso Henriques e de sua mãe, D. Teresa1528. 
Constatando, todavia, que se havia esquecido de incluir várias escrituras1529 
referentes às circunscrições eclesiásticas que tinha usado como referência, Pedro 
                                                        
1516 Pedro Álvares esclarece “esta Villa Boa por outro nome se chama Jajuam, esta neste bispado da 
Guarda junto de Celorico foy cabeça de comenda e agora he anexa a comenda de Santa Ovaya” (TT, 
OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 112v). O documento TT, OC/CT, liv. 14, 2ª parte, fl. 26r acrescenta “Oviaiva 
[sic]”, ou seja Ovaia, e insere um sumário que não consta do Livro das Escrituras, e de muito difícil 
leitura devido ao mau estado do documento “Foral dado aos moradores de Vila Boa que por nome se 
chama Jejua por Dom Martim Gonçalvez com sua molher dona Tareja Martins e com seus filhos cuja 
dita villa a ese tempo era. Vai no livro novo a folh. <120>”. Este documento (1216.10) está sumariado 
mais à frente, no fl. 120v, mas com uma sistematização diferente: “Foral de Villa Boa que se chama 
Jejua a par de Celorico bispado da Guarda fica a doação atras a folhas 112”. 
1517 TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 121r-148v. 
1518 Albergaria de Maçãs de Caminho, entre Murta e Penela (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 146v). 
1519 TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 149r-151r. 
1520 TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 151v-153r. 
1521 TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 153v-167r. 
1522 TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 167v-172v. 
1523 “Villa Maçada que esta sob Monte Castron como corre o rio de Penas acerca da cidade de Sancta 
Maria no termo do Porto” (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 167v). 
1524 “erdade em Porzel que esta no cimo do Porzel sob o monte Pedra Scrita como corre o rio de Vandia 
em terra de Sancta Maria” (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 168r-168v). 
1525 “erdade na Mazaneira em terra de Sancta Maria junto da praya do mar” (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª 
parte, fl. 169r). 
1526 TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 173r-174r. 
1527 TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 174v-178r. 
1528 Bula “Cum pro defensione fidei christianæ” (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 178v-179r). 
1529 “achei na segunda [parte] hum contra meu instituto e ordem que prometi de levar no modo do 
proceder neste livro e he que algumas escripturas ficarão por se lançar e colocar nos lugares em que 
segundo meu instituto ouverão dhir pera mais facilmente se acharem e milhor se entenderem” (TT, 
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Álvares Seco acrescenta uma adenda, a que chama “Fim da segunda parte”, mas não 
sem antes dar uma breve explicação para o sucedido: “E por esta causa os philosophos 
e doctos homens em humas e outras artes primeiro que suas obras divulguem e as dem 
por acabadas as revem e reconhecem por muitas vezes, por que elles sejão os juizes e 
emendem suas imperfeições e não outrem”1530, justificando que também outros autores 
(nomeadamente pontífices) o fizeram. Os exemplos que cita são os que se reportam a 
Bonifácio VIII, na compilação do livro sexto das Decretais, e a Clemente V e João 
XXII na compilação das Clementinas, imitando, por isso, o seu modo de proceder, mas 
reiterando que a responsabilidade do sucedido é apenas sua1531. Termina, então, a 
segunda parte deste primeiro volume com a inclusão de novos documentos relativos a 
Tomar (3), ao arcebispado de Lisboa (1), ao bispado da Guarda (2) e ao de Coimbra 
(1). Dentro desta divisão administrativa, importa salientar que o autor insere 
documentos emanados das chancelarias régia e pontifícia, respeitantes a lugares e bens 
das Ordens, a par de documentos particulares, bem como da própria Ordem de Cristo, 
ou, pelo menos, nos quais esta aparece como primeira outorgante. 
O segundo volume do Livro das Escrituras da Ordem de Cristo1532 dá 
continuidade ao projeto de Álvares Seco de elaborar a história das Ordens do Templo 
e de Cristo. Como já fizemos notar, este volume começa na terceira parte, a qual inicia 
com o índice e, depois de repetir o alvará e apostilha de D. Sebastião, ordenando a 
realização da obra, Álvares Seco faz nova exortação ao leitor, em latim1533, onde explica 
                                                        
OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 179r). O livro BNP, Fundo Geral, nº 736, fl. 342v termina aqui, já tendo 
integrado os documentos nos locais respetivos. O códice TT, OC/CT, liv. 14 conclui aqui os sumários 
relativos à segunda parte do Livro das Escrituras da Ordem de Cristo, tendo incluido os sumários, que 
o cronista vai adicionar, no índice da segunda parte. 
1530 TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 179r. 
1531 “Os mais erros que se acharem assi em este volume como em quaesquer outras obras minhas atribua 
se a nossa fraqueza e imbecillidade hereditaria e não a incuria nem falta de diligencia quanto a mym 
foy posivel” (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, 179v). 
1532 TT, OC/CT, liv. 235. 
1533 “Adest tibi studiose lector secundum volumen libri compilationis scripturarum ordinis militiæ Jesu 
Christi Domini Nostri duos, sicut prius volumen, tomos complectens. Quorum prior periculosa ac 
stupenda magni illius infantis Henrrici facta tibi canit. Qui octavus a primo præfati ordinis magistro 
primus vero eorum, qui regimen magistratus ordinis ipsius statu et habitu secularibus non mutatis, ex 
largitione apostolica obtinuerunt, portugalenses nostros cum fame et siti pugnare, insanosque magni 
maris fluctus superare, de que eis triumphare docuit. Qui gentes illas barbaras nigri coloris sub sole 
calenti habitantes, quæ Deum non noverant, ad veri Dei cognitionem per lavacrum sacri baptismatis 
deduci faciens, candore fidei catholicæ de albavit. Qui per varius casus, per tot discrimina rerum mare 
undique, et undique coelum viam aperuit, per quam christianissimi reges nostri (generatio querens 
Dominum, querens faciem Dei Jacob) sanctum et terribile nomen eius a solis occasu ad eius ortum per 
horrida bella et preclara facinora favente mirabiliter eius numine divinitus reduxerunt. Secundus vero, 
quarto et finalis totius libri, custos tibi est et armarium privilegiorum, immunitatum, gratiarum, et 
honorum, quibus summi pontifices, et catholici reges sacrum nostrum ordinem fulcierunt, et decorarunt.” 
(TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fl. [VIr]). ‘Tens em mãos, estudioso leitor, o segundo volume do livro da 
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que também este volume está dividido em duas partes. Na primeira narram-se os feitos 
do infante D. Henrique e outros respeitantes aos domínios ultramarinos, e na segunda 
encerram-se os privilégios, imunidades, graças e honras com que os pontífices e os reis 
dotaram as pessoas da Ordem. 
Segue-se novo prefácio, segundo o autor indispensável para compreender o 
conteúdo desta terceira parte, “as [prefações] que farei nesta terceira parte que se 
segue, serão non somente proveitosas mas necessarias, como se nella aja de tratar dos 
muitos e muy grande bens spirituaes e temporaes que a esta Ordem Militar de Nosso 
Senhor Jesu Christo accrescerão e por meyo della a estes reinos e senhorios de 
Portugal”1534, entendendo-se como forma de justificação da riqueza e poderio da 
Ordem. Também adverte que os textos, “minhas præfações nesta parte [serão] mais 
longas, que nas duas predecentes, porque assi o requere a materia. Mas com ajuda 
divina non serão de tão ingrato sabor que enfastiem nem enfadem os lentes nem 
ouvintes”1535. 
De facto, o tom que Álvares Seco imprime ao seu discurso é bem revelador da 
intencionalidade que conduziu a sua obra historiográfica. Tendo em consideração que 
o infante D. Henrique, como governador da Ordem de Cristo e impulsionador dos 
Descobrimentos, promoveu o processo de engrandecimento da Ordem, o cronista tece 
comentários às obras feitas pelo infante no convento de Tomar1536; à sua ação como 
navegador, descobridor, conquistador e proselitista, feita às suas custas e às da Ordem 
                                                        
compilação das escrituras da Ordem Militar de Jesus Cristo Senhor Nosso, abrangendo, como o primeiro 
volume, dois tomos. O primeiro dos quais canta os perigosos e estupendos feitos do infante D. Henrique. 
O qual, sendo o oitavo, a partir do primeiro Mestre da dita Ordem, mas o primeiro dos que obtiveram, 
por concessão apostólica, a dignidade de Mestre da Ordem sem mudar o estado e o hábito seculares, 
ensinou os nossos portugueses a lutar com fome e sede e a superar as insanas ondas do grande mar e 
triunfar sobre elas. O qual embranqueceu, com o candor da fé católica, aquelas bárbaras gentes de negra 
cor que habitam sob o sol quente e que não conheciam a Deus, conduzindo-as ao conhecimento do Deus 
verdadeiro pela lavacro do sacro batismo. O qual, por vários casos, por tantos infortúnios, em toda parte 
por mar e pelo céu, abriu caminho, pelo qual nossos cristianíssimos reis (uma geração que buscava ao 
Senhor, que buscava ao Deus de Jacob), levaram, sob inspiração divina, Seu santo e terrível nome do 
ocaso do sol ao seu nascente, por hórridas guerras e preclaros feitos, favorecendo maravilhosamente o 
Seu nome. Deste segundo, na quarta parte e final de todos os livros, a ti guardião compete o armário 
[biblioteca] dos privilégios, imunidades, graças e honras com que os Sumos Pontífices e os reis católicos 
dotaram e ornaram a nossa sacra Ordem’ [tradução do Dr. Nuno Castello-Branco Bastos]. 
1534 TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fl. 1r. 
1535 TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fl. 1r. 
1536 TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 1v-2r. 
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de Cristo1537, sublinhando que tudo entregou aos reis1538. Deixa ainda um importante 
testemunho acerca de como se deveriam celebrar as missas por alma do infante1539 e 
um resumo do seu testamento1540. 
Nesta terceira parte reuniu os documentos respeitantes às ilhas atlânticas e 
lugares de África atribuídos e auferidos pelos administradores da Ordem de Cristo, 
nomeadamente, o infante D. Henrique1541, o infante D. Fernando1542, o duque D. 
Diogo1543, D. Manuel1544, primeiro como duque de Beja, e depois como rei de Portugal, 
D. João III1545 e D. Sebastião1546. Este conjunto de documentos entende-se pelo facto 
de a Ordem de Cristo ter recebido o direito de exercer a jurisdição espiritual nestes 
territórios. Inclui igualmente o complexo processo de criação de comendas novas, 
levado a cabo por D. Manuel, desde 15141547. Também as escrituras que dizem respeito 
ao ducado de Bragança aqui estão copiadas1548, elaborando uma listagem com as igrejas 
que o referido duque, por autorização apostólica, converteu em comendas1549. E, ainda, 
inúmeros documentos pontifícios de benesses à Ordem de Cristo. 
Assinale-se que, após a transcrição dos diplomas relativos a D. Sebastião, o 
cronista ainda faz registar alguns documentos que não dizem apenas respeito aos 
lugares ultramarinos1550, mas, em virtude de terem sido tardiamente achados, foram aí 
                                                        
1537 “cometendo e proseguindo esta navegação e conquista a custa e despesa de suas proprias rendas e 
das da Ordem sem querer ajuda dos reis”, (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fl. 2v), reafirmado mais à 
frente “todo o descobrimento e conquista que o iffante fez destas terras, mares e ilhas, foy a custa das 
rendas da Ordem e suas, e que alguma ajuda que os reis seu irmão e tio lhe derão, erão dos direitos das 
terras e ilhas que elle descubria e acquiria” (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fl. 16v). 
1538 “Este senhor iffante alem de entregar aos ditos reis todallas terras e ilhas que conquistou da maneira 
e na perfeição que fiqua dito, procurou quanto nelle foy, que todallas sobreditas ilhas e terras por sua 
conquista e navegação descubertas e as que ao diante se podessem polla dita navegação e conquista 
descubrir fossem e ficassem aplicadas e apropriadas pera sempre aos reis destes reinos por concessão 
apostolica” (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 2v-3r). 
1539 TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 4r-4v. 
1540 Documento de 28 de outubro de 1460 (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 24r-25r; publ. Monumenta 
Henricina, vol. XIV, doc. 11, pp. 26-33). Citando o cronista “Item que seu corpo seja enterrado no 
moimento que pera elle estava feito no moesteiro de Sancta Maria da Victoria, e que seja la levado 
enterrado e encomendado chammente”; “Item pede a el rey seu sobrinho que queira ser seu 
testamenteiro, ao qual deixa por seu universal herdeiro em todalas cousas que lhe pertencem, tirando 
aquellas que elle tinha dado ao iffante Dom Fernando outrosi seu sobrinho” (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª 
parte, fls. 23v-24r). 
1541 TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 5v-26r. 
1542 TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 26r-35v. 
1543 TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 35v-37r. 
1544 TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 37r-79v; 97r-103r. 
1545 TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 103r-145v. 
1546 TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 145v-156v. 
1547 TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 41v-79r. 
1548 TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 79v-96v. 
1549 TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 87v-88r. 
1550 TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 156v-170r.  
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incluídos1551. No Livro dos sumários das Escrituras da Ordem de Cristo estes sumários 
foram acrescentados por outra mão1552. 
A quarta parte, deste segundo volume, inicia com o índice, dividido por temas, 
a que se segue o prólogo1553, onde o autor redige uma longa dissertação que justifica a 
divisão do livro em quarto partes. A “principal”, segundo ele, decorre do facto de D. 
Sebastião ser o 16º rei de Portugal. A partir da posição sequencial deste monarca no 
conjunto dos reis portugueses, evoca várias analogias que sublinham a sua importância. 
Ou seja, quatro vezes quatro o número de reis de Portugal1554; quatro são os elementos 
que compõem os corpos1555 e quatro os humores1556 correspondentes a estes elementos; 
quatro são também as estações do ano1557; e as virtudes cardeais1558; quatro são os 
evangelistas1559 e quatro os evangelhos “manjar spiritual e substancial de nossas almas 
nesta vida temporal e preparação pera a eterna”1560; e ainda porque a soma de 1 mais 
2 mais 3 mais 4 é igual a 101561 “numero não somente em si perfeito, mas que daa 
perfeição a todos os numeros superiores”1562. 
Nesta última parte começa por transcrever, sempre antecedidos por sumários 
mais ou menos extensos, os documentos régios concedidos às Ordens do Templo1563 e 
                                                        
1551 “Esta sentença ouvera d’ir na segunda parte do primeiro volume deste livro” (TT, OC/CT, liv. 235, 
3ª parte, fl. 156v). 
1552 TT, OC/CT, liv. 14, 3ª parte, fls. 37r-37v. 
1553 “Começa a quarta e final parte deste livro em que vão as scripturas dos privilegios, liberdades, 
immunidades e exempções polos reys e sanctos padres concedidos geralmente a esta Ordem, porque os 
que forão concedidos a alguns lugares e egrejas particulares ficão nas tres partes atras, onde 
particularmente se trata dos lugares e egrejas a que se concederão como prometi no modo de proceder 
que fica na primeira parte” (TT, OC/CT, liv. 235, 4ª parte, fl. 1r). 
1554 “A principal he porque el rey Dom Sebastião nosso senhor (per cujo mandado e autoridade faço este 
livro) compre o numero de quatro vezes quatro dos reys que forão deste reyno de Portugal por ser o 
decimo sexto delles” (TT, OC/CT, liv. 235, 4ª parte, fl. 1r). 
1555 Terra, água, ar, fogo. “quatro são os elementos de que são compostos todos os corpos subjectos a 
alteração e corrupção.” (TT, OC/CT, liv. 235, 4ª parte, fl. 1r). 
1556 Sangue, linfa, bílis amarela e bílis negra. “Quatro são os humores correspondentes a estes quatro 
elementos os quais posto que antre si são diversos e adversos, concorrem e concordão divinamente na 
composição e conservação dos corpos viventes” (TT, OC/CT, liv. 235, 4ª parte, fl. 1r). 
1557 “Quatro são os tempos do anno necessarios pera a terra conceber, parir e criar e trazer a perfeição 
os fruitos com que todos os animaes se mantem e sustentão” (TT, OC/CT, liv. 235, 4ª parte, fl. 1r). 
1558 Prudência, justiça, fortaleza e temperança. “Quatro são as virtudes cardeaes e principaes per que a 
geração humana se governa e rege em todo o mundo” (TT, OC/CT, liv. 235, 4ª parte, fl. 1r). 
1559 Mateus, Marcos, Lucas e João. 
1560 TT, OC/CT, liv. 235, 4ª parte, fl. 1r. 
1561 “E pera que não proceda mais na excelencia deste numero de quatro nelle se include o numero de 
dez porque hum e dous e tres e quatro fazem dez” (TT, OC/CT, liv. 235, 4ª parte, fl. 1r). 
1562 TT, OC/CT, liv. 235, 4ª parte, fl. 1r. 
1563 TT, OC/CT, liv. 235, 4ª parte, fls. 1r-2v.  
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de Cristo1564, depois os pontifícios atribuídos à Ordem do Templo1565, seguindo-se os 
privilégios da Ordem de Calatrava concedidos à de Cristo1566, e, por fim, os privilégios 
pontifícios atribuídos especialmente a esta mesma Ordem1567, e ainda duas bulas 
concedidas à Ordem de Cister1568, que vieram juntamente com os privilégios de 
Calatrava, que D. João III mandou trazer deste convento espanhol com o objetivo de 
reformar o de Tomar. Na globalidade, são documentos de caráter geral relativos a estas 
três instituições, mas essenciais à argumentação de Pedro Álvares Seco, na medida em 
que cada uma delas representa uma parte essencial da história e do perfil da própria 
Ordem de Cristo. 
Os documentos desta quarta parte estão sumariados, na sua quase totalidade, no 
Livro da Regra e Definições da Ordem de Cristo, com privilégios, indulgências e 
graças atribuídos pelos pontífices e reis1569, último livro da chancela de Pedro Álvares 
Seco, iniciado em 1579. 
Um grande número dos documentos que diz respeito aos Templários, e copiados 
por Pedro Álvares no Livro das Escrituras da Ordem de Cristo, está também registado 
no Livro dos Mestrados1570, um dos volumes da vasta coleção da Leitura Nova, 
ordenada por D. Manuel, no início do século XVI, com o intuito da preservação 
                                                        
1564 TT, OC/CT, liv. 235, 4ª parte, fls. 2v-13v. Nestes privilégios régios há um título dedicado 
especialmente ao direito de portagem (fl. 5v). 
1565 TT, OC/CT, liv. 235, 4ª parte, fls. 13v-47v. “Posto que a esta Ordem de Nosso Senhor Jesu Christo 
não forão concedidos os privilegios da Ordem do Templo senão somente os de que gozava a Ordem de 
Calatrava como se mostra pola instituição della que fiqua na primeira parte, lanção se nesta parte seus 
privilegios, aquelles que forão achados no cartorio por duas causas, huma he por se saberem os favores 
e graças que os cavaleiros da dita Ordem recebião do sancto padre e sancta see apostolica polos muitos 
e grandes serviços que fazião aa universal egreja e a toda a cristandade que se rellatão em muitos dos 
ditos privilegios. A outra causa por que se lanção aqui he, porque o bispo de Lamego Dom João que 
depois foi bispo de Viseu em tempo do iffante Dom Anrrique antre outras cousas que em sua reformação 
concedeo a esta Ordem huma foi que gozasem dos privilegios da Ordem do Templo. E porque a isto se 
non estendia seu poder como ja disse no proemio deste livro, sendo el rey Dom Manoel administrador 
desta Ordem no segundo capitulo geral que fez no convento no anno de 1503, antre outras cousas 
asentou de suplicar ao papa Julio 2, que a esse tempo presidia na universal egreja que confirmasse a 
dita reformação e alguns capitolos e difinções que no dito capitolo se fizerão, o que tudo confirmou por 
sua bula que fiqua na primeira parte. E he de saber que a dita Ordem do Templo nom se aprovou loguo 
tanto que foi feita pola see apostolica como Ordem e religião, mas os Papas favorecião sua irmandade 
e confraria e amoestavão geralmente aos christãos que lhe fizesem esmolas e favorecessem sua 
irmandade e confraria como se vera polas bulas seguintes” (TT, OC/CT, liv. 235, 4ª parte, fls. 13r-13v). 
1566 TT, OC/CT, liv. 235, 4ª parte, fls. 48r-57r. 
1567 TT, OC/CT, liv. 235, 4ª parte, fls. 57r-62r. 
1568 TT, OC/CT, liv. 235, 4ª parte, fls. 63r-64v. A cópia dos sumários do Livro dos Sumários das 
Escrituras não inclui os resumos dos dois diplomas concedidos à Ordem de Cister. Porém, os mesmos 
foram acrescentados muito posteriormente (TT, OC/CT, liv. 14, 4ª parte, fl. 22v). 
1569 BNE, mss. 406. Este documento foi objeto de estudo e edição encontra-se no prelo. Veja-se ainda o 
capítulo, mais adiante, referente a este livro. 
1570 TT, Leitura Nova, Livro dos Mestrados. Ver capítulo sobre “Livros de suporte à produção 
documental”. 
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documental. O cronista terá tido acesso a esse Livro dos Mestrados, mas não fez copiar 
uma parte substancial das escrituras relativas aos Templários1571, quase exclusivamente 
de caráter patrimonial, o que nos permite salientar a sobreposição da lógica que quis 
dar à sua obra. Também o cartório do convento conservaria muita documentação 
Templária, como podemos constatar pela análise do fundo TT, OC/CT, Documentos 
Particulares1572, onde contabilizámos 17 documentos copiados para o Livro das 
Escrituras, num universo de mais de três centenas de registos, mais uma vez, sobretudo, 
de caráter patrimonial. Há ainda um outro documento1573 que não foi registado no Livro 
das Escrituras da Ordem de Cristo, mas que foi copiado para o Livro das igrejas, 
padroados e direitos eclesiásticos da Ordem de Cristo, porque, quando foi encontrado 
nos livros da câmara de Tomar, o Livro das Escrituras já tinha sido terminado, como 
alega Pedro Álvares1574. 
Como podemos constatar, o Livro das Escrituras da Ordem de Cristo foi 
redigido com a clara intenção de criar uma memória histórica da instituição. 
 
                                                        
1571 Relativamente às Ordens em estudo, o Livro dos Mestrados copia 306 escrituras, das quais 258 são 
relativas à Ordem do Templo e apenas 48 dizem respeito à Ordem de Cristo. Para o Livro das Escrituras, 
Pedro Álvares copia apenas 85 documentos dos 258 respeitantes à Ordem do Templo, e 24 das 48 
escrituras relativas à Ordem de Cristo. Pedro Álvares solicitara à rainha regente D. Catarina que lhe fosse 
dado o traslado de certas bulas e letras apostólicas, depositadas na Torre do Tombo, e que ele referenciara 
previamente, o que a rainha acedeu por alvará de 1550. Daqui resultou o Livro de cópia de bulas, doações 
e privilégios e outras escrituras concedidos à Ordem do Templo e de Cristo (TT, OC/CT, liv. 7), redigido 
em 1561, pelo escrivão Cristovão de Benavente que copiou do Livro dos Mestrados as escrituras que lhe 
foram solicitadas por Álvares Seco: “Christovão de Benavente mestre em artes scrivão da dita torre 
buscou has scripturas que pollo dicto doctor Pedr’Alvarez forom apontadas. Has quaes se acharom em 
hum livro que se intitula dos Mestrados” (TT, OC/CT, liv. 7, p. 2). 
1572 Este fundo é constituído por 17 maços, ordenados cronologicamente. Por este motivo, apenas foram 
consultados os maços 1 a 9, num total de mais de 330 documentos (muitos deles com insertos anteriores). 
O maço 9 termina em 1582. 
1573 Datado de março de 1404, segundo o qual Martinho Gonçalves procurador do concelho de Tomar 
apresenta uma composição entre a Ordem de Cristo e a vila de Tomar, pela qual a Ordem fica com o 
exclusivo de fazer lagares de azeite e fornos de cozer pão, e a vila fica com os dízimos de certas miunças 
(BNP, Fundo Geral, nº 739, fls. 22v-24r). 
1574 “Como fica dita no fim do primeiro capitulo deste titulo de Thomar non se lançarão aqui algumas 
mudanças que se fizerão d’alguns direitos ecclesiasticos antre a Ordem e povo, porque ficão lançadas 
no Livro das Escrituras na 2 parte primeiro volume no titulo de Thomar. Antre as quais mudanças a 
Ordem deixou à villa as dizimas de certas miuças por lhe trazerem aas suas custas os dizimos d’azeitona 
á tulha da Ordem, de que se diz que se fez escritura publica. A qual eu busquei e nom achei em nenhum 
dos lugares em que parecia que devia estar. E por isso a nom lancei no dito titulo. Mas declarei como 
se não achara. E porque depois me foi dito que se achara nos almarios da camara de Thomar, mandei 
pedir o trelado em forma autentica ao juiz e vereadores, e mo mandarão dar. […] E portanto a mandei 
treladar aqui por ja não se poder lançar em seu titulo no Livro das Escrituras que ha ja annos que he 
acabado.” (BNP, Fundo Geral, nº 739, fl. 22v). 
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5.4. Quarto ciclo: década de 1570 
No que consideramos ser o quarto ciclo de produção registam-se dois alvarás 
que preconizaram as duas últimas obras de Pedro Álvares Seco. Pelo alvará de 28 de 
julho de 15711575, D. Sebastião ordena ao cronista que elabore o Livro das Igrejas e 
Padroados da Ordem de Cristo, dando-lhe liberdade de redação, como se depreende 
do texto, “segundo vos melhor parecer”1576, e que termina em 1579. 
Pelo alvará de 28 de setembro de 15791577, o cardeal rei D. Henrique encarrega 
Pedro Álvares, já com 87 anos, da redação do Livro da Regra e Definições da Ordem 
de Cristo, a pedido do prior do convento de Tomar, pois os cavaleiros não as têm e não 
cumprem com as suas obrigações1578. Ao contrário do anterior, este alvará tem 
instruções específicas de como deve ser elaborado, e tão brevemente quanto 
possível1579. 
 Além dos dois livros anteriores, nesta fase coordena ainda a redação do Livro 
das Escrituras da Ordem de Cristo1580, em dois exemplares1581, e do Livro dos 
Sumários das Escrituras da Ordem de Cristo1582, com o objetivo de facilitar a consulta 
das quatro partes do Livro das Escrituras. 
 
5.4.1. Summa do que se contem no Livro das igrejas 
 Este documento, intitulado Summa do que se contem no Livro das Igrejas, 
padroados e direitos ecclesiasticos da Ordem de Nosso Senhor Jesu Christo1583, foi 
                                                        
1575 O Catálogo de manuscritos do cartório do convento de Tomar, de 1803 (TT, OC/CT, mç. 74, nº 11), 
§ 180 refere-se a este alvará “Alvara do senhor rey Dom Sebastião porque mandou ao doutor Pedro 
Alveres fizese o Livro das Igrejas, Padroados e Direitos Ecleziasticos da Ordem de Nosso Senhor Jezus 
Christo”. 
1576 “vos mando que façais loguo fazer o Livro das Igrejas, Padroados e Direitos Ecclesiasticos da 
Ordem de Nosso Senhor Jesus Christo, com as declaraçoens e da maneira que vos melhor parecer” (TT, 
OC/CT, liv. 11, fl. 1r; BNP, Fundo Geral, nº 739, fl. 1v). 
1577 O catálogo de manuscritos do cartório do convento de Tomar, de 1803 (TT, OC/CT, mç. 74, nº 11), 
§ 181 refere-se a este alvará “Alvara do dito senhor [D. Sebastião] porque mandou ao doutor 
Pedr’Alvares fizesse a Regra e Difiniçoens da Ordem”. 
1578 BNE, mss. 406, fls. 2r-2v. 
1579 “façaes hum livro a modo de compendio das regras e diffinções da dita Ordem juntamente com os 
privilegios apostolicos que são concedidos aos freires e cavaleiros della, e de todolos privilegios, 
liberdades e exempções que pellos reis passados forão concedidos aa dita Ordem, cavaleiros, e 
comendadores della e a seus familiares e caseiros, tudo muito distinto e declarado e o mais compendioso 
que puder ser. Encomendo vos e mando vos que vos desocupeis pera isso, e façaes o dito livro com a 
mais brevidade que puder ser” (BNE, mss. 406, fl. 3r). 
1580 TT, OC/CT, liv. 234 e liv. 235. 
1581 Um, em dois volumes, em pergaminho, para o convento de Tomar (TT, OC/CT, liv. 234 e liv. 235); 
outro, em quatro volumes, em papel, para a Mesa da Consciência e Ordens (BNP, Fundo Geral, nº 735, 
nº 736, nº 737 e nº 738). 
1582 TT, OC/CT, liv. 14. 
1583 TT, OC/CT, mç. 52, nº 1485. 
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identificado durante a nossa investigação. Parece trata-se de um trabalho preparatório 
escrito pelo próprio Pedro Álvares, e que terá antecedido a redação do Livro das igrejas, 
padroados e direitos eclesiásticos da Ordem de Cristo1584. Não está assinado nem tem 
subscrição de Pedro Álvares, mas parece-nos ser de sua autoria, não só pelo conteúdo, 
como demonstraremos de seguida, mas também pela grafia. 
É um documento composto por dois cadernos soltos, em papel. O primeiro tem 
14 folhas e o segundo 16. O papel está deteriorado, tem rasgões e tinta trespassada. Nas 
margens, tem anotações e comentários do próprio autor. 
O autor inicia a sua reflexão analisando o significado da palavra igreja1585, aqui 
de forma mais abreviada do que no Livro das Igrejas. Indica, depois, por items, ou em 
parágrafos mais ou menos breves, o que tratará nos diferentes capítulos da primeira 
parte desse Livro das Igrejas: cap. 1 “Das igrejas que pleno jure pertencem a esta 
Ordem de Noso Senhor Jesu Christo” (fl. 1v); cap. 2 “Das igrejas que pertencem aas 
Ordens quanto aos fruitos com seus encargos com apresentação ou nomeação dos 
reitores” (fls. 2r-2v); o terceiro e quarto capítulos (fl. 2v) não têm qualquer título, tal 
como no Livro das Igrejas. 
Prossegue com o título “Egreja de Thomar” (fl. 3r), cap. 1 “Que Thomar he 
nullius diocesis” (fl. 3r); cap. 2 “Que estas igrejas sam exemptas de jurisdição 
ordinaria e imediatamente sobjeitas aa Santa See apostolica” (fl. 3v); cap. 3 “Que em 
toda a terra de Thomar e Cera ha huma soo igreja parrochial, a saber, Santa Maria 
do Olival e que o vigairo ha de ser instituido polo dom prior a apresentação do Mestre 
e convento” (fls. 3v); descreve o Livro da vigararia de Tomar1586 (fls. 4r-9v), 
examinando as escrituras que o compõem, elaborando uma lista das igrejas e ermidas 
que pertencem à vigararia de Tomar (fls. 9v-10r), enumerando os “Encarregos do 
vigairo” (fls. 10v-11r), “Estas são as rendas e direitos que pertencem aa vigairia” (fls. 
11v-12r), o “Titulo dos olivais que aa dita igreja de Santa Maria do Olival pertencem” 
(fls. 12r-13r), o “Titulo das terras que aa dita vigairia pertencem” (fl. 13r) e o “Titulo 
das casas que pertencem aa igreja de Santa Maria” (fls. 13r-14r), tudo respeitante ao 
dito Livro da vigararia de Tomar1587. Transcreve, seguidamente, uma cópia da “carta 
                                                        
1584 TT, OC/CT, liv. 1, liv. 11 e BNP, Fundo Geral, nº 739. 
1585 TT, OC/CT, mç. 52, nº 1485, fls. 1r-1v. 
1586 TT, OC/CT, liv. 52. 
1587 O cronista não integrou esta descrição do livro da vigararia de Tomar no Livro das Igrejas da Ordem 
de Cristo. Apesar de não incluir essas descrições no Livro das igrejas, Pedro Álvares refere-se aí ao dito 
Livro da Vigararia “livro […] que se chama da Vigairia, que foi feito per Dom Frey Pero de Abreu 
vigario no anno de 1474” (TT, OC/CT, liv. 11, fl. 19r). 
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do Iffante Dom Anrrique regedor que foi da Ordem de Nosso Senhor Jesu Christo sobre 
a pagua das primisias” (fls. 14r-14v), de abril de 1426, que já havia copiado no Tombo 
dos bens do Convento de Tomar1588, e que não registou no Livro das Igrejas. Regressa 
novamente a uma listagem de documentos copiados no já referido Livro da vigararia 
de Tomar (fl. 14v), indicando também na margem o local do livro onde o mesmo 
documento está copiado; descreve o “contrato antre Dom Diogo Pinheiro bispo do 
Funchal e os criadores da villa de Tomar e seu termo” (fls. 14v-15r), copiado no dito 
livro, e indicando em nota marginal que o mesmo contrato vai copiado no Tombo da 
Mesa Mestral1589, também da sua autoria; assinala as capelas da igreja de Santa Maria 
dos Olivais (fls. 15r-15v), e descritas no Livro das Igrejas; e termina com o título 
“Como o dom prior instituia o vigairo e lhe cometia a jurisdição episcopal das ilhas e 
terras discubertas” (fls. 15v-16r). 
Principia então o título “Igrejas de Lixboa” (fls. 16r-18r), tal como no Livro das 
Igrejas, descrevendo os direitos eclesiásticos que a Ordem tem na referida diocese (fls. 
17r-17v), enumerando as “Igrejas das cinquoenta do padroado” (fl. 17v), e as “dos 
vinte mil cruzados” (fls. 17v-18r). O mesmo faz para as igrejas dos bispados de 
Coimbra (fls. 18r-19v); da Guarda (fls. 20r-22r), de Portalegre (fls. 22r-22v), de 
Lamego (fls. 23r-23v), de Viseu (fls. 23v-24r); dos arcebispados de Braga (fls. 24v-
27v) e de Évora (fl. 28r), do bispado do Porto (fls. 27v-28r) e, finalmente, do de Silves 
(fl. 28v). Por esta extensa lista de igrejas, é reforçada a implantação que a Ordem de 
Cristo tem em todas as dioceses. 
O autor sintetiza, por fim, o que irá tratar na segunda parte do Livro das Igrejas 
(fls. 28v-30v), ou seja, tudo o que diz respeito às igrejas e direitos eclesiásticos que a 
Ordem de Cristo possui no Ultramar, terminando com uma “declaração geral sobre as 
igrejas que se aplicarão pera as comendas novas” (fl. 30v). 
O autor remete, neste caderno preparatório, para outras obras suas, 
nomeadamente o Livro das Escrituras, o Tombo da Mesa Mestral, e o Livro das 
Comendas da Ordem de Cristo. 
 
                                                        
1588 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 119r-119v. 
1589 Documento de 21 de setembro de 1517 (TT, OC/CT, liv. 2, fls. 94r-97v). Este documento não foi 
incorporado por Pedro Álvares no Livro das Igrejas da Ordem de Cristo. 
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5.4.2. Livro das igrejas, padroados e direitos eclesiásticos da Ordem de Cristo 
 O Livro das igrejas, padroados e direitos eclesiásticos da Ordem de Cristo1590 
resultou de um alvará de 28 de julho de 1571, pelo qual D. Sebastião ordena a Pedro 
Álvares que o redija. Para elaborar este livro, Pedro Álvares elaborou primeiro um 
caderno com alguns apontamentos que indicam como iria proceder, intitulado Summa 
do que se contem no Livro das Igrejas, padroados e direitos ecclesiasticos da Ordem 
de Nosso Senhor Jesu Christo1591, e analisado no título anterior. 
 O documento original, TT, OC/CT, liv. 11592, não foi consultado por se 
encontrar em mau estado, não tendo sido autorizado o seu manuseamento pelos serviços 
de conservação e restauro da Torre do Tombo1593. Não obstante, o arquivo 
disponibilizou, gratuitamente, duas imagens do referido Livro. 
  
Ilustração 27 – TT, OC/CT, liv. 1 (imagem 
cedida pelo ANTT) 
Ilustração 28 - TT, OC/CT, liv. 1 (imagem 
cedida pelo ANTT) 
 
Por estas imagens podemos inferir que Jerónimo Román se referiria a este Livro 
das Igrejas da Ordem de Cristo quando escreveu: “tiene acavado hun tomo ricamente 
escrito yluminado y puedo decir que ningun archivo e visto de quantos he andado que 
tenga tanta claridad como este el qual vy todo”1594. 
Foram consultadas as duas cópias que se conhecem desse manuscrito (TT, 
OC/CT, liv. 11 e BNP, Fundo Geral, nº 739). A avaliação do conteúdo do Livro das 
igrejas, padroados e direitos eclesiásticos da Ordem de Cristo resulta, em particular, 
                                                        
1590 TT, OC/CT, liv. 1, com cópia em TT, OC/CT, liv. 11 e BNP, Fundo Geral, nº 739.  
1591 TT, OC/CT, mç. 52, nº 1485. 
1592 Maria do Carmo Farinha e Anabela Azevedo Jara, no Inventário da Mesa da Consciência e Ordens, 
reproduzem uma imagem do Livro das Igrejas e Padroados, onde se observa a decoração iluminada do 
manuscrito (FARINHA; JARA, 1997). 
1593 Nesta sala foi-nos permitido visualizar algumas páginas, lendo-se no fólio inicial: “Livro das Igrejas, 
Padroados, e Direitos Eclesiásticos da Ordem de Nosso Senhor Jezus Christo o qual mandou fazer o 
senhor rey Dom João 3º pelo Doutor Pedralves do seu Dezembargo e seu dezembargor da Casa da 
Suplicação por seu alvará de 28 de julho de 1571”. 
1594 ROMÁN, ed. 2008: 92. 
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da consulta do exemplar do arquivo da Torre do Tombo1595. Em ambos os casos foram 
analisados os manuscritos através de reprodução digital (Torre do Tombo) e 
microfilmada (no caso do exemplar da Biblioteca Nacional).  
O exemplar da Torre do Tombo (liv. 11) é uma cópia tardia, provavelmente do 
século XVIII. Em várias passagens do documento existem espaços em branco que 
correspondem à falta de palavras, o que parece indicar que este documento foi copiado 
de outro, que por estar eventualmente em mau estado, não se conseguiu transcrever na 
íntegra. Este mesmo exemplar está ainda mutilado no final. Ao longo do texto, o autor 
remete para outras obras da sua autoria, o que demonstra ser este Livro das Igrejas da 
Ordem de Cristo posterior a essas obras, nomeadamente, o Livro das Escrituras da 
Ordem de Cristo, o Tombo da igreja de Santa Maria dos Olivais e, ainda, o Tombo dos 
bens da Mesa Mestral1596. 
 A cópia do manuscrito existente na Biblioteca Nacional1597 data provavelmente 
de finais do século XVI1598, mas no final foram acrescentados documentos copiados no 
século XVIII. Tem vários fólios em branco1599 e tinta trespassada em vários fólios. Até 
ao fl. 205r é praticamente igual1600 à cópia do manuscrito da Torre do Tombo (liv. 11), 
apesar do índice ser diferente. Entre os fls. 206r e 216r foram registados dois 
documentos, em letra do século XVIII. No total, foram transcritos perto de 60 
documentos, oito dos quais não estão no códice da Torre do Tombo (liv. 11)1601, e 35 
                                                        
1595 TT, OC/CT, liv. 11. 
1596 “cujos traslados vão nos livros das scripturas da Ordem que por mandado de el rey nosso senhor 
fes […]. Achar se hão tambem estas duas doacções tornadas em lingoagem portugues no tombo que fis 
da igreja de Santa Maria do Olival no qual e assi no tombo que fis da Meza Mestral desta villa de 
Thomar” (TT, OC/CT, liv. 11, fl. 14r). 
1597 BNP, Fundo Geral, nº 739. 
1598Inventário, 1896: s/p.. 
1599 BNP, Fundo Geral, nº 739, fls. 78v-82r. 
1600 Com exceção dos fls. 22v-24r e dos fls. 180r-181r, onde transcreve dois documentos que só estão no 
nº 739. 
1601 Destes oito, que não estão no liv. 11, quatro estão copiados no Livro das Escrituras. Os outros quatro, 
apenas registados no exemplar da Biblioteca Nacional, são um acordo entre a Ordem de Cristo e a vila 
de Tomar, de março de 1404, pelo qual a Ordem fica com o exclusivo de fazer lagares de azeite e fornos 
de cozer pão, e a vila fica com os dízimos de certas miunças (BNP, Fundo Geral, nº 739, fls. 22v-24r), 
mas que o autor diz especificamente que não o copiou para o Livro das Escrituras, porque só foi 
encontrado depois de terminado esse Livro: “A qual [escritura] eu busquei e nom achei em nenhum dos 
lugares em que parecia que devia estar. […] E porque depois me foi dito que se achara nos almarios da 
camara de Thomar, mandei pedir o trelado em forma autentica ao juiz e vereadores, e mo mandarão 
dar. […] E portanto a mandei treladar aqui por ja não se poder lançar em seu titulo no Livro das 
Escrituras que ha ja annos que he acabado”; o documento de setembro de 1574, pelo qual D. António 
Pinheiro, bispo de Miranda, concede carta de colação do vigário da igreja de Bemposta (BNP, Fundo 
Geral, nº 739, fls. 180r-181r); e dois documentos copiados no final do Livro das Igrejas, e de mão 
posterior, um de junho de 1517, pelo qual D. Manuel promulga o regimento de visitação das igrejas e 
comendas da Ordem de Cristo (BNP, Fundo Geral, nº 739, fls. 206r-212r), e outro de [1570], tratando-
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não estão no Livro das Escrituras da Ordem de Cristo, o que representa mais de metade 
das escrituras registadas no Livro das Igrejas da Ordem de Cristo. 
Avaliando o conteúdo da obra pelo manuscrito da Torre do Tombo (liv. 11), 
constatámos que ostenta um longo título, como era hábito do cronista, “Livro das 
Igrejas, Padroados e Direitos Ecclesiasticos da Ordem de Nosso Senhor Jezus Christo, 
o qual mandou fazer o senhor rey D. João 3º pelo doutor Pedro Alvres do seu 
desembargo e seu desembargador da Casa da Suplicação por seu alvará de 28 de julho 
de 1571”1602. Sucede-se um índice, de três fólios, que lista os assuntos tratados na obra. 
No alvará que ordena a realização do Livro das Igrejas, D. Sebastião dá total 
liberdade a Pedro Álvares para a sua elaboração1603, numa clara demonstração de 
credibilidade e confiança no trabalho do cronista da Ordem de Cristo. Neste sentido, 
Pedro Álvares esclarece: “seguirei o costume dos que escrevem pera doctrina, e 
proveito comum, começando na difinção e distinção deste nome Igreja, de que há de 
ser o tratado”1604. Igreja, nas palavras de Pedro Álvares, “ou Ecclesia (como se diz em 
latim) hé nome grego uzão delle os latinos […]. A interpretação deste nome Ecclesia 
em latim hé e se diz convocatio que em nossa lingoagem portugueza quer dizer (quanto 
ao nosso proposito) hum universal chamamento que se faz aaquellas creaturas que de 
disposição natural são capazes de entender que são chamados, e opera que estas são 
as creaturas rationais homens e molheres […]. Chama-se tambem Egreja o 
ajuntamento que se faz dos fieis que acodem a estes chamados”1605. Distingue também 
igreja de sinagoga, à qual confere uma definição pejorativa1606, recorrendo a numerosas 
                                                        
se de um rol das vilas e igrejas do mestrado da Ordem de Cristo, com suas rendas, visitações e 
apresentações (BNP, Fundo Geral, nº 739, fls. 212v-216r). 
1602 TT, OC/CT, liv. 11, fl. [Iv]. 
1603 “vos mando que façais loguo fazer o Livro das Igrejas, Padroados e Direitos Ecclesiasticos da 
Ordem de Nosso Senhor Jesus Christo, com as declaraçoens e da maneira que vos melhor parecer” (TT, 
OC/CT, liv. 11, fl. 1r). 
1604 TT, OC/CT, liv. 11, fl. 1v. 
1605 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 2r-2v e 3v. 
1606 “mais conveniente a animais brutos que a homens que hé sinagoga que quer dizer congregação 
porque congregar se dizem os que não acodem a chamado sem serem induzidos, e convidados a isso por 
outrem com lhes darem de comer e beber, e outras dadivas, e promesas pera sustentação, ou deleitação 
do corpo, ou os constrangerem com prizoes ou açoute ou lhe fazerem outras forças per que mereção tal 
nome que seja comum com os brutos que polos sobreditos modos se ajuntão em manadas e rebanhos” 
(TT, OC/CT, liv. 11, fl. 4r). 
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citações bíblicas1607, dissertando sobre a grandeza da Igreja de Cristo1608, cuja sede está 
em Roma1609, e o motivo pelo qual se chama Papa àquele que exerce a máxima 
autoridade na Igreja1610. 
Esclarece, então, que o livro irá tratar das igrejas da Ordem de Cristo, que são 
pertença da Igreja, e que está dividido em duas partes1611. Na primeira parte, dividida 
                                                        
1607 “escreve o Apostolo Ad hoeb” (TT, OC/CT, liv. 11, fl. 3r); “como se lee nos psalmos 67 e 149” (TT, 
OC/CT, liv. 11, fl. 3v); “como o diz o apostolo insinado polo Spirito Santo e doutrina da Scriptura 
Sagrada no capitulo 1º de sua epistola ad Romanos” (TT, OC/CT, liv. 11, fl. 4r); “no psalmo 21, cercarão 
me muitos caes e touros gordos me rodearão, os caes ladravão dizendo tem demonio, he quebrantador 
da ley blasfema” (TT, OC/CT, liv. 11, fl. 4v); “como se lee no capitulo 17 do Genesis” (TT, OC/CT, liv. 
11, fl. 4v); “elle disse buscais me, não porque vistes signais e milagres e crestes, mas porque comestes 
dos paes e vos fartastes [Jo 6: 26]” (TT, OC/CT, liv. 11, fl. 4v); “como diz o profeta no psalmo 110 
dizendo o começo da sabedoria hé o temor do Senhor” (TT, OC/CT, liv. 11, fl. 5r); “na ley da Scriptura 
se restringio e coartou o nome de igreja a sinagoga polos desmerecimentos daquele povo assi na ley da 
graça se alargou o nome de sua Igreja a se chamar grande” (TT, OC/CT, liv. 11, fl. 5r); “diz o apostolo 
e evangelista S. João em seu Apocalipse” (TT, OC/CT, liv. 11, fl. 6r). 
1608 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 5r-6v. 
1609 Pedro Álvares justifica, com fundamentos religiosos e jurídicos, a escolha de Roma para sede da 
Cristandade: “Desta grande Igreja da qual hé cabeça Christo nosso Deos hé a cadeira episcopal e see 
apostolica de seu vigairo a cidade e Igreja de Roma por dispozição e deputação divina como se mostra 
na distinção 22 polas autoridades da Sagrada Scritura que ahi se trazem e em outras muitas partes do 
direito canonico, e civel, o que foi ante visto e profetizado polo profeta no psalmo 34, já alegado, onde 
o profeta depois que disse: Confitebor tibi in ecclesia magna, diz in populo gravi laudabo te, e não há 
outro povo, nem republica de quantas forão no mundo, a que convenha por excellencia, povo grave, se 
não ao povo romano. Ao qual todos os doutos e graves scriptores historicos e filozofos dão mui grande 
avantagem e louvor sobre todos os outros que no mundo forão, de cujos feitos se escreveo, porque este 
povo romano foi sobre todos observantissimo de todas as virtudes assi cardeaes como moraes sem temor 
de nenhuuma adversidade que por isso lhe podesse sobrevir, como se vio e escreve que aconteceo que 
por executarem justiça castigando e punindo graves crimes e exceços na ilha de Cizilia se lhe levantou 
e naceo aquela grande e perigoza e perlongada guerra primeira que lhe moverão os cartagineses que 
tinhão a esse tempo o poder de toda a Africa” (TT, OC/CT, liv. 11, fls. 6r-6v). Continua com mais 
justificações históricas: “Teve mais este povo romano a ventagem a todolos outros que forão no mundo 
em poder e em riqueza porque nenhum outro teve e manteve em hum mesmo tempo em diversas partes 
do mundo mui alongadas de Roma tantos exercitos e de tantas legiões cada hum, sem nunca lhe faltar o 
necessario, teve tambem a todos e vantagem em grandeza de senhorio, porque nenhuns outros povos, 
reinos, nem monarchias alcançarão nem tiverão tanta parte no mundo como o povo e imperio romano 
que alcançou e pessuhio o mais e melhor de todas as tres partes delle, convem a saber, Europa, Azia e 
Africa, como hé notorio a todo o mundo polas quaes razoes este povo romano por excelencia merece 
este nome de grave que o profeta lhe da” (TT, OC/CT, liv. 11, fl. 7r). E por tais motivos a diocese ou 
paróquia “desta grande Igreja hé a redondeza de toda a terra” (TT, OC/CT, liv. 11, fl. 7r) que Cristo 
deu ao apóstolo Pedro, primeiro bispo desta Igreja. 
1610 “chama Papas, o qual nome segundo huma de suas significações e interpretações quer dizer Pater 
Patrum, Pay dos Pays, porque por seu grande poder todos os outros pays que crião filhos com doutrina 
da fee, e ministração dos santos sacramentos, e exemplo de vida estão debaixo de seu poder como filhos 
sob poder dos pays, e por esta razão o Papa chama a todolos fieis catholicos assi eccleziasticos como 
seculares Filhos, tirando somente os bispos que sucederão em lugar dos apostolos aos quaes foi dado o 
poder imediatamente por Christo como ao mesmo S. Pedro ao qual deixou por cabeça e mestre e 
reformador delles. Mas no officio e dignidade episcopal são iguaes. E portanto o Papa se chama bispo, 
e aos outros bispos seus inferiores chama irmãos. E isto nom veio de invenção de homens, mas do mesmo 
Jezus Christo Deos nosso que assi insinou o primeiro Papa seu vigairo S. Pedro que chamasse aos 
outros apostolos quando disse a S. Pedro: Eu roguei por ti que nom desfaleça tua fee, e tu as vezes te 
volve e confirma teus irmãos [Lc 22: 32]” (TT, OC/CT, liv. 11, fls. 7v-8r). 
1611 “D’outras igrejas e direitos eccleziasticos […] há de ser este nosso tratado o qual será partido em 
duas partes” (TT, OC/CT, liv. 11, fl. 8r). 
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por bispados, irá expor as igrejas e direitos eclesiásticos que a Ordem adquiriu ao 
longos dos tempos, desde os Templários1612. Na segunda incluirá as igrejas e direitos 
eclesiásticos, que a Ordem de Cristo possui em território ultramarino, a que os papas 
Nicolau V e Calisto III concederam de pleno jure1613.  
No preâmbulo faz alguns esclarecimentos “pera melhor se entender a materia, 
e pera tambem escuzar de escrever huma couza muitas vezes”1614, organizando a sua 
exposição por capítulos, tendo em conta a quem podem pertencer as igrejas 
paroquiais1615. Para tal, recorre a inúmeras citações de direito canónico1616, facto que 
abona a cultura jurídica e erudita deste homem. 
O primeiro capítulo é dedicado às igrejas que pertencem de pleno jure às Ordens 
e às obrigações que as Ordens têm para com essas igrejas1617, nomeadamente as igrejas 
                                                        
1612 “na primeira se tratará nas Igrejas e Direitos Eccleziasticos de que o papa Joane 22 que esta Ordem 
instituhio a instancia do christianissimo rey D. Dinis sexto deste reino de Portugal fes doação 
juntamente com o dito rey aa mesma Ordem na bula da instituição della que estavão vagas pola extinção 
da Ordem do Templo cujas forão em este reino de Portugal e d’alguas mais que esta Ordem depois 
acquirio no mesmo reino, e esta primeira parte será devidida por titulos dos bispados em que esta Ordem 
tem igrejas e direitos eccleziasticos, e terá o primeiro lugar como bispado a villa de Thomar por nella 
estar o convento, cabeça da Ordem e ser nullius diocesis conforme a ordem que levei na segunda parte 
do Livro das Escripturas desta Ordem” (TT, OC/CT, liv. 11, fl. 8r). 
1613 “E na 2ª parte [fls. 176v-190v] hirão as igrejas e direitos eccleziasticos de que os papas Niculau 5º 
e Calixto 3º fizerão aquela liberal e larga conceção e doação de todalas igrejas e direitos eccleziasticos 
dellas, pleno jure de todalas ilhas e terras descubertas e ganhadas por aquelle excellente e 
christianissimo princepe o infante Dom Anrique sendo administrador desta Ordem polla navegação e 
conquista que em nome d’el rey seu pay comessou e prosseguio tambem em vida de el rey D. Duarte seu 
irmão e d’el rey D. Afonso o 5º seu sobrinho, a cuja suplicação e instancia e do mesmo infante os 
sobreditos Papas fizerão a dita conceção a esta Ordem não somente nas ilhas, e terras já acquiridas 
polo dito infante, mas tambem em todas as mais que adiante se acquirissem pola mesma navegação e 
conquista pelo dito infante começada, a qual pela bondade divina foi tão prospera e fructuoza na Igreja 
de Deos que por ella são ganhadas do poder de infieis e pagãos, e povoadas de christãos tantas terras, 
reinos e provincias em que se criarão, e acrecerão a Igreja Catholica hum arcebispado e sete bispados, 
como particularmente se vera pollo proceço deste livro” (TT, OC/CT, liv. 11, fls. 8r-8v). 
1614 TT, OC/CT, liv. 11, fl. 9r. 
1615 “E faço principio em declarar de quantas maneiras podem pertencer igrejas parrochiaes a religiões 
e Ordens assi Militares como não Militares […] E porque esta materia he a principal de que se ha de 
tratar irá ordenada por capitulos distinctos pera mais evidente e clara noticia” (TT, OC/CT, liv. 11, fl. 
9r). 
1616 Enuncie-se, a título de exemplo, as citações que remetem para o Corpus Iuris Canonicis “ut in 
capitulo inter coetera de Offi. Ord.” [Liber Sextus, Liv. 1, Tít. 16 in 
http://www.columbia.edu/cu/lweb/digital/collections/cul/texts/ldpd_6029936_002/pages/ldpd_6029936
_002_00000535.html?toggle=image&menu=maximize&top=&left=]; “in clem. dudum de sepul. scilicet 
verum ne parrochiales” [Constitutiones Clementinae, Liv. 3, Tít. 7, cap. 2 in 
http://www.columbia.edu/cu/lweb/digital/collections/cul/texts/ldpd_6029936_002/pages/ldpd_6029936
_002_00000623.html?toggle=image&menu=maximize&top=&left=]; “in capitulo Quod Dei timorem 
de stat. man.” [Liber Extra, Liv. 3, Tit. 35, cap. 5 in 
https://web.archive.org/web/20100710020458/http://digital.library.ucla.edu/canonlaw/librarian?ITEM
PAGE=CJC2_B05&PREV]; “in capitulo Causam quæ de jud.” [Liber Extra, Liv. 2, Tit. 1, cap. 9 in 
http://www.columbia.edu/cu/lweb/digital/collections/cul/texts/ldpd_6029936_002/pages/ldpd_6029936
_002_00000163.html?toggle=image&menu=maximize&top=&left=]. As citações de direito canónico 
foram identificadas pelo Dr. Nuno Castello Branco Bastos. 
1617 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 9r-10v. 
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e direitos eclesiásticos que a Ordem de Cristo tem em Tomar, remetendo para o Tombo 
dos bens, rendas, direitos e escrituras do Convento de Tomar1618, e nomeando as que a 
Ordem tem nas dioceses de Lisboa (igrejas de Santiago de Santarém e de Santa Maria 
do Zêzere); Coimbra (igrejas de Pombal, Redinha e Ega); Lamego (igreja de Santa 
Maria do Pereiro) e África, na cidade de Ceuta (igreja de Santa Maria de África1619). A 
Ordem de Cristo detém ainda, de pleno jure, o mare magnum das ilhas e terras 
descobertas1620. Por fim, enumera as obrigações que a Ordem tem relativamente a estas 
igrejas, organizadas em seis items1621. 
No segundo capítulo1622, infere que as igrejas paroquiais podem pertencer a 
mosteiros e Ordens quanto aos frutos e encargos e quanto à apresentação ou nomeação 
dos seus reitores sem terem mais direitos ou jurisdições, explicitando as obrigações dos 
nomeados1623. 
No terceiro capítulo1624, expõe que há igrejas que apenas podem pertencer aos 
mosteiros e Ordens somente quanto à apresentação dos seus reitores, caso em que os 
mosteiros e as Ordens não têm qualquer outro direito. Como exemplo destas igrejas 
detidas pela Ordem de Cristo, Pedro Álvares cita a igreja de S. Mamede de Mogadouro, 
                                                        
1618 TT, OC/CT, liv. 232. 
1619 Na qual paróquia entrava a vila de Álcacer-Ceguer “E no proprio dia em que el rey Dom Afonço o 
5º tomou a dita villa d’Alcacere que foi do ano de 1458 logo deu e entregou a posse da spiritualidade e 
direitos eccleziasticos della em nome da Ordem ao dito infante Dom Anrrique (que com elle hera na dita 
tomada)” (TT, OC/CT, liv. 11, fls. 9v-10r). 
1620 TT, OC/CT, liv. 11, fl. 10r. 
1621 “Item dar reitores idoneos nas ditas igrejas per via de collação, como os bispos dão e podem dar às 
de suas dioceses que pertencem a sua colação sem serem de eleição ou de prezentação d’outrem […]. 
Item confirmar as eleições daquelas igrejas ou beneficios cuja eleição pertence a capitulos ou colegios 
[…]. Item instituir os reitores a aprezentação daqueles a que o padroado pertence. Item o direito da 
vezitação e correição dos subditos. Item prover que as igrejas ou altares que se ouverem de consagrar 
e assi as promoções dos clerigos a quaesquer ordens se fação polos bispos quando cumprir. E as mais 
das Ordens tem privilegio que posto que as igrejas que lhe pertencem pleno jure esteem em quaesquer 
dioceses possão se quizerem fazer ministrar as ditas consecrações e promoções a ordens por quaesquer 
bispos que quizerem como esta Ordem tem […]. Item dar pregadores aas igrejas e subditos. E este hé 
hum dos principaes, e mais necessarios cargos que incumbem aos bispos, e aos que tem poder e 
jurisdição episcopal” (TT, OC/CT, liv. 11, fls. 10r-10v). 
1622 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 10v-12r. 
1623 “Pera perfeito entendimento destes dois capitulos cumpre præsupporem se alguas couzas de direito. 
A primeira que aos religiozos nom he permitido regerem igrejas curadas senão concorrendo estas 
couzas, convem a saber, licença de seu prelado e sciencia pera pregar, e honestidade, e probidade de 
vida pera exemplo e edificação dos parrochi[a]nos […]. A segunda he que as reitorias de igrejas e 
outros beneficios ecclesiasticos hão de ser perpetuos nas pessoas que dellas forem providas, tanto que 
posto que as reitorias de beneficios curados nom sejão dadas em titulos se não em serventia como a 
vigairos dos que as tem em titulo, que por si as não podem servir, estes vigairos hão de ser perpetuos 
[…]. A terceira hé que daquellas igrejas que costumarão ser regidas por religiozos nom podem os bispos 
prover clerigos seculares” (TT, OC/CT, liv. 11, fls. 11v-12r). 
1624 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 12r-12v. 
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da arquidiocese de Braga, a de Santa Maria Madalena de Alvaiázere, da diocese de 
Coimbra e a de Penha Garcia, da diocese da Guarda.  
No capítulo quarto1625, esclarece que também há igrejas que podem pertencer a 
mosteiros e Ordens quanto ao título de reitoria e frutos pertencentes ao reitor1626. 
O cronista explicita, então, os direitos eclesiásticos que a Ordem de Cristo tem 
na vila de Tomar, que remontam já à Ordem do Templo, organizando a sua exposição 
em três capítulos. No primeiro1627, clarifica as razões por que, nalgumas escrituras, a 
vila de Tomar é anexa à diocese de Lisboa e noutras é considerada nullius diocesis, 
começando por esclarecer o conceito de diocese1628, até concluir por que se deve 
atribuir a designação de nullius diocesis à vila de Tomar1629. No segundo1630, justifica 
por que motivos as igrejas de Tomar, Ceras e Pias estão isentas de qualquer jurisdição 
ordinária e sujeitas apenas à Santa Sé, sendo que o bispo destas igrejas é o pontífice1631. 
No terceiro capítulo1632, conclui que na terra de Tomar e Ceras só há uma igreja 
paroquial que é a igreja de Santa Maria dos Olivais e que o seu vigário é instituído pelo 
prior e por apresentação do Mestre e convento de Tomar. Explica o conceito de 
pároco1633 e o de paróquia1634, para justificar a existência de uma única igreja paroquial 
                                                        
1625 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 12v-13r. 
1626 “as quaes igrejas se servem por capelas removiveis ad nutum, e estas igrejas não vagão por morte 
nem amoção dos capelães que as servem, porque o verdadeiro reitor que he o suprior e convento do 
moesteiro, ou religião cujas são as igrejas vive sempre, e assi nunca vagão” (TT, OC/CT, liv. 11, fl. 
12v). 
1627 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 14r-15v. 
1628 “nome grego que em latim se diz administratio, e em portugues administração, chama se dioceze 
nom somente o acto e exercicio do poder e jurisdição do prezidente diocezano, mas tambem a comarca 
ou provincia limitada em que o prezidente diocezano exercita seu poder e jurisdição” (TT, OC/CT, liv. 
11, fls. 14r-14v). Pedro Álvares, no seu Tombo da Mesa Mestral, já dissertara sobre a palavra diocese 
(TT, OC/CT, liv. 2, fl. 86r). 
1629 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 15r-15v. Também no Livro das Escrituras da Ordem de Cristo, o cronista já 
elaborara uma exposição sobre a questão da nullius diocesis de Tomar (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 
2r). 
1630 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 15v-16r. 
1631 “E tudo aquilo que se nom pode fazer nas igrejas dos bispados sem licença dos mesmos bispos 
diocezanos nom se pode fazer nestas desta terra sem special licença do Papa” (TT, OC/CT, liv. 11, fl. 
16r). 
1632 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 16r-19v.  
1633 Pedro Álvares demonstra uma vez mais os seus conhecimentos de grego, neste caso através da 
etimologia da palavra pároco que “quer dizer prezidente e autorizante de vodas e matrimonios nome mui 
conveniente a reitores de igrejas parrochiaes porque como o matrimonio hé o mais antigo sacramento 
de todos os sete da Igreja cujo principal efeito hé a geração humana do matrimonio hé mui conveniente 
cousa que tome nome o ministro delles como de tronco e rais de que procedeo a cauza de todos” (TT, 
OC/CT, liv. 11, fl. 16v). O cronista já havia demonstrado estes conhecimentos no Tombo da Mesa 
Mestral (TT, OC/CT, liv. 2, fls. 89r-89v). 
1634 “De parrochus se deriva parrochia que he a limitação ambito e termo em que se include a 
administração de cada hum reitor da igreja parrochial a que chamamos por outro nome vulgar em 
Espanha freguezia e aos parrochianos freguezes della […]. Os quaes nomes tem nacimento, e dirivação 
de hum verbo latino frequento, e do seu passivo frequentor, e em latim se podem chamar os freguezes 
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em Tomar, transcrevendo para o efeito um capítulo da ordenação de 13261635. Recorda 
ainda que cabia ao pontífice deputar o vigário, ou pároco, de Tomar, mas que esta 
determinação tinha sido alterada pela bula “Magne devotionis sinceritas”1636, de 
novembro de 1389, do papa Bonifácio IX, a pedido de D. Lopo Dias de Sousa, Mestre 
da Ordem de Cristo, a partir da qual o Mestre e convento apresentariam um freire 
clérigo da Ordem ao prior que o instituiria vigário da dita igreja1637. O autor discorre, 
então, sobre as obrigações do vigário de Tomar, transcrevendo alguns capítulos da 
visitação da igreja de Santa Maria dos Olivais1638, ordenada após o capítulo geral de 
1503, e os argumentos do prior Pero Vaz para não consertar a igreja e seus 
ornamentos1639, os quais Diogo do Rego, visitador dessa igreja, em 1510, aceitou por 
constituírem demasiados encargos para o vigário. Em conformidade, foi sentenciado 
que ao rei, e governador da Ordem, pertencia o conserto da igreja e ao vigário o dos 
ornamentos1640. Esta situação manter-se-ia até 1530, aquando da reforma de Frei 
António de Lisboa, que determinou que houvesse na igreja de Santa Maria dos Olivais 
                                                        
frequentes do activo frequento, e a freguezia frequentia porque por corrupção da lingoa vulgarmente 
parece que por frequentes dizemos freguezes, e por frequentia freguezia. Frequento quer dizer hir muitas 
vezes a hum lugar ou hir com muitos em companhia juntamente, frequentia que se diriva do passivo hé 
o lugar que hé frequentado a que muitas vezes se vai como são as igrejas parrochiaes frequentadas por 
cauza dos officios divinos, santos sacramentos e orações.” (TT, OC/CT, liv. 11, fls. 16v-17r). O cronista 
também já havido refletido sobre estas definições no Tombo da Mesa Mestral (TT, OC/CT, liv. 2, fls. 
89r-89v). 
1635 “Item ordenamos e stabelecemos que no spiritual de Thomar aja hum freire clerigo que seja vigairo 
e aja mil e quinhentos e setenta livras pera manter se e os outros capelaes e clerigos e thezoureiros que 
forem mester pera servir, e procurar as ditas igrejas no spiritual, e pera os ornamentos dellas” (TT, 
OC/CT, liv. 11, fl. 17v). 
1636 Transcrita, entre outros, no Livro das Escrituras (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 18r; publ. 
Monumenta Henricina, vol. I, doc. 114, pp. 265-267). 
1637 Pedro Álvares faz questão de transcrever um excerto da referida bula, em português: “por estas 
palavras tiradas de verbo ad verbum em lingoagem da dita bulla. Nos a estas suplicações inclinados 
por autoridade apostolica pollo teor das prezentes stabelecemos e ordenamos que o prior conventual da 
caza da dita Ordem o qual seja presbitero e professor da dita Ordem instituia em vigairo desta igreja 
aquelle presbitero professor da mesma Ordem que os sobreditos Mestre e convento lhe aprezentarem se 
per elle pera isso for achado idoneo sobre o que encarregamos sua consciencia, e lhe cometa polla 
mesma autoridade a cura e regimento, e officio e exercicio da dita igreja parrochial e suas capellas em 
todas as couzas que os vigairos da dita igreja pollo tempo costumarão fazer e exercitar” (TT, OC/CT, 
liv. 11, fl. 18v). 
1638 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 19v-20v. 
1639 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 21r-21v. Estes mesmos argumentos de Pero Vaz Gavião (também bispo da 
Guarda) foram copiados dos apontamentos que registara na margem de algumas folhas do livro da 
vigararia de Tomar (TT, OC/CT, liv. 52, fls. 62r-63v) e que transcrevemos no capítulo relativo aos livros 
de notas. 
1640 “Pras a el rei nosso senhor que a fabrica da igreja matris e principal de Thomar pertença a Sua 
Alteza e assi aos Mestres e governadores que ao diante forem, e os ornamentos pertenção aos vigairos 
pelo que de parte do dito senhor eu Frei Diogo do Rego com quem o dito senhor isto despachou mando 
a vos Frei Francisco escrivão que com esta addição e despacho çarres a vezitação da vigairia que se 
ora este anno prezente por mim por mandado do dito senhor fes. E bem assi a publiqueis ao ouvidor do 
dito vigairo.” (TT, OC/CT, liv. 11, fl. 22r). 
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um vigário e oito raçoeiros (mais tarde, acrescentaria três) e um tesoureiro1641. Esta 
igreja tinha duas capelas antigas, a de Frei Estevão Peres Espinel1642 e a de D. Martim 
Gil1643, cujos instituidores doaram à Ordem bens que gerariam rendas usadas para 
sustentar os encargos delas. Ao prior do convento de Tomar pertencia não apenas a 
instituição do vigário de Santa Maria dos Olivais, mas também a jurisdição episcopal 
das ilhas e terras descobertas e a descobrir, como se depreende da carta de instituição 
de D. Diogo Pinheiro, último vigário de Tomar1644, antes da reforma de Frei António 
de Lisboa. 
Depois desta longa exposição, Pedro Álvares faz registar os títulos relativos às 
igrejas, padroados e direitos eclesiásticos da Ordem de Cristo nos diferentes 
arcebispados e bispados do reino. 
Na diocese de Lisboa, a Ordem de Cristo tem três igrejas de pleno jure, duas 
delas paroquiais (a igreja de Santiago de Santarém1645 e a igreja de Santa Maria do 
Zêzere1646) e ainda a igreja de Nossa Senhora da Conceição, na freguesia de Santa Maria 
Madalena1647. Tem também a igreja de Nossa Senhora do Restelo, edificada e dotada 
pelo infante D. Henrique1648, elevada a sumptuoso mosteiro dos Jerónimos por D. 
Manuel. Perto do termo de Santarém, tem a Ordem de Cristo duas igrejas de pleno jure, 
isto é Santa Maria do Pinheiro e Santa Maria de Casével, esclarecendo os seus limites 
e fixando os rendimentos1649. Ainda nesta diocese de Lisboa, a Ordem de Cristo usufrui 
                                                        
1641 TT, OC/CT, liv. 11, fl. 22v. 
1642 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 23v-24v. 
1643 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 24v-25r. 
1644 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 25v-27r. 
1645 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 28v-34v. 
1646 TT, OC/CT, liv. 11, fl. 35r. 
1647 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 35r-35v. Igreja edificada na sinagoga, após a expulsão dos judeus do reino. 
A 27 de maio de 1502, D. Manuel criou a igreja de Nossa Senhora da Conceição, na sinagoga de Lisboa, 
dotando-a de cinquenta mil reais e vinte galinhas, por escambo da ermida de Santa Maria de Belém, que 
o rei entregara à Ordem de S. Jerónimo (SANTOS, 1996: 290-295). 
1648 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 36r-36v. A escritura de doação e dotação de rendas, de setembro de 1460, 
está transcrita neste Livro das Igrejas (TT, OC/CT, liv. 11, fls. 36v-38r; publ. Monumenta Henricina, 
vol. XIII, doc. 189, pp. 338-341); bem como o diploma “Inter cetera que ex”, pelo qual o papa Pio II a 
elevara a igreja paroquial, concedendo-lhe as respetivas insígnias (TT, OC/CT, liv. 11, fls. 38r-40v; publ. 
Monumenta Henricina, vol. XIII, doc. 153, pp. 248-250). 
1649 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 41v-42r e fls. 42r-43v. Transcreve também o acordo feito entre o bispo de 
Lisboa e a Ordem do Templo (1268.05) sobre os direitos episcopais e os da Ordem em ambas as igrejas 
de Pinheiro e Casével (TT, OC/CT, liv. 11, fls. 44r-46r). Este documento está escrito em português, mas 
a versão em latim foi transcrita para o Livro das Escrituras (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 56r-56v). 
Pedro Álvares avalia este acordo e assinala as alterações que no seu tempo se efetuaram (TT, OC/CT, 
liv. 11, fls. 46r-48r). 
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também de direitos eclesiásticos1650: no paúl de Boquilobo1651, junto da Golegã, termo 
de Santarém, e nas herdades da Charneca tem a metade dos dízimos; tem os dízimos 
dos fregueses da comenda de Casével1652; e os dízimos da lezíria dos Freires, também 
no termo de Santarém. Além destas igrejas e direitos eclesiásticos, tem a Ordem nesta 
diocese de Lisboa as rendas e direitos das igrejas que o papa Leão X, a pedido de D. 
Manuel, aplicou à instituição, para se criarem novas comendas1653. 
Na diocese de Coimbra, a Ordem de Cristo tinha de pleno jure as igrejas de 
Pombal, Redinha e Ega1654, cujas bulas de isenção foram concedidas pelos papas 
Urbano III1655, Celestino III1656 e Honório III1657. Porém, mais tarde, a Ordem de Cristo 
já não possuía direitos nestas três igrejas e Pedro Álvares enuncia os motivos1658. 
Especifica as igrejas de Pombal, S. Martinho, S. Pedro e Santa Maria, com seus limites, 
                                                        
1650 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 48r-51r. Pedro Álvares explica como a Ordem de Cristo obteve todos estes 
direitos eclesiásticos. 
1651 Acordo celebrado a 25 de agosto de 1440 (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 56v-59v; publ. 
Monumenta Henricina, vol. VII, doc. 102, pp. 158-162). 
1652 Sentença de 1 de agosto de 1440 (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 59r-59v, publ. Monumenta 
Henricina, vol. VII, doc. 95, pp. 148-150). 
1653 Concedidas por três vezes, primeiro em 1514 (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 41v-44v; publ. 
Gavetas (As), vol. II, pp. 449-459); dois anos depois (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 65v-66v; publ. 
Gavetas (As), vol. II, pp. 423-425); e pela terceira vez, em 1517 (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 69r-
70v e 71v-73r; publ. Corpo Diplomatico Portuguez, vol. 1, pp. 451-455). Pedro Álvares descreve aqui 
também no Livro das Igrejas este processo, redigindo uma listagem dessas mesmas igrejas (TT, OC/CT, 
liv. 11, fls. 51r-53r). 
1654 Veja-se sobre este tema VELOSO, 1988: 443-455. 
1655 O papa Urbano III, pela bula “Intelleximus ex autentico”, dirigida ao Mestre D. Gualdim, e freires 
da Ordem do Templo, isenta a Ordem da jurisdição episcopal das igrejas de Pombal, Redinha e Ega, 
tornando-as sujeitas à Santa Sé (TT, OC/CT, liv. 11, fls. 54v-55r; TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 
130v-131r). O mesmo pontífice promulga a bula “Quanto maiora pro defensione”, pela qual concede à 
Ordem do Templo o direito de edificar igrejas nos lugares conquistados aos mouros, as quais apenas 
ficam na dependência da Santa Sé (TT, OC/CT, liv. 235, 4ª parte, fl. 26v; publ. Monumenta Henricina, 
vol. I, doc. 11, pp. 25-26). 
1656 O papa Celestino III, pela bula “Iustis petentium desideriis”, dirigida à Ordem do Templo, isenta de 
jurisdição episcopal as igrejas de Pombal, Redinha e Ega (TT, OC/CT, liv. 11, fls. 54r-54v; TT, OC/CT, 
liv. 234, 2ª parte, fl. 130v; publ. Monumenta Henricina, vol. I, doc. 15, pp. 31-32). 
1657 O papa Honório III, pela bula “Iustis petentium desideriis”, dirigida ao Mestre e freires da Ordem do 
Templo, concede isenção episcopal e sujeição à Santa Sé das igrejas de Pombal, Redinha e Ega (TT, 
OC/CT, liv. 11, fls. 53v-54r; TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 130r-130v; publ. Monumenta Henricina, 
vol. I, doc. 23, pp. 43-44). 
1658 Para justificar tal situação recorre ao contrato entre D. Pedro, bispo de Coimbra, e D. Fernando Dias, 
Mestre da Ordem do Templo em Portugal, de abril de 1206, estabelecido com o apoio do rei, e conduzido 
por árbitros delegados, sobre as colheitas nas freguesias de Pombal, Redinha e Ega. Os Templários 
ficavam obrigados a entregar ao bispo 50 áureos anualmente, e a recebê-lo em visitação a essas vilas, 
uma vez por ano. Em contrapartida, apresentam os clérigos nessas igrejas (TT, OC/CT, liv. 11, fls. 56r-
57r; publ. GOMES, 1999: 68-69; sobre este assunto veja-se MARQUES, 1987: 349-366; e VELOSO, 
1988: 443-455). O cronista acrescenta também um documento de D. Manuel, de setembro de 1498, pelo 
qual confirma a nomeação pelo Mestre da Ordem de Cristo de um capelão curado na igreja de S. Martinho 
de Pombal, sem ser necessário confirmação do bispo de Coimbra (TT, OC/CT, liv. 11, fls. 57v-58r). 
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explicando os direitos que a Ordem aí tem1659. Neste bispado de Coimbra, as igrejas 
que não pertencem à Ordem de pleno jure, e seus padroados, são as de Soure1660 (Santa 
Maria e Santiago), explicando por que motivo a Ordem tem a prelatura da igreja de 
Soure, transcrevendo e assinalando acordos entre o cabido de Coimbra e Ordem do 
Templo e a Ordem de Cristo sobre estas igrejas de Soure1661. A ermida de S. Gabriel, 
na granja do Ulmeiro, termo de Montemor-o-Velho, foi edificada pelo infante D. 
Henrique e criada como igreja curada, em 1560, por D. João Soares, bispo de Coimbra, 
com capelão residente1662. O mesmo bispo de Coimbra, D. João Soares, eleva a capela 
a ermida de S. Gião, em Soure, atribuindo-lhe insígnias e ornamentos1663. Os dízimos, 
primícias e rendas das ofertas das igrejas de Soure, do seu termo e de toda a freguesia 
pertencem à Ordem de Cristo, enquanto o cabido da Sé de Coimbra recebe a terça dos 
dízimos1664. Pedro Álvares não encontrou escritura que justificasse a posse da igreja de 
Santo Estevão de Pussos, transcrevendo, em contrapartida, dois documentos que 
comprovam a sua associação à Ordem de Cristo1665, especificando como se procede ao 
pagamento dos dízimas e primícias da dita igreja. Também para a igreja de Nossa 
Senhora da vila de Maçãs de Caminho, que pertence à comenda de Pussos, Pedro 
Álvares não encontrou documento que comprovasse a sua posse pela Ordem. No 
entanto, encontrou no cartório a doação feita por D. Sancho I a Martim Fernandes e sua 
mulher, D. Estevainha, da albergaria de Maçãs de Caminho1666, e que, por seus 
descendentes, terá sido integrada na Ordem. O autor explica como se procedia ao 
                                                        
1659 Transcreve um documento de D. Afonso IV, de fevereiro de 1336, pelo qual o rei confirma uma carta 
de compromisso feita entre D. Paio Gomes, Mestre da Ordem do Templo, e Pedro Peres e Domingos 
Mendes, procuradores do concelho de Pombal, acerca dos direitos eclesiásticos da igreja de S. Martinho 
de Pombal, de novembro de 1252 (TT, OC/CT, liv. 11, fls. 59r-61r; publ. COSTA, Historia da Militar 
Ordem de Christo, doc. 62, p. 276). 
1660 Em maio de 1223, D. Sancho II doa a D. Pedro Alvito, Mestre da Ordem do Templo o padroado da 
igreja de Soure (TT, OC/CT, liv. 11, fls. 65r-66r; TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 123v; publ. 
Chancelaria de D. Sancho II, p. 163); e em janeiro de 1245, doa a D. Martim Martins, Mestre da Ordem 
do Templo, o padroado da igreja de Santa Maria de Soure (TT, OC/CT, liv. 11, fl. 66r; TT, OC/CT, liv. 
234, 2ª parte, fl. 123v; publ. Chancelaria de D. Sancho II, nº 83, pp. 351-352). 
1661 Pedro Álvares transcreve doze documentos relativos a esta questão das igrejas de Soure (TT, OC/CT, 
liv. 11, fls. 67v-79v). 
1662 Documento de junho de 1560 (TT, OC/CT, liv. 11, fls. 80v-82v). 
1663 Documento de maio de 1560 (TT, OC/CT, liv. 11, fls. 83r-85r). 
1664 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 86r-87r. 
1665 Um de maio de 1269 e outro de abril de 1291 (TT, OC/CT, liv. 11, fls. 88r-89v). 
1666 Documento de setembro de 1208, que não transcreve, mas que se encontra registado no Livro das 
Escrituras (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 146v-147; publ. Documentos de D. Sancho I, vol. I, nº 
239, pp. 351-353). A 14 de março de 1427, o infante D. Henrique, em carta dirigida a Vasco Fernandes, 
vedor da sua fazenda, e a Lourenço Vasques, seu almoxarife em Tomar, concede a Martim de Góis, 
comendador de Pussos, como tença vitalícia, as rendas e direitos que havia o infante ou a Ordem de 
Cristo em Maçãs de Caminho, como as tivera Aparício Vasques, mestre da sua capela (publ. Monumenta 
Henricina, vol. III, doc. 76, pp. 155-156). 
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pagamento dos dízimos e outras obrigações nesta igreja de Maçãs de Caminho1667. Em 
Dornes, a Ordem de Cristo tem a igreja, o padroado da mesma e dois terços dos dízimos 
e primícias que pertencem ao seu reitor. Também para esta igreja, o cronista não 
encontrou escritura que confirmasse a posse pela Ordem. Identificou apenas a doação 
outorgada por D. Sancho I a D. Pedro Afonso, filho ilegítimo de D. Afonso Henriques, 
do reguengo de Monsalude, mais tarde chamado de Dornes1668, igreja já nomeada na 
doação de bens que D. Dinis e o papa João XXII fizeram à Ordem de Cristo, em 
13191669, e na quarta ordenação da Ordem de Cristo, de 13261670, e que Pedro Álvares 
descreve com os seus limites e confrontações, clarificando também o pagamento dos 
dízimos1671. 
No bispado de Coimbra, a Ordem detém o padroado das igrejas de Alvaiázere e 
Ferreira, através de um escambo feito com o rei D. Dinis1672, e tem a comenda de Santa 
Olaia, sem a igreja respetiva, no termo de Seia, cujos limites esclarece1673. Por fim, 
elabora uma listagem com as igrejas do padroado, cujos frutos e rendas foram aplicados 
à criação das comendas novas1674. 
A vila de Idanha-a-Velha, no bispado da Guarda, foi doada a D. Gualdim Pais, 
Mestre da Ordem do Templo, por D. Afonso Henriques1675, em 1165, porém 
desconhece-se o documento que prova a posse da igreja e direitos eclesiásticos pela 
                                                        
1667 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 91v-92r. 
1668 Não transcreve o documento, mas encontra-se copiado no Livro das Escrituras (TT, OC/CT, liv. 234, 
2ª parte, fl. 139v; publ. Documentos de D. Sancho I, vol. I, nº 134, pp. 205-206). 
1669 TT, OC/CT, liv. 11, fl. 92r. 
1670 “E por essa razão se guardou a carta da dita doacção no cartorio della, onde se achou. A qual esta 
em posse della de tanto tempo que não ha memoria em contrario, porque veio ja polla doação que a esta 
Ordem fizerão el rey D. Dinis e o papa Johanne 22, instituidor della com as mais villas e lugares, bens 
e igrejas que forão da Ordem do Templo, e na constituição de D. João Lourenço 2 Mestre que foi desta 
Ordem de Nosso Senhor Jezus Christo per que deu assento a Ordem” (TT, OC/CT, liv. 11, fls. 92r-92v). 
1671 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 92v-94r. 
1672 Documento de agosto de 1306, pelo qual D. Dinis faz escambo com D. Vasco Fernandes, Mestre da 
Ordem do Templo, pelo qual a Ordem entrega ao rei a lezíria dos Freires, em Santarém, o direito de 
portagem da cidade de Coimbra e o padroado da igreja de Santiago de Trancoso, e o rei dá à Ordem Vila 
de Rei, a vila de Ferreira e o padroado da igreja de Alvaiázere (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 106r-
107r; publ. Livro das Lezírias d’el rei Dom Dinis, pp. 162-165). Outro documento, que não foi copiado 
por Pedro Álvares, regista este escambo: a escritura de 16 de agosto de 1306, pela qual Estevão Eanes, 
público tabelião de Tomar, faz ler uma carta de D. Dinis, de 9 de agosto de 1306, pela qual o rei dá posse 
a D. Lourenço Martins, Mestre da Ordem do Templo, de Vila de Rei e Ferreira, bem como do padroado 
da igreja da mesma vila, em virtude de um escambo feito com o monarca (publ. Livro das Lezírias d’el 
rei Dom Dinis, p. 166). 
1673 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 94r-95r. 
1674 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 95r-97r. 
1675 Documento de novembro de 1165, pelo qual D. Afonso Henriques doa a D. Gualdim Pais, Mestre da 
Ordem do Templo, a terra de Idanha e Monsanto, limitada pelos rios Elga, Tejo e Zêzere, com a condição 
de esta milícia servir o monarca e o seu filho (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 82v-83r, publ. 
Documentos Medievais Portugueses. Documentos Régios, vol. I, tomo I, nº 288, p. 370). Doação 
confirmada pelos reis subsequentes. 
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Ordem. Apenas se conhece uma composição feita entre D. Paio Gomes, Mestre da 
Ordem do Templo, e D. Rodrigo Fernandes, bispo da Guarda, sobre os direitos 
eclesiásticos de Idanha-a-Nova, de Idanha-a-Velha, e de outras vilas e lugares do dito 
bispado1676. Pedro Álvares transcreve uma parte do tombo de visitação da igreja de 
Idanha-a-Velha1677, pelo qual se prova que a igreja que aí detinha era a sé1678, bem como 
as obrigações do comendador1679. Em Idanha-a-Velha, a Ordem de Cristo tinha também 
a igreja de Nossa Senhora do Marmeleiro1680, no termo da cidade da Guarda, a igreja 
de Salvaterra1681, e a de Segura1682, especificando, para cada uma, direitos, obrigações 
e dízimos, recorrendo aos tombos resultantes das visitações dessas igrejas. 
Mais uma vez, Pedro Álvares desconhece o documento pelo qual se comprova a 
posse pela Ordem de Cristo das igrejas de Castelo Branco e seu termo. Todavia, recorre, 
novamente, a um acordo feito entre o bispo da Guarda e a Ordem do Templo sobre os 
direitos eclesiásticos nessas igrejas1683. Na vila de Castelo Branco a Ordem exerce 
direitos nas igrejas de Nossa Senhora e de S. Miguel1684, e no termo tem direitos nas 
ermidas seguintes: Santa Maria de Mercoles, Santo André, S. Bartolomeu, S. Gregório, 
S. Gião, S. Martinho, S. Sebastião, S. Lourenço, S. Pedro do Salgueiro1685, e ainda 
direitos no espiritual da vila1686. No termo da vila de Castelo Branco, a Ordem tem a 
                                                        
1676 Documento de abril de 1250 (TT, OC/CT, liv. 11, fls. 99v-101v; TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 
84v-85r). 
1677 Tombo feito na sequência da determinação do capítulo geral de 1503 e decorrente do caderno das 
visitações ordenado pelo ainda duque D. Manuel, enquanto governador da Ordem de Cristo, em 1489: 
“No caderno das vezitações que fizerão Frei Anrrique de Almeida, commendador de Cazevel, e alcaide 
moor da villa de Niza, e Frei Nuno Gonsalves clerigo de missa, vezitadores da Ordem deputados pollo 
duque Dom Manoel, governador della, no anno de 1489 na vizitação desta igreja” (TT, OC/CT, liv. 11, 
fl. 102r). 
1678 “O que acerca da igreja cathedral da cidade de Idanha a Velha e das mais que na dita cidade se 
fizessem, se dispoem na dita composição onde dis que a Ordem fizesse na dita cidade outra igreja e a 
provesse de servidores. E o cabido episcopo ficasse com a see antiga, nom ouve efeito, porque se mudou 
a see cathedral desta cidade pera a da Guarda” (TT, OC/CT, liv. 11, fl. 101v). 
1679 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 102r-102v. 
1680 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 102v-103r. 
1681 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 103r-104r. 
1682 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 104v-105v. 
1683 Documento de 1242, pelo qual D. Vicente, bispo da Guarda, faz uma composição com a Ordem do 
Templo sobre os direitos eclesiásticos em Castelo Branco, Rodão e seus termos (TT, OC/CT, liv. 11, fls. 
106r-107v; TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 88r-88v). 
1684 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 108r-108v. Descreve os benefícios das igrejas de Santa Maria (TT, OC/CT, 
liv. 11, fls. 112v-115r) e de S. Miguel (TT, OC/CT, liv. 11, fls. 115r-119v). 
1685 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 109r-109v. 
1686 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 109v-112v. 
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igreja de Alcains1687, a de Nossa Senhora dos Altos Céus da Lousa1688, a de S. Pedro 
dos Escalos de Cima1689, a de S. Silvestre dos Escalos de Baixo1690, a de Santa 
Margarida da Mata1691, a de Santo António de Cafede1692, a de Nossa Senhora da Ajuda, 
em Monforte1693, a de S. Martinho da Lardosa1694, a de S. Lourenço da Coelheira (anexa 
à comenda da Lardosa)1695, a igreja paroquial de Nossa Senhora da Graça de Castelo 
Novo1696, a de Nossa Senhora do Incenso das Zebras1697, a de Santo Estevão da 
Póvoa1698, e a de Santo Estevão de Alpedrinha, no termo de Castelo Novo1699. Por sua 
vez, no termo da Covilhã tem três igrejas1700, a de Santa Maria da Silva de Castelejo, a 
de S. Pedro de Casegas e a de Santa Ana de Silvares. Na vila de Longroiva1701, a Ordem 
tem a igreja de Nossa Senhora do Torrão, na vila de Meda1702 tem a igreja de S. Bento 
e na vila da Muxagata1703 a igreja de Santa Maria Madalena. Termina com nova lista 
das igrejas que, da diocese da Guarda, foram apropriadas para comendas1704. 
No bispado de Viseu, tem a Ordem de Cristo a igreja de S. Miguel de Pinheiro 
de Ázere1705, listando-se também as igrejas apropriadas para comendas1706. Na 
arquidiocese de Braga, que inclui o bispado de Miranda, detém a Ordem as igrejas de 
Mogadouro, com suas anexas1707: a de S. Mamede de Mogadouro e a de S. João Batista 
de Penas Róias; a igreja de Nossa Senhora de Castelo Branco (no termo de 
                                                        
1687 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 119v-122r. Na ordenação de 1323, Alcains surge designada como comenda 
“outro haja a comenda d’Alcanizes [sic] con sas perteenças” (TT, OC/CT, Documentos Particulares, 
mç. 2, nº 5; publ. LENCART, 2016: 131). A 31 de outubro de 1354, D. Afonso IV promulga sentença a 
favor da Ordem de Cristo e contra Álvaro Vasques, escudeiro, pela qual a Ordem toma posse da aldeia 
de Alcains, no espiritual e temporal (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 90r-91v). Em 1536, esta 
localidade consta do itinerário de visitação das igrejas da Ordem de Cristo, feito por Frei António de 
Lisboa (TT, OC/CT, liv. 268, fls. 58r-58v). 
1688 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 122v-125r. 
1689 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 125r-126v. 
1690 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 126v-127r. 
1691 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 127r-127v. 
1692 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 127v-128r. 
1693 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 128r-129r. 
1694 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 129r-133r. 
1695 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 133r-133v. 
1696 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 134r-134v. 
1697 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 135r-135v. 
1698 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 136r-136v. 
1699 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 136v-138r. 
1700 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 138v-141v. 
1701 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 142r-147r. 
1702 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 147r-148r. 
1703 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 148r-149r. 
1704 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 149r-150r. 
1705 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 150r-151r. 
1706 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 151r-152r. 
1707 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 152r-159r. 
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Mogadouro)1708, a de S. Pedro da Bemposta1709 e a de S. Martinho do Peso1710. Em 
Braga, detém ainda igreja de S. João de Rio Frio, na comenda com o mesmo nome1711. 
No final, acrescenta nova listagem de igrejas apropriadas nesta diocese para a criação 
de novas comendas1712.  
Na diocese do Porto, a Ordem de Cristo tem a igreja paroquial de Santiago de 
Fonte Arcada, no julgado de Pena de Sousa1713, registando também as igrejas 
apropriadas nesta diocese para a criação de comendas1714.  
Na diocese do arcebispado de Évora1715 a Ordem possui apenas a igreja de Nossa 
Senhora de Arez, listando também as igrejas apropriadas para comendas. No bispado 
de Silves1716, que “he todo o reino do Algarve em o qual estaa o castelo e villa de 
Castro Marim”, Pedro Álvares começa por referir que o papa João XXII, quando 
instituiu a Ordem de Cristo, em Castro Marim, também teria dado a igreja paroquial de 
Santa Maria à Ordem. Porém, nas suas próprias palavras “Esta doação desta igreja 
nunca ouve effeito […]. E tenho muito certo que não foi por falta de prudencia, 
diligencia e circunspeição do christianissimo e dino de perpetua memoria rei Dom 
Dinis […]. E parece que por ser notorio que ao tempo que o dito Papa instituidor fes 
doacção da dita igreja de Castro Marim aa Ordem, era ja da Ordem Militar de 
Santiago da Espada”1717. E é perentório ao afirmar “neste bispado não tem a Ordem 
igreja alguma, nem direito eccleziastico”, tem apenas a espiritualidade da vila que o 
infante D. Henrique edificou, que se chamava Terçanabal, e a que deu o nome de Vila 
do Infante. Aqui, o infante erigiu duas igrejas, a de Nossa Senhora e a de Santa 
Catarina1718. 
Na segunda parte do Livro das Igrejas1719, o autor congrega as igrejas e direitos 
eclesiásticos que a Ordem de Cristo tem no Ultramar, adquiridos desde as navegações 
e conquistas comandadas pelo infante D. Henrique, e realizadas “aa custa e despeza 
dos bens e rendas desta Ordem, cujo administrador ja hera, e das mais rendas que 
                                                        
1708 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 159r-160v. 
1709 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 161r-163r. 
1710 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 163r-163v. 
1711 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 166r-167v. 
1712 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 167v-169r. 
1713 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 169v-172r. 
1714 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 172r-172v. 
1715 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 172v-174v. 
1716 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 174v-176r. 
1717 TT, OC/CT, liv. 11, fl. 175v. 
1718 TT, OC/CT, liv. 11, fl. 176r. 
1719 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 176v-190v. 
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tinha do reino”1720. Uma vez mais, Pedro Álvares glorifica a atuação da Ordem de 
Cristo, não só como a instituição que mais acumulou riquezas, mas também aquela que 
mais infiéis teria convertido à fé cristã, dilatando ainda os limites do mundo 
conhecido1721. Também o espiritual de todas as terras ultramarinas pertence a esta 
Ordem por concessão pontifícia, transcrevendo os diplomas que a essas prerrogativas 
dizem respeito. Nesta parte inclui também a documentação relativa à criação das 
dioceses insulares1722 e ultramarinas, a saber, Goa, Malaca, Cochim, Funchal, Angra, 
Cabo Verde, S. Tomé e Salvador, esta última no Brasil. 
 Esta cópia do Livro das Igrejas da Ordem de Cristo termina com um lacónico 
“Deo gratias”1723. Porém, como não tivemos hipótese de confrontar com o original 
depositado na Torre do Tombo, que se encontra em mau estado, não sabemos se o 
cronista teria acrescentado qualquer outra informação ao seu livro. 
 
5.4.3. Livro dos Sumários das Escrituras da Ordem de Cristo 
 O espírito metódico e organizado de Pedro Álvares Seco está refletido, uma vez 
mais, nesta sua obra1724, que se assume como um índice do Livro das Escrituras da 
Ordem de Cristo. 
O Livro dos Sumários das Escrituras da Ordem de Cristo1725 é uma compilação 
dos sumários do Livro das Escrituras, cujo objetivo era permitir aceder de forma mais 
célere aos diplomas da Ordem copiados neste Livro. É um códice em papel que no 
primeiro fólio reproduz uma gravura a tinta preta com a cruz de Cristo no topo ao 
centro, a vermelho. A iconografia é enriquecida, no centro da cercadura o escudo real 
com a coroa, o brasão com as quinas e os castelos, e dentro da cercadura a inscrição 
                                                        
1720 TT, OC/CT, liv. 11, fls. 176v-177r. 
1721 “Por esta sagrada Ordem de Nosso Senhor Jezus Christo se podem dizer e entender as palavras de 
Salamão no derradeiro capitulo de seus Proverbios: muitas filhas ajuntarão riquezas e tu sobrepojastes 
a todas [Prov. 31: 29]. Muitas Ordens Militares da santa Igreja catholica ajuntarão e congregarão a 
ellas muitas riquezas, assi em recobrando e restaurando o que pollos infieis era tomado, e ocupado, 
como dilatando as […] della com conversão de infieis, mas esta Ordem fes avantagem a todas assi em 
multiplicação de conversão de infieis aa santa fe como ala[r]gando os limites em que os convertidos 
livremente vivem, entanto que os limites do que acreceo aa igreja catholica não se podem limitar per 
demarcação em terra senão por sinaes immoveis do ceo por onde se regem as navegações em todos os 
mares” (TT, OC/CT, liv. 11, fl. 176v). 
1722 O cronista redige uma reflexão particularmente demorada no que diz respeito à diocese do Funchal 
(TT, OC/CT, liv. 11, fls. 187v-190r). 
1723 TT, OC/CT, liv. 11, fl. 190v. 
1724 “He repartido este livro em quatro partes como o Livro das Escrituras, em cada huma das quais no 
principio vai tavoada do que nella se contem e tudo vai na ordem do dito livro” (TT, OC/CT, liv. 14, 1ª 
parte, fl. IIr). 
1725 TT, OC/CT, liv. 14. 
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que já encontrámos no Livro das Escrituras: “Sagitae tuae acutae populi sub te cadent 
in corda inimicorum regis”1726. 
 Este Livro dos Sumários parece orientar-se pelo exemplar do Livro das 
Escrituras, existente na Biblioteca Nacional1727, pois segue a mesma ordem de inserção 
de sumários e inclui resumos de documentos não copiados no exemplar da Torre do 
Tombo1728. No entanto, o índice da primeira parte remete para a numeração do 
exemplar da Torre do Tombo. Os índices das outras partes remetem o leitor para a 
numeração do próprio Livro dos Sumários. Tem vários fólios em branco e sem 
numeração, dispersos pelas diferentes partes. O fl. 20, da primeira parte, está numerado 
duas vezes. Ao longo do livro tem títulos correntes na margem superior, indicando a 
parte a que reportam os sumários. Há diversos fólios em mau estado, rasgados e com 
tinta trespassada, o que impede a leitura dos mesmos. A anteceder todos os sumários 
da primeira parte, o escrivão inseriu títulos; a partir da segunda parte apenas o fez 
pontualmente. No Livro das Escrituras, o cronista não regista títulos antes dos 
sumários.  
Este Livro dos Sumários também foi repartido em quatro partes, com índices 
independentes para cada uma delas. De um modo geral, as entradas dos índices das 
quatro partes são enunciadas de forma mais abreviada do que no índice do Livro das 
Escrituras, embora se registem algumas exceções1729. Também, o Livro dos Sumários 
não inclui todas as entradas dos índices do Livro das Escrituras1730. A situação inversa 
também se assinalou, ou seja, uma entrada registada no índice da terceira parte do Livro 
dos Sumários que não foi contemplada no índice do Livro das Escrituras. Todavia, e 
                                                        
1726 Salmo 44 (45), 6 “Aguçadas são as vossas flechas; a vós se submetem os povos; os inimigos do rei 
perdem o ânimo”. 
1727 BNP, Fundo Geral, nº 735, nº 736, nº 737 e nº 738. 
1728 TT, OC/CT, liv. 234 e liv. 235. No exemplar da Torre do Tombo falta o sumário da bula “Dum fidei”, 
que está copiado em BNP, Fundo Geral, nº 737, fls. 179v-181v e em TT, OC/CT, liv. 14, 3ª parte, fl. 
25v.  
1729 Por exemplo, no índice da segunda parte do Livro das Escrituras lemos “Treslado do foral viciado 
pollos moradores da dita villa” (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. Iv), mas a entrada do índice da segunda 
parte do Livro dos Sumários é mais completa: “Do trelado do foral viciado que os moradores de Thomar 
tirarão da Torre do Tombo onde por elles manhosamente fora lançado o qual tirarão quando se lhes 
moveo demanda sobre as ditas jugadas e todavia não usarão delle e o tem ainda asi viciado” (TT, 
OC/CT, liv. 14, 2ª parte, fl. s/nº). Também no índice da segunda parte do Livro das Escrituras está 
registado “Inquirição que el rey Dom Dinis mandou tirar na villa de Thomar sobre quem a fundara” 
(TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. Ir), a que o Livro dos Sumários acrescenta “e povoara e se fora primeiro 
povoada que a villa de Torres Novas e do nome que tinha por quem fora posto e por que causa” (TT, 
OC/CT, liv. 14, 2ª parte, fl. s/nº). 
1730 De destacar a situação relativa às comendas do duque de Bragança, no índice da terceira parte, onde 
foram suprimidas 14 entradas, todas resumidas na sintética frase “Das comendas do duque de Bargança” 
(TT, OC/CT, liv. 14, 3ª parte, fl. s/nº). 
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apesar de não estar no índice, o sumário está no corpo do texto, antecedendo o 
documento transcrito1731. 
Os sumários registados ao longo do Livro dos Sumários são, na generalidade, 
coincidentes, com os do Livro das Escrituras, havendo divergências pontuais ao nível 
de alguns textos1732. Há resumos copiados no Livro dos Sumários que não estão nem 
no índice nem no texto do Livro das Escrituras1733, e vice-versa1734. A terceira parte do 
                                                        
1731 A entrada do índice do Livro do Sumários “Que o ditto iffante foi o primeiro Mestre ou administrador 
desta Ordem que nom foi religioso nem tomou o habito della” (TT, OC/CT, liv. 14, 3ª parte, fl. s/nº), é 
apenas apresentada no corpo do texto no Livro das Escrituras em TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fl. 4v. 
1732 Assinale-se este exemplo: no Livro das Escrituras lê-se o sumário “Inventario e memorial de bens e 
herdades que a Ordem do Templo tinha em Leiria e seu termo (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 129v), 
e no Livro dos Sumários foi registado “Memorial e inventario antiguo que se achou na Torre do Tombo 
de Lisboa dos bens que a Ordem do Templo tinha na villa de Leyria e seu termo que ora são desta Ordem 
de Nosso Senhor Jesu Christo” (TT, OC/CT, liv. 14, 2ª parte, fl. 28v). 
1733 Reconstituição possível de um sumário do Livro dos Sumários (devido ao mau estado do fólio): “Das 
abertas das varseas d’Alcoentrinho. Sentença do pr[…] decreto dado em favor do Mestre e Ordem de 
Christos contra certos moradores de seu lugar d’Alcoentrinho e outros […] termo de Santarem per que 
foi mandado aos sobredictos moradores que fizessem dano nas abertas das varzeas do dito lugar 
d’Alcoentrinho com seus gados nem nas vinhas non traguão os gados nas ditas varzeas e que fosse a 
Ordem metida em posse de tantos beens dos sobreditos que valese a estimação do pedido contra elles 
polla Ordem. Vai no livro novo a folh.” (não indica o fólio; TT, OC/CT, liv. 14, 2ª parte, fl. 17r). Este 
documento foi, todavia, copiado para o exemplar do Livro das Escrituras que se encontra na Biblioteca 
Nacional (BNP, Fundo Geral, nº 736, fls. 342r-342v). Na terceira parte, estas situações são mais 
frequentes “Que das comendas de que se pagava me’anata a see apostolica não se pague mais que hum 
4º ao convento. Bula do papa Paulo 3 per que ordena e manda que os freires e cavaleiros da cavalaria 
de Jesu Christo que forem providos dalgumas comendas da mesma cavaleria das quais fosem 
obriguados a impetrar novas provisoins da See apostolica e expedir letras sobre iso e paguar a anata e 
direitos a see apostolica non paguem os tres quartos ao convento de Thomar ou a sua fabrica dos fruitos 
e rendimentos das ditas comendas de que asi forem providos dentro em dous annos que erão obriguados 
pagar. Mas somente lhe paguem dentro dos mesmos dous annos huma quarta parte dos ditos fruitos e 
rendimentos. Depois se mudou isto por huma bula que a Ordem impetrou porque agora se paguão os 
tres quartos das ditas comendas aa dita fabrica. A qual vai com sua summa no livro novo loguo apos 
esta bula. E esta bula vai no livro novo fol. <120>. E está em poder do secretario” (TT, OC/CT, liv. 14, 
3ª parte, fl. 29r; este sumário não foi registado no Livro das Escrituras nem o documento se encontra 
transcrito no referido livro; parece tratar-se, contudo, do diploma “Rationi congruit et convenit 
honestati”, segundo o qual o papa Paulo III manda dar os três quartos das comendas novas do padroado 
do Papa ao convento, e que está copiado no Livro de Bulas e letras apostólicas – TT, OC/CT, liv. 15, 
fls. 198r-201v – mas que, por qualquer motivo, o copista não transcreveu para o Livro das Escrituras); 
o sumário “Das comendas que renderem menos de cem mil reais. Concede o papa Julio 3 a instancia 
d’el rei Dom Johão o 3 em sua vida que das comendas que vagarem e não pasarem de dosendos [sic] e 
cinquoenta cruzados de renda não seja obriguado prover, antes possa recolher os fruitos dellas e 
despende los nas guerras contra os infieis, e não em outros usos, deixando em cada huma dellas cem 
cruzados pera o reitor da igreja. Isto não durou mais que emquanto unio o dito senhor. Vai no livro 
novo fol. <3 parte>. Está em poder do secretario” (TT, OC/CT, liv. 14, 3ª parte, fls. 29r-29v) e o 
documento respetivo não foram copiados para o Livro das Escrituras, mas está no Livro de bulas e letras 
apostólicas, que contém os traslados de bulas e breves que Pedro Álvares usou para redigir o Livro das 
Escrituras (TT, OC/CT, liv. 15, fls. 217r-219v). 
1734 Na segunda parte do Livro dos Sumários falta a síntese “Bula do papa Innocentio per que manda ao 
arcebispo de Braga e seus sufraganhos que defendão os cavaleiro e pessoas da Ordem do Templo dos 
que contra a forma de seus privilegios quiserem vexar e perturbar” (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 
166v). O Livro dos Sumários também não regista, na terceira parte, o resumo relativo à bula do papa 
Júlio II que autoriza D. Manuel a fazer alterações na igreja da Conceição, em Lisboa (bula “Admonet 
nos” – TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 98v-99v). Na terceira parte, saliente-se ainda a ausência do 
sumário “Bulla do papa Sixto 4 per que defende aos Mestres das Ordens de Christo e de Santiago que 
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Livro dos Sumários termina os resumos desta mesma parte, excluindo quatro 
sumários1735. 
As entradas do índice da quarta parte são, geralmente, mais sucintas que as do 
Livro das Escrituras. Assinale-se também que não foram copiados os sumários 
relativos a duas bulas concedidas à Ordem de Cister, mas os mesmos foram 
acrescentados muito posteriormente1736. Por vezes, o autor associa num só sumário o 
conteúdo de vários outros1737. Foram ainda acrescentados, por outra mão, sumários de 
documentos posteriores, relativos a comendas1738 e que não constam do Livro das 
Escrituras. 
A sequência dos sumários de ambos os livros nem sempre é coincidente. 
Lembre-se que Pedro Álvares acrescentou algumas escrituras no final da segunda parte 
do Livro das Escrituras, e que estão na sequência correta no Livro dos Sumários das 
Escrituras. 
                                                        
nom dem bens nenhuns que pertenção a suas mesas mestraes posto que seja a cavaleiros das mesmas 
Ordens. E que os dados se tornem aas ditas mesas quando vagarem” (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fl. 
35r – este documento, de junho de 1472, corresponde ao tempo de governação do duque D. Fernando, e 
está inserto nas escrituras relativas ao infante D. Henrique); e do resumo da “Bulla do papa Inocentio 8 
per que a requerimento do duque Dom Diogo administrador da Ordem de Christo e dos comendadores 
e freires della, comete ao abbade d’Alcobaça, e ao chantre e tesoureiro da egreja colegiada d’Ourem 
ou a cada hum delles que fação o contheudo nas letras da dita bulla” (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fl. 
36r – este documento, de setembro de 1484, corresponde ao período de governação do duque D. Diogo, 
e está inserto nas escrituras relativas ao infante D. Henrique). E muitos outros exemplos se poderião citar. 
1735 Estes sumários foram, todavia, acrescentados por outra mão (TT, OC/CT, liv. 14, 3ª parte, fls. 37r-
37v). A explicação para este facto pode encontrar-se nos próprios resumos do Livro das Escrituras. Logo 
no primeiro, o cronista afirma que a sentença deveria ir na segunda parte, mas apenas foi encontrada 
mais tarde “Esta sentença ouvera d’ir na segunda parte do primeiro volume deste livro […] mas não se 
achou ao tempo que se escreveo” (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fl. 157r); o segundo diz respeito a D. 
Afonso V e à obrigação de as três Ordens Militares manterem um convento em África, medida revogada 
pelo pontífice. Os outros dois são relativos a alvarás de D. João III. 
1736 TT, OC/CT, liv. 14, 4ª parte, fls. 22v-23r. No Livro das Escrituras lê-se “Estas duas bullas seguintes 
do papa Martinho quinto e de Sixto quarto concedidas aa Ordem de Cister, se tresladão aqui, porque 
vierão com os privilegios da Ordem de Calatrava que el rey Dom Johão o terceiro que sancta gloria aja 
mandou trazer do convento da dita Ordem antes de mandar reformar o convento de Thomar. E tambem 
porque em huma bulla expedida pollo officio da penitenciaria depois de feita a reformação do dito 
convento se concederão os privilegios da Ordem de Cister ao dito convento” (TT, OC/CT, liv. 235, 4ª 
parte, fl. 63r). 
1737 O autor do Livro dos Sumários resume num só sumário o conteúdo de três bulas “Isto mesmo 
concederão os papas Lucio 3 Urbano 3 Innocentio 3 e Clemente 4 por suas bulas que se acharão huma 
tras outra. No livro fol <19>” (TT, OC/CT, liv. 14, 4ª parte, fl. 9v); e ainda “Confirmão os papas 
Clemente 4 Gregorio 10 e Benedicto 11 por suas bulas todas as liberdades imunidades privilegios e 
indulgencias que polos santos padres seus prædecessores erão concedidas ao mestre e cavaleiros da 
Ordem do Templo. Item lhes confirmão todas as liberdades e isenções das exações seculares que dos 
reis e princepes e outras pesoas ouverão” (TT, OC/CT, liv. 14, 4ª parte, fl. 10v). 
1738 Nos fls. 24r-25r foi acrescentado o “Registo do Real Decreto de 12 de Julho de 1801 por que Sua 
Alteza Real foi servido criar de novo mais quatro comendas [Safim, Arzila, Masagão e Azamor] pera a 
Ordem de Christo”. Nos fls. 25v-26v foi acrescentado o “Registo de Provisão da Mesa da Consciencia 
de vinte de Março de 1802 que acompanhou as quatro apolices que constituem os fundos das quatro 
commendas creadas por Sua Alteza Real pelo Decreto de 12 de Julho de 1801”, com os registos das 
tomadas de posse das referidas comendas (TT, OC/CT, liv. 14, 4ª parte, fls. 24r-26v). 
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O autor do Livro dos Sumários, em certas situações, optou por unir sumários de 
documentos com conteúdo semelhante1739, sobretudo diplomas pontifícios1740, 
estratégia com especial relevância na quarta parte do referido livro, como assinalado 
acima. 
O cronista acrescenta, ainda, considerações a certos sumários, reflexões essas 
que não estão no Livro das Escrituras1741. Aproveitou, também para corrigir alguns 
erros, que detetou no Livro das Escrituras, aquando da redação deste Livro dos 
Sumários1742. 
O autor, após copiar um sumário indica “Vai no livro novo no fol.”. O número 
do fólio para onde remete parece ter sido acrescentado posteriormente. Por vezes, indica 
o local de proveniência do documento copiado, sobretudo nos casos em que não está 
no cartório do convento, como por exemplo, “Está na Torre do Tombo e tresladou se 
dos cadernos que de la vierão”1743 ou indica “Está em poder do secretario” 1744, ou 
ainda “Está em poder do duque de Bargança”1745, e também “Está no transunto das 
escrituras que vierão de Calatrava”1746, ou mesmo “O proprio breve está em poder 
d’el rei”1747.  
                                                        
1739 Relativamente às comendas do duque de Bragança o autor apenas enuncia o primeiro sumário, 
acrescentando “O processo executorial desta bula, e outra, e outra bula que impetrou o duque Dom 
Theodosio do papa Julio terceiro pera se partirem algumas das ditas comendas com seu processo e todo 
o mais que pertence a todas as comendas do dito duque se achara no livro novo loguo apos esta bula. 
Está em poder do duque de Bargança. E vai no livro novo fol. <79>” (TT, OC/CT, liv. 14, 3ª parte, fl. 
25r). No Livro das Escrituras (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte), a documentação respeitante às comendas 
do ducado de Bragança encontra-se entre os fls. 79v e 96v. 
1740 Na segunda parte do Livro dos Sumários “Bulas per que o papa Innocentio manda ao arcebispo de 
Braga e a seus sufraganhos que não constrangão os da Ordem do Templo de paguar […] igreja romana 
[…]. Vai no livro novo fol. <166 e 167>” (TT, OC/CT, liv. 14, 2ª parte, fl. 36r). 
1741 O Livro dos Sumários acrescenta “E non se summa aqui esta bula porque a summa da bula de 
Alexandre serve tambem a esta como atras dise da bula de Urbano. Esta bula de Cælestino foi pasada 
no anno de 1194 que foi dose annos depois de ser pasada a bula do dito papa Urbano. Vai no livro no. 
fol. <27>” (TT, OC/CT, liv. 14, 4ª parte, fl. 11r). 
1742 “Aprova esta verdade, a mesma verdade Nosso Redemptor como o escreve o mesmo apostolo no 
capitulo 7” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 6r), mas trata-se de facto do capítulo 8 do Evangelho de S. 
João, e no Livro dos Sumários foi corrigido para “cap. 8” (TT, OC/CT, liv. 14, 1ª parte, fl. 6v); “Bula do 
papa Benedicto 2” (TT, OC/CT, liv. 235, 4ª parte, fl. 23r), referindo-se, contudo, ao papa Bento XI 
(1303-1304), que, por sua vez, o Livro dos Sumários cita “Benedicto .11.” (TT, OC/CT, liv. 14, 4ª parte, 
fl. 10v). 
1743 TT, OC/CT, liv. 14, 1ª parte, fl. 8r. 
1744 TT, OC/CT, liv. 14, 3ª parte, fls. 18v, 19v-22v, 23v-24v, 25v-26v, 28v, 29v-31v, 32v-37r, que 
remetem para documentos pontifícios e processos com intervenção papal. O secretário é Pero de 
Alcáçova Carneiro, nomeado no sumário do fl. 22r “como tudo consta de duas certidões de Pero 
d’Alcaçova Carneiro secretario d’el rei […] escritas e asinadas por elle que estão ao pee do original 
proceso que em sua mão está”. 
1745 TT, OC/CT, liv. 14, 3ª parte, fl. 25r. 
1746 TT, OC/CT, liv. 14, 1ª parte, fl. 9v. 
1747 TT, OC/CT, liv. 14, 1ª parte, fl. 15v. 
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Registaram-se algumas anotações e comentários marginais de época ou 
posteriores. Com efeito, na primeira parte apenas se assinalou uma anotação marginal 
de época ou ligeiramente posterior1748, mas, a partir da terceira parte, são mais 
frequentes: fl. 8r, margem inferior “Vai no Livro das Conpillasoins a fl. 5”; fl. 9r, 
margem inferior “Daqui por diante em todas as partes que aponta o Livro Novo não 
he senão o Livro das Conpillasoins e asim que daqui por diante esta este erro, e foi 
nesesario fazer esta advertencia”, fl. 9v, na margem esquerda “Vai no Livro das 
Conpillasoins a fl. 5 verso”. Este autor de comentários marginais corrige o texto, onde 
diz livro novo corrige para das conpilasoins. Anotação a lápis vermelho, na margem 
direita do fl. 12r “Açores Sal” e sublinhado a vermelho no texto sob o título “Ilhas do 
Cabo Verde”. 
O autor transcreve, em todo o livro, apenas dois documentos. Além do alvará 
régio que ordena a redação do Livro das Escrituras, de 16 de dezembro de 15601749, 
transcreve o documento de maio de 1325, não pelo seu conteúdo1750, mas, 
possivelmente, com a intenção de copiar os dois sinais dos tabeliães públicos da vila de 
Tomar nos quais apõem uma cruz vermelha aberta sobre branco1751, demonstrando 
assim que os cavaleiros da Ordem do Templo já usariam esta insígnia antes dos de 
Calatrava, que começaram a usar a partir de 26 de junho de 13971752. 
Pedro Álvares inicia o Livro dos Sumários das Escrituras da Ordem de Cristo 
com um longo título: “Livro dos sumarios das scrituras da Ordem de Nosso Senhor 
Jesu Christo pola ordenança e situação em que as ditas escrituras com os mesmos 
sumarios vão scritas no livro que dellas mandou fazer el rey Dom Sebastião nosso 
senhor, pelo doutor Pedr’Alvarez cavaleiro profeso da dita Ordem e seu 
desembargador da Casa da Suplicação” 1753, explicitando, logo de seguida, o propósito 
desta sua obra: “Neste mesmo livro vão scritos o prohemio, e as origens desta Ordem, 
e da Ordem do Templo de cujos bens foi dotada, e da de Calatrava cuja regra e 
                                                        
1748 Anotação marginal “Anno de 1504 [escrita sobre a data rasurada de 1554] apelasão del rei D. Manuel 
no Livro dos Pregos a fol. 89 feita no ano de 1506 declarou os de[…] das 4 legoas […]” (TT, OC/CT, 
liv. 14, 1ª parte, fl. 42v). 
1749 TT, OC/CT, liv. 14, 1ª parte, fls. 1r-1v. 
1750 Documento segundo o qual D. João Lourenço, Mestre da Ordem de Cristo, impede que o rei D. 
Afonso IV prejudique a Ordem, numa suposta queixa do concelho de Tomar sobre agravos feitos pela 
Ordem e seu Mestre (TT, OC/CT, liv. 14, 1ª parte, fl. 23r).  
1751 Também no Livro das Escrituras foram copiados estes mesmos sinais dos tabeliães (TT, OC/CT, liv. 
234, 1ª parte, fl. 23v), provavelmente, com a mesma justificação. 
1752Bula “Devotionis vestre sinceritas” (publ. Bullarium Ordinis Militiae de Calatrava, pp. 227-228). 
1753 TT, OC/CT, liv. 14, fl. IIr. 
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privilegios lhe forão dados. E algumas continuações e narrações d’algumas historias 
que o dito doutor entrepos nos lugares em que lhe pareceo que convinha. E assi os 
Mestres que forão sucessivamente huns apos outros com declaração de algumas cousas 
notaveis que cada hum fez no tempo de sua administração”1754. Daqui ressalta o poder 
de organização da equipa liderada por Pedro Álvares, bem como a sua atenção em 
relação à dimensão histórica dos assuntos sobre que escrevem. 
 
5.4.4. Livro da Regra e Definições da Ordem de Cristo, com privilégios, indulgências 
e graças atribuídos pelos pontífices e reis 
O Livro da Regra e Definições da Ordem de Cristo, com privilégios, 
indulgências e graças atribuídos pelos pontífices e reis1755 terá sido o último livro 
orientado por Pedro Álvares Seco, o qual se desconhecia a existência e se pensava não 
ter tido concretização, devido, não só à avançada idade do seu autor, com 87 anos, mas 
também porque nos catálogos de arquivos e bibliotecas nacionais não existia qualquer 
referência a esta obra.  
 Este Livro foi redigido em 1579, no seguimento de uma súplica do prior do 
convento de Tomar ao cardeal rei D. Henrique, para que mandasse fazer um “hum 
compendio do que pertence a dita regra e diffinições quanto aos cavaleiros e 
comendadores”1756, pois ambos não cumpriam com as suas obrigações1757. Teria como 
base a regra e as definições aprovadas no capítulo geral de 1503, e que D. Manuel 
mandara imprimir, “dos quaes o mesmo senhor mandou imprimir grande numero, todos 
são ja gastados como dizem em sua petição”1758. 
Relativamente à sua proveniência, constatamos que está atualmente depositado 
na Biblioteca Nacional de Espanha1759, em Madrid. Desconhecem-se os motivos que 
explicam o aparecimento desta obra portuguesa numa biblioteca estrangeira. Podemos 
apenas formular algumas hipóteses. Como se sabe, em 1580 Portugal perde a 
                                                        
1754 TT, OC/CT, liv. 14, 1ª parte, fl. 1r. 
1755 BNE, mss. 406. Este documento foi por nós estudado e transcrito (edição no prelo), cujo estudo se 
reproduz aqui de forma sumariada. 
1756 BNE, mss. 406, fl. 2v. Os processos de visitação às comendas da Ordem de Cristo, na sequência do 
capítulo geral de 1503, preconizavam que o comendador tivesse “huum livro da Regra e Diffiniçoões 
que el rey nosso Senhor mandou fazer, pera que saiba per onde se haa de reger e ao que he obrigado” 
(relativo à visitação da comenda de Castro Marim (1509.10.20), publ. DIAS, 1979: 171). 
1757 A instrução dos freires limitava-se ao conhecimento da regra e dos estatutos, mas também este era 
limitado, como sugere o facto de se recomendar a leitura desses textos durante os capítulos anuais 
(OLIVEIRA, 2010: 24). 
1758 BNE, mss. 406, fl. 3v. 
1759 Inventario General de Manuscritos de la Biblioteca Nacional, I (1 a 500), 1953: 275-276. 
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independência, passando a ser governado pelos monarcas de Castela. Em 1581, Frei 
Jerónimo Román, cronista espanhol da Ordem de Santo Agostinho e autor da História 
das Ínclitas Cavalarias de Cristo, Santiago e Avis1760, esteve em Portugal, para assistir 
às Cortes de Tomar, onde Filipe II de Espanha é aclamado rei, tendo estado no convento 
da Ordem de Cristo. A sua presença em Portugal, nomeadamente em Tomar, está 
também documentada entre 1586 e 15901761. Este autor, no capítulo 29 da sua Cronica 
da Ordem de Cristo, cita explicitamente os livros de Pedro Álvares Seco1762 e o arquivo 
do convento1763, embora não se encontre, nas suas palavras, qualquer referência ao 
Livro das Definições e Obrigações dos Freires e Cavaleiros da Ordem de Cristo. Terá 
este cronista espanhol levado consigo o Livro das Definições? Será uma cópia de um 
original perdido do cartório de Tomar? Não se sabe. Podemos, contudo, afirmar que a 
grafia com que foi redigido este documento é muito semelhante à do Tombo dos bens 
da Mesa Mestral1764, de 1570, e ao Livro de Bulas e Letras Apostólicas concedidas à 
Ordem de Cristo1765, de 1560, ambos escritos por Pedro Luís Ortega, notário apostólico, 
escrivão e notário público do convento de Tomar da Ordem de Cristo1766. Porém, e ao 
contrário dos anteriores, o Livro das Definições não está assinado nem por Pedro 
Álvares nem por Pedro Luís Ortega. 
Este livro segue a mesma estrutura organizativa da maioria dos livros de Pedro 
Álvares Seco. Um longo título, “Livro da regra e observancias regulares e diffinções 
da Ordem Militar de Nosso Senhor Jesu Christo e dos privilegios, dispensações, 
indulgencias, graças, e immunidades concedidas a ella pollos santos padres e santa 
                                                        
1760 ROMÁN, ed. 2008. 
1761 FONSECA; PIMENTA, 2008: 7-20. 
1762 Segundo Román, as obras do “doctor Pedr’Alvares Seco”: “lo que aqui [cartório] ay que notar es 
que tiene dos tomos o libros de pergamino devedidos en dos tomos y cada tomo tiene dos partes. El 
primero tomo tiene dusientas i quatro hojas cada una de las quales custo dos crusados de escrevir que 
son veinte reales castellanos. El segundo tomo tiene tercera i quarta parte contienen dusientas y 
quoarenta y dos hojas escritas al mismo precio de manera que solo escrevir costaron mil e siento y 
ochenta y ocho crusados sin los principios invictas iluminaciones que tienen en el pergamino que 
montaron los dos cuerpos paçados de quatrocientos ducados […]. Ay otro tomo de marca la major que 
se alla de papel que mando recoger el rey don Juan el tercero en que ay algunas antiguedades que 
faltaron en los dos tomos majores. Aqui ay cosas antiguas de lo que fue Thomar e la antigua iglesia de 
Santa Maria del Olivar que es la coza mais antigua que ay en tierra de Thomar. El que junto y ordeno 
estos tres tomos fue el doctor Pedr’Alvares Seco” (ROMÁN, ed. 2008: 91-92). 
1763 “el archivo de Thomar esta en la claustra de la portaria interior en lo alto no es grande la pieça mas 
es fuerte i sigura. Tiene sete caxones y un grande armario” (ROMÁN, ed. 2008: 91-92). 
1764 TT, OC/CT, liv. 2. 
1765 TT, OC/CT, liv. 15. 
1766 Os livros de despesa do convento de Tomar registam vários pagamentos a este escrivão e notário, 
“de escrituras que fez pera a casa” (TT, OC/CT, liv. 247, fls. 63v, 167r). Ver capítulo sobre “Livros de 
apoio à produção documental”. 
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see apostolica e reis catholicos, feito por mandado d’el rey Dom Anrrique nosso senhor 
como perpetuo administrador que he por autoridade apostolica da dita Ordem no 
spiritual e temporal, pello Doutor Pedr’Alvarez do seu desembarguo cavaleiro 
professo da dita Ordem a supplicação e instancia do dom prior e freires do convento 
da mesma Ordem, pera os cavaleiros della, por sua petição”1767, antecede a dita petição 
do prior do convento de Tomar dirigida ao rei, solicitando a elaboração do referido 
compêndio1768. Começa, então, com o alvará régio que decreta a execução da obra1769. 
O cardeal rei D. Henrique ordena a Pedro Álvares que execute o livro com a maior 
brevidade possível, e se concentre apenas nesta obrigação1770. Após terminar o livro 
deverá enviá-lo à Mesa da Consciência e Ordens, para, depois de aprovado, ser 
mandado imprimir1771. 
 
Ilustração 29 – BNE, mss. 406, fl. 2v (imagem cedida pela BNE) 
 
No prefácio o autor agradece ao rei ter sido escolhido para redigir o Livro, e 
esclarece a estrutura da obra, que se encontra dividida em duas partes, a primeira, onde 
transcreve o livro da regra e definições aprovadas no capítulo geral ordenado por D. 
                                                        
1767 BNE, mss. 406, fl. 2r. 
1768 BNE, mss. 406, fls. 2r-2v. 
1769 BNE, mss. 406, fls. 2v-3r (alvará de 28 de setembro de 1579). 
1770 “Encomendo vos e mando vos que vos desocupeis pera isso, e façaes o dito livro com a mais 
brevidade que puder ser” (BNE, mss. 406, fl. 3r). 
1771 “E feito e acabado o envieis aa Mesa da Consciencia e Ordens onde sera visto pellos deputados 
della pera se mandar imprimir avendo o eu assi por meu serviço” (BNE, mss. 406, fl. 3r). 
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Manuel em 1503, e que inclui os estatutos de 14491772, elaborados por D. João Vicente, 
bispo de Viseu; a segunda, onde enumera os privilégios, isenções, imunidades e graças 
concedidos aos religiosos, cavaleiros e demais pessoas da Ordem de Cristo pelos 
pontífices e monarcas, e que segue, de maneira geral, a estrutura organizativa da quarta 
parte do Livro das Escrituras1773.  
É também na “prefação”, como lhe chama, que esclarece que o prior do 
convento de Tomar pediu ao rei um guia de “vozes vivas pera lhes ensinarem a regra 
e observancias regulares”1774, e que eram as definições que D. Manuel ordenara no 
capítulo de 1503, e que mandara imprimir no ano seguinte1775. Porém, já poucos 
exemplares restariam desses livros, sendo necessário fazer um novo. E o monarca, tal 
qual modelo de “virtude”, além de lhes conceder o que pediam, ainda mandou dar os 
sumários dos privilégios apostólicos e régios concedidos a essas pessoas da Ordem de 
Cristo1776. 
Explica também por que vão trasladadas “de verbo ad verbum” as definições de 
1503. O motivo consiste na necessidade de dar a conhecer o seu conteúdo, que foi 
aprovado pelo papa Júlio II, e que não pode ser alterado senão por autoridade 
apostólica1777. No entanto, havendo necessidade de explicitar definições revogadas ou 
certas ambiguidades de outras, o autor, no final de certos capítulos dos estatutos de 
                                                        
1772 BNE, mss. 406, fls. 6r-51v. Inclui a bula de Eugénio IV, “Super gregem dominicum”, que incumbe 
o mesmo D. João, então bispo de Lamego, de reformar a Ordem de Cristo (publ. VASCONCELOS, 
1998: 63-64). 
1773 BNE, mss. 406, fls. 3r-5v. 
1774 BNE, mss. 406, fl. 3v. 
1775 Regra e Deffinições do Mestrado de Nosso Senhor Jesu Christo, 1504 (BNP, Reservados 126 V. e 
BNP, Reservados 127 V.). Foi ainda feita uma reimpressão em 1520, de que existem dois exemplares na 
Biblioteca Nacional (BNP, Reservados 125 V. e BNP, Reservados 124 V.). Pedro Álvares justifica a 
razão pela qual D. Manuel mandou publicar estas definições: “muitos livros da dicta reformação e das 
diffinições que no capitulo se fizerão e que cada huum dos comendadores, cavaleiros e pessoas da ordem 
tivesse seu pera saberem suas obrigações e as cumprirem” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 29v). 
1776 “E Vossa Alteza lhe concedeo o que pedião, e muito mais do que pedião como convem aa virtude da 
liberalidade desejada e mui necessaria nos reis pera conciliarem seus povos a si e por amor guardarem 
suas leis e mandados fazendo as merces mais largas que os merecimentos daquelles a que os fazem […]. 
Pedirão a Vossa Alteza o dom prior e freires livro da regra e diffinições da Ordem e deu lhe o que lhe 
pedião, e alem do que lhe pedião, lhe mandou dar os privilegios apostolicos e os dos reis catholicos” 
(BNE, mss. 406, fl. 4v). 
1777 “Porque posto que os prelados dos religiosos com seus capitolos e conventos, conforme a direito, 
podem revogar ou mudar, diminuir ou acresentar os estatutos que podem fazer e fazem non tocando nos 
tres votos substanciaes, porem se seus statutos são confirmados pello superior, como forão pello papa 
Julio 2 confirmados os ditos estatutos diffinções e observancias regulares per sua bula que estaa 
tresladada na primeira parte do Livro das Escrituras [bula “Militans ecclesia” – TT, OC/CT, liv. 234, 
1ª parte, fls. 87r-91r] da Ordem que Vossa Alteza mandou fazer, não podem mais ser revogados pellos 
prelados e capitolos que os fizerão, senão com autoridade e licença do superior que os confirmou. E 
esta ha a causa porque esta primeira parte sera tresladada de verbo ad verbum” (BNE, mss. 406, fl. 
4v). 
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1449, acrescenta comentários (que designa de “declaração”1778), para melhor 
inteligibilidade dos destinatários da obra1779, que são os comendadores e cavaleiros da 
Ordem de Cristo. 
Pedro Álvares justifica por que apenas copiou os sumários dos documentos da 
quarta parte do Livro das Escrituras1780, esclarecendo que à Ordem de Cristo não foram 
concedidos todos os privilégios de que gozava a Ordem do Templo, mas somente os de 
que gozava a Ordem de Calatrava. Neste sentido, regista os sumários, em pequenos 
textos de duas a dez linhas, das bulas, privilégios e liberdades concedidos pelos 
pontífices à Ordem do Templo1781, de que também gozava a Ordem de Calatrava, os 
sumários dos privilégios atribuídos à Ordem de Calatrava e que foram concedidos à 
Ordem de Cristo1782, os sumários dos privilégios e liberdades concedidos pelos 
pontífices à Ordem de Cristo1783 e, finalmente, os sumários dos privilégios concedidos 
pelos reis aos comendadores, cavaleiros e demais pessoas da Ordem de Cristo1784. 
Porém, nem todos os documentos da quarta parte do Livro das Escrituras foram 
sumariados, a saber, dez pontifícios e dez régios1785. Não encontramos justificação para 
tal facto, já que não se vislumbra qualquer tipo de correlação entre estes diplomas. De 
assinalar ainda que a bula “Cum abbates”1786, do papa Clemente IV, sumariada neste 
Livro da Regra e Definições da Ordem de Cristo, não se encontra no Livro das 
Escrituras. Poderá ter sido localizada posteriormente e apenas incluído o seu sumário 
neste Livro. Refira-se também que a bula “Inter curas multiplices”, do papa Sisto 
                                                        
1778 Estas declarações, ou esclarecimentos, foram acrescentadas no título “Regra e diffinções da Ordem 
do Mestrado de Nosso Senhor Jesu Christo”, no cap. I “Como o convento de Thomar he cabeça de toda 
a Ordem”; cap. II “Do habito, cruz, vestiduras, panos e cores defesos”; cap. V “Da profissão, comunhão 
e confissão”; cap. XIV “Como se hão de partir os bens das pessoas da Ordem”; cap. XVII “Do movel 
das comendas”; cap. XVIII “Dos que non tirão carta” e cap. XXII “Como se hão de despender os bens 
que ficão aa Ordem”, dos estatutos de 1449 (LENCART, ed. no prelo). 
1779 “Mas porque nenhuma cousa feita por engenho de homens he tão perfeita e limada que depois de 
vista por muitos não se ache nella que emendar, e se algumas cousas neste livro se acharem postas por 
descuido que ja erão revogadas, ou são escritas por palavras ambiguas que tenhão necessidade de 
declaração ou outras cousas que pasassem por inadvertencia, não per via de emmenda nem correição, 
senão per via ou de declaração ou de aviso pera se emendar ou mudar pella via que deve, acabado de 
escrever o texto do capitolo, statuto ou diffinção em que ouver necessidade de declaração ou aviso farey 
a que for necessaria” (BNE, mss. 406, fls. 4v-5r). 
1780 “as bullas e escrituras de privilegios assi dos Papas como dos reis cujas sumas são as atras escritas 
se acharão no 2º volume do Livro que fiz das Escrituras da Ordem na 2ª parte delle que he a final [TT, 
OC/CT, liv. 235, 4ª parte]” (BNE, mss. 406, fl. 71r). 
1781 BNE, mss. 406, fls. 52r-60r. 
1782 BNE, mss. 406, fls. 60v-65r. 
1783 BNE, mss. 406, fls. 65v-67v. 
1784 BNE, mss. 406, fls. 68r-70v. 
1785 LENCART, 2018 (ed. no prelo). 
1786 Bula segundo a qual o papa Clemente IV manda que os religiosos da Ordem do Templo não paguem 
dízimo das terras que lavrassem e utilizassem (TT, Leitura Nova, Livro dos Mestrados, fls. 35v-36r). 
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IV1787, e sumariada neste Livro da Regra e Definições da Ordem de Cristo, encontra-
se repetida no Livro das Escrituras, na terceira e quarta partes1788. 
Através dos documentos transcritos e dos diplomas sumariados por Pedro 
Álvares no seu Livro da Regra e Definições da Ordem de Cristo podemos extrair 
algumas conclusões que nos permitem avaliar a importância dessas mesmas escrituras 
para os cavaleiros e comendadores da Ordem de Cristo. Por um lado, pela inclusão dos 
estatutos de 1449 e das definições de 1503, o cronista transmite a normativa pela qual 
se deveriam reger esses membros da Ordem. Por outro, pela descrição de certos 
privilégios pontifícios e régios, os cavaleiros e comendadores da Ordem de Cristo 
ficavam certos das graças atribuídas à instituição.  
No total são mais de 100 documentos sumariados por Pedro Álvares Seco neste 
Livro da Regra, Definições e Obrigações dos Freires e Cavaleiros da Ordem de Cristo: 
84 oriundos da chancelaria pontifícia e 19 da chancelaria régia1789. Não deixa, contudo, 
de surpreender a ausência de diplomas provenientes da chancelaria de D. Dinis, 
monarca que promoveu a criação da Ordem de Cristo e a cumulou de privilégios1790. 
Porém, o cronista esclarece que apenas copia os sumários dos documentos, constantes 
da quarta parte do Livro das Escrituras, e dados a pessoas da Ordem. 
Relativamente à Ordem do Templo, o cronista sumaria perto de seis dezenas de 
documentos. Do pontificado de Inocêncio III (1198-1216), Pedro Álvares destaca oito 
diplomas que insistem nos privilégios e na proteção apostólica à milícia. Mas é do curto 
pontificado de Clemente IV (1265-1268) que o cronista destaca maior profusão de 
documentos, que cumulam de indultos e graças a Ordem do Templo, num total de 15, 
que correspondem a cerca de um quarto dos documentos sumariados. Os diplomas de 
Gregório IX (1227-1241) além de privilegiarem os membros da milícia do Templo, 
penalizam aqueles que por determinados motivos incorrerem em ofensas e agressões 
aos Templários. Urbano III (1185-1187) promulga privilégios gerais à Ordem e aprova 
a milícia, confirmando privilégios anteriormente concedidos à instituição por pontífices 
anteriores. Os documentos de Honório III (1216-1227), sumariados por Pedro Álvares, 
                                                        
1787 Bula de 2 de junho de 1472, pela pela qual proíbe os mestres e governadores da Ordem de Cristo (e 
da Ordem de Santiago) de alienarem os bens do mestrado sob pena de excomunhão, mesmo que seja em 
reconhecimento de serviços prestados, e determina ainda que os bens alienados por mestres anteriores 
devem ser restituídos à instituição (TT, OC/CT, liv. 235, 4ª parte, fl. 60r). 
1788 TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 35r-35v e TT, OC/CT, liv. 235, 4ª parte, fl. 60r. 
1789 Ver os gráficos relativos a este Livro no capítulo “Memória histórico-patrimonial”. 
1790 É na segunda parte do Livro das Escrituras da Ordem de Cristo que o cronista copia os documentos 
pontifícios e régios atribuídos às vilas, lugares e bens da Ordem de Cristo por ordem de bispados, sendo 
aqui que se encontra a maioria dos diplomas da chancelaria de D. Dinis. 
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procuram sobretudo proteger os membros da Ordem de abusos de outras entidades 
eclesiásticas, nomeadamente episcopais, e datam todos do ano de 1217. O cronista 
sumaria, ainda, 17 diplomas dirigidos à Ordem de Calatrava e oito à Ordem de Cristo 
(diplomas de um período de cerca de 100 anos, de 1386 a 1491). 
Pelos dados apresentados acima, constatamos que o cronista registou com maior 
zelo os privilégios pontifícios atribuídos à Ordem do Templo. Na globalidade, são 
documentos de caráter geral relativos a estas três instituições, mas essenciais à 
argumentação de Pedro Álvares Seco, na medida em que cada uma delas representa 
uma parte essencial da história e do perfil da própria Ordem de Cristo. 
Já com uma idade avançada, Pedro Álvares continuava a demonstrar o zelo que 
colocava nas suas produções, num espírito organizado e metódico, tentando 
corresponder o melhor que sabia ao que lhe era solicitado, dignificando sempre a 
Ordem que o acolhera toda a vida. 
Numa época em que a reforma da Ordem de Cristo era um dado mais do que 
aceite, tendo em conta a atuação de Frei António de Lisboa, compreende-se que Pedro 
Álvares também tenha feito um livro de definições para os cavaleiros e comendadores 
da Ordem, a pedido do prior do convento. Para além do rumo seguido pela Ordem de 
Cristo, temos também as orientações de Trento. As preocupações de divulgação deste 
tipo de textos prolongam-se para além do tempo de Álvares Seco. 
Relativamente a estes livros de regras e definições dirigidos aos membros das 
Ordens Militares, em particular à Ordem de Cristo, conhece-se também uma edição 
manuscrita, de 1596, com a Regra e Definições dos cavaleiros da Ordem de Cristo1791, 
neste caso feita a pedido de D. Diogo de Azambuja, cavaleiro da milícia e conselheiro 
régio. Versos elogiosos à pessoa de D. Diogo antecedem o relato sobre a sua profissão 
como cavaleiro, feita no convento de Nossa Senhora da Luz, da Ordem de Cristo, a 23 
de setembro de 1594, que recebeu das mãos de Frei Silvestre, prior do dito mosteiro, e 
                                                        
1791 BnF, mss. Portugais 52 (Compilation des privilèges concédés par les papes et les rois de Portugal 
à l'ordre du Christ, suivie de la "regra e diffiniçoes da ordem do mestrado de nosso senhor Jesu 
Christo”). Na descrição do catálogo, pode ler-se “Portugais 52 (cote). Ancien fonds, n° 8171; 
Mazarin (ancienne cote). XVIe siècle. Papier. 132 feuillets. 190 × 142 mm. Manuscrit en portugais. 
Description du contenu: Ce recueil est dédié au commandeur Diogo d'Azambuja de Mello, conseiller du 
roi et gouverneur de l'île de Madère. Aux f. 2 v° à 6 v° et 126 v° à 130 se trouvent des pièces de vers 
adressées à ce personnage par le compilateur, et au f. 6 v° le "treslado da proffissaõ que Diogo da 
Sambuja de Mello, do conselho del Rey nosso sennor, fez a 23 de setembro de 1594 no musteiro de 
Nossa Sennora da Lus da ordem de nosso sennor Jesu Christo, nas maõs do padre frey Sylvestre, prior 
do dito musteiro" (MOREL-FATIO, 1892: notice 38, p. 319). 
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por ordem do rei Filipe II de Castela, governador da dita instituição1792. Insere alguns 
traslados de privilégios e liberdades concedidos aos comendadores e cavaleiros da 
Ordem de Cristo, atribuídos por pontífices e reis. Inclui também os estatutos de 14491793 
e respetiva aprovação pontifícia, e a regra aprovada no capítulo geral de 15031794, por 
D. Manuel. Termina com uns sonetos dedicados a D. Diogo de Azambuja, capitão geral 
da ilha da Madeira. No final, inclui o índice das matérias1795. Este livro é um exemplar 
dos compêndios que os cavaleiros das Ordens Militares deveriam ter aquando da sua 
profissão, de forma a conhecerem bem não só as suas prerrogativas, mas também as 
obrigações que lhes estavam inerentes. 
 Assim, existem várias edições impressas destes compêndios de regras e 
definições dirigidas a cavaleiros e comendadores das Ordens Militares. 
Estes definitórios, ou livros de definições dos cavaleiros das Ordens Militares, 
estabeleciam um quadro de comportamentos a seguir pelos cavaleiros das milícias. 
Eram livros que representavam os interesses destas instituições e estabeleciam um 
quadro ideal do que deveriam ser os costumes dos cavaleiros das Ordens, não 
traduzindo necessariamente a prática seguida1796. 
Relativamente às edições impressas1797 dos compêndios com a regra e 
definições dirigidas aos cavaleiros e comendadores da Ordem de Cristo conhecem-se 
diversos exemplares, mas nenhum, dos conhecidos, é igual ao Livro da Regra e 
Definições da Ordem de Cristo, com privilégios, indulgências e graças atribuídos pelos 
pontífices e reis1798, de Pedro Álvares. 
Do século XVI, parece haver duas edições deste tipo de livros; do século XVII, 
três; e do século XVIII, duas, como veremos de seguida. A preocupação na divulgação 
destes textos é reveladora de um relaxamento no modo de vida dos cavaleiros e 
comendadores, mais preocupados em ter um hábito ou uma comenda da Ordem de 
Cristo, do que em viver segundo os modelos estabelecidos. 
                                                        
1792 BnF, mss. Portugais 52, fls. 7r-7v. 
1793 BnF, mss. Portugais 52, fls. 31v-40r. 
1794 BnF, mss. Portugais 52, fls. 57v-126r. 
1795 BnF, mss. Portugais 52, fls. 130v-132r. 
1796 OLIVAL, 2010: 60. 
1797 Sobre o tema das obras impressas em Portugal, no século XVII, veja-se AROUCA, 2001-2011, 4 
vols.. 
1798 BNE, mss. 406. 
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O primeiro livro impresso da Ordem de Cristo, em 15041799, intitula-se Regra e 
Deffinições do Mestrado de Nosso Senhor Jesu Christo, aprovadas no capítulo geral de 
dezembro de 15031800, tendo sido reimpresso em 15201801. Nessa reunião capitular, D. 
Manuel define que todos os cavaleiros, comendadores e pessoas da Ordem o deveriam 
ter quando recebessem o hábito. Pedro Álvares Seco, logo no início do Livro das 
Definições e Obrigações dos Freires e Cavaleiros da Ordem de Cristo, de 1579, dá 
disso notícia: “Dizem o dom prior e freires do convento de Thomar da Ordem de Nosso 
Senhor Jesu Christo que avera setenta annos que el rey Dom Manoel que Deos tem em 
gloria fez capitolo geral da dita Ordem, no qual se fizerão diffinições e regra dos 
cavaleiros da dita Ordem. A qual regra e diffinições lhe mandavão ao tempo que lhe 
lançavão o habito que a tivessem pera por ella se regerem e governarem e guardarem 
as diffinições da Ordem”1802. A edição impressa de 1504 tem 50 folhas, começa com 
os estatutos de 1449, a reforma de D. João Vicente, bispo de Viseu, e inclui a bula de 
Eugénio IV, “Super gregem dominicum”, de novembro de 1434, que incumbe o mesmo 
D. João, então bispo de Lamego, de reformar a Ordem. Seguem-se depois as definições 
promulgadas no capítulo geral de 1503. A edição impressa de 1520 segue o mesmo 
esquema da primeira edição, mas acrescenta um índice no final. 
Em 1607, o prior geral do convento de Tomar, o doutor Frei Damião das Neves 
publicou um compêndio da normativa que os cavaleiros do hábito de Cristo deveriam 
observar, o Compendio da Regra e diffiniçois dos Cavalleiros da Ordem de Nosso 
Senhor Jesu Christo, com alguns breves apostolicos & privilegios reays, á mesma 
                                                        
1799 Regra e Deffinições do Mestrado de Nosso Senhor Jesu Christo, Valentim Fernandes, 1504 (BNP, 
RES. 126V. e BNP, RES. 127V.). 
1800 No capítulo geral de dezembro de 1503, D. Manuel, com os freires da Ordem, estabeleceu um novo 
código normativo, do qual foram mandados imprimir diversos exemplares. Segundo Pedro Álvares Seco 
“[D. Manuel] ordenou e mandou no mesmo capitulo [1503] que se fizessem e imprimissem como 
imprimirão muitos livros da dicta reformação e das diffinições que no capitulo se fizerão e que cada 
huum dos comendadores, cavaleiros e pessoas da Ordem tivesse seu pera saberem suas obrigações e as 
cumprirem” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 29v).Também Frei Bernardo da Costa se pronuncia quanto 
a estas definições “Em este capitulo forao feitas as Deffiniçoens […] ellas sao impreças de letra gothica 
e em tudo provao sao das proprias que o tal capitulo geral mandou imprimir” (BNP, Colecção 
Pombalina, nº 501, p. 132); ainda segundo este cronista, os vários exemplares destas definições teriam 
sido destruídos durante a reforma de Frei António de Lisboa (“e do que concervavão escripto fes 
dezaparecer tudo taobem”, BNP, Colecção Pombalina, nº 501, p. 196). Também em 1503, a Ordem de 
Avis aprovara novos Estatutos em capítulo geral, existentes apenas em versão manuscrita (FERREIRA, 
2004, vol. 1: 64). 
1801 Regra e Deffinições do Mestrado de Nosso Senhor Jesu Christo, Valentim Fernandes, 1520 (BNP, 
RES. 124V. e BNP, RES. 125V.). 
1802 BNE, mss. 406, fl. 2r. 
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Ordem concedidos1803. Trata-se um livro com 44 folhas que inicia com o alvará régio 
de 18 de março de 1606, autorizando a publicação da obra. Frei Damião, prior do 
convento, por carta de 3 de março de 1607, dá a conhecer aos freires que para melhor 
conhecimento da regra, estatutos e definições da Ordem de Cristo é publicado o 
essencial da normativa, bem como alguns breves apostólicos e privilégios reais. Depois 
da carta do prior, é lançado o “Summario de certos capitulos da Regra dos Cavalleyros 
da Ordem de Nosso Senhor Jesu Christo reformada authoritate apostolica á instancia 
do iffante Dom Henrique Mestre da dita Ordem e duque de Viseu, por Dom João bispo 
de Lamego, anno do Senhor de 1449”1804, a que se seguem as “Deffiniçoens do capitulo 
que celebrou em a villa de Thomar o serenissimo rey Dom Manoel governador do 
mestrado e Ordem de Nosso Senhor Jesu Christo em dezembro de 1503”1805, e depois 
os “Privilegios concedidos a Ordem de Christo pellos reys destes reynos, mestres e 
governadores da mesma Ordem”1806 e, por fim, oito “indultos e breves apostolicos 
concedidos a Ordem do Templo e á Milicia de Jesu Christo”1807. 
Dezanove anos decorridos, em 1628, foram publicadas as Deffinições e 
Estatutos dos Cavaleiros da Ordem de Christo, com a historia e origem dela1808. Este 
livro tem 288 páginas. Primeiro, copia a bula de fundação da Ordem de Cristo, em latim 
e português1809, apresentando depois uma divisão em quatro partes: a primeira diz 
respeito à reforma da regra e estatutos da Ordem de Cristo1810; a segunda ao provimento 
das comendas, hábitos e bens da Ordem1811; a terceira à jurisdição da instituição, à 
isenção das pessoas da Ordem, à provisão dos benefícios e porções dos vigários1812; e 
a quarta aos privilégios da Ordem de Cristo, da Ordem do Templo e da Ordem de 
Calatrava e ainda às comendas1813. Termina com um índice das matérias. 
                                                        
1803 Compendio da Regra e Deffinições dos Cavaleiros da Ordem de Cristo, Hieronymo Lopez Livreyro, 
1607 (BNP, RES. 6351P). 
1804 BNP, RES. 6351P, fls. 1r-6r. 
1805 BNP, RES. 6351 P, fls. 6r-17r. 
1806 BNP, RES. 6351 P, fls. 17v-31v. 
1807 BNP, RES. 6351 P, fls. 32r-45v. 
1808 Deffinições e Estatutos dos Cavaleiros da Ordem de Christo, com a historia e origem dela, Lisboa, 
Pedro Craesbeeck, 1628 (BNP, R. 9923 V.). Existem vários exemplares na Biblioteca Nacional. 
1809 BNP, R. 9923 V., pp. 1-51. 
1810 BNP, R. 9923 V., pp. 52-149. 
1811 BNP, R. 9923 V., pp. 150-184. 
1812 BNP, R. 9923 V., pp. 185-213. 
1813 BNP, R. 9923 V., pp. 214-268. 
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Em 1647, uma provisão da Mesa da Consciência1814 proibia lançar o hábito aos 
cavaleiros da Ordem de Cristo que não tivessem as Definições1815, que voltaram a ser 
reimpressas em 16711816, e cujo conteúdo é igual ao das de 1628, facto que atesta a 
relevância atribuída a este tipo de orientações reguladoras da vida em comunidade e de 
comportamentos mais individuais1817. 
Diretivas semelhantes foram impostas em 17171818 e 17461819. Neste ano foi 
impresso outro livro das Definições e Estatutos dos Cavalleiros, e Freires da Ordem 
de Nosso Senhor Jesus Christo com a Historia da Origem e Principio della1820. Tem 
196 páginas e também está dividido em quatro partes. 
 Estes textos não são, obviamente, exclusivos da Ordem de Cristo, sendo 
conhecidos também para os casos das Ordens de Avis e de Santiago1821. Por exemplo, 
o mais importante texto normativo da Ordem de Santiago foi editado em 1509, na 
sequência do capítulo geral que D. Jorge, na qualidade de seu administrador, mandou 
reunir em Palmela, em outubro de 15081822. De 1540 data a Regra e Estatutos da Ordem 
de Santiago, obra impressa durante o mestrado do mesmo D. Jorge, numa versão 
reformulada e aumentada do texto anterior; a Regra de Santiago é novamente impressa 
em 1542 e 1548, mas com conteúdos diferentes1823. Em 1599, Diego de la Mota, freire 
conventual da Ordem espatária em Castela, publicava uma obra que comentava a regra 
da Ordem de Santiago castelhana (Libro del principio de la Orden de la cavalleria de 
S. Tiago, del Espada, y una declaracion de la Regla, y tres votos substanciales de 
                                                        
1814 FERREIRA, 2004, vol. 1: 93-94. 
1815 OLIVAL, 2010: 64. 
1816 Deffinições e Estatutos dos Cavaleiros da Ordem de Christo, com a historia e origem dela, Lisboa, 
Officina de Joam da Costa 1671 (BNP, Res. 4428//1 V.). Paginação: XXXVIII+180 pp. Existem vários 
exemplares na Biblioteca Nacional. 
1817 Desde finais de Quinhentos, na Ordem de Cristo, as cerimónias de tomada de hábito e o compromisso 
de profissão eram feitos no mesmo dia e faziam-se, frequentemente, fora do convento de Tomar; entre 
1641 e o final do séc. XVII, apenas 59% dos novos cavaleiros da Ordem de Cristo foram a Tomar receber 
o hábito e, entre 1700 e 1777, esse número desceu para 33%. Recorriam, na sua maioria, ao convento da 
Luz, em Lisboa, também da Ordem, que se afigurava como uma alternativa para evitar a viagem até 
Tomar (OLIVAL, 2013: 69). 
1818 Diffiniçoens & Estatutos dos Cavalleyros, e Freyres da Ordem de Nosso Senhor Jesu Christo, com 
a Historia da Origem e principio della, Lisboa Occidental, Pascoal da Silva, 1717 (BNP, R. 6037 V.), 
do qual existem vários exemplares na Biblioteca Nacional e um na Faculdade de Letras da Universidade 
do Porto (FLUP, 09:93D568). 
1819 OLIVAL, 2010: 64. 
1820 Definições e Estatutos dos Cavalleiros, e Freires da Ordem de Nosso Senhor Jesus Christo com a 
Historia da Origem e Principio della, Lisboa, Officina de Miguel Manescal da Costa, 1746 (BNP, R. 
6044 A.), do qual existem vários exemplares na Biblioteca Nacional. 
1821 OLIVAL, 2010: 60-64; FERREIRA, 2004, vol. 1: 50-94. 
1822 FONSECA, 2000: 342. 
1823 FERREIRA, 2004, vol. 1: 83; 89. 
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Religion, que los Freyles cavalleros hazen, y la fundacion del convento de Ucles, 
cabeça dela Orden, con un catalogo de los Maestres, y priores, y de algunos 
cavalleros)1824. Segundo Fernanda Olival, os textos das Definições da Ordem de 
Santiago, na centúria de seiscentos, tiveram grande dificuldade em ser impressos, 
porque representavam os interesses da milícia e não os do rei-mestre, e acrescenta que, 
num texto do Padre António Pereira, conventual da Ordem de Santiago e Reitor do 
Colégio dos Militares em Coimbra, intitulado Compendio & Declaração da Regra & 
Estatutos da Ordem Militar de Santiago (1659), insistia-se nas obrigações que o hábito 
acarretava para o cavaleiro1825. Citando esse autor, a obra fora escrita com o intuito de 
prover à falta que havia de um “livro por onde os freires cavalleiros desta Ordem 
pudesse ler as obrigaçoens que com o habito della tinhão” e “saber cada hum as 
obrigações de seu estado”1826. De 1694 data a impressão da Regra, Estatutos, 
Diffinçõens e Reformaçam da Ordem & Cavallaria de Santiago da Espada, pela oficina 
de Miguel Manescal-Impressor do Santo Ofício1827, sintomático da necessidade em se 
insistir na observância destes aspetos. 
 Por sua vez, no que diz respeito à normativa de Avis, no século XVI foram 
impressos dois textos: em 1516, a Regra e Estatutos da Ordem de Avis1828 e, em 1546, 
o Regimento do Convento de Avis1829. No séc. XVII, o compêndio da Ordem de Avis 
foi impresso em 1631, na oficina de Jorge Rodrigues, e incluía uma provisão para que 
todos os seus membros o adquirissem, sob pena de excomunhão1830. No essencial, a 
preocupação é a mesma, embora constitua uma atitude sem grande continuidade. 
Concluindo, havia uma preocupação por parte dos corpos diretivos das Ordens 
Militares em manter os comendadores e cavaleiros dessas instituições informados, não 
só sobre os direitos, mas também sobre os deveres e obrigações que a tomada de hábito 
ou posse de uma comenda acarretava para os seus possuidores. 
  
                                                        
1824 OLIVAL, 2010: 61. 
1825 OLIVAL, 2010: 60. 
1826 Segundo OLIVAL, 2010: 60. 
1827 FERREIRA, 2004, vol. 1: 93. 
1828 Publ. FERNANDES, 2004, vol. II: 11-124. 
1829 Publ. PIMENTA, 2001: 269-289. 
1830 OLIVAL, 2010: 64; FERREIRA, 2004, vol. 1: 68 
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6. Pedro Álvares Seco: entre o registado e o esquecido 
 “Dicebat Bernardus Carnotensis  
nos esse quasi nanos gigantum umeris insidentes, 
 ut possimus plura eis et remotiora videre”1831 
João de Salisbury, citando Bernardo de Chartres 
 
 A ambição primordial da historiografia é oferecer uma representação fiável do 
passado1832. Para tal, os seus autores recorrem a fragmentos desse passado, depositados, 
nomeadamente, em arquivos e bibliotecas, bem como em outros locais, com o nobre 
intuito de gerar a memória de que se constrói a História. 
A sociedade ocidental foi desde muito cedo uma sociedade da memória escrita, 
sobretudo associada à religião, sendo, durante algum tempo, o domínio da escrita e da 
leitura quase um exclusivo de clérigos1833. A Igreja, desde sempre, se mostrou zelosa 
no recolher de documentação relativa às suas distintas atividades: textos doutrinais e 
catequéticos, textos para as assembleias litúrgicas, textos relativos ao ministério, textos 
referentes à administração patrimonial e textos relacionados com o culto dos 
mártires1834. O Concílio de Trento é considerado um ponto marcante para as normas 
canónicas reguladoras dos arquivos eclesiásticos1835, o que constitui um elemento 
fundamental do contexto em que atuou Pedro Álvares Seco. 
 Entre os séculos XII e XIV, a elaboração de cartulários ou de livros de 
privilégios desencadeou processos de seleção e de “esquecimento voluntário” de 
escrituras conservadas nos arquivos. Este tipo de monumentos diplomáticos 
assegurava, por um lado, o enraizamento social das Ordens Militares ao mesmo tempo 
que fundamentava a legitimação das hierarquias e dos poderes1836. No final da Idade 
Média, no quadro da afirmação do Estado Moderno, as Ordens Militares contribuíram, 
através de hábeis reorganizações documentais, para a elaboração de certas memórias 
de cunho nacional1837. Mesmo que, para isso, copiassem documentos falsos1838. Pedro 
                                                        
1831 SARESBERIENSIS, ed. 1991: liber III, cap. 4, p. 116. 
1832 RICOEUR, 2003. 
1833 BARROCA, 2011: 420. Sobre a preservação da memória histórica na Alta Idade Média ver o mesmo 
autor, pp. 421-426. 
1834 ABREU, 2000: 130. 
1835 ABREU, 2000: 137. 
1836 CARRAZ, 2009b: 602-603. 
1837 BARROCA, 2011: 427-428. 
1838 Damien Carraz sublinha que, por vezes, os organizadores dos arquivos das Ordens Militares, e no 
contexto de certas compilações de cópias, se sentiam tentados a fabricar escrituras falsas que 
justificassem antigos privilégios ou posses controversas (CARRAZ, 2009b: 117). 
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Álvares, no Livro das Escrituras da Ordem de Cristo, o monumental cartulário que 
compôs para a Ordem, com mais de 1 200 documentos, copiou documentos que hoje 
são considerados falsos, com conhecimento ou não, mas sempre com a intencionalidade 
de dignificar e justificar patrimonial e jurisdicionalmente, as milícias do Templo e de 
Cristo1839. Como também afirma Alain Demurger, o historiador não se ocupa apenas 
do verdadeiro, mas também do falso que se crê verdadeiro, e não os confunde1840. 
Os cartulários são recolhas de cópias de documentos medievais ou modernos. 
Sob a forma de um codex, estas obras contêm registos de atos, cujos originais, 
frequentemente, desapareceram. O valor destas recolhas é essencial, pois aqui residem 
muitas das fontes dos historiadores1841. Na análise destas compilações há que situar os 
cartulários no contexto da história das instituições que os produziram. Importa ainda 
distinguir se são oriundos de Ordens Religiosas e Militares, de instituições eclesiásticas 
ou municipais e com que objetivo foram produzidos. A preocupação em criar memória 
escrita também teve eco em particulares: é o caso do célebre Livro de Bens de D. João 
de Portel, mordomo-mor de D. Afonso III, e que, às suas custas, mandou registar, em 
livro, o seu património1842. 
Segundo a Comissão Internacional de Diplomática, um cartulário consiste 
numa recolha de cópias de documentos, num volume, ordenada por uma pessoa física 
ou moral, no qual se transcrevem, integralmente ou em parte, documentos relativos a 
propriedades e direitos, bem como os que se reportam à história de uma instituição ou 
à sua administração, com a intenção de assegurar a sua conservação e uma fácil 
consulta. Um cartulário-crónica ou cartulário histórico é aquele em que o autor dispõe 
                                                        
1839 A título de exemplo refiram-se os documentos: de 1146, segundo o qual D. Afonso Henriques 
confirma à Ordem do Templo a posse do hospital em Braga, doado pelo arcebispo D. João Peculiar à 
Ordem (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 154r-154v; falso segundo REUTER, 1938: 196-197); de abril 
de 1158, segundo o qual D. Afonso Henriques envia carta a D. Pedro Arnaldes, procurador da Ordem do 
Templo, pela qual toma sob a sua guarda e proteção todas as terras adquiridas e por adquirir pela Ordem, 
bem como todos os servidores da milícia (TT, OC/CT, liv. 235, 4ª parte, fls. 1v-2r; falso segundo Rui de 
Azevedo, in Documentos Medievais Portugueses. Documentos Régios, vol. I, tomo I, nº 270, pp. 342-
344); de setembro de 1169, segundo o qual D. Afonso Henriques faz promessa de doação a Godofredo 
de Fouchier, procurador da Ordem do Templo nas terras de aquém mar, a Garcia Romeu, ministro dos 
cavaleiros da Ordem nos campos e nos castelos, e a D. Gualdim Pais, procurador da Ordem do Templo 
em Portugal, da terça parte de tudo quanto conquistasse na região do além Tejo (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª 
parte, fls. 173r-173v; falso segundo REUTER, 1938: 318-319); e de outubro de 1169, segundo o qual D. 
Afonso Henriques doa a Godofredo de Fouchier, a Garcia Romeu e a Gualdim Pais os castelos do Zêzere 
e da Cardiga (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 52r; falso segundo REUTER, 1938: 320-321). 
1840 DEMURGER, 1989: 8. 
1841 Répertoire des cartulaires médiévaux et modernes in http://www.cn-telma.fr/cartulR/index/. 
CUNHA, 2010: 277-279, faz uma análise do ponto de vista do diplomatista.  
1842 BARROCA, 2011: 428. Livro de Bens de D. João de Portel, ed. 2003. 
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as cópias segundo uma ordem mais ou menos cronológica, por episcopado ou 
abaciado1843. 
Nas palavras de José Mattoso, um cartulário é um “mini-arquivo: é uma coleção 
de documentos copiados em códice, para servirem de provas aos direitos fundiários ou 
jurisdicionais das instituições que os encomendaram e guardaram”1844, e copiados com 
objetivos específicos1845. Importa compreender os objetivos com que foram produzidos 
os cartulários: prolongar a memória de uma instituição, preservar documentos 
avulsos1846, proceder a uma gestão económica mais eficaz, ou à defesa dos direitos da 
instituição em caso de litígio sobre a propriedade, ou outros 1847. Por exemplo, o Liber 
Fidei, da Sé de Braga, foi organizado no sentido de se registarem as provas das 
propriedades do cabido e da mitra; o Livro Preto, da Sé de Coimbra, tinha como 
objetivo reunir evidências acerca da posse e jurisdição do bispo de Coimbra; o Censual 
do Cabido da Sé do Porto pretendia reunir as provas do território que lhe pertencia1848. 
Tendo em consideração que foram organizados de forma intencional, implica 
assumir que condicionam a interpretação do seu conteúdo. O mesmo refere José 
Mattoso acerca das compilações documentais das Chancelarias, onde não são nem 
inócuos nem ocasionais a seleção e o relevo dados a alguns documentos1849. A gestão 
e a manipulação dos arquivos nunca são inocentes, refletindo frequentemente um 
projeto ideológico. Os cartulários, longe de serem simples recolhas documentais, 
constituem muitas vezes, instrumentos de prestígio de uma verdadeira construção 
historiográfica1850. Os arquivos tornaram-se garantes da perpetuação da memória da 
instituição a que reportam. Aplicando estas evidências ao estudo da obra de Pedro 
Álvares Seco, podemos enfatizar a complexidade da sua abordagem. 
                                                        
1843 Vocabulaire Internacional de la Diplomatique, 1994: 35-36. 
1844 MATTOSO, 2002: 118.  
1845 A título de exemplo, indica-se este caso “e se tresladou por autoridade de justiça de huum treslado 
da propria por a propria estar roida dos ratos” (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 45r). 
1846 “Foi tresladada de hum treslado que se achou no cartorio desta egreja porque a propria era rota” 
(TT, OC/CT, liv. 2, fl. 345r). 
1847 NUNES, 2007: 22. 
1848 Entre os séculos IX e XIII, várias instituições religiosas, nomeadamente monásticas, com scriptoria 
bem organizados, preocuparam-se em preservar a memória da formação do seu património fundiário 
através da compilação de cartulários, que comportam centenas de atos escritos (BARROCA, 2011: 427 
– quadro com o levantamento dos principais cartulários portugueses anteriores a 1300, p. 427. 
MORUJÃO, 2010: 82). Liber Fidei Sanctae Bracarensis Ecclesiae, 3 vols., ed. 1965-1990; Livro Preto 
Cartulário da Sé de Coimbra, ed. 1990; Censual do Cabido da Sé do Porto, ed. 1924. 
1849 MATTOSO, 2002: 118-119. O primeiro livro de registo de chancelaria data do reinado de D. Afonso 
II, sendo Portugal o quarto país europeu a adotar este modelo de organização (BARROCA, 2011: 428). 
1850 CARRAZ, 2009b: 116-117. 
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Ao longo dos reinados de D. Manuel e D. João III, foram criadas várias coleções 
com o objetivo de compilar documentos de difícil leitura e em risco de se perderem, 
mas não só. Temos como exemplo a coleção da Leitura Nova1851 ou o Livro das 
Espadas do convento de Palmela1852. D. Manuel quis, não só dotar a administração 
régias de códices mais fáceis de ler e de consultar, mas também acentuar a 
“monumentalidade” dessas compilações, como forma de assegurar o funcionamento do 
poder real, a que não podemos deixar de associar o facto de o cargo de guarda-mor da 
Torre do Tombo ser desempenhado pelo cronista-mor do reino1853. A reestruturação 
administrativa e judicial do reinado de D. Manuel resultou na produção de notáveis 
documentos e, a título de exemplo, na reforma dos forais, na redação das Ordenações 
Manuelinas, na promulgação de um conjunto de regimentos, como o Regimento dos 
oficiais das cidades, vilas e lugares, o Regimento da Casa da Mina e da Índia ou o 
Regimento dos Contadores das Comarcas, e ainda na reforma dos pesos e das 
medidas1854. 
Este tipo de medidas muito facilmente contagiou certas decisões tomadas ao 
nível das Ordens Militares. Já D. João II, em 1484, declarando querer preservar a 
memória da Ordem de Santiago, da qual era administrador, ordena a compilação do 
Livro dos Copos, um cartulário que agrupa diversos diplomas reais e privilégios 
pontifícios dirigidos à Ordem, desde D. Afonso Henriques, que tinham como objetivo 
confirmar à milícia os seus direitos, bem como forais e excertos de textos normativos, 
que pode ser entendido tanto numa expressão do processo de afirmação da 
                                                        
1851 “E como quer que nossos antecessores como muy prudentes ordenassem esta ordem e gramde 
provimento, nom leixou o tempo e antiguidade fazer nisso como faz em tudo, gramde mudança, nom 
soomente nas escripturas se hirem chegamdo a poderem em breve fallecer e caducar mas aimda por 
seerem huumas sobre outras com grande confusam […] de maneira que sem gramde incertidam e 
dificuldade se nom podiam saber nem achar quando era necessario. Pollo quall querendo nos a esto 
prover desejamdo que tam louvada obra de nossos antecessores […] nom pereça e seja conservada e 
reduzida aaquelle primeiro fim pera que foy instituida, e pera com mayor certeza e menos trabalho se 
acharem as cousas necessareas aos que as ouverem mester mandamos com muita diligencia proveer o 
dito tombo e escripturas delle e depois de bem providas e concertadas mandamos de novo treladar e 
escrepver verdadeiramente aquellas que pareceo que em alguum tempo podiam seer necessarias” (TT, 
Leitura Nova, Álem-Douro, liv. 1, fl. 2r). A redação da Leitura Nova teve início em 1504 só terminando 
em 1552; a coleção é composta por 61 códices de grandes dimensões, 43 deles com frontispícios 
iluminados, e contou com quatro diretores, que desempenharam igualmente a função de guarda-mor da 
Torre do Tombo: Rui de Pina, Tomé Lopes, Fernão de Pina e Damião de Góis (DIAS, 1998: 715). 
1852 BRANCO, 1982: 32. O Livro das Espadas, recolha de privilégios apostólicos, datado de 1538, foi 
mandado fazer por D. Jorge, administrador da Ordem de Santiago, no quadro do seu esforço de 
reoganização da milícia (FONSECA, 2000: 342). 
1853 MATTOSO, 2002: 119-120. 
1854 DIAS, 1998: 714-715; COSTA, 2005: 133-135. 
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instituição1855, como numa de tutela exercida sobre a instituição. Anos mais tarde, em 
1492, D. Manuel, ainda duque de Beja e governador do mestrado de Cristo, desde 1484, 
ordena também que se faça um livro das escrituras da Ordem de Cristo1856, onde os 
documentos relativos à instituição seriam inseridos por ordem cronológica e de 
matérias, invocando a necessidade de preservar o cartório, tal como D. João II o fizera, 
enquanto administrador da congénere de Santiago1857.  
 O tombo, nos reinos hispânicos do noroeste da Península Ibérica, é um cartulário 
de grandes dimensões, que pode apresentar também certos aspetos patrimoniais e de 
inventário de bens e direitos1858. Nos tombos encontramos a transcrição de forais, 
regimentos e outros documentos normativos que prescreviam o pagamento de impostos 
ou outros direitos e privilégios atribuídos à instituição1859. Os tombos podem ter origem 
em instituições religiosas ou laicas1860. Nas palavras do próprio Pedro Álvares 
“‘thomos’ segundo hos interpretes da lingoa grega e latina quer dizer cortamento e 
partição d’alguma cousa inteira que se pode partir em partes, e cada huma das partes 
partidas tambem se chama e lhe convem este nome ‘thomos’”1861. 
Também a Ordem de Cristo irá assumir este género de estratégia. Assim, irá 
proceder à elaboração de vários tombos e cartulários onde foram transcritas cartas de 
privilégios, doações, escrituras, sentenças, entre outros documentos, relativos não só à 
Ordem de Cristo, mas também à Ordem do Templo que havido sido usada para 
constituir a sua base patrimonial1862. A partir destes princípios, e a pedido de D. Manuel, 
duque de Beja e administrador da Ordem de Cristo, Inocêncio VIII, pela bula “Militanti 
Ecclesie”1863, de fevereiro de 1491, concede-lhe o direito de ter conservatória, no 
convento, para registo de todos os atos de foro jurisdicional1864. 
Os arquivos centrais eram conservados na casa-mãe de cada Ordem, onde 
residiam o Mestre e os freires conventuais. Reuniam a documentação produzida pela 
                                                        
1855 O Livro dos Copos, Introdução, 2006: 9. A documentação aqui inserida situa-se entre os reinados de 
D. Afonso Henriques e D. João V; os documentos posteriores a D. João II, foram acrescentados 
ulteriormente; a compilação de escrituras no Livro dos Copos terminou em junho de 1490, mas a 
autenticação do mesmo pelo tabelião Álvaro Dias de Frielas só foi aposta em 1498 (O Livro dos Copos, 
Introdução, 2006: 10). 
1856 Tratar-se-á do códice TT, OC/CT, liv. 233. Ver capítulo “Livro de suporte à produção documental”. 
1857 O Livro dos Copos, Introdução, 2006: 9. 
1858 Vocabulaire Internacional de la Diplomatique, 1994: 36. 
1859 NUNES, 2007: 24. 
1860 Como é o caso do Tombo Antigo da Câmara de Coimbra (CARVALHO, 1964). 
1861 TT, OC/CT, liv. 2, fl. 4v. 
1862 BRANCO, 1982: 32. 
1863 TT, OC/CT, liv. 235, 4ª parte, fls. 60v-62r. 
1864 SILVA, 2005: 332. 
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administração a nível central e por outras chancelarias, mas que dizia respeito à 
instituição, como os diplomas pontifícios e régios. O estado de conservação destes 
espólios centrais foi determinado pela história de cada milícia e de cada país. Como se 
compreende, certas instituições foram mais cuidadosas do que outras na preservação da 
memória1865. A gestão dos arquivos pressupunha ainda a existência de certas pessoas 
minimamente competentes: frequentemente um freire alfabetizado capaz de assegurar 
a função de arquivista, o que terá acontecido de forma mais organizada a partir do 
século XIV, tendo em conta o exemplo dos Templários em França1866. 
 Os espólios de natureza escrita conservados nos cartórios das Ordens Militares 
caraterizam-se, essencialmente, pela acumulação de escrituras de origem pontifícia 
(bulas, breves), episcopal (sentenças, concórdias, procurações, monitórias) e régia 
(doações e privilégios jurisdicionais), e por documentação particular (doações e 
testamentos, compras e vendas, escambos e notícias de atos e negócios 
consignativos)1867. Frequentemente, nas chancelarias das Ordens Militares registavam-
se cartas de emprazamento e suas confirmações, cartas de hábito, cartas de confirmação 
de párocos, alvarás de prorrogação de esmolas, cartas de padrões de juro, provisões de 
confirmação do compromisso de irmandades, provisões de tesourarias de igrejas, cartas 
de comenda, alvarás de capelães, provisões da serventia de diferentes cargos1868, entre 
outros exemplos menos significativos. 
É esta profusão de documentos que Pedro Álvares tem à sua disposição no 
cartório do convento de Tomar1869. Porém, é também a dispersão da documentação – 
no cartório do convento, na Torre do Tombo, na Mesa da Consciência e Ordens, na 
câmara de Tomar, nas igrejas e comendas da Ordem de Cristo, em arquivos particulares, 
como os das Casas de Bragança, Viseu e Beja1870 – que pode justificar o facto de Pedro 
                                                        
1865 Deparámo-nos com documentos que registam a preocupação de fazer-se uma cópia por motivos de 
deterioração do suporte original. D. Lopo Dias de Sousa, Mestre da Ordem de Cristo, pede que lhe seja 
dada uma cópia de uma carta de D. João I, pois o original era em papel e tinha receio que se deteriorasse 
(TT, OC/CT, Documentos Particulares, mç. 4, nº 10). 
1866 CARRAZ, 2009a: 115. 
1867 GOMES, 2005: 117. 
1868 AZEVEDO; BAIÃO, 1905: 144. 
1869 A sede da Ordem de Cristo foi, inicialmente, instituída em Castro Marim, onde esteve também o 
cartório da Ordem. É o próprio cronista que atesta que a bula de fundação da milícia esteve nesse 
convento algarvio “bulla da instituição desta dita Ordem que estaa no cartorio deste convento e na dita 
villa e castello de Castromarim esteve” (TT, OC/CT, liv. 232, fls. 4r-4v). Aquando da transferência da 
sede da Ordem de Cristo para Tomar, em 1357, também se procedeu à deslocação da documentação do 
cartório da instituição. Desconhecemos, porém, como se terá processado essa transferência do cartório, 
se terá sido em parte ou na totalidade. 
1870 O próprio cronista atesta esta dispersão das escrituras: “A qual eu busquei e nom achei em nenhum 
dos lugares em que parecia que devia estar” (BNP, Fundo Geral, nº 739, fl. 22v). 
 315 
Álvares não ter incluído documentos tão importantes para a história da Ordem de 
Cristo, como, por exemplo, a primeira ordenação da milícia, de 13191871 e a terceira, de 
13231872, a bula de nomeação, em maio de 1420, pelo papa Martinho V, do infante D. 
Henrique como governador da Ordem de Cristo1873; ou o regimento de visitação 
ordenado por D. Manuel, em junho de 1517, que regulava todas as comendas e igrejas 
que tinha a Ordem de Cristo1874, ou ainda o documento da tomada de posse do mestrado 
de Cristo por D. João III, em agosto de 15521875. Estes, e outros documentos, não 
incluídos na seleção documental de Pedro Álvares, serão objeto de reflexão mais à 
frente. 
O Livro dos Mestrados é também exemplo da dispersão documental enfrentada 
por Pedro Álvares Seco, pois o cronista terá tido conhecimento deste códice através do 
Livro de cópia de bulas, doações e privilégios e outras escrituras concedidos à Ordem 
do Templo e de Cristo”1876, feito por Damião de Góis, e que refere expressamente que 
as escrituras foram copiadas do Livro dos Mestrados. Apesar de saber da existência 
deste livro, não é linear quo o cronista o tenha consultado ou, pelo menos, que o tenha 
aproveitado com grande exaustividade.  
 Pedro Álvares Seco foi confrontado com um sistema arquivístico complexo e 
com uma dupla origem dos seus elementos de trabalho: os bens da Ordem do Templo 
foram transferidos para a novamente criada Ordem de Cristo, sabendo nós que os 
primeiros mestres de Cristo tiveram muita dificuldade em reunir toda a documentação 
patrimonial respeitante aos Templários1877. Desconhecemos como foi feita esta 
                                                        
1871 Publ. LENCART, 2016: 121-126. 
1872 Publ. LENCART, 2016: 127-132. 
1873 Em maio de 1420, são expedidos da chancelaria pontificia de Martinho V vários diplomas relativos 
a esta nomeação: pela bula “In apostolice dignitatis specula”, dirigida ao infante D. Henrique, e a pedido 
do rei D. João I, o Papa nomeia o infante administrador geral da Ordem de Cristo (Monumenta Henricina, 
vol. II, doc. 180, pp. 368-369); as letras “Cum nos hodie”, dirigidas aos freires, vassalos e comendadores 
da Ordem de Cristo, comunicando-lhes que o infante D. Henrique fora nomeado administrador da 
milícia, e ordenando-lhes que o recebam e lhe prestem a devida obediência (Monumenta Henricina, vol. 
II, doc. 181, pp. 369-370, doc. 182, pp. 370-371 e doc. 183, pp. 371-372). Em novembro de 1420, 
Martinho V, pela bula “Eximie devocionis affectus”, dirigida ao infante D. Henrique, declara como 
perpétua a sua nomeação como regedor e administrador da Ordem de Cristo (Monumenta Henricina, vol. 
II, doc. 194, pp. 388-389). 
1874 TT, Gaveta 7, mç. 15, nº 2 (ver o estudo sobre este documento em SILVA, 2009b: 809-826). 
1875 TT, Gaveta 7, mç. 11, nº 9. 
1876 “Christovão de Benavente mestre em artes scrivão da dita torre buscou has scripturas que pollo 
dicto doctor Pedr’Alvarez forom apontadas. Has quaes se acharom em hum livro que se intitula dos 
Mestrados” (TT, OC/CT, liv. 7, p. 2). 
1877 D. Dinis, em 28 de outubro de 1319, manda “entregar todos esses beens [dos Templários] a Dom 
Gil Martins Meestre da Cavalaria da Ordem de Jezus Christo assi como contheudo em minhas cartas 
que lhe sobr’esto mandei dar e por qu’el non sabe tambem hu esse beens son” (TT, OC/CT, mç. 1, nº 16 
– publ. anexo 2). Sobre este assunto ver ainda COSTA; LENCART, 2018. 
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transferência da documentação Templária para a milícia de Cristo, mas cremos poder 
afirmar que muitas dessas escrituras ter-se-ão perdido, tanto por motivos involuntários, 
como intencionais. A própria reorganização levada a cabo por Pedro Álvares reflete 
uma seleção voluntária da documentação a imortalizar na sua história da Ordem de 
Cristo, documentos que estariam no cartório do convento e que foram preteridos. 
Posteriormente, também a História, a par de diversos fenómenos naturais (como 
incêndios1878, inundações1879 e terramotos1880), se encarregou da desorganização dos 
arquivos. O principal exemplo que podemos citar é constituído pelo impacto do 
processo de desamortização dos bens das Ordens Religiosas levado a cabo no século 
XIX, que provocou a dispersão geográfica da documentação, no caso das Ordens do 
Templo e de Cristo, por vários arquivos e bibliotecas nacionais, como o Arquivo 
Nacional da Torre do Tombo e a Biblioteca Nacional de Portugal, e também por 
arquivos e bibliotecas regionais. A par disto, outras circunstâncias terão levado obras 
até instituições estrangeiras, como a Biblioteca Nacional de Espanha1881 e a Biblioteca 
Nacional de França1882, entre outras. O próprio Archivio Segreto Vaticano conserva 
cópias de diplomas relativos às Ordens Militares, e em particular à Ordem de Cristo 
cujos originais, pelo seu caráter singular, terão existido no cartório do convento de 
Tomar1883 e vice-versa. 
A classificação dos fundos documentais nos diferentes arquivos, decorrente da 
deslocação dos cartórios dos conventos para os ditos arquivos1884, nem sempre 
                                                        
1878 Um deles relatado por Pedro Álvares: “porque muitas dellas [escrituras] se queimarão no anno de 
mil e quinhentos e dous em casa de hum prioste desta egreja em que se alevantou fogo” (TT, OC/CT, 
liv. 2, fl. 157v). 
1879 “a chea que foy do rio desta villa [de Tomar] a XXV dias de novembro do anno de mil e Vc e L” (TT, 
OC/CT, liv. 232, fl. 138r). 
1880 O terramoto de 1755 teve um impacto particularmente devastador no património arquitetónico 
nacional. Porém, no acervo documental da Torre do Tombo, o terramoto não teve um efeito tão gravoso 
como muitas vezes se julga, tendo sido a ação de Manuel da Maia notável do que diz respeito ao 
salvamento da documentação, minimizando as consequências do abalo (RIBEIRO, 1998: 94). Até finais 
do século XVI, Lisboa foi palco de outros terramotos, uns mais violentos que outros: os dos anos 1009, 
1117, 1146 e 1290 foram muito fortes; o de 24 de agosto de 1356 durou cerca de um quarto de hora, com 
intervalos, e derrubou diversos edifícios; o de 1 de janeiro de 1531 foi dos piores, com réplicas durante 
oito dias; o de 27 de julho de 1575, apesar de forte, não causou quaisquer danos; o de 28 de julho de 
1597 destrui três ruas inteiras; e o do ano seguinte, de 22 de julho, foi tão violento que derrubou pessoas 
que estavam de pé; os de 1699 e 1724 foram igualmente muito fortes (BALBI, 1822: vol. 1: 102). 
1881 Esta biblioteca guarda o único exemplar conhecido do Livro da regra e observancias regulares e 
diffinçoens da Ordem Militar de Nosso Señor Jesuchristo, da autoria de Pedro Álvares (BNE, mss. 406). 
1882 Veja-se o Catalogue des Manuscrits Espagnols et des Manuscrits Portugais em MOREL-FATIO, 
1892. 
1883 Como a bula “Romanus pontifex”, de maio de 1487, pela qual o papa Inocêncio VIII confirma D. 
Manuel, duque de Beja, como governador da Ordem de Cristo (AV., Reg. Vat. 682, fls. 549v-551v – 
publ. anexo 3), que não foi possível localizar em nenhum arquivo nacional. 
1884 Ver capítulo “Do convento de Tomar à a dispersão das obras Pedro Álvares Seco”. 
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esclarece a origem da documentação1885. Acrescente-se que, alguns destes fundos, 
carecem ainda de uma descrição de conteúdo, que auxilie os investigadores nas suas 
pesquisas1886. A preservação dos documentos nos arquivos foi ainda sujeita a diferentes 
condições ao longo dos anos, o que terá conduzido à perda irreparável de muitos e à 
organização de outros de acordo com lógicas que nada têm a ver com a sua produção. 
Perda esta, também, resultante da sobreposição de cotas arquivísticas a que foram 
sujeitos os documentos ao longos dos tempos1887. O arquivo da Torre do Tombo tem 
prosseguido uma política rigorosa de restauro documental que permite a preservação e 
a consulta de verdadeiros tesouros da história portuguesa, em geral, e da Ordem de 
Cristo, em particular. Aliás, de que serviria todo o imenso e dispendioso trabalho de 
restauro de um documento, se o mesmo permanecesse inacessível?  
Só um trabalho meticuloso de classificação e ordenação, de inventário e de 
catalogação possibilitará a extração de todas as potencialidades que os arquivos 
encerram1888, situação que favorecerá a investigação histórica. 
Diversas fontes manuscritas foram por nós consultadas1889 com o duplo objetivo 
de identificar documentação não selecionada pelo cronista, ou, pelo menos, não inserta 
nas suas obras e de manifesta importância para a história das Ordens do Templo e de 
Cristo, e de confrontar os documentos existentes e selecionados por Álvares Seco com 
eventuais originais e cópias de outros autores. Assim, foram também consultadas fontes 
manuscritas nos seguintes fundos e/ou séries documentais: TT, OC/CT, liv. 7, liv. 8, 
liv. 17, liv. 19, liv. 35, liv. 52, liv. 53, liv. 102, liv. 268; TT, OC/CT, Documentos régios, 
                                                        
1885 Apenas no arquivo da Torre do Tombo, e só para a Ordem de Cristo, pudemos identificar documentos 
em diferentes fundos, secções, séries e unidades de instalação: TT, Chancelaria da Ordem de Cristo; 
TT, OC/CT, livs.; TT, OC/CT, Documentos Particulares, mçs. (17 maços, com sequência cronológica); 
TT, OC/CT, mçs. (num total de 93 maços, com documentos desde o século XII até ao século XIX, sem 
sequência cronológica); além dos fundos TT, Chancelaria; TT, Gavetas; TT, Colecção Especial; TT, 
Bulas; TT, Núcleo Antigo; entre outros. As descrições dos fundos da Torre do Tombo são auxiliares 
indispensáveis na localização da documentação (FARINHA; JARA, 1997; Instrumentos de Descrição 
Documental, 2002; Guia Geral dos Fundos da Torre do Tombo – Instituições eclesiásticas, 2011; 
Instrumentos de Descrição dos Fundos e Colecções do Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2014). 
1886 Como é o caso dos 93 maços do fundo TT, OC/CT, mçs. (ver descrição sumária em FARINHA; 
JARA, 1997: 298-299). 
1887 A título de exemplo refira-se o documento com a cota TT, Casa da Coroa, mç. 13, nº 17, citado pelo 
autor das Provas da História Genealógica da Casa Real Portuguesa, no tomo II, parte I, pp. 318-320, 
relativo a um escambo entre a Ordem de Cristo e a Ordem de S. Jerónimo, que não foi possível localizar 
na Torre do Tombo. À antiga cota TT, Casa da Coroa, mç. 13, nº 17 corresponde uma inquirição (cortesia 
da Sra. Dra. Odete Martins do arquivo da Torre do Tombo). 
1888 MARCHISANO, 2000: 103. 
1889 Preterimos certa documentação de caráter patrimonial, como aforamentos, emprazamentos, 
arrendamentos e outros, existente nos fundos TT, OC/CT, Documentos Particulares, e TT, OC/CT, mçs. 
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mç. 11890; TT, OC/CT, Documentos Particulares1891; TT, OC/CT, mçs.1892; TT, Núcleo 
Antigo; TT, Colecção Especial; TT, Corpo Cronológico1893; TT, Gavetas; TT, 
Manuscritos da Livraria, nº 516; TT, Mesa da Consciência e Ordens, lvs. 297-300; TT, 
Mesa da Consciência e Ordens, Chancelaria da Ordem de Cristo1894; TT, Cartas 
Missivas1895; TT, Chancelarias Régias; TT, Leitura Nova, Livro dos Mestrados; TT, 
Leitura Nova, Estremadura; TT, Leitura Nova, Beira; TT, Leitura Nova, Ilhas; TT, 
Leitura Nova, Direitos Reais; TT, Leitura Nova, Reis; TT, Leitura Nova, Místicos, liv. 
3; TT, Feitos da Coroa; TT, Forais; BNP, Colecção Pombalina, nº 501; BNP, Fundo 
Geral, nº 8842; e AMT, liv. 71 e liv. 72.  
Saliente-se aqui o fundo TT, OC/CT, Documentos Particulares que guarda, 
sobretudo, documentação de caráter patrimonial. Dos 17 maços que o compõem, os 
maços 1 a 9 reúnem escrituras entre 1139 e 1582, num total de mais de 330 exemplares. 
Tratam-se, essencialmente, de transações patrimoniais, como contratos de aforamentos, 
emprazamentos e vendas, mas também de algumas cartas de apresentação e nomeações 
para cargos, como tabeliães, vigários e outros oficiais1896. Todavia, foi neste fundo que 
foram localizadas as ordenações da Ordem de Cristo de 1319 e de 1323, e ainda um 
exemplar da de 1326, que ainda não fora inventariado. Importa ainda assinalar que, 
entre 1307 e 1319, anos que abarcam o processo de supressão da Ordem do Templo e 
                                                        
1890 Este maço é constituído por 26 documentos, embora o manuscrito nº 26 não se tenha localizado (Em 
TT, OC/CT, Documentos Particulares, mç. 8, existe uma folha com a seguinte anotação: “O doc. 12 
passou a ter a cota: Doc. Régios, mç. 1, doc. 26”, mas não se encontra nessa série. 
1891 Este fundo é constituído por 17 maços, ordenados cronologicamente. Por este motivo, apenas foram 
consultados os maços 1 a 9, num total de mais de 330 documentos (muitos deles com insertos de datas 
anteriores), sendo que o mç. 9 termina em 1582. Vários documentos foram retirados dos maços pelos 
técnicos do arquivo da Torre do Tombo, por se encontrarem em mau estado; no entanto, não há qualquer 
registo ou identificação dos documentos retirados. 
1892 Este fundo é constituído por 93 maços, sem qualquer tipo de organização cronológica, e os 
documentos não estão numerados. Deparámo-nos tanto com cópias do século XIX como com originais 
do século XIII. Vários documentos foram retirados dos maços pelos técnicos do arquivo da Torre do 
Tombo, por se encontrarem em mau estado; no entanto, não há qualquer registo ou identificação dos 
documentos retirados. 
1893 Fundo organizado pelo guarda-mor Manuel da Maia, com 82 902 documentos (BAIÃO, 1929: 7). 
1894 Os livros da Chancelaria da Ordem de Cristo foram rececionados na Torre do Tombo em execução 
das Provisões do Conselho da Real Fazenda à Mesa da Consciência e Ordens de 28 de julho de 1791 e 
12 de março de 1792 (AZEVEDO; BAIÃO, 1905: 143). Dividiam-se em Chancelarias antigas, fundo 
composto por 310 livros de registo, Chancelarias do tempo de D. Maria I, com 49, e Chancelaria de D. 
João VI (AZEVEDO; BAIÃO, 1905: 143). Registavam cartas de emprazamentos e suas confirmações, 
cartas de confirmação de apresentação de párocos, alvarás de prorrogação de esmolas, cartas de padrões 
de juro, provisões de confirmação do compromisso de irmandades, provisões de tesourarias de igrejas, 
cartas de comenda, alvarás de capelães, provisões de cargos, etc. (AZEVEDO; BAIÃO, 1905: 144). 
1895 Conjunto de originais quinhentistas organizados no séc XVIII com 1717 documentos divididos em 
4 maços (BAIÃO, 1929: 7). 
1896 Há um contrato de casamento, de agosto de 1498, com esclarecimento de dote (TT, OC/CT, 
Documentos Particulares, mç. 7, nº 30), outro de maio de 1532 (TT, OC/CT, Documentos Particulares, 
mç. 8, nº 26) e alguns testamentos. 
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da criação da nova Ordem de Cristo, guardaram-se, neste fundo, quatro documentos1897. 
Para o período relativo à administração do infante D. Fernando (1461-1470) e à do 
duque D. Diogo (1471-1484), praticamente não há escrituras neste fundo, apenas sete 
do mestrado de D. Fernando e 11 do de D. Diogo. No que concerne à administração de 
D. Manuel enquanto duque de Beja (1484-1495), neste fundo, apenas se guardam cinco 
documentos, mas, em contrapartida, enquanto rei de Portugal existem mais de quatro 
dezenas de diplomas e escrituras aí guardadas. 
A consulta de fontes impressas teve também uma dupla intenção: por um lado 
identificar a eventual publicação da fonte manuscrita, tornando-a mais acessível, e, por 
outro, encontrar os textos não copiados por Pedro Álvares e que ficaram fora da sua 
seleção documental, e que, por si só, contam uma particular história da Ordem de 
Cristo. Estas fontes impressas que consultamos foram: As Gavetas da Torre do 
Tombo1898; Monumenta Henricina1899; Chancelarias Portuguesas1900; Chancelaria de 
D. Afonso Henriques1901; Chancelaria de D. Sancho I1902; História da Militar Ordem 
                                                        
1897 Um, de outubro de 1307 (D. Estevão Lourenço, comendador de Longroiva, pede que lhe seja passada 
cópia do foral de Vila Franca atribuído por D. Martinho Nunes, Mestre da Ordem do Templo, em maio 
de 1253 – TT, OC/CT, Documentos Particulares, mç. 1, nº 36); dois outros documentos (um, de maio 
de 1317, pelo qual D. Vasco Fernandes, Mestre da Ordem do Templo, em reunião capitular, nomeia seu 
procurador Frei Martim Afonso; que está inserto em documento também de maio de 1317, pelo qual Frei 
Martim Afonso arrenda umas casas, em Lisboa, a Martim Peres e a sua mulher) insertos numa escritura 
de 1320 (R. Peres, tabelião público de Lisboa, a pedido de Pedro Soares, clérigo de D. Gil Martins, 
Mestre da Ordem de Cristo, passa instrumento público da procuração de maio de 1317 – TT, OC/CT, 
Documentos Particulares, mç. 2, nº 1). E um outro de 1318, que não diz respeito à Ordem de Cristo, 
tratando-se de um instrumento de prestação do concelho de Pombal contra o concelho de Leiria. 
1898 As Gavetas da Torre do Tombo, 1960-1977. 
1899 Monumenta Henricina, 1960-1974. 
1900 Chancelaria de D. Afonso III, livro I, 2006; Chancelaria de D. Afonso III, livros II e III, 2011; 
Chancelaria de D. Dinis, livro II, 2012; Chancelarias Portuguesas: D. Afonso IV, vol. I, 1325-1336, 
1990; Chancelarias Portuguesas: D. Afonso IV, vol. II, 1336-1340, 1992; Chancelarias Portuguesas: D. 
Afonso IV, vol. III, 1340-1344, 1992; Chancelarias Portuguesas: D. Pedro I, 1357-1367, 1984; 
Chancelarias Portuguesas: D. João I, vol. I, tomo 1, 1384-1385, 2004; Chancelarias Portuguesas: D. 
João I, vol. I, tomo 2, 1385, 2005; Chancelarias Portuguesas: D. João I, vol. I, tomo 3, 1384-1388, 2005; 
Chancelarias Portuguesas: D. João I, vol. II, tomo 1, 1385-1392, 2005; Chancelarias Portuguesas: D. 
João I, vol. II, tomo 2, 1387-1402, 2005; Chancelarias Portuguesas: D. João I, vol. II, tomo 3, 1391-
1407, 2005; Chancelarias Portuguesas: D. João I, vol. III, tomo 1, 1385-1410, 2006; Chancelarias 
Portuguesas: D. João I, vol. III, tomo 2, 1394-1427, 2006; Chancelarias Portuguesas: D. João I, vol. 
III, tomo 3, 1402-1418, 2006; Chancelarias Portuguesas: D. João I, vol. IV, tomo 1, 1410-1425, 2006; 
Chancelarias Portuguesas: D. João I, vol. IV, tomo 2, 1393-1433, 2006; Chancelarias Portuguesas: D. 
Duarte, vol. I, tomo I, 1433-1435, 1998; Chancelarias Portuguesas: D. Duarte, vol. I, tomo II, 1435-
1438, 1998; Chancelarias Portuguesas: D. Duarte, vol. II, Livro da Casa dos Contos, 1999; 
Chancelarias Portuguesas: D. Duarte, vol. III, Livro original de 1433-1435, 2002. 
1901 REUTER, 1938. 
1902 AZEVEDO, 1979. 
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de Cristo1903;Portugaliæ Monumenta Historica1904; História das Ínclitas Cavalarias de 
Cristo, Santiago e Avis1905; Cartulaire Générale de l’Ordre du Temple1906; Memórias 
e notícias da célebre Ordem dos Templários1907; Corpo Diplomatico Portuguez1908; 
Documentos Medievais Portugueses1909; Monumenta Portugaliae Vaticana1910; 
Bulário Português1911; Descobrimentos Portugueses1912; Bullarium Patronatus1913; 
Bullarium Ordinis Militiae de Calatrava1914; Bullarum Romanorum Pontificum1915; 
Magnum Bullarium Romanum1916; Definições da Ordem de Cristo1917; Liber Fidei1918; 
                                                        
1903 COSTA, Historia da Militar Ordem de Nosso Senhor Jesus Christo, 1771. 
1904 Portugaliae Monumenta Historica. Scriptores, 1856-1861; Portugaliae Monumenta Historica. Leges 
et consuetudines, 1856-1873. Portugaliae Monumenta Historica. Nova série. Inquisitiones, vol. IV. 
Tomo 1, 2012. 
1905 ROMÁN, ed. 2008. 
1906 ALBON, Cartulaire Générale de l’Ordre du Temple, 1913-1922. 
1907 FERREIRA, Memorias e Noticias da Celebre Ordem do Templarios, 1735. 
1908 Corpo Diplomatico Portuguez, 1862-1898. 
1909 Documentos Medievais Portugueses. Documentos Régios, vol. I, tomo I, 1958; Documentos 
Medievais Portugueses. Documentos Régios, vol. I, tomo II, 1962; Documentos Medievais Portugueses. 
Documentos Particulares, vol. III, 1960; Documentos Medievais Portugueses. Documentos 
Particulares, vol. IV, tomo I, 1980. 
1910 Monumenta Portugaliae Vaticana, 1968-1982. 
1911 Bulário Português, 1989. 
1912 Descobrimentos Portugueses, 1988. 
1913 Bullarium Patronatus, 1868. 
1914 Bullarium Ordinis Militiae de Calatrava, 1761. 
1915 Bullarum Diplomatum et Privlegiorum Santorum Romanorum Pontificum, tomos II-VIII, 1858-1883. 
1916 Magnum Bullarium Romanum, tomus IX, 1741. 
1917 BNP, RES. 126V. e BNP, RES. 127V. (do ano 1504); BNP, RES. 124V. e BNP, RES. 125V. (do 
ano 1520). 
1918 Liber Fidei, 1978-1990. No Liber Fidei, as referências aos Templários são pontuais: no vol. I, doc. 
205 (1119.08.02) e doc. 206 ([1145.07.19]), pp. 236-238, documentos relativos à doação de um hospital 
em Braga, a D. João Peculiar e posteriormente aos Hospitalários, e que estão relacionados com a doação 
do mesmo hospital ao mestre Templário, D. Gualdim, pelo mesmo arcebispo, em agosto de 1145 e em 
1146. Ainda relativamente a esta doação refira-se no vol. II, o doc. 560 ([1128-1128]), pp. 359-360, pelo 
qual o arcebispo D. Paio Mendes doou ao hospital que tinha em Braga os bens que possuía nesta cidade 
e no seu termo antes de ser eleito arcebispo, ficando o dito hospital obrigado a dar dois terços dos frutos 
para a construção da ponte do Prado, e o restante terço para cuidar dos pobres, doação essa confirmada 
por D. João Peculiar (o sumário deste doc. 560 refere que o arcebispo D. Paio Mendes doou bens seus 
ao hospital que a Ordem do Templo tinha em Braga, porém o documento não refere a Ordem do Templo, 
só na confirmação de D. João Peculiar; poderá o arcebispo estar a dotar o hospital que Pedro Elias, 
ourives e sua mulher construíram e dotaram em Braga, em 2 de agosto de 1119, e que doaram a D. Paio 
Mendes arcebispo de Braga, nessa data de 1119; no título do documento podemos ler “Donatio quam 
dedit archiespicopus domnus Pelagius Hospitali Iherosolimitano”). Na confirmação de D. João Peculiar 
lê-se “Et sciendum est omnibus quod ego Iohannes Bracarensis archiepiscopus nichil aliud dedi 
Templensibus nec eius kartam feci nisi de hoc tantum quod continetur in carta ista predecessoris nostri 
bone memorie domini Pelagii” (doc. 560, p. 360). No vol. III, doc. 767 ([1145.07.19]), pp.195-196, doc. 
770 (1150.02.09), pp.199-200, doc. 793 (1173.02.05, Braga), p. 222 e doc. 800 (1150.02.09), pp. 229-
230, são documentos relativos ao dito hospital de Braga, mas que não referem a Ordem do Templo. No 
vol. II, doc. 505 (s.d., mas na mesma folha de pergaminho entre dois documentos de 1169, docs. 504 e 
506), p. 305, documento que enumera várias herdades, e onde se lê: “Divisio hereditatis facta inter 
homines hic adnotatos. Monio Rufus et fratres Templi habent illam hereditatem que est in Portas que 
fuit de Vermudo Mazela”.  
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Livro Preto da Sé de Coimbra1919; Censual do Cabido da Sé do Porto1920, Portugaliæ 
Monumenta Misericordiarum1921 e, ainda, as fontes publicadas nas atas dos Encontros 
sobre Ordens Militares, de Palmela1922, em revistas diversas e na coleção 
especificamente dedicada à publicação de fontes das Ordens Militares, a Militarium 
Ordinum Analecta1923. 
 
6.1. Análise e interpretação da documentação copiada por Pedro Álvares Seco  
 Neste capítulo faremos um exercício de hermenêutica. Assim, procuraremos 
compreender e interpretar a apropriação do passado levada a cabo por Pedro Álvares 
Seco, exercendo a função de cronista da Ordem de Cristo, ao longo da segunda metade 
do século XVI. Teremos como base a documentação descrita nos capítulos 4 e 5, que 
permitiram construir séries de dados que serão interpretados neste capítulo. 
Primeiramente, importa esclarecer o modus operandi usado para alcançar a 
interpretação da documentação copiada por Pedro Álvares Seco. Assim, a 
documentação que integra os livros da sua autoria foi por nós organizada, 
cronologicamente incluindo escrituras relativas às Ordens do Templo e de Cristo.  
Assim, Pedro Álvares Seco fez copiar um total de 1942 escrituras, com especial 
expressão para o espólio relativo à Ordem de Cristo, o que se explica por ser a 
instituição sobre a qual incide o seu trabalho. 
Foram tidos em consideração todos os atos copiados na totalidade dos livros da 
chancela de Pedro Álvares Seco, de modo a obtermos uma representação mais 
expressiva do labor do cronista. Neste sentido, contabilizaram-se todos os instrumentos, 
mesmo os copiados mais do que uma vez, independentemente de se encontrarem no 
mesmo livro ou em livros diferentes: por exemplo o Livro das Escrituras da Ordem de 
                                                        
1919 Livro Preto. Cartulário da Sé de Coimbra, 1999. Neste cartulário apenas detetámos uma referência 
aos Templários, nomeadamente a Mestre Gualdim, que aparece como testemunha de um documento 
datado de maio de 1186, feito em Tomar, pelo qual D. Sancho I doa à Sé de Coimbra todas as igrejas 
construídas e a construir na Covilhã e seu termo (Livro Preto, nº 6, pp. 14-15). 
1920 Censual do Cabido da Sé do Porto, 1924. 
1921 Portugaliæ Monumenta Misericordiarum, 2002-2011. 
1922 Os Encontros sobre Ordens Militares, organizados pela Câmara Municipal de Palmela desde 1989, 
já vão no sétima edição, que teve lugar em outubro de 2015, e reúnem dezenas de especialistas em história 
das Ordens religioso-militares, provenientes de diversos países, sendo as conclusões dos seus trabalhos 
reunidas em livros publicados pela referida câmara, sob a direção de Isabel Cristina Fernandes: As 
Ordens Militares em Portugal, 1991; As Ordens Militares em Portugal e no sul da Europa, 1997; Ordens 
Militares: guerra, religião, poder e cultura, 1999; As Ordens Militares e de Cavalaria na construção do 
mundo ocidental, 2005; As Ordens Militares e as Ordens de Cavalaria entre o Ocidente e o Oriente, 
2009; As Ordens Militares – freires, guerreiros, cavaleiros, 2012; Entre Deus e o Rei. O mundo das 
Ordens Militares, 2018. 
1923 Militarium Ordinum Analecta, 17 vols., 1997-2013. 
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Cristo tem duas versões manuscritas, uma na Torre do Tombo, em dois volumes1924 e 
outra na Biblioteca Nacional, em quatro volumes1925; o Livro das igrejas, padroados e 
direitos eclesiásticos da Ordem de Cristo tem duas cópias1926, uma na Torre do 
Tombo1927 e outra na Biblioteca Nacional1928; ainda o Tombo de Santa Maria dos 
Olivais1929, está copiado no Tombo dos bens, rendas e direitos que a Mesa Mestral da 
Ordem de Cristo tem nas vilas de Tomar, Pias e seus termos1930. Esta opção, de 
contabilizar todas as escrituras, permitiu-nos ter uma visão mais clara das opções de 
registo de documentação protagonizadas pelo cronista da Ordem. 
A repetição de documentos revela uma intencionalidade do autor, por vezes com 
contornos nítidos, noutras menos distintos, cujo objetivo poderia passar por querer 
destacar determinada informação ou por considerar que a mesma poderia ser 
enquadrada em mais do que uma categoria no contexto organizativo da sua obra.  
 
 
Gráfico 10 – Escrituras repetidas em livros diferentes de Pedro Álvares Seco 
 
Pela observação do gráfico, constatamos que as escrituras que foram registadas 
em duplicado, em livros diferentes, são em número muito elevado, num total de 80 
escrituras, 25 das quais respeitantes à Ordem do Templo.  
Em triplicado, Pedro Álvares fez copiar mais de quatro dezenas de documentos, 
33 dos quais reportam-se à Ordem de Cristo. É, por exemplo, o caso da escritura de 
                                                        
1924 TT, OC/CT, liv. 234 e liv. 235. 
1925 BNP, Fundo Geral, nº 735, nº 736, nº 737, nº 738. 
1926 O original (TT, OC/CT, liv. 1) encontra-se em mau estado. 
1927 TT, OC/CT, liv. 11. 
1928 BNP, Fundo Geral, nº 739. 
1929 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais, liv. 1. 
1930 TT, OC/CT, liv. 2. 
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fevereiro de 1159, pelo qual D. Afonso Henriques doa à Ordem do Templo o castelo e 
terra de Ceras1931, que, além de ter sido copiado em três livros diferentes, foi, ainda, 
copiado quatro vezes no Livro das Escrituras; da epígrafe existente na parede exterior 
da sacristia velha do convento de Tomar com inscrição comemorativa da atuação de D. 
Gualdim Pais, datada de 11711932; da doação de foral a Tomar, em novembro de 
11621933, por D. Gualdim Pais, Mestre da Ordem do Templo, bem como do foral viciado 
pelos moradores de Tomar, de junho de 11741934; e também do alvará de D. João I, de 
outubro de 14051935, que manda trasladar, a pedido de D. Lopo Dias de Sousa, Mestre 
da Ordem de Cristo, a referida doação de D. Afonso Henriques, e o foral de Torres 
Novas, concedido por D. Sancho I (1190.10). Uma breve análise deste conjunto de 
textos permite concluir tratarem-se de documentos respeitantes à legitimação 
patrimonial do lugar onde se fundou a Ordem do Templo, concretamente, Ceras e 
Tomar, ou seja, há uma intenção clara por parte do autor em fundamentar esta 
apropriação territorial.  
Ainda registado em triplicado, em livros diferentes, identificámos a bula “Super 
gregem dominicum”, do papa Eugénio IV, de novembro de 14341936, que encarrega D. 
João Vicente, bispo de Lamego, de proceder à reforma da Ordem de Cristo, bem como 
a referida reforma promulgada em outubro de 14491937 e, ainda, as definições da Ordem 
de Cristo, aprovadas por D. Manuel em capítulo geral, a 8 de dezembro de 15031938, 
tudo documentação respeitante à normativa da Ordem.  
                                                        
1931 TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 9r-9v, fls. 19v-20r; BNP, Fundo Geral, nº 736, fls. 16r-17r e fls. 
35v-36r; TT, OC/CT, liv. 232, fls. 12v-13r; TT, OC/CT, liv. 2, fls. 7v-8v; ADSTR, Diocesanos, 
Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 20r. 
1932 TT, OC/CT, liv. 2, fls. 10v-11r; TT, OC/CT, liv. 232, fl. 6v; TT, Manuscritos da Livraria, nº 1050, 
p. 318. 
1933 TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 18v; BNP, Fundo Geral, nº 736, fls. 32v-33v; TT, OC/CT, liv. 232, 
fls. 14v-15r; TT, OC/CT, liv. 2, fls. 19r-20r. 
1934 TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 27v-28v; BNP, Fundo Geral, nº 736, fls. 50r-52r; TT, OC/CT, liv. 
232, fls. 16v-17v; TT, OC/CT, liv. 2, fls. 22v-24v. O documento estava no cartório do convento de 
Tomar, como atesta Pedro Álvares, mas não tinha qualquer forma de validação: “O qual foral se achou 
como dito he no cartorio do dito convento escrito em huum caderno cuberto de couro amorado que tinha 
nove folhas d’oitavo de folha de papel todas escritas d’ambalas bandas exceito a derradeira que não 
era de todo escrita de letra e linguoajem antiguo e muito comesto de antiguidade, ho qual non mostra 
ser tirado per autoridade pubrica nem ter outra somente ser achado no dito cartorio” (TT, OC/CT, liv. 
232, fl. 16v). 
1935 TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 19v-21v; BNP, Fundo Geral, nº 736, fls. 35r-39r; TT, OC/CT, liv. 
232, fl. 19v; TT, OC/CT, liv. 2, fl. 28r. 
1936 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 53r-53v; BNP, Fundo Geral, nº 735, fls. 94r-94v; TT, OC/CT, liv. 
15, fls. 42r-43r; BNE, mss. 406, fls. 6v-7v. 
1937 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 52v-56v; BNP, Fundo Geral, nº 735, fls. 93v-100r; TT, OC/CT, 
liv. 15, fls. 41v-50r; BNE, mss. 406, fls. 6r-21v. 
1938 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 75r-86v; BNP, Fundo Geral, nº 735, fls. 132v-144v; TT, OC/CT, 
liv. 15, fls. 50r-52v[parcial]; BNE, mss. 406, fls. 22r-51v. 
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Referente ao processo da criação das comendas novas1939, processo longo, 
complexo e, não raras vezes, gerador de conflitos, há diversos documentos copiados 
em três livros diferentes, entre os quais, o de maio de 15141940 (que o cronista ainda 
triplica no Livro das Escrituras); o processo executório de António Puccio, núncio 
apostólico, datado de 31 de março1941, 21942 e 12 de abril de 15151943; e, ainda, a 
confirmação do papa Leão X deste processo, de abril de 15161944; a bula de janeiro de 
15171945, relativa à constituição de comendas retiradas dos frutos de cinquenta igrejas 
do padroado real; o processo executório de D. Diogo Pinheiro, de maio de 15171946; em 
junho de 15181947, o mesmo Leão X, novamente a pedido do monarca, determina que a 
porção reservada aos reitores das igrejas anexadas às comendas novas da Ordem de 
Cristo, passaria a ser de 35 ou de 45 ducados, de acordo com os rendimentos das 
mesmas; o processo prossegue em novembro de 15191948, em junho1949 e agosto de 
15201950, prolongando-se até dezembro de 15211951; mais tarde, em julho de 15271952 e 
em março de 15281953 ainda se exara documentação acerca das comendas novas, bem 
                                                        
1939 Sobre este tema ver: SILVA, 2002; SILVA, 2009; SILVA, 2012. 
1940 TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 47v-48r e fls. 59r-59v; BNP, Fundo Geral, nº 737, fls. 104v-105v; 
TT, OC/CT, liv. 15, fls. 85v-86v e fls. 104v-105v; BNP, Fundo Geral, nº 226, fl. 116v-118r. 
1941 TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 54r-57v; BNP, Fundo Geral, nº 737, fls. 98r-103v; TT, OC/CT, 
liv. 15, fls. 95r-102r; BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 126v-134r. 
1942 TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 54r-58r; BNP, Fundo Geral, nº 737, fls. 97v-104v; TT, OC/CT, 
liv. 15, fls. 95r-102v; BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 126v-135v. 
1943 TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 52r-53v; BNP, Fundo Geral, nº 737, fls. 94v-97v; TT, OC/CT, liv. 
15, fls. 113r-117r; BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 174v-178r. 
1944 TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 63r-63v; BNP, Fundo Geral, nº 737, fls. 113v-114v; TT, OC/CT, 
liv. 15, fls. 132v-133v; BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 137r-138r. 
1945 TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 65v-66v; BNP, Fundo Geral, nº 737, fls. 118v-120v; TT, OC/CT, 
liv. 15, fls. 119v-122v; BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 162v-165r. 
1946 TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 66v-67r; BNP, Fundo Geral, nº 737, fls. 120v-121r; TT, OC/CT, 
liv. 15, fls. 122v-123r; BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 165r-166r. 
1947 TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 73r-74v; BNP, Fundo Geral, nº 737, fls. 132v-135v; TT, OC/CT, 
liv. 15, fls. 147r-151r; BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 148v-152v. 
1948 TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 78v-79r; BNP, Fundo Geral, nº 737, fls. 142v-144r; TT, OC/CT, 
liv. 15, fls. 159r-161r; BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 179v-181r. 
1949 TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 71r-71v; BNP, Fundo Geral, nº 737, fls. 129r-129v; TT, OC/CT, 
liv. 15, fls. 142v-143v; BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 147v-148r. 
1950 TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 71r-78r; BNP, Fundo Geral, nº 737, fls. 128v-142r; TT, OC/CT, 
liv. 15, fls. 142r-158v; BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 147v-160v. 
1951 TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 78r-79v; BNP, Fundo Geral, nº 737, fls. 142v-145r; TT, OC/CT, 
liv. 15, fls. 159r-162r; BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 179r-182r. 
1952 TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 105v-107r; BNP, Fundo Geral, nº 737, fls. 187v-191v; TT, OC/CT, 
liv. 15, fls. 170v-175r; BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 183v-188v. 
1953 TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fl. 105r; BNP, Fundo Geral, nº 737, fls. 186v-187v; TT, OC/CT, liv. 
15, fls. 169r-170r; BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 182v-183v. 
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como em fevereiro de 15601954, desta vez acerca do desmembramento de comendas e 
precetorias.  
Copiada em quatro livros diferentes, assinalámos a bula “Romani pontifici”, de 
abril de 1495 (três na versão original em latim, e uma traduzida para português1955), 
pela qual o papa Alexandre VI confirma a resolução tomada em capítulo (1492), afim 
de os freires poderem dispor dos seus bens em vida e por sua morte em testamento, 
pagando os três quartos de suas rendas e tenças. Ao que tudo indica, a recorrência com 
que se reproduz este diploma é sintomática da relevância do seu conteúdo. 
Também em quatro livros diferentes, Pedro Álvares reproduz o alvará de D. 
João III, de 6 de maio de 15421956, que ordena ao cronista que faça tombo das 
propriedades do convento e igrejas da mesa mestral da Ordem de Cristo, parecendo, 
deste modo, querer revalidar a legitimidade da sua ação. 
Sublinhe-se também que o cronista registou documentos repetidos no mesmo 
livro. Em duplicado são várias centenas, em virtude de existir mais do que um exemplar 
de certos livros. Em triplicado, no Livro das Escrituras, assinalámos a escritura de maio 
de 14221957, pela qual o infante D. Henrique confirma a nomeação feita pelo seu 
antecessor (D. Lopo Dias de Sousa) de Frei Afonso, prior de Alvaiázere, como 
procurador-geral da Ordem de Cristo; e a letra apostólica enviada por Leão X a Antonio 
Puccio, em maio de 1514, sobre a criação de novas comendas1958. 
Em quadruplicado, no Livro das Escrituras, saliente-se a escritura de fevereiro 
de 11591959; a concessão de foral a Torres Novas, por D. Sancho I, em outubro de 
11901960; e a instituição da capela de D. Martim Gil, na igreja de Santa Maria dos 
Olivais, em junho de 12931961. Assinale-se, também, o caso da bula “Inter curas 
                                                        
1954 Bula “Ad personam celsitudinis”, TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 154r-155r; BNP, Fundo Geral, 
nº 737, fls. 272v-274r; TT, OC/CT, liv. 15, fls. 268v-271r; BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 189v-192r; e 
bula “Exhibite siquidem”, TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 155v-156v; BNP, Fundo Geral, nº 737, fls. 
274v-276r; TT, OC/CT, liv. 15, fls. 272r-274v; BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 193r-194v. 
1955 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 57r-58r; BNP, Fundo Geral, nº 735, fls. 101r-103r; TT, OC/CT, 
liv. 232, fls. 185r-186v; TT, OC/CT, liv. 15, fls. 53r-55v; BNE, mss. 406, fls. 17r-18v (em português). 
1956 TT, OC/CT, liv. 232, fl. 1v; TT, OC/CT, liv. 2, fl. 1v; TT, OC/CT, liv. 3, fl. 1v-2r; ADSTR, 
Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 1r; TT, Manuscritos da Livraria, 
nº 1050, p. 330. 
1957 TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 57v e fls. 60v-61v; BNP, Fundo Geral, nº 736, fls. 104r-105r. 
1958 TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 47v-48r e fls. 59r-59v; BNP, Fundo Geral, nº 737, fls. 104v-105v. 
1959 TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 9r-9v e fls. 19v-20r; BNP, Fundo Geral, nº 736, fls. 16r-17r e 35v-
36r. 
1960 TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 20r-21v e fls. 22r-22v; BNP, Fundo Geral, nº 736, fls. 36v-38v e 
fls. 40r-42v. 
1961 TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 13r-13v e fls. 33r-33v; BNP, Fundo Geral, nº 736, fls. 23-24 e fls. 
60r-61v. 
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multiplices”, promulgada em junho de 14721962 por Sisto IV, que proibia os Mestres e 
governadores da Ordem de Cristo de alienarem os bens do mestrado; a bula “Redemptor 
noster” de abril de 15141963, segundo a qual o papa Leão X autoriza o rei D. Manuel a 
criar novas comendas; a bula “Non debet reprehensibile”, de junho de 15171964, a 
pedido do rei D. Manuel, que revoga e anula o processo executado pelo núncio 
apostólico António Puccio sobre a criação de novas comendas. 
O cronista parece repetir a transcrição de escrituras sempre que há necessidade de 
justificar direitos ou privilégios das milícias. 
Pedro Álvares Seco, por imperativo régio, teve uma intenção clara de registar uma 
história enaltecedora da Ordem de Cristo, herdeira patrimonial da Ordem do Templo, 
nem que para o efeito tivesse que transcrever documentos considerados hoje como 
falsos, como é o caso dos diplomas de setembro de 11691965 e de outubro de 11691966, 
relativos a doações de D. Afonso Henriques fizera à Ordem do Templo, tornando-se 
claro que a justificação patrimonial se fazia a qualquer preço1967. O cronista coligiu uma 
vasta documentação respeitante à normativa da Ordem, à organização eclesiástica e 
espiritual e à organização administrativa, tanto de origem eclesiástica, como régia e, 
ainda, particular. A documentação de origem particular reporta-se tanto a escrituras 
emitidas a pedido de pessoas singulares, de elementos da nobreza, do povo, dos 
concelhos ou ainda de oficiais régios. 
São relativamente escassas as sentenças contrárias, ou não totalmente favoráveis, 
às Ordens do Templo e de Cristo, registadas por Álvares Seco, facto que não nos 
surpreende. Nos sumários que antecedem a transcrição das mesmas, o cronista evitou 
um discurso que pudesse lesar as milícias, preferindo expressões como “composiçam e 
                                                        
1962 TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 35r-35v; TT, OC/CT, liv. 235, 4ª parte, fl. 60r; BNP, Fundo Geral, 
nº 737, fls. 62v-63v; BNP, Fundo Geral, nº 738, fls. 108r-108v. 
1963 TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 41v-44v e fls. 45r-47v; BNP, Fundo Geral, nº 737, fls. 75v-81r e 
87r-87v. 
1964 TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 69r-70v e fls. 71v-73r; BNP, Fundo Geral, nº 737, fls. 125r-128r 
e fls. 129v-132v. 
1965 TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 173r-173v. 
1966 TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 52r. 
1967 Segundo REUTER, 1938: 318-321, estes documentos são falsos. 
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concordia”1968, ou “compromisso e amigavel composição”1969, ou “transação e 
amigavel composiçom”1970 ou “concordia e amigavel composição”1971, que, apesar de 
serem formulações jurídicas, ditam os termos dos acordos para as instituições. O 
cronista regista também algumas sentenças régias, de certa forma, desfavoráveis a 
ambas as Ordens, indicando o resultado das deliberações para ambas as partes1972. 
A organização dos vários códices elaborados por Pedro Álvares reflete a 
necessidade de aceder à informação que o próprio autor considerava ser a mais correta, 
e numa lógica de organização que pudesse facilitar a pesquisa. A partir dos gráficos 
que se seguem, procurámos interpretar esta seleção documental segundo diferentes 
parâmetros, de forma a compreendermos essa mesma organização e que fez de Pedro 
Álvares Seco o primeiro historiador da Ordem de Cristo. 
Para a elaboração dos gráficos foram contabilizados todos os documentos 
transcritos nos livros da responsabilidade de Álvares Seco, mesmo as escrituras 
copiadas mais de uma vez. Contabilizaram-se ainda os atos registados em todos os 
exemplares que compulsamos. 
                                                        
1968 Documento de maio de 1208, segundo o qual D. João César, prior do convento de Santa Cruz de 
Coimbra, faz composição e concórdia com D. Martinho Fromarigues, comendador de Pombal, sobre os 
caneiros do Zêzere (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 30v). Também a composição, feita em julho de 
1230, entre o bispo de Viseu e o Mestre da Ordem do Templo sobre o padroado da igreja de Santiago de 
Trancoso (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 152r); ou ainda o acordo entre D. Vicente, bispo da Guarda, 
e a Ordem do Templo, feito em setembro de 1242, acerca dos direitos eclesiásticos em Castelo Branco e 
Rodão (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 88r-88v); e a composição feita em março de 1244 entre o 
Mestre da Ordem do Templo e o bispo do Porto acerca dos direitos em Fonte Arcada (TT, OC/CT, liv. 
234, 2ª parte, fl. 172r; publ. COSTA, Historia da Militar Ordem de Christo, doc. 59, p. 274). 
1969 Sentença de julho de 1296, entre a Ordem do Templo e o cabido da sé da Guarda, sobre os dízimos 
das criações, lã e queijos do gado da Covilhã (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 89v-90r; publ. COSTA, 
Historia da Militar Ordem de Christo, doc. 79, p. 297). Em abril de 1206, o bispo de Coimbra e o Mestre 
da Ordem do Templo celebram acordo relativo às colheitas das igrejas de Pombal, Redinha e Ega (BNP, 
Fundo Geral, nº 739, fls. 45v-46r; publ. GOMES, 1999: 63 e 68-69). 
1970 Composição celebrada em agosto de 1440, entre a Ordem de Cristo e os priores das igrejas de Torres 
Novas sobre as dízimas de um paúl perto da Golegã (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 56v-59v; publ. 
Monumenta Henricina, vol. VII, doc. 102, pp. 158-162). Ou ainda a sentença promulgada por um cónego 
da Sé de Lisboa, em janeiro de 1493, entre a Ordem de Cristo e o bispo da Guarda acerca de colheitas e 
visitações de igrejas do bispado (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 117v-119v). 
1971 Documentos de janeiro de 1231 relativos ao acordo entre D. Mendo Gonçalves, prior da Ordem do 
Hospital, e D. Simão Mendes, comendador-mor da Ordem do Templo, acerca de direitos em Vila Chã e 
outras localidades (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 161r-161v; publ. GOMES, 2005: 159-160). 
1972 Por exemplo, a sentença de D. Afonso III, de março de 1259, entre a Ordem do Templo e os 
moradores de Povos, segundo a qual estes ficam isentos do pagamento da colheita à Ordem (TT, OC/CT, 
liv. 234, 2ª parte, fl. 75r); ou a de D. Dinis, de julho de 1285, entre a Ordem do Templo e o concelho de 
Tomar sobre os direitos de fornos e lagares (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 33v-34v; publ. ROSA, 
1965: 52-53). Em agosto de 1536, D. João III promulga uma sentença em benefício dos moradores de 
Tomar (TT, OC/CT, liv. 232, fls. 30v-31v), e em novembro de 1544, em favor do concelho de Tomar, 
acerca da propriedade do ofício de chanceler (TT, OC/CT, liv. 2, fls. 61v-66r). 
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 Como já referimos acima, os documentos foram organizados em distintas 
categorias. Os documentos régios são aqueles em que o rei é o primeiro outorgante. No 
entanto, a partir do momento em que D. Manuel associa o governo do reino à 
administração da Ordem de Cristo, os documentos por si outorgados passam a ser 
contabilizados como documentos internos da Ordem. Os documentos eclesiásticos 
internos dizem respeito às escrituras que envolvem membros da instituição, como 
Mestres, comendadores, freires; os documentos eclesiásticos externos reportam-se aos 
diplomas pontifícios, episcopais ou outros. Os particulares incluem, além dos 
indivíduos singulares, os respeitantes aos concelhos e à Casa de Bragança. 
 
 
Gráfico 11 - Documentação relativa à Ordem do Templo e à Ordem de Cristo transcrita por 
Pedro Álvares Seco 
 
Datáveis de entre 1128, ano comummente aceite para a instalação dos Templários 
no reino, e 1581, ano da morte de Álvares Seco, o cronista da Ordem de Cristo registou 
perto de 2000 documentos. No que concerne à Ordem do Templo, presente no nosso 
território perto de duzentos anos, Pedro Álvares fez assentar 684 escrituras. Para a 
Ordem de Cristo, e para um período de tempo um pouco maior, 260 anos, registou 1258 
documentos, ou seja, perto de dois terços do total das escrituras. 
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Gráfico 12 - Documentos copiados por Pedro Álvares Seco segundo a proveniência: Ordem do 
Templo (1128-1317) 
 
Em centenas de documentos, Pedro Álvares copia, preferencialmente, textos que 
fundamentam a herança patrimonial que a Ordem de Cristo recebeu dos Templários, 
localizada principalmente em Trás-os-Montes, a sul de Coimbra e na Beira Interior, 
transcrevendo dezenas de doações particulares à Ordem; doações régias, como a doação 
da terra e castelo de Soure, de Tomar, de Zêzere e da Cardiga, entre outras; doações 
episcopais, como a doação de umas casas junto de um hospital em Braga, pelo arcebispo 
que tinha jurisdição sobre o local1973; doações concelhias, como a doação que o 
concelho da Guarda fez à Ordem do lugar de Cabeça de Touro1974; copia os textos dos 
forais outorgados pelos Mestres Templários às vilas de Redinha1975, Tomar1976, 
                                                        
1973 Em agosto de 1145 (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 154r; publ. Liber Fidei, vol. I, doc. 205 e doc. 
206, pp. 236-238). 
1974 Em maio de 1221 (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 113v-114r; publ. COSTA, Historia da Ordem 
Militar de Christo, nº 44, pp. 258-259). 
1975 Em junho de 1159 (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 135v-136r; publ. PMH. Leges, vol. I, p. 386). 
1976 Em novembro de 1162 (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 18v; publ. PMH. Leges,vol. I, p. 388-389). 
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Pombal1977, Carvalhal de Ceras1978, Castelo Branco1979 e Touro1980; e ainda um 
inventário de bens que a Ordem possuía em Leiria1981. 
O cronista revela também uma preocupação em assentar os documentos pontifícios 
que concedem e confirmam privilégios, direitos e isenções à Ordem do Templo, não se 
confinando aos que dizem respeito a Portugal, pois são privilégios respeitantes também 
a Calatrava; insere também documentos pontifícios e régios de proteção à Ordem contra 
abusos de alguns eclesiásticos, nomeadamente da esfera episcopal, sentenças 
favoráveis à milícia e acordos entre a Ordem do Templo e a Ordem do Hospital, ou 
entre a Ordem e as autoridades episcopais; as regras de Calatrava de 11641982, 11861983 
e 11991984, aprovadas pelos pontífices, que serviriam, posteriormente, de base 
normativa à Ordem de Cristo; os diplomas pontifícios que antecedem a extinção da 
Ordem do Templo1985, como a convocatória para o Concílio de Vienne1986, ou o breve 
que ordena a prisão dos Templários1987. Neste âmbito, copia ainda e o acordo entre D. 
Dinis e Fernando IV de Castela no sentido de protegerem os bens da Ordem do Templo, 
nos reinos peninsulares1988. É de assinalar, finalmente, o zelo de Pedro Álvares em 
transcrever algumas das epígrafes do convento de Tomar. 
 Pela análise do gráfico acima, constatámos que mais de metade dos documentos 
copiados são de proveniência eclesiástica, sobretudo externa à Ordem (36%), em que 
perto de duas centenas de diplomas foram emanadas da chancelaria pontifícia, que 
concedera e confirmara privilégios e direitos aos Templários. Mais de um quarto das 
escrituras transcritas (27%) pelo cronista é originário de particulares (onde se incluem, 
                                                        
1977 Em abril de 1176 (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 131r-132r; publ. PMH. Leges, vol. I, pp. 404-
405). 
1978 Em abril de 1208 (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 29v-30r). 
1979 Em outubro de 1213 (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 86v-87v; publ. PMH. Leges, vol. I, pp. 566-
567). 
1980 Em dezembro de 1220 (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fls. 114r-115v; publ. PMH. Leges, vol. I, pp. 
586-589). 
1981 Datado de 1240 (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 129v; publ. GOMES, 1997: 174). 
1982 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 37v-38r; publ. Bullarium Ordinis Militiae de Calatrava, pp. 5-6. 
1983 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 36v-37r; publ. Bullarium Ordinis Militiae de Calatrava, pp. 20-
21. 
1984 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 37r-37v; publ. Bullarium Ordinis Militiae de Calatrava, pp. 30-
31. 
1985 Os textos e decretos pontifícios relativos ao Concílio de Vienne estão publicados, no original, em 
latim, e na tradução francesa, em ALBERIGO, 1994: tomo 2, 1ª parte, pp. 691-829. 
1986 Documento datado de agosto de 1308 (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 7r-9r; publ. Gavetas (As), 
vol. II, pp. 439-445). 
1987 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 9v-10v (existe uma versão deste documento enviada ao rei Jaime 
de Aragão publicada em BENAVIDES, 1860: 626-628). 
1988 Em janeiro de 1310 (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 10v-11r; publ. Gavetas (As), vol. XII, pp. 
461-462). 
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em pequena escala, os concelhos com 2% dos atos registados), o que poderemos 
interpretar como um propósito de clarificar o património da Ordem do Templo. Os 
documentos régios apenas representam um quinto, e são sempre no sentido de 
privilegiar, institucional e patrimonialmente, a milícia. 
 
 
 
Gráfico 13 – Distribuição da documentação copiada por Pedro Álvares segundo as três fases da 
Ordem de Cristo (1319-1581) 
 
Em relação àquela que classificámos como primeira fase da Ordem de Cristo 
(1319-1420), é notável a intencionalidade de Pedro Álvares em justificar a herança 
patrimonial da milícia sobre os bens da extinta Ordem dos Templários e em acrescentar, 
ao acervo da Ordem de Cristo, outros privilégios, indulgências e liberdades recebidos. 
São documentos que confirmam, por um lado, o extenso património da Ordem de 
Cristo, e, por outro, asseveram os seus direitos, liberdades e jurisdições. A 
documentação registada, apesar de corresponder a um período de cem anos, apenas 
representa pouco mais de um quinto do total elaborado sob a orientação de Pedro 
Álvares. 
A segunda fase da Ordem de Cristo (1420-1529), a de maior produção 
documental, com quase 50% do total, corresponde aos 40 anos da administração do 
infante D. Henrique (1420-1460), ao governo do infante D. Fernando (1460-1470), à 
atuação de seu filho D. Diogo, duque de Viseu (1470-1484), à administração de D. 
Manuel, primeiro como duque de Beja (1484-1495) e depois como rei (1495-1521), e 
ainda à governação de D. João III, antes da reforma de Frei António de Lisboa (1521-
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1529). Mais de metade da documentação é da responsabilidade destes seus 
administradores. Sob a governação régia, a Ordem passou por um período de 
consolidação e de grande adaptação aos objetivos régios, o que, plasmado em muitos 
documentos, atraiu a atenção de Pedro Álvares. 
 A terceira fase da Ordem de Cristo (1529-1581) coincide com a reforma do 
convento de Tomar, levada a cabo pelo prior Frei António de Lisboa, e também com a 
intensa produção documental de Pedro Álvares Seco. Em apenas 50 anos concentrou 
perto de um terço da produção documental da Ordem de Cristo, e que reflete uma 
vertente mais ligada à vida interna da instituição, emergente nesta última etapa, o que 
se compreende pelo contexto de Trento, que preconizava a reforma da Igreja. 
 
 
 
Gráfico 14 - Documentos copiados por Pedro Álvares Seco segundo a proveniência: Ordem de 
Cristo (1ª fase: 1319-1420) 
 
Fazendo uma leitura de maior pormenor, detetamos elementos curiosos ao longo 
das três fases já identificadas. 
De 1319 a 1420, período correspondente à primeira fase da Ordem de Cristo, Pedro 
Álvares registou 279 documentos, por exemplo, a bula de fundação da Ordem1989 e a 
                                                        
1989 Bula “Ad ea ex quibus”, de 14 de março de 1319 (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 32r-32v; publ. 
Monumenta Henricina, vol. I, doc. 61, pp. 97-110). 
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bula de nomeação de D. Gil Martins como primeiro Mestre da milícia1990; a restituição 
de bens por parte do rei à referida Ordem1991, após ter sido concluído o processo que 
envolvia os bens dos Templários1992; documentos relativos à normativa, as ordenações 
de 13211993 e de 13261994, doações particulares e privilégios régios; documentos 
respeitantes à resolução de conflitos, com intervenção do monarca e, geralmente, em 
benefício da milícia. Pedro Álvares transcreve ainda várias lápides funerárias da igreja 
de Santa Maria dos Olivais e do convento de Tomar. São documentos que confirmam, 
por um lado, o extenso património da Ordem de Cristo, herdado fundamentalmente da 
Ordem do Templo, e, por outro, que atestam os direitos, liberdades e jurisdições da 
milícia.  
Apesar da ação particularmente interventiva do rei D. Dinis, nesta primeira fase da 
Ordem de Cristo, mais de dois terços dos documentos de promulgação régia são de D. 
João I (90), preocupado, essencialmente, em privilegiar quem lhe prestara apoio militar 
durante a crise dinástica de 1383-85, em particular o Mestre da Ordem, D. Lopo Dias 
de Sousa1995. O gráfico evidencia também que mais de uma centena de escrituras é de 
proveniência eclesiástica, com clara predominância para as emanadas de elementos 
internos da Ordem de Cristo, em particular o seu Mestre, que nesta fase teria tido uma 
intensa ação de organização da comunidade. 
 
                                                        
1990 Bula “Desiderantes ab intimis”, de 15 de março de 1319 (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 35v-
36r; publ. Monumenta Henricina, vol. I, doc. 63, pp. 119-120). 
1991 Documento de 28 de outubro de 1319 (TT, OC/CT, mç. 1, nº 16 – publ. anexo 2) 
1992 Sobre este assunto ver COSTA; LENCART, 2017). 
1993 Promulgada a 11 de junho de 1321 (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 39v-42r; publ. Monumenta 
Henricina, vol. I, doc. 73, pp. 142-150). 
1994 Promulgada a 16 de agosto de 1326 (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 43r-46v; publ. Monumenta 
Henricina, vol. I, doc. 74, pp. 150-160). 
1995 Sobre a relação entre D. Lopo Dias de Sousa, Mestre de Cristo, e D. João, Mestre de Avis, ver 
SILVA; PIMENTA, 1989: 165-176. D. João, enquanto Mestre de Avis e depois como rei, foi também 
muito generoso com a Ordem de Santiago, tendo feito diversas doações, em particular ao seu Mestre D. 
Mem Rodrigues de Vasconcelos (MORENO, 1999: 19-23). 
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Gráfico 15 – Distribuição da documentação copiada por Pedro Álvares na 2ª fase da Ordem de 
Cristo (1420-1529) 
 
Os documentos relativos à segunda fase da Ordem de Cristo, e, em especial, à 
administração do infante D. Henrique, entre 1420 e 1460, são mais de 160, e são sempre 
no sentido de dotar a instituição com benefícios régios e pontifícios; o primeiro 
documento relativo à jurisdição da Ordem no ultramar data de 1433, tratando-se da 
doação de D. Duarte ao infante D. Henrique da jurisdição das ilhas da Madeira, Porto 
Santo e Desertas1996. É também transcrita a reforma da Ordem de Cristo iniciada por D. 
João Vicente, bispo de Lamego, em 14341997, mas só aprovada em 14491998; a 
concessão, pelo papa Pio V à Ordem de Cristo, do espiritual das terras descobertas e a 
descobrir, em 14551999; e, por fim, os testamentos do infante2000. É neste período que o 
infante D. Henrique assume a liderança do processo expansionista português, que se irá 
prolongar pelo século XVI, e no qual a Ordem de Cristo desempenhou um papel 
preponderante, sobretudo ao nível do financiamento dos Descobrimentos, como atesta 
                                                        
1996 TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 6r-6v; publ. Chancelarias Portuguesas: Chancelaria de D. Duarte, 
vol. I, tomo 1, nº 92, p. 69. 
1997 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 53r-53v; publ. VASCONCELOS, 1998: 63-64. 
1998 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 52v-56v; publ. VASCONCELOS, 1998: 63-70. 
1999 TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 13v-15v; publ. Monumenta Henricina, vol. XII, doc. 36, pp. 71-
79). 
2000 O primeiro de 13 de outubro de 1460 (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 25r-26v; publ. Monumenta 
Henricina, vol. XIV, doc. 9, pp. 19-23) e o segundo de 28 de outubro desse ano (TT, OC/CT, liv. 235, 
3ª parte, fls. 24r-25r; publ. Monumenta Henricina, vol. XIV, doc. 11, fls. 26-33). 
161
54
400
Distribuição da documentação copiada por Pedro Álvares 
na 2ª fase da Ordem de Cristo (1420-1529)
Infante D. Henrique (1420-1460) 1460-1484 1484-1529
 335 
o próprio cronista2001, embora a evidência documental que se conhece sobre a Ordem 
em geral não seja suficientemente elucidativa. 
De entre 1460 e 1484, período da governação do infante D. Fernando e de D. Diogo, 
duque de Viseu, temos 54 escrituras, que representam apenas 8% do total, e que são 
uma vez mais documentos respeitantes a doações à Ordem de Cristo e à atribuição de 
privilégios e isenções em seu benefício. Deste período datam as definições de 
Calatrava, de 14682002, transcritas (em português) por Pedro Álvares, em virtude da 
ligação normativa da Ordem de Cristo à congénere castelhana. 
Da administração de D. Manuel, enquanto duque de Beja e depois como rei, até 
1521, e ainda da administração de D. João III, antes da intervenção de Frei António de 
Lisboa no convento, em 1529, temos 400 documentos, ou seja, quase dois terços do 
espólio do total desta segunda fase: a confirmação pelo papa Alexandre VI dos novos 
estatutos aprovados no capítulo geral de 14922003 e a transcrição das definições 
aprovadas no capítulo geral de 15032004; as disposições relativas a obras no convento 
de Tomar; os benefícios em favor dos freires do convento; doações de bens por parte 
do rei e administrador da Ordem; o texto da atribuição do foral novo a Tomar2005; a 
documentação relativa à Misericórdia de Tomar e ao hospital de Santa Maria da Graça; 
bem como a documentação respeitante à criação das comendas novas, processo iniciado 
em 15142006; a bula do papa Adriano VI que concede a D. João III o mestrado e a 
administração da Ordem de Cristo2007 e várias mercês e outras disposições dirigidas ao 
convento de Tomar; inclui ainda escambos, emprazamentos e outros contratos relativos 
a bens diversos. 
Nesta fase, a administração da instituição é entregue a membros da família real e 
assumida pelo próprio monarca, D. Manuel, que se empenha com particular afinco na 
criação de novas comendas. Já antes, tinha sido despoletada a expansão ultramarina, 
com o infante D. Henrique, a qual gerara um crescimento dos réditos da instituição. 
                                                        
2001 “todo o descobrimento e conquista que o iffante fez destas terras, mares e ilhas, foy a custa das 
rendas da Ordem e suas” (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fl. 16v). 
2002 Documento em português (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 61r-74v; publ. DIAS, 2006, pp. 111-
142). 
2003 Diploma de abril de 1495 (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 57r-58r; publ. Provas da História 
Genealógica da Casa Real Portuguesa, tomo II, parte I, pp. 326-328). 
2004 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 75r-86v; publ. VASCONCELOS, 1998: 70-92. 
2005 Datado de 1 de maio de 1510 (TT, OC/CT, liv. 2, fls. 29v-41r; publ. ROSA, 1965: 118-119). 
2006 Sobre a problemática das comendas novas veja-se SILVA, 2009a e SILVA, 2012. 
2007 TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 103v-104v; publ. Corpo Diplomatico Portuguez, vol. 2, pp. 134-
138. 
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Importava, pois, fixar a documentação respeitante à normativa da Ordem e à 
fundamentação de privilégios. 
 
  
 
Gráfico 16 - Documentos copiados por Pedro Álvares Seco segundo a proveniência: Ordem de 
Cristo (2ª fase: 1420-1529) 
 
 Nesta fase, os documentos de promulgação régia são pouco expressivos, 
representando menos de 10% do total, menos ainda do que os de origem particular, que 
são sobretudo de caráter patrimonial. Segundo os registos de Pedro Álvares, D. Afonso 
V é responsável por 32 diplomas (24 dos quais do período do infante D. Henrique como 
governador da Ordem de Cristo), não registando um único documento promulgado por 
D. João II, o que não deixa de surpreender. Relembre-se, ainda a este respeito, que este 
monarca assassinou o duque D. Diogo, governador da Ordem de Cristo, podendo ser 
um motivo para não ter sido contemplado na história da instituição. 
A partir do momento em que D. Manuel assume o governo do reino, em 1495, não 
mais contabilizámos documentos de tipologia régia, apenas documentos internos da 
Ordem, promulgados em nome do seu governador que também era o rei. Como se 
observa no gráfico, mais de 40% das escrituras provêm de indivíduos adstritos à Ordem 
de Cristo, nomeadamente o seu governador, e mais de um terço são diplomas emanados 
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da chancelaria pontifícia – não é de mais lembrar que é a fase da criação e aprovação 
das comendas novas. É também no ano de 1529, em abril, que o cronista toma o hábito 
da Ordem de Cristo no convento de Tomar2008. Dois meses mais tarde, Frei António de 
Lisboa é chamado, por D. João III, para renovar o modo de vida do convento2009. Ou 
será melhor dizer, revolucionar? 
 
 
 
Gráfico 17 - Distribuição da documentação copiada por Pedro Álvares na 3ª fase da Ordem de 
Cristo (1529-1581) 
 
Do reinado de D. João III, e, em concreto, a partir da reforma de Frei António de 
Lisboa e até 1557, contabilizámos mais de 360 documentos, respeitantes à reforma do 
convento de Tomar por parte do frade jerónimo, e documentação de cariz patrimonial; 
os regimentos de visitação às igrejas da Ordem de Cristo; os alvarás régios que ordenam 
a Pedro Álvares que faça demarcação e inventário dos bens da mesa mestral, convento 
e igrejas da Ordem; os diplomas pontifícios de constituição de sedes de bispado no 
ultramar, de concessão de privilégios ao prior e freires de Tomar e documentos ainda 
relativos ao processo das comendas novas; o cronista inclui também o diploma 
                                                        
2008 FARIA, 1955: 64; BRANCO, 1982: 33; DUTRA, 2006: V 230. 
2009 Carta de 14 de junho de 1429 (TT, OC/CT, liv. 232, fls. 116r-117r; publ. SANTOS, 1996, doc. 23, 
pp. 297-298). 
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pontifício de Paulo III, de 1541, que confirma a regra dada aos religiosos do convento 
de Tomar por Frei António de Lisboa2010 e a bula de Júlio III que concede 
perpetuamente aos reis de Portugal a administração das Ordens Militares de Avis e 
Santiago2011, da mesma forma que já haviam a da Ordem de Cristo, ficando assim 
unidas para sempre à Coroa; e, por fim, datam também deste período os alvarás 
régios2012 que ordenaram a Pedro Álvares a redação do Tombo do Convento de 
Tomar2013, do Tombo da Mesa Mestral2014, do Tombo das Capelas do Convento de 
Tomar2015 e do Tombo da igreja de Santa Maria dos Olivais2016, todos terminados já na 
década de 1560. 
Entre 1557 e 1581, período das regências de D. Catarina e do cardeal D. Henrique, 
dos reinados de D. Sebastião e de D. Henrique até ao ano da morte de Pedro Álvares, 
contabilizámos perto de uma centena de documentos pontifícios, régios e particulares. 
São textos relativos à repartição das comendas do duque de Bragança; a doações ao 
convento de Tomar e às igrejas da Ordem de Cristo; as bulas pontifícias que autorizam 
o rei a realizar capítulo de qualquer uma das três Ordens Militares no local que entender 
e a construir hospitais nos conventos das Ordens e, ainda, a bula de Pio IV que confirma 
e aprova, a pedido do regente cardeal D. Henrique, os costumes e estatutos das três 
Ordens Militares2017; Pedro Álvares traslada também documentação relativa à 
Misericórdia de Tomar e ao hospital de Santa Maria da Graça, da mesma vila; e o rol 
das vilas e igrejas do mestrado da Ordem de Cristo, com suas rendas, visitações e 
apresentações; desta fase, datam ainda os alvarás régios que ordenam a realização do 
Livro das Escrituras2018, do Livro das Comendas da Ordem de Cristo2019, do Livro das 
igrejas e padroados da Ordem de Cristo2020, e do Livro das Definições e Obrigações 
dos cavaleiros da Ordem de Cristo2021, mencionando ainda o alvará que estipula que as 
                                                        
2010 TT, OC/CT, liv. 232, fls. 104v-105v. 
2011 Bula “Præclara charissimi”, de dezembro de 1551 (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 120r-123v; 
publ. Gavetas (As), vol. II, pp. 60-68). 
2012 Alvarás de 6 de maio de 1542. 
2013 TT, OC/CT, liv. 232, fl. 1v. 
2014 TT, OC/CT, liv. 2, fl. 1v. 
2015 TT, OC/CT, liv. 3, fls. 1v-2r. 
2016 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1, fl. 1r. 
2017 Bula “Ad hoc nos Deus”, de fevereiro de 1563 (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 17r-18r; publ. 
Corpo Diplomatico Portuguez, vol. 10, pp. 58-62). 
2018 Alvará de 16 de dezembro de 1560 (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 1r-1v; e TT, OC/CT, liv. 235, 
3ª parte, fls. [Vr-Vv]). 
2019 Alvará de 16 de dezembro de 1560 (BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 7v-8r). 
2020 Alvará de 28 de julho de 1571 (TT, OC/CT, liv. 11, fl. 1r). 
2021 Alvará de 28 de setembro de 1579 (BNE, mss. 406, fls. 2v-3r). 
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despesas com a realização dos referidos livros sejam pagas com o rendimento dos três 
quartos do convento de Tomar2022. 
 
  
 
Gráfico 18 – Documentos copiados por Pedro Álvares Seco segundo a proveniência: Ordem de 
Cristo (3ª fase: 1529-1581) 
 
A partir do momento em que D. Manuel acumula o título de rei (1495) com o 
que já tinha de Mestre da Ordem de Cristo (1484), consideramos ser necessário rever a 
forma como classificamos a documentação. Assim, embora possa ser discutível, e por 
uma razão de natureza metodológica, consideramos a documentação promulgada por 
D. Manuel, bem como pelos monarcas que o sucederam, e respeitante à Ordem, como 
sendo de caráter interno da instituição, em virtude de serem promulgadas pelo seu 
governador que é, simultaneamente, monarca do reino. 
 Assim, os documentos promulgados pelo rei foram contabilizados com os que 
classificamos como eclesiásticos internos. Os documentos de proveniência eclesiástica 
representam perto de 90% das escrituras, reflexo da reforma interna a que a Ordem de 
                                                        
2022 Pedro Álvares não regista o alvará de D. Catarina, regente na menoridade de D. Sebastião, dirigido 
ao prior do convento de Tomar, ordenando que as despesas feitas com os livros fossem pagas com os 
rendimentos dos três quartos do convento (OC/CT, mç. 50, s./nº). Porém, no alvará que ordena a 
realização do Livro das Escrituras da Ordem de Cristo e o Livro das Comendas da Ordem de Cristo, o 
monarca dá conta dessa provisão “per virtude da provisão que passey pera aa custa do rendimento dos 
tres quartos do dito convento se pagarem as despesas que se fizerem no dito Livro” (TT, OC/CT, liv. 
234, 1ª parte, fl. 1v). 
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Cristo foi sujeita, da união das três Ordens Militares à Coroa e da organização que 
Pedro Álvares iria imprimir aos seus livros. 
 No quadro seguinte, apresentaremos a distribuição da documentação coligida 
por Pedro Álvares no período dos diferentes Mestres que assumiram a função de 
administradores da Ordem de Cristo, desde 1319 até 1581, para facilitar a análise dos 
dados. 
 
  
 
Gráfico 19 – Documentação relativa à Ordem de Cristo copiada por Pedro Álvares ao longo dos 
mestrados (1319-1420) 
 
Da documentação coligida por Pedro Álvares, durante o período da primeira fase 
da Ordem de Cristo, destaca-se o longo mestrado de D. Lopo Dias de Sousa (44 anos) 
como sendo o de maior produção documental, correspondendo a quase 50% das 
escrituras. Como já referido anteriormente, perto de uma centena de diplomas é relativa 
ao reinado de D. João I, que agraciou o Mestre da Ordem de Cristo pelo apoio prestado 
durante o interregno dinástico de 1383-85; 12 diplomas têm a chancela pontifícia, e vão 
no sentido de confirmar privilégios da instituição; outros ainda são documentos de 
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âmbito patrimonial, como doações e acordos com as autoridades episcopais e 
concelhias.  
 O segundo período que mais se destaca coincide com o mestrado de D. Estevão 
Gonçalves Leitão com o registo de 43 escrituras. Esta circunstância reflete o grande 
compromisso entre este Mestre e D. Afonso IV, monarca que tudo moveu para que D. 
Estevão ocupasse a referida dignidade2023, mantendo-se o perfil documental já 
assinalado anteriormente para o caso do mestrado de D. Lopo Dias de Sousa. 
 
 
Gráfico 20 – Documentação relativa à Ordem de Cristo copiada por Pedro Álvares durante a 
administração do mestrado (1420-1580) 
 
                                                        
2023 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 26r. 
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Como podemos observar pelo gráfico, é durante a administração de D. João III 
que se regista o maior volume de documentação copiado por Pedro Álvares: estamos 
no período da reformação do convento de Tomar, levada a cabo por Frei António de 
Lisboa. Durante esta administração, Álvares Seco é freire no convento (em 1521 já era 
aí professor de cânones2024) e é durante esta governação que o cronista enceta a 
realização da sua monumental obra. A produção documental durante a administração 
de D. Manuel (nomeadamente como rei, com 280 escrituras), patente nas obras de 
Pedro Álvares, é reflexo do longo processo de criação das “comendas novas”, iniciado 
em 1514, a partir de transferência de rendimentos eclesiásticos para a Ordem de Cristo, 
transformando-os em direitos de apresentação em comendas, passando a milícia a 
dispor, no final do reinado do Venturoso, de mais de quatro centenas de comendas. Este 
número torna-se particularmente expressivo se tivermos em conta que no início do seu 
reinado havia apenas 70 comendas convencionais2025. Também o período de 
governação do infante D. Henrique é copioso em escrituras, ou não fosse este o infante 
responsável pela condução da expansão portuguesa, e na sequência dessa aventura 
agraciado pelos sucessivos monarcas, tanto na sua Casa como na Ordem.  
 
                                                        
2024 TT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 96, nº 218. 
2025 LENCART, 2015: 39. 
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Gráfico 21 - Documentos copiados por Pedro Álvares mediante o monarca que os promulgou 
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governação do mestrado de Cristo pelo seu tio, o infante D. Henrique, que sempre 
tentou alcançar grandes benefícios para a Ordem. 
Reiteramos que, neste espólio documental, D. João II não é emissor de nenhum 
diploma. Porém, do período de governação deste monarca, Pedro Álvares apenas 
registou um documento2026. Assinale-se, uma vez mais, que este rei assassinou o duque 
D. Diogo, administrador da Ordem de Cristo, em 1484, fator que pode ter justificado o 
seu “esquecimento” no contexto da obra que estudamos. Pelas fontes existentes, 
sabemos que D. João II concedeu a D. Manuel (ou renovou a concessão que os seus 
antecessores faviam feito a D. Fernando seu pai, que as herdara de D. Henrique), 
enquanto governador da Ordem de Cristo, diversas localidades e castelos (Gouveia, 
Vila Viçosa, terra e julgado de Lafões, Besteiros, Linhares, Salvaterra de Magos, 
Covilhã, Porto de Mós, Tavira, Guarda e Portel)2027; o serviço novo dos judeus de 
Santarém e Viseu2028 e as saboarias pretas2029, entre abril e junho de 1489. Em maio 
deste ano, recebera a nomeação de fronteiro-mor nas comarcas de Entre-Tejo-e-Odiana, 
Além-Odiana e Algarve2030. Não esqueçamos as doações das ilhas da Madeira, Porto 
Santo e Desertas, as ilhas de Cabo Verde e as ilhas Terceira e Graciosa, nos Açores; 
receberia ainda D. Manuel, a título perpétuo, os resgates e senhorios da Guiné2031. 
Por fim, a nossa análise irá avaliar a distribuição documental dos diplomas 
promulgados pelos diferentes pontífices, e copiados por Pedro Álvares, de forma a 
avaliarmos qual a época histórica em que ambas as instituições, Ordem do Templo e 
Ordem de Cristo, foram mais agraciadas com privilégios papais. 
 
                                                        
2026 Trata-se do o documento de 10 de abril de 1488, segundo o qual Vasco Fernandes, conselheiro e 
desembargador de D. João II, perante D. Jorge, arcebispo de Lisboa, apresenta um diploma de Sisto IV, 
que confirma duas bulas dos seus antecessores, Nicolau V e Calisto III, que concediam aos reis 
portugueses todas as terras descobertas pelo infante D. Henrique (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 27r-
35r; publ. Gavetas (As), vol. 7, pp. 320-339). 
2027TT, Chancelaria de D. João II, liv. 22, fls. 15-18. 
2028TT, Chancelaria de D. João II, liv. 22, fls. 15 e 19; e liv. 26, fl. 12. 
2029TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 26, fl. 7. 
2030TT, Chancelaria de D. João II, liv. 27, fl. 68. 
2031 SILVA, 2005: 330-331. 
 345 
  
 
Gráfico 22 - Documentos copiados por Pedro Álvares mediante o pontífice que os promulgou 
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 Pedro Álvares transcreveu mais de cinco centenas de diplomas pontifícios 
respeitantes às Ordens Militares do Templo e de Cristo, desde Eugénio III2032 (cujo 
primeiro documento inserido data de 1148) a Pio IV (1563). Todavia, Pedro Álvares 
não regista qualquer documento proveniente da Sé Apostólica entre os pontificados de 
Gregório X (último documento deste pontífice registado em 1275) e de Bento XI (1303-
1304), ou seja, perto de trinta anos sem qualquer diploma emanado da Santa Sé, 
explicável, eventualmente, por ser um período conturbado da Ordem do Templo, alvo 
de ataques e cobiças pelas autoridades civis e eclesiásticas2033. Do papa Bento XI regista 
apenas dois documentos, referindo-se a este pontífice como Bento II2034, e de Clemente 
V, o obreiro da supressão dos Templários, apenas transcreve dois diplomas, em 
duplicado: a bula de supressão da milícia2035 e a bula que ordenava a D. Dinis a prisão 
dos freires2036. Há um interregno bastante maior, de perto de 70 anos, de diplomas 
pontifícios, entre 16 de março de 13192037 e julho de 13862038, justificável por coincidir, 
lato sensu, com a Guerra dos Cem Anos, o Cisma do Ocidente e a permanência papal 
em Avignon. Gera estranheza que, na fase inicial da Ordem de Cristo, o cronista não 
registe diplomas pontifícios, sendo certo que os houve, nomeadamente a bula “Habet 
de more clementie”, de agosto de 1321, que manda receber na nova Ordem de Cristo 
D. Vasco Fernandes, outrora Mestre da Ordem do Templo2039. Por outro lado, 
poderíamos também interpretar esta situação como um reforço do poder régio para 
controlar uma Ordem Militar, que se pretendia, exclusivamente, de caráter nacional, 
pois também não são abundantes os diplomas pontifícios identificados para esta Ordem 
                                                        
2032 Eugénio III fora monge cisterciense de Claraval e discípulo de S. Bernardo antes de ser elevado à 
cadeira pontifícia, e outorgara importantes privilégios aos Templários (CARREIRAS, 2012: 24). 
2033 No Bullarium de Calatrava existem sete diplomas para este período. 
2034 TT, OC/CT, liv. 235, 4ª parte, fl. 23r; BNP, Fundo Geral, nº 738, fl. 41v. 
2035 Bula “Regnans in coeli” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 7r-9r; publ. Gavetas (As), vol. II, pp. 
439-445). 
2036 Bula “Callidi serpentis vigil” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 9v-10v; sum. Quadro Elementar, 
tomo IX, p. 298). Existe um documento semelhante, mas dirigido ao rei de Aragão, e publ. em 
BENAVIDES, 1860: 626-628. 
2037 Trata-se da terceira bula promulgada por João XXII, no âmbito da aprovação da Ordem de Cristo, 
segundo a qual o pontífice comunica ao rei D. Dinis haver recebido a credencial que este lhe enviara 
através de seus embaixadores, Pedro Pires e João Lourenço (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 31v-32r; 
publ. Monumenta Henricina, vol. 1, doc. 65, pp. 122-123). 
2038 O papa Urbano VI, pela bula “Cum a nobis petitur”, concede proteção ao Mestre, cavaleiros, 
convento e casa de Castro Marim, da Ordem de Cristo, e confirma todos os privilégios e liberdades 
concedidos à milícia pelos pontífices seus antecessores, reis e particulares (TT, OC/CT, liv. 235, 4ª parte, 
fl. 57v). 
2039 Publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. II, pp. LII-LIV. 
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para o referido período, apenas cinco, e localizados noutras fontes2040. Sintomático 
desta constatação é, ainda, o facto de as ordenações da Ordem de Cristo carecerem 
apenas de aprovação régia e não papal. 
Faremos agora uma avaliação dos dados segundo os pontífices que 
promulgaram mais de vinte documentos, e que foram registados pelo cronista. Com 20 
ou mais diplomas identificámos oito pontífices. Leão X (1513-1521) é o autor de 73 
atos, 58 dos quais são relativos ao processo de criação das “comendas novas”. Do longo 
pontificado de Inocêncio III (1198-1216), Pedro Álvares copiou 37 diplomas que, à 
exceção de dois2041, confirmam e dilatam privilégios e indulgências concedidos aos 
Templários. Durante o pontificado de Clemente IV (1265-68) e, em apenas três anos, 
foram emanados da chancelaria pontifícia 36 diplomas, todos no sentido de cumular de 
privilégios, liberdades e indulgências os membros da milícia do Templo. O mesmo se 
pode dizer do pontificado de Honório III (1216-1227), do qual Pedro Álvares registou 
26 diplomas. Segue-se o pontificado de Paulo III (1534-1549), com 24 escrituras 
copiadas pelo cronista, e de âmbito diverso, relativos não só à distribuição dos 
rendimentos das “comendas novas”, como também ao padroado das igrejas da Ordem 
de Cristo no ultramar e ainda de confirmação das reformas levadas a efeito por Frei 
António de Lisboa2042 no convento de Tomar e, ainda, relativos a assuntos internos da 
Ordem. Do pontificado de Alexandre IV (1254-1261) o cronista registou 23 escrituras, 
que atribuem e confirmam privilégios e indulgências concedidos à Ordem do Templo 
                                                        
2040 Nomeadamente o documento de agosto de 1321, de João XXII, e dirigida ao Mestre da Ordem de 
Cristo, mandando receber nesta nova Ordem, Vasco Fernandes, outrora Mestre da Ordem do Templo 
(publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. II, pp. LII-LIV); o de agosto de 1324, do mesmo pontífice, 
dirigida aos arcebispos e bispos portugueses e castelhanos, obrigando os freires da Ordem do Templo a 
entrarem em algumas das religiões aprovadas (publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. II, p. LIV-
LVI); o de julho de 1325, também de João XXII, dirigida ao Mestre e freires da Ordem de Cristo, 
anulando todas as alienações dos bens da Ordem feitas anteriormente sem as formas requeridas em direito 
(TT, Colecção Especial, cx. 5, nº 16); o diploma de abril de 1341, de Bento XII, dirigida a todas as 
autoridades eclesiásticas portuguesas, e a pedido de D. Afonso IV, comunicando-lhes que concede a 
cruzada e as indulgências dos que vão à Terra Santa, dispensando do pagamento da dízima apenas os 
cardeais e as Ordens do Hospital, Cristo, Santiago e Avis (publ. Monumenta Henricina, vol. I, doc. 86, 
pp. 194-199); e ainda a bula de Urbano VI, de maio de 1386, que confirma ao Mestre e cavaleiros da 
Ordem de Cristo, e seu convento, todas as liberdades, imunidades, privilégios, e outras graças e 
indulgências concedidas à referida Ordem pelos pontífices seus antecessores, reis e outras pessoas (TT, 
MCO, liv. 297, p. 201). 
2041 Inocêncio III, em março de 1209, ordena aos bispos e prelados que excomunguem os religiosos da 
Ordem do Templo que saírem do convento sem licença do Mestre, ou capítulo, e forem encontrados nas 
paróquias (TT, OC/CT, liv. 235, 4ª parte, fl. 38r; BNP, Fundo Geral, nº 738, fls. 67r). 
2042 Pedro Álvares transcreve a bula de confirmação da regra dada aos religiosos do convento de Tomar 
por Frei António de Lisboa, em maio de 1542 (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 112v-114r), mas não a 
“Regra dos Freires da Ordem de Cristo”, com prólogo e 36 capítulos, da autoria do frade jerónimo (TT, 
OC/CT, liv. 8). 
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e também às Ordens de Calatrava e de Cister. Por Paulo IV (1555-1559) foram 
promulgados 21 diplomas, nove dos quais respeitantes à criação de arquidioceses (Goa) 
e dioceses (Cochim e Malaca) ultramarinas, e os restantes relativos à questão das 
comendas novas. Urbano III (1185-1187), em quase dois anos, promulgou vinte 
diplomas, muitos dos quais privilegiando, especificamente, os Templários portugueses. 
 Concluindo, Pedro Álvares procura fundamentar os privilégios e isenções da 
Ordem de Cristo na extinta Ordem do Templo, de que é herdeira, sobretudo os de 
natureza patrimonial, que poderiam justificar usurpações de entidades civis e 
eclesiásticas, e que conferiam à Ordem de Cristo um poderio único no panorama das 
Ordens Militares portuguesas, sobretudo após D. Manuel, e definitivamente com D. 
João III. 
Como pudemos constatar, Pedro Álvares fez uma pesquisa exaustiva da 
documentação existente no cartório do convento e da proveniente de outros arquivos. 
No fundo TT, OC/CT, Documentos Particulares, podemos ler no verso de certos 
documentos, comentários que nos sugerem terem sido adicionados pelo cronista ou 
algum dos seus colaboradores, numa aparente intenção de organizar as escrituras a 
copiar. No verso do documento TT, OC/CT, Documentos Particulares, mç. 1, nº 37 
podemos ler “este se non lança no livro novo porque non serve a Ordem”, 
provavelmente por se tratar de um documento que aborda um conflito entre o concelho 
de Pombal e o de Leiria. No verso do documento TT, Colecção Especial, cx. 5, nº 3, 
pode ler-se: “que as cousas alienadas por qualquer titulo faça que se tornem a Ordem. 
Vai no livro velho a fol LX. Ja non serve.” No verso do documento TT, OC/CT, 
Documentos Particulares, mç. 7, nº 4 foi escrito “Arcebispado de Lisboa. Já lançado 
nos livros sob o titolo de Villa Franca a que pertence”. No verso do documento TT, 
OC/CT, Documentos Particulares, mç. 5, nº 20, foi acrescentado “e portanto esta não 
serve nem se ha de tresladar”. No verso do documento TT, OC/CT, Documentos 
Particulares, mç. 2, nº 10, escrito por duas mãos “Tomar. Já tresladada no livro novo. 
Na vida do segundo mestre”. No verso do documento TT, OC/CT, Documentos 
Particulares, mç. 2, nº 11, há várias anotações, destacando-se esta “Esta na compilação 
das Escrituras 1ª parte fol 43”, que pode ter sido escrita por Pedro Álvares e que 
corresponde à quarta ordenação da Ordem de Cristo, de 1326, e que se encontra copiada 
na primeira parte do Livro das Escrituras da Ordem de Cristo2043. O documento TT, 
                                                        
2043 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 43r-46v. 
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OC/CT, Documentos Particulares, mç. 2, nº 2 (pública forma, de 28 de junho de 1321, 
copiada pelo tabelião de Castro Marim da primeira ordenação da Ordem de Cristo, de 
1319) indica no verso “Ja ao livro novo. E he a constituição e ordenação do asento que 
Dom Gil Martins primeiro Mestre que foi da Ordem de Nosso Senhor Jhesu Christo 
com seu convento fez do numero dos freires e cavaleiros e seus mantimentos e a 
repartição das comendas que se fizerão e outras cousas depois fez outra tal o 2º mestre 
Dom João Lourenço a qual se guarda e tambem está ja lançada em livro”, e de outra 
mão “esta escrito nos cadernos que vierão da Torre do Tombo de Lixboa”. A primeira 
anotação é reveladora de como um comentário, ou apontamento, pode ser responsável 
por um lamentável erro histórico. Na realidade, ao anotar “Ja ao livro novo” 
acrescentando tratar-se da primeira ordenação de D. Gil Martins, o autor induziu em 
erro estudiosos, investigadores e arquivistas. Este documento está datado de junho de 
1321, tal como a ordenação; mas, se atentarmos bem na escritura, concluímos que são 
de dias diferentes; quando começamos a ler o texto desta ordenação inferimos que o 
conteúdo é diferente do texto da de 1321, e de facto, está datado de 26 de novembro de 
13192044. No livro novo, ou Livro das Escrituras, foi transcrita a ordenação de 11 de 
junho de 13212045 e não a de 1319. 
Em relação à carta de D. Afonso V ao infante D. Henrique, confirmando a 
jurisdição das ilhas da Madeira2046, Pedro Álvares acrescenta, no Livro das Escrituras, 
“Desta mesma confirmação ha outra carta pollas mesmas palavras do mesmo rey Dom 
Afonso feita depois dez annos, quando ja nom estava sob a curadoria da rainha sua 
may nem do iffante Dom Pedro seu tio, a qual se não lançou aqui por não ser 
necessaria”2047. No Livro das Bulas e Breves, junto da bula de Leão X que concede a 
D. Manuel o padroado de todas as igrejas do Ultramar, sujeitando-as à Ordem de Cristo, 
foi assinalado “Já sumada e lançada na compilação 3ª parte fol 101”2048. Na margem 
                                                        
2044 Ver sobre este assunto o nosso trabalho LENCART, 2016, onde se publicam as ordenações de 1319 
e 1323. 
2045 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 39v-42r. Pedro Álvares apenas teve conhecimento da ordenação 
de D. Gil Martins, de 1321, na documentação a que teve acesso na Torre do Tombo (“e depois a achar 
na Torre do Tombo donde foy tirada”, TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 42v). O que se comprova pela 
outra anotação do verso do documento TT, OC/CT, Documentos Particulares, mç. 2, nº 2, cujo autor 
firma “esta escrito nos cadernos que vierão da Torre do Tombo de Lixboa”, apesar de, como já dissemos, 
não ser a mesma. 
2046 TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 6r-6v. 
2047 TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fl. 6r. 
2048 TT, OC/CT, liv. 15, fl. 66r. Apesar de constar no índice da terceira parte, esta escritura não foi lançada 
no Livro das Escrituras, no exemplar da Torre do Tombo, como sugere a anotação. Foi, porém, 
adicionada ao exemplar da Biblioteca Nacional (BNP, Fundo Geral, nº 737, fls. 179v-181v). 
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do sumário que antecede um documento, lê-se um comentário da época, de outra mão: 
“Esta mesma escriptura de composição antre a Ordem e Santa Cruz de Coimbra fica 
ja atraz scrita as folhas 69 na volta por incuria do escrivão que a treladou duas 
vezes”2049. Se terá sido incúria ou intencionalidade, não nos foi possível apurar com os 
elementos disponíveis. 
Por sua vez, Pedro Álvares justifica a não inclusão de um documento no Livro 
das Escrituras com o facto de que, quando foi encontrado, o dito livro já estava 
terminado, tendo sido inserta no Livro das Igrejas e Padroados da Ordem de Cristo, 
também de finais do século XVI: “A qual eu busquei e nom achei em nenhum dos 
lugares em que parecia que devia estar. E por isso a nom lancei no dito titulo. Mas 
declarei como se não achara. E porque depois me foi dito que se achara nos almarios 
da camara de Thomar, mandei pedir o trelado em forma autentica ao juiz e vereadores, 
e mo mandarão dar. […] E portanto a mandei treladar aqui por ja não se poder lançar 
em seu titulo no Livro das Escrituras que ha ja annos que he acabado”2050. Neste caso, 
as palavras do autor são suficientemente claras. 
Analisando o universo dos 1942 documentos copiados por Pedro Álvares, 
constatamos que 67% das escrituras são de proveniência eclesiástica, distribuídos 
equitativamente – 35% promulgados por membros das duas Ordens (Templo e Cristo) 
e 32% de origem externa às mesmas, tanto pontifícia como episcopal, ou ainda de outras 
Ordens. A documentação de caráter régio representa 17% e a de origem particular 16%, 
do total das escrituras transcritas pelo copista. Estes números refletem a maior 
valorização, por parte do cronista, dos registos eclesiásticos que se assumem como 
essenciais para a fundamentação da memória institucional e patrimonial de ambas as 
instituições. Aliás, parece prevalecer o critério de organização por bispados, o que vai 
de encontro à afirmação feita.  
 
6.2. A documentação não selecionada: intencionalidade ou lapso 
A organização de tombos e cartulários corresponde a uma vontade de preservar 
a memória, implicando, consequentemente, rejeição e eliminação de informação 
entendida como não essencial para determinada instituição, de acordo com os objetivos 
                                                        
2049 TT, OC/CT, liv. 7, p. 107 (copiada nas pp. 70-71 e 107-108). Trata-se de um documento de maio de 
1208, segundo o qual D. João César, prior do convento de Santa Cruz de Coimbra, fizera um acordo com 
D. Martinho Formarigues, comendador de Pombal, sobre os caneiros do Zêzere e bocais, engenho e 
barca, num lugar chamado Martinchel. 
2050 BNP, Fundo Geral, nº 739, fl. 22v. 
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traçados e a estratégia com que se proceda a essa compilação, criando “um passado 
para legitimar o presente no futuro”2051, e desencadeando processos de seleção e de 
esquecimento voluntário2052. E este esquecimento funciona, igualmente, como 
“apagamento de um rasto”2053, com as consequências que daqui advêm. 
As destruições da “memória da Nação”2054 foram sistemáticas, sendo exemplo 
disso os livros das chancelarias, como afirma Vitorino Magalhães Godinho, apesar de 
termos identificado muitas escrituras originais no fundo das Gavetas, o que contraria a 
dedução de que os documentos, após serem copiados, seriam destruídos ou reutilizados. 
Também entre a documentação distribuída pelos fundos TT, OC/CT, Documentos 
Régios, TT, OC/CT, Documentos Particulares e TT, OC/CT, mçs., foram localizadas 
muitas escrituras manuscritas originais, transcritas por Pedro Álvares, que, uma vez 
mais, questionam a ilação que acabamos de evocar, demonstrando que, por vezes, se 
continuavam a conservar os originais, mesmo depois de copiados. 
Os documentos não registados por Pedro Álvares, e aqui analisados, serão 
identificados em nota de rodapé, dando-se prioridade à edição impressa, caso exista, ou 
se tenha localizado, ou mencionando-se o manuscrito, segundo o critério de melhor 
acessibilidade ao mesmo, nos dias de hoje. 
 É difícil compreender, e, consequentemente, também explicar, por que motivo 
Pedro Álvares não copiou certos forais outorgados pelos Mestres da Ordem do Templo, 
nomeadamente o foral de Ferreira, em junho de 11562055; o foral original de Tomar, de 
novembro de 1162, em latim2056 (apenas copia o documento em português e, sublinhe-
se, em quatro livros2057); o foral de Pombal, de junho de 11742058, e o da povoação do 
Castelo da foz do Zêzere, da mesma data2059; o de Proença, de abril de 12182060; o de 
Ega, de setembro de 12312061; e o de Vila Franca (entre Numão e Longroiva), de maio 
                                                        
2051 BARROCA, 2011: 427. 
2052 CARRAZ, 2009b: 602-603. 
2053 RICOEUR, 2003: s/p.. 
2054 GODINHO, 1991: 21. 
2055 Publ. PMH. Leges, vol. I, pp. 385-386. 
2056 Publ. PMH. Leges, vol. I, pp. 388-389. 
2057 TT, OC/CT, liv. 234, 2ª parte, fl. 18v; BNP, Fundo Geral, nº 736, fls. 32v-33v; TT, OC/CT, liv. 232, 
fls. 14v-15r; TT, OC/CT, liv. 2, fls. 19r-20r; publ. PMH. Leges,vol. I, pp. 388-389. 
2058 Publ. PMH. Leges, vol. I, pp. 398-399 
2059 Publ. PMH. Leges, vol. I, pp. 402-403. 
2060 Publ. PMH. Leges, vol. I, pp. 577-579. 
2061 Publ. PMH. Leges, vol. I, pp. 621-622. 
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de 12532062; sobretudo, se pensarmos que são documentos que, por um lado, reforçam 
uma estratégia defensiva na implantação dos Templários no reino, e por outro são 
documentos de caráter fundacional da Ordem do Templo. Também não registou a 
escritura segundo a qual o concelho de Elvas declara que os seus foros, usos e costumes 
foram outorgados pela Ordem do Templo, no capítulo geral reunido em Zamora a 4 de 
março de 12712063. O esforço de concessão de cartas de foral por parte da Ordem do 
Templo deve ser compreendido no contexto dos castelos e das terras que detinha, os 
quais eram uma referência do seu poder, e sustentavam o exercício da sua jurisdição 
sobre as populações do território circundante2064. 
 Podemos presumir que Pedro Álvares desconheceria também diversos diplomas 
pontifícios, que beneficiavam as Ordens, em virtude de não os ter copiado. Ou 
conheceria, mas não os quis copiar. No que diz respeito à Ordem do Templo, e a título 
de exemplo, o cronista não reproduziu a bula “Relatum est auribus nostris”, do papa 
Alexandre III, que confirmava à Ordem do Templo as igrejas de Pombal, Redinha e 
Ega, isentando-as de qualquer jurisdição, que não fosse apenas a da Santa Sé2065, o que 
gera estranheza visto a importância que estas três igrejas assumiam a nível de 
privilégios de jurisdição eclesiástica2066. Ignorou inúmeros documentos que 
privilegiavam, de diversos modos, a Ordem do Templo2067, mesmo diplomas de caráter 
geral, que confirmavam privilégios e indulgências concedidos pelos pontífices à 
milícia2068. A este nível, Pedro Álvares não registou a bula “Omne datum optimum” que 
o papa Inocêncio II outorgou em março de 11392069, texto fundamental, qualificado 
como “a grande carta da Ordem do Templo” por Marin Mellville2070, e que reunia, num 
mesmo texto, os privilégios, benefícios e isenções concedidos aos Templários; esta bula 
                                                        
2062 D. Martinho Nunes, Mestre da Ordem do Templo, doa foral aos habitantes de Vila Franca, segundo 
o costume de Longroiva, com algumas exceções (1253 – TT, OC/CT, Documentos Particulares, mç. 1, 
nº 36). 
2063 Documento de 15 de março de 1271 (TT, Gaveta 7, mç. 10, nº 23). 
2064 COSTA, 2016: 440. 
2065 TT, Leitura Nova, Livro dos Mestrados, fl. 115r. Mais tarde, o papa Honório III confirma esta mesma 
doação (Monumenta Henricina, vol. I, doc. 21, pp. 41-42). 
2066 MARQUES, 1987: 349-366. 
2067 A título de exemplo: a bula “Non absque dolore cordis”, de Lúcio III (TT, Leitura Nova, Livro dos 
Mestrados, fls. 89v-90r); a bula “Religiosos viros”, de Urbano III (TT Leitura Nova, Livro dos 
Mestrados, fls. 31r-31v); a bula “Quanto dilecti”, de Inocêncio III (TT, Colecção Especial, Bulas, cx. 3, 
nº 3); a bula “Vestris piis postulationibus”, de Honório III (Monumenta Henricina, vol. I, doc. 20, pp. 
40-41); a bula “Cum a nobis petitur”, do mesmo pontífice (Monumenta Henricina, vol. I, doc. 24, pp. 
44-45); ainda do mesmo pontífice, a bula “Cum enim scias” (TT, Colecção Especial, Bulas, mç. 27, nº 
2); ou ainda a bula “Cum abbates”, de Clemente IV (TT, Gaveta 7, mç. 10, nº 18). 
2068 Bula “Cum a nobis”, de Gregório IX (TT, Colecção Especial, Bulas, cx. 2, nº 36). 
2069 Publ. ALBON, Cartulaire du Temple, nº 5, pp. 375-379. 
2070 Citado por DEMURGER, 1989: 81. 
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subtraía ainda a Ordem ao poder episcopal colocando-a sob a proteção imediata da 
Santa Sé, isentando-a do pagamento da dízima secular2071. Esta exclusão de 
documentação, relativa às prerrogativas dos Templários, também pode ser explicada 
pelo facto de a Ordem já ter sido suprimida, não sendo necessário evocar esses 
privilégios e indulgências, ou por esses mesmos privilégios não terem sido concedidos 
à Ordem de Cristo. Acresce, ainda, o facto de Pedro Álvares estar a construir uma 
memória da Ordem de Cristo e não da Ordem do Templo. 
 Conhecemos também documentos régios que Pedro Álvares não inclui nas suas 
coleções que confirmam privilégios, direitos e isenções dos Templários, e que se pode 
explicar pelos mesmos motivos enunciados acima. São, por exemplo, a proteção de D. 
Afonso II a pessoas e bens da Ordem, dada em 12172072, uma restituição de bens à 
milícia, ordenada por D. Afonso III, em 12532073; a sentença a favor da Ordem do 
Templo, acerca da igreja de Santiago de Santarém, de 12612074; a doação da vila e 
castelo de Penha Garcia ao Mestre Templário, por D. Dinis, em 12832075; a 
confirmação, de D. Dinis, de todos os privilégios à Ordem do Templo, em 12852076; a 
sentença proferida por D. Dinis, a favor da Ordem do Templo, contra o concelho de 
Penamacor, acerca da posse da Bemposta, em 12912077; a proteção do mesmo monarca 
aos Templários, proibindo o bispo de Coimbra de vexar os seus freires, em 13022078; e 
a entrega, à Ordem do Templo, das vilas de Ferreira e Vila de Rei, em agosto de 
13062079. 
É com alguma surpresa que constatámos que o cronista não copiou certa 
documentação Templária de natureza patrimonial, e que fundamentaria a herança 
dominial que a Ordem de Cristo iria receber. O que poderia justificar-se por dois 
                                                        
2071 DEMURGER, 1989: 81-82. Segundo este autor, entre 1139 e 1272, as centenas de textos pontifícios 
que confirmavam e ampliavam os privilégios concedidos aos Templários insistiam na justificação da sua 
missão de monges e soldados. Inocêncio II completou os privilégios da bula de 1139 com outras duas: a 
bula Milites Templi, de 9 de fevereiro de 1143, que permitia aos capelães da Ordem celebrar, uma vez 
por ano, nas regiões com interdito, que se traduzia em missas com grande afluência de população e 
esmolas que revertiam a favor da Ordem; e a bula Milita Dei, de 7 de abril de 1145, autorizando a Ordem 
a ter as suas próprias igrejas e cemitérios (DEMURGER, 1989: 83-84). Nenhuma destas bulas foi 
registada pelo cronista da Ordem de Cristo. 
2072 TT, Leitura Nova, Livro dos Mestrados, fls. 101v-102r. 
2073 TT, Leitura Nova, Livro dos Mestrados, fl. 107v. 
2074 Publ. Chancelaria de D. Afonso III, livro I, vol. 1, nº 273, pp. 294-295. 
2075 Publ. Provas da História Genealógica da Casa Real Portuguesa, tomo I, liv. II, pp. 113-115. 
2076 TT, Leitura Nova, Livro dos Mestrados, fls. 23v-24r. A título de curiosidade refira-se que D. Dinis, 
a 30 de maio de 1285, ou seja, no dia anterior, confirmara todos os privilégios à Ordem de Santiago (O 
Livro dos Copos, ed. 2006: 175). 
2077 TT, Leitura Nova, Livro dos Mestrados, fls. 98v-99r. 
2078 TT, Leitura Nova, Livro dos Mestrados, fls. 129r-129v. 
2079 Publ. Livro das Lezírias d’el rei Dom Dinis, pp. 162-170. 
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motivos, ou o seu desconhecimento, mais uma vez, ou então por já ter copiado outras 
escrituras de âmbito semelhante. Ou então, por se tratar de documentação relativa a 
bens patrimoniais que já não pertenceriam à Ordem de Cristo, ou que não se 
conseguiriam localizar, em virtude de não indicarem o local dos bens, ou a sua 
designação ser demasiado geral2080. Há perto de duas dezenas de documentos que 
apenas referem que um determinado indivíduo doa metade ou a terça parte dos seus 
bens, sem especificar a sua localização, à Ordem do Templo, como demonstra o 
exemplo “Placuit michi ego Petro Dente una cum mulier mea domne Juste […] tertiam 
partem omnium mobilium nostrorum Militibus Templi”2081. 
Dois documentos, redigidos a 30 de setembro de 13182082, de magistral 
importância para ambas as Ordens do Templo e de Cristo, parecem ter escapado à 
peneira do cronista. Redigidos, um por Lourenço Eanes e outro por Domingos Martins, 
tabeliães públicos em Lisboa, dão a conhecer perto de cinquenta cartas régias e 
pontifícias dirigidas à Ordem do Templo (praticamente todas, à exceção de três2083, 
registadas por Pedro Álvares). A importância do assunto justificara a presença, entre as 
testemunhas, de D. Estêvão bispo de Lisboa, D. Geraldo bispo de Évora, D. Martinho 
bispo de Viseu, de Vasco Fernandes outrora Mestre do Templo em Portugal, de 
Gonçalo Fernandes seu freire, de Lourenço Esteves freire do Templo e de Estêvão Aires 
clérigo do rei2084. Estes documentos são expressivos da sua importância para ambas as 
milícias, em virtude das testemunhas insignes aí presentes, e porque antes de cada 
documento, é feita uma apresentação do mesmo, acrescentando-se considerações e 
comparações entre escrituras da mesma data e do mesmo teor. 
 Já no âmbito da Ordem de Cristo, há documentos fundacionais da milícia que 
Pedro Álvares não registou, como por exemplo, o diploma de D. Dinis, de 28 de outubro 
                                                        
2080 Exemplos de referências muito genéricas encontram-se nos seguintes documentos: D. Urraca Soares 
doa à Ordem do Templo, por alma de seu filho Soeiro Peres, as suas herdades em terra de Santa Maria, 
entre Vouga e Douro (s./data – TT, Leitura Nova, Livro dos Mestrados, fls. 36r-36v); Pedro Gomes doa 
à Ordem do Templo um casal em Valbom (s./data – TT, Leitura Nova, Livro dos Mestrados, fl. 85v); 
Paio Tructesendis doa à Ordem do Templo a sua parte da herdade de Cadima e a terça parte de todos os 
seus bens (1146 – TT, Leitura Nova, Livro dos Mestrados, fls. 113r-113v; publ. ALBON, Cartulaire du 
Temple, nº 394, p. 248). 
2081 TT, Gaveta 7, mç. 11, nº 2. 
2082 TT, Leitura Nova, Livro dos Mestrados, fls. 23r-28v; TT, Leitura Nova, Livro dos Mestrados, fls. 
51v-77v. 
2083 A saber: Em 1158, Aires Pais e sua mulher vendem a dois freires da Ordem do Templo, uma herdade 
na vila de Pinheiro (TT, Leitura Nova, Livro dos Mestrados, fl. 27r); D. Sancho I, em carta dirigida à 
população de Monsalude, dá a conhecer que doara essa terra a D. Pedro Afonso (publ. Documentos de 
D. Sancho I, vol. I, nº 136, p. 207); em 1285, D. Dinis confirma à Ordem do Templo todos os seus 
privilégios e costumes (TT, Leitura Nova, Livro dos Mestrados, fls. 23v-24r). 
2084 COSTA; LENCART, 2018. 
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de 1319, que mandava restituir a D. Gil Martins, primeiro Mestre da Ordem, todos os 
bens que foram da Ordem do Templo2085, o juramento deste como Mestre da Ordem de 
Cristo, perante o rei e diversas testemunhas2086, ou ainda a carta de quitação de bens 
que este Mestre deu a D. Dinis2087, ambos de novembro de 1319, e ainda a carta de 
quitação de dívidas, de D. Dinis a D. Gil Martins2088. Também não fez uso do diploma 
de D. Dinis, de 18 de janeiro de 1323, que restituía à Ordem de Cristo as igrejas de 
Soure e Pombal2089. Gera grande estranheza que Álvares Seco desconhecesse esta 
documentação basilar da Ordem de Cristo, o que nos faz retomar a questão da 
organização das escrituras no cartório do convento. Subsiste a dúvida se os Mestres 
guardariam a documentação que lhes dizia respeito na sua própria casa. Por outro lado, 
também não se pode excluir a hipótese de Pedro Álvares ter, em algum momento, 
programado vir a fazer outro livro onde copiaria esta documentação. 
 E como justificar que o cronista desconhecesse a primeira ordenação da Ordem 
de Cristo, de 13192090, e a terceira, de 13232091? Já propusemos algumas hipóteses 
explicativas no nosso trabalho sobre estes textos normativos2092, mas reforcemos aqui 
que é o próprio autor que relata que apenas achou no cartório do convento de Tomar o 
texto normativo de 1326, tendo tido acesso ao de 1321 apenas através da documentação 
que veio da Torre do Tombo para redigir o Livro das Escrituras da Ordem de Cristo2093. 
Assim, tudo aponta para desconhecimento efetivo de documentos importantes, o que 
pode espelhar o modo como estariam arrumados originalmente. Aliás, o cronista 
assume, aquando da redação do Livro das Escrituras, que muitas das escrituras não se 
encontravam no cartório do convento2094, mas antes na Torre do Tombo, na posse do 
secretário régio, ou do duque de Bragança, ou no cartório da vila de Tomar. 
                                                        
2085 TT, OC/CT, mç. 1, nº 16 (publ. anexo 2). 
2086 Publ. Monumenta Henricina, vol. I, doc. 67, pp. 126-128. 
2087 Publ. Monumenta Henricina, vol. I, doc. 68, pp. 129-131. 
2088 Documento de 26 de abril de 1319 (publ. A Comenda de Noudar. Corpus Documental (1248-1554) 
in FONSECA; PIMENTA; LENCART, 2013a, nº 71, pp. 215-216). 
2089 TT, Gaveta 3, mç. 4, nº 12. 
2090 Documento de 26 de novembro de 1319 (publ. LENCART, 2106: 121-126). 
2091 Documento de 1 de fevereiro de 1323 (publ. LENCART, 2016: 127-132). 
2092 LENCART, 2016: 99-132. Diversos autores que escreveram sobre a história das Ordens Militares, 
como Frei Jerónimo Román (Historia das Inclitas Cavalarias de Cristo, Santiago e Avis), e em particular 
sobre a Ordem de Cristo, nomeadamente, Frei Bernardo da Costa (Historia da Militar Ordem de Nosso 
Senhor Jesus Christo), António de Almeida (Consulta da reformação da Ordem de Cristo) e Alexandre 
Ferreira (Supplemento Historico ou Memorias e Noticias da Celebre Ordem do Templarios para a 
Historia da Admiravel Ordem de N. S. Jesu Christo), nada referem acerca destas ordenações de 1319 e 
1323. 
2093 Transcrito em TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 42r.  
2094 “as escripturas da Ordem muytas das quaaes e de muyta sustancia nunca forão lançadas no cartorio 
do dito convento como são todas as letras apostolicas […] e assy outras escripturas antiguas de doações 
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 Há ainda muitos outros documentos de caráter patrimonial, como doações e 
escambos, e de âmbito jurisdicional, em benefício da Ordem, que Pedro Álvares não 
registou2095, bem como sentenças favoráveis à instituição2096. Mais uma vez nos 
interrogamos se seria por desconhecimento, ou por já não dizerem respeito à Ordem, 
em virtude, por exemplo, da reorganização administrativa do reinado de D. Manuel? 
 Também não há registo de escrituras relacionadas com a eleição/nomeação de 
Mestres, em capítulo geral, apenas a nomeação de D. Gil Martins pelo próprio 
pontífice2097. Conhecemos, contudo, algumas procurações feitas em capítulo geral, que 
davam aos Mestres da Ordem de Cristo plenos poderes2098, mas os documentos de 
eleição dos mesmos não existem (a exceção recai sobre o registo da eleição de D. Nuno 
Rodrigues, em capítulo geral, perante o visitador da Ordem de Cristo, o abade de 
Alcobaça, mencionada num documento deste cartório2099). 
Aliás, o próprio Pedro Álvares atesta que os Mestres eram nomeados pelos 
monarcas, limitando-se o capítulo a confirmar essa nomeação2100. 
O cronista também não registou quaisquer documentos relativos à apresentação 
dos priores do convento, apenas as cartas que confirmam Frei António de Lisboa como 
                                                        
sentenças composições previllegios e graças apostolicas que estão na Torre do Tombo da cidade de 
Lixboa as quaes nunca forão lançadas no dito cartorio nem seus treslados” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª 
parte, fl. 4r). 
2095 Assinale-se aqui o diploma pontíficio “Habet de more clementie”, do papa João XXII, datado de 
agosto de 1321, ordenando ao Mestre da Ordem de Cristo que receba na milícia D. Vasco Fernandes, 
outrora Mestre da extinta Ordem do Templo, e lhe dê uma preceptoria (publ. Monumenta Portugaliae 
Vaticana, vol. II, pp. LII-LIV). 
2096 A 6 de julho de 1334, D. Afonso IV profere sentença a favor de D. Estevão Gonçalves, Mestre da 
Ordem de Cristo, sobre uma questão que pendia entre o Mestre e o concelho de Castelo Branco acerca 
de uma carta de benfeitorias que o rei tinha dado ao dito concelho (TT, OC/CT, mç. 80, s./nº). A 17 de 
julho de 1361, D. Pedro I, a pedido de D. Nuno Freire de Andrade, Mestre da Ordem de Cristo, ordena 
que sejam pagos a este o que é devido à sua mesa mestral, nos lugares da correição de Entre-Douro-e-
Minho (publ. Chancelarias Portuguesas: D. Pedro I, pp. 577-578). 
2097 Bula “Desiderantes ab intimis”, datada de 15 de março de 1319 (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 
35v-36r; publ. Monumenta Henricina, vol. I, doc. 63, pp. 119-120). 
2098 Em agosto de 1372, D. Nuno Rodrigues é nomeado procurador da Ordem de Cristo em reunião do 
cabido, para poder transacionar com o rei a vila de Castro Marim pela de Castelo de Vide (TT, Leitura 
Nova, Livro dos Mestrados, fls. 88v-89r). Em maio de 1374, D. Lopo Dias de Sousa, Mestre da Ordem 
de Cristo, é nomeado procurador plenipotenciário da Ordem, em reunião capitular (TT, OC/CT, 
Documentos Particulares, mç. 3, nº 36). 
2099 Documento datado de novembro de 1357 (BNP, ALC. 218, fl. 146r). 
2100 D. Gil Martins, “foy apresentado por el rey Dom Denis ao papa Joam XXII” (TT, OC/CT, liv. 234, 
1ª parte, fl. 22r); D. João Lourenço “escolhido pollo dito senhor rey Dom Dinis” (TT, OC/CT, liv. 234, 
1ª parte, fl. 22v); D. Martim Gonçalves “el rey Dom Affonsso o quarto que o fez meestre” (TT, OC/CT, 
liv. 234, 1ª parte, fl. 24r); D. Estevão Gonçalves, irmão do anterior, “Dom Affonsso o 4 que o fez mestre” 
(TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 26r); D. Rodrigo Eanes “mestre pollo dito rey Dom Affonsso” (TT, 
OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 26r); D. Nuno Rodrigues “foy feyto mestre por el rey Dom Pedro” (TT, 
OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 26v); e D. Lopo Dias de Sousa “foy nomeado por mestre por el rey Dom 
Fernando” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 27r).  
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reformador e prior governador do convento de Tomar2101 nas palavras do próprio D. 
João III2102. A nomeação de Frei Pedro de Abreu e Frei Antão Gonçalves, em 1475, 
para regedores e governadores do mestrado da Ordem de Cristo, durante a menoridade 
de D. Diogo2103, não foi passada a escrito pelo cronista. Ainda a confirmação de D. 
Fernão de Sousa como comendador-mor da Ordem de Cristo apenas se encontrou na 
chancelaria de D. Afonso V2104. Teriam ficado os originais na posse desses indivíduos 
ou de suas famílias? 
 Para nós, é deveras desconcertante que os diplomas pontifícios de confirmação 
dos governadores da Ordem de Cristo não se encontrem entre os documentos copiados 
pelo cronista, à exceção do de D. João III. Estariam na posse dos próprios e não no 
cartório do convento? Como se sabe, o infante D. Henrique tinha casa própria com 
arquivo pessoal, tal como os governadores da Casa de Beja e de Viseu, bem como o 
duque de Bragança. Ou seria para valorizar e legitimar a nomeação régia, desmerecendo 
a confirmação papal? Na realidade, constatámos haver cinco diplomas de Martinho V, 
de 1420, relativos à nomeação e confirmação do infante D. Henrique como 
administrador da Ordem de Cristo2105, não tendo nenhum sido contemplado na obra de 
Pedro Álvares. Teria o infante guardado os diplomas no arquivo de sua Casa? Também 
as letras “Repetentes animo”, dirigidas ao infante D. Fernando, duque de Beja, pelo 
papa Pio II, em 1461, concedendo-lhe vitaliciamente a administração do mestrado da 
Ordem de Cristo, não foram transcritas pelo cronista2106. O mesmo poderemos dizer 
das letras de Paulo II, “Dum regalis”, de 1471, dirigidas ao infante D. Diogo (com 
cerca de oito anos de idade), concedendo-lhe a administração vitalícia, temporal e 
                                                        
2101 Pela bula “Exposcit debitum”, de junho de 1531, Clemente VII reitera, entre importantes decisões 
relativas à reforma do convento de Cristo, que Frei António de Lisboa tivesse no convento toda a 
jurisdição que antes tinham os priores, quer sobre os religiosos, quer sobre os cavaleiros da Ordem (TT, 
OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 107v-109r; publ. SANTOS, 1996, doc. 25, pp. 299-301); em fevereiro de 
1532, provavelmente uns meses após ter lançado o hábito aos primeiros 12 noviços, terá sido nomeado 
prior pelo monarca (SANTOS, 1977: 299). 
2102 TT, OC/CT, liv. 232, fl. 149v. 
2103 Em abril de 1475, D. Afonso V nomeia Frei Pedro de Abreu, vigário de Tomar, e Frei Antão 
Gonçalves, alcaide-mor de Tomar, para os cargos de regedor e governador do mestrado da Ordem de 
Cristo, na menoridade do duque D. Diogo, seu sobrinho (TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 30, fl. 
132v); ainda nesse mês de abril desse ano, D. Afonso V, a requerimento da infanta D. Beatriz, faz saber 
que nomeou Frei Pedro de Abreu e Frei Antão Gonçalves governadores da Ordem de Cristo, durante a 
menoridade de seu filho o duque D. Diogo (TT, OC/CT, liv. 52, fls. 24r-24v). 
2104 Documento de julho de 1476 (TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 6, fl. 123r). 
2105 Publ. Monumenta Henricina, vol. II, docs 180-183 (1420.05.25) e 194 (1420.11.24), pp. 368-372 e 
388-389. 
2106 Monumenta Henricina, vol. XIV, doc. 57, pp. 158-162. Sobre estas letras apostólicas ver as reflexões 
de DE WITTE, 1958: 11-12. 
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espiritual da Ordem de Cristo, a reger pelos tutores do infante2107. Em maio de 1487, o 
papa Inocêncio VIII confirma D. Manuel como governador da Ordem de Cristo, mas 
Pedro Álvares também não registou este diploma2108. Por outro lado, o cronista fez 
copiar o diploma pontifício que concedia a D. João III o mestrado e administração da 
Ordem de Cristo, em 15232109, o que é facilmente entendido visto Pedro Álvares já estar 
no convento, pelo menos desde 1517, onde já era professor de Cânones2110. Copia 
também o documento pelo qual o mesmo monarca toma posse do referido mestrado, a 
23 de julho de 1523, no convento, perante mais de uma centena de freires2111, mas, por 
outro lado, não transcreve o documento que nomeia D. João III procurador da Ordem, 
datado de 29 de julho do mesmo ano2112, o que se afigura novamente desconcertante. 
Também não copiou a carta de D. João III, de julho de 1552, a informar o prior e freires 
do convento de Tomar que o papa Júlio III anexara perpetuamente à Coroa o mestrado 
da Ordem de Cristo2113, inserta na cerimónia da tomada de posse do dito mestrado, 
realizada no convento em agosto de 1552, e onde o próprio Pedro Álvares esteve 
presente, na qualidade de contador do mestrado2114. Ainda nesta linha de reflexão, o 
cronista não registou os documentos relativos à tomada de posse do mestrado por parte 
de D. Sebastião, ou dos seus procuradores, na sua menoridade2115, o que, para nós, é de 
                                                        
2107 Documento de 1 de fevereiro de 1471 (publ. Monumenta Henricina, vol. XV, doc. 6, pp. 7-9). Ver 
as reflexões sobre estas letras apostólicas em DE WITTE, 1958: 15-16. Pedro Álvares também não 
copiou o documento de junho de 1475, segundo o qual o papa Sisto IV, a pedido do rei D. Afonso V, 
concede à infanta D. Beatriz o governo do mestrado de Cristo, durante a menoridade de seu filho D. 
Diogo, duque de Viseu e Beja. No entanto, este documento foi registado no Livro de cópia de bulas, 
doações e privilégios que Damião de Góis copiou da Torre do Tombo e entregou ao próprio cronista 
(TT, OC/CT, liv. 7, p. 105). 
2108 AV. Reg. Vat. 682, fls. 549v-551v (publ. anexo 3). Segundo Charles-Martial De Witte, esta bula faz 
alusão à tomada de posse, imediata e anticanónica, da administração da Ordem de Cristo por D. Manuel, 
em 1484, que lhe fora entregue no próprio dia em que D. João II matara D. Diogo, irmão de D. Manuel, 
e anterior administrador da Ordem (DE WITTE, 1958: 45). 
2109 Bula “Eximiae devotionis affectus”, de 19 de março de 1523 (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 103v-
104v; publ. Corpo Diplomatico Portuguez, vol. 2, pp. 134-138). D. João III mandou informar o prior do 
convento de Tomar que mandara Aires de Sousa a Roma para solicitar uma bula que o confirmasse como 
governador e administrador da Ordem de Cristo, tal como o fora seu pai, e pedia que procurassem a dita 
bula no cartório do convento para em Roma se ver a dita bula e facilitar a redação do que se pretendia 
(TT, Colecção de Cartas, Núcleo Antigo 879, mç. 2, nº 76 – s./data). Ainda sobre este assunto, ver a 
exposição ao rei sobre o breve que Aires de Sousa trouxera de Roma relativo à administração do mestrado 
de Cristo em TT, Colecção de Cartas, Núcleo Antigo 881, mç. 4, nº 173 – s/ data. 
2110 BRANCO, 1982: 33. 
2111 TT, OC/CT, liv. 15, fls. 167r-168r (publ. anexo 4). 
2112 TT, Corpo Cronológico, Parte I, mç. 29, nº 102, e copiado no livro de notas de Frei Francisco, notário 
apostólico e escrivão do convento (TT, OC/CT, liv. 53, fls. 130r-132r). 
2113 Bula “Præclara charissimi”, de 30 de dezembro de 1551 (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fls. 120r-
123v; publ. Gavetas (As), vol. 2, pp. 60-68). 
2114 TT, Gaveta 7, mç. 11, nº 9. 
2115 Em junho de 1559, a regente D. Catarina, por D. Sebastião, nomeia como seu procurador Cristovão 
Teixeira, para tomar posse do mestrado de Cristo (TT, Gaveta 7, mç. 7, nº 6, fls. 3r-3v); também em 
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difícil explicação em virtude de Pedro Álvares ser freire no convento e desempenhar 
cargos que lhe dariam acesso a essa documentação. Seria pela proximidade cronológica 
aos factos em questão? Fariam parte de uma memória ainda viva ou ativa? Não teria 
tido acesso a esses documentos por serem do próprio governador? 
 Constatámos também que o cronista da Ordem de Cristo não incluiu diversos 
diplomas pontifícios que atribuíam e confirmavam extensos privilégios à Ordem, como 
uma bula de Urbano VI2116, as letras do antipapa João XXIII2117, o extenso rol de 
súplicas enviadas pelo infante D. Henrique ao papa Eugénio IV, datadas de abril de 
14342118; e também um breve de Júlio II2119, uma bula desse pontífice2120 e outra de 
Leão X2121, todos estes três instrumentos apostólicos enviados a D. Manuel. 
Lembremos aqui o alvará de D. Catarina, dirigido ao secretário régio Pero de Alcáçova 
Carneiro, ordenando a ele e a todos os outros oficiais e pessoas em geral que tivessem 
em seu poder privilégios apostólicos que os entregassem a Pedro Álvares2122, o que 
prova que a documentação andaria dispersa. 
                                                        
junho, Pero de Alcáçova Carneiro certifica que D. Sebastião aceitou a união que o papa Júlio III fez dos 
mestrados de Cristo, Santiago e Avis à Coroa (TT, Gaveta 7, mç. 7, nº 6, fls. 2v-3r); em julho, a regente 
D. Catarina, em nome de D. Sebastião, faz saber aos vereadores, cavaleiros e homens bons de Tomar 
que nomeou o referido desembargador para tomar posse do mestrado da Ordem de Cristo (TT, Gaveta 
7, mç. 7, nº 6, fls. 2r-2v); ainda em julho, D. Catarina ordena a Cristovão Teixeira que, depois de ter feito 
o auto de continuação de posse da união do mestrado de Cristo à Coroa, faça também outro auto na 
câmara da vila de Tomar (TT, Gaveta 7, mç. 7, nº 6, fl. 4v). 
2116 O papa Urbano VI, em 1386, pela bula “Solet annuere”, confirma ao Mestre e cavaleiros da Ordem 
de Cristo, e seu convento, todas as liberdades, imunidades, privilégios, e outras graças e indulgências 
concedidas à Ordem pelos pontífices seus antecessores, reis e outras pessoas (TT, MCO, liv. 297, p. 201). 
2117 O antipapa João XXIII, pelas letras “Significarunt nobis”, de 1411, dirigidas ao abade do mosteiro 
de Santa Maria de Seiça, ordena-lhe que anuncie publicamente nas igrejas que todas as pessoas que 
retenham bens do convento de Cristo de Tomar os restituam, sob pena de excomunhão (publ. Monumenta 
Henricina, vol. II, doc. 1, pp. 1-2); o mesmo pontífice, pela bula “Ad audientiam nostram”, dirigida ao 
referido abade, ordena que os abades do convento de Tomar e de Leça procurem incorporar na Ordem 
de Cristo os bens que andam alienados (TT, Colecção Especial, cx. 5, nº 3); ainda o mesmo pontífice, 
pelas letras “Pii patris affectu”, de 1413, dirigidas aos doutor Nicolau de Lapis, coletor apostólico no 
reino de Portugal, ordena-lhe que não obrigue o Mestre e freires da Ordem de Cristo a pagar as dízimas 
impostas ao clero português, e a declarar nulas quaisquer sentenças por eles proferidas contra os membros 
da Ordem, pois esta tem apoiado a Igreja na guerra contra os cismáticos (publ. Monumenta Henricina, 
vol. II, doc. 25, pp.71-72). 
2118 Publ. Monumenta Henricina, vol. IV, docs. 128-135 e docs. 137-146, pp. 335-350 e pp. 352-364. 
2119 Júlio II, pelo breve “Devotionis tue”, autoriza D. Manuel, governador da Ordem de Cristo, a dispor 
de seus bens sem ser obrigado a pagar à Ordem o quinhão prescrito nos estatutos (publ. Corpo 
Diplomatico Portuguez, vol. 1, pp. 54-55). 
2120 Júlio II, pela bula “Sincere devotionis affectus”, a pedido de D. Fernando de Aragão, confirma a bula 
do papa Inocêncio VIII, pela qual tinha tomado sob a proteção da Sé Apostólica todos os conventos, 
pessoas e bens da Ordem de Calatrava, aprovando todos os indultos e privilégios concedidos pelos 
pontífices anteriores (publ. Gavetas (As), vol. II, pp. 465-468). 
2121 Leão X, pela bula “Eximie devotionis affectus”, a pedido de D. Manuel, deu licença e poder ao vigário 
da igreja de Nossa Senhora da Conceição de Lisboa, sujeita à Ordem de Cristo, para batizar negros e 
mouros na dita igreja, sendo para isso necessário apenas uma pia batismal (publ. Corpo Diplomatico 
Portuguez, vol. 11, pp. 76-78). 
2122 TT, OC/CT, liv. 15, fl. 1r. 
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 Durante o longo processo de criação das comendas novas, e apenas para o 
reinado de D. Manuel, num universo de 28 diplomas oriundos da chancelaria pontifícia, 
22 foram copiados por Pedro Álvares, tendo seis escapado ao seu crivo2123. Este 
processo das comendas novas também se prolongou pela administração de D. João III 
e também pela de D. Sebastião, tendo ficado por copiar os documentos referidos em 
nota de rodapé2124. Poderão tratar-se de documentos com uso administrativo corrente, 
não compatíveis com o conceito de cartulário “histórico”? 
Do período de governação de D. Sebastião, Pedro Álvares não registou o 
diploma de Pio IV que autorizava o governador a reformar os estatutos e definições da 
Ordem de Cristo2125, os breves de Pio V sobre as visitações ao convento de Tomar2126, 
entre outros2127. Houve ainda outros diplomas pontifícios que o cronista não copiou, 
                                                        
2123 Leão X, pelo breve “Vereris ut accepimur”, declara que as anexações e suspensões de benefícios, 
que tivesse feito ou viesse a fazer, não impediam a graça que concedera a D. Manuel dos primeiros 
cinquenta benefícios que vagassem (publ. Corpo Diplomatico Portuguez, vol. 1, pp. 263-265); Leão X, 
pela bula “Universalis ecclesie regimini”, e a pedido de D. Manuel, determina que ninguém fosse 
admitido a tomar o hábito de Cristo, Santiago e Avis sem tença (publ. Gavetas (As), vol. 2, pp. 400-401); 
ainda Leão X, pela bula “Anno proxime elapso”, ratifica a desmembração que fizera de certos benefícios 
eclesiásticos para formar novas comendas da Ordem de Cristo (publ. Corpo Diplomatico Portuguez, vol. 
1, pp. 327-330); o mesmo pontífice, pela bula “Constanti Fide”, concedeu a D. Manuel e a seus 
sucessores o padroado dos mestrados das Ordens de Cristo, Santiago e Avis, de modo a que só ele os 
pudesse nomear todas as vezes que vagassem (publ. Corpo Diplomatico Portuguez, vol. 1, pp. 375-378); 
o mesmo Leão X, pelo breve “Dudum ex certis”, concede a D. Manuel mais dois anos para se nomearem 
as igrejas para as comendas novas, e se determinarem as partes que haveriam de receber os vigários e 
comendadores (publ. Corpo Diplomatico Portuguez, vol. 11, pp. 140-142); pelo breve “Dudum sub 
data”, revalida a graça que tinha feito a D. Manuel de lhe conceder os primeiros cinquenta benefícios 
que vagassem (publ. Corpo Diplomatico Portuguez, vol. 1, pp. 400-403). 
2124 Documentos relativos às comendas novas na administração de D. João III: Diplomas “Hodie a nobis 
emanarunt” e “Ad fidei constantiam” (publ. Corpo Diplomatico Portuguez, vol. 4, pp. 437-439 e Corpo 
Diplomatico Portuguez, vol. 11, pp. 433-434); “Ex parte serenitatis tuae” (publ. Corpo Diplomatico 
Portuguez, vol. 4, pp. 361-362); “Ex parte celsitudinis vestre” (publ. Corpo Diplomatico Portuguez, vol. 
7, pp. 146-147); doc. de setembro de 1559 (publ. Corpo Diplomatico Portuguez, vol. 11, pp. 550-551); 
“Exigunt celsitudinis” (TT, Gaveta 14, mç. 6, nº 5); “Solet apostolica sedes” (publ. Corpo Diplomatico 
Portuguez, vol. 7, pp. 487-491); “Ecclesiarum decorem” (publ. Corpo Diplomatico Portuguez, vol. 8, 
pp. 4-8). Documentos na administração de D. Sebastião: “Exposuit siquidem” (publ. Corpo Diplomatico 
Portuguez, vol. 10, pp. 55-57); “Militantis ecclesiae” (publ. Corpo Diplomatico Portuguez, vol. 10, pp. 
177-183); “Ad regie maiestatis” (publ. Corpo Diplomatico Portuguez, vol. 10, p. 388). 
2125 Documento “Exponi nobis” (publ. Corpo Diplomatico Portuguez, vol. 9, pp. 206-207). 
2126 Documentos “Super familiam domus Dei” (TT, Colecção Especial, cx. 16, nº 31); e “Cum pro 
comissio” (publ. Corpo Diplomatico Portuguez, vol. 10, pp. 347-349). 
2127 Pio V, pela bula “Decet romanum pontificem”, e a pedido de D. Sebastião, determina que os bens, 
prazos, fazendas e rendas das Ordens Militares, não sejam dados a pessoas que não tivessem o hábito 
(publ. Corpo Diplomatico Portuguez, vol. 10, pp. 297-299); o mesmo pontífice, pelo breve 
“Circunspecta romani”, determina que os reis de Portugal só possam dar comendas da Ordem de Cristo 
aos que tiverem servido na guerra contra os infiéis durante três ou quatro anos, podendo obter a provisão 
antes desse tempo os que se distinguirem por algum feito notável (publ. Corpo Diplomatico Portuguez, 
vol. 10, pp. 311-313); também o mesmo Papa, pelo breve “Exhibita nobis”, concede a D. Sebastião, 
durante cinco anos, três quartas partes dos frutos das comendas da Ordem de Cristo, para concorrer às 
despesas das fortificações de Tânger e Ceuta (publ. Corpo Diplomatico Portuguez, vol. 10, pp. 367-368); 
Gregório XIII, pelo breve “Exigit incumbentis”, confirma as alterações feita por D. Sebastião nos 
estatutos que Pio V dera às Ordens Militares (publ. Corpo Diplomatico Portuguez, vol. 10, pp. 454-464). 
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nomeadamente os relativos às três Ordens Militares de Cristo, Avis e Santiago2128, 
sendo, sobretudo, difícil de compreender que não tenha transcrito o alvará de D. 
Sebastião, de 6 de fevereiro de 1572, que promulgara o “Regimento & Statutos sobre a 
reformação das tres Ordens Militares”, e confirmado pelo papa Gregório XIII2129. 
Muitos destes documentos foram promulgados nas décadas de 60 e 70 do século XVI, 
época de plena redação, e mesmo conclusão, da obra de Pedro Álvares, o que poderá 
também explicar a sua não inclusão. 
Pedro Álvares viveu presencialmente o período das reformas de Frei António 
de Lisboa no convento de Tomar, tendo incorporado um elevado número de 
documentos respeitantes às mesmas, particularmente no Tombo dos bens, rendas, 
direitos e escrituras do convento de Tomar2130, redigido em vida do reformador. Apesar 
disso, houve escrituras, respeitantes a essas reformas, que não foram copiadas: 
nomeadamente a carta de D. Martinho de Portugal, núncio apostólico, de 15 de junho 
de 1529, que confirma os poderes cometidos a Frei António de Lisboa por D. João III 
e pelo cardeal infante D. Afonso, abade de Alcobaça2131, diversas cartas trocadas entre 
Frei António de Lisboa, prior do convento, e o monarca, administrador da Ordem de 
                                                        
2128 A bula de Leão X, “Constanti Fide”, pela qual concedeu a D. Manuel e a seus sucessores o padroado 
dos mestrados das Ordens de Cristo, Santiago e Avis, de modo a que só ele os pudesse nomear todas as 
vezes que vagassem (publ. Corpo Diplomatico Portuguez, vol. 1, pp. 375-378); Pio IV, pelo breve 
“Praeclaris celsitudinis”, concede ao rei poder para visitar, corrigir e castigar as pessoas e casas das 
Ordens de Avis, Cristo e Santiago, confirma ainda a reforma, estatutos e ordenações feitas por Frei 
António de Lisboa, prior de Tomar, por comissão de D. João III, para a Ordem de Cristo (publ. Corpo 
Diplomatico Portuguez, vol. 9, pp. 221-222); o referido pontífice, pelo breve “Exponi nobis”, dirigida 
ao conservador geral das Ordens de Cristo, Santiago e Avis, autoriza os conservadores das ditas Ordens, 
nomeados pelo rei de Portugal, a julgar e sentenciar as causas de todas as comendas, mesmo as que foram 
criadas pelo papa Leão X (publ. Corpo Diplomatico Portuguez, vol. 9, pp. 336-337); por um diploma 
com o mesmo nome, o referido pontífice concede poder ao rei para, na falta de pessoas regulares, nomear 
clérigos seculares em diversos benefícios instituídos nas Ordens de Santiago, Cristo e Avis (publ. Corpo 
Diplomatico Portuguez, vol. 9, pp. 337-338); Pio V, pela bula “Ad regie maiestatis”, decreta a abolição 
e revogação de todos e quaisquer privilégios, dispensas e isenções concedidas às Ordems de Cristo, 
Santiago e Avis (publ. Corpo Diplomatico Portuguez, vol. 11, pp. 630-640). 
2129 Publ. FERREIRA, 2004, vol. 2: 271. 
2130 TT, OC/CT, liv. 232. 
2131 SANTOS, 1996, doc. 24, p. 298. Apesar de não ter registado esta carta, Pedro Álvares registou, no 
Tombo dos bens do convento de Tomar, a carta do cardeal infante D. Afonso, visitador de Alcobaça, de 
13 de junho (TT, OC/CT, liv. 232, fls. 117r-118r), e a de D. João III, de 14 de junho (TT, OC/CT, liv. 
232, fls. 116r-117r), enviadas ao convento de Tomar a informar da nomeação de Frei António de Lisboa, 
como reformador da Ordem. 
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Cristo2132, a sua nomeação como inquisidor de Tomar, em dezembro de 15412133, o 
reconhecimento, por D. João III a Frei António de Lisboa, dos mesmos privilégios de 
que gozam os membros do conselho régio2134, e contratos de aforamento entre o prior 
e o próprio Pedro Álvares2135. Houve também diplomas emanados da chancelaria 
pontifícia, relativos às reformas de Frei António de Lisboa, que o cronista não 
transcreveu, como a bula “Hodie a nobis”, de junho de 1531, do papa Clemente VII, 
dirigida aos bispos de Lamego e Viseu, aprovando e confirmando o que o reformador 
fizera no convento de Tomar2136.  
Depois desta menção detalhada a certas escrituras, podemos apenas tecer 
suposições que justifiquem a ausência destes documentos. Frei António de Lisboa 
morreu em 1551, e, consequentemente, o cronista já não se sentiria pressionado pela 
figura do prior para elogiar a sua atuação, como se constata no Livro das Escrituras da 
Ordem de Cristo, redigido na década de 1570, no capítulo referente à governação de D. 
João III, onde nem sequer nomeia o reformador, referindo-se a ele apenas como “freire 
jerónimo”2137. 
 Muitos privilégios atribuídos pelos monarcas à Ordem de Cristo, alguns deles a 
pedido dos seus administradores, também ficaram excluídos pelo cronista2138, assim 
                                                        
2132 De dezembro de 1537 datam várias cartas de Frei António de Lisboa, com vários pedidos a D. João 
III, nomeadamente que ordene que todos os negócios pertencentes ao mestrado da Ordem de Cristo, 
fossem despachados por ele, pela grande experiência que tinha deles (TT, Gaveta 7, mç. 11, nº 8); em 
abril de 1538, D. João III, a pedido do prior e convento de Tomar, esclarece que só os escudeiros mantidos 
com cavalo estão isentos do pagamento da oitava prescrita no foral da vila de Tomar (TT, Chancelaria 
de D. João III, liv. 44, fls. 47r-47v). 
2133 Publ. GUIMARÃES, 1936: 253. Da atuação de Frei António de Lisboa como inquisidor de Tomar 
resultou um livro que contém os processos dos cristãos-novos processados e sentenciados no Real 
Convento de Tomar, entre 1541 e 1544 (TT, Tribunal do Santo Ofício, Inquisição de Tomar, liv. único). 
2134 Publ. SANTOS, 1996, doc. 27, p. 302. 
2135 A 5 de julho de 1546, Frei António de Lisboa afora a Pedro Álvares e a sua mulher, Beatriz Lopes, 
vários bens, na vila de Tomar e seu termo (TT, OC/CT, liv. 52, fls. 91r-103r); no dia seguinte, o mesmo 
Frei António confirma que Pedro Afonso trespassara um aforamento em três vidas, de umas casas em 
Tomar, a favor de Pedro Álvares e sua mulher, Beatriz Lopes, dando-lhe para sempre essas casas (TT, 
OC/CT, liv. 52, fls. 104v-105v). 
2136 Publ. Corpo Diplomatico Portuguez, vol. 11, pp. 306-311. Apesar de não ter transcrito este 
documento, Pedro Álvares fez copiar a bula “Exposcit debitum pastoralis”, que confirmava todas as 
decisões de Frei António de Lisboa, enquanto visitador do convento de Tomar (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª 
parte, fls. 107v -109r; publ. SANTOS, 1996, doc. 25, pp. 299-301). 
2137 Ver capítulo “A reforma da Ordem de Cristo por Frei António de Lisboa” e a exposição sobre o Livro 
das Escrituras no capítulo “Pedro Álvares Seco: ciclos de produção documental”. 
2138 A título exemplificativo: em junho de 1407, D. João I confirma a D. Lopo Dias de Sousa, Mestre da 
Ordem de Cristo, e à Ordem, todos os privilégios, foros, liberdades e costumes, de que sempre usufruíram 
(publ. Chancelarias Portuguesas: D. João I, vol. III, tomo 2, nº 599, p. 136); em fevereiro de 1421, D. 
João I, a pedido do infante D. Henrique, concede privilégios e liberdades a trinta homens que lavrassem 
a granja de Alpriate, pertença da Ordem de Cristo, e que estava abandonada (publ. Monumenta 
Henricina, vol. III, doc. 3, pp. 3-4); em outubro de 1422, D. João I, a pedido de seu filho o infante D. 
Henrique, governador da Ordem de Cristo, privilegia a Ordem, que pode dar em sesmaria as terras não 
 363 
como documentos oriundos da chancela do próprio governador da Ordem2139. Destes, 
ficaram por copiar a carta de dotação de património ao infante D. Henrique dada por 
seu pai o rei D. João I2140; a confirmação por D. Afonso V, à Ordem de Cristo, de todos 
os privilégios, graças, mercês e liberdades que lhe tinham sido concedidas pelos reis 
seus antecessores2141; os regimentos de visitação das comendas e igrejas da Ordem de 
Cristo, ordenados por D. Manuel em 14882142 e em 15172143, e o regimento de visitação 
ordenado por D. João III a Frei António de Lisboa, em 15362144. Do período de 
governação deste monarca foi ignorada a Regra dos Freires da Ordem de Cristo, da 
autoria do prior do convento de Tomar, Frei António de Lisboa2145, e as Constituições 
da Ordem de Cristo, aprovadas em 1554 e publicadas em 15552146, provavelmente por 
não terem sido implementadas. 
 Também se identificaram alguns documentos relativos ao hospital e à gafaria 
de Tomar2147, que o cronista não copiou. Por desconhecimento? Por desinteresse? Por 
                                                        
lavradas (publ. Monumenta Henricina, vol. III, doc. 26, p. 46); em setembro de 1433, D. Duarte, a pedido 
do infante D. Henrique concede-lhe que só ele, ou a quem ele der licença, possa pescar atum no reino do 
Algarve (publ. Monumenta Henricina, vol. IV, doc. 76, pp. 264-265). 
2139 Para a administração do infante D. Henrique vejam-se, por exemplo, os documentos: em março de 
1427, o infante concede a Martim de Góis, comendador de Pussos, como tença vitalícia, as rendas e 
direitos que havia em Maçãs de Caminho (publ. Monumenta Henricina, vol. III, doc. 76, pp. 155-156); 
em outubro de 1428, o infante D. Henrique doa em sesmaria a Afonso Vaqueirão e a sua mulher o lugar 
da Mata, em Vila Franca, terra da Ordem de Cristo (publ. Monumenta Henricina, vol. III, doc. 127, pp. 
261-263); em novembro de 1430, o infante D. Henrique faz redigir um contrato de arrendamento dos 
direitos que pertenciam à alcaidaria, no valor de dez mil reais brancos, pagos anualmente em duas 
prestações, ao alcaide-mor de Tomar (publ. SILVA, 1991: 286-294); em outubro de 1431, o infante D. 
Henrique envia aos juízes da sua terra de Alpriate, o regimento a observar pelos lavradores e foreiros da 
dita terra, por estes solicitado (publ. Monumenta Henricina, vol. IV, doc. 5, pp. 11-13); em abril de 1452, 
o infante D. Henrique, como administrador da Ordem de Cristo, solicita ao papa Nicolau V confirmação 
apostólica para a ermida de Santa Maria de Belém, e ainda indulgência para os fiéis que a visitarem 
(publ. Monumenta Henricina, vol. XI, doc. 130, pp. 158-159).  
2140 Em abril de 1411 (publ. Monumenta Henricina, vol. II, nº 150, pp. 343-348). 
2141 Em junho de 1439 (publ. Monumenta Henricina, vol. VI, doc. 132, pp. 313-314), cuja confirmação 
foi reiterada em fevereiro de 1449 (publ. Monumenta Henricina, vol. X, doc. 7, p. 13). 
2142 O regimento de visitação foi promulgado em novembro de 1488 (TT, OC/CT, mç. 13, nº 1, publ. 
BRANCO, 1997: 419-427, mas sem indicar a fonte). 
2143 Regimento de visitação datado de junho de 1517 (TT, Gaveta 7, mç. 15, nº 2). 
2144 Regimento de visitação datado de maio de 1536 (TT, OC/CT, liv. 268, fls. 1r-5r). Frei António de 
Lisboa, em seguimento do alvará régio, entre os meses de junho e outubro de 1536, procede à visitação 
das igrejas da Ordem de Cristo (TT, OC/CT, liv. 268, fls. 5r-139v). 
2145 Frei Afonso de Coimbra fez publicar a Regra dos Freires da Ordem de Cristo, da autoria de Frei 
António de Lisboa. Inclui letra apostólica do papa Paulo III, pela qual confirma à Ordem de Cristo a 
regra de S. Bento, a isenção da superioridade do abade de Alcobaça e que tenha os mesmos privilégios 
da Ordem de S. Bento e da Ordem de S. Jerónimo. A Regra trasladada inclui prólogo e 36 capítulos (TT, 
OC/CT, liv. 8). 
2146 Constituições da Ordem de Cristo aprovadas no sínodo realizado na igreja de Nossa Senhora dos 
Olivais, em Tomar, entre os dias 17 e 22 de junho de 1554, e publicadas a 12 de janeiro do ano seguinte 
(publ. FERREIRA, 2004, vol. 2: 221-269). 
2147 Em novembro de 1510, D. Manuel ordena que se anexem à Misericórdia de Tomar o Hospital de 
Santa Maria da Graça, a Gafaria e as Confrarias de Santa Maria e de Santa Cruz dessa vila (publ. 
Portugaliæ Monumenta Misericordiarum, vol. 3, nº 158, pp. 283-284); em agosto de 1562, Fernão 
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falta de tempo? Não poderia ser por não estarem dentro do âmbito do livro copiado, 
pois o cronista foi encarregue de redigir o Tombo dos bens da Gafaria2148 e o Livro das 
Escrituras do Hospital de Tomar2149. 
 No que diz respeito às comendas da apresentação do duque de Bragança, houve 
documentos dos quais Pedro Álvares também não guardou memória2150. Mais uma vez 
se coloca a questão se seria por desconhecimento, por não ser oportuno registá-los, ou 
ainda se por serem prejudiciais à Ordem de Cristo, pois sendo essas comendas da 
nomeação do duque estavam isentas do governador da Ordem. Ou, mais simplesmente, 
não teve acesso a eles? 
 Novamente nos questionamos se teria sido intencional o facto de não ter copiado 
o alvará de D. Catarina enviado a Damião de Góis, em 25 de junho de 15592151, para 
que desse a Pedro Álvares os treslados de bulas e breves necessários à realização do 
Livro das Escrituras da Ordem de Cristo, quando reproduziu o mesmo alvará, da 
mesma data, mas enviado a Pedro de Alcáçova Carneiro2152, e com a mesma intenção. 
Seria por Damião de Góis estar a braços com um processo da Inquisição? Um outro 
alvará de D. Catarina, dirigido ao prior do convento de Tomar, em 16 de dezembro de 
1560, ordenando que as despesas tidas com a realização dos livros e tombos fossem 
pagas com os rendimentos dos três quartos do convento2153, também não foi registado 
pelo cronista. Situação que nos gera estranheza, e mesmo alguma dúvida, visto ter 
copiado os outros dois da mesma data, relativos às diretivas da regente para Pedro 
                                                        
Sanches, provedor dos resíduos, órfãos, hospitais e capelas da vila de Tomar, informa a regente D. 
Catarina sobre a quem incumbe a administração do hospital de Nossa Senhora da Graça de Tomar, e que 
a administração pertence aos Mestres da Ordem de Cristo e não aos priores do convento de Tomar (publ. 
Monumenta Henricina, vol. XV, doc. 116, pp. 185-187); em outubro de 1564, D. Sebastião, pelo regente 
cardeal D. Henrique, em carta dirigida ao provedor da comarca e provedoria de Tomar, ordena que o 
informem sobre a pretensão da Misericórida de ampliar o hospital, e de que lhe ceda casas régias da 
povoção, alegando ser obrigação do monarca, segundo disposição testamentária do infante D. Henrique, 
de sustentar o hospital da Ordem de Cristo, em Tomar (publ. Monumenta Henricina, vol. XV, doc. 117, 
pp. 188-189); em dezembro de 1565, Álvaro Florim, escrivão da Misericórdia e do Hospital de Tomar, 
pede que lhe seja dado o traslado de dois documentos, um de D. João I e outro de D. Afonso V, pelos 
quais era dada licença ao infante D. Henrique para trocar as suas terras da Reigada e Pereiro e certas 
casas em Lisboa por bens da Ordem de Cristo em Tomar, com o objetivo de aí fazer um hospital para 
pobres (publ. Monumenta Henricina, vol. XV, doc. 118, pp. 190-191). 
2148 AMT, liv. 74. 
2149 AMT, liv. 83. 
2150 D. Manuel, em cartas dirigidas a D. Miguel da Silva, seu embaixador em Roma, enviara instruções 
a respeito dos pedidos que devia fazer da sua parte ao Papa, e, entre eles, que o duque de Bragança, seu 
sobrinho, pudesse criar, das 15 igrejas da sua apresentação, outras tantas comendas da Ordem de Cristo 
(publ. Corpo Diplomatico Portuguez, vol. 1, pp. 432-433). 
2151 TT, OC/CT, liv. 7, p. 2. 
2152 TT, OC/CT, liv. 15, fls. 1r-1v. 
2153 TT, OC/CT, mç. 50, s./nº (inserto em documento de 1796.06.23). 
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Álvares fazer o Livro das Escrituras2154 e o Livro das Comendas2155 da Ordem de 
Cristo, e que referem expressamente que as despesas fossem pagas com os ditos 
rendimentos2156. 
 Outros documentos terão ficado fora do labor de Frei Pedro devido, 
provavelmente, à cronologia tardia, tendo em conta que o Livro das Escrituras terá sido 
terminado na primeira metade da década de 15702157. São, por exemplo, o breve de 
Gregório XIII, de dezembro de 1576, que ordenara a reforma dos seminários da Ordem 
de Cristo2158, o diploma de D. Sebastião, de março de 1577, que remete ao prior e freires 
do convento de Tomar cópia do breve de Clemente VII, pelo qual confirmava a reforma 
de Frei António de Lisboa2159; ou a carta de D. Sebastião, de junho de 1577, enviada ao 
prior e freires do convento de Tomar, sobre certas dúvidas acerca de um breve de 
Gregório XIII2160. 
Poderemos, em contrapartida, crer que terá havido intenção em não registar certos 
documentos prejudiciais às milícias do Templo e de Cristo. Relativamente à Ordem do 
Templo, assinale-se a contenda que opunha o bispo de Coimbra ao Mestre Templário 
acerca do pagamento de direitos episcopais nas igrejas de Ega, Redinha e Pombal, em 
prejuízo da Ordem do Templo, e que produziu extensa documentação, entre 1182 e 
12052161, e outra entre o referido bispo e os comendadores de Soure, Ega e Redinha, de 
13022162; as questões que opunham o bispo de Lamego e a Ordem do Templo, acerca 
de direitos episcopais e mestrais2163; um acordo entre o bispo da Guarda e o Mestre 
Templário acerca dos direitos episcopais das igrejas da milícia no bispado, em 12202164; 
                                                        
2154 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 1r-1v. 
2155 BNP, Fundo Geral, nº 226, fls. 7v-8r. 
2156 “provisão que passey pera aa custa do rendimento dos tres quartos do dito convento se pagarem as 
despezas que se fizerem no dito livro” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 1v). 
2157 TT, OC/CT, liv. 235, 3ª parte, fl. 157r. 
2158 Breve “Quem admodum providus paterfamilias” (TT, Colecção Especial, cx. 16, nº 50 (1)). 
2159 TT, MCO, liv. 299, p. 477-478. 
2160 TT, MCO, liv. 299, p. 475-477. 
2161 Publ. GOMES, 1999: 56-57, 61-62; Bulário Português, 1989: 7-8, 10-11, 28, 108-110, 221-224; 
MARQUES, 1987: 349-366. 
2162 GOMES, 1999: 69-70. 
2163 Inocêncio III, pela bula “Significavit nobis”, dirigida ao deão, chantre e ao cónego de Braga, 
incumbe-os de resolverem a questão entre D. Paio, bispo de Lamego, e a Ordem do Templo (publ. 
Bulário Português, 1989: 374); o acordo entre a Ordem do Templo e D. Egas, bispo de Lamego, sobre 
os direitos episcopais das comendas de Longroiva e Meda (TT, Leitura Nova, Livro dos Mestrados, fl. 
137v). 
2164 Em novembro de 1220, D. Martinho, bispo da Guarda, doa a D. Pedro Alvito, Mestre da Ordem do 
Templo, uma igreja em Cabeça de Touro, no bispado da Guarda e D. Pedro Alvito reconhece ao bispo 
da Guarda os direitos episcopais em Idanha-a-Nova e Proença (TT, Leitura Nova, Livro dos Mestrados, 
fls. 33r-33v). 
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um acordo entre o Mestre do Templo e os beneficiados da igreja de Santiago de 
Santarém2165; a composição entre o arcebispo de Braga e a Ordem do Templo acerca 
das igrejas de Mogadouro e Penas Róias, de 12272166; vários acordos entre a Ordem do 
Templo e a Ordem do Hospital, acerca de determinados bens2167; entre a Ordem do 
Templo e a Ordem de Santiago, novamente por motivos patrimoniais, de 12532168, e 
entre a Ordem do Templo e a Ordem de Avis, acerca de terras acima do Guadiana, em 
12592169.  
O cronista também não incluiu os diplomas de Clemente V que suprimiram a Ordem 
do Templo2170 e ordenavam a transferência dos seus bens para os Hospitalários2171, 
entre outros que significavam a interferência sobre os bens dos freires portugueses, 
como o diploma do papa João XXII, dirigido ao cardeal D. Bertrando, concedendo-lhe 
a igreja de Tomar, alegando estarem os bens da extinta Ordem do Templo em Portugal 
dependentes da Santa Sé2172.  
Relativamente à Ordem de Cristo, houve também certos diplomas pontifícios que 
cerceavam privilégios dos seus membros, e como tal, não haveria interesse em divulgá-
                                                        
2165 D. Pedro Alvito, Mestre da Ordem do Templo, elabora composição com os clérigos e beneficiados 
da igreja de Santiago de Santarém sobre a terça das rendas que a Ordem tem na dita igreja (TT, Leitura 
Nova, Livro dos Mestrados, fls. 40r-40v). 
2166 D. Pedro Alvito faz composição com D. Estevão Soares da Silva, arcebispo de Braga, pela qual o 
arcebispo fica apenas com a procuração das igrejas de Mogadouro e Penas Róias e recebe menos dízimo, 
e a Ordem apresenta os capelães (TT, Leitura Nova, Livro dos Mestrados, fls. 18r-18v). 
2167 Os freires da Ordem do Templo fazem composição e avença com os freires da Ordem do Hospital 
acerca de dois casais em Bagueira, termo de Castelo Rompar (TT, Leitura Nova, Livro dos Mestrados, 
fls. 114v-115r); D. Pedro Costa, comendador-mor da Ordem do Templo, celebra composição com D. 
Vasco Gonçalves, pela Ordem do Hospital, acerca de direitos a cobrar pelos comendadores de 
Mogadouro e de Algoso (TT, Leitura Nova, Livro dos Mestrados, fls. 112v-113r). 
2168 D. Martim Nunes, Mestre da Ordem do Templo, e D. Soeiro Pais, da Ordem de Santiago, aceitam o 
acordo estabelecido por juízes arbitrários, acerca dos bens, direitos e jurisdições sobre o lugar da 
Bemposta, entre Monsanto e Proença (publ. GOMES, 2005: 162). 
2169 O Mestre da Ordem do Templo e o Mestre da Ordem de Avis elaboram acordo acerca dos termos de 
certas terras acima do Guadiana (publ. Gavetas (As), vol. XII, pp. 447-448). 
2170 Clemente V, pelas letras “Deus ultiorum Dominus”, dirigidas ao arcebispo de Braga e bispo de Porto, 
nomeia-os administradores dos bens dos Templários em Portugal (publ. Monumenta Portugaliae 
Vaticana, vol. II, pp. XX-XXI); pela bula “Vox in excelso”, datada de março de 1312, suprime a Ordem 
do Templo (publ. ALBERIGO, 1994: tomo 2, 1ª parte, pp. 698-711). Mais tarde, em 1324, o papa João 
XXII, pelas letras apostólicas “Ad hoc libenter”, dirigidas aos arcebispos e bispos portugueses e 
castelhanos, obriga os freires da Ordem do Templo a entrarem em algumas das religiões aprovadas (publ. 
Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. II, p. LIV-LVI). 
2171 Letras “Ad providam” e “Nuper in consilium” de maio de 1312 (publ. Magnum Bullarium Romanum, 
tomus IX, pp. 148-151). 
2172 O papa João XXII, pela letra “Dudum felicis recordationis”, de julho de 1317, dirigida a D. 
Bertrando, cardeal do título diaconal de Santa Maria de Aquiro, concede-lhe a igreja de Tomar, alegando 
estarem os bens da extinta Ordem do Templo em Portugal dependentes da Santa Sé (Monumenta 
Portugaliae Vaticana, vol. II, p. XXXIX). Este mesmo pontífice, em dezembro, pelas letras “Cum sicut 
ad nostri”, ordenava aos seus núncios em Portugal que exigissem a entrega dos rendimentos da igreja de 
Tomar, mas sem sucesso (publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. II, p. XL). 
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los2173, destacando-se, neste caso, o breve “Exponi nobis”, de Pio IV, que autorizava o 
governador da Ordem de Cristo a nomear visitador, o que gerou protestos por parte dos 
freires que declaravam que essa prerrogativa lhes pertencia2174. Outro diploma gerador 
de acesas reações foi o breve de Pio V, “Altitudo divinae”, segundo o qual o pontífice 
ordenara ao cardeal infante D. Henrique que restituísse ao seu antigo estado a Ordem 
de Cristo, e a reformasse, se assim o entendesse2175. De certa forma, entende-se que este 
documento não tenha sido copiado, visto revelar uma imagem fragilizada e fragmentada 
da Ordem. Ou então, porque teriam sido entretanto revogados. 
O cronista também não incluiu documentos régios que denunciam abusos das 
Ordens Militares, em concreto da Ordem do Templo2176, e que em nada dignificavam 
as milícias; documentos promulgados pelos monarcas numa clara demonstração de 
poder contra a Ordem, como a sentença de D. Afonso III, de 1272, que adjudicava ao 
rei as vilas de Mogadouro e Penas Róias, e a que a Ordem se achava com direito2177; 
ou a demarcação de termos de Montemor-o-Velho, Soure e Ega, ordenada pelo mesmo 
monarca2178; ou a sentença de D. Dinis contra a Ordem do Templo, datada de dezembro 
de 1283, pela qual foram julgados à vila de Tomar, certos direitos2179; ou ainda a 
inquirição que D. Dinis manda que se faça em Rio Frio, em 1284, onde a Ordem do 
Templo tinha bens2180; e ignorou, também, o diploma de D. Dinis, de 1295, que 
                                                        
2173 Por exemplo, o breve “Iuxta pastoralis”, do papa Clemente VII, segundo o qual os novos 
comendadores da Ordem de Cristo não tinham direito às ofertas e legados pios feitos aos reitores ou 
vigários das igrejas desmembradas (publ. Corpo Diplomatico Portuguez, vol. 2, pp. 308-315); o breve 
“Cum sicut per venerabilem”, do mesmo pontífice, que absolvia D. João III das censuras canónicas em 
que incorrera, pelo modo como tinha provido certas comendas da Ordem de Cristo (publ. Corpo 
Diplomatico Portuguez, vol. 3, pp. 72-74). 
2174 Publ. Corpo Diplomatico Portuguez, vol. 10, pp. 38-40. Ver, sobre este assunto, DE WITTE, 1988: 
325-326. 
2175 Publ. Corpo Diplomatico Portuguez, vol. 10, pp. 214-219. Sobre a análise deste documento ver DE 
WITTE, 1988: 327-329. 
2176 Em fevereiro de 1261, D. Afonso III, em carta dirigida ao Mestre da Ordem do Templo, defende as 
populações contra abusos das Ordens Militares. Esta carta também será entregue ao Mestre da Ordem do 
Hospital, ao Mestre de Calatrava e ao Mestre de Santiago (publ. Chancelaria de D. Afonso III, livro I, 
vol. 1, nº 237, pp. 262-263). 
2177 Publ. Chancelaria de D. Afonso III, livro I, vol. 2, nº 526, pp. 115-116. 
2178 Em dezembro de 1274, D. Afonso III manda efetuar demarcação dos termos de Montemor-o-Velho, 
de Soure e de Ega, sobre os quais pendia contenda com a Ordem do Templo (publ. Chancelaria de D. 
Afonso III, livro I, vol. 2, nº 617, pp. 192-193); em março de 1276, D. Afonso III ordena que se efetue a 
demarcação dos termos de Montemor-o-Velho, de Soure e de Ega, sobre os quais havia contenda entre 
o rei e a Ordem do Templo, dando cumprimento à sentença proferida pela corte, em dezembro de 1274 
(publ. Chancelaria de D. Afonso III, livro I, vol. 2, nº 640, pp. 218-220); em janeiro de 1278, D. Afonso 
III promulga sentença sobre os termos de Montemor-o-Velho, julgados em corte, devido a contenda com 
a Ordem do Templo (publ. Chancelaria de D. Afonso III, livro I, vol. 2, nº 687, pp. 254-255). 
2179 TT, Leitura Nova, Estremadura, liv. 11, fl. 288. 
2180 TT, Leitura Nova, Livro dos Mestrados, fls. 117r-120v. 
 368 
ordenava aos moradores de Tomar que não fossem sujeitos ao Mestre Templário, nem 
constrangidos a ir à guerra2181. 
No período conturbado que antecedeu a supressão da Ordem do Templo, mais 
precisamente em 1312, D. Dinis toma várias medidas, que hoje poderemos entender 
como forma de proteger os bens da milícia, tomando posse das vilas e castelos de 
Idanha-a-Velha, Salvaterra, Soure, Pombal, Ega e Redinha2182, Rosmaninhal e 
Segura2183, e mandando fazer uma inquirição, em abril de 1314, sobre os usos, costumes 
e jurisdições dos Templários, pela qual se demonstrava que os reis haviam doado a esta 
milícia apenas os frutos e rendas de certas vilas, lugares e castelos e os despendessem 
em serviço do rei de Portugal2184. Ainda neste sentido, o monarca português enviara 
uma carta ao rei de Castela, em abril de 1310, de forma a que ambos se 
comprometessem a salvaguardar e a proteger os bens dos Templários em Portugal, 
perante a decisão do papa Clemente V de querer dispor deles2185. 
No que concerne à Ordem de Cristo, Pedro Álvares ignorou, ou simplesmente não 
conhecia, algumas sentenças contra o Mestre e comendadores da Ordem de Cristo, mas 
a favor dos concelhos de Longroiva e Muxagata2186; a ordem de D. Afonso IV ao abade 
de Alcobaça para que visitasse o convento e freires de Tomar, em dezembro de 
13282187; a sentença deste mesmo monarca contra o comendador de Pussos, para que 
                                                        
2181 TT, Leitura Nova, Estremadura, liv. 11, fls. 277v-278r. Num período de indefinição, em que a Ordem 
do Templo fora suprimida e estava em processo de criação a nova Ordem de Cristo, os moradores de 
Tomar quiseram reafirmar certos direitos já adquiridos anteriormente. 
2182 Sentença a favor de D. Dinis, na questão das vilas e castelos da Ordem do Templo de Idanha-a-Velha, 
Salvaterra, Soure, Pombal, Ega e Redinha, datada de agosto de 1307 (publ. Livro das Lezírias d’el rei 
Dom Dinis, pp. 235-236). Em junho de 1308, D. Dinis toma posse das vilas e castelos de Ega, Redinha 
e Soure que lhe foram julgados pela sentença anterior (TT, Gaveta 12, mç. 7, nº 19; publ. LOPES, 1962-
1963, pp. 80-83); sentença reiterada em novembro de 1309, relativa a Soure, Pombal e Redinha (publ. 
Livro das Lezírias d’el rei Dom Dinis, pp. 234-239); e novamente publicitada em outubro de 1315 (publ. 
Livro das Lezírias d’el rei Dom Dinis, pp. 234-246). 
2183 Em janeiro de 1310, D. Martinho de Oliveira, arcebispo de Braga, D. João Martins de Soalhães, bispo 
de Lisboa, Frei Estevão, custódio dos Franciscanos de Lisboa, mestre João das Leis e Rui Nunes, 
sentenciam a favor de D. Dinis, na questão das vilas de Idanha-a-Velha, Salvaterra, Rosmaninhal e 
Segura (publ. Livro das Lezírias d’el rei Dom Dinis, pp. 240-245). 
2184 Publ. GOMES, 2011: 100-116. Sobre esta inquirição ver COSTA; LENCART, 2018. 
2185 Publ. Monumenta Portugaliae Vaticana, vol. II, p. XXXIII). Pedro Álvares registara a carta que 
Fernando IV de Castela enviara a D. Dinis, de janeiro de 1310, acerca do acordo feito entre ambos não 
autorizando que o Papa dispusesse dos bens da extinta Ordem do Templo nos reinos peninsulares (TT, 
OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 10v-11r; publ. Gavetas (As), vol. XII, pp. 461-462). 
2186 Documento de abril de 1323 (TT, Chancelaria de D. Dinis, liv. 3, fls. 148r-148v); em maio do ano 
seguinte, D. Dinis volta a proferir sentença, contra a Ordem de Cristo, a favor do concelho de Longroiva, 
e confirmada por seu filho Afonso IV, em 1327 (TT, Leitura Nova, Livro dos Mestrados, fls. 44r-45r). 
2187 D. Afonso IV, em novembro de 1328, ordena ao abade de Alcobaça que esteja no convento de Tomar, 
a 1 de dezembro seguinte, onde o rei também estaria, para fazer visitação ao convento e freires (BNP, 
ALC. 218, fl. 147v). 
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não impedisse o mordomo régio de aí entrar, de 13442188; a inquirição que o mesmo 
monarca mandou fazer sobre a jurisdição de Pinheiro de Ázere, em 13522189; o ultimato 
que D. Fernando da Guerra, arcebispo de Braga, fez ao infante D. Henrique, sobre a 
questão da igreja de Azinhoso, ameaçando levar o pleito a Roma, datado de 14292190; 
o acordo entre o referido infante e o alcaide de Tomar, sobre direitos das partes, datado 
de 14452191; a sentença de D. Afonso V contra o infante D. Henrique, pela qual foi 
julgado a favor do rei, e não da Ordem de Cristo, a jurisdição de Meda, Longroiva e 
Muxagata, em 14572192; umas sentenças promulgadas por D. Afonso V a favor da 
Coroa2193 e por D. Manuel, em prol do concelho de Tomar2194 e contra a Ordem; e uma 
sentença do cardeal D. Henrique, regente por D. Sebastião, contra o vigário de Tomar, 
datada de 15652195. 
Pedro Álvares transcreveu para os seus livros sete epígrafes inscritas nas 
paredes do convento de Tomar e na igreja de Santa Maria dos Olivais, mas não registou 
a que se encontrava na igreja de Santa Maria da Alcáçova de Santarém, que comemora 
a fundação da referida igreja por D. Hugo de Martónio, Mestre da Ordem do 
Templo2196, nem a inscrição da lápide da sepultura de D. Diogo do Rego, prior do 
convento de Tomar, e prior da igreja de Santiago de Santarém, e aí sepultado2197. 
Provavelmente, e a título de hipótese, por não se ter deslocado à dita igreja de Santarém. 
 Pela documentação enunciada acima, e não copiada por Pedro Álvares, reitera-
se a questão: terá sido esquecimento ou terá havido intencionalidade? Relembremos 
que é o próprio cronista que afirma que muitas escrituras respeitantes à Ordem de Cristo 
                                                        
2188 Publ. Chancelarias Portuguesas: D. Afonso IV, vol. III, pp. 317-319. 
2189 TT, OC/CT, Documentos Régios, mç. 1, nº 18. 
2190 Publ. Monumenta Henricina, vol. III, doc. 136, pp. 288-291. 
2191 Publ. SILVA, 1991: 282-301. 
2192 Publ. Monumenta Henricina, vol. XIII, doc. 61, pp. 101-104. 
2193 Em 1472, D. Afonso V promulga uma sentença a favor da Coroa e contra a Ordem de Cristo, pela 
qual foi julgado que todos os lavradores e quaisquer outras pessoas que trouxessem herdades e terras da 
Ordem pagassem jugada, sem embargo dos privilégios (TT, Gaveta 10, mç. 7, nº 1); em 1479, D. Afonso 
V profere sentença contra a Ordem de Cristo, pela qual foi julgado pertencer ao rei a jurisdição cível de 
todas as terças da dita Ordem (TT, Gaveta 12, mç. 2, nº 10). 
2194 Em 1503, D. Manuel profere sentença a favor do concelho e moradores de Tomar contra a Ordem de 
Cristo e comendador de Alpedrinha, pela qual se julgou pertencer ao dito concelho e moradores os 
caneiros de pescar que estavam no fim do rio da dita vila (TT, Gaveta 7, mç. 5, nº 1); em 1504, D. Manuel 
profere sentença contra D. Lopo Mendes, comendador e alcaide de Castro Marim, numa ação que lhe foi 
movida pelo concelho da vila, para que não levasse mais direitos do que os que lhe dava o foral (TT, 
Feitos da Coroa, Núcleo Antigo 242). 
2195 TT, Gaveta 7, mç. 7, nº 17. 
2196 Publ. BARROCA, 2000, vol. 2, tomo 1, p. 249. 
2197 “Aqui jaz o Doutor Diogo do Rego do Dezembargo d’el rey nosso senhor e do seu conselho, dom 
prior que foy do convento de Thomar, e prior desta igreja que falleceu a 9 de mayo de 1536” (TT, 
OC/CT, mç. 27, s./nº). 
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não estavam depositadas no cartório do convento2198, o que dificultaria ainda mais o 
acesso às mesmas. No seguimento das pistas que fomos avançando neste ponto, 
tentaremos ensaiar uma interpretação em torno desta questão no ponto seguinte. 
 
6.3. O balanço entre o registado e o esquecido 
Neste ponto, procuraremos fazer uma reflexão sobre as opções de seleção 
documental de Pedro Álvares Seco, partindo de uma orientação cronológica. 
Paralelamente, faremos um balanço sobre a intencionalidade, ou lapso, do não registo 
de determinada documentação. 
No gráfico seguinte representa-se a produção documental do cronista, por décadas. 
                                                        
2198 “as escripturas da Ordem muytas das quaaes e de muyta sustancia nunca forão lançadas no cartorio 
do dito convento” (TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fl. 4r). Também no Livro do Sumário do livro das 
Escrituras o cronista assinala, em várias ocasiões, a proveniência da documentação sumariada, como 
estando na Torre do Tombo, na posse do secretário régio, ou ainda com o duque de Bragança (ver capítulo 
5.4.3.). Pedro Álvares assinala ainda que o foral novo de Tomar estava na posse do comendador da 
alcaidaria-mor da Ordem (TT, OC/CT, liv. 2, fl. 29v). 
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Gráfico 23 – Distribuição temporal da documentação copiada por Pedro Álvares Seco 
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Todos estes documentos terão constituído matéria de interesse reconhecido e 
motivado as opções do cronista, aliadas às diversas circunstâncias que justificaram uma 
maior atenção no momento da constituição do “cartulário” memorialista. 
Tenhamos presente que o documento mais antigo registado por Frei Pedro é de 
junho de 11112199. Apesar de ainda não haver Ordem do Templo, o cronista incorpora-
o para retroprojetar no tempo a presença dos Templários na zona em questão. Até 1319, 
a documentação registada por Álvares Seco, revela a preocupação de fundamentar 
jurisdicional e patrimonialmente a Ordem do Templo, se bem que o cronista registe 
também diplomas com a chancela da Ordem e acordos com concelhos, autoridades 
eclesiásticas seculares e outras Ordens Militares. Como já referido, ignora, ou 
desconhece, não só sentenças contrárias à Ordem do Templo, mas também certas 
concessões de privilégios e jurisdições.  
A distribuição cronológica da documentação da Ordem do Templo, entre 1190 
e 1318 é, de certa forma, equilibrada, com algumas exceções (como se pode ver no 
gráfico acima). É de destacar o elevado número de diplomas registados por Pedro 
Álvares para o ano de 1265, num total de 36 (34 dos quais são privilégios concedidos 
por Clemente IV à milícia Templária). De 1221, o cronista fez copiar 30 atos relativos, 
maioritariamente, a doações particulares, à exceção de 6 diplomas de Honório III, 
dirigidos à Ordem de Calatrava. O grande pico assinalou-se entre 1250-1269, com mais 
de 60 documentos copiados, por década. De entre 1300 e 1309, Pedro Álvares registou 
32 escrituras, mas foram identificados em fontes paralelas outras 48; também de entre 
1310 e 1318 o cronista apenas faz copiar 13, enquanto se identificaram, noutras fontes, 
perto de 30 documentos. É o período da perseguição aos Templários em França, da 
supressão da Ordem e da época que antecede a criação da Ordem de Cristo. O estigma 
que viria a ser criado sobre os Templários fruto do processo que os conduziu à 
supressão, poderá ter justificado esta opção do cronista.  
 No que diz respeito à primeira fase da Ordem de Cristo, de 1319 a 1420, é das 
décadas iniciais (1319 a 1339) e finais (1390 a 1419) que o cronista regista mais 
documentação, isto é, cerca de quatro dezenas por década. Como já afirmamos, este 
oficial reproduziu profusa documentação para o período de governação de D. Lopo 
Dias de Sousa, sobretudo a partir da eleição de D. João I, em 1385. De entre 1319 e 
                                                        
2199 Foral doado pelo conde D. Henrique D. Teresa aos moradores de Soure (TT, OC/CT, liv. 234, 2ª 
parte, fls. 121r-121v; publ. PMH. Leges, vol. I, pp. 357-359). O cronista copiou ainda oito documentos, 
relativos à Ordem do Templo, que não têm data, e todos de caráter patrimonial. 
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1329 registou 44 escrituras, tendo sido localizadas outras quatro dezenas de 
documentos ausentes desta seleção documental, e que se reportam sobretudo a 
escrituras fundacionais da Ordem. O cronista registou, naturalmente, a bula de fundação 
da Ordem de Cristo e a da nomeação de D. Gil Martins como primeiro Mestre da 
milícia, em latim, no Livro das Escrituras2200. Apesar da importância fundacional 
destes diplomas, só foram registados em apenas um livro do cronista (nos dois 
exemplares conhecidos). E por que é que não copiou os mesmos documentos traduzidos 
para português? É certo que já os haveria, e seria de toda a utilidade, visto muitos dos 
freires não saberem latim2201. 
 Na segunda fase da Ordem de Cristo, entre 1420 e 1529, destacamos, primeiro, 
o período da governação do infante D. Henrique (1420-1460), por ter sido bastante 
profícuo na documentação que encontramos na obra de Pedro Álvares, pese embora o 
facto de ainda se terem identificado, noutros fundos, mais de oito dezenas de 
documentos. De 1460, ano da morte do infante D. Henrique, o cronista fez registar 34 
escrituras respeitantes a privilégios que o infante promulgou em benefício da Ordem de 
Cristo. 
Para a década de 1470-1479, correspondente, grosso modo, à governação de D. 
Diogo (1470-1484), o cronista apenas registou 9 documentos2202, tendo sido 
localizados, noutros fundos, perto de duas dezenas de outras escrituras relativas a este 
período. Teria Pedro Álvares intencionalmente ocultado documentação deste 
governador, em virtude de ter sido implicado na tentativa de regicídio de D. João II? 
Ou, por qualquer outra razão que não conseguimos identificar, não teve acesso à 
documentação? Em sentido complementar, convém ter presente que dúvidas 
semelhantes se podem colocar relativamente à ausência de documentos do reinado de 
D. João II. Seria por este monarca ter assassinado um governador da Ordem? 
O cronista revelou uma especial preocupação em reproduzir documentação do 
reinado de D. Manuel (perto de três centenas de exemplares), monarca responsável pelo 
projeto inicial de redigir um livro das escrituras da Ordem de Cristo. O ano de 1514 
(com 37 atos copiados) marca, como já se assinalou várias vezes, o início do processo 
                                                        
2200 TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 32r-32v; TT, OC/CT, liv. 234, 1ª parte, fls. 35v-36r. 
2201 Como o diz D. Francisco Domingues, prior de Santa Maria da Álcaçova de Santarém, em 1320, 
dando a conhecer as bulas de instituição da Ordem de Cristo, que foram transcritas em português “porque 
alguns leygos e a moor parte dos freyres da dicta ordem non entemdem latim” (Monumenta Henricina, 
vol. I, doc. 69, p. 131). 
2202 Para o período de governação de D. Diogo (1470-1484), Pedro Álvares apenas registou 25 escrituras. 
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da criação das comendas novas e, nesta mesma linha de orientação, de 1517, foram 
transcritos 39 documentos. 
Pedro Álvares Seco registou o número mais elevado de documentos em 1523 
(42). D. João III assumira a administração da Ordem no início de 1522 a par da regência 
do reino e no ano seguinte decide reformar as instituições religiosas. 
A distribuição cronológica da documentação, nesta terceira fase (1529-1581), é 
muito díspar. A partir de junho de 1529, quando Frei António de Lisboa entra no 
convento de Tomar com a incumbência de reformar a Ordem, a preocupação de Álvares 
Seco é fixar documentação que reflita, e, consequentemente, justifique, essa mesma 
reforma (entre 1529 e 1530 regista 47 escrituras). Desde que o frade jerónimo ingressou 
no convento de Tomar, em 1529, até à sua morte, em 1551, o cronista procedeu à 
reprodução de duas centenas de documentos. Isto aponta para uma grande influência 
de Frei António de Lisboa na obra de Pedro Álvares Seco, o que parece sugerir que o 
prior tinha um ascendente sobre ele, exercendo uma espécie de censura. De resto, como 
já enunciamos, o discurso de Pedro Álvares é distinto durante a vida e após a morte do 
referido prior. 
Após a morte do prior reformador do convento, Álvares Seco regista documentação 
de temática muito variada, tanto económico-patrimonial, respeitante sobretudo à mesa 
mestral e ao convento de Tomar, mas também aos beneficiados das comendas novas, 
em particular do duque de Bragança, como documentação de valor histórico-
institucional. Entre os anos 1559 e 1560 (com 56 atos), a rainha D. Catarina, regente na 
menoridade de D. Sebastião, subscreve vários diplomas relativos ao convento de Tomar 
e certos alvarás necessários à concretização do projeto de Álvares Seco; destes anos 
datam ainda vários diplomas pontifícios registados pelo cronista. O reduzido número 
de escrituras registadas após 1561 poderá justificar-se pelo facto de o cronista ter já 
redigido alguns dos seus livros e tombos, e estar em fase de conclusão de outros (de 
1560 até 1579 copiou apenas 50 atos). Nesta terceira fase, quanto à documentação não 
selecionada por Álvares Seco, mas localizada noutras fontes, apenas se identificaram 
cerca de oito dezenas de documentos. 
Outras constatações relacionadas com a difícil identificação da complexa estratégia 
usada na obra em estudo foram sendo formuladas ao longo desta investigação. 
Apurámos, também, que Pedro Álvares Seco não registou nenhum documento do ano 
de 1292. Porém, e a título de exemplo, no livro 2 da Chancelaria de D. Dinis existem 
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perto de 140 documentos só para esse ano2203. De entre dezembro de 1312 e dezembro 
de 1317, Pedro Álvares não regista nenhum documento, porém, noutras fontes, foram 
localizadas 16 escrituras. De 1420 não foi registado nenhum documento pelo cronista 
da Ordem, mas, como já referimos acima, neste ano há cinco diplomas de Martinho V 
e dois de D. João I relativos à instituição. Também de entre setembro de 1468 e junho 
de 1472, o cronista não registou qualquer documentação, mas temos conhecimento das 
letras de Paulo II dirigidas a D. Diogo, confirmando-o no mestrado de Cristo, em 1471. 
De 22 de setembro de 1484 a abril de 1488 não há nenhum documento registado pelo 
cronista, tendo-se identificado, entre outros que se conhecem, a bula de confirmação de 
D. Manuel como administrador da Ordem de Cristo2204, como já aludimos. De entre 
outubro de 1573 e setembro de 1579, o cronista não reproduziu nenhum documento, 
visto ter terminado, ou de estar em vias de terminar, os seus tombos, faltando-lhe apenas 
redigir o Livro das Definições da Ordem de Cristo, nesse mesmo ano, cujo livro regista, 
quase apenas, sumários de escrituras. 
Concluindo, Pedro Álvares Seco regista, preferencialmente, documentos que 
exaltam e enriquecem, patrimonial e institucionalmente, tanto a Ordem do Templo 
como a Ordem de Cristo. Em contrapartida, omite, intencionalmente, ou não, 
documentos cujas determinações e sentenças são contrárias às Ordens. Por lapso, 
desconhecimento, ou simplesmente por não lhe ter sido concedido o acesso, não 
registou documentação que, na nossa perspetiva, contribui com elementos 
fundamentais para a história da instituição. Esses documentos fariam parte de um outro 
projeto do cronista? 
No final, para nós, fica evidente que o que está implícito é uma clara exaltação não 
só da Ordem de Cristo, mas sobretudo do poder régio enquanto modelador da própria 
instituição e patrocinador do projeto historiográfico levado a cabo por Pedro Álvares 
Seco, e que o cronista pretende projetar para o futuro. 
 
  
                                                        
2203 Publ. MARREIROS, 2012: 121-248. 
2204 AV. Reg. Vat. 682, fls. 549v-551v (publ. anexo 3). 
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7. Do convento de Tomar à dispersão das obras de Pedro Álvares Seco 
“Os arquivos não se limitam a ser depósitos de testemunhos materiais. 
Na verdade, é-lhes inerente, desde as origens, a função serviço/uso  
que viabiliza o acesso […] aos testemunhos conservados”2205 
Fernanda Ribeiro 
 
Após o estudo da produção documental de Álvares Seco e da sua atividade no 
cartório e biblioteca de Tomar2206, iremos agora tentar averiguar o percurso das obras 
do cronista desde o convento de Tomar até às bibliotecas e arquivos onde se encontram 
atualmente. É um exercício arriscado e, como veremos, impossível de concretizar com 
a máxima exatidão, pois apenas se sabe o local de partida e o de chegada, 
desconhecendo-se, na sua maioria, todos os locais por onde essas obras poderão ter 
circulado, os anteriores possuidores e responsáveis pela sua conservação.  
Em maio de 1834 foi promulgado o decreto que extingui as Ordens Religiosas em 
Portugal2207. Logo em outubro desse mesmo ano foi feito o inventário do cartório do 
convento de Cristo, por um funcionário da Fazenda Nacional e acompanhado por outro 
do concelho de Tomar e na presença do subprior do convento, e que contém uma 
extensa relação das obras existentes no convento2208. A arrecadação da livraria do 
convento de Tomar começou logo em 18352209, cerca de um ano após o decreto de 
extinção das Ordens, e poucos meses depois de redigido o inventário. Em 1837, a 10 
de novembro, por portaria do governo, os tombos e demais documentos relativos aos 
bens do extinto convento de Tomar foram mandados da Torre do Tombo para o 
Tesouro Público2210. Em 1843, segundo o relatório de José Feliciano de Castilho, já 
tinha entrado no arquivo da Torre do Tombo o cartório de Tomar2211. 
Recuando um pouco, em 1821, pouca mais de uma década antes da extinção das 
Ordens em Portugal, Adrien Balbi, autor de valiosos estudos geográficos e estatísticos, 
na sua obra Essay statistique sur le royaume du Portugal et de l’Algarve, contabilizou 
                                                        
2205 RIBEIRO, 1998: 66. 
2206 O arquivo da Ordem de Cristo estava na ‘torre do cartorio do convento da minha villa de Thomar’ 
diz o infante D. Henrique num documento de setembro de 1460 (segundo Frei Francisco Brandão, 
Monarchia Lusitana, parte V, 1650, escritura XXVI, p. 323 citado por AZEVEDO; BAIÃO, 1905: 12). 
2207 Collecção de Decretos e Regulamentos, 1840: 134. 
2208 TT, Ministério das Finanças, Convento de Cristo de Tomar, cx. 2255, fls. 92r-102r. Este inventário 
contém também uma extensa lista dos objetos pertencentes ao mosteiro, à data da sua extinção. 
2209 BNP, MSS. 225, nº 236. 
2210 TORRE DO TOMBO, Ordem de Cristo e Convento de Tomar in 
http://digitarq.arquivos.pt/details?id=4251169.  
2211 AZEVEDO; BAIÃO, 1905:41. 
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14000 indivíduos do sexo masculino, pertencentes ao clero regular, em Portugal2212 e 
calculou que haveria cinco conventos de Ordens Militares com 106 religiosos e 66 
serventes2213, sem, no entanto, fazer qualquer alusão à Ordem de Cristo. Conforme o 
Mapa demonstrativo do estado atual e rendas do convento de Tomar, posterior ao aviso 
das Cortes de 28 de abril de 1821, haveria, nesse convento de Cristo, 21 sacerdotes, 
sete coristas, três leigos e ainda criados2214. 
Segundo o Roteiro de fontes da História Portuguesa Contemporâneo, cerca de 
1820 existiriam 402 conventos e hospícios do sexo masculino, e, em relação a esses, 
foi estabelecido o princípio de que deveria ir para o Arquivo Nacional a documentação 
de natureza histórica, para a Biblioteca Nacional a documentação de natureza literária 
e para o Tesouro Público a documentação de natureza financeira2215. Relativamente às 
bibliotecas dos conventos, e, concretamente, à do convento de Tomar, sede da Ordem 
de Cristo, Adrien Balbi refere, apenas laconicamente, que a dita biblioteca teria perdido 
muito nos últimos anos2216. 
O decreto de 28 de maio de 18342217, que extinguiu as Ordens Religiosas, não 
faz qualquer alusão ao procedimento de arrecadação das bibliotecas ou cartórios 
conventuais. A primeira referência a esta classe de bens aparece nas Instruções para o 
cumprimento do Decreto de 30 de Maio de 1834, enviadas pelo Tesouro Público aos 
prefeitos das províncias do reino, referindo-se concretamente às livrarias e aos 
manuscritos2218. 
É importante ter presente que mesmo antes do decreto que extingui as Ordens 
Religiosas, havia conventos abandonados que expunham a diversos perigos os seus 
                                                        
2212 BALBI, 1822: vol. 1: 234. 
2213 BALBI, 1822: vol. 2: 14. 
2214 Mappa demonstrativo do estado actual e rendas do Real Convento de Christo da villa de Thomar a 
que se procedeo na conformidade da provisão da Junta do exame do estado actual e melhoramento 
themporal das Ordens Religiosas, do Aviso da Regencia do Reino do presente anno e do Aviso das Côrtes 
Geraes e Extraordinarias da Nação Portuguesa de 28 de Abril de 1821 (BNP, Colecções em 
Organização – cx. 20 – Convento de Cristo). 
2215 Roteiro de fontes da História Portuguesa Contemporânea: arquivos de Lisboa. Arquivo Nacional da 
Torre do Tombo I, p. 241 in RIBEIRO, 1998: 507. 
2216 Relativamente às bibliotecas dos conventos, e a título de curiosidade, este autor esclarece ainda que 
a do mosteiro de Alcobaça continha entre 20 a 25 000 volumes; a do mosteiro de Santa Cruz de Coimbra 
teria 36 000 volumes; a biblioteca do colégio de Tomar da Ordem de Cristo, em Coimbra, albergaria 
apenas 5000; e a do mosteiro de Tibães teria 25 a 30 000 volumes (BALBI, 1822: vol. 2: 89-91). 
2217 Collecção de Decretos e Regulamentos, 1840: 134. 
2218 BARATA, 2003: 26. Em Instruções para o cumprimento do decreto de 30 de maio de 1834 
(1834.06.04) lê-se “3º Proceder, com um fiscal da Fazenda, a inventários de todos os bens, 
nomeadamente de livrarias e manuscritos” (Collecção de Decretos e Regulamentos, 1834: 192-193). 
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bens2219. Para atalhar a esta situação, foram adotadas medidas legislativas tendentes a 
salvaguardar as bibliotecas conventuais, em particular as livrarias do mosteiro de 
Alcobaça, do convento de S. Vicente de Fora e do mosteiro dos Jerónimos, tendo todas 
elas como destinatário natural a Biblioteca Pública de Lisboa2220. As incorporações no 
Estado começaram com a extinção da Companhia de Jesus, em 17592221. O decreto de 
16 de agosto de 1833 extinguiu a Mesa de Consciência e Ordens, tendo a maior parte 
do cartório deste tribunal entrado, nesse mesmo ano, no arquivo da Torre do Tombo2222, 
que segundo Pedro de Azevedo e António Baião “chegou já muito dizimado”2223. A 
esmagadora maioria dos arquivos eclesiásticos não permaneceu no seio das respetivas 
entidades produtoras, na sequência do despojamento dos seus bens pelos liberais, tendo 
grande parte deles dado entrada, ao longo do século XIX, no Arquivo da Torre do 
Tombo2224. 
Em outubro de 1834, foi instalado no convento de S. Francisco da cidade de 
Lisboa o Depósito das Livrarias dos Extintos Conventos (incorporado na Biblioteca 
Nacional em 1841), que recebeu as livrarias de cerca de duas centenas e meia de 
conventos extintos, num total de 500 000 volumes2225. 
A arrecadação das livrarias conventuais cabia às autoridades regionais e locais, 
que tinham ainda a obrigação de fazer o inventário das livrarias conventuais da sua área 
jurisdicional, bem como o envio dos respetivos catálogos à entidade coordenadora, que 
teria, posteriormente, a seu cargo o Catálogo Geral dos Livros dos Extintos Conventos, 
que, por fim, seria apresentado ao Governo2226. O processo de nacionalização dos 
cartórios eclesiásticos foi absolutamente caótico quanto à preservação dos documentos, 
                                                        
2219 Pedro de Azevedo e António Baião relatam que João Pedro Ribeiro, em finais do século XVIII, 
visitou os arquivos e cartórios de mosteiros e conventos encontrando situações, que hoje diríamos, 
arrepiantes: num mosteiro as “religiosas empregavam nas suas obras os pergaminhos do cartório, que 
para isso retalhavam á tesoura, e n’outro havia a tradição de se terem concertado com pergaminho os 
fumeiros dos orgãos […]. D’um conego carturario se conta que vendeu arrobas de pergaminhos a bate-
folhas, e outro condemnou por illegiveis e inuteis todos os documentos de letra gotica, com os quaes fez 
uma fogueira no quintal […]. Um certo houve, que se foi a todos os sellos pendentes, cortou-os e juntos 
os metteu numa gaveta” (AZEVEDO; BAIÃO, 1905: 179-180). Na cerimónia da tomada de posse do 
mestrado da Ordem de Cristo, por D. João III, em 1552, o escrivão assinala que a bula de Júlio III que 
concedia aos reis a administração perpétua das três Ordens Militares (de 31 de dezembro de 1551), fora 
“assellada com hum selo d’ouro […] pendurado per cordam de retros de cores amarello e bermelho” 
(TT, Gaveta 7, mç. 11, nº 9). 
2220 BARATA, 2003: 25-27. 
2221 COSTA, 1980-1983: 535. 
2222 RIBEIRO, 1998: 161. 
2223 AZEVEDO; BAIÃO, 1905: 153, nt. 2 in RIBEIRO, 1998: 161.  
2224 RIBEIRO, 1998: 354. 
2225 BARATA, 2003: 30-32 e 59. 
2226 BARATA, 2003: 93-94. 
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que ficaram empilhados e a saque, durante anos, e revelou-se, ainda, de uma enorme 
irresponsabilidade do ponto de vista arquivístico, pois não se observou qualquer 
respeito pela integridade dos arquivos, resultando em desagregações irreparáveis e em 
misturas indevidas de documentação de distintas proveniências2227. Circunstâncias 
gravosas e de enorme impacto na investigação que levamos a cabo. 
A ineficácia da arrecadação começou logo na pessoa designada para elaborar os 
inventários, pois nem todos os concelhos tinham bibliógrafos competentes para 
desempenhar tal tarefa, a que se somava a ausência de recursos, materiais e financeiros, 
a nível local, para tal encargo e ainda a dispersão e a amplitude geográfica dos locais 
onde era necessário proceder à respetiva arrecadação2228. A estes fatores juntava-se 
ainda a falta de vontade para proceder a tais arrematações, já que eram um tipo de bens 
frequentemente desvalorizado, “livros velhos de religião”, que não mereciam as 
despesas de arrecadação nem de inventariação, nem as inerentes à deslocação, 
transporte e estadia dos funcionários2229.  
A partir do momento em que os cartórios das instituições extintas passaram para 
a tutela do Estado foram sujeitos a mudanças sucessivas de lugar, distribuição dos 
respetivos acervos por diferentes entidades detentoras, “reorganizações” arbitrárias que 
adulteraram a ordem primitiva dos documentos, entre outras2230. Os documentos 
avulsos foram divididos em duas partes: os do século XVI em diante mantiveram-se 
nos núcleos das casas a que pertenceram; os anteriores ao século XVI foram reunidos 
na “chamada Colecção Especial, agrupando os documentos cronologicamente em três 
séries”2231. 
Como conclui Paulo Barata “se acrescentarmos a isto o conturbado ambiente 
político e social existente no país e a inexistência de qualquer experiência anterior 
organizada de transferência de fundos documentais à escala nacional teremos traçada a 
conjuntura em que decorreu o processo de arrecadação [das livrarias e cartórios 
conventuais] e do fracasso por que se saldou”2232. 
                                                        
2227 RIBEIRO, 1998: 358-359. 
2228 BARATA, 2003: 95-97. 
2229 BARATA, 2003: 97. 
2230 RIBEIRO, 1998: 430. 
2231 COSTA, 1980-1983: 535-536. Segundo o autor, as três séries são: a) Bulas, breves e miscelânea 
eclesiástica em 27 cxs. com 2204 docs.; b) Diplomas reais, de infantes, cardeais, bispos, etc., em 50 cxs. 
com 10478 docs.; e c) Miscelânea, constituída por documentos particulares e eclesiásticos do século X 
ao XVII, guardados em 109 cxs. Esta arrumação foi desastrosa, porque tirando os documentos dos 
núcleos de proveniência, fez com que, muitas vezes, se perdesse a notícia dos mosteiros a que pertenciam. 
2232 BARATA, 2003: 105. 
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 O desaparecimento de livros e objetos artísticos pertencentes aos antigos 
conventos não se pode atribuir exclusivamente ao processo subsequente ao decreto de 
extinção das Ordens Religiosas, radicando, mais remotamente, nas invasões francesas, 
no abandono dos conventos e nas causas naturais como inundações e incêndios. Como 
se lê numa nota do secretário António José Mendes Pinheiro, sobre as bibliotecas 
pertencentes às extintas casas religiosas do distrito de Santarém, “A Livraria dos 
Conventos de Christo, Santo Antonio e de Santa Rita, no concelho de Tomar, foram 
roubadas, e em grande parte queimadas e o resto remettido ao Thezouro Publico por 
ordem da Prefeitura em 1835”2233. A terceira invasão francesa foi particularmente 
aniquiladora do património do convento de Tomar, como podemos ler no inventário 
sobre os prejuízos causados por esta campanha, redigido em agosto de 18112234. Este 
inventário dá-nos conta dos livros de coro “dos quais eram 26 muito grandes. Todos de 
pergaminho fino com ilustrações e dourados”2235; tudo isso terá sido levado; “a livraria 
que era muito grande com magníficas estantes de pau do Brasil, toda cheia de livros de 
todas as faculdades […] que toda ficou destruída […]. O grande Arquivo da Ordem, 
em que se guardavam preciosos monumentos e originais desde o princípio da 
Monarquia Lusitana, e os tombos das comendas da Ordem, do qual só se pôde salvar o 
mais precioso por falta de transportes”2236. 
 O começo da década de 1850 marcou o início dos contactos entre a Biblioteca 
Nacional e outras entidades no sentido de proceder à troca de livros dos extintos 
conventos: entre 1857 e 1873 terão sido transacionados mais de quatro mil volumes, 
“trocados por obras modernas” 2237. Também as vendas, inicialmente de obras com 
duplicados, e parcialmente danificadas constituíram um expediente para a Biblioteca 
enriquecer os seus fundos, chegando a ser vendidas a peso algumas delas2238. 
O Depósito das Livrarias dos Extintos Conventos preconizava também a 
distribuição de livros pelas bibliotecas e arquivos públicos e distritais, e o seu retorno 
                                                        
2233 BNP, MSS. 225, nº 236. 
2234 Mapa dos gravíssimos prejuízos que teve o Real Convento de Tomar da Ordem de Cristo com a 
invasão das tropas francesas por espaço de cinco meses até abril de 1811 por falta de transportes e pela 
rapidez com que entraram no dito Convento e território (TT, Gaveta 23, mç. 1, nº 20; publ. BRANCO, 
1989: 34-42). As tropas francesas terão permanecido no convento durante cinco meses e o volumoso 
número de informações que o dito inventário fornece permite avaliar os avultados prejuízos causados 
nas instalações, bens e propriedades do convento (BRANCO, 1989: 42). 
2235 BRANCO, 1989: 38. 
2236 BRANCO, 1989: 39. 
2237 BARATA, 2003: 163 e 168. 
2238 BARATA, 2003: 173 e 177. 
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a igrejas paroquiais2239 e episcopais, conforme a temática, e dando sempre prioridade 
às instituições públicas2240. Na Biblioteca Nacional podemos consultar as relações de 
livros remetidos pelo Depósito à Secretaria de Estado de Negócios do Reino2241, à 
Biblioteca das Cortes2242, à Secretaria de Estado de Negócios Estrangeiros2243, à 
Secretaria de Estado de Negócio da Fazenda2244, à Secretaria de Estado dos Negócios 
Eclesiásticos e da Justiça2245, à Casa Pia2246, à Livraria do Ministério do Reino2247 e, 
ainda, a particulares2248. Na terceira repartição do Tesouro Público foram entregues 
“dois volumes contendo os Estatutos, regulamentos etc. das tres Ordens Militares” a 
mando da comissão do Depósito das Livrarias2249. Os diversos inventários e catálogos, 
existentes na Biblioteca Nacional, provenientes dos extintos conventos, e por nós 
consultados, não são reflexo da incorporação efetiva dos ditos volumes na Biblioteca, 
e são, muitas vezes, genéricos e imprecisos. Na Biblioteca Nacional não encontrámos 
nenhum inventário ou catálogo de livros relativo ao convento de Tomar2250, apenas na 
Torre do Tombo, como analisaremos de seguida. 
                                                        
2239 Data de 13 de dezembro de 1851 uma procuração, passada a José Joaquim de Freitas, para a entrega 
de quadros na igreja paroquial de Santiago de Soure (BNP, MSS. 216, nº 33 in BARATA, 2003: 265). 
2240 BARATA, 2003: 189. 
2241 BNP, MSS. 215, nº 19 (o último documento tem uma relação de livros litúrgicos, sendo o último da 
lista um Gradual cisterciense) e BNP, MSS. 225, nº 185 (1839.01.19), onde se incluem os “Estatutos dos 
cavalleiros e freires da Ordem de Christo” e também os da Ordem de Avis (p. 1). 
2242 BNP, MSS. 215, nº 20. Na sétima remessa, de 1 de maio de 1837, incluía-se um ”Index da Bibliotheca 
de Alcobaça” (p. 3); e a “Origem e Deffinições da Ordem de Calatrava” (p. 4). Na oitava remessa, de 3 
de maio de 1837, os “Estatutos da Ordem de Malta, em italiano” (p. 1). Na décima primeira remessa, de 
5 de maio de 1837, a obra de Del Pozzo, Historia de Malta, em italiano (p. 3). 
2243 BNP, MSS. 215, nº 36 (de 17 de janeiro de 1839). Nesta relação identificámos as “Definições e 
estatutos dos cavalleiros e freires da Ordem de Christo, com a historia da origem e principio della”, 
1746 (p. 2); a Regra de Avis, de Jorge Rodrigues, de 1631 e Regra e Estatutos de Santiago, 1694 (p. 5). 
2244 BNP, MSS. 215, nº 38 (1837-1841).  
2245 BNP, MSS. 216, nº 57. 
2246 Relação de livros que a Casa Pia recebeu do Biblioteca Nacional, com a descrição dos 584 volumes 
(1865.08.14 – BNP, Arquivo Histórico AC/03/Cx. 1, nº 16 (1º doc)). 
2247 Por exemplo, “Memorias e noticias da celebre Ordem do Templarios, para a historia da Ordem de 
Christo” e “Historia da Militar Ordem de Nosso Senhor Jesus Christo” (s./data – BNP, Arquivo 
Histórico AC/03/Cx. 1, nº 21). 
2248 BNP, MSS. 217, nº 38. Podemos ler que a Ângelo Joaquim Correia de Sousa, capelão do asilo da 
Mendicidade, foi entregue um missal dourado e antigo. 
2249 BNP, MSS. 225, nº 217 (1840.07.21). 
2250 Refira-se apenas que foi identificado um ofício do governador de Santarém, com data de 12 de julho 
de 1835, acerca das arrecadações das pinturas que existiam no extinto convento de Cristo, em Tomar 
(BNP, Arquivo Histórico, DLEC/05/Cx. 03-03). Consultámos ainda as “Noticias que mandou Dr. 
Manuel Pereira da Silva do arquivo do convento de Tomar”, que apenas identifica o “Volume 2º 
intitulado Compilação de bulas apostolicas e privilegios reaes” e “Parte 2ª do livro intitulado Compilação 
das Escrituras da Ordem de Cristo” (BNP, COD. 14/2, fls. 2-4). Pedro de Azevedo e António Baião são 
perentórios ao afirmar que “bastantes originaes d’elle [do cartório de Tomar] desappareceram que, pelo 
menos, existiram até ao final do seculo XVI, como se prova pelo confronto dos cartularios de Pedro 
Alvares” (AZEVEDO; BAIÃO, 1905:143). 
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Na Relação de conventos extintos e de livros e quadros recebidos, pelo Depósito 
das Livrarias dos Extintos Conventos, entre 1833 e 1838, nada se encontrou, 
concretamente, para a biblioteca do convento de Tomar, constata-se apenas a 
existência, no “Districto Administrativo de Santarem”, do Convento de Nosso Senhor 
Jesus Cristo, fundado em 1147 e habitado pelos religiosos Tomaristas2251. Os catálogos 
de diversas livrarias conventuais remetidas ao Depósito das Livrarias dos Extintos 
Conventos, reunidos num manuscrito da Biblioteca Nacional, nada elencam para o 
convento de Cristo de Tomar2252. 
Já na Torre do Tombo, no fundo Ministério das Finanças, Convento de Cristo de 
Tomar, foi localizado um inventário do convento de Cristo2253, cuja redação se iniciou 
logo em julho de 1834, pouco depois do decreto que extinguiu as Ordens Religiosas, 
em maio desse ano. Este inventário cita uma extensa lista de obras, mas apenas atribui 
a autoria de três livros a Pedro Álvares: “Tres tomos grandes de Pedr’Alves”2254. Muitos 
outros títulos têm coincidências e evidentes semelhanças com os títulos das obras de 
Álvares Seco, lendo-se, por exemplo: “Tomo das Igrejas, e Dereitos Eccleziasticos da 
Ordem de Christo. Livro dos traslados autenticos das Bulas. Livro de sumario das 
Escripturas da Ordem […]. Livro das Comendas da Ordem. Livro das Igrejas da 
Ordem […]. Tombo dos Bens da Ordem de Christo, que pertencem ao Grão Mestre da 
Ordem”2255. Porém, dada a diferença cronológica que separa estes dois momentos – 
Pedro Álvares Seco, no século XVI, e inventário do cartório, no século XIX – não temos 
condições de aferir se se tratam ou não das mesmas obras. A leitura deste inventário 
sugere um cartório e biblioteca organizados, com diversas obras, antigas e recentes2256. 
                                                        
2251 BNP, Arquivo Histórico, DLEC/18/Cx. 5-03, fl. 8. No fundo Arquivo Histórico, da Biblioteca 
Nacional, encontram-se inúmeras relações de livros dos extintos conventos, como, por exemplo, do 
mosteiro de Alcobaça (BNP, Arquivo Histórico, DLEC/14/Cx. 05-01). 
2252 BNP, MSS. 208, nº 73. Refira-se, a título de exemplo, o catálogo da livraria do Mosteiro de Penha 
Longa, junto a Sintra, com 4400 volumes, o convento de S. Francisco e o de S. Domingos de Vila Real, 
com mais de 2500 volumes, e ainda a relação dos 23 livros de cantochão pertencentes ao coro do extinto 
convento de Santo António dos Capuchos. 
2253 TT, Ministério das Finanças, Convento de Cristo de Tomar, cx. 2255. Inventário do cartório do 
convento de Cristo feito pelo escrivão José de Almeida Xavier na companhia do Dr. António Peixoto de 
Almeida, provedor do concelho, e do Dr. José António Ferreira dos Reis, fiscal da Fazenda Nacional, 
sendo presente o subprior do convento, Frei João de Barros e Vasconcelos. Este inventário é longo e 
descreve, além dos livros e papéis do cartório, os objetos de ouro e prata, os paramentos, as imagens da 
igreja e convento e ainda objetos do quotidiano dos monges no refeitório, cozinha, enfermaria, 
hospedaria, entre outros. 
2254 TT, Ministério das Finanças, Convento de Cristo de Tomar, cx. 2255, fl. 92r. 
2255 TT, Ministério das Finanças, Convento de Cristo de Tomar, cx. 2255, fls. 92r-94r. 
2256 Entre as recentes lê-se “ Livro do Cofre de 1802, e 1803 […]. Livro das Coleçoens das Leys de 1761 
the 1769 […]. Quatro tomos dos Diarios das Cortes de 1828” (TT, Ministério das Finanças, Convento 
de Cristo de Tomar, cx. 2255, fls. 92r-94r). 
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Entre as diversas obras, contabilizam-se dezenas de tombos das comendas2257, “doze 
livros dos Vizitadores da Ordem” 2258, “cincoenta e hum livros das escripturas antigas 
e modernas” 2259, “Quarenta e tres livros de diferentes autores, pequenos e velhos”2260 
e até um exemplar das definições feitas no capítulo geral de 15032261.  
A Biblioteca Nacional de Portugal alberga alguns manuscritos do cronista da 
Ordem de Cristo, Pedro Álvares Seco. Aqui encontrámos o original do Livro das 
Comendas da Ordem de Cristo, cuja única nota de posse é uma anotação manuscrita no 
verso do último fólio, onde se lê “Doado por Mr. Léon de Cessac em novembro de 
1872”2262. Também está depositada na Biblioteca Nacional uma cópia do Compendio 
das comendas do mestrado da Ordem de Nosso Senhor Jesu Christo2263; um exemplar, 
em quatro volumes, do Livro das Escrituras da Ordem de Cristo2264, mandado fazer 
para a Mesa da Consciência e Ordens, bem como uma cópia posterior do Livro das 
Igrejas e Padroados da Ordem de Cristo2265, que serviu de orientação no nosso 
trabalho, visto o original da Torre do Tombo não estar disponível para consulta, devido 
ao mau estado de conservação em que se encontra. 
O Arquivo Nacional da Torre do Tombo é o fiel depositário do acervo principal 
das obras de Pedro Álvares Seco. Avelino de Jesus da Costa refere que entraram na 
Torre do Tombo importantes códices da Ordem de Cristo, o Tombo da Mesa Mestral e 
os importantes cartulários organizados por Pedro Álvares Seco no século XVI, o Livro 
das Escrituras e Livro das igrejas, padroados e direitos da Ordem de Cristo2266. 
Originalmente, o arquivo régio estava guardado na torre do castelo de Lisboa, onde 
também havia um armário onde se guardavam as escrituras relativas à Ordem do 
Templo e à Ordem de Cristo2267. Na sequência da resolução de D. Sebastião de se 
                                                        
2257 TT, Ministério das Finanças, Convento de Cristo de Tomar, cx. 2255, fls. 94r-97v. 
2258 TT, Ministério das Finanças, Convento de Cristo de Tomar, cx. 2255, fl. 93v. 
2259 TT, Ministério das Finanças, Convento de Cristo de Tomar, cx. 2255, fl. 92r. 
2260 TT, Ministério das Finanças, Convento de Cristo de Tomar, cx. 2255, fl. 93v. 
2261 “Definiçoens feitas no Capitulo Geral anno de 1503” (TT, Ministério das Finanças, Convento de 
Cristo de Tomar, cx. 2255, fl. 102r). 
2262 BNP, Fundo Geral, nº 226. 
2263 BNP, Fundo Geral, nº 412. O original está na Torre do Tombo (TT, OC/CT, liv. 240). 
2264 BNP, Fundo Geral, nº 735, nº 736, nº 737 e nº 738. 
2265 BNP, Fundo Geral, nº 739. O original está na Torre do Tombo (TT, OC/CT, liv. 1). 
2266 COSTA, 1980-1983: 541. 
2267 Nas palavras de D. João I “na nosa torre onde stam as escripturas do tonbo”, sendo contador Gonçalo 
Esteves, que tinha as chaves da dita torre, e o “dicto contador mandou a mym dicto scripvam que 
buscasse as scripturas que pertenciam ao dicto senhor Meestre e aa dicta sua Hordem. E eu busquey 
logo as dictas scripturas as quaaes estom em huum almario que tem huum bitase em que faz mençom 
que yazem em ell as scripturas que pertencem a Hordem do Tempre que ora ha nome de Christos” (1405 
– TT, OC/CT, Documentos Particulares, mç. 5, nº 6). 
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instalar nos velhos paços da Alcáçova, no castelo de S. Jorge, o monarca informou das 
suas intenções Damião de Góis, responsável pelo cartório da Torre do Tombo, instalado 
nos referidos paços. Numa carta enviada ao guarda-mor da Torre do Tombo, datada de 
26 de julho de 1569, o rei dá-lhe ordens para mudar toda a documentação do cartório 
para a câmara do rei D. Fernando, encarregando-o de separar os papéis, ordenando-os 
por matérias, e de os guardar depois em caixas, cofres e escritórios que para tal existima 
na dita torre2268. 
Após o terramoto de 1755, que derrubou essa torre do castelo de Lisboa, o arquivo 
foi transferido para o mosteiro de S. Bento, junto à calçada da Estrela, tendo aí 
permanecido desde 1757 até 1862, ano em que foi trasladado para outra ala do mesmo 
mosteiro, do lado da praça de S. Bento2269. Também o arquivo nacional foi, ao longo 
dos tempos, recebendo diferentes incorporações, como os livros findos provenientes 
das chancelarias das Ordens Militares, em 16942270, e o arquivo do Tribunal da Relação 
de Lisboa, que albergava documentação proveniente da Mesa da Consciência e Ordens, 
da Contadoria do Mestrado da Ordem de Cristo, entre muitas outras2271. Um dos 
encarregados do Depósito das Livrarias dos Extintos Conventos, António Nunes de 
Carvalho, decidiu, em 1836, transferir para a Torre do Tombo diversas espécies, que 
hoje constituem a coleção “Manuscritos da Livraria”, composta por 4200 volumes 
impressos e 2253 manuscritos, com fundos provenientes de diversos conventos2272. 
 As consequências da portaria de 11 de setembro de 1857, que ordenou a entrega 
no Arquivo da Torre do Tombo dos documentos anteriores a 1280 existentes nos 
cartórios das mitras, cabidos, conventos e colegiadas, e do decreto de 2 de outubro de 
1862, que estabelecia a transferência para o referido Arquivo dos arquivos e cartórios 
de todas as igrejas e corporações religiosas, são, nas palavras de Fernanda Ribeiro 
“facilmente perceptíveis: o desmembramento de inúmeros arquivos em nome dos 
interesses da História e um desrespeito notório pela sua integridade enquanto sistemas 
                                                        
2268 CRUZ, 2006: 155. 
2269 BAIÃO, 1929: 5-6. Nesta data, em 1862, e na sequência de melhoramentos, foi sendo necessário 
ocupar outros espaços dentro do edifício, devido ao afluir das incorporações dos cartórios das instituições 
extintas, nomeadamente, foram ocupadas a igreja, o refeitório, entre outras salas. O deficiente 
acondicionamento aliado à humidade do edifício provocou a destruição de inumeráveis documentos 
(RIBEIRO, 1998: 513). 
2270 RIBEIRO, 1998: 89. Em 1694 mandaram-se recolher no arquivo os livros findos das chancelarias 
das Ordens Militares, mas em 1792 esta determinação ainda não estava executada (AZEVEDO; BAIÃO, 
1905: 35). Em 1905, dava-se conta de 517 volumes nestas chancelarias, 382 dos quais diziam respeito à 
Ordem de Cristo (AZEVEDO; BAIÃO, 1905: 35). 
2271 RIBEIRO, 1998: 270. 
2272 BARATA, 2003: 38. 
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orgânicos de informação”2273. A documentação proveniente do mestrado da Ordem de 
Cristo foi entregue à Direção Geral dos Próprios Nacionais e remetida, posteriormente, 
à Torre do Tombo, em cumprimento das Portarias de 26 de novembro de 1863 e de 24 
de agosto de 18642274. Em 1867 e 1869 foram transferidos documentos do Arquivo da 
Direção Geral dos Próprios Nacionais para a Torre do Tombo; e, em 1898, entraram os 
tombos2275. 
 Em 1946, os arquivistas da Torre do Tombo iniciaram a reconversão dos fundos 
monásticos originais, desmantelando o fundo Colecção Especial. Porém, este projeto 
só foi realizado parcialmente, gerando uma situação confusa, agravada pela ausência 
de um reportório de fundos. Em particular para a Ordem do Templo, a documentação 
está dispersa por três fundos: Gavetas, Ordem de Cristo/Convento de Tomar e Antiga 
Colecção Especial2276. Como se pode perceber, todas estas alterações constituem um 
problema sério para investigações como a que levamos a cabo. 
Da autoria de Pedro Álvares identificaram-se, na Torre do Tombo, diversos 
manuscritos, entre originais e cópias: o Tombo dos bens, rendas, direitos e escrituras 
do convento de Tomar2277, o Livro das Escrituras da Ordem de Cristo2278, o Compêndio 
das Comendas da Ordem de Cristo2279, o Livro das Igrejas e padroados da Ordem de 
Cristo2280, o Tombo dos bens, rendas e direitos que a Mesa Mestral da Ordem de Cristo 
tem nas vilas de Tomar e Pias e seus termos2281, o Tombo das capelas do Convento de 
Tomar2282, o Livro dos sumários do Livro das Escrituras da Ordem de Cristo2283, o 
Livro das Bulas e Breves2284, uma cópia do Livro das Comendas da Ordem de 
Cristo2285, o Comeso e preambulo do tombo dos bens, direitos e escrituras do Convento 
                                                        
2273 RIBEIRO, 1998: 511-512. 
2274 Guia Geral dos Fundos da Torre do Tombo, 1998, vol. 1: 233; 300. 
2275 TORRE DO TOMBO, Ordem de Cristo e Convento de Tomar in 
http://digitarq.arquivos.pt/details?id=4251169. 
2276 TOMASPOEG, 2012: 179-180. 
2277 TT, OC/CT, liv. 232. 
2278 TT, OC/CT, liv. 234 e TT, OC/CT, liv. 235 (divididos em quatro partes distribuídas por dois 
volumes). 
2279 TT, OC/CT, liv. 240. 
2280 TT, OC/CT, liv. 1 e TT, OC/CT, liv. 11 (cópia). 
2281 TT, OC/CT, liv. 2. 
2282 TT, OC/CT, liv. 3. 
2283 TT, OC/CT, liv. 14. 
2284 TT, OC/CT, liv. 15. 
2285 TT, OC/CT, liv. 19. 
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de Thomar2286 e, ainda, o Summa do que se contem no Livro das Igrejas2287, através de 
uma cópia muito posterior. 
O Livro da Regra e Definições da Ordem de Cristo2288 está atualmente na 
Biblioteca Nacional de Espanha. Segundo o Inventario General de Manuscritos de la 
Biblioteca Nacional o primeiro local de procedência assinalado foi a biblioteca de 
Filipe V, depois a Biblioteca Real e finalmente a Biblioteca Nacional de Espanha2289. 
No nosso trabalho sobre esta obra pomos a hipótese de ter sido levada, do convento de 
Tomar, por Frei Jerónimo Román, cronista das Ordens Militares e autor de História das 
Ínclitas Cavalarias de Cristo, Santiago e Avis2290, após a sua estadia nesse convento, 
durante as Cortes de 15812291. 
O Tombo de Santa Maria de Olival2292 encontra-se atualmente depositado no 
Arquivo Distrital de Santarém. No primeiro fólio tem uma anotação manuscrita, e 
truncada, de João Tamagnini de Abreu, administrador do concelho de Tomar, onde se 
lê “Este Livro que me foi apresentado sob o titulo de Tombo da Egreja de Santa Maria 
do Olival, já se achava escrito […] se encontra hoje, e leva enserramento. Thomar, 31 
de Agosto 1840. O Administrador do co[nvento] João Tamagnini [de Abreu]”. No final 
deste códice miscelâneo, em virtude de resultar de diferentes processos codicológicos 
e agregações fictícias, e acrescentos de épocas e autores diversos, o referido 
administrador acrescenta que rubricou todas as folhas do documento com o apelido 
Abreu, e que entre as folhas 272 e 273 se encontram 41 folhas rasgadas (também 
rubricadas), na sequência das invasões francesas. Consta aí também uma declaração do 
reitor do Seminário Patriarcal de Santarém, datada de 31 de março de 1873, que 
confirma o testemunho de João Tamagnini de Abreu. 
Os códices designados por Tombo dos bens da Gafaria da Misericórdia de 
Tomar2293 e Livro das Escrituras do Hospital de Santa Maria da Graça de Tomar2294 
encontram-se no arquivo da Misericórdia de Tomar, cuidadosamente organizado e 
inventariado, não sendo possível, todavia, apurar a sua trajetória, nem excluir a hipótese 
de alguma vez terem estado no próprio convento. 
                                                        
2286 TT, Manuscritos da Livraria 1050. 
2287 TT, OC/CT, mç. 52, nº 1485. 
2288 BNE, mss. 406. 
2289 Inventario General de Manuscritos de la Biblioteca Nacional, 1953: 276. 
2290 ROMÁN, ed. 2008. 
2291 LENCART (no prelo). 
2292 ADSTR, Diocesanos, Colegiada de Santa Maria dos Olivais de Tomar, liv. 1. 
2293 AMT, liv. 74. 
2294 AMT, liv. 83. 
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 Pelo exposto acima, depreende-se que a documentação originária do convento 
de Tomar foi sucessivamente mexida, sujeita a reorganizações segundo critérios 
diversos que, aliada à perda/desaparecimento de muitos textos, gerou problemas na 
investigação, muitos dos quais não foi possível resolver.  
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CONCLUSÃO 
“nenhuma cousa feita por engenho de homens 
he tão perfeita e limada que depois de vista por muitos 
não se ache nella que emendar”2295 
Pedro Álvares Seco 
 
Pedro Álvares, ao longo do século XVI, projetou uma memória da Ordem de 
Cristo através da redação de vários tombos e livros. A escrita revelava-se assim, nas 
palavras de D. Duarte, como o “remédio para o falecimento da memória”, ou, nas de 
Sócrates, corrigindo o seu discípulo Platão, “não um remédio para a memória, mas sim 
para a rememoração”2296. E não só na Antiguidade e na Idade Média, mas também na 
época Moderna, continuou a valorizar-se a escrita como “fiel guarda da memoria”, 
citando D. Diogo da Gama, prior mor do convento de Tomar2297. 
 Para a realização desta tese, tentámo-nos guiar pelos princípios definidos por 
José Mattoso para a elaboração de um trabalho científico. Primeiro, definir os conceitos 
e princípios interpretativos a usar no trabalho, centralizados numa questão inicial, ou 
seja, o motivo, ou os motivos, que levaram Pedro Álvares Seco a elaborar tamanha 
produção documental. Segundo, inventariar as fontes da sua autoria, tarefa árdua, de 
certa forma, pois não se tratou apenas de um trabalho arquivístico circunscrito a esses 
documentos, na medida em que implicou também a identificação e elaboração de uma 
lista completa dos fundos documentais da Ordem de Cristo, no sentido de se poder 
aferir a dimensão da obra em estudo. Terceiro, determinar os indícios documentais que 
permitiram dar resposta à questão inicial, onde se inseriu também o contexto de 
produção das obras, através da consulta de bibliografia específica. Quarto, analisar a 
documentação destinada a proceder ao levantamento desses indícios, e a análise 
criteriosa das obras da sua autoria. Quinto, na sequência do anterior, proceder à sua 
classificação e ordenação, de modo a poder interpretar esses indícios e responder à 
questão inicial. Sexto, redigir um texto que exprima de forma adequada os factos 
sugeridos pelas fontes documentais e interpretar o seu sentido, e que responda ao 
problema fundamental, ou seja, à questão inicial2298. 
                                                        
2295 BNE, mss. 406, fl. 4v. 
2296 BARROCA, 2011: 419; 455, nt. 4. 
2297 “Porque fiel guarda da memoria he a escritura ca por certo a escritura emnova as cousas antigas, 
as novas confirma, conserva as confirmadas e assi as apresenta aa noticia dos vindouros pera que nam 
possão per alguma maneira ser esquecidas” (TT, OC/CT, liv. 232, fl. 70v). 
2298 MATTOSO, 2010: 13-14. 
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 Pedro Álvares Seco compôs, de facto, uma monumental obra que, qualquer 
investigador o reconhecerá, representa o repositório mais completo sobre a Ordem de 
Cristo, e de consulta obrigatória para quem estuda esta Ordem Militar, em particular. 
Proveu o cartório de Tomar da mais extensa e completa massa documental que se 
conhece, relativa à Ordem de Cristo, de forma metódica, estruturada e organizada. 
Aliás, ele próprio orgulha-se de ter recebido, de Deus, “segundo sua medida da 
abondancia da graça divina […] o dom da ordem tão nescessario aa vida e governança 
dos homens”2299. 
 Desde 1517, ano em que já era professor e procurador do convento de 
Tomar2300, até 1581, data da sua morte, Pedro Álvares trabalhou nesta obra 
historiográfica, beneficiando da experiência acumulada, ao longo de 60 anos, nos 
cargos que desempenhou no dito convento: lente de Cânones, procurador das causas do 
convento, juiz da Ordem e contador do mestrado. Os seus conhecimentos jurídicos, 
canónicos e teológicos, bem como da dimensão patrimonial da Ordem, estão patentes 
nas suas obras. Álvares Seco assume diversas funções enquanto responsável pelo 
projeto: faz o levantamento pericial, organiza documentos no cartório e seleciona 
escrituras, compõe textos, redige comentários históricos e valida as obras de que é 
mentor. 
Atribuímos a este cronista 15 obras, redigidas, em parte, na sequência dos 
alvarás régios que as preconizaram. De 1530, que definimos como o momento crucial 
do primeiro ciclo, data o alvará de D. João III para Pedro Álvares proceder à 
demarcação e inventário dos bens do convento e mesa mestral; também desse ano 
datam os regimentos de visitação das igrejas de Tomar e seu termo, ordenados pelo 
monarca; relembre-se que no ano anterior, o rei tinha ordenado o início da reforma do 
convento, o que traduz uma estratégia harmoniosa. Do segundo ciclo, e em concreto de 
1542, data o alvará de D. João III para fazer os tombos das propriedades do convento, 
igrejas e mesa mestral. O cronista inicia a redação de várias obras, algumas das quais 
continua a escrever até finais da década de 1560: Começo e preâmbulo do tombo dos 
bens, rendas, direitos e escrituras do convento de Tomar; Tombo de bens do convento 
de Tomar; Tombo de bens da mesa mestral; Tombo da igreja de Santa Maria dos 
Olivais; Tombo dos bens das capelas do convento de Tomar; Tombo dos bens da 
                                                        
2299 BNP, Fundo Geral, nº 226, fl. 8v. 
2300 BRANCO, 1982: 33. 
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gafaria da Misericórdia de Tomar e Livro das Escrituras do Hospital de Santa Maria 
da Graça de Tomar. Do terceiro ciclo datam os alvarás de D. Catarina, de 1559, para 
Damião de Góis e Pero de Alcáçova Carneiro mandarem entregar a Pedro Álvares os 
traslados de bulas e breves, e os de 1560, que ordenam a realização do Livro das 
Escrituras da Ordem de Cristo e do Livro das Comendas da Ordem e o que prevê que 
as despesas com a realização dos livros sejam pagas com o rendimento dos três quartos 
do convento. O cronista redige o Livro de bulas e letras apostólicas concedidos à 
Ordem de Cristo, o Compêndio das Comendas e o Livro das Comendas da Ordem de 
Cristo e principia o Livro das Escrituras da Ordem, que termina em meados da década 
de 1570. Desta década datam os alvarás do quarto e último ciclo. De 1571 é o alvará 
que ordena a realização do Livro das Igrejas e de 1579 é o que ordena a realização do 
Livro da Regra e Definições. Nesta década, o cronista compõe o Livro dos sumários 
das Escrituras da Ordem de Cristo, a Summa do que se contém no Livro das Igrejas e 
o Livro das Igrejas e Padroados da Ordem de Cristo. Entre 1579 e 1581, redige, 
efetivamente, o Livro da Regra e Definições da Ordem de Cristo. 
 Pedro Álvares Seco pode mesmo considerar-se como um precursor, ou mesmo 
a base, do conhecimento que atualmente temos sobre a Ordem de Cristo e o modo como 
o mesmo se foi organizando e se plasma nos escritos mais recentes. O autor em estudo 
não se limita a copiar escrituras, nomeadamente no Livro das Escrituras da Ordem de 
Cristo, mas redige composições ordenadas e apresenta justificações históricas para a 
escolha da documentação trasladada, com o objetivo inicial sempre presente: construir 
a história da Ordem de Cristo. O cunho discursivo e historiográfico que imprimiu às 
suas obras assume-se em estreita ligação com a retórica do poder régio, impulsionador 
desta produção. O cronista faz questão de sublinhar, em determinado momento, o 
motivo pelo qual faz um dos tombos: “porque se faz este livro pera memoria e prova 
delles [direitos]”2301. E frisamos as suas próprias palavras: para memória e prova.  
 O modo como Pedro Álvares organizou a obra que nos legou permitiu-nos 
dividi-la em dois tipos de memória: económico-patrimonial e histórico-institucional. A 
primeira resultou nas obras decorrentes dos dois primeiros ciclos de produção 
documental, a que correspondem, grosso modo, os tombos de bens da Ordem de Cristo. 
A outra refletiu-se nas obras realizadas a partir de 1560, cujo objetivo primordial era 
                                                        
2301 TT, OC/CT, liv. 2, fl. 10r. 
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fixar e projetar uma determinada imagem da instituição, consolidando o seu prestígio e 
poder. 
Assim, a memória escrita resultante da produção documental de Pedro Álvares 
Seco deixa transparecer uma construção firme e equilibrada, enaltecedora da monarquia 
e da Igreja portuguesas no século XVI, numa época em que o monarca era visto como 
um dos senhores do mundo e a Igreja saía reforçada do concílio de Trento. O cronista 
apostou na dialética entre os poderes seculares e temporais, entre o Mestre e o Rei, que, 
no caso da Ordem de Cristo, é assumido pela mesma pessoa. Como tal, Pedro Álvares 
Seco saiu claramente vencedor projetando a sua obra ao longo de mais de 500 anos. 
Por tudo isto, termino citando o grande Mestre Pe. Avelino de Jesus da Costa, 
“Post tot tantosque labores, hoc tandem opus finitum est, nom tamen sine magnis 
diuturnisque dificultatibus ac molestiis”2302. 
 
  
                                                        
2302 Liber Fidei, tomo III, 1990, p. VII. 
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ANEXOS 
“O avanço histórico depende […] 
da publicação de fontes”2303 
José Mattoso 
 
Os anexos a esta tese são compostos por uma tabela em que se sistematiza a lista de 
comendas e de comendadores da Ordem de Cristo, elaborada com base no Livro das Comendas 
de 1563 e por três transcrições documentais relativas a diplomas inéditos e que representam 
etapas funcionais importantes para a história da Ordem. Nas transcrições foram seguidas, de 
maneira geral, as normas de transcrição paleográfica do Pe. Avelino Costa2304. 
 
Anexo 1 
As comendas e os comendadores da Ordem de Cristo segundo o Livro das 
Comendas da Ordem de Cristo (1563), de Pedro Álvares Seco 
 A tabela que apresentamos de seguida tem como base o Livro das Comendas da 
Ordem de Cristo2305, terminado por Pedro Álvares Seco em 1563. Neste Livro, o autor 
ordena as comendas e bens adstritos à divisão eclesiástica a que pertencem, conforme 
se trate da prelazia de Tomar, arcebispado de Lisboa, Braga e Évora e bispado de Angra, 
Cabo Verde, Ceuta, Coimbra, Funchal, Guarda, Lamego, Porto e Silves. As comendas 
dividem-se entre comendas antigas (as definidas na Ordenação de 1326 e as criadas 
posteriormente) e comendas novas (50 do padroado, dos 20 mil cruzados e as do duque 
de Bragança). Se forem bens podem ser com hábito ou sem hábito. Geralmente, a cada 
comenda ou bem corresponde um comendador; em certos casos, o autor indica que está 
vaga e, noutros, não indica qualquer nome. A avaliação das comendas e bens é feita em 
reais e num determinado ano; mas, por vezes, o autor não indica o valor resultante da 
avaliação, nem a data da mesma. Há comendadores que detêm mais do que uma 
comenda. Os nomes pelos quais são designadas as comendas e os bens são os usados 
pelo autor. Há situações em que os nomes dos mesmos estão entre parênteses retos, já 
que foram identificados a partir de outra fonte2306. A tabela que se segue foi elaborada 
com o apoio do Dr. Miguel Nogueira (Infografia – FLUP). 
                                                        
2303 MATTOSO, 2002: 131. 
2304 COSTA, 1993. 
2305 BNP, Fundo Geral, nº 226. Sobre este livro ver a nossa exposição nos capítulos 4.2. e 5.3.2. 
2306 CUNHA, 2000. 
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Tabela 3 - As comendas e os comendadores da Ordem de Cristo segundo o Livro das Comendas da Ordem de Cristo2307 (1563) 
 
Nome Divisão Eclesiástica Tipologia Comendador Avaliação 
Designação Localização Designação Cronologia  Valor Data 
Alcaidaria-mor de Soure Bispado Coimbra Comendas Antigas Após 1326 
Afonso d'Alencastro, 
comendador-mor (Fr. D.) 30 000 1559 
Alcaidaria-mor de Tomar Prelazia Tomar Comendas Antigas 
Ordenação de 
1326 
Afonso de Portugal, conde de 
Vimioso (Fr. D.) 120 000 1550 
Alcaidaria-mor de Vila 
Franca Arcebispado Lisboa Bem Sem hábito António Correia N/ref. N/ref. 
Alcains Bispado Guarda Comendas Antigas Após 1326 Luís de Saldanha (Fr.) 104 000 N/ref. 
Aldeias dos casais de 
Soianda e Olas Prelazia Tomar 
Comendas 
Antigas Após 1326 Bernardo Moniz da Silva (Fr.) 26 000 1540 
Alencarce Bispado Coimbra Comendas Antigas Após 1326 
Afonso d'Alencastro, 
comendador-mor (Fr. D.) 220 000 1559 
Almourol Arcebispado Lisboa Comendas Antigas 
Ordenação de 
1326 Álvaro Coutinho (Fr. D.) 302 000 1549 
Alpalhão Bispado Guarda Comendas Antigas 
Ordenação de 
1326 Fernão da Silva (Fr.)  200 000 N/ref. 
Arez Arcebispado Évora Comendas Antigas Após 1326 Cosmo de Lafetat (Fr.) 80 000 1532 
Arguim Bispado Ceuta Comendas Antigas Após 1326 Vasco da Silveira (Fr.) 25 000 1546 
Azeites de Soure Bispado Coimbra Comendas Antigas Após 1326 Diogo Lopes de Sousa (Fr.) 90 000 1548 
                                                        
2307 BNP, Fundo Geral, nº 226. 
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Nome Divisão Eclesiástica Tipologia Comendador Avaliação 
Designação Localização Designação Cronologia  Valor Data 
Bemposta Bispado Guarda Comendas Antigas 
Ordenação de 
1326 André Soares (Fr.) N/ref. N/ref. 
Bens em Alcoentrinho Arcebispado Lisboa Bem Sem hábito Jerónimo de Brito N/ref. N/ref. 
Bens em Rio Maior Arcebispado Lisboa Bem Sem hábito André Salema N/ref. N/ref. 
Bens na Ameixoeira Arcebispado Lisboa Bem Sem hábito Fernando de Castro (D.) N/ref. N/ref. 
Beselga Prelazia Tomar Comendas Antigas 
Ordenação de 
1326 António de Saldanha (Fr.) 100 000 1537 
Cabo Monte Bispado Porto Comendas Antigas 
Ordenação de 
1326 
Lourenço de Castro 
Alcoforado N/ref. N/ref. 
Capela de S. Julião 
(mosteiro S. Vicente de 
Fora) 
Arcebispado Lisboa Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
Cardiga Arcebispado Lisboa Comendas Antigas 
Ordenação de 
1326 Não atribuído N/ref. N/ref. 
Casal junto do mosteiro 
de Stº António da 
Castanheira 
Arcebispado Lisboa Bem Sem hábito António de Ataíde, conde da Castanheira (D.) N/ref. N/ref. 
Casével Arcebispado Lisboa Comendas Antigas 
Ordenação de 
1326 Diogo de Saldanha (Fr.) 200 000 1554 
Castelãos Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
Castelejo Bispado Guarda Comendas Antigas Após 1326 Manuel da Silva (Fr.) 233 333 1562 
Castelo Branco Bispado Guarda Comendas Antigas Após 1326 Fernando de Meneses (Fr. D.) 302 500 1532 
Castelo Novo Bispado Guarda Comendas Antigas 
Ordenação de 
1326 João Mascarenhas (Fr. D.) 400 000 N/ref. 
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Nome Divisão Eclesiástica Tipologia Comendador Avaliação 
Designação Localização Designação Cronologia  Valor Data 
Castro Marim Bispado Silves Comendas Antigas 
Ordenação de 
1326 António de Melo (Fr.) 180000 1560 
Cem Soldos Prelazia Tomar Comendas Antigas 
Ordenação de 
1326 Luís Carneiro (Fr.) 190 000 1561 
Conceição de Lisboa Arcebispado Lisboa Comendas Antigas Após 1326 
Garcia Rodrigues de Távora 
(Fr.) 44 000 1543 
Dízimos da ilha de Santo 
Antão (Cabo Verde) Bispado 
Santiago de 
Cabo Verde 
Comendas 
Antigas Após 1326 Diogo da Fonseca 50 000 1531 
Dízimos das moendas de 
pão das ilhas da Madeira 
e Açores 
Bispado Funchal Comendas Antigas Após 1326 Fernão da Silva (Fr.)  200 000 1560 
Dízimos dos pescados e 
miunças da capitania do 
Machico e ilha do Porto 
Santo 
Bispado Funchal Comendas Antigas Após 1326 Gonçalo de Freitas (Fr.) 35 000 1555 
Dois casais (Santarém) e 
moinhos (Rio Maior) Arcebispado Lisboa Bem Com hábito António de Saldanha (Fr.)  35 000 1537 
Dois casais (termo de 
Sintra) Arcebispado Lisboa Bem Com hábito 
Manuel de Melo, monteiro-
mor (Fr.) 56 200 1558 
Dornes Bispado Coimbra Comendas Antigas 
Ordenação de 
1326 
Afonso d'Alencastro, 
comendador-mor (Fr. D.) 265 000 1531 
Ega Bispado Coimbra Comendas Antigas Após 1326 
Afonso d'Alencastro, 
comendador-mor (Fr. D.) 500 000 1531 
Ferreira Bispado Coimbra Comendas Antigas 
Ordenação de 
1326 
Manuel de Abreu de Sousa 
(Fr.) 45 000 1551 
Fonte Arcada Bispado Porto Comendas Antigas 
Ordenação de 
1326 Pero da Cunha (Fr. D.) 200 000 1540 
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Nome Divisão Eclesiástica Tipologia Comendador Avaliação 
Designação Localização Designação Cronologia  Valor Data 
Fontes Longas Bispado Lamego Comendas Antigas 
Ordenação de 
1326 
António de Ataíde, conde de 
Castanheira (Fr. D.) N/ref. N/ref. 
Forno da Poia Prelazia Tomar Bem Com hábito Gil Eanes da Costa (Fr. D.) 20 000 N/ref. 
Gontijas Prelazia Tomar Comendas Antigas Após 1326 Gaspar Cardoso (Fr.) 38 666 1559 
Granja de Alpriate Arcebispado Lisboa Bem Sem hábito António de Ataíde, conde da Castanheira (D.) N/ref. N/ref. 
Granja de sob o Castelo Bispado Guarda Bem Sem hábito Não atribuído N/ref. N/ref. 
Granja do Ulmeiro Bispado Coimbra Comendas Antigas Após 1326 Lopo de Almeida (Fr. D.) 100 000 1549 
Idanha-a-Nova Bispado Guarda Comendas Antigas 
Ordenação de 
1326 João Manuel (Fr. D.) 386 000 1526 
Idanha-a-Velha Bispado Guarda Comendas Antigas 
Ordenação de 
1326 João Telo de Meneses (Fr. D.) 140 000 N/ref. 
Igreja de Castelo Bom Bispado Lamego Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Jorge de Mendonça (Fr.) 18 000 1551 
Igreja de Gulfar Bispado Viseu Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Pero Vaz de Sequeira (Fr.) 60 000 N/ref. 
Igreja de Izeda Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Aires de Sousa Coutinho (Fr.) 120 000 N/ref. 
Igreja de S. Martinho de 
Soeira Arcebispado Braga 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados Fernão Vaz Cernache 46 000 1538 
Igreja de S. Pedro de 
Vilar Maior Bispado Lamego 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados Diogo da Silva (Fr.) 136 666 1552 
Igreja de S. Vicente de S. 
Vicente da Beira Bispado Guarda 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados Jerónimo Corte-Real (Fr.) 150 000 1562 
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Nome Divisão Eclesiástica Tipologia Comendador Avaliação 
Designação Localização Designação Cronologia  Valor Data 
Igreja de Stª Maria de 
Alter do Chão Arcebispado Évora 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
Igreja de Stª Maria de 
Alvito Arcebispado Évora 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
Igreja de Stª Maria de 
Vermiosa Bispado Lamego 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados 
Mem Rodrigues de 
Vasconcelos (Fr.) 50 000 1558 
Igreja de Vila Nova de 
Foz Côa Bispado Lamego 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
Igreja de Vilar de Porcos Bispado Porto Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
Igreja de Vilar Torpim Bispado Lamego Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Vasco Correia (Fr.) 30 000 N/ref. 
Ilha das Flores (Cabo 
Verde) Bispado 
Santiago de 
Cabo Verde 
Comendas 
Antigas Após 1326 Gonçalo de Sousa 50 000 N/ref. 
Ilha de Santa Maria Bispado Angra Comendas Antigas Após 1326 Francisco Coutinho (Fr. D.) 300 000 1531 
Lardosa Bispado Guarda Comendas Antigas 
Ordenação de 
1326 André Soares (Fr.) 111 880 1559 
Longroiva Bispado Lamego Comendas Antigas 
Ordenação de 
1326 
António de Ataíde, conde de 
Castanheira (Fr. D.) 794 445 N/ref. 
Lousa Bispado Guarda Comendas Antigas Após 1326 Francisco Barreto (Fr.) 100 000 1527 
Maninhos no campo das 
Idanhas e Proença Bispado Guarda 
Comendas 
Antigas Após 1326 João de Mascarenhas (Fr. D.) 100 000 N/ref. 
Marmeleiro da Beira Bispado Guarda Comendas Antigas 
Ordenação de 
1326 Manuel de Monroy (Fr. D.) 40 000 N/ref. 
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Nome Divisão Eclesiástica Tipologia Comendador Avaliação 
Designação Localização Designação Cronologia  Valor Data 
Marmeleiro e Carvalhais Prelazia Tomar Comendas Antigas Após 1326 
Pedro d'Alcáçova Carneiro, 
secretário (Fr.) 85 000 1546 
Mata Bispado Guarda Comendas Antigas Após 1326 
Pero Vaz de Castelo Branco 
(Fr.) 20 000 1553 
Mêda Bispado Lamego Comendas Antigas 
Ordenação de 
1326 
António de Ataíde, conde de 
Castanheira (Fr. D.) N/ref. N/ref. 
Mendo Marques Arcebispado Évora Comendas Antigas 
Ordenação de 
1326 Simão de Meneses (Fr. D.) 499 333 1558 
Mogadouro e Penas Róias Arcebispado Braga Comendas Antigas 
Ordenação de 
1326 Luís Álvares de Távora (Fr.) 600 000 N/ref. 
Monforte Bispado Guarda Comendas Antigas Após 1326 Fernando de Meneses (Fr. D.) 92 000 1533 
Montalvão Bispado Guarda Comendas Antigas Após 1326 
Fernão da Silveira, craveiro da 
Ordem (Fr.) 250 000 1560 
Mosteiro de S. Martinho 
de Sande Arcebispado Braga 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados Vaga por falecimento N/ref. N/ref. 
Mosteiro de S. Pedro de 
Calvelo Arcebispado Braga 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados Manuel de Portugal (Fr. D.) 100 000 N/ref. 
Mosteiro de S. Pedro de 
Rates Arcebispado Braga 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados Tomé de Sousa (Fr.) 80 000 N/ref. 
Mosteiro de S. Salvador 
de Bravães Arcebispado Braga 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados Diogo de Anaia (Fr.) 45 000 1559 
Mosteiro de S. Salvador 
do Banho Arcebispado Braga 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados João Fernandes Pacheco (Fr.) 102 400 1556 
Mosteiro de S. Salvador 
do Souto Arcebispado Braga 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados Rui de Melo, mestre-sala (Fr.) 100 000 1542 
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Nome Divisão Eclesiástica Tipologia Comendador Avaliação 
Designação Localização Designação Cronologia  Valor Data 
Mosteiro de S. Silvestre 
de Requião Arcebispado Braga 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados Lourenço Peres de Távora (Fr.) 106 000 N/ref. 
Mosteiro de Stª Cristina 
de Serzedelo Arcebispado Braga 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados Fernão de Mesquita (Fr.) 85 000 1555 
Mosteiro de Stª Maria de 
Adaúfe Arcebispado Braga 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados Luís Gonçalves de Ataíde (Fr.) 323 000 1548 
Mosteiro de Stª Maria de 
Gondar Arcebispado Braga 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados  Vaga por falecimento N/ref. N/ref. 
Mosteiro de Stª Maria de 
Vila Cova Arcebispado Braga 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados 
Francisco Coutinho, conde do 
Redondo (Fr. D.) 220 000 1555 
Mosteiro de Vandoma Bispado Porto Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
Mosteiro do Valdreu Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados 
Diogo Forjaz Pereira, conde da 
Feira (Fr. D.) 148 666 1551 
Muxagata Bispado Lamego Comendas Antigas 
Ordenação de 
1326 
António de Ataíde, conde de 
Castanheira (Fr. D.) N/ref. N/ref. 
[Nª Sª da Caridade de 
Monsaraz] Arcebispado Évora 
Comendas 
Novas 
Apresentação 
do Duque de 
Bragança 
Martim Afonso de Sousa (Fr.) N/ref. N/ref. 
[Nª Sª da Orada] Arcebispado Évora Comendas Novas 
Apresentação 
do Duque de 
Bragança 
Fernão d'Álvares, doutor (Fr.) N/ref. N/ref. 
[Nª Sª da Vidigueira] Arcebispado Évora Comendas Novas 
Apresentação 
do Duque de 
Bragança 
João Correia (Fr.) N/ref. N/ref. 
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Nome Divisão Eclesiástica Tipologia Comendador Avaliação 
Designação Localização Designação Cronologia  Valor Data 
Nª Sª de Gimonde Arcebispado Braga Comendas Novas 
Apresentação 
do Duque de 
Bragança 
Rui Vaz de Caminha (Fr.) N/ref. N/ref. 
Oitavos do vinho de Vila 
Franca Arcebispado Lisboa 
Comendas 
Antigas Após 1326 Luís Henriques (Fr. D.) 40 000 1550 
Oito casais e uma herdade 
(termo de Sintra) Arcebispado Lisboa Bem Com hábito Filipe Lopes Correia (Fr.) 63 360 1558 
Olalhas Prelazia Tomar Comendas Antigas Após 1326 Afonso de Noronha (Fr. D.) 180 000 1548 
Paleão Bispado Coimbra Comendas Antigas Após 1326 Simão Guedes (Fr.) 150 000 1560 
Parada Arcebispado Braga Comendas Novas 
Apresentação 
do Duque de 
Bragança 
João Fernandes Mestre (Fr.) 40 000 N/ref. 
Parada Arcebispado Braga Comendas Novas 
Apresentação 
do Duque de 
Bragança 
Pedro de Castro (Fr.) 40 000 N/ref. 
Paúl Prelazia Tomar Comendas Antigas 
Ordenação de 
1326 Luís Carneiro (Fr.) N/ref. N/ref. 
Paúl do Governador Arcebispado Lisboa Comendas Antigas Após 1326 Manuel de Melo Coutinho (Fr.) 20 000 1537 
Penha Garcia Bispado Guarda Comendas Antigas Após 1326 Jorge de Lima (Fr.) 105 000 1558 
Pensão de Nª Sª de 
Moreiras Arcebispado Braga 
Comendas 
Novas 
Apresentação 
do Duque de 
Bragança 
António Mouro (Fr.) 50 000 N/ref. 
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Pias Prelazia Tomar Comendas Antigas 
Ordenação de 
1326 Lourenço Peres de Távora (Fr.) 70 000 1544 
Pinheiro de Ázere Bispado Viseu Comendas Antigas 
Ordenação de 
1326 
Manuel de Melo, monteiro-
mor (Fr.) 80 000 1557 
Pinheiro Grande Arcebispado Lisboa Comendas Antigas 
Ordenação de 
1326 Francisco Pereira (Fr. D.) 302 400 1528 
Pombal Bispado Coimbra Comendas Antigas 
Ordenação de 
1326 Simão de Sousa Ribeiro (Fr.) 600 000 1531 
Póvoa Prelazia Tomar Comendas Antigas Após 1326 Afonso de Albuquerque (Fr.) 125 000 1546 
Prado Prelazia Tomar Comendas Antigas 
Ordenação de 
1326 Não atribuído N/ref. N/ref. 
Proença Bispado Guarda Comendas Antigas 
Ordenação de 
1326 Francisco de Sá Meneses (Fr.) 130 000 1548 
Pussos Bispado Coimbra Comendas Antigas 
Ordenação de 
1326 Pedro Coutinho (Fr. D.) Ilegível 1542 
Quarenta moios de pão na 
ilha do Porto Santo Bispado Funchal Bem Com hábito Luís de Noronha (Fr.) 64 000 1545 
Quinta do Bugalho Arcebispado Lisboa Bem Com hábito Francisco de Vila Castim (Fr.) 12 000 1554 
Redinha Bispado Coimbra Comendas Antigas 
Ordenação de 
1326 Aleixo de Meneses (Fr. D.) 560 000 1560 
Reigada de Riba de Coa Bispado Lamego Comendas Antigas Após 1326 
Fernando Coutinho Marechal 
(Fr. D.) 220 000 1551 
Renda dos moinhos de 
Soure Bispado Coimbra Bem Sem hábito Fernão Martins (Fr.) N/ref. N/ref. 
Rio Frio Arcebispado Braga Comendas Antigas 
Ordenação de 
1326 
João de Lima, visconde de Vila 
Nova de Cerveira (Fr. D.) 150 000 1531 
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Ródão e Vila Flor Bispado Guarda Comendas Antigas Após 1326 Rui Barreto (Fr.) 145 000 1544 
Rosmaninhal Bispado Guarda Comendas Antigas Após 1326 Fernando Mascarenhas (Fr. D.) 135 700 1548 
S. Bartolomeu da Covilhã Bispado Guarda Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados 
Manuel Quaresma Barreto 
(Fr.) 45 000 1551 
S. Bartolomeu de Alfange Arcebispado Lisboa Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Vasco de Almeida (Fr. D.) 90 000 1558 
S. Bartolomeu de Barcos Bispado Porto Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
S. Bartolomeu de Rabal Arcebispado Braga Comendas Novas 
Apresentação 
do Duque de 
Bragança 
Não atribuído 105 000 N/ref. 
S. Ciprião de Angueira Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Afonso de Noronha (Fr. D.) 300 000 1560 
S. Clemente de Basto Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
S. Cosmade da Maia Bispado Porto Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Vasco Coutinho (Fr.) 50000 1545 
S. Cosmade de Ázere Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados António do Canto (Fr.) 56 000 1551 
S. Cosmade de Garfe Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Henrique Moniz (Fr.) 40 000 1541 
S. Cristovão de Nogueira Bispado Lamego Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
S. Domingos de Janeiro Bispado Guarda Comendas Novas 50 do Padroado Agostinho Ambrum (Fr.) 64 000 1554 
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S. Fagundo Bispado Coimbra Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados João Pereira (Fr. D.) 20 000 N/ref. 
S. Francisco de Ponte de 
Sor Bispado Guarda 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados Francisco de Azevedo (Fr.) 10 000 N/ref. 
S. Gens da Parada Arcebispado Braga Comendas Novas 
Apresentação 
do Duque de 
Bragança 
Fernando Afonso Correia (Fr.) 80 000 N/ref. 
S. Gens de Arganil Bispado Coimbra Comendas Novas 50 do Padroado Luis Leite (Fr.) 60 000 1555 
S. Gião de Azurara Bispado Viseu Comendas Novas 50 do Padroado Álvaro de Castro (Fr. D.) 130 000 1553 
S. Gião de Cacia Bispado Coimbra Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados João Pereira (Fr. D.) 40 000 1549 
S. Gião de Cambra Bispado Viseu Comendas Novas 50 do Padroado Jerónimo de Montoya (Fr.) 36 000 1555 
S. Gião de Montenegro Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Fernão Coutinho (Fr.) 160 000 1548 
S. Gião de Moreira Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Pedro de Sousa (Fr.) 100 000 1551 
S. Gião de Mourilhe Bispado Coimbra Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
S. Gião de Punhete Bispado Guarda Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Manuel de Melo Coutinho (Fr.) 60 000 N/ref. 
S. Gonçalo de Amarante Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
S. João da Castanheira Arcebispado Braga Comendas Novas 50 do Padroado Francisco Botelho (Fr.) 360 000 1551 
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S. João de Beja Arcebispado Évora Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
S. João de Abrantes Bispado Guarda Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Rui Gomes da Cunha (Fr.) 80 000 1551 
S. João de Alegrete Bispado Guarda Comendas Novas 50 do Padroado Jerónimo Teles (Fr.) 78 400 N/ref. 
S. João de Ansiães Arcebispado Braga Comendas Novas 50 do Padroado Vaga por falecimento N/ref. N/ref. 
S. João de Brito Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados 
Fernão Coutinho de Azevedo 
(Fr.) 40 000 N/ref. 
S. João de Cabanas Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
S. João de Cinfães  Bispado Lamego Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Vasco Mascarenhas (Fr. D.) 100 000 1556 
S. João de Coucieiro Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados António de Azevedo (Fr.) 40 093 1538 
S. João de Rabal Arcebispado Braga Comendas Novas 
Apresentação 
do Duque de 
Bragança 
Não atribuído 40 000 N/ref. 
S. João de Refegas Bispado Guarda Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Martinhanes da Silveira (Fr.) 40 000 N/ref. 
S. João de Trancoso Bispado Viseu Comendas Novas 50 do Padroado 
Francisco de Bairros de Paiva 
(Fr.) 86 666 1562 
S. João de Transbaceiro Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
S. João do Monte Bispado Viseu Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
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S. João do Pinheiro Bispado Lamego Comendas Novas 50 do Padroado Álvaro Barreto (Fr.) 45 000 1543 
S. João do Tojal Arcebispado Lisboa Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Vaga 46 666 1562 
S. Julião Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados António de Almeida (Fr. D.) 64 000 1543 
S. Julião de Lobão Bispado Viseu Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Manuel de Azevedo (Fr.) 22 000 1540 
S. Lourenço da Parada Arcebispado Braga Comendas Novas 
Apresentação 
do Duque de 
Bragança 
Gaspar de Cisneiros (Fr.) 40 000 N/ref. 
S. Lourenço da 
Petisqueira Arcebispado Braga 
Comendas 
Novas 
Apresentação 
do Duque de 
Bragança 
Não atribuído 40 000 N/ref. 
S. Lourenço de Lilela Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados 
Fernando de Noronha de 
Meneses (Fr. D.) 247 200 1558 
S. Lourenço de Rabal Arcebispado Braga Comendas Novas 
Apresentação 
do Duque de 
Bragança 
Não atribuído 60 000 N/ref. 
S. Lourenço de Reigoso Bispado Viseu Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
S. Lourenço de Taveiro Bispado Coimbra Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Pedro Álvares (Fr.) 40 000 N/ref. 
S. Mamede de Alimonde Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
S. Mamede de Canelas Bispado Porto Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Manuel Botelho (Fr.) 55 600 1553 
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S. Mamede de Évora Arcebispado Évora Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
S. Mamede de Guide Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Vaga por falecimento 123 333 1562 
S. Mamede de Sortes Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados António Perdigão de Góis (Fr.) 66 000 1553 
S. Mamede de Troviscoso Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Pero Leitão de Gamboa (Fr.) 60 000 1559 
S. Mamede de Vila 
Marim Bispado Porto 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados Nuno Rodrigues Barreto (Fr.) 200 000 1553 
S. Mamede do 
Mogadouro Arcebispado Braga 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados 
Fernando Álvares de Noronha 
(Fr. D.) 250 000 1559 
[S. Marcos de Monsaraz] Arcebispado Évora Comendas Novas 
Apresentação 
do Duque de 
Bragança 
António de Gouveia (Fr.) N/ref. N/ref. 
S. Martinho das Chãs Bispado Lamego Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Gomes de Sottomayor (Fr.) 35 000 1548 
S. Martinho das Freixedas Bispado Viseu Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Gaspar Correia (Fr.) 20 000 N/ref. 
S. Martinho das Freixedas Bispado Lamego Comendas Novas 50 do Padroado Não atribuído N/ref. N/ref. 
S. Martinho das Moitas Bispado Viseu Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Vaga por renúncia 53 333 1562 
S. Martinho de Bornes Arcebispado Braga Comendas Novas 50 do Padroado Vaga por falecimento 356 666 1562 
S. Martinho de Cambres Bispado Lamego Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Fernão Lopes de Sousa (Fr.) 50 000 1560 
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S. Martinho de Fornelos Bispado Lamego Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
S. Martinho de Frazão Bispado Porto Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
S. Martinho de 
Guilhabreu Bispado Porto 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados Fernão Brandão (Fr.) 40 000 N/ref. 
S. Martinho de Lagares Bispado Porto Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
S. Martinho de Lordelo Bispado Porto Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados 
Bartolomeu Ferraz Coronel 
(Fr.) 40 000 1559 
S. Martinho de Matalobos Bispado Lamego Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados António Gonçalves (Fr.) 18 000 1558 
S. Martinho de Moázares Bispado Porto Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados João Manuel (Fr. D.) 66 000 1558 
S. Martinho de Montemor Bispado Coimbra Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
S. Martinho de Pinhel Bispado Viseu Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Gaspar Lourenço (Fr.) 33 000 1558 
S. Martinho de Ranhados Bispado Lamego Comendas Novas 50 do Padroado Miguel de Noronha (Fr. D.) 120 000 1560 
S. Martinho de Santarém Arcebispado Lisboa Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados João Álvares de Andrade (Fr.) 56 000 1553 
S. Martinho de Vilar de 
Vacas Arcebispado Braga 
Comendas 
Novas 
Apresentação 
do Duque de 
Bragança 
Henrique Henriques N/ref. N/ref. 
S. Martinho do Bispo Bispado Coimbra Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados 
Francisco de Noronha, conde 
de Linhares (Fr. D.) 140 000 N/ref. 
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S. Martinho do couto de 
Moreira Arcebispado Braga 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados Vaga por falecimento N/ref. N/ref. 
S. Mateus de Botão Bispado Coimbra Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados João Álvares Nogueira (Fr.) 1 500 N/ref. 
S. Mateus de Soure Bispado Coimbra Comendas Antigas Após 1326 Pedro Homem (Fr.) 20 000 1550 
S. Miguel da Facha Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Dinis de Faro (Fr. D.) 100 000 1553 
S. Miguel de Alvarães Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Martinho da Silveira (Fr. D.) 105 880 1558 
S. Miguel de Anreade Bispado Lamego Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Pedro de Mascarenhas (Fr. D.) 42 000 1546 
S. Miguel de Arcozelo Bispado Porto Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados João Cirne (Fr.) 75 400 1558 
S. Miguel de Armamar Bispado Lamego Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Garcia de Castro (Fr. D.) 130 000 1548 
S. Miguel de Baltar Bispado Porto Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
S. Miguel de Bobadela Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Vaga por falecimento N/ref. N/ref. 
S. Miguel de Borba de 
Godim Arcebispado Braga 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados António Pereira Correia (Fr.) 150 000 1548 
S. Miguel de Campia Bispado Viseu Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Cristovão Lobo (Fr.) 40 000 1559 
S. Miguel de Caparrosa Bispado Viseu Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Manuel da Fonseca (Fr.) 20 000 N/ref. 
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S. Miguel de Chorente Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados 
Gil Fernandes de Carvalho 
(Fr.) 81 400 1548 
S. Miguel de Coja Bispado Coimbra Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados João da Silva do Canto (Fr.) 70 000 1551 
S. Miguel de Foz de 
Arouce Bispado Coimbra 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
S. Miguel de Ifanes Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados João de Mascarenhas (Fr. D.) 100 000 1538 
S. Miguel de Lavradas Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados António d'Anaia (Fr.) 40 000 1560 
S. Miguel de Linhares Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Filipe de Aguilar (Fr.) 40 000 1548 
S. Miguel de Nogueira Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
S. Miguel de Oliveira de 
Azeméis Bispado Porto 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados 
Gonçalo Pereira de Berredo 
(Fr.) 90 000 1558 
S. Miguel de Parada Bispado Viseu Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Baltasar de Vilhegas (Fr.) 18 000 1552 
S. Miguel de Ribeiradio Bispado Viseu Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Francisco de Ataíde (Fr.) 50 000 1547 
S. Miguel de Rio de 
Moinhos Bispado Viseu 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados Jorge Boino (Fr.) 20 000 1545 
S. Miguel de Tresminas Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Rui Lourenço de Távora (Fr.) 400 000 N/ref. 
S. Miguel de Vila Boa Bispado Viseu Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados António de Azevedo (Fr.) 28 793 1559 
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S. Miguel de Vila Franca Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Aires Botelho (Fr.) 44 000 1545 
S. Miguel do Outeiro Bispado Viseu Comendas Novas 50 do Padroado Diogo Lopes da Franca (Fr.) 58 333 1558 
S. Miguel do Souto Bispado Porto Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Gaspar Dias de Landim (Fr.) 40 000 1559 
S. Miguel dos Fornos de 
Azurara Bispado Viseu 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados Manuel Castanho (Fr.) 30 000 1558 
S. Nicolau de Cabeceiras 
de Basto Arcebispado Braga 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados António de Melo (Fr.) 40 000 1552 
S. Nicolau de Carrazedo Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Luís de Faria (Fr.) 160 000 N/ref. 
S. Nicolau de Lisboa Arcebispado Lisboa Comendas Novas 50 do Padroado Não atribuído N/ref. N/ref. 
S. Nicolau de Salsas Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados António de Castilho (Fr.) 80 000 N/ref. 
S. Paio das Fráguas Bispado Lamego Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Pero Leitão (Fr.) 55 000 1547 
S. Paio de Antas Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
S. Paio de Oliveira de 
Frades Bispado Viseu 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados Fernão Vaz de Amaral (Fr.) 10 000 N/ref. 
S. Paulo de Maçãs de D. 
Maria Bispado Coimbra 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados 
Fernão Rodrigues de Castelo 
Branco (Fr.) 70 000 1555 
S. Paulo de Salvaterra Arcebispado Lisboa Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Luís de Saldanha (Fr.) 70 000 1558 
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S. Pedro da Agrela com S. 
Julião Bispado Porto 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados Afonso de Lemos (Fr.) 49 372 1560 
S. Pedro da Aldeia de 
Joanes Bispado Guarda 
Comendas 
Novas 50 do Padroado Belchior de Sousa (Fr.) 55 000 1543 
S. Pedro das Águias Bispado Viseu Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
S. Pedro das Alhadas Bispado Coimbra Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados António de Lima (D.) 70 000 1558 
S. Pedro das Gouveias Bispado Viseu Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Cristovão Mendes (Fr.) 12 000 N/ref. 
S. Pedro de Aguiar Bispado Viseu Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
S. Pedro de Babe Arcebispado Braga Comendas Novas 
Apresentação 
do Duque de 
Bragança 
Afonso Vaz de Caminha (Fr.) N/ref. N/ref. 
S. Pedro de Caíde Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Vaga por renúncia 89 928 1562 
S. Pedro de Castelãos Bispado Coimbra Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Cristovão de Melo (Fr.) 64 760 1552 
S. Pedro de Comedeiros Bispado Guarda Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Pero da Costa Corte-Real (Fr.) 40 844 1560 
S. Pedro de Elvas Arcebispado Évora Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Jorge Henriques (Fr. D.) 100 000 1548 
S. Pedro de Évora Arcebispado Évora Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados João Sanchez de Badajoz (Fr.) N/ref. N/ref. 
S. Pedro de Farinha Podre Bispado Coimbra Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Luís Pereira (Fr. D.) 60 000 1551 
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S. Pedro de Folgosinho Bispado Coimbra Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Garcia de Almeida (Fr. D.) 30 000 N/ref. 
S. Pedro de Gouveia Bispado Coimbra Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Luís Brandão (Fr.) 70 000 1558 
S. Pedro de Lomar Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Pedro Jusarte (Fr.) 80 000 1558 
S. Pedro de Lordosa Bispado Viseu Comendas Novas 50 do Padroado Vaga por falecimento N/ref. N/ref. 
S. Pedro de Lourosa Bispado Coimbra Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Aires Lopes de Sequeira (Fr.) 20 000 1551 
S. Pedro de Macedo dos 
Cavaleiros Arcebispado Braga 
Comendas 
Novas 
Apresentação 
do Duque de 
Bragança 
Cristovão de Brito (Fr.) N/ref. N/ref. 
S. Pedro de Manteigas Bispado Guarda Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Vaga por falecimento 73 333 1562 
S. Pedro de Marialva Bispado Lamego Comendas Novas 50 do Padroado Baltasar de Moxica (Fr.) 32 000 1548 
S. Pedro de Merelim Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados António de Sousa (Fr.) 66 000 1555 
S. Pedro de Merufe Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados António de Carvalho (Fr.) 145 666 1559 
[S. Pedro de Monsaraz] Arcebispado Évora Comendas Novas 
Apresentação 
do Duque de 
Bragança 
Lázaro Ribeiro (Fr.) N/ref. N/ref. 
S. Pedro de Oliveira de 
Conde Bispado Viseu 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
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S. Pedro de Pena Verde Bispado Viseu Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Diogo de Castro (Fr. D.) 118 333 1559 
S. Pedro de Pinhel Bispado Viseu Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Diogo Manuel (Fr. D.) 80 000 1560 
S. Pedro de Povolide Bispado Viseu Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
S. Pedro de Riba de 
Mouro Arcebispado Braga 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
S. Pedro de Seixas Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Lopo de Andrade (Fr.) 100 000 1556 
S. Pedro de Torrados Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Manuel de Melo Coutinho (Fr.) 60 000 N/ref. 
S. Pedro de Torres Vedras Arcebispado Lisboa Comendas Novas 50 do Padroado Tristão da Cunha (Fr.) 120 000 1540 
S. Pedro de Trancoso Bispado Viseu Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Manuel de Sá (Fr.) 32 000 1560 
S. Pedro de Vale de 
Ladrões Bispado Lamego 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados Martim de Távora (Fr.) 50 000 1551 
S. Pedro de Vale de 
Nogueiras Arcebispado Braga 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados Vaga por falecimento 118 000 1562 
S. Pedro de Vale Longo Bispado Coimbra Comendas Novas 50 do Padroado Lançarote de Freitas (Fr.) 60 000 N/ref. 
S. Pedro de Veiga do Lila Arcebispado Braga Comendas Novas 
Apresentação 
do Duque de 
Bragança 
Álvaro Pinheiro (Fr.) N/ref. N/ref. 
S. Pedro do Jarmelo Bispado Guarda Comendas Novas 50 do Padroado Não atribuído N/ref. N/ref. 
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Nome Divisão Eclesiástica Tipologia Comendador Avaliação 
Designação Localização Designação Cronologia  Valor Data 
S. Pedro do Sul Bispado Viseu Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Vaga por falecimento 86 666 1562 
S. Pedro Fins Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Pedro Barbosa (Fr.) 40 000 N/ref. 
S. Pedro Fins de Conlelas Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados António da Silva (Fr.) 45 000 1558 
S. Pedro Fins de Marinha Bispado Porto Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados António de Sá (Fr.) 80 000 1556 
S. Quintino de 
Montagraço Arcebispado Lisboa 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados 
Vasco Lourenço da Barbuda 
(Fr.) 56 000 1560 
S. Romão de Fonte 
Coberta Arcebispado Braga 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados Vaga por falecimento 53 333 1562 
[S. Romão de Monsaraz] Arcebispado Évora Comendas Novas 
Apresentação 
do Duque de 
Bragança 
André Angerino (Fr.) N/ref. N/ref. 
S. Romão de Mouriz Bispado Porto Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Francisco de Sequeira (Fr.) 50 000 1553 
S. Romão de Vilarinho Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Diogo Lopes Homem (Fr.) N/ref. N/ref. 
S. Romão do Edral Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Vaga por falecimento 40 000 1562 
S. Salvador da Infesta Arcebispado Braga Comendas Novas 50 do Padroado Francisco de Sousa (Fr. D.) 100 000 1558 
S. Salvador de Ansiães Arcebispado Braga Comendas Novas 50 do Padroado Ambrósio de Aguiar (Fr.) 140 000 1555 
S. Salvador de Arouca Bispado Lamego Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
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S. Salvador de Cabeceiro Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
S. Salvador de Cambeses Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
S. Salvador de Castelãos 
de Besteiros Bispado Viseu 
Comendas 
Novas 50 do Padroado Não atribuído N/ref. N/ref. 
S. Salvador de Cervães Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Bernardino de Carvalho (Fr.) 201 000 1555 
S. Salvador de Fornelos Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Francisco Henriques (Fr.) 40 000 1560 
S. Salvador de Joane Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Heitor de Melo (Fr.) 70 000 1552 
S. Salvador de Lavra Bispado Porto Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Fernão Martins Freire (Fr.) 80 000 1560 
S. Salvador de Maiorca Bispado Coimbra Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Manuel de Monroy (Fr. D.) 72 000 1560 
S. Salvador de Minhotães Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
S. Salvador de Monte 
Córdova Bispado Porto 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados Duarte de Melo (Fr.) 120 000 1560 
S. Salvador de Pena Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Vasco de Sousa (Fr.) 136 000 1551 
S. Salvador de Penamaior Bispado Porto Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Pedro Rodrigues (Fr.) 70 000 N/ref. 
S. Salvador de Pinhel Bispado Viseu Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
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S. Salvador de Ribas de 
Basto Arcebispado Braga 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
S. Salvador de 
Sanguinhedo Arcebispado Braga 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
S. Salvador de Serrazes Bispado Viseu Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Gião Fialho (Fr.) 30 000 1541 
S. Salvador de Tebosa Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
S. Salvador de Unhão Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
S. Salvador de Várzeas Bispado Lamego Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Pantaleão Rodrigues (Fr.) 36 000 1538 
S. Salvador de Vila Pouca Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Luís de Brito (Fr.) 67 666 1558 
S. Salvador do Campo Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Álvaro de Sousa (Fr. D.) 120 000 1548 
S. Tomé de Correlhã Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Pedro da Guerra (Fr. D.) 44 000 1558 
S. Tomé de Penalva Bispado Coimbra Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados João Gomes d'Anhaya (Fr.) 70 000 1549 
S. Tomé de Travassós Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Francisco do Canto (Fr.) 35 560 1553 
S. Veríssimo de Lagares  Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Fernão de Lima (Fr.) 60 500 1559 
S. Vicente de Abrantes Bispado Guarda Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Rodrigo de Vasconcelos (Fr.) 40 000 1541 
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S. Vicente de Alcafache Bispado Viseu Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
S. Vicente de Castelo 
Mendo Bispado Viseu 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados Pedro de Sousa (Fr. D.) 124 000 1562 
S. Vicente de Figueira Bispado Lamego Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Garcia d'Eça (Fr. D.) 40 000 1560 
S. Vicente de Fornelos Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Jorge Manuel (Fr. D.) 60 000 N/ref. 
S. Vicente de Guadramil Arcebispado Braga Comendas Novas 
Apresentação 
do Duque de 
Bragança 
Não atribuído 40 000 N/ref. 
S. Vicente de Pereira Bispado Porto Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Duarte de Mendonça (Fr.) 44 000 1559 
S. Vicente do Vimioso Arcebispado Braga Comendas Novas 50 do Padroado 
Afonso de Portugal, conde de 
Vimioso (Fr. D.) 294 000 1548 
Sabacheira Prelazia Tomar Comendas Antigas Após 1326 
Pero de Alcáçova Carneiro, 
secretário (Fr.) 200 000 1554 
Salvador das Alcáçovas Arcebispado Évora Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Fernando Henriques (Fr. D.) 50 000 N/ref. 
Salvador de Elvas Arcebispado Évora Comendas Novas 
Apresentação 
do Duque de 
Bragança 
Luís de Noronha (Fr. D.) N/ref. N/ref. 
Salvaterra do Extremo Bispado Guarda Comendas Antigas Após 1326 Lourenço Peres de Távora (Fr.) 150 000 1554 
Santa Maria de Seia Bispado Coimbra Comendas Novas 50 do Padroado João Gomes da Silva (Fr.) 150 000 1550 
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Santa Marinha de Rio 
Frio da Carragosa Arcebispado Braga 
Comendas 
Novas 
Apresentação 
do Duque de 
Bragança 
Sebastião de Sousa (Fr.) N/ref. N/ref. 
Santa Ovaia Bispado Coimbra Comendas Antigas Após 1326 Diogo Lopes de Lima (Fr. D.) 168 000 1551 
Santiago de Adeganha Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
Santiago de Alfaiates Bispado Lamego Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Simão Jácome (Fr.) 45 180 1552 
Santiago de Almalaguês Bispado Coimbra Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Lopo de Sousa (Fr.) 110 000 1558 
Santiago de Andrães Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Lopo Vaz Machado (Fr.) 103 333 1562 
Santiago de Beduído Bispado Porto Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Lourenço de Sousa (Fr.) 160 000 1559 
Santiago de Beja Arcebispado Évora Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Álvaro de Abranches (Fr. D.) 322 000 1559 
Santiago de Besteiros Bispado Viseu Comendas Novas 50 do Padroado Francisco de Torres (Fr.) 80 000 1558 
Santiago de Caldelas Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Diogo Coutinho (Fr. D.) 68 000 1558 
Santiago de Cassurrães Bispado Viseu Comendas Novas 50 do Padroado 
Francisco de Mascarenhas (Fr. 
D.) 96 000 1559 
Santiago de Cossourado Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Luís Teles de Meneses (Fr. D.) 60 000 1559 
Santiago de Évora Arcebispado Évora Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados João Coutinho (Fr. D.) N/ref. N/ref. 
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Designação Localização Designação Cronologia  Valor Data 
Santiago de Fontes Bispado Porto Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
Santiago de Guilhofrei Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Vaga por falecimento 126 000 1562 
Santiago de Lanhoso Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Vasco Eanes do Carvalhal (Fr.) 24 000 1558 
Santiago de Lobão Bispado Porto Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Gaspar do Rego (Fr.) 40 000 1538 
Santiago de Lordelo Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
Santiago de Lustosa Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
Santiago de Monsaraz Arcebispado Évora Comendas Novas 
Apresentação 
do Duque de 
Bragança 
Heitor de Figueiredo (Fr.) N/ref. N/ref. 
Santiago de Mouquim Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
Santiago de Mourilhe Arcebispado Braga Comendas Novas 
Apresentação 
do Duque de 
Bragança 
Francisco de Melo (Fr.) N/ref. N/ref. 
Santiago de Oura Arcebispado Braga Comendas Novas 
Apresentação 
do Duque de 
Bragança 
Rodrigo Manuel (Fr. D.) 100 000 N/ref. 
Santiago de Penamacor Bispado Guarda Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Simão de Meneses (Fr. D.) 200 000 N/ref. 
Santiago de Pias Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Diogo de Almeida (Fr. D.) 144 000 1560 
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Santiago de Ronfe Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Baltasar de Faria (Fr.) 50 000 1550 
Santiago de Santarém Arcebispado Lisboa Comendas Antigas Após 1326 Rui Teles da Silva (Fr.) 130 000 1562 
Santiago de Souselas Bispado Coimbra Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Diogo da Costa (Fr.) 40 000 N/ref. 
Santiago de Torres 
Vedras Arcebispado Lisboa 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados Vaga por falecimento N/ref. N/ref. 
Santiago e S. Mateus do 
Sardoal Bispado Guarda 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados Duarte de Almeida (Fr. D.) 250 000 N/ref. 
Segura Bispado Guarda Comendas Antigas 
Ordenação de 
1326 Garcia de Castro (D.) 156 000 1553 
Sonegado Prelazia Tomar Comendas Antigas Após 1326 Não atribuído N/ref. N/ref. 
Soure Bispado Coimbra Comendas Antigas 
Ordenação de 
1326 Não atribuído N/ref. N/ref. 
St Maria de Vila de Rei Bispado Guarda Comendas Novas 50 do Padroado Jorge de Abranches (Fr. D.) 200 000 1560 
Stª André de Lever Bispado Porto Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados João Homem de Oliveira 25 000 1560 
Stª Columba dos Vales Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados João Álvares de Azevedo (Fr.) 45 800 1555 
Stª Comba Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
Stª Cristina de Afife Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Afonso Manuel (Fr. D.) 87 000 1551 
 463 
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Designação Localização Designação Cronologia  Valor Data 
Stª Cristina de Longos Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
Stª Eugénia da Ala Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Martim Gomes Teixeira (Fr.) 70 000 1552 
Stª Eurício de Sanfins Bispado Lamego Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Manuel Homem (Fr.) 30 000 1541 
Stª Eusébio de Aguiar da 
Beira Bispado Viseu 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados 
Francisco de Melo da Cunha 
(Fr.) 50 000 1545 
Stª Justa de Lisboa Arcebispado Lisboa Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
Stª Leocádia (Miranda) Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
Stª Leocádia de Moreiras Arcebispado Braga Comendas Novas 
Apresentação 
do Duque de 
Bragança 
Martim Vaz de Sousa (Fr.) N/ref. N/ref. 
Stª Luzia de Trancoso Bispado Viseu Comendas Novas 50 do Padroado Baltasar Correia (Fr.) 20 000 1545 
Stª Maria [da Lagoa] de 
Monsaraz Arcebispado Évora 
Comendas 
Novas 
Apresentação 
do Duque de 
Bragança 
António Lobo (Fr.) N/ref. N/ref. 
Stª Maria da Amêndoa Bispado Guarda Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Garcia de Almeida (Fr. D.) 100 000 N/ref. 
Stª Maria da Arruda Arcebispado Lisboa Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Vaga por falecimento N/ref. N/ref. 
Stª Maria da Azambuja Arcebispado Lisboa Comendas Novas 50 do Padroado Jorge de Sousa (Fr. D.) 46 000 1544 
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Stª Maria da Covilhã Bispado Guarda Comendas Novas 50 do Padroado Jorge Telo de Meneses (Fr. D.) 72 000 1553 
Stª Maria da Golegã Arcebispado Lisboa Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Álvaro Coutinho (Fr. D.) 205 000 N/ref. 
Stª Maria da Lagoa Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Fernão de Oliveira (Fr.) 70 000 1561 
Stª Maria da Lourinhã Arcebispado Lisboa Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Bernardo de Noronha (Fr. D.) 100 000 1558 
Stª Maria da Nave Bispado Lamego Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Henrique Henriques (Fr. D.) 50 000 1547 
Stª Maria da Porta da 
"Via" Bispado Viseu 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
Stª Maria da Silveira de 
Aljacira / Algeriz? Bispado Coimbra 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
Stª Maria da Sortelha Bispado Guarda Comendas Novas 50 do Padroado Estevão Soares de Melo (Fr.) 65 900 1558 
Stª Maria da Torredeita Bispado Viseu Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Vaga por falecimento 75 333 N/ref. 
Stª Maria das Sarzedas Bispado Guarda Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Estevão da Gama (Fr. D.) 120 000 N/ref. 
Stª Maria de Abade Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
Stª Maria de Achete Arcebispado Lisboa Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Tristão Gomes da Grã (Fr.) 60 000 1553 
Stª Maria de África 
(Ceuta) Bispado Ceuta 
Comendas 
Antigas Após 1326 Vaga por falecimento 150 000 1562 
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Stª Maria de Airães 
(Felgueiras) Arcebispado Braga 
Comendas 
Novas 50 do Padroado António de Lima (D.) N/ref. N/ref. 
Stª Maria de Alcofra Bispado Viseu Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Vaga por falecimento 78 333 1562 
Stª Maria de Algodres Bispado Viseu Comendas Novas 50 do Padroado Cristovão de Melo (Fr.) 130 000 N/ref. 
Stª Maria de Almeida Bispado Lamego Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados António de Amaral (Fr.) 50 000 N/ref. 
Stª Maria de Almendra Bispado Lamego Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados António de Meneses (Fr. D.) 109 650 1555 
Stª Maria de Almonda Arcebispado Lisboa Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados João Teles de Meneses (Fr. D.) 200 000 1547 
Stª Maria de Alvarenga Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados António Ferreira (Fr.) 24 000 N/ref. 
Stª Maria de Alverca Bispado Viseu Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Jorge Leonardes (Fr.) 11 800 1560 
Stª Maria de Alvoco com 
Loriga Bispado Coimbra 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados Tristão Cernige (Fr.) 85 840 1560 
Stª Maria de Antime Arcebispado Braga Comendas Novas 
Apresentação 
do Duque de 
Bragança 
Fernão de Castro (Fr.) N/ref. N/ref. 
Stª Maria de Belmonte Bispado Guarda Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados João Arrais de Mendonça (Fr.) 44 000 1551 
Stª Maria de Bragança Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Pedro Ponce de Leão (Fr.) 30 000 1548 
Stª Maria de Cadima Bispado Coimbra Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados António Lobo (Fr.) 46 500 1558 
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Stª Maria de Campanhã Bispado Porto Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Vaga por falecimento 123 333 1562 
Stª Maria de Castelo de 
Vide Bispado Guarda 
Comendas 
Novas 50 do Padroado João de Mascarenhas (Fr. D.) 176 000 N/ref. 
Stª Maria de Castelo 
Rodrigo Bispado Lamego 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados João Rodrigues Teixeira (Fr.) 24 500 1551 
Stª Maria de Castro 
Laboreiro Arcebispado Braga 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados Francisco Nobre (Fr.) 40 000 N/ref. 
Stª Maria de Castro 
Roupal Arcebispado Braga 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
Stª Maria de Duas Igrejas Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados António de Sá (Fr.) 84 145 1559 
Stª Maria de Escalhão Bispado Lamego Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados 
Álvaro Gonçalves de Ataíde 
(Fr.) 106 340 1552 
Stª Maria de Espinhel Bispado Coimbra Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Diogo Lopes de Sousa (Fr.) 50 000 N/ref. 
Stª Maria de Freches Bispado Viseu Comendas Novas 50 do Padroado Afonso Teles (Fr.) 40 000 N/ref. 
Stª Maria de Galegos Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
Stª Maria de Lalim Bispado Lamego Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados António Coutinho (Fr.) N/ref. N/ref. 
Stª Maria de Lamas Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Gaspar Landim (Fr.) 40 000 1553 
Stª Maria de Lijó Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
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Stª Maria de Loures Arcebispado Lisboa Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Cristovão Soares (Fr.) 36 000 1551 
Stª Maria de Mação Bispado Guarda Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Duarte de Almeida (Fr. D.) 40 000 N/ref. 
Stª Maria de Manteigas Bispado Guarda Comendas Novas 50 do Padroado Sebastião Salvago  30 000 1549 
Stª Maria de Mascarenhas Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados 
Martinho Afonso de Sousa 
(Fr.) 500 000 1559 
Stª Maria de Mesquitela Bispado Coimbra Comendas Novas 50 do Padroado Nuno da Cunha (Fr. D.) 76 000 1559 
Stª Maria de Midões Bispado Coimbra Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Rui Melo da Cunha (Fr.) 50 000 1558 
Stª Maria de Miranda Arcebispado Braga Comendas Novas 50 do Padroado Não atribuído N/ref. N/ref. 
Stª Maria de Mirandela Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
Stª Maria de Mirandela Arcebispado Braga Comendas Novas 50 do Padroado Rui Lourenço de Távora (Fr.) 150 000 N/ref. 
Stª Maria de Monção Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Nicolau de Sousa (Fr.) 60 000 1551 
Stª Maria de Monforte Arcebispado Évora Comendas Novas 
Apresentação 
do Duque de 
Bragança 
João Telo de Meneses (D.) N/ref. N/ref. 
Stª Maria de Montalegre Arcebispado Braga Comendas Novas 
Apresentação 
do Duque de 
Bragança 
Francisco de Melo (Fr.) N/ref. N/ref. 
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Stª Maria de Montemor-o-
Novo Arcebispado Évora 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados Álvaro de Castro (Fr. D.) 66 240 1552 
Stª Maria de Moreira Bispado Viseu Comendas Novas 50 do Padroado Belchior Benichez N/ref. N/ref. 
Stª Maria de Moreiras Arcebispado Braga Comendas Novas 
Apresentação 
do Duque de 
Bragança 
Francisco Manuel (Fr. D.) 750 000 N/ref. 
Stª Maria de Nine Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Vaga por falecimento 45 000 1562 
Stª Maria de Paços Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Gaspar Gato (Fr.) 40 000 1548 
Stª Maria de Pena de 
Águia Bispado Lamego 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados João Jusarte (Fr.) 30 000 1545 
Stª Maria de Penacova Bispado Coimbra Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Luís de Alarcão (Dr.) N/ref. N/ref. 
Stª Maria de Pernes Arcebispado Lisboa Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Manuel de Portugal (Fr. D.) 50 000 N/ref. 
Stª Maria de Pindo Bispado Viseu Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Vaga por falecimento 130 000 1562 
Stª Maria de Porto de Mós Arcebispado Lisboa Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
Stª Maria de Povos Arcebispado Lisboa Comendas Novas 50 do Padroado 
António de Ataíde, conde de 
Castanheira (Fr. D.) 500 000 N/ref. 
Stª Maria de Rabal Arcebispado Braga Comendas Novas 
Apresentação 
do Duque de 
Bragança 
Não atribuído 40 000 N/ref. 
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Stª Maria de Sátão Bispado Viseu Comendas Novas 50 do Padroado Francisco de Meneses (Fr. D.) 75 000 1552 
Stª Maria de Senhorim Bispado Viseu Comendas Novas 50 do Padroado Álvaro de Carvalho (Fr.) 80 000 1560 
Stª Maria de Sever Bispado Viseu Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Vaga por renúncia 40 000 1562 
Stª Maria de Sintra Arcebispado Lisboa Comendas Novas 50 do Padroado Não atribuído N/ref. N/ref. 
Stª Maria de Terroso Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
Stª Maria de Tondela Bispado Viseu Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Diogo de Seixas (Fr.) 44 000 1546 
Stª Maria de Torre de 
Moncorvo Arcebispado Braga 
Comendas 
Novas 50 do Padroado Inácio de Meneses (Fr. D.) 140 000 N/ref. 
Stª Maria de Travanca  Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
Stª Maria de Ulme Arcebispado Lisboa Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados António Correia de Barém (Fr.) 80 500 1558 
Stª Maria de Valada Arcebispado Lisboa Comendas Novas 50 do Padroado 
Luís Fernandes de Meneses 
(Fr. D.) 242 666 1533 
Stª Maria de Ventosa Bispado Viseu Comendas Novas 50 do Padroado Francisco de Almada (Fr.) 70 000 1560 
Stª Maria de Verim Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Jorge Toscano (Fr.) 40 000 N/ref. 
Stª Maria de Viade e Stª 
André de Fiães Arcebispado Braga 
Comendas 
Novas 
Apresentação 
do Duque de 
Bragança 
Martim Afonso de Sousa N/ref. N/ref. 
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Designação Localização Designação Cronologia  Valor Data 
Stª Maria de Viatodos Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
Stª Maria de Vila Cova Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados João de Melo (Fr.) 60 000 1548 
Stª Maria de Vila Nova de 
Alvito Arcebispado Évora 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados 
João Lobo, barão de Alvito (Fr. 
D.) 200 000 1560 
Stª Maria de Vouzela Bispado Viseu Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Vaga por falecimento 25 333 N/ref. 
Stª Maria do Azevo Bispado Lamego Comendas Novas 50 do Padroado Duarte da Costa (Fr. D.) 120 000 1560 
Stª Maria do Carreço Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Lisuarte Peres de Andrade (Fr.) 144 000 1555 
Stª Maria do Castelo de 
Torres Vedras Arcebispado Lisboa 
Comendas 
Novas 50 do Padroado Álvaro Peres de Andrade (Fr.) 100 000 1553 
Stª Maria do porto da 
Vide Bispado Viseu 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados 
Francisco, meirinho do paço 
(Fr.) 36 000 1548 
Stª Maria do Prado Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Vaga por falecimento 86 666 1562 
Stª Maria Madalena Bispado Viseu Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
Stª Maria Madalena da 
Parada Arcebispado Braga 
Comendas 
Novas 
Apresentação 
do Duque de 
Bragança 
Fernão Barbosa (Fr.) 45 000 N/ref. 
Stª Maria Madalena de 
Algoso Arcebispado Braga 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
Stª Marinha de Avanca Bispado Porto Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Vasco da Cunha (Fr.) 132 666 1559 
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Stª Marinha de Lisboa Arcebispado Lisboa Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Pedro da Cunha (Fr. D.) 140 000 1555 
Stª Marinha de Loivo Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
Stª Marinha de Moreira Bispado Viseu Comendas Novas 50 do Padroado Henrique de Noronha (Fr. D.) 85 000 1545 
Stª Marinha de Penas Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Vaga por falecimento 185 000 1562 
Stª Marinha de Quintela Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados António Carneiro (Fr.) 60 000 N/ref. 
Stª Marta (Viana) Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados André Gonçalves Figueira (Fr.) 50 000 1548 
Stª Marta de Bornes Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados 
Francisco de Sousa Tavares 
(Fr.) 60 000 N/ref. 
Stª Marta de Lordelo Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Diogo Vaz da Veiga (Fr.) 100 000 1559 
Stª Olaia de Pensalvos Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Vaga por falecimento 255 666 1562 
Stª Olaia de Santalha Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Rui Freire de Andrade (Fr.) 22 000 1545 
Stª Olália de Rabal Arcebispado Braga Comendas Novas 
Apresentação 
do Duque de 
Bragança 
Não atribuído 40 000 N/ref. 
Stª Ovaia de Arouca Bispado Lamego Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
Stª Ovaia de Balazar Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
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Stª Ovaia de Oliveira Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
Stª Ovaia de Rio Covo Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados João de Meneses (Fr. D.) 100 000 1548 
Stª Ovaia de Vila de 
Mouros Arcebispado Braga 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
Stº André de Esgueira Bispado Coimbra Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
Stº André de Morais Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados João Rodrigues de Sá (Fr. D.) 75 000 1551 
Stº André de Ousilhão Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Álvaro da Costa (Fr. D.) 80 000 1560 
Stº André de Pinhel Bispado Viseu Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Fernão da Guerra (Fr.) 16 000 1548 
Stº André de Quiriz Bispado Porto Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
Stº André de Souselo Bispado Lamego Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
Stº André de Tuizelo Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Vaga por falecimento 48 333 1562 
Stº André de Vila Boa de 
Quires Bispado Porto 
Comendas 
Novas 
Apresentação 
do Duque de 
Bragança 
Vasco Fernandes Caminha 
(Fr.) N/ref. N/ref. 
Stº André de Vitorino Arcebispado Braga Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Vicente de Almada (Fr.) 61 000 1553 
Stº André do Ervedal Bispado Coimbra Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados António das Póvoas (Fr.) 54 000 1555 
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Stº António da Parada Arcebispado Braga Comendas Novas 
Apresentação 
do Duque de 
Bragança 
Fernando Afonso Correia (Fr.) 40 000 N/ref. 
Stº António de Arenilha Bispado Silves Comendas Antigas Após 1326 Luis Leite (Fr.) N/ref. N/ref. 
Stº Estevão de Gião da 
Maia Bispado Porto 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
Stº Estevão de Lisboa Arcebispado Lisboa Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Vaga por falecimento N/ref. N/ref. 
Stº Estevão de Oldrões Bispado Porto Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados 
Manuel Correia de Lacerda 
(Fr.) 40 000 1535 
Stº Isidoro de Eixo Bispado Coimbra Comendas Novas 
20 Mil 
Cruzados Álvaro de Sousa (Fr.) 50 000 N/ref. 
Torrão e Alfarofe, Elvas Arcebispado Évora Comendas Antigas 
Ordenação de 
1326 António de Melo (Fr.) 200 000 1551 
Torre Prelazia Tomar Comendas Antigas Após 1326 Bernardo Moniz da Silva (Fr.) 200 000 1540 
Torre do Arrizado Bispado Guarda Comendas Antigas 
Ordenação de 
1326 Não atribuído N/ref. N/ref. 
Touro Bispado Guarda Comendas Antigas 
Ordenação de 
1326 Gil Eanes da Costa (Fr. D.) 85 000 N/ref. 
Três casais (termo de 
Sintra) Arcebispado Lisboa Bem Com hábito Francisco de Azevedo (Fr.) 48 750 N/ref. 
Várzeas de S. Pedro Bispado Coimbra Comendas Antigas Após 1326 André da Silva (Fr.) 138 500 N/ref. 
Vigararia de S. Salvador 
de Beja Arcebispado Évora 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados Filipe Cernige (Fr.) 56 000 1559 
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Vigararia de Stº António 
de Évora Arcebispado Évora 
Comendas 
Novas 
20 Mil 
Cruzados Não atribuído N/ref. N/ref. 
Vila de Rei Bispado Guarda Comendas Antigas 
Ordenação de 
1326 
Francisco Coutinho, conde do 
Redondo (Fr. D.) 120 000 N/ref. 
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Anexo 2 
1319.10.28 – Santarém 
D. Dinis manda restituir a D. Gil Martins, Mestre da Ordem de Cristo, todos os bens 
que foram da Ordem do Templo. 
TT, OC/CT, mç. 1, nº 162308 
 
“Dom Dinis pela graça de Deos rey de Portugal e do Algarve. A todolos almoxarifes e 
escrivaes e a todolos outros que ouvestes de veer e de procurar e recadar os beens da 
Ordem que foi do Temple saude. Sabede que eu mando entregar todos esses beens a 
Dom Gil Martins Meestre da Cavalaria da Ordem de Jezus Christo assi como contheudo 
em minhas cartas que lhe sobr’esto mandei dar e por qu’el non sabe tambem hu esses 
beens son mando vos que façades saber ao meestre ou a quem el vos mandar hu son 
esses beens, e em que lugares, e que lhos mostredes e façades mostrar tambem os 
herdamentos, e as cazas, e as vinas e hortas e adegas com todalas outras povoações e 
couzas alheadas, ou sonegadas, e outrosi lhe fazede saber o que rendem e nas couzas e 
o por que mais podem render se os ouberdes en guiza que el seja sabedor de todo, e que 
se lhe non possa encobrir nada, mais fazede em guiza que el sabba e haja todo 
compridamente como deve aver. Outrosi lhe fazede saber aqueles que lhe algumas 
dividas ou couzas deverem e quanto cada hum, e de que couzas, para aver el o seu 
direito e fazer vos eu porem merce. E os que o doutra guiza fizerem e lhe em alguma 
couza encobrirem tornar me eu porem a elles como se o furtassem. E por veer como hi 
comprides meu mandado mando que o dito mestre, ou outro por el, tenha esta tal carta. 
Dat em Santarem vinte e oito dias de outubro. Era de mil trezentos cincoenta e sete 
annos. Estevão da Guarda. […]”. 
 
 
Anexo 3 
1487.05.03 – Roma  
O papa Inocêncio VIII, pela bula “Romanus pontifex”, confirma D. Manuel, duque de 
Beja, como governador da Ordem de Cristo, no ano em que atinge os 18 anos. Segundo 
Charles-Martial De Witte, esta bula faz alusão à tomada de posse imediata, e 
anticanónica, da administração da Ordem por D. Manuel, em 1484, que lhe fora 
entregue no próprio dia em que D. João II matara D. Diogo, irmão de D. Manuel, e 
anterior administrador da instituição. 
AV., Reg. Vat. 682, fls. 549v-551v2309 
 
“[fl. 549v] Innotentius etc. Dilecto filio Manueli de Portugallia, perpetuo 
administratori, gubernatori nuncupato magistratus Militie Jhesu Christi sub regula 
                                                        
2308 Inserto em documento de 1781.06.16, convento de Tomar. 
2309 A correção da transcrição do texto em latim e a tradução para português estiveram a cargo do 
Professor Doutor Manuel Ramos, professor auxiliar da Faculdade de Letras da Universidade do Porto. 
 477 
Cisterciensis Ordinis, in spiritualibus et temporalibus, per sedem apostolicam deputato, 
salutem etc.  
Romanus pontifex, cui religionum omnium etiam militiarum illarumque magistratuum 
et monasteriorum cura imminet generalis, illorum, prout potest, dispendiis obviat et de 
illorum regimine, illud ydoneis committendo personis, disponit; ac eisdem personis 
providet, prout in Domino conspicit salubriter expedire.  
Cum itaque magistratus Militie Jhesu Christi, in regno Portugallie, sub regula 
Cisterciensis Ordinis, quem quondam Jacobus de Portugallia, frater tuus, dux Visensis, 
dum viveret, ex concessione et dispensatione sedis apostolice in commendam seu 
administrationem obtinebat, commenda sive administratione huiusmodi per obitum 
eiusdem ducis, qui extra Romanam Curiam diem clausit extremum, cessante; ac eo quo 
ultimo, antequam in commendam seu administrationem huiusmodi [fl. 550r] dicto 
Jacobo concederetur, vacaverat modo, vacare noscatur ad presentem.  
Nos attendentes quod quondam Fernandus infans Portugallie, pater tuus, primo, et 
deinde dictus dux, prefati infantis natus, successive administratores dicti magistratus, 
dum in humanis agerent, magistratum ipsum fideliter, solicite et prudenter rexerunt et 
gubernarunt; ac cupientes tam dicto magistratui de gubernatore ydoneo, per quem 
circunspecte regi et salubriter dirigi valeat, providere, quam tibi, qui de clarissimorum 
regum Portugallie prosapia genitus et carissimi in Christo filii nostri Johannis, 
Portugallie et Algarbiorum citra et ultra mare in Africa regis, domini Ginee illustris, 
qui pro te nobis super hoc humiliter supplicavit, patruelis existis, ut statum tuum iuxta 
tue dignitatis exigentiam detentius tenere valeas, de alicuius subvencionis auxilio 
providere; pariter et sperantes quod tu, qui in decimo octavo tue etatis anno 
constitutus2310 et de laudabilibus et circunspectis probitatis et virtutum meritis, 
fidedignorum testimonio apud nos plurimum commendatus existis succedentibus tibi 
cum etate, maturitate consilii aliisque donis virtutum et meritis preclaris eorumdem 
infantis patris tui et ducis prudentiam adequabis; ac eidem Magistratui esse poteris 
multipliciter fructuosus; necnon verum ultime [fl. 550v] vacationis dicti Magistratus 
modum predictum quo, videlicet, vacabat antequam dicto Jacobo duci commendaretur 
sive in administrationem concederetur, etiam si ex illo quevis generalis reservatio 
resultet; ac illius qualitates dictorum, necnon fructuum, reddituum et proventuum 
verum annuum valorem, necnon ultimi magristri eiusdem Militie, nomen et cognomen 
presentibus pro expressis habentes, teque a quibusvis excommunicationis, suspensionis 
et interdicti, aliisque ecclesiasticis sentenciis, censuris et penis, a jure vel ab homine, 
quavis occasione vel causa latis, siquibus quomodolibet innodatus existis, ad hoc 
dumtaxat, ut presentium consequaris effectum, harum serie absolventes et absolutum 
fore censentes, omnemque inhabilitatis et infamie maculam sive notam per te et alios 
quoscumque qui tuo nomine, post dicti Jacobi ducis obitum, regimini et administrationi 
dicti Magistratus propria auctoritate et de facto se ingesserunt, fructus percipiendo ex 
eodem, similiter de facto, propterea contractam penitus et omnino abolentes et 
preceptos ex illo fructus interim tibi remittentes; ac gesta per te et illos, alias rite 
comprobantes; et perinde ac si a vero eiusdem Militie magistro gesta forent, valere et 
effectum sortiri posse et debere, decernentes Magistratum predictum quovismodo et ex 
cuiuscumque persona [fl. 551r] vacet et ex quavis causa, eius provisio, commenda seu 
in administrationem concessio ad sedem predictam specialiter vel generaliter pertineat, 
cum omnibus et singulis membris et cameris, locis ac juribus et pertinentiis suis, tibi, 
per te, quoad iuxeris (iungo); etiam si te matrimonium contrahere contingat, tenendum, 
regendum et gubernandum apostolica auctoritate presentium tenore commendamus; 
                                                        
2310 Rasurado existes. 
 478 
teque administratorem et gubernatorem perpetuum Militie et Magistratus huismodi 
eadem autoritate facimus, constituimus et deputamus illius curam, regimen et 
administrationem tibi, in spiritualibus, per personam seu personas regulares eiusdem 
Militie ydoneam vel ydoneas dumtaxat, et temporalibus per te ipsum vel alios, quibus 
id commiseris, exercenda plenarie committendo.  
Itaque liceat tibi debitis et consuetis dicti Magistratus, supportatis oneribus de residuis 
illius, fructibus, redditibus et proventibus disponere et ordinare, prout ipsius Militie 
magistrum, qui pro tempore fuerunt, de illis disponere et ordinare potuerunt seu etiam 
debuerunt; alienatione tamen quorumcumque bonorum inmobilium et pretiosorum 
mobilium dicti Magistratus tibi penitus interdicta; possis tamen, cum tibi videbitur et 
placebit de bonis huismodi, tot quot tibi videbitur, preceptorias dicte Militie pro illius 
incremento perpetuas vel temporales erigere et de illis quae sint2311 per te erigi continget 
personis ydoneis dicte Milite, fratribus et militibus [fl. 551v] pro tempore existentibus; 
etiam quos de novo repereris in eadem pro tempore providere; mandantes priori, 
maioribus, preceptori et vicario ac omnibus et singulis preceptoribus et 
commendatoribus, militibus et fratribus dicte Militie, quorumque nomine appellentur 
et quarumque dignitate prefulgeant, necnon dicti Magistratus vasallis et subditis, ut te 
in administratorem et gubernatorem Magistratus et Militie huiusmodi benigne recipiant 
et admittant ac tibi prout vero magistro dicte Milicie et a te deputati pareant et intendant, 
necnon fidelitatis debite solita prestent iuramenta ac consueta servitia et jura per eos 
debita efficaciter studeant exhibere. Alioquin penam quam statueris in rebelles ratam 
habebimus et faciemus, auctore Domino, usque ad satisffactionem condignam 
inviolabiliter observari, non obstantibus constitutionibus et ordinationibus ac privilegiis 
et litteris apostolicis, etiam preceptoriarum, huiusmodi de bonis dicte mense fieri, 
prohibentibus, sub quibusvis formis et expressionibus verborum, et stabilimentis 
quoque et statutis, usibus et consuetudinibus dicte Militie, iuramento, confirmatione 
apostolica vel quavis firmitate alia, roboratis quibus illa, etiamsi de eis eorumque totis 
tenoribus seu quevis alia specialis, specifica et expressa mentio habenda foret; et in illis 
caveretur expresse quod eis non censeretur derogatum; nisi dum et quotiens sub certis 
inibi expressis modo et forma contingeret derogari presentibus pro expressis habentes, 
illis alias in suo robore permansuris, quoad premissa specialiter et expresse derogamus 
ceterisque contrariis quibuscumque.  
Nos enim exnunc irritum decernimus et inane, si secus super hiis a quoquam, quavis 
auctoritate, scienter vel ignoranter, contigerit attemptari. 
Nulli ergo etc. [omnino hominum liceat hanc paginam] nostre absolutionis, commende, 
constitutionis, deputationis, mandati, derogationis et decreti infringere etc. 
Si quis etc. 
Datum Rome, apud Sanctum Petrum, Anno etc. MCCCCLXXXVIIº, quinto nonas 
maii. Pontificatus nostri anno tertio.  
B. Bagarothus.” 
 
[TRADUÇÃO] 
“[fl. 549v] Inocêncio etc. Ao dilecto filho Manuel de Portugal, perpétuo administrador, 
designado governador do Mestrado da Ordem Militar de Jesus Cristo, sob a regra da 
Ordem de Cister, no espiritual e no temporal, nomeado pela Sé Apostólica, saúde, etc.  
O Romano pontífice, a quem cabe o cuidado geral de todas as religiões e também das 
Ordens Militares e dos seus mestrados e mosteiros, obvia aos seus gastos, como lhe é 
                                                        
2311 quas sit no manuscrito [nota do revisor]. 
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possível, e decide acerca da sua administração ao confiá-la a pessoas idóneas; e também 
vela por essas mesmas pessoas, como se observasse que isso decorre proveitosamente 
na presença do Senhor. 
Ora, como o Mestrado da Ordem Militar de Jesus Cristo, no reino de Portugal, sob a 
regra da Ordem de Cister, o qual no passado Diogo de Portugal, teu irmão, duque de 
Viseu, granjeou, enquanto vivia, por concessão e dispensa da Sé Apostólica para 
comenda ou administração, tendo essa comenda ou administração acabado por cessar 
com o falecimento do referido duque, o qual terminou o derradeiro dos seus dias fora 
da Cúria Romana; tal como até essa altura, antes que fosse concedida em comenda ou 
administração [fl. 550r] ao referido Diogo, tinha vagado e sabia-se que estava vaga até 
ao presente2312.  
Observando nós que, outrora, o infante Fernando de Portugal, teu pai, primeiramente, 
e depois o dito duque, filho do referido infante, sucessivamente administradores do 
referido Mestrado, enquanto viveram entre as pessoas, regeram e governaram o mesmo 
mestrado fiel, solícita e perpetuamente; e, ainda, desejando nós zelar tanto pelo referido 
mestrado com um idóneo governador, pelo qual valha a pena ser regido 
cuidadosamente, e condignamente ser governado, quanto por ti, que és rescendido da 
linhagem dos ilustres reis de Portugal e do caríssimo em Cristo nosso filho João2313, rei 
de Portugal e do Algarve, d’aquém e d’além mar em África, ilustre senhor da Guiné, o 
qual a nós suplicou humildemente em teu favor sobre isto, de quem és primo, para que 
tu possas manter por longo tempo o teu status de acordo com a elevação da tua nobreza 
e possas gozar do auxílio de algum rendimento; e, de igual forma, esperando nós que 
tu, que estás com a idade de 18 anos, e que, por testemunho de pessoas fidedignas, és 
junto da nossa cúria, em razão dos gabados e circunspectos méritos de probidade e de 
superioridade, mais confiável do que aqueles que são mais velhos do que tu, pela tua 
maturidade de conselho e demais dons de virtude; e, pelos méritos ilustres dos mesmos, 
igualarás a prudência do infante teu pai e duque2314; e ainda poderás ser para o mesmo 
mestrado muitíssimo útil; e além disso, o referido modo [fl. 550v] da última vacância 
do dito Mestrado, a saber, porque ficara vago antes que fosse confiado ao referido 
duque Diogo ou porque lhe tivesse sido confiado em administração, e ainda se do facto 
resultaria algum geral impedimento; e ainda as suas qualidades, e ainda o valor exacto 
e anual dos rendimentos, rendas e proventos, e ainda os derradeiros mestres da mesma 
Ordem Militar, os que têm nome e apelido na presente carta escrita, e tu por algum tipo 
de excomunhão, suspensão e interdito, e por outras sentenças, censuras e penas 
eclesiásticas, dadas por direito ou por pessoa, em qualquer ocasião ou por qualquer 
causa, se é que, por qualquer modo, te encontras envolvido em algumas, somente para 
isto: que consigas a graça (efeito) da presente carta, absolvendo-te nós realmente 
daquelas penas e consideramos que tu serás absolvido e toda a tua mácula ou desonra 
de incapacidade e de infâmia, por ti e por todos aqueles que em teu nome, após a morte 
do referido duque Diogo, se imiscuíram, por própria autoridade e de facto, na 
administração e governo do referido Mestrado e se apoderaram, de igual forma de facto, 
dos rendimentos do mesmo Mestrado e, por consequência, nós abolimos completa e 
totalmente a [autoridade] contraída e devolvemos a ti os proventos que, entretanto, 
foram retirados desse [Mestrado]; e também confirmamos os atos que por ti foram 
feitos e outros que com razão foram praticados por outros; e, do mesmo modo, se os 
atos tiverem sido feitos por um autêntico mestre da mesma Ordem, que possam e devam 
                                                        
2312 Isto é, tal como D. Diogo foi nomeado por o mestrado ter vagado, assim agora D. Manuel, da mesma 
forma, é nomeado mestre por o mestrado estar vago [nota do tradutor].  
2313 D. João II que intercedeu junto do Papa para que D. Manuel fosse o governador [nota do tradutor]. 
2314 Duque D. Fernando. 
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ter validade e obter efeito; decretamos nós que, se o referido Mestrado ficar vago, seja 
do modo que for e da pessoa que seja [fl. 551r] e por qualquer causa, a sua provisão, 
comenda ou concessão para administração pertença à referida Sé [Apostólica], 
especificamente e inteiramente, com todos e cada um dos seus membros e câmaras, 
lugares e direitos e bens, [depois] a ti, por ti, até que te cases e, de igual forma, se 
acontecer que tu venhas a contrair matrimónio, ordenamos que, pelo teor da presente 
carta, seja possuído, regido e governado por autoridade apostólica; e fazemos-te 
administrador e governador perpétuo da Ordem Militar e, desse modo, do Mestrado 
pela mesma autoridade; e constituímos e delegamos a ti o cuidado dele, o governo e a 
administração, no espiritual, ou então por pessoa ou por pessoas regulares da mesma 
Ordem Militar, idónea ou idóneas; e no temporal por ti próprio ou por outros, a quem 
confiarás isso, confiando-lhes as funções que devam exercer plenamente.  
Dessa forma, seja a ti lícito dispor e ordenar acerca do que é devido e costumado do 
referido Mestrado, suportando as responsabilidades das dívidas dele, rendimentos, 
rendas e proventos, tal como [é próprio] dos mestres da própria Ordem Militar, que no 
passado existiram, e que tiveram o encargo ou o dever de dispor e ordenar sobre isso; 
porém, que a ti seja completamente interdita a venda de quaisquer bens imóveis e os 
preciosos dos bens móveis do referido Mestrado; todavia que tu possas, como te parecer 
e agradar acerca de tais bens, criar, tanto quanto desejares, comendas da referida Ordem 
Militar, em favor do seu crescimento, tanto perpétuas como temporais, e, acerca 
daquelas [comendas] que por ti sejam erigidas, que sejam entregues a pessoas idóneas 
da referida Ordem Militar, a freires e cavaleiros [fl. 551v] que nessa altura haja 
disponíveis e, de igual forma, as que nessa altura mandares prover de novo na mesma 
Ordem; ordenamos nós ao prior, aos superiores, ao preceptor e ao vigário e a todos e 
cada um dos preceptores e comendadores, cavaleiros e freires da dita Ordem Militar, 
por cujo nome sejam chamados e por cuja dignidade sejam notáveis, e ainda aos 
vassalos e súbditos do dito Mestrado, que te recebam benignamente como 
administrador e governador do Mestrado e te admitam no governo da Ordem Militar, 
como autêntico mestre da dita Ordem Militar e que os que por ti forem nomeados 
obedeçam e sejam solícitos, e ainda prestem devidamente os costumados juramentos 
de fidelidade e que também se empenhem em executar com eficácia os habituais 
serviços e direitos que a eles são devidos. Por outro lado, o castigo que vieres a aplicar 
contra os rebeldes nós o teremos e haveremos por ratificado, como se fosse o Senhor a 
fazê-lo, até ser claramente observada a plena reparação do mesmo, independentemente 
das constituições e ordenações, privilégios e letras apostólicas, e o mesmo seja feito 
acerca das comendas e dos bens da dita mesa, que sejam proibidas, sob quaisquer 
formas e expressões de palavras, tanto as ordenações e estatutos, como os usos e 
costumes da referida Ordem Militar, juramento, confirmação apostólica ou qualquer 
outra validação com os quais tenham sido firmados ou roborados, ainda que acerca 
deles e acerca de todo o seu conteúdo, qualquer outra especial, específica e expressa 
referência tenha sido feita; e neles tenha-se um cuidado especial com aquilo que se sabe 
que não pode ser abolido; a não ser quando e todas as vezes que acontecer que, certas 
coisas aí expressas, no modo e na forma, sejam abolidas por conteúdo expresso da 
presente carta e hão-de permanecer na sua validade, derrogamos especial e 
expressamente, cada e qualquer carta que a esta, que agora enviamos, sejam contrárias.  
Se acerca deste conteúdo, acontecer que alguém venha a atentar, tenha a autoridade que 
tiver, faça-o por querer ou sem querer, nós, a partir de agora, decidimos que isso não 
tenha valor e seja coisa vã.  
Portanto, que a ninguém seja lícito infringir esta carta da nossa absolvição, comenda, 
constituição, deputação, mandato, derrogação e de decreto, etc. 
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Se alguém, etc. 
Dado em Roma, na casa de São Pedro, no ano, etc., MCCCCLXXXVII, quinto das 
nonas de maio, no terceiro ano do nosso pontificado.  
B. Baragothus. 
 
 
Anexo 4 
1523.07.23 – Tomar  
D. João III, na igreja de S. Tomás do convento de Tomar, toma posse do mestrado de 
Cristo como seu administrador, perante mais de uma centena de freires. 
TT, OC/CT, liv. 15, fls. 167r-168r 
 
“[fl. 167r] 2315In Christi nomine et eius gratia. Saibam todos os que este estormento de 
publicaçom e posse virem que no anno do Senhor de mil e quinhentos e vinte tres aos 
XXIII dias do mes de julho na villa de Tomar dentro na egreja de São Thomas convento 
da Ordem e cavalaria do meestrado de Nosso Senhor Jesu Christo no coro do dito 
convento estando presente o muy esclarecido e mui poderoso princepe rey e senhor el 
rey Dom Joham rey destes reinos de Portugal e dos Algarves etc. e bem assi seus 
irmãos, convem a saber o reverendisimo senhor cardeal e os illustres senhores os ifantes 
Dom Luis Dom Fernando e Dom Hemrrique e bem assi o doctor frei Diogo do Rego 
dom prior do dito convento e frei Dom Diogo de Meneses claveiro da dita Ordem que 
neste auto teve vezes de comendador moor e frey Bernardo Periz samchristaão e frei 
Simão soprior e frey Antonio Perdigam frei Berthololeu cantor e o mestre frey Pedro 
da Povoa e assi todolos outros freires do dito convento e da outra parte frey Andre 
Jacome comendador das Olalhas e frei Vaasco de Frooes comendador d’Arees alferes 
da Hordem e frei Joam de Sal-[fl. 167v] danha comendador de Beselga e frei Joam 
Lopes de Sequeira comendador de Castel Novo e bem assi huma grande parte de 
comendadores e cavaleiros da dita Ordem que bem forom per todos CXVII em presença 
de mim notairo e das testemunhas ao diante nomeadas logo hi por parte de Sua Alteza 
me foi apresentada esta presente bulla2316 do sancto padre e me foi mandado que hi logo 
a publicasse em comprimento do qual mandado eu notairo a tomei e com devida 
reverencia a beijei e pus sobre minha cabeça e a abrii e lii e em alta e intelligivel voz 
em maneira que todos a podessem ouvir a publiquei.  
E publicada assi como dito he e tomada a posse da governança e administraçom do dito 
mestrado per vertude da dita bulla pelas insignias magistraes, convem a saber, estoque 
bandeira sello da Ordem que a Sua Alteza foram apresentadas e per Sua Alteza tocadas 
logo o dito dom prior freires e comendadores e cavaleiros se foram diante de Sua Alteza 
e com grande acatamento e devida reverencia lhe beijarom a mão hindo todos per 
hordenança segundo suas ancionidades em sinal de […]2317 e Sua Alteza os recebeo 
com mui benignidade e de como Sua Alteza se ouve […]2318 estado na dita posse [fl. 
                                                        
2315 Na margem direita, comentário de mão posterior: Neste cartorio anda em papel solto outro auto mui 
copioso, e em melhor forma do que este. 
2316 Bula “Eximiæ devotionis affectus”, do papa Adriano VI, de março de 1523 (TT, OC/CT, liv. 235, 3ª 
parte, fls. 103v-104v). 
2317 Tinta trespassada. 
2318 Tinta trespassada. 
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168r] posse e se passou todo o sobredito. O secretario frey Antonio Carneiro 
comendador do Paul de parte de Sua Alteza pedio a mim este estromento nas costas 
desta letra ou bulla apostolica. 
E forom hi por testemunhas os muito honrrados Dom Antonio scrivam da puridade de 
Sua Alteza e Dom Francisco Lobo filho do baram e Joam de Calatayud porteiro mor de 
Sua Alteza cavaleiro da Ordem de Santiago da Espada e outros. E eu frei Francisco 
freire do dito convento capelão d’el rey nosso senhor e per graça especial do sancto 
padre notairo da dita Ordem que a todo o em cima conteudo com as ditas testemunhas 
presente fui e o vi passar e a requerimento do dito secretario a mim feito por parte de 
Sua Alteza este estromento per minha mão fielmente confiz [sic] e rogado e requerido 
o corroborei com meu publico sinal que tal hee. 
Concertado com o proprio original com o qual concorda resalvando os respançados que 
dizem ex dicta. ducentorum. dicto senhor etc. que ja vão resalvados na outra proxima. 
E desta somente o que diz trarint e as antrelinhas que dizem vacabat. tantummodo 
predictarum. auctoritate etc. E vay na verdade. 
[ASSINATURAS] 
PEDRO LUIS ORTEGA APOSTOLICO NOTAIRO 
PETRUS 
GASPAR GARRO” 
 
 
